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Esta investigação concentra o seu objetivo na abordagem do desenho empírico enquanto 
meio de representação sensível que, baseado nos mecanismos de cognição, tem potencialidades 
para estimular, incrementar e clarificar o pensamento baseado na forma. Neste sentido, estará 
patente a procura da argumentação sobre a confirmação das seguintes hipóteses contextualizadas 
na produção do desenho empírico: “o desenho potencia o pensamento quando conjugue a 
expressão e a cognição”; “a expressão gráfica é um meio que estimula o processo da imaginação e do 
raciocínio”; “a expressão potencia os mecanismos cognitivos quando é ativada a relação dialética 
entre as sinergias do corpo, a dinâmica da imaginação e a faculdade da razão”. 
Será relevado o papel do desenho na ativação da relação dialética entre o pensamento e a 
forma, tendo em conta que a sua natureza mais racional ou mais expressiva depende dos processos 
usados, conforme tenham uma ligação mais próxima à realidade empírico-expressiva ou à realidade 
científico-raciocinativa. Com base neste princípio, criou-se um constructo teórico onde se propõe 
uma definição de Desenho 1 e Desenho 2: o Desenho 1 é de natureza sensível, feito à mão levantada, 
ligado intrinsecamente a um processo expressivo sob a influência de motivações subjetivas, 
combinadas com fatores objetivos e baseado na aferição percetiva; o Desenho 2 é de natureza 
racional, feito com instrumentos de rigor métrico, ligado intrinsecamente à exploração da geometria, 
que é determinada pela relação lógico-formal sob o controlo da aferição raciocinativa de natureza 
matemática.  
Pretende-se, com esta abordagem, sugerir que o Desenho 1 permite particularmente 
desenvolver o que aqui se designou “inteligência da representação analógica”, na qual estão 
implicadas a inteligência espacial, a inteligência corporal-cinestésica e a inteligência lógico-dedutiva, 
para além de, dada a natureza expressiva deste tipo de desenho, se combinar com uma certa 
inteligência sensível. Em função disto, argumenta-se que o Desenho 1, na relação sensível-racional e 
interior-exterior, desencadeia a expressão enquanto meio de exteriorização de um conjunto de 
sinergias conjugadas no sistema mente-corpo, que, quando ordenadas cognitivamente, terão um 











   
Abstract 
 
This investigation concentrates its propose in the empiric drawing as a way of a sensible 
representation which is based on the mechanisms of the cognition and it has potentialities to 
stimulate, increase and clarify the thought based on the shape. In this sense it will be manifest the 
search of the argumentation about the confirmation of these following hypotheses that are 
contextualized in the production of the empiric drawing: “the drawing potentiate the thought when 
conjugate the expression and the cognition”; “the graphical expression is a way that stimulate the 
process of imagination and rationality”, “ the expression potentiate the cognitive mechanisms when 
it is activated the dialectid relation between the synergies of the body, the dynamics of the 
imagination and the faculty of the reason”. 
The role of drawing in the activation of the dialectical relationship will be relieved between the 
thought and the shape, taking into account that its nature more rational or more expressive depends 
on the processes used according they have a connection nearest to the empirical expressive reality 
or to the scientific reasoning reality. Based on this principle it was created a theoretical construct in 
which it is proposed a defination of drawing 1 and drawing 2: the drawing 1 has a sensitive nature, 
made with hand raised, intrinsically bound to an expressive process under the influence of subjective 
motivations, combined with objective factors and based on perceptual gauging; the drawing 2 has a 
rational nature, made with instruments of metric rigor, intrinsically linked to the exploration of 
geometry which is determined by the logical formal relationship under the control of the 
ratiocinative gauging of mathematical nature. 
With this approach we intend to suggest that the drawing 1 particularly allows to develope what we 
designated by "intelligence of the analog representation" in which space intelligence, body-
kinesthetic intelligence and logical-deductive intelligence are implicated, in addition to, given the 
expressive nature of this type of design, to combine with a certain sensitive intelligence. In function 
of this it is argued that the drawing 1 in the relationship, sensible and rational, interior-exterior, 
unleashes the expression as a mean of exteriorization of a set of conjugated synergies in the mind-
body system, which, when cognitively ordered, will have a particular effect on the potentiation / 
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A presente investigação prende-se com o objetivo de reforçar a importância da necessidade de 
desenvolver as competências do desenho, apesar dos progressos tecnológicos, no sentido do que diz 
Ludwig Mies van der Rohe (1965, citado em Pozo, 2006) quando defende que “os estudantes, 
paralelamente à sua formação científica, devem aprender a desenhar para dominar os meios 
técnicos de expressão e educar o olho e a mão” (p. 11). É importante estarmos cientes de que o 
desenho nos confronta com o desafio da descoberta, pelo que desenhar poderá ser útil na medida 
em que maximize as possibilidades de descoberta em certos tipos de pesquisa através da imagem. O 
desenho dá-nos um poder particular para desenvolver o pensamento visual sensível e constitui uma 
clara e proficiente alternativa às novas tecnologias.  
O autor poderá usar o desenho para procurar um sentido, latente ou manifesto, no processo 
pensamento-representação. Não se podendo, aqui, dissociar o desenho de uma procura, tácita ou 
deliberada, de resolver problemas objetivos ou subjetivos, de esclarecer ideias ou de as expressar 
objetiva ou subjetivamente, num sentido de trazer algo de construtivo para a sua experiência 
humana, isto é, de potenciar a sua evolução sensível e intelectiva, no contexto pessoal, social e 
cultural.  
Desde já, assumir-se-á que entre as diversas maneiras de estimular o pensamento1 encontra-se 
o desenho. Na condição de que o desenho melhore a relação criteriosa de ideias (seja ao nível de 
sensibilidade, seja ao nível do raciocínio), poderá desenvolver-se o pensamento sobre o mundo 
(externo), e também sobre o nosso ser (interno), tendo em conta que, usando as palavras de Molina 
(in: Molina, Cabezas & Copón, 2005), “desenhar à mão potenciou, desde sempre, um conhecimento 
do nosso ser muito diferente do que percebemos quando interpomos entre ela e o nosso 
pensamento um meio instrumental” (p. 24).  
Na realidade, o desenho permite acompanhar a descrição da evolução do pensamento 
desenvolvido e projetado numa relação “eu- não-eu -eu”, quando recorremos a um instrumento que 
permita mediar, ligar e correlacionar a imaginação e a respetiva projeção numa imagem desenhada. 
Da conjugação, articulada instrumentalmente, entre a realidade psicomotora, a realidade visual e a 
realidade da imaginação, resulta, no desenho, uma construção gráfica que ordena (e é ordenada 
pel)o processo dessa relação “eu- não-eu(-eu)”.  
Sendo a imagem a matéria primordial do desenho, pensar pelo desenho permite comunicar e 
expressar ideias e sentimentos, baseando-nos na faculdade da imaginação e numa tendencial 
                                                             
1
 “A palavra ‘pensamento’ remete para todas as manifestações do espírito, designando tanto conteúdos, ideias como 
atividades, raciocínios; consoante os casos, o acento pode ser posto sobre os suportes simbólicos ou representativos do 
pensamento, sobre utensílios lógicos ou heurísticos que ele emprega, sobre a sua dinâmica afetiva, sobre as suas 
significações inconscientes, etc.” (“Pensamento”. In: Doron, R., & Parot, F. (Dirs.) (2001). Dicionário de Psicologia. Lisboa: 




intuição da conversão da imagem mental na imagem desenhada. A natureza da imagem permite que 
o pensamento (sentido, elaborado e comunicado) seja estimulado ao nível da faculdade da 
imaginação – tendo em conta que a imagem é não só “a projeção sobre um estímulo percetivo (ou 
sobre uma outra imagem) de um conteúdo representativo ligado aos nossos desejos e aos nossos 
receios” (Malrieu, 1996, p. 137), mas também “a descoberta de uma realidade que o sujeito 
desconhece” (p. 137). Baseados na imaginação, através da imagem desenha-se: para comunicar e 
expressar ideias e sentimentos; para adquirir consciência do que pensamos; para visualizarmos os 
nossos pensamentos; para descobrir o que se tenha mantido latente ou despertar o que se encontra 
em potência. O desenho, com estas finalidades, ocorre quando expomos o nosso pensamento 
através duma imagem, construída segundo um processo evolutivo e imaginativo-representativo e 
cuja visibilidade desencadeia uma dinâmica, estimulante, ao nível sensível2 (porque percetível pelos 
sentidos e porque relacionada com o sentido estético) e ao nível inteligível (porque objeto do 
conhecimento intelectivo). 
No plano da consciência, saliente-se a importância do desenho para tornar o pensamento mais 
desenvolto, na medida em que alargue a abrangência do conhecimento de realidades de diferentes 
naturezas sempre que estas se complementem e se estimulem reciprocamente. A partir da imagem e 
do imaginário, o desenho permite a extensão da imaginação e, por consequência, a dimensão da 
consciência de realidades latentes, no sentido de que a imaginação, segundo Malrieu (1996), “é tão 
indispensável como o olhar, para que tomemos consciência da realidade” (p. 101), para além de que 
“põe a descoberto um real oculto e desconhecido, escondido sob o real conhecido ‘natural’” (p. 81), 
pois “ela faz com que vejamos, escutemos e pensemos que existem, a um nível mais profundo, 
outras realidades a que não estamos habituados” (p. 81).  
O desenho, assente na perceção, supõe a educação do olhar (Rodrigues, A. L. M., 2003, p. 50) e 
a sua repercussão sobre o modo de representar3, de pensar, de criar e de conhecer(-se), e, mais, diz 
A. L. M. Rodrigues (2003), “ordena a sensibilidade estética, exponencia a imaginação criadora e 
estabelece a possibilidade de comunicação e entendimento, ao autor, das suas próprias ideias, ao 
observador o experimentar concetualizado da própria ação de desenhar, bem como uma evidência 
imediata do que está desenhado” (p. 50). O exercício de desenho (à vista) implica o olhar 
entendedor, não porque se tenha a habilidade de representar realisticamente uma coisa, mas 
porque na experiência desta habilidade se tenham desenvolvido mecanismos cognitivos que nos 
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 “Respeitante ao mundo da experiência sensível. Na filosofia de Kant, o mundo sensível é o mundo de que é possível ter 
conhecimento empírico, isto é, o conhecimento baseado na intuição sensível, por contraste com o mundo inteligível que, 
uma vez que não temos qualquer intuição racional direta, é incognoscível.” (cf. “Sensível”. In: Mautner, T. (Dir.) (2010). 
Dicionário de Filosofia. Lisboa: Edições 70, p. 680.) 
3
Por “representação” entenda-se “uma coisa que intencionalmente toma o lugar de outra que é reconhecida como tal pelo 




permitam ter maior capacidade para elaborar um pensamento e, consequentemente, termos uma 
consciência mais clara do que vemos4 (e, consequentemente, do que desejamos ver ou imaginar).  
Na experiência do desenho de tratamento de informação visual, através de uma espécie de 
codificação, é possível proporcionar uma maior consciência da realidade, sempre que se tenha 
desenvolvido a eficiência da articulação entre os processos cognitivos e a perceção visual, no sentido 
de que na perceção, segundo Jimenez (2002), “o tratamento da informação é fundamentalmente 
uma atividade de codificação: fazendo corresponder informações de entrada a informações ou 
representações de saída” (p. 56) e que, neste sentido, a perceção seja “um processo de 
transformação, de tradução, cuja estrutura do resultado está próxima da estrutura da realidade” (p. 
56). O tratamento da informação acontece no entendimento do que se observa, no que toca à 
estrutura e à epiderme da forma (enquanto expressão da estrutura), entendendo, como Serrano 
(1992), “a forma como configuração, como uma relação unitária de elementos suscetíveis de serem 
apreendidos pela perceção ou evocados pela recordação” (p. 185), em que está implícita a definição 
de “uma forma como estrutura; uma estrutura composta por vários elementos ou partes, de tal 
maneira ordenados que constituem um todo unitário” (p. 185), isto é, ao nível da “intraorganização” 
e “intraordenação” das formas, no que toca à sua proporcionalidade e à sua orgânica, para além do 
contexto “interorganizativo” e “interordenativo” entre formas, no que toca, portanto, ao espaço 
interno da forma e ao espaço externo que a envolve. 
Como veremos, no uso do desenho, a relação “sujeito-espaço”, “eu-mundo” ou “autor-meio” 
assume uma especial importância, na medida em que, como diz A. L. M. Rodrigues (2003), “as 
definições de espaço, de ser e de poder alteram-se ao longo de diversas épocas e com elas a ideia 
interiorizada que o sujeito faz de si mesmo e da sua relação com o mundo” (p. 60). Este fenómeno 
“sujeito-espaço”5 proporcionará a interiorização do conhecimento do eu no contexto da relação com 
o “não eu”, na medida em que desenvolva a consciência desencadeada pelo pensamento que 
conjugue o virtual6 e o atual. O desenho tem o papel de colocar o indivíduo nesse fenómeno de 
                                                             
4
 O desenho pode servir de prova de captação de informação visual, no sentido de que o observador traduz uma imagem 
correspondente ao que vê/viu. Contudo, repare-se nas seguintes alegações de Damásio (2004b): “A imagem que vemos 
baseia-se em modificações que ocorreram no nosso organismo – incluindo a parte do organismo chamado cérebro – 
quando a estrutura física do objeto interage com o corpo”, porém, acrescenta, “isso não significa que a imagem que nós 
vemos seja a cópia da realidade”, pois, conclui, “como o objeto é, em termos absolutos, não sabemos nem nunca viremos a 
saber” (Damásio, A. (2004b). O Sentimento de Si. Mem Martins: Publicações Europa-América, p. 365). 
5
 A teoria clássica do “estruturalismo” é uma teoria empirista que advoga(va) que, segundo E. Hochberg, “as nossas 
experiências visuais constam de 1) sensações das diversas cores (luz, sombra e tonalidade) e 2) imagens ou memórias das 
sensações” e, acrescenta, “o espaço, afirmava-se [nessa teoria], é uma ideia não visual, uma ideia táctil-cinestésica 
(composta por memórias do tato e da atividade muscular) que as nossas experiências passadas nos ensinaram a associar ao 
indício de profundidade visual” (in Gombrich, E. H., Hochberg, J., & Black, M. (2007). Arte, Percepción y Realidad. Barcelona: 
Ediciones Paidós Ibérica, p. 70, T. A.). Com base neste pressuposto, considere-se que espaço, para além de poder ser 
formado tridimensionalmente ou bidimensionalmente, pode ser o próprio espaço que existe entre o observador e o 
observado. 
6
 “Na aceção filosófica, é virtual o que só existe em potência e não em ato, o campo de forças e problemas que tende a 
resolver-se numa atualização. O virtual sustenta-se a montante da concretização efetiva ou formal (a árvore está 
virtualmente presente na semente), no sentido filosófico o virtual é evidentemente uma dimensão muito importante da 
realidade. … pensa-se geralmente que uma coisa para dever ser ou real ou virtual não pode possuir as duas realidades ao 




relação através da experiência de interiorização e exteriorização, que é dinamizada pela construção 
gráfica, em que a forma virtual (da imaginação, do imaginário e do raciocínio) se torne atual na 
materialização da representação. 
É inevitável relacionar o desenho com o poder, seja sobre comunicação, seja sobre criação ou 
sobre raciocínio. O poder do desenho, para além de exercer uma influência sobre a transformação do 
que nos é exterior (na sua realidade objetiva), pode exercer uma influência de transformação sobre o 
nosso interior (na sua realidade subjetiva). No domínio desse poder, poderão proporcionar-se 
condições favoráveis à expressão da energia pulsional inconsciente7 e dos afetos, e, em 
consequência, as condições favoráveis ao pensamento lógico, conquanto, no desenho, se considere a 
inerência do desenvolvimento da “inteligência corporal-cinestésica” (Gardner, 2002a) e a 
“inteligência sensível” (Rodrigues, A. L. M., 2000). Assim, pretende-se aqui aprofundar e argumentar 
a ideia de que o desenho constitui um meio de representação que, desenvolvendo uma certa 
inteligência corporal-cinestésica, ativa e otimiza o pensamento criativo ou um pensamento 
raciocinativo ou um pensamento racional criativo, quando se torne permeável à sensibilidade (no 
sentido lato). 
Nesta base, supõe-se, com esta investigação, atestar a importância do desenho para agilizar 
pragmaticamente o processo de descoberta e clarificação do pensamento ajustando-o à 
sensibilidade, mas considerando que a sua otimização depende das seguintes condições referidas por 
Hogarth (2002, p. 292), de 1) criar consciência, 2) uma estratégia para adquirir destrezas de 
aprendizagens específicas e de 3) prática.  
Relativamente a uma perspetiva prática, o desenho agiliza um tipo de pensamento como 
“exercício do conhecimento do modo de fazer uma coisa” (Bennett & Hacker, 2005), que tem a 
caraterística de ser “plástico, adaptativo e sensível às circunstâncias” (p. 167). Saber desenhar 
implica “saber o modo de o fazer”, sempre que, de acordo com as circunstâncias, remetendo para 
Bennett e Hacker (2005, p. 168), se tenha aptidão para distinguir entre fazê-lo corretamente e fazê-lo 
incorretamente. O que, no contexto da prática do desenho, nos orienta para os pressupostos da 
inteligência corporal-cinestésica que Gardner (2002a, p. 161) aponta, a saber: “A capacidade de usar 
o próprio corpo de maneiras altamente diferenciadas e hábeis para propósitos expressivos assim 
como voltados a objetivos” e “a capacidade de trabalhar habilmente com objetos, tanto os que 
exploram movimentos motores finos dos dedos e mãos quanto os que exploram movimentos 
grosseiros do corpo”. 
                                                                                                                                                                                              
são apenas duas formas diferentes da realidade. Se é da essência da semente produzir uma árvore, a virtualidade da árvore 
é bem real (sem ser ainda atual).” (Lévy, P. (2000). Cibercultura. Lisboa: Instituto Piaget, p. 51.) 
7
“O núcleo do inconsciente consiste em representantes pulsionais que procuram descarregar o seu investimento; isto é o 
mesmo que dizer que consiste em impulsos de desejos. Estas moções pulsionais estão coordenadas entre si, existem lado a 
lado sem serem mutuamente influenciadas e estão livres de contradição mútua. Quando dois impulsos de desejo, cujos 
alvos nos devem parecer incompatíveis, se tornam simultaneamente ativos, os dois impulsos não se diminuem nem se 
cancelam mutuamente, mas combinam-se para formar um alvo intermediário, um compromisso.” (Freud, S. (2001a). Textos 




É de realçar o facto de que existem circunstâncias em que o poder da determinação do exterior 
se impõe sobre a vontade de exteriorização, oprimindo a livre ordem de associação de ideias com 
vista à criatividade, à imaginação e à expressão. Nesta situação, destaca-se a importância do caráter 
expressivo do desenho com o qual se procura um equilíbrio em que o poder nasça de dentro para 
fora, não no sentido de dominar ou circunscrever o exterior, mas de, na relação “interior-exterior”, 
expandir e recriar o mundo interno e o mundo externo, numa conciliação e complementaridade. É 
por este motivo que se torna essencial perceber que natureza processual do desenho poderá ir ao 
encontro desta expansão, conciliando o raciocínio, a criatividade, a sensibilidade e a expressão. 
 
 
1.2. Contexto da investigação 
 
Embora esta investigação seja de caráter científico, ela poderá ser permeável à minha condição 
de artista no contexto de uma investigação empírica. Por este motivo, abdicar-se-á da “distância 
estética”8, enquanto “condição considerada essencial pelas orientações racionalistas que, em 
sintonia com a imposição do critério epistemológico do ‘desinteresse’ no estudo da história e da 
natureza, definem em termos impessoais e antiemotivos o fenómeno estético”.9 
Esta investigação também não se centra no contexto de uma teoria da mente, mas no contexto 
da teoria da simulação10, segundo a qual “utilizamos as nossas próprias atividades mentais (em 
primeiro lugar, afetivas) e motoras para nos colocarmos na posição que nos parece ser a de outrem, 
simular com as nossas capacidades o que faríamos em seu lugar e atribuir-lhe então o que 
sentimos.”11 
Embora a análise aqui desenvolvida tenha uma certa tendência heurística12, não deixa de se 
desenvolver uma concretização evolutiva de ideias complexas, segundo a aplicação da conceção de 
“psicologia da arte” com a qual se estudam “os processos cognitivos (...) que intervêm na produção e 
na receção das obras de arte, ou também a estrutura objetiva destas últimas, com a finalidade de 
esclarecer a sua relação com as técnicas produtivas e os modos de fruição”13. Assim, será nuclear o 
aspeto produtivo do desenho e será periférica a apreciação/interpretação de desenhos. Isto, porém, 
                                                             
8
 Cf. “Distância Estética”. In: Carchia, G., & D’Angelo, P. (Dirs.) (2009). Dicionário de Estética. Lisboa: Edições 70, pp. 100-       
-101. 
9
 “Distância Estética”. In: ibidem, p. 100. 
10
  A teoria da mente, ao contrário da teoria da simulação, “diz que temos uma teoria ingénua acerca do que são as crenças 
e os desejos do outro e que para o compreender supomos nele crenças e desejos e inferimos as suas atitudes”. (cf. “Teoria 
da Simulação”. Tiberghien, G. (Dir.) (2007). Dicionário de Ciências Cognitivas. Lisboa: Edições 70, pp. 369-70.) 
11
  “Teoria da Simulação”. In: ibidem, p. 369.  
12
 O conceito de heurística é assumido no sentido de que, enquanto tipo de pesquisa, “fornece um método menos custoso 
do que a exploração exaustiva do conjunto dos caminhos para encontrar os caminhos ótimos. O princípio é o seguinte: 
durante qualquer pesquisa, há muitos caminhos incompletos à espera de serem examinados. Desenvolve-se o melhor (no 
sentido de uma certa função de avaliação heurística) deles no nível seguinte para criar tantos novos caminhos incompletos 
quantos ramos existem. Consideram-se, então, todos estes novos caminhos parciais em simultâneo com os antigos que 
restam e desenvolve-se novamente o melhor deles. Repete-se o processo até que um dos caminhos chega a um termo” (cf. 
“Heurística”. In: ibidem, p. 204). 
13




não se descartando a importância da sua receção, na medida em que esta faz parte do próprio 
processo da produção de qualquer desenho. Neste sentido, será de todo útil sublinhar, para 
perceber o pensamento aqui apresentado, que o desenho é abordado no contexto de uma “estética 
da receção”14 na sua condição de transversalidade entre a poiesis (aspeto produtivo) e a aisthesis 
(fase sensível-cognitiva da receção) e a katharsis (fruição sensível e comunicativa da identificação). 
Ressalve-se que esta tese poderia ter um formato não discursivo em que intuíssemos e 
elaborássemos o conteúdo da tese através do agrupamento de desenhos, na medida em que os 
desenhos “falassem” sobre o(s) desenho(s).  Certamente, seria mais intuitivo, e não menos válido, do 
que “pensamento discursivo”, mas requereria uma análise de outra natureza, como o fez, por 
exemplo, Aby Warburg no Atlas de Mnémosyne.  
Embora não se tenha enveredado pela situação suprarreferida, assumimos que o pensamento15 
discursivo “não apenas é considerado mais pesado e mais lento do que a intuição”16, mas é “também 
mais superficial, porque não permite conhecer senão relações entre as coisas, ao passo que a 
substância mesma destas coisas revelam da intuição, que é a única a poder apreendê-las do 
interior”17. Assim sendo, conjugar-se-á a racionalidade da reflexão com a fluência intuitiva, no 
sentido de que, em vez de optar por uma tendência ou por outra, se encontre uma 
complementaridade válida do ponto de vista objetivo.  
Para que a exposição desta análise se torne inteligível, é indispensável uma perspetiva 
intelectiva sobre a imagem do desenho, recorrendo oportunamente à sua ilustração com desenhos 
elaborados por mim e de outros autores. Quando se justificar a análise dos desenhos em concreto, 
partir-se-á inevitavelmente por uma análise passiva ao nível subliminar, mas que se converterá num 
tratamento racional ativo ao nível consciente de uma lógica apodítica e criteriosa. Nessa análise, 
quando se trate de desenhos artísticos, não se excluirá oportunamente um contexto de um “efeito 
de distanciamento”18 que “consiste em subtrair o objeto representado da série de associações 
habituais em que é inserido”19, para além de que se assumirá que “em lugar do ‘reconhecimento’ da 
coisa, que carateriza o automatismo da perceção habitual, o efeito de distanciamento suscita ‘uma 
visão’ inédita dessa mesma coisa”.20 
Ao nível da análise de desenhos em concreto, não se optará pela interpretação semântica da 
imagem desenhada, pelo que haverá um desvio da “teoria convencionalista”, segundo a qual “para 
compreender as imagens de outras culturas, … o observador tem de aprender as convenções do 
sistema pictórico em causa, tal como se tem de aprender na língua estrangeira” (Carroll, 2010, pp. 
53-4). Não enveredaremos pela mesma porque nos colocaria nos campos da história e, mesmo, da 
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  Cf. “Estética da receção”. In: Carchia & D’Angelo, 2009, pp. 302-3. 
15
 Cf. “Pensamento”. In: Tiberghien, 2007, pp. 287-8. 
16
 “Pensamento”. In: ibidem, p. 287. 
17
 “Pensamento”. In: ibidem, p. 287. 
18
 Cf. “Efeito de distanciamento”. In: Carchia & D’Angelo, 2009, pp. 98-100.  
19
 “Efeito de distanciamento”. In: ibidem, p. 98.  
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antropologia, que não entram no contexto desta investigação. Isto porque nos obrigaria a fazer uma 
interpretação do ponto de vista convencionalista da “teoria semiótica”, em que as representações 
seriam entendidas como “signos cujos referentes são estabelecidos sistematicamente por 
convenções que relacionam, de forma correlativa, configurações visuais com objetos” (Carroll, 2010, 
p. 54).  
No mesmo sentido, colocar-se-á de parte qualquer entendimento hermenêutico, segundo o 
qual o significado de uma obra implica a história global das suas interpretações. Não se irá fazer essa 
análise, pois, isso, à semelhança do que acontece na psicanálise, remeter-nos-ia para uma 
interpretação subliminar e não para as especificidades que caraterizam o desenho enquanto 
processo. 
A questão que se coloca relativamente aos significados do desenho não se remete ao aspeto 
nuclear desta tese, que é o processo. Isto é, não será privilegiado o conteúdo da imagem 
representada, mas sim o desenho em si entendido quanto à especificidade de um processo de 
construção. Logo, mais do que uma “interpretação” dos desenhos que careça de um saber para 
entender o significado da imagem desenhada, pretende-se uma contextualização fenomenológica, 
sempre que se considere que, segundo Bachelard (1957/2005), na mesma, o “início da imagem numa 
consciência individual” (p. 3) nos pode ajudar “a reconstituir a subjetividade das imagens” (p. 3) e 
“medir a amplitude, a força, o sentido da transubjetividade da imagem” (p. 3), mas, acrescente-se, 
num sentido expressivo, tendo em conta que a expressão é “uma exigência do processo emocional” 
(Pino, 2003, p. 73) que está, mais ou menos, presente em todas as manifestações comportamentais 
do indivíduo.  
Embora não se vá fazer uma interpretação ao nível de conteúdos, ter-se-á presente a 
especificidade de expressão visual do desenho, dado que “o simples facto de se optar por se exprimir 
pela linguagem visual é determinante para a interpretação, pois esta opção põe em jogo tipos de 
associações mentais e campos associativos bem específicos, tais como o analógico, o qualitativo, o 
racional ou o comparativo” (Joly, 2005, p. 53).  
Através destes pressupostos, o desenho será abordado enquanto meio de expressão visual 
onde se conjuguem pensamentos, competências psicomotoras, memórias, sensibilidade estética e 
afetiva e a expressão de emoções e pensamentos. Irá dar-se primazia ao processo do desenho 
expressivo, pois é este tipo de representação que poderá tornar mais visível a especificidade 
ontológica do desenho em relação ao fenómeno mente-corpo. Trata-se de poder intuir a influência 
das emoções, despertadas no organismo na dinâmica reflexão-ação, segundo se oscile para os afetos 
positivos ou negativos na nossa relação subjetiva e objetiva com o mundo. Todavia, apesar de se dar 
primazia ao desenho expressivo, também se explorarão estes aspetos por comparação à abordagem 
do desenho geométrico, onde esta experiência, não sendo anulada, se torna mais racionalizada e 




A análise do potencial expressivo do desenho será desenvolvida como efeito da exteriorização 
de emoções enquanto “reações muito intensas face a situações de alarme, urgência ou relacionadas 
com motivações fortes”21, tendo como princípio de análise o facto de que o nosso comportamento se 
orienta pela necessidade de resolver o desequilíbrio oscilante na relação “eu-mundo”, não 
esquecendo, todavia, que a expressão de um pensamento também poderá ter efeitos sobre esse 
reequilíbrio.   
Apesar de esta investigação se concentrar no fenómeno do processo do desenho, em que o 
comportamento se ordene sob o efeito da cognição22 e da expressão, e apesar de a consciência e a 
mente estarem “intimamente relacionadas com comportamentos externos que podem ser 
observados por terceiras pessoas” (Damásio, 2004b, p. 32), não se fará uma abordagem do 
behaviorismo23, pois esta assenta na ideia de que “o comportamento de um organismo é o que dele 
é observável e nada mais”24 e “exclui os acontecimentos ou estados subjetivos que passam na 
mente”.25 Com efeito, a perspetiva do behaviorismo distancia-nos da abordagem de natureza 
subjetiva da consciência a um nível introspetivo26 com a qual se poderá ter um entendimento mais 
aprofundado da realidade do desenho do ponto de vista da produção. É neste sentido que, tendo em 
conta que a consciência é, segundo Damásio (2004b), “um fenómeno inteiramente privado e da 
primeira pessoa, que ocorre no interior de um outro processo privado na primeira pessoa a que 
chamamos mente” (p. 32), há a necessidade de acompanhar esta investigação teórica com a 
experiência de criação de desenhos enquanto base de análise em primeira pessoa, como sujeito que 
experimenta o fenómeno da produção de desenhos. 
Será numa aceção fenomenológica que se procurará definir o tronco-comum do desenho – 
enquanto vestígio dos movimentos que a mão faz com o fim de comunicação, de pensamento e de 
expressão (Rodrigues, A. L. M., 2003, p. 12) –, em que se potenciam os mecanismos cognitivos 
relacionados com afetos, cujo resultado seja uma clarificação de sentidos objetivos ou subjetivos. 
Com base nestas premissas, será patente uma abordagem do “desenho” enquanto fenómeno e não 
enquanto “imagem” isolada desse fenómeno.  
Para a procura de uma ontologia do desenho, enquanto realidade fenomenológica, revela-se 
essencial o seu entendimento enquanto experiência de representação sensível de formas; por um 
lado, porque remete para aquilo que pode ser percebido pelos sentidos e, por outro, porque supõe a 
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 Cf. “Emoções”. In: Charron, C., Dumet, N., Guéguen, N., Lieury, A., & Rusinek, S. (2013). Dicionário de psicologia de A a Z, 
500 palavras para compreender. Lisboa: Escolar Editora, p. 84. 
22
 “A psicologia cognitiva considera o Homem como um sistema de tratamento da informação e tem por ambição estudar 
os mecanismos pelos quais um indivíduo recolhe as informações (perceção) graças aos quais ele adquire conhecimentos 
(aprendizagem), conserva vestígios (memória) e os utiliza nas situações concretas (condutas inteligentes) com vista à sua 
adaptação ao meio em que vive.” (Mendoza, J. -L. (1998). Cérebro esquerdo, cérebro direito. Lisboa: Instituto Piaget, p. 26.) 
23
  Cf. “Behaviorismo”. In: Tiberghien, 2007, pp. 80-3. 
24
  “Behaviorismo”. In: ibidem, p. 80. 
25
 “Behaviorismo”. In: ibidem, p. 80. 
26
 A consciência é “um contínuo das manifestações biológicas do corpo que vai do mais elementar processo de absorção de 
proteínas na parede do estômago até à reflexão introspetiva que nos permite um diálogo interior” (Caldas, A. C. (1999). A 




sensibilidade afetiva e estética do autor. O aspeto sensível contextualiza-se num fenómeno de 
pensamento empírico-intuitivo sob o efeito da sensibilidade e da ação do corpo e baseado numa 
dialética perceção-representação de procura de sentidos.27 
Sendo o desenho um meio de comunicação eminentemente visual, para este entendimento do 
ponto de vista fenomenológico, adota-se a premissa de que “a perceção continua a ser necessária 
para dar vida à imaginação e fazê-la progredir” (Malrieu, 1996, p. 101), e que a sua função é a de 
“identificação, reconhecimento, por meio do processo em que o condicionamento desempenha um 
papel primordial” (Malrieu, 1996, p. 105). Na experiência percetiva, a imagem é extraída de uma 
determinada localização externa, passando a localizar-se no espaço interno da imaginação, num 
fenómeno que Damásio (2004b) descreve da seguinte maneira: 
 
A consciência gera o conhecimento de que as imagens existem dentro do indivíduo que as forma, 
coloca as imagens na perspetiva do organismo ligando essas imagens a uma representação 
integrada do organismo e, ao fazê-lo, permite a manipulação das imagens em proveito do 
organismo. (p. 45) 
 
É a partir da imagem que a exploração do desenho, num sentido lato, em proveito do 
organismo, se carateriza por um processo (gráfico) de procura de sentidos, em que o produto 
enquanto significante permite o encontro de algo de significativo (em algo percetível enquanto 
existência material com referência a algo de concreto ou fictício). Mas onde o significado pode não 
passar de uma iminência, na medida em que o desenho seja tão-só o devir da procura de sentidos. 
Isto, assumindo que, segundo Miguel Copón (in: Molina, 2003a), o sentido e a imagem se tornem 
sinónimos, dado que “o sentido é o fundamento da criação: a organização dos dados fundamentais 
que façam efetiva a transmissão precisa de um sentido que se encontra mais além do físico” (p. 441) 
e dado que “a imagem reproduz a pluralidade e centra-a num sentido, outorgando-lhe unidade, do 
mesmo modo que a perceção, que se move de forma seletiva” (p. 441).  
Nesta ótica, veremos de que modo o desenho, na sua especificidade empírica, como modo de 
pensar e de sensibilizar através do potencial procedimental da grafia, se foca numa procura de 
sentidos. Atendendo a esta premissa, veremos que o desenho artístico, mais do que a comprovação 
de significados, se orienta para procura de sentidos28 através do diálogo “pensamento-sentimento” 
que o processo procedimental de construção do desenho desperte. Isto é, o desenho artístico, ao 
contrário da geometria descritiva (com um fim lógico-dedutivo), não supõe a aproximação a um 
sentido determinado externamente, mas sim ao iminente sentido originário gerado internamente. 
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 Repare-se no que defende Carlos Montes relativamente à perceção enquanto processo de apreensão de significados 
através da qual damos sentido às formas: “Todo o processo percetivo – da realidade ou de um desenho – reduz-se, num 
primeiro momento, a captar o significado, de acordo com um princípio de simplicidade e coerência que impõe um sentido 
lógico aos estímulos externos. Não vemos formas, linhas ou manchas, mas sim apreendemos significados; não percebemos 
formas às quais outorgamos logo um significado, mas sim percebemos significados que dão sentido a essas formas” (in: 
Molina, J. J. G. (Coord.) (2003a). Las Lecciones del Dibujo. Madrid: Ediciones Cátedra, pp. 501-2, T. A.). 
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 “A arte é, de facto, uma linguagem se a entendemos como uma procura de sentido, não se partirmos da suposição que 
ela é a expressão de um sentido previamente fixado.” (Malrieu, P. (1996). A Construção do Imaginário. Lisboa: Instituto 




Esta perspetiva prende-se com o entendimento do desenho do mesmo modo que Eco (1989) 
entende a pintura, quando diz que a pintura “tem a liberdade da natureza, mas uma natureza em 
cujos sinais podemos reconhecer a mão do criador, uma natureza pictórica que como a natureza do 
metafísico medieval fala continuamente do originário” (p. 197). 
Em relação ao conceito de desenho aqui explorado, apesar de haver uma aproximação ao que 
A. L. M. Rodrigues (2003) refere como “modo de expressão artística em si” (p. 18), não se excluirá a 
abordagem de outras tipologias, como as referidas pela autora (2003, p. 18): “exercício e 
desenvolvimento da expressividade”; “técnica de preparação e de estudo prévio da obra a realizar 
noutra técnica e com outras tecnologias”; “manifestação de uma maneira de pensar específica”; ou 
“modo de comunicação simples e imediato no qual radica a própria escrita”. Contudo, deverá ter-se 
sempre presente que a fonte originária da ontologia do desenho que aqui se quer evidenciar está 
inefavelmente ligada à prática empírica do desenho à vista (Rodrigues, A. L. M., 2000), seja através 
da observação de algo externo ao desenho, seja através da observação do próprio desenho, mas que, 
em qualquer caso, manifeste intrinsecamente a expressividade do autor.  
A investigação dará maior relevância à expressividade explícita em desenhos como artefactos, 
na sua natureza empírica, em contraposição à possível expressividade implícita dos desenhos feitos 
com recursos de rigor (régua, esquadro, compasso, softwares), tendo em conta que no contexto 
desta investigação a ontologia do desenho se ajusta mais ao entendimento em que “o desenho como 
objeto, como estrutura material, é uma realidade do mundo 1, é um objeto material construído, do 
tipo artefacto” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 52). Por este motivo, o “desenho de notação rigorosa” 
(Rodrigues, A. L. M., 2000) não será aqui nuclear; será, sim, uma referência de comparação de modo 
a evidenciar a particular potencialidade dos desenhos de natureza mais orgânica e mais 
estreitamente ligada aos fenómenos dos sistemas e subsistemas implicados no sistema mente-           
-corpo29.  
No âmbito da dinâmica dos sistemas e subsistemas implicados no sistema mente-corpo, mais 
evidente no desenho enquanto artefacto do que num desenho automatizado (ao nível da geometria 
descritiva ou dos softwares), dar-se-á particular atenção não tanto ao desenho enquanto objeto de 
conhecimento de natureza objetiva (uma ilustração científica, um desenho de projeto, etc.), mas 
como meio potenciador de conhecimento através da articulação e conexão de pensamentos. Isto na 
medida em que o que conhecemos – que “é aquilo que pode ocorrer como premissa do nosso 
raciocínio, partindo de verdades para chegar às conclusões que podemos estabelecer” (Bennett & 
Hacker, 2005, p. 166) – no desenho adquire-se por via dos mecanismos percetivos30 – através dos 
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 “O que pretendo realçar é que cada pessoa é um organismo único composto por muitos sistemas e subsistemas que 
interatuam na realização dos trabalhos que regulam os estados internos e na oferta de respostas às exigências externas. 
Por conseguinte, o cérebro é um sistema dentro do sistema geral, e ele-próprio está composto por muitos sistemas e 
subsistemas que realizam diferentes funções.” (Hogarth, R. M. (2002). Educar la Intuición. Barcelona: Editorial Paidós 
Ibérica, p. 78, T. A.).  
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quais “a interpretação das informações elaboradas nos primeiros níveis de tratamento”31 e com os 
quais se “atribui significado aos dados dos sentidos” (Vignaux, 1995, p. 183) – implicam “o recurso a 
representações e a conhecimentos armazenados na memória de longo prazo com que estas 
informações serão comparadas”32 e são “mais amplamente tributários de interpretação motivada 
por conhecimentos anteriores, motivações ou esquemas cognitivos preexistentes, do que do 
sensorial stricto sensu” (Vignaux, 1995, p. 183).  
Neste sentido, expõe-se o entendimento do desenho como mecanismo para adquirir o 
conhecimento, adotando a aceção de que o “conhecimento”33 é o “conjunto de conteúdos 
armazenados na memória de longo prazo”34 e que o conhecimento se concebe “como 
desenvolvimento de conceitos e modelos, como o estabelecimento de hábitos e como a revisão e 
substituição de conceitos, e como a alteração ou a supressão de hábitos, como consequência do 
surgimento de novos problemas, necessidades e intuições” (Goodman, 1995, pp. 40-1), que, no 
processo do Desenho 1, exteriorizamos e interiorizamos de acordo com a nossa sensibilidade 
estética. Entendendo o desenho como meio de conhecimento, considerar-se-á que qualquer tipo de 
desenho criativo supõe a procura de um novo conhecimento e a sua reprodução. Sendo o desenho 
um meio de pensamento através da representação formal, verifica-se que na criação de algo através 
do desenho tanto a personalidade como o “comportamento idiossincrático”35 do autor – seja criador 
de arte, de arquitetura, de design ou de outra área criativa associada ao pensamento visual – afetam 
diretamente o resultado estético da obra. 
É importante realçar o facto de que o desenho, inserido na exploração do conhecimento, 
permite conjugar um “conjunto de capacidades que reúnem representações declarativas e 
conhecimentos procedimentais”36, ou melhor, como técnica que proporciona a aquisição de 
conhecimentos declarativos, para além de ser, em si própria, conhecimento procedimental. Neste 
sentido, desenvolver-se-á a análise no meio processual dos mecanismos gráficos do desenho que, 
conforme o grau de interferência de juízos, permitem clarificar as ideias, ajustando a sua emergência 
– intuitiva ou deliberada – à revelação da sensibilidade estética. Sendo que esta se associa à 
dinâmica do pensamento no ato da construção de configurações que, por sua vez, resulta do fixar 
criterioso de gestos. Como tal, desenhar consiste na conjunção de um ato operacional, de um ato 
racional e de um ato sensível, com a potencialidade de conjugar, construtiva e complementarmente, 
os dados percecionados, as formas memorizadas, os dados que despertam afetos e o modo de os 
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 “Perceção”. In: Tiberghien, 2007, p. 289. 
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 “Perceção”. In: ibidem, p. 289. 
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 Cf. “Conhecimento”. In: ibidem, pp. 118-121.  
34
 “Conhecimento”. In: ibidem, p. 118.  
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 Idiossincrasia, ou comportamento idiossincrático, designa “a aptidão dos indivíduos para organizarem, por e para si 
mesmos, dados e factos idênticos, segundo as suas disposições pessoais, afetivas ou cognitivas” ( in: Doron & Parot, 2001, p. 
400.). 
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relacionar cognitivamente – tudo isto numa dialética entre a intenção, a ação e o registo, e o efeito 
do feedback visual desta dialética sobre o foco do pensamento, da criatividade e da sensibilidade. 
Assim, dar-se-á especial relevância ao desenho como meio processual que em si constitui a 
motivação da sua ativação enquanto meio de pensamento visual37. Este tipo de pensamento, no 
desenho, baseia-se na interiorização a partir da exteriorização, considerando que “as exteriorizações 
das atividades dos sentimentos traduzem-se em expressões” e que “as atividades cognitivas – o 
pensamento, as representações – se traduzem em atuações sensoriomotoras e de linguagem.”38 
Assim, para além de se dar destaque à expressão de exteriorização, será nuclear a abordagem 
da interiorização a partir da cognição, entendida numa perspetiva construtivista39, segundo a qual “a 
experiência percetiva não se limita apenas às caraterísticas dos dados sensoriais, mas é elaborada ou 
‘construída’ pelo sistema cognitivo.”40 
O desenho, na medida em que constitua um potenciador do pensamento na inter-relação 
interiorização-exteriorização, será abordado tendo em conta as quatro funções mentais definidas de 
acordo com Jung, “duas delas, o pensar e o sentir, implicam fazer juízos, a primeira de forma lógica e 
dedutiva, a segunda relativa aos gostos e às aversões” (Hogarth, 2002) e “as outras duas funções 
mentais são a sensação e a intuição” (p. 20), que “não elaboram juízos, no sentido de que a primeira 
implica as perceções dos dados sensoriais, e, a segunda, as consequências” (p. 20). Tendo em conta a 
base nuclear destes conceitos, será um propósito basilar sustentar que o desenho estabelece uma 
relação entre o tácito (do ainda não conhecido ou do que se tornou inconsciente) e o deliberado, a 
partir da qual se facilita a resolução de problemas de realidades visuais, espaciais, racionais, 
sensoriomotoras, sensíveis e tecnológicas; realidades que, quando conciliadas numa conjunção, 





A metodologia aplicada foi baseada, simultaneamente, na análise e criação de desenhos e na 
investigação bibliográfica. Com este trabalho, pretendeu-se procurar um Saber onde se conjugasse o 
conhecimento, a operacionalidade e o crescimento mental, no sentido de procurar, usando as 
palavras de Coimbra de Matos (2011, p. 31): uma “verdade adquirida (em oposição à verdade 
revelada)”; uma “ação eficiente (em contraste com a eficaz)”; um “pensamento reflexivo (em vez de 
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 Para uma sustentação de um pensamento visual, no que respeita ao caráter inteligente da perceção visual, Villafañe e 
Mínguez propõem uma análise comparativa entre mecanismos mentais e mecanismos percetivos, respetivamente: 
exploração ativa e fixação ocular; completamento e sobreposições; simplificação e visão tridimensional; síntese e visão 
cromática; correção e constantes percetivas; seleção e abstração visual; concetualização e concetualização visual (Villafañe, 
J., & Mínguez, N. (2002). Principios de Teoría General de la Imagen. Madrid: Ediciones Pirámide, p. 104, T. A.).   
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repetitivo)”; “um pensamento pensante, e não pensamentos pensados”; “fazer perguntas à 
realidade, e não ilustrar o real com teorias preestabelecidas”; uma liberdade “de ser, sentir e pensar 
e agir, em face do mundo, dos outros e de si próprio”.  
Apesar disto, não deixou de se procurar um afastamento da proposição de opiniões, no sentido 
de que, como reforça Bachelard (1938/2006), “a opinião pensa mal; não pensa: traduz necessidades 
em conhecimentos” (p. 20), e no sentido de que, ainda segundo o mesmo autor, “o espírito científico 
proíbe que tenhamos uma opinião sobre questões que não compreendemos, sobre questões que 
não sabemos formular com clareza” (p. 20).  
Nesta perspetiva, estabeleceu-se uma problemática objetiva para saber em que medida o 
desenho se carateriza pela dinâmica cognitiva sob o estímulo da natureza expressiva e empírica, 
fazendo um estudo transversal às teorias e conceitos relacionando a teoria do desenho, geometria 
descritiva, a psicologia, a filosofia e a arte (e, menos, com a psicanálise). 
 Para orientar este estudo, partiu-se da premissa de que a natureza intrínseca do desenho à 
mão levantada poderá potenciar o pensamento, na medida em que a cognição estimula (e é 
estimulada pel)a ordem da conjunção mente-corpo e a/pela ordem da ação sinergética gesto-             
-perceção-representação.  
No sentido de evidenciar uma vantagem da prática deste tipo de desenho sobre a potenciação 
do raciocínio imaginativo, tornando-o claro e criativo – tendo como base a caraterística, ao mesmo 
tempo, orgânica, sensível e cognitiva –, fez-se uma comparação recorrente entre duas situações de 
naturezas diferentes: por um lado, o desenho empírico, quando a representação dependa da 
sinestesia e cinestesia do movimento gestual sob aferição da perceção e da psicomotricidade; e, por 
outro, o desenho geométrico, quando a representação dependa do controlo do geometrismo dos 
instrumentos de rigor (podendo mesmo abdicar, legitimamente, do gesto, quando seja executado 
por intermédio de um software). Para esta diferenciação, delineou-se, ao longo da investigação, o 
confronto entre a tendência expressiva do desenho na sua realidade empírica – que poderá ser ou 
criativa ou lógico-dedutiva ou lógico-criativa – e a tendência raciocinativa do desenho quando 
desenvolvido no campo da sua realidade geométrica – sob a ordem do raciocínio matemático lógico- 
-dedutivo não criativo.  
Na perspetiva de aprofundar os fundamentos de uma possível inteligência inerente ao desenho 
empírico, fez-se uma análise das especificidades do desenho relativamente à sua componente 
prática e psicológica, ao nível da psicomotricidade, sensibilidade, racionalidade e percetibilidade – 
confrontando-o, estrategicamente, com o desenho geométrico. Para este efeito, delineou-se durante 
a tese a proposta de um constructo das tipologias de desenho, confrontando a sensibilidade 
intrínseca do processo empírico de um Desenho 1 e a racionalidade intrínseca do processo 
geométrico de um Desenho 2. Este discernimento supôs, então, destacar a importância do Desenho 




o mesmo, se desenvolve uma inteligência, que, no fim da investigação, convergiu para o que 
designámos por: “inteligência da representação analógica”.  
 
 
1.1. Especificidades do desenho para a sua definição 
 
Na perspetiva de configurar um conceito de desenho, imaginando uma discussão hipotética 
entre diversos sujeitos, poderiam colocar-se várias propostas para a definição de desenho, 
considerando contextos diferentes da aplicação do vocábulo: um dos intervenientes diria que o ato 
de desenhar é um meio de representar e libertar a sua imaginação através de um processo gráfico 
registado sob a forma bidimensional; outro diria que o desenho é o seu meio de delimitar formas 
num suporte bidimensional, estabelecendo proporções construídas mentalmente, através de um 
registo cuja qualidade se correlaciona com o grau de originalidade; outro poderia afirmar que o 
desenho é simplesmente o registo bidimensional de formas; outro alegaria que o desenho é uma 
técnica de representação fiel ao que se capte pela observação do real; outro diria que o desenho é o 
registo que permite expressar o que lhe vai na alma (represente ou não algo identificável); um outro 
poderia advogar que o desenho é tudo aquilo que limita e organiza o espaço, recorrendo a um 
suporte bidimensional; outro diria que desenhar é configurar; outro diria que desenhar é delinear; 
outro diria que desenhar é construir imagens; outro diria que desenhar é representar imagens; outro 
diria que desenhar é uma representação qualquer desde que feita com lápis; etc.  
As definições generalizadas sobre o desenho, nas diferentes hipóteses elencadas, convergem 
para a ideia de configuração formal – dar forma, figurar –, que, no sentido lato, se prende com a 
definição de uma orgânica entre elementos dispostos num espaço inscrito num certo perímetro, 
sendo que o desenho, para além desta possibilidade, define também as caraterísticas dos elementos 
que delineiam esse perímetro. Dentro desta generalidade, diversificam-se as variantes que 
influenciam o processo, como, por exemplo: a natureza das técnicas; o aspeto gráfico; os suportes; o 
tipo de referente; a natureza da relação entre o produto do desenho e a referência externa com que 
se relaciona (seja ela mais objetiva ou mais subjetiva); etc.  
Circunscrevendo, preliminarmente, o conceito de desenho, sugere-se que este é uma 
competência para definir41 espaços, distâncias e formas – delimitando-as, delineando-as, 
relacionando-as, caraterizando-as, (trans)formando-as, percebendo-as, imaginando-as, 
comunicando-as, (re)criando-as, (re)organizando-as. A partir destas potencialidades, o desenho 
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 “O desenho é uma ação formada por decisões nas quais se valorizam distâncias entre linhas. Em primeiro lugar, é uma 
estratégia de definição, do mesmo modo que a palavra, forma concreta, em relação à linguagem, sua estrutura relacional. 
O desenho define, mediante ações gráficas, posições espaciais e relações de distância. A ação do desenho é relacional, põe 
em contacto dois âmbitos, na mesma medida que também indica a distância e separação entre elas, participando na sua 
geração ou partindo a sua disposição ao ordená-la como âmbitos contrapostos. É uma ação dupla, por um lado indica uma 
distância que, ao mesmo tempo, a patenteia, convida e ajuda a percorrê-la.” (Miguel Copón, in: Molina, J. J., Cabezas, L., & 




permite: a delimitação de algo; a afirmação de uma existência ocupante de um espaço; a delimitação 
de um corpo que se distingue do outro (porque ocupa um espaço que só ele pode ocupar); a 
corporização de uma ideia numa representação formal bidimensional com uma certa orgânica, a 
partir ou não de uma analogia42 realista – a definição de algo a que se quer dar uma existência visual 
como efeito da organização e ordenação de elementos formais.    
Em termos gráficos, a (de)limitação ou (re)definição de espaços faz-se com a linha, mas, 
também, com a mancha, sempre que a linha defina a fronteira explícita entre espaços e a mancha 
defina o corpo de um espaço cujo limite linear é implícito. Adotar-se-á, contudo, a designação 
“definição de espaços” e não “delimitação de espaços”, pois, por exemplo, se pensarmos em texturas 
num mesmo corpo, estas podem definir diferentes partes do mesmo e, apesar disso, não explicitar 
claramente os seus limites; um outro exemplo poderá ser um simples ponto em qualquer parte de 
uma folha, que define a existência de um espaço ocupado, mas não o delimita; poderia apontar-se, 
também, o caso de uma linha aberta que, embora defina separação de espaços, não determina 
limites completos. Conquanto, deverá ter-se presente que na “definição de espaços” não se 
configuram apenas as fronteiras do espaço; também se define o aspeto mais ou menos detalhado do 
espaço ocupado numa superfície e as suas possíveis caraterísticas volumétricas.  
Em qualquer caso, o desenho tem como plano de existência um espaço bidimensional. Uma das 
especificidades primordiais do desenho é a bidimensionalidade, na medida em que o mesmo, como o 
atesta A. L. M. Rodrigues (2000), “é feito, habitualmente, sobre um suporte plano, tem existência 
num ‘mundo bidimensional’, e tudo o que é do âmbito desta disciplina artística ou existe no espaço 
de duas dimensões ou, quer por sugestão quer por transposição geométrica, é tornado 
bidimensional” (p. 17).  
No sentido de convergir para uma definição de desenho mais circunscrita, compartimente-se a 
sua definição em duas alíneas: a) o desenho enquanto definição de um espaço realmente ocupável 
física e materialmente – refere-se ao aspeto tridimensional concreto ou verosímil de algo que pode 
ter uma existência física (o seu caráter materializável permite uma perceção no contexto do 
realismo; pode ser construível); b) o desenho enquanto definição de um espaço bidimensional a que 
não se faça corresponder um espaço tridimensional da realidade física – refere-se ao aspeto 
bidimensional não concretizável e inverosímil (dado o seu caráter abstrativo, não permite uma 
perceção no contexto do realismo). 
O desenho tanto permite representar a tridimensionalidade, convertendo-a abstrativamente 
numa bidimensionalidade através do artifício do contorno, como pode representar a 
bidimensionalidade em si própria originariamente abstrata, isto é, em que o contorno não indique 
nenhuma referência à percetibilidade do meio envolvente. O contorno, enquanto realidade 
bidimensional, no desenho, existe como definição que determina a partir de que situação espacial se 
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passa a fronteira da não existência para a existência, no sentido de que “a forma acaba em 
determinado momento, e sabemos que o limite dessa forma existe, um lugar entre o ser e o não ser, 
e é o registo dessa fronteira entre cheios e vazios que o contorno vai desenhar e fazer existir” 
(Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 22). 
O contorno define a circunscrição de uma existência espacial. Trata-se de uma existência onde 
se traduz uma ideia que, enquanto forma, ocupa um espaço. Esta ocupação espacial, por sua vez, é a 
matéria que permite que a ideia seja percebida visualmente. Consequentemente, a exploração do 
espaço é uma imanência do desenho. Logo, o desenho é, antes de mais, um processo de definição de 
espaços, sejam eles os que se encontram presentes à nossa frente, sejam eles os que recordamos, 
sejam eles os que idealizamos, sejam eles os espaços inabitáveis quando reduzidos à 
bidimensionalidade. Envolvemo-nos no desenho percorrendo os espaços, representando-os e 
condicionando-os pelas suas limitações, mas, sempre, orientando-os pelas suas (re)definições. 
O espaço é parte do sistema mente-visão-representação, tendo em conta que, neste 
fenómeno, fazemos parte do espaço, no contexto do pensamento de Merleau-Ponty (1961/2004) 
quando diz que “eu não vejo de acordo com o seu invólucro exterior, vivo-o de dentro, estou nele 
englobado” (p. 48) e, acrescenta, o “mundo está à minha volta, não à minha frente” (p. 48). Nesta 
sequência, considere-se o espaço: aquele que ocupamos; aquele de que estamos cientes; aquele que 
nos distancia do objeto representado; aquele que se interpõe entre o nosso corpo e o próprio 
desenho que desenvolvemos; aquele que representamos; o espaço tridimensional; o espaço 
bidimensional. 
Por um lado, há a situação do desenho à vista, em que o espaço que nos envolve integra o 
fenómeno do desenho. Por outro lado, há a situação em que nos isolamos (parcialmente) do espaço 
que nos envolve, quando o desenho se reduz à experiência de uma relação biunívoca entre o autor e 
a sua representação. Neste caso, o fenómeno percetivo limita-se à experiência mental com o espaço 
representado, muito embora haja o espaço que se entrepõe entre o nosso corpo e o suporte do 
desenho. Em ambas as situações existe a experiência da perceção da dimensão espacial: na primeira, 
estabelece-se a relação “autor-meio(tridimensional)-representação(bidimensional)”, e, na segunda, 
estabelece-se a relação “autor-representação(bidimensional)”.  
O desenho à vista enquadra-se no fenómeno “autor-meio-representação” em que se poderá 
despertar a nossa necessidade de habitar virtualmente os espaços que representamos, tornando, 
talvez, a experiência mais corporal na medida em que o nosso corpo passa a ocupar 
fenomenologicamente o espaço que representamos. Por sua vez, todos os restantes tipos de 
desenho enquadram-se no fenómeno “autor-representação” em que o autor não se coloque 
mentalmente no espaço cuja representação se baseie na observação direta. Neste último caso, o 
autor, não desenhando o que vê num determinado espaço (que ocupa), poderá desenhar, 




que pode ocupar, ou, simplesmente, poderá desenhar, irrealisticamente, um espaço não ocupável 
(um desenho abstrato ou um desenho ficcionista). Para além de que o autor pode representar a 
entidade que ocupa, ocupou ou poderá ocupar o espaço. 
Nesta perspetiva, o desenho poderá enquadrar-se ou numa aproximação à realidade ou numa 
distanciação da mesma quando se abstraia dela. No entanto, ressalve-se, tanto na situação “autor-     
-meio-representação” como na situação “autor-representação”, o desenho desenvolve uma 
construção formal que converte a experiência percetiva “sujeito-espaço” numa representação 
“sujeito-representação do espaço” fruto de uma abstração gerida cognitivamente.  
Para discernirmos melhor a definição de desenho, reduzindo possíveis ambiguidades, vamos 
partir de uma delimitação do conceito, desmembrando-o em diferentes sub-conceitos43: “desenho-    
-objeto”44 – o que tem existência material e percetível; “desenho-processo” – o que estabelece uma 
relação mental entre os mecanismos físicos, os instrumentos, os suportes, o processo do desenho e o 
desenho-objeto; e o “processo do desenho” – que evidencia a especificidade gráfica da construção 
técnica do desenho. Propõe-se, também, os seguintes conceitos: o conceito de “desenhador-autor” 
(que, para simplificar o discurso, será substituído por “autor”) – que é aquele autor cuja maturidade 
no desenho lhe permite concretizar desenhos-objetos reveladores de um processo/resultado inédito 
e reveladores de indícios das idiossincrasias45 do autor; o conceito de “observador-não autor” – que 
é o recetor de desenhos que não é autor, pelo que a sua relação com os desenhos não ultrapassa um 
efeito de sensibilização (e é, neste caso, um observador passivo); e o conceito de “observador-autor” 
enquanto recetor de desenhos que também é autor e que, pela receção de desenhos, poderá 
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 Vd. Rodrigues, L. F. S. P. R. (2010). Desenho Criação e Consciência. Lisboa: Bicho-do-Mato, pp. 23-57. 
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 O desenho-objeto, materializado, poderá ser estático e/ou dinâmico, pois, embora seja um objeto artificial inanimado, 
suscita uma mobilidade mental, da ordem da cognição e das emoções, em quem o faz (depois, ou durante a sua realização) 
e, de modo diferente, em que o observa. O desenho enquanto objeto – o desenho-objeto – é todo aquele trabalho 
finalizado, que deixa de ter influência do autor e passa a ser unicamente objeto de receção, apreciação, sedução, 
sensibilização, validação e avaliação.   
45
 O termo “idiossincrasia” é aqui associado ao comportamento idiossincrático, que designa “a aptidão dos indivíduos para 
organizarem, por e para si mesmos, dados e factos idênticos, segundo as suas disposições pessoais, afetivas e cognitivas” 










































2. CONTEXTO CONCETUAL DE DESENHO 
 
O substantivo “desenho” deriva do latim designo, palavra rica em significados, que pode 
interpretar-se como “desenhar” e “representar”. O desenho, obra inscrita sobre um suporte 
com duas dimensões (…), apresenta plasticamente uma essência, um conceito ou um 
pensamento, ou representa as aparências do nosso mundo. (“Desenho”. In: Souriau, 1998, p. 
441, T. A.) 
 
Desenhar é equivalente a pensar. Alguns desenhos fazem-se com a mesma intenção com que 
se escreve: são notas que se registam. Outros tentam resolver a execução de uma escultura 
em particular ou imaginar como funcionaria. Existe um terceiro tipo, desenhos 
representativos de obras, que se realizam depois das mesmas, dando-lhes um novo enfoque. 
Todos eles possibilitam uma aproximação sistemática no trabalho, inclusive com frequência 
forçam a sua lógica interna até ao absurdo. (Bruce Nauman, citado em Molina, 2003a, p. 33, 
T. A.) 
 
[O desenho] Está sempre relacionado com movimentos, condutas e comportamentos, que 
têm de comum serem o sustento ordenador de uma estrutura, através de gestos que marcam 
direções gerais ou pontuais que servem para estabelecer figuras sobre fundos diferenciados. 
(Molina, 2003a, p. 17, T. A.) 
 
 
O conceito adotado nesta investigação centra-se mais no que a imagem desenhada poderá 
indiciar sobre a produção do desenho, no que toca ao pensamento e respetivas variantes 
psicológicas, pelo que não se fará, como já referido, a análise, ao nível do conteúdo significativo, da 
semiótica da imagem desenhada.   
Enquanto vocábulo, o desenho tornou-se comum em contextos díspares, o que nos incita a 
refletir sobre qual a razão da generalização nessas extensões e se isso nos permitirá perceber a 
essência do conceito de desenho comum a campos que aparentemente são de naturezas diferentes.  
Quando falamos de medicina, podemos estar a referir-nos à pediatria, à cirurgia, à psiquiatria, à 
cardiologia, à ortopedia, etc. Da mesma maneira, quando falamos de desenho, podemos estar a 
referir-nos ao desenho artístico, ao desenho naïf, ao desenho de geometria descritiva, ao desenho da 
figura humana, ao desenho à vista, ao desenho do imaginário, ao desenho à mão levantada, ao 
desenho de memória, ao desenho de ilustração científica, etc.  
Na perspetiva de circunscrever o conceito de desenho que aqui será analisado, far-se-á a 
abordagem sobre: o que particulariza o desenho; quais as suas imanências; quais as suas variantes e 
as suas potencialidades. Para este efeito, será exposta uma abordagem sobre a delimitação do 
conceito de desenho, na perspetiva de dar substância a um contributo para uma aproximação à sua 
definição, considerando, à partida, que a sua influência no pensamento, na comunicação e na 
expressão depende da natureza processual da sua elaboração. 
Verifica-se que se aplica o vocábulo “desenho” assumindo-o em diferentes contextos: “desenho 
da resolução do problema”, “desenho curricular”, “desenho de leis e diplomas”, “desenho da política 
social”, “uma maqueta”, “desenho de um plano de ideias”, “desenho de geometria descritiva”, “um 




jardim”, “desenho de um regulamento”, “um desenho de projeto”46, etc. Será necessário, assim, que 
nos coloquemos no papel de quem se apropria do vocábulo, no sentido de perceber o que querem as 
pessoas dizer com “desenho” quando o usam. Independentemente da possível legitimidade para 
usar esta palavra na designação de coisas díspares ou de a associar a conceitos pertencentes a 
campos teóricos diferentes, não se rejeita que o mesmo seja útil em todos esses contextos quando 
usado para explicar um pensamento. Quer a aplicação do termo esteja mais próxima da convencional 
aceção do termo ou não, há um sentido transversal em que se designa, num sentido lato, uma certa 
“organização formal” e a “configuração de um conjunto de elementos”. Por outras palavras, desenho 
significa a possibilidade de estabelecer uma ordenação orgânica de elementos formais segundo 
delimitações definidas ou um ato de os organizar, delimitando-os segundo correlações e segundo 
hierarquias determinadas por princípios de orientação. Numa palavra, o desenho supõe um princípio 
organizador, ordenador, configurador, delimitador e caraterizador dos limites da forma no contexto 
da realidade espacial física ou imaginada. 
A organização é a causa e o efeito do desenho no processo de construção do pensamento 
acerca do que se imagina, vê ou deseja ver, no contexto espacial que ocupa ou que é ocupada pela 
forma. O desenho é o processo que permite perceber a organização formal47 através da sua 
reconstituição mental num espaço imaginado, mas a partir da perceção e do registo intuitivo 
materializado num espaço físico, mesmo que bidimensional, portanto, limitado pela inexistência real 
da dimensão da profundidade. 
Para além da procura de uma orgânica, o desenho segue um princípio ordenador (temporal, 
formal e expressivo) que contribui para a procura da orgânica. Esta procura, muito embora seja um 
processo que se pode tornar intuitivo48 (sem uma preordenação explícita) em termos gráficos e 
processuais, não deixa de ter um constructo tácito que hierarquiza o encadeamento dos registos e, 
portanto, ordena a forma e a sua elaboração.  
O desenho é uma construção formulada segundo uma ordem hierarquizada de causa-efeito 
(mesmo que tácita). Esta ordem vai conduzindo “o fazer” segundo a aproximação prioritária às 
opções ajustadas aos critérios de valor (estético, funcional e técnico) que se desenvolveram no 
pretérito de cada desenho (nos desenhos que lhe precederam) ou no próprio desenho do momento. 
São os valores incorporados antes e durante o desenho que determinam qual a ordenação que o 
mesmo irá adquirir durante a experiência do desenhar. Os valores, em função dos quais se dá uma 
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 O vocábulo “projeto” será aqui sempre utilizado na sua ligação ao planeamento rigoroso da construção de um edifício ou 
de um objeto. 
47
 Ao desenho abstracionista, por muito caótico que possa ser, é-lhe imanente a vontade de organizar, neste caso, o 
pensamento latente sem uma organização externa que lhe corresponda. 
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 “A intuição é a função psicológica que transmite perceções por via inconsciente. Tudo pode ser objeto dessa forma de 
perceção, tanto objetos externos como internos ou suas conexões. O peculiar da intuição é que não é nem uma sensação 
sensorial nem um sentimento nem uma inferência lógica, apesar de também poder ser um ato presente nessas formas. Na 
intuição um qualquer conteúdo apresenta-se como acabado, sem que no início sejamos capazes de indicar ou averiguar 
como se chegou a constituir. A intuição é uma espécie de apreensão instintiva de qualquer conteúdo.” (cf. “Intuição”. In: 




ordem tácita ao desenho, são o resultado de um passado autobiográfico e de um conjunto de 
emoções e sentimentos49 atuais com os quais se filtra o passado e se antecipa o futuro por via das 
expectativas que a imaginação formula, no sentido de que as imagens se desenrolem, como diz 
Malrieu (1995), “num tempo preenchido por expectativas e opções, ora sobre um modo passado, ora 
sobre um modo futuro” (p. 172). É neste sentido que esta investigação se concentra no desenho 
enquanto experiência fenomenológica passado-presente-futuro.  
Os sentidos do presente condicionam a escolha, de acordo com a monitorização do cérebro, 
sendo que o cérebro incorpora a informação no inconsciente, no pré-consciente ou na consciência, e 
é gerido segundo a influência da configuração (organizadora e ordenadora) da razão50 e sob a 
influência (desorganizadora, mas sob a ordem) dos impulsos instintivos ou das opções afetivas, pelo 
que o desenho oscila entre os valores objetivos da razão consciente e os valores subjetivos do 
instinto inconsciente.  
O desenho, se atendermos a que nele subjaz o processo do pensamento, para além ser a causa 
e o resultado deste, designa uma experiência, extrapolando o pensamento de Molina (2003a), de 
procura de estratégias no âmbito de um sistema contraditório de possíveis reconstruções. Como o 
explica Molina (2003a) em relação ao desenho, “o autêntico desenho não está no ‘desenho final’, 
mas sim na ‘estratégia’ que ‘desenha’ a malha que articula os estratos de ‘desenhos’ que compõem o 
projeto” (p. 188), em que, especifica o autor, “uma ação permite manter a individualidade de cada 
um deles como um sistema contraditório de possíveis reconstruções e como a chave de uma reflexão 
diferenciada sobre a identidade do representado” (p. 188). Neste sentido, centramo-nos no desenho 
enquanto processo reflexivo, de interrogação e de confronto – incluindo quando seja de natureza 
artística.  
O desenho, conforme será abordado nesta tese, associa-se ao conceito da relação “dialética”. 
No contexto de processos dinâmicos, este termo é entendido, conforme a tipologia de desenho, 
quando se trate de descrever uma relação de influências entre a razão, a sensibilidade, a perceção, a 
imaginação e a representação, em que se proporciona uma reflexibilidade. Essa relação dialética 
desenvolve-se nos seguintes sentidos: no sentido hegeliano – “no qual o pensamento (que se 
confunde com o ser) se desenvolve segundo um ritmo ternário: tese, antítese, síntese”; no sentido 
de se dirigir segundo uma construção lógico-dedutiva; ou no sentido de um “devir que progride por 
uma alternância de movimentos de sentido inverso ou por um jogo de causalidade recíproca”.51 
Através das influências causais e sequenciais do processar dialético do desenho é possível a procura 
do reequilíbrio interno (do autor) e do reequilíbrio externo (da objetividade da forma). Estes 
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 Damásio diz que se “supõe que quando se dão determinadas gamas de intensidade e frequência nos neurónios que se 
ativam dentro de circuitos neuronais pequenos, quando alguns destes circuitos se ativam de maneira sincrónica e se 
cumprem determinadas condições de conetividade em rede, o resultado é uma ‘mente que sente’” (Damásio, A. (2010). Y 
el cérebro creó al hombre. Barcelona: Ediciones Destino, pp. 43-4, T. A.). O que sublinha o estádio conjetural em que nos 
situamos quanto à explicação do sentimento. 
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 Cf. “Racional”. In: Jung, 1921/2008, pp. 547-8. 
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(re)equilíbrios processam-se através do agir e do pensar, monitorizado pela comunicação, primeiro, 
entre o autor e si próprio e, depois, do autor com outrem, sem que seja necessário o uso de uma 
codificação própria das linguagens.  
Assumiremos a definição de linguagem52 enquanto “função natural específica dos seres 
humanos que permite uma comunicação fundada em representações semânticas e que serve de 
suporte ao pensamento”.53 A linguagem deste âmbito é todo o conjunto de material linguístico e de 
mecanismos convencionais (dado o seu caráter normativo) que se apliquem para comunicar algo de 
objetivo ou subjetivo, isto é, informações literais ou metafóricas.   
A linguagem é uma via de comunicação que usa simbologias que estão ao nosso alcance em vez 
de algo que não está, mas o seu caráter verbal é fundamentalmente o reflexo da existência de 
entidades, ações, acontecimentos e relações.54 A linguagem verbal, com a sua sintaxe e a sua 
semântica, é usada para transmitir informações que só pelo desenvolvimento mais ou menos 
extensivo do encadeamento de ideias no estruturamento de frases irá colocar, no momento da 
emissão e da receção da mensagem presente, aquilo que se não apresenta (e que leva a que 
tenhamos necessidade de evocar a sua presença) e torná-la presente pela palavra. Esta comunicação 
através de símbolos é semelhante ao desenho; só que neste, em vez da palavra enquanto código 
convencionado, usamos a imagem enquanto elemento percetível.  
O desenho, não sendo linguagem verbal, tendo como matéria-prima as formas da imagem 
percecionada, imaginada ou criada, pode relacionar-se, mas não designar-se (pois as imagens não 
funcionam como língua), como uma espécie de “linguagem formal”. Esta é “constituída por símbolos 
cujas associações são regidas por regras fixas e que permite a representação e a manipulação de uma 
base de conhecimentos explícitos” e em que “as regras de associação formam a sintaxe da 
representação”.55 Contudo, o desenho, embora não seja entendido como uma linguagem no âmbito 
da semântica, pode associar-se a ela quando enquadrado na linguagem formal, considerando que 
“se a toda a expressão sintaticamente correta da representação se fizer corresponder uma situação 
do universo de referência, junta-se uma semântica a este formalismo de representação”.56 
A diferença entre a escrita e o desenho é, segundo A. L. M. Rodrigues (2003), o “facto de na 
primeira existir uma representação através de um equivalente – a palavra nomeia a forma – 
enquanto no desenho a representação faz-se através de um semelhante em que a forma é 
diretamente apresentada ou sugerida” (p. 42). Mas é, também, o facto de que na escrita se 
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 Cf. “Linguagem”. In: Tiberghien, 2007, pp. 222-4. 
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 “Linguagem”. In: ibidem, p. 222. 
54
 “Curiosamente, um dos argumentos contra o papel da linguagem na consciência reside na própria natureza da 
linguagem. Palavras e frases referem-se a entidades, ações, acontecimentos e relações. Palavras e frases traduzem 
conceitos e os conceitos consistem numa ideia do que são as coisas, as ações, os acontecimentos e as relações. 
Forçosamente, os conceitos precedem as palavras e as frases, tanto na evolução das espécies como na experiência diária de 
cada um de nós. As palavras e as frases dos seres humanos saudáveis e racionais não surgem a partir do nada, não podem 
ser a tradução de novo de um nada que as precedeu.” (Damásio, 2004b, pp. 217-8.) 
55
 Cf. “Linguagem formal”. In: Tiberghien, 2007, pp. 224-6. 
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representa a forma57 através de um agrupamento de códigos, cuja decifração obedece a convenções, 
e no desenho re(a)presenta-se a forma58 como um sentido intuitivamente captável e segundo uma 
resposta inconsciente, quer se enquadre num contexto poético quer se enquadre num contexto 
literal. Se, por um lado, a palavra é intrínseca à linguagem verbal, por outro lado, no desenho é a 
imagem que lhe é intrínseca.  
As imagens, sendo a base da ontologia do desenho, “devido à natureza analógica dos seus 
signos, possuem um caráter universal de que as palavras não beneficiam”59. A imagem, como causa e 
efeito da relação (subjetiva) do indivíduo com o mundo (objetivo), deverá ser entendida como 
“expressão da necessidade mais originária, isto é, do choque entre o Homem e o mundo e da sua nua 
coexistência” (Pieri, 2005, p. 37), em que “antes de ser função de irrealidade, a imagem é expressão 
do real mais fecundo, ou seja, do real como dimensão absolutamente objetiva e que, ao agir, se 
impõe à nossa subjetividade” (Pieri, 2005, pp. 36-7), acrescente-se (no que concerne a esta tese), 
desencadeada pela elaboração do desenho.  
Por um lado, seguindo a argumentação de Luria (2001) de que a palavra permite “realizar o 
salto do sensorial ao racional, da possibilidade tanto de designar as coisas como de operar com elas 
num plano completamente novo, ‘racional’” (p. 40), de tal modo que, para além de designar coisas e 
de separar as suas caraterísticas, é um instrumento que possui uma complexa função intelectual de 
generalização enquanto processo de abstração de grande importância para a consciência (p. 37). Por 
sua vez, também o desenho, enquanto seja aplicado como meio de pensamento visual sobre o real, 
muito embora não se distancie do sensorial como o faz a palavra, também passa por uma abstração 
in actu da realidade visível sob o efeito dos mecanismos racionais. É a partir dos mecanismos 
racionais em interação com os mecanismos percetivos (baseados nas sensações) que se converte a 
visualidade da realidade física do espaço real numa fisicalidade simulada num espaço virtual, isto é, 
na representação. Este processo de conversão sensação-pensamento-gesto-representação reflete-se 
na produção de conhecimento a um nível de consciência espacial, formal e visual.  
A prática do desenho acontece num campo empírico60 e experimental em que a produção de 
conhecimento é consentânea com o processo da sua comunicação, que pode ser o suficiente para 
funcionar, como o assevera A. L. M. Rodrigues (2003), num “sistema comunicativo exterior à 
verbalização que tem a capacidade de transmitir informação e ideias de caráter científico com 
grande precisão e sempre com o poder de evidência imediata” (p. 82). Com efeito, o desenho é, aqui, 
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 Cf. “Forma”. In: Carchia & D’Angelo, 2009, pp. 144-8. 
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 A forma indica “um princípio organizador que confere unidade e coerência a uma multiplicidade de elementos” (“Forma”. 
In: ibidem, 2009, p. 144) 
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 Cf. “Linguagem”. In: Goliot-Leté, A., Joly, M., Lancien, T., Mée, I. -C. le; & Vanoye, F. (2011). Dicionário de Imagem. Lisboa: 
Edições 70, pp. 234-5. 
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 Usaremos este conceito, segundo a definição do Dicionário de Filosofia (Mautner, 2010, p. 246), que se poderá entender 
do seguinte modo: “pertence à experiência, especialmente à experiência sensível”; “podemos dizer que uma crença, 
afirmação, teoria, método, etc., é empírica se tem origem na observação sensorial, se baseia nela, deriva dela ou pode por 
ela ser confirmada”; “contrasta-se geralmente as ciências empíricas com as formais ou dedutivas, como a lógica e a 




assumido como meio de pensamento para produzir conhecimento consciente, ou para clarificar o 
conhecimento latente, onde se constrói comunicando o conhecimento, na sua natural evidência 
imediata devida ao automatismo próprio da perceção visual da imagem. Sendo certo que o desenho, 
como (construção da) imagem, convoca sempre a imaginação enquanto espaço subjetivo de criação 
e recordação, tendo como fonte a experiência de perceção anterior ou durante o processo de 
desenho e tendo como campo de existência presente a relação, subjetiva e objetiva, com um espaço 
onde, e com que, se desenvolve o desenho em que o sujeito se tem de adaptar ao meio (no sentido 
lato).61 
O processo de perceção acontece, nas palavras de Malrieu (1996), no contexto de “uma 
triagem de estímulos presentes”, em que, por um lado, “alguns deles são destacados em função da 
sua importância” (p. 107) e, por outro, “devido ao seu significado no que se refere à adaptação do 
sujeito ao meio” (p. 107), num possível sentido de converter o conhecimento percecionado 
empiricamente numa representação onde o conhecimento se torne manifestamente objetivo (e útil 
para essa adaptação). O que nos direciona para a “teoria do representacionalismo”62, segundo a qual 
a nossa mente funciona utilizando representações, a partir das quais se desenvolve um pensamento 
mais convergente ou mais divergente, respetivamente, mais objetivado ou mais subjetivado, mais 
racional63 ou mais sensível, mais dedutivo ou mais criativo.    
Ao nível do representacionalismo, relativamente ao significado das formas, quando nos 
referimos à representação realista, por exemplo, de um desenho mimético, subentende-se uma 
“perspetiva natural”, com a qual temos a capacidade natural de reconhecer (de modo espontâneo e 
intuitivo) o que uma imagem representa, sem a necessidade de descodificação ou inferência (Carroll, 
2010, p. 59). Ou seja, aproximamo-nos da “teoria neonaturalista”64, em que aplicamos a nossa 
capacidade inata de reconhecer as coisas sem qualquer condição. A esta situação Carroll (2010) 
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 Desde já se torne claro que o vocábulo “meio” será aqui aplicado, num sentido abrangente, como algo com que o sujeito 
se relaciona e cujo relacionamento desencadeia feedbacks (seja ao nível da cognição, das sensações ou das perceções). A 
partir destes, o sujeito vê-se impelido a adaptar-se segundo uma procura de harmonização. Esta pode ser de caráter 
comportamental, afetivo, estético ou homeostático, pelo que se pode associar, por exemplo, ao meio processual do 
desenho, ao meio técnico, ao meio envolvente, ao próprio desenho enquanto objeto (ou ao meio social e ao meio cultural, 
aqui não explorados). Repare-se também no alcance que este vocábulo pode ter segundo as palavras de Miguel Copón: “… 
a arte é uma forma de pensamento sobre o meio, entendendo o conceito de meio ou de ambiente não exclusivamente 
circunscrito a uma exterioridade ou interioridade difusas, mas sim inscrevendo nele o meio, as próprias perceções e as 
perceções dos outros, numa tripla graduação de distâncias não exclusivas, mas sim dependentes desse processo de 
realimentação ou retroalimentação ao que se submetem dois níveis de realidade ao separá-los, ao crê-los ou ao mostrá-los 
como tais. … Porquanto este meio não é só material, físico, mas está também composto pelo conglomerado de ideias, 
palavras e memórias, a tarefa de pensar o habitat através de marcas, próprio do desenho, inclui também como elementos 
os que pertencem à cultura” (in: Molina et al., 2005, pp. 499-500, T. A.). 
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 Cf. “Representacionalismo”. In: Tiberghien, 2007, pp. 347-8. 
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 “Racional é o que é conforme a razão. Eu concebo a razão como uma atitude cujo princípio é configurar o pensar, o sentir 
e agir em conformidade com valores objetivos. Os valores objetivos estabelecem-se mediante a experiência média de atos 
subjetivos externos por um lado e internos por outro. … O pensar e o sentir são funções racionais, porquanto são 
influenciados diretamente pelo elemento da reflexão. Alcançam a sua determinação mais completa numa concordância o 
mais perfeita possível com as leis da razão. … Funções irracionais são, pelo contrário, aquelas cujo fim é uma perceção  pura, 
como a intuição e a sensação, pois, estas hão de carecer o mais possível do racional – que pressupõe a exclusão de todo o 
extrarracional – para poder chegar a uma perceção completa de todos os acontecimentos.” (cf. “Racional”. In: Jung, 
1921/2008, pp. 547-8, T. A.) 
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chama “representação incondicionada”65, que se opõe à “representação lexical”66 (a representação 
que é mediada por códigos arbitrariamente estabelecidos).  
De acordo com Carroll (2010), relativamente à pintura (e que aqui se extrapola para o 
desenho), não é necessário perceber certas pinturas se e só se estivermos familiarizados com códigos 
ou convenções como o vaticina o convencionalismo, posto que “as imagens não são símbolos 
arbitrários num sistema de convenções e que compreendê-los não depende da leitura, da decifração, 
da descodificação ou da aplicação de meros padrões convencionais de inferência” (p. 57). Todavia, 
no sentido de não cair em extremos de tipos de representação, remetamo-nos à “representação 
genericamente condicionada”67, na qual sabemos que há uma condição genérica com que iremos 
mais facilmente compreender certa obra através de inferências articuladas pela cognição tendo 
como orientação algumas pistas.  
Nesta perspetiva, embora se incida a análise do desenho na sua imediata perceção intuitiva, 
não será ignorado o possível sentido interpretativo a um nível de conteúdo, muito embora este tipo 
de abordagem nos remeta, não para a especificidade do desenho, mas, sim, para o teor da imagem 
que ele represente.  
Em qualquer caso, teremos presente o seguinte: quando a imagem dependa de um princípio de 
realismo, pode orientar-se para as determinações objetivas – segundo um pensamento convergente, 
literal e racional; e quando a imagem dependa de um princípio expressivo, pode orientar-se para a 
necessidade de manifestação de necessidades afetivas – segundo um pensamento divergente, 
metafórico e fictício. Em ambas as situações, o desenho desenvolve-se enquanto a intencionalidade 
se incorpore na representação, seja a intencionalidade ligada a um conteúdo objetivo ou subjetivo, 
seja ela uma vontade expressiva ou raciocinativa.  
 
 
2.1. Desenho empírico e desenho geométrico: entre a coerência sensível e a 
lógica geométrica 
 
A uma forma [que as pessoas têm para processar a informação, Seymour Epstein] chama-a 
experiencial, e, à outra, racional. O sistema experiencial está regido pelas emoções, é intuitivo e 
automático. … O sistema racional, por outro lado, ‘é um sistema deliberativo, que requer esforço, e 
abstrato, que opera basicamente no meio da linguagem e tem uma história evolutiva muito breve. 
É capaz de alcançar elevados níveis de abstração e de adiar a longo prazo a gratificação. (Hogarth, 
2002, pp. 53-4, T. A.). 
 
Apresenta-se agora um discernimento dos tipos de desenho, considerando uma diferenciação 
ao nível da respetiva natureza, clarificando em que base se pode fazer uma clivagem (que será 
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 “Representação incondicionada”. In: Carroll, 2010, pp. 64-5. 
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 “Representação lexical”. In: ibidem, pp. 65-6. 
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desenvolvida durante a presente tese) entre o desenho empírico68 – lógico-intuitivo, baseado na 
perceção-sensibilidade – e o desenho geométrico – lógico-dedutivo, baseado na perceção-
racionalidade mais afim à cientificidade.69 Assumiremos que o desenho empírico explora a natureza 
sensível do fenómeno de representação – o saber e o sentir como – e o desenho geométrico explora 
a natureza racional desse fenómeno – o saber o quê e o porquê (matemático).70 
O desenho geométrico aproxima-se mais diretamente ao que refere Bachelard (1938/2006) em 
relação à ciência, quando diz que a sua tarefa primordial é “tornar geométrica a representação, isto 
é, delinear os fenómenos e ordenar em série os acontecimentos decisivos de uma experiência” (p. 9) 
no sentido de chegar “à quantidade representada, a meio caminho entre o concreto e o abstrato, 
numa zona intermédia em que o espírito procura conciliar matemática e experiência, leis e factos” 
(p. 9). De certa forma, no desenho geométrico, ao contrário do desenho empírico, como diz 
Bachelard (1938/2006), “a ciência da realidade já não se contenta com o como fenomenológico; ela 
procura o porquê matemático” (p. 10).  
Apesar de não se vir a explorar uma dicotomia entre desenho de caráter artístico e desenho de 
caráter científico, é oportuno considerar a alegação de A. L. M. Rodrigues (2000), segundo a qual se 
diferencia, por um lado, no desenho artístico, em que se faz a transposição da nossa perceção e 
sensações para uma linguagem gráfica (p. 116), tirando proveito do efeito das sinergias orgânicas e 
da exteriorização emotiva através da expressão do processo gráfico-imaginativo, e, por outro lado, o 
desenho geométrico, em que se faz a transposição de ideias volumétricas e espaciais para códigos 
geométricos também de acordo com uma linguagem gráfica (p. 116), em que se focam as 
capacidades intelectivas, sem que as sinergias e a emotividade incrementem a riqueza expressiva do 
processo gráfico-raciocinativo.  
Concretamente, partindo da diferenciação de um desenho mais sensível ou mais racional71, 
explorar-se-á, agora, uma comparação entre o desenho empírico e o desenho geométrico72, partindo 
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 “1.º Designa a espécie de saber que se adquire através da prática, através da repetição e da memória. … 2.º Significa 
intuitivo ou sensível e são chamados de empíricos os elementos sensíveis de que é constituído o conhecimento intuitivo ou  
sensível. … o seu oposto é intelectual. … 3.º Empírico é o atributo do conhecimento válido, do conhecimento que pode ser 
posto à prova ou verificado, e opõe-se ao metafísico, enquanto atributo de uma pretensão cognitiva infundada, não 
verificável. … 4.º Empírico contrapõe-se a experimental quando indica a experiência bruta ou observação não verificada, 
confrontada ao experimente, que é a observação verificada e provocada. 5.º Empírico significa factual, e ‘enunciado 
empírico’ é um enunciado que diz respeito a estados de facto. Neste sentido, contrapõe-se a analítico, que qualifica os 
enunciados que experimentem simples relações concetuais ou linguísticas.” (“Empírico”. In: Abbagnano, 2007, p. 377.)  
Mais concretamente, usaremos este conceito, segundo a definição do Dicionário de Filosofia (Mautner, 2010, p. 246), que 
se poderá entender do seguinte modo: “pertence à experiência, especialmente à experiência sensível”; “podemos dizer que 
uma crença, afirmação, teoria, método, etc., é empírica se tem origem na observação sensorial, se baseia nela, deriva dela 
ou pode por ela ser confirmada”; “contrasta-se geralmente as ciências empíricas com as formais ou dedutivas, como a 
lógica e a matemática, cujos teoremas são admitidos como verdadeiros independentemente da experiência sensível”. 
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 Em relação à natureza científica do conhecimento, não se exclui a possibilidade de o desenho empírico partilhar desse 
caráter, quando se pretenda que seja realista. 
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 Apesar destas divergências nos dois tipos de desenho, no que toca aos processos, poderemos estar em campos onde 
(não se excluem, mas sim) se diferenciam os graus das seguintes tendências: de rigor matemático, de intuição racional, de 
intuição gestual, de explicitação ou “implicitação” de conceitos matemáticos, de identificação com o real, de abstração, de 
(ir)regularidade procedimental, etc. 
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 “Os conceitos de razão serão assumidos no desenho como tendências para o geométrico, mensurável, para a forma 




das seguintes premissas: por um lado, o desenho empírico consiste na representação intuitiva de 
formas, à mão levantada, cujo processo se recria sob a influência dialética e intrínseca da 
sensibilidade conjugada com a psicomotricidade e com a perceção visual, supondo que desencadeia 
uma dinâmica cerebral abrangente73 – trata-se, neste sentido, de um desenho onde há a imanência 
das sinergias, das cinestesias e das sinestesias; por outro lado, o desenho geométrico consiste na 
representação exata de um raciocínio baseado na geometria das formas, com recurso a auxiliares de 
rigor, cujo processo descreve um pensamento lógico-dedutivo unívoco a partir de postulados 
matemáticos (no âmbito da geometria) e descreve um raciocínio articulado com a perceção visual e 
onde a sensibilidade é extrínseca – trata-se de um desenho onde há a imanência lógico-matemática.   
Assumir-se-á aqui a alegação de Vieira (1995) de que “a geometria é a expressão e corporização 
do mundo abstrato” (p. 27) e que o desenho geométrico pressupõe uma precisão e claridade em que 
se esgota o significado da forma representada, ou seja, que pressupõe que conceito e a forma 
coincidam sem qualquer ambiguidade. Apesar do caráter abstrativo deste tipo de desenho, os 
pressupostos abstratos tornam-se concretos na figura desenhada, ou melhor, tornam-se um conceito 
percetível visualmente e, enquanto figura, suscetível de ser aferido racionalmente a partir da 
sensação desencadeada visualmente. Numa palavra, o desenho geométrico não abdica do papel da 
sensibilidade (na sua condição suscetível de ser percebido pelos sentidos) sobre a ação do raciocínio 
que (pré-)determine a validade da representação ao nível da concetualização lógico-dedutiva.  
Em sentido inverso, o desenho empírico, quando baseado na realidade observada, supõe a 
representação em que não há uma ordem predeterminada por pressupostos abstrato-racionais, mas 
sim uma informação concreta que determina a ordem do desenho cuja aferição se dá somente ao 
nível percetivo. Todavia, os dados percetivos, embora não sejam de natureza puramente abstrato-
racional, tornam-se analógicos por um efeito de abstração desenvolvida entre a sensação e a 
representação; onde a sensação, para se tornar uma representação analógica, sofre o efeito da 
abstração de que resulta um conceito.74 Numa palavra, neste tipo de desenho, o raciocínio, ao 
contrário do que acontece no desenho geométrico, não precede nem predetermina o processo do 
desenho, antes se sucede ao fenómeno sensível, na medida em que a concetualização se dê a um 
nível lógico-percetivo, onde há uma disposição para o pensamento racional que se regenera no 
pensamento visual.   
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 “Geometria” designa o “domínio da matemática que tem por objeto o estudo do espaço, como noção abstraída da 
observação dos corpos e dos fenómenos, que conduz às noções de linha, superfície, volume e a suas múltiplas relações”. 
(“Geometria”. In: Dicionário de Língua Portuguesa, 2010.) 
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 “Se os dois hemisférios cerebrais comunicam entre si, graças sobretudo ao corpo caloso, é preciso saber que, no seio de 
cada hemisfério, os feixes de fibras nervosas, ditas ‘intra-hemisféricas’, ligam as diferentes áreas corticais entre si, 
permitindo assim as transferências de informações de uma zona para outra: de uma área primária a uma área associativa, 
de uma área associativa a outra, de uma área sensório-percetiva a uma área motriz.” (Mendoza, 1998, p. 22.) 
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 “Quando se desenha uma chávena, usa-se desenhar o seu contorno. Estamos, afinal, a marcar a infinidade do espaço 
vazio, um interior e um exterior. O exterior é tudo o que rodeia a chávena e o interior é a forma e a matéria da chávena; 
mas tudo isto é uma convenção, a chávena que os sentidos identificam está desenhada apenas como uma delimitação de 
espaço (plano) e não como os olhos que veem. Assim, o desenho da chávena aproxima-se lentamente do conceito de 




Assim sendo, parte-se da ideia de que o desenho empírico remete para a expressão da 
sensibilidade (ao nível dos sentidos, dos afetos e da estética). Este desenho supõe uma experiência 
mente-corpo-mundo-sensibilidade-representação consubstanciada num desenho enquanto conceito 
de algo com que temos uma relação visual sensível. Por seu lado, o desenho geométrico remete para 
a expressão da inteligibilidade dos conceitos abstratos e supõe uma experiência mente-mundo-          
-racionalidade-representação consubstanciada num desenho enquanto conceito de algo com que 
temos uma relação visual raciocinativa.  
Os dois tipos de desenho, embora se incluam num processo de pensamento familiar, 
acontecem em experiências cujas circunstâncias diferem ao nível da simbiose mente-corpo, em que 
o grau de racionalidade poderá aumentar em detrimento do grau de corporeidade ou o contrário. 
Assim, na representação de uma imagem, com uma maior ou menor lógica associada ao realismo 
(físico ou racional), a transformação da imagem mental numa imagem materializada diferencia-se, 
conforme o processo seja mais empírico – em que o desenho se enquadre mais no domínio da 
psicomotricidade ajustado às memórias e às circunstâncias afetivas – ou mais racional – em que o 
desenho se enquadre mais nos procedimentos lógico-formais da geometria descritiva.  
De modo geral, a conjunção do processo-construção-ideia-forma é uma inerência dos dois tipos 
de desenho. Porém, enquanto no desenho empírico o processo implica uma sinergia (do esforço 
simultâneo de diversos órgãos e/ou músculos convocados para o efeito) no sistema mente-corpo 
cuja dinâmica se converte numa representação originada por motivações subjetivas sensíveis; no 
desenho geométrico o processo implica uma focagem no mental cuja dinâmica racional se converte 
numa representação objetiva lógica.  
No processo do desenho geométrico, em função de motivações objetivas, os conceitos 
matemáticos tornam-se explícitos nas formas que lhes dão visibilidade. Ao contrário do desenho 
geométrico, onde o processo constitui a expressão de um pensamento explícito, no desenho 
empírico o processo constitui a expressão do que é implícito em termos de motivações subjetivas 
acerca das formas. 
No desenho empírico as motivações subjetivas sensíveis renovam-se através das sucessivas 
“autorrevitalizações” e “autorreformulações” através do metaprocesso-gráfico inerente à imagem na 
qual se podem intuir ideias implícitas e na qual se explora a sensibilidade. O desenho empírico é o 
desenho que A. L. M. Rodrigues (2000) diz ser “um modo de pensar e sentir graficamente, uma 
apresentação em que a expressão e a intenção se confundem no resultado” (p. 227). O 
metaprocesso em que se contextualiza o desenho empírico, mais do que descrever um objetivo de 
encontrar estratégias ideais de desenhar (como se se procurasse uma perícia), constitui em si próprio 
a (re)formulaçãográfica livre através da qual se possa descrever, implicitamente, a procura da 
identidade do autor (do seu autoconceito), isto é, a definição do “conceito da sua identidade” no que 




como efeito da emergência da ideia-processo através da complementaridade entre a racionalidade e 
a sensibilidade. Sendo que a emergência desta simbiose onde o que move a procura de um sentido 
(identitário) não é constatação das formas; é, antes, o potencial energético que as formas 
consubstanciam na corporização de um conceito subjetivo, na ideia que se fixa, na energia que 
subjaz à ideia, na “conceção mental a que se dá corpo”. 
 
O primeiro tipo de desenhos poderia chamar-se concetual: fixam uma ideia. Chega-se então a um 
certo ponto em que já não pertencem a este tipo, e ao fazê-los, o objetivo já não reside na 
representação das peças mas sim em «caçar a energia» das ideias. O desenho deve considerar-se 
concluído quando se alcança o ponto no qual a ideia se define como necessária. Os desenhos 
podem descrever-se como modelos para uma conceção mental à qual se «dá corpo» através do 
desenho. (Bruce Nauman, 1991, citado em Molina, 2003a, p. 33, T. A.) 
 
A ideia tanto pode ser uma impressão (de afirmação dúbia) da coisa – mais afim ao desenho 
empírico; como pode ser uma sua noção ideal (enquanto afirmação absoluta da racionalidade 
matemática) – mais afim ao desenho geométrico. A sua explicitação pode ser aberta (num desenho 
criativo) ou fechada (num desenho lógico-dedutivo). Isto é, pode abrir-se para uma polissemia ou 
fechar-se numa monossemia. A ideia pode referir-se a algo de real, abstrato, irreal, figurativo, 
abstrato, a uma fantasia, a uma memória, a um desejo, a um plano, etc.  
De acordo com estas circunstâncias, as ideias emanadas do desenho-objeto (imagem) são de 
diferentes naturezas e graus de descrição e remetem-nos para diferentes naturezas de 
conhecimento onde se inter-relacionam e complementam (nos âmbitos abstrato, físico, racional, 
emotivo, etc.). Na procura para consubstanciar a ideia, a energia, mais racional ou mais emotiva, 
determina-se conforme o tipo de finalidade, o tipo de meios que se usem (as técnicas, os 
instrumentos e os suportes usados) e, mesmo, o tipo de envolvimento do corpo, na medida em que a 
própria ergonomia75 pode ser explorada como potenciador da adequação da forma à ideia, seja esta 
o indício ambíguo e expressivo da manifestação emotiva do autor, seja ela exata e inexpressiva. 
Assim, por um lado, o desenho empírico permite a formulação de uma ideia de algo, sendo que 
essa formulação se gera a partir de um pensamento cujo modo de materialização é intuitivo e 
dependente da influência de fatores de sensibilidade (percetiva, afetiva e estética), cujo processo é 
de ordem subjetiva. Por outro lado, o desenho geométrico cinge-se à formulação de uma ideia (de 
realidade concreta ou abstrata) que se traduza num raciocínio matemático através da construção 
formal que depende da validade lógica, cujo processo é de ordem objetiva.  
Verifique-se que tanto no desenho empírico como no desenho geométrico supõe-se encontrar 
algo que seja válido de acordo com a intencionalidade do desenho, isto é, uma verdade. Mas, 
enquanto o desenho empírico nos remete para uma “verdade empírica”, o desenho geométrico, 
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  “Tecnologia utilizada para otimizar a interação Homem-máquina. Obs.: nesta expressão, “máquina” tem o sentido amplo 
de qualquer dispositivo técnico utilizado para realizar uma tarefa (utensílios e máquinas, mas também locais, móveis, 
habitáculos, vestuário, etc., sem esquecer todos os documentos técnicos em papel ou em suporte eletrónico, etc.) .” (cf. 




alicerçado numa “verdade lógica”, remete-nos para uma “verdade derivada”.76 A procura de uma 
certa verdade terá, então, de se contextualizar no tipo de campo em que se procura – 
nomeadamente, se a base de referência é o “mundo interior”77 ou o “mundo exterior”78. 
No desenho empírico experiencia-se a representação sensível do mundo. Nessa representação, 
a sensibilidade do autor, no âmbito do “mundo interior”, torna-se suscetível ao “mundo exterior” 
enquanto mundo sensível79 apreensível pelos sentidos e julgado pelos critérios de sensibilidade 
estética e/ou afetiva. No desenho geométrico experiencia-se a representação racional do mundo, em 
que a compreensão do mundo se faz com base na sustentação lógica da razão80, que tende para o 
“mensurável, para a forma isolada e explicada pelo número” (Miguel Copón, in: Molina, 2003a, p. 
438) e cuja mensurabilidade é determinada pela numeração dos instrumentos de rigor. Todavia, o 
desenho empírico, embora se caraterize por uma compreensão percetiva do mundo, não deixa de 
explorar a mensurabilidade, mas, sem que seja necessária a aplicação explícita de números. Logo, o 
desenho empírico pode incluir a exploração da geometria e da sua natureza mensurável, desde que 
tal aconteça intuitivamente.  
Embora se vá considerar um desenho geométrico, ao longo desta tese irão clarificar-se as 
razões pelas quais não é muito rigoroso considerar-se que este tipo de representação possa ser 
desenho dentro da ontologia que aqui se vai expor. Desde já, parte-se da ideia de que a geometria é 
a concetualização matemática do desenho que, por sua vez, pode resultar da concetualização das 
coisas da Natureza e das coisas que se apresentam aos nossos sentidos. É verdade que o desenho 
tem a geometria implícita – o que não é o mesmo que afirmar que a geometria é o desenho nem o 
contrário.  
No mesmo sentido, entenda-se que se considera, nesta discussão, o desenho enquanto 
desenho-processo e não enquanto desenho-objeto; e considera-se que este último será desenho se 
for o resultado de um desenho-processo. Ou seja, apesar de uma construção geométrica poder ser 
uma representação similar à de um desenho, não será desenho se não tiver sido o efeito de um 
fenómeno físico-perceto-mental que perfaz o fenómeno do desenho-processo. No próprio processo 
do desenho, ao contrário do processo da geometria, existe um coeficiente de incerteza que leva à 
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 Veja-se a este propósito que se podem considerar diferentes tipos de “verdade”: (1) “as verdades lógicas, que são 
independentes de qualquer condição (“verdadeiras em todos os mundos possíveis”), que relevam da evidência; (2) as 
verdades derivadas, que decorrem de maneira logicamente válida de axiomas apresentados inicialmente (por exemplo, na 
matemática), que relevam da demonstração; (3) as verdades empíricas, que são estabelecidas pelas ciências da natureza, 
que relevam da confrontação de representações hipotéticas com observáveis, sendo a experimentação, sempre que 
possível, o procedimento privilegiado”. (cf. “Conhecimento”. In: Tiberghien, 2007, p. 119.) 
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 “Mundo interior é, no pensamento moderno, especialmente no racionalismo cartesiano, a subjetividade, a consciência, o 
pensamento, com as suas ideias e representações, aquilo que pertence ao sujeito pensante, em oposição ao mundo 
exterior.” (cf. “Mundo”. In: Antunes, A., Estanqueiro, A., & Vidigal, M. (2000). Dicionário Breve de Filosofia. Lisboa: Editorial 
Presença, p. 116.) 
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 “Mundo externo ou exterior é a realidade material, objeto da perceção sensorial, considerada em oposição ao mundo 
interior.” (“Mundo”. In: Ibidem, p. 116.) 
79
“Mundo sensível é a realidade material constituída pelos objetos da perceção; mundo da experiência. Oposto ao mundo 
inteligível.” (“Mundo”. In: Ibidem, p. 116.) 
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multiplicidade de caminhos, enquanto na geometria esses caminhos são delimitados com precisão e 
focando-se em certezas.  
Antes de se vincarem as diferenças entre estes tipos de desenho, introduzir-se-ão neles 
variantes que tornem os conceitos mais abertos, ao ponto de, apesar das divergências, ser possível 
aproximar a geometria à ontologia do Desenho e à possibilidade de o desenho geométrico, à 
semelhança do desenho empírico, ter uma vertente artística. Por exemplo, o desenho geométrico 
poderá obedecer a uma regularidade de dados ou não, considerando que se podem fazer desenhos 
geométricos que não correspondam a problemas de natureza matemática; isto é, que possam ser 
desprovidos da aplicação de teoremas, conceitos ou axiomas. Pelo que, quando nos referirmos a 
“desenho geométrico”, faremos uma convergência dos nossos argumentos para a geometria lógico-  
-matemática que se traduza em representações que obedeçam a problemas previamente 
explicitados, embora, quando oportuno, venhamos a fazer referência à sua possibilidade criativa. 
Embora esta seja possível, demarcar-se-á dos problemas raciocinativos de natureza matemática em 
que a experiência é inevitavelmente do campo das ciências exatas, mas tendo em consideração que 
estas, apesar de traduzirem um pensamento lógico comprovável através da adequação das formas às 
teorias postuladas, poderão ser aplicadas em experiências criativas.  
Será um propósito fundamental desta tese diminuir as possíveis ambiguidades, apesar de não 
se pretender estabelecer oposições absolutas em termos concetuais. Expor-se-á aqui o 
discernimento dos tipos de desenho, conforme uma maior ou menor predominância do pensamento 
lógico-dedutivo (determinado pela univocidade matemática), ou uma maior ou menor 
predominância do pensamento lógico-intuitivo (estimulado pela sensibilidade e pela criatividade). 
Com efeito: ora teremos situações em que a dedução é determinante enquanto comprovação e 
demonstração lógica de um pressuposto existente e previsível – mais concordante com desenho 
geométrico; ora teremos situações com maior ou menor predominância do pensamento criativo, 
onde se requer uma associação livre em que se diverge do preexistente para o inédito, para algo 
imprevisível e para a coerência de caráter sensível – mais concordante com desenho empírico. No 
primeiro caso, o processo segue uma sequência da causalidade lógica consequencial expressa; no 
segundo caso, procura-se uma coerência que poderá relacionar-se com aspetos objetivos (como é o 
caso do desenho realista) ou com aspetos subjetivos em que se procure uma harmonização interna 
através do desenho, na qual a possível causalidade lógica pode naturalmente ter uma sequência 
subliminar, latente e, aparentemente, casual.  
Para facilitar a leitura do discurso da argumentação que se expõe, adotar-se-á a designação 
“Desenho 1” para o “desenho empírico” e “Desenho 2” para o “desenho geométrico”. O que aqui se 
determina é que o Desenho 1, num contexto geral, é todo aquele em que não se utilizam 




de uma base geométrica, mais próxima do Desenho 2, passando pelo caráter realista81, pelo 
imaginário, pelo abstracionismo, ou por um extremo abstrato de caos gráfico. Por seu lado, o 
Desenho 2, num contexto geral, é todo o desenho geométrico que requer o uso de instrumentos de 
rigor82 e que requer uma, maior ou menor, aplicação rigorosa de conceitos matemáticos e respetivos 
elementos geométricos. No âmbito do Desenho 2, poderemos ter o extremo lógico-dedutivo mais 
próximo de uma realidade abstrato-racional – que é a geometria racional, fundada no cálculo 
matemático (que apenas consideraremos como indicador) – e o seu extremo mais próximo da 
realidade concreto-racional – que é a Geometria Descritiva, fundada na intuição visual dos traçados. 
Sendo que esta via será a que se aproxima mais da ontologia do Desenho 1, dado que inclui a 
representação analógica da realidade familiar à representação do desenho à vista que se inclui neste 
tipo de desenho (1). 
Baseando-nos na análise de A. L. M. Rodrigues (2000)83, consideramos as situações em que: por 
um lado, o desenho geométrico (do Desenho 2) nos remete para o ponto, para a linha e para o plano, 
que contribuem para conceber um desenho fundado no pensamento abstrato que projeta o 
pensamento baseado em teorias matemáticas; por outro lado, no desenho não geométrico (do 
Desenho 1) abstrato ou figurativo, o ponto, o traço e a mancha identificam-se com a existência do 
desenho enquanto projeção da subjetividade e da objetividade do autor, no fundo, revelam um 
pensamento, uma sensibilidade e uma experiência corporal – revelam um fenómeno. 
Por um lado, o Desenho 2 relaciona-se com o conhecimento de caráter científico, em que há 
uma relação lógica entre a imagem pensada e a sua representação matemática, isto é, um 
conhecimento racional.84 O Desenho 1, objetivo ou subjetivo, é sempre uma experiência empírica 
natural. Este tipo de desenho, ao contrário do Desenho 2 (que pode ser artificial, isto é, desenvolvido 
através de um software), é beneficiado com a manifestação do corpo, no contexto das suas 
incompetências, das suas incertezas, das suas emoções e dos seus afetos – das sinergias, da 
cinestesia e da sinestesia.  
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 No caso de um desenho realista, este relaciona-se com a perceção intuitiva, potencialmente inata e espontaneamente 
desenvolvida através do processo de maturação cognitiva. Um desenho realista pode ser um qualquer desenho com um 
caráter analógico, por exemplo, a representação mimética, a perspetiva cónica ou axonometria exploradas na geometria 
descritiva. Nestes casos, a interpretação é imediata e não implica a familiaridade com uma linguagem codificada. 
82
 “A aparelhagem e os instrumentos de medida não são, porém, próteses de grande precisão, com as quais possamos 
substituir os nossos sistemas recetores imprecisos. São, acima de tudo, sistemas indagadores e corretores, através dos 
quais os nossos órgãos dos sentidos adquirem sempre dados mais verdadeiramente monossémicos, para que o esforço 
interpretativo seja substancialmente reduzido ou colocado a um nível mais elevado da organização complexiva daqueles 
dados.” (Serrano, C. M. (1992). Representación y Análisis Formal: Lecciones de Análisis de Forma. Valladolid: Universidad de 
Valladolid Secretariado de Publicaciones, p. 148, T. A.) 
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 “Ponto, linha e plano referem-se a uma situação imaterial que implica uma elaboração mental associada à geometria e, 
assim, a um pensamento mais abstrato, enquanto o traço e a mancha se referem à própria materialidade do desenho, 
resultam do gesto, do ato de desenhar e são eles mesmos existências.” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 40.)  
84
 “Enquanto faculdade de combinar juízos, a razão guia o espírito na sua investigação refletida e ordenada de tudo aquilo 
que procura conhecer. Os conceitos sintetizam as representações formadas a partir das sensações, dos sentimentos, das 
vontades; os juízos associam os conceitos para elaborar o conhecimento dos seres e das coisas. A razão é a faculdade que 
nos torna simultaneamente capazes de formar estes conceitos e estes juízos, de organizar os nossos conhecimentos em 
sistemas e de dar um sentido ao universo, introduzindo uma ordem nas representações simbólicas que temos. No exercício 
desta função, razão opõe-se então à sensibilidade, que apenas pode conduzir à única questão do sentido, e à fé, que 




Partiremos do pressuposto de que o Desenho 1 é um meio, assente na relação quantitativa em 
consonância com a relação qualitativa, de definir formas de acordo com uma métrica intuitiva, 
registando-a num suporte de superfície bidimensional. Essa capacidade de definição será o resultado 
de uma aprendizagem prévia ao nível da imaginação-representação que pressupõe uma experiência 
de perceção visual na correspondência pensamento-gesto-representação sob o efeito da 
sensibilidade e da cognição. 
Por seu lado, o Desenho 2 lógico-dedutivo85 pode abranger todas as representações, da mais 
elementar figura plana regular à representação rigorosa de uma perspetiva linear86 de uma rua. 
Envolve, portanto, todas as representações aplicadas na Geometria Descritiva, onde se incluem os 
desenhos para a arquitetura, em que há uma “manipulação de certas técnicas gráficas que se 
distinguem pelo seu alto grau de convencionalismo e pela caraterística capacidade de condensar 
uma informação precisa e rigorosa acerca das formas arquitetónicas, no sentido da sua definição e 
restituição” (Juan Ochotorena, 1996, citado em Pozo, 2006, p. 17). Nesta ótica, o Desenho 2 não 
supõe a iminência da criatividade que se prende com o improviso processual inerente à natureza 
empírica do Desenho 1. 
No quadro (1) que se segue, poderemos discernir as categorias de Desenho 1 e de Desenho 2, 
no que toca à sua exploração mais realista ou mais abstrata, de acordo com as suas propriedades 












                                                             
85
 Quando apliquemos a designação de “Desenho 2”, estaremos a referir-nos ao desenho geométrico lógico-dedutivo. No 
caso de não o fazermos, será aplicada a designação de “Desenho 2 criativo”. Ou seja, este pode obedecer a regras 
matemáticas complexas, ou não, no caso de que o desenho se oriente por registos elementares através de retas ou curvas 
que não pressuponham um problema prévio cuja conclusão requeira a avaliação lógico-matemática certo/errado, mas sim 
no sentido de resolver um problema que se vai transformando durante o desenho e cuja solução dependerá da 
sensibilidade estética do autor.  
86
 “A perspetiva, como descoberta e definição das regras (código) está adaptada para ilustrar a qualidade de qualquer 
objeto singular no espaço e na relação recíproca entre diversos objetos dispostos a diferentes profundidades e regulada 
pelas relações que reúnem grandeza e distância, forma e inclinação, luminosidade e profundidade, etc.” (Massironi, M. – 
Ver pelo Desenho. Lisboa: Edições 70, 2010, p. 98.) “A perspetiva baseia-se numa regulamentação geométrica que controla 






Desenho assente na correlação intuitiva e 
empírica entre a perceção, o gesto e a 
representação 




Desenho assente na correlação científica entre o 
raciocínio (de base matemática) e a representação 
(com recurso a instrumentos de rigor: régua, esquadro, 




- Desenho geométrico abstrato: geometria plana e 
geometria descritiva, exploradas intuitivamente, e 
apoiadas na conjugação perceção-corpo-
representação 
- Desenho expressionista abstrato 
- Desenho expressionista informal 
Desenho abstracionista: 
- Geometria plana 
- Desenho de geometria descritiva em que os elementos 
representados não remetam para a realidade: 
- perspetiva cónica 
- axonometrias 
- Método de Monge 
Desenho realista: 
- Desenho mimético 
- Desenho de memória 
- Esboço 
- Esquisso (segundo regras da geometria descritiva 
exploradas intuitivamente e apoiadas na 
conjugação perceção-corpo-representação) 
- Desenho do imaginário baseado na realidade 
mas em contextos irreais 
Desenho realista: 
- O desenho da geometria descritiva – em que os 
elementos representados remetem para a realidade: 
- perspetiva cónica 
- axonometrias 
- Método de Monge 
Quadro 1. 
Para eliminar a possível ambiguidade entre as situações em que se enquadra um ou outro tipo 
de desenho, adotar-se-á, oportunamente, como referência, a situação em que o Desenho 1 se situe 
no extremo da subjetividade e o Desenho 2 se situe no extremo da objetividade, isto é, 
respetivamente, numa coerência ambígua de um Desenho 1 artístico e numa coerência lógico-            
-matemática de um Desenho 2 de geometria descritiva. Quando se coloquem estas oposições, o 
Desenho 1 com caráter artístico (que pode ser figurativo ou abstrato) terá subjacente a exploração 
de sentidos subjetivos (ao nível estético ou ao nível de significados, que, contudo, pode ser aplicada 
segundo uma objetividade analógica) e o Desenho 2 da geometria descritiva (que pode ser figurativo 
ou abstrato) terá subjacente a lógica dedutiva inequívoca que, contudo, pode ser aplicada segundo 
uma subjetividade artística. 
 
 
2.2. A realização entre a abstração e a figuração 
 
Considerar-se-á aqui que o Desenho 1 não é uma mera habilidade manual onde se disciplinem 
os movimentos corporais com o objetivo de ter um bom desempenho artesanal. Mais do que isso, o 




o sentido ordenador, a consciência do observar, mas também a sensibilidade estética e os afetos, e, 
por outro, o corpo no próprio gesto de fazer, e o olhar” (p. 22). Desenhar é um processo de 
pensamento com o qual se convoca algo para se expor à nossa consciência, seja esse algo objetivo ou 
subjetivo, figurativo ou abstrato, real ou irreal, percebido in situ pelos sentidos, evocado através da 
memória ou (re)criado pela imaginação – como diz A. L. M. Rodrigues (2003), “representa-se tanto a 
partir da realidade observada como de uma subjetividade sentida, como se representam ainda 
conceções abstratas” (p. 76). 
Quando se faz um desenho, interage-se com a realidade exterior (o não eu) através da ação da 
realidade interior mente-corpo (o eu), dado que “a ação é o que permite o contacto direto com o 
mundo material” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 65) e que nos permite converter esse fenómeno 
“mente-corpo – meio” numa realidade virtual, numa representação que se torne numa realidade 
percetível ao nível de um entendimento racional, mesmo que intuitivo. Nesta realização, o desenho 
ativa uma correlação das realidades (a interior e a exterior), em que a exteriorização da realidade 
interior, que seja resultante da sua relação com a realidade exterior, desencadeia uma reinvenção 
sincrónica de ambas, através do pensamento raciocinativo, do pensamento imaginativo ou do 
pensamento racional imaginativo.   
O desenho é a reinvenção do “não eu” (do que está para lá da mente-corpo) por via duma 
realidade fenomenal metamórfica do mental no material, que acontece no nosso organismo, isto é, 
ao nível corporal enquanto espaço em que se desenvolve a consciência (e o inconsciente). Deste 
fenómeno resulta uma realidade artificial porque justaposta ao fluxo vital determinista da Natureza, 
enquanto reflexão e abstração racional sobre e a partir da mesma. Resulta, no fundo, na 
representação duma realidade dialética interior-exterior que, separando-se da origem interna e da 
origem externa, constitui uma nova realidade externa com efeitos novos sobre a realidade interna.   
Deste modo, desenhar é o “representar” não no sentido de criar uma pseudorrealidade ou uma 
para-realidade, mas de criar uma nova realidade. Representa-se para realizar, para tornar real um 
pensamento através da consubstanciação de memórias, por via cognitiva, sob o julgamento da razão 
que é influenciada pela sensibilidade que, por sua vez, se adapta às sensações perante a realidade do 
momento. Por esta via, o pensamento e a imaginação, na sua realidade potencial, convertem-se 
numa realidade concreta, numa realidade percetível, numa realidade inteligível e numa realidade 
sensível.  
O pensamento torna-se real também porque se revitaliza na orgânica da realidade mente-           
-corpo – logo, representa-se, também, para revitalizar o pensamento, mas também o sentimento. 
Esse fenómeno de realização e de revitalização, de tornar real o pensamento e tornar vital o pensar, 
exterioriza-se num objeto suscetível ou de consciencializar, ou de sensibilizar, ou de consciencializar 
sensibilizando-se, mas é também numa ação em que o autor se consciencializa e/ou sensibiliza no 




uma realidade passada ou “desrealizada”, mas como produção de uma nova realidade na atualidade 
do fenómeno.   
Posta esta hipótese, o desenho não se dirige só pela necessidade de ordenar racionalmente a 
realidade concreta (externa), mas também, dialeticamente, pela necessidade de ordenar a realidade 
mental (interna) através duma exteriorização onde se conjugue a realidade abstrata do pensamento 
e, a um nível sinergético, a realidade (orgânica) sensível originada pelas sensações, pelas emoções, 
pelos afetos e pelos movimentos corporais (a sua força, as suas entropias, a sua in/disciplina, a sua 
ordem, a sua cinestesia). Isto ocorre em qualquer Desenho 1, seja ele abstrato ou figurativo, seja ele 
mais expressivo ou mais racional, seja ele mais conotativo ou mais denotativo, seja ele, por exemplo, 
de um artista ou de um arquiteto.  
Assim, embora se diferenciem os desenhos nas diferentes naturezas de realidade, ao explorar o 
desenho realista em oposição ao desenho abstracionista87, ter-se-á presente que ambos remetem 
para uma realidade enquanto realização do pensamento (do autor). Entenda-se, neste contexto, o 
pensamento como uma realidade que se processa no campo de uma psicomotricidade, em que se 
envolva a abstração88, a sensibilização, a criação, o movimento do corpo, o raciocínio, a perceção; e 
entenda-se o pensamento como o produto material desse processo – a representação enquanto 
realidade isolada (porque circunscrita) do fluxo temporal e espacial. Logo, qualquer desenho, mesmo 
que desenvolva o irrealismo do imaginário, remete para a relação de pensamento: ou uma ação 
processual do aqui-e-agora na sua condição orgânica de realidade vital através da qual, racional e 
emocionalmente, se conjugam memórias evocadas da realidade episódica e que se reativam no 
episódio criativo do desenho; ou em que, como efeito do processo da realidade do devir, nos 
projetamos na materialização de uma realidade inerte da sua representação finalizada, isto é, no 
produto desse processo.  
Desenhar é uma disciplina mental no campo de um fenómeno de conjunção entre a perceção e 
a sensibilidade, mas é também uma disciplina corporal no campo de um fenómeno psicomotor. Na 
conciliação destas disciplinas, educa-se o olhar e o representar, conjugando o ver, o pensar, o sentir 
e o movimentar do corpo. Sendo que o ato de representar e configurar – dar figura, dar forma – 
obedece a um processo de abstração, tendo em conta que este designa “a operação mediante a qual 
alguma coisa é escolhida como objeto de perceção, atenção, observação, consideração, pesquisa, 
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 Saliente-se que o desenho abstracionista, comparado com o desenho figurativo, segundo Zeki (2005), tem um efeito 
diferente sobre o nosso cérebro, pois, “as composições abstratas ativam uma parte muito menor do cérebro do que as 
composições figurativas ou representativas, apesar de que ambas estão compostas pelos mesmos elementos” (p . 225). Por 
conseguinte, o desenho realista, comparativamente com o desenho abstracionista, ativa um processo mais complexo e 
extenso do cérebro porque entramos num processo da cognição – onde há a necessidade da aprendizagem, da memória, 
do pensamento e da comunicação – em função da necessidade de atingir um nível de reconhecimento adequado à 
intencionalidade, seja, no Desenho 1, em conformidade com uma meta objetiva a partir da analogia ao real ou com uma 
meta subjetiva a partir do imaginário (onde se explore a metamorfose da realidade visível numa irrealidade), seja, no 
Desenho 2, com uma meta objetiva a partir de uma analogia com algo construível ou já construído. 
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estudo, etc., e isolada de outras coisas com que está numa relação qualquer”.89 No mesmo sentido, 
reforce-se, desenhar é um meio de comunicação que se processa por mecanismos racionais de 
abstração, na medida em que, nas palavras de A. L. M. Rodrigues (2003), “implica sempre um 
processo mental que está associado à capacidade de abstração simbólica e sinalética que existe na 
génese de toda a comunicação humana” (p. 23). A abstração está subjacente no desenho quando 
neste se dá a conversão da ideia (que se tenciona comunicar) numa imagem materializada que torne 
a ideia inteligível ao nível da sua composição formal e eventualmente ao nível do seu conteúdo.  
Neste contexto, o desenho, ao nível do conhecimento, ou se aproxima mais do “conhecimento 
abstrativo”90 – que é o que se “abstrai de toda a existência atual”91 – ou mais do, seu simétrico, 
“conhecimento intuitivo” – que “se refere ao que existe ou o que está presente em certa existência 
atual”92. Em qualquer caso, o desenho é em si próprio uma abstração do fenómeno percetivo, que se 
associa a uma necessidade de aproximação e, ao mesmo tempo, de distanciamento entre o mundo 
interno e o mundo externo.93 O autor, na medida em que imerge internamente, ao nível mental, na 
representação do mundo externo, deseja senti-lo e percebê-lo, ao mesmo tempo que se sente e se 
percebe. Nesta perspetiva, o desenho coloca-se nas seguintes circunstâncias: converte a sensação, 
através da representação, no seu reflexo racional, portanto, na abstração da sensibilidade; converte 
o fenómeno numa artificialidade; converte a orgânica da mente-corpo numa abstração em que o 
sentir se metamorfoseia no pensar; converte o fluxo da imaginação na fixação do pensamento 
representado. O desenho é, assim, a simbiose entre o conhecimento intuitivo e o conhecimento 
abstrativo.  
O desenho é um meio que, conciliando o gesto e a representação, nos aproxima mental e 
afetivamente do mundo porque o incorporamos percetivamente e porque sobre ele refletimos sob a 
influência da sensibilidade. Pensamos o mundo externo através do mundo interno, criando os seus 
duplos, para que os possamos explorar reflexivamente, como seus observadores e como observados 
de nós mesmos. É esta distância entre o observador e o observado que constitui a abstração do 
fenómeno, pois é ela que nos extrai da orgânica sensível colocando-nos na orgânica da lógica 
racional que carateriza a abstração da análise objetiva da experiência. É esta distância que nos coloca 
como observadores racionais e que nos permite a abstração da ação empírica intuitiva do desenho94 
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 “Abstração”. In: ibidem, p. 4. 
90
 Cf. “Conhecimento abstrativo”. In: ibidem, p. 6. 
91
 “Conhecimento abstrativo”. In: ibidem, p. 6. 
92
 “Conhecimento abstrativo”. In: ibidem, p. 6. 
93
 “O desenho já é abstrato, mesmo na sua forma mais hiper-realista, enquanto parte da distância ao mundo, mediada pela 
linha – o movimento – a partir da qual representa, ao mesmo tempo da sede de aproximação, um desejo nunca satisfeito 
que pode provocar inquietude ou angústia, a distância na qual se apresentam os objetos, sejam eles coisas, retratos ou 
paisagens ou qualquer que seja a sua presença.” (Miguel Ramos, in: Molina, J. J. G. (Coord.) (2002a). Estrategias del Dibujo 
en el Arte Contemporáneo. Madrid: Ediciones Cátedra, p. 294, T. A.) 
94
A propósito, Abbagnano diz-nos que, do ponto de vista de Durant de St. Pourçain, o conhecimento abstrativo “prescinde 
da realidade ou da irrealidade do objeto e é uma espécie de imagem ou cópia do conhecimento intuitivo”, sendo que, 
pensa o autor, “nada se pode conhecer abstrativamente que não tenha sido conhecido intuitivamente” (“Conhecimento 




– uma distância abstrativa que, contudo, acontece sob sinergia do corpo, sob cinestesia do 
movimento e sob sensibilidade estética, portanto, que, ao mesmo tempo, nos aproxima do mundo 
interno a partir do qual sentimos, e do mundo externo no qual nos movemos sentindo-nos na sua 
unicidade vital.  
No contexto da dualidade figurativo/abstrato, passa-se a expor uma clarificação do 
discernimento de dois conceitos transversais aos diferentes tipos de desenho: “figuração” 95 e 
“abstração”. Para efeitos desta diferenciação, ressalve-se que, quando A. L. M. Rodrigues (2003) diz 
que não faz sentido “o ato de desenhar sem antes ter existido uma intenção de registar e 
representar a realidade registada” (p. 78), não se deve descurar que tudo o que vemos, incluindo o 
próprio desenho, pode ser uma realidade – que, mesmo que abstrata, poderá ser apreensível 
enquanto realidade concreta única e não generalizada abstrativamente.96 O desenho, embora 
convertível numa ou por uma abstração, não deixa de ser uma face concreta enquanto realidade 
percetível (a não ser que falemos da simbologia matemática) e suscetível de conduzir a pensamentos 
abstrativos. Logo, do mesmo modo que em todos os desenhos há uma realidade concreta, também 
há sempre um efeito de abstração. Repare-se, também, que o Desenho 1, na sua vertente realista, 
não deixa de ser uma abstração, na medida em que se contextualiza num “processo através do qual, 
partindo de dados sensíveis, se produz o inteligível ou universal” e onde se “isolam alguns aspetos 
relevantes de um objeto ou de uma experiência complexa”.97 No mesmo sentido, diríamos que o 
desenho, embora possa remeter para uma figura percebida ou imaginada, é uma “abstração 
empírica” enquanto “processo de construção dos conhecimentos que consiste em extrair as 
propriedades ou as regularidades empíricas dos objetos do mundo exterior”.98 
Concretamente, em relação ao desenho mimético, referente à realidade sensível, implica uma 
conversão dos dados sensíveis numa representação analógica. Nesta representação não há a 
substituição da coisa por um seu semelhante, pois, como o assevera A. L. M. Rodrigues (2003), “a 
transposição para duas dimensões requer uma abstração da realidade, que nada tem de figurativo 
enquanto imitação” (p. 21). Apesar da familiaridade ao nível visual revelada num desenho realista, 
este é, segundo A. L. M. Rodrigues (2000), não a simulação do que se observa, mas um conceito que 
se formula sobre a realidade. Sendo que este conceito, ao contrário da geometria, não é de ordem 
matemática, mas sim da ordem da constância de caraterísticas, consubstanciadas na imagem, que 
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 De modo geral, figurar pode significar a materialização de uma imagem mental ou tornar visível a imagem com origem no 
imaginário, tendo em conta que “tornar visível uma estrutura mental” supõe que “os termos da figuração e das suas raízes 
sensíveis e percetivas estão também na origem duma rede imaginária, duma ficção ‘realista’”. (cf. “Figuração”. In: Goliot-     
-Leté et al., 2011, pp. 167-8.) 
96
 “Desenhar é fundamentalmente reapresentar, tornar a fazer presente, visível, aquilo do que fala o desenho. A dualidade 
representação-abstração foi sempre um falso problema que levou Max Hill a falar da sua obra em termos de arte 
‘concreta’, porque abstrair uma imagem tinha implícito um conceito generalizador do ato percetivo; só podemos fazer uma 
abstração se formos capazes de generalizar uma experiência e tirar conclusões de muitas das suas representações para 
realizar uma que dê a ideia daqueles rasgos que são comuns a todas elas.” (Molina, 2003a, p. 49, T. A.) 
97
 “Abstração”. In: Cargia, G., & D’Angelo, P. (Dirs.) (2009). Dicionário de Estética. Lisboa: Edições 70, p. 17. 
98




permita constatar uma analogia99 na qualidade de categorização da ideia representada. E, embora o 
desenho mimético se relacione com uma analogia, isto é, segundo uma “relação de semelhança 
entre objetos diferentes, quer por motivo de semelhança quer por motivo de dependência 
causal,”100 submete-se a um efeito de racionalização, dos dados sensíveis, com um caráter abstrativo, 
pelo que será sob esta premissa tácita que deveremos explorar o conceito de analogia. 
Relativamente a esta perspetiva de analogia, tenha-se em consideração o “modelo mental”, 
teoria segundo a qual “construímos representações mentais que são imagens do mundo exterior”101, 
assumindo que “estas imagens são modelos analógicos da realidade, ou modelos mentais102, que 
intervêm no conjunto da atividade cognitiva”103. Tenhamos, também, presente que a potencialidade 
de representar segundo uma analogia, inerente ao realismo, designa a possibilidade de criar “uma 
realidade física que mantém uma relação de correspondência, analógica ou convencional, com outra 
realidade que pode ser tratada ‘como se’ fosse esta última”.104 Esta correspondência faz-se através 
da procura de uma aferição com maior ou menor grau de automatismo acerca dum sentido familiar 
entre a representação e respetiva referência externa a que corresponde. 
Quando o desenho tem um referente com que se relaciona analogicamente, depende duma 
extensão a algo de externo que complementa/completa o sentido concetual e significativo da 
representação. Esta conexão pode acontecer no desenho à vista, no desenho de memória, numa 
perspetiva cónica ou numa axonometria (na geometria descritiva) – sempre que o grau de analogia 
confirme a validade dos desenhos na sua vertente realista.  
Diferente desta situação, quando se trate de um conjunto de alçados através da geometria 
descritiva, em que a imagem representada é um esquema, há um maior grau de abstração, mesmo 
que possa descrever as caraterísticas estruturais e formais que estabelecem uma relação rigorosa de 
analogia com a realidade construível. Esta representação, baseada em regras de geometria, traduz 
uma realidade pensada numa representação geométrica com um grau de abstração que implica uma 
descodificação específica ao nível de um conhecimento abstrativo – ao contrário de um Desenho 1 
onde a leitura se torna automática sempre que se caraterize por um caráter analógico realista cujo 
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 Na presente tese será aplicado o termo analógico, com referência ao significado de “analogia” que consiste: na 
“semelhança vaga ou precisa entre objetos de pensamento situados em planos de realidade distintos e entre os quais se 
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conhecimento seja intuitivo. Isto é, ambos os tipos de representação supõem uma abstração, 
embora com maior grau no que toca a desenhos geometrizados.  
Sublinhe-se que a abstração sobre o mundo físico não implica que nos isolemos deste, 
extremando a racionalidade ou anulando a realidade sensível.105 O processo abstrativo sobre algo 
implica que este “algo” exista enquanto realidade sensível como objeto suscetível de reflexão ou de 
imaginação, de racionalização e sensibilização.  
A abstração geométrica não é incompatível com o imaginário nem com a face subjetiva do 
sujeito. Antes poderá ser uma versão do mundo externo através do mundo interno; poderá ser o 
limiar em que a razão abstrativa se mantém ligada ao imaginário, ou melhor, ao espaço mental onde 
se pode imaginar um conjunto de relações formais. É possível haver, inclusive, o caso de que a 
abstração geométrica coloque o autor num estádio em que a sua subjetividade (embora ocultada 
pela supremacia do conceito matemático) possa atuar, não pela representação do sensível, mas 
como impulsor do processo construtivo, seja ele criativo e permeável à sensibilidade estética do 
autor, seja ele raciocinativo e permeável ao sentido intuitivo. 
Assim, considere-se, em termos de tipologia de representação, a “representação abstrata” – 
em que, no Desenho 1 ou no Desenho 2, se utilizam abstrações formais que se distanciam da 
visibilidade do mundo sensível que nos envolve (aquele que percebemos e sentimos através dos 
sentidos). Remetendo-nos a Zeki (2005), a arte realista (em oposição à arte abstrata) é a arte 
figurativa, ou, mais concretamente, nas suas palavras, a arte narrativa ou representativa. Nesta 
perspetiva, partir-se-á de uma premissa de que o desenho realista pode ser aquele com o qual se 
possa elaborar uma narrativa (como é o caso do desenho de ilustração, o desenho de banda 
desenhada ou de animação) ou aquele que, sendo representativo, se pode associar ao 
reconhecimento de uma identidade ou a um identificativo, tendo em conta que figuração remete 
para uma representação específica que “supõe a capacidade de discernir e reconhecer formas e de 
as reproduzir de tal maneira que possam ser reconhecidas”.106 
Por outro lado, considere-se, em contraposição à representação abstrata (não figurativa), a 
representação figurativa que pode ser realista ou não realista.107 O contrário da imagem abstrata, o 
desenho de uma imagem icónica (no contexto desta investigação, o desenho icónico) designar-se-á 
por desenho realista quando remeta para algo com uma possível existência física com que nos 
possamos relacionar sensivelmente (pelos sentidos). Por consequência, no Desenho 1 ou no Desenho 
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2, a representação será realista sempre que se evoquem as caraterísticas da realidade percetível 
sensivelmente (suscetível de se perceber e sentir através dos sentidos) no contexto de um espaço 
envolvente existente – em que, contudo, em qualquer circunstância, se submete a um, maior ou 
menor, grau de abstração. 
Conforme se opte por uma maior aproximação ou maior distanciamento destas condições, 
poderemos desenvolver um desenho segundo as seguintes tipologias: concreto (que existe); 
verosímil (que não existe, mas pode existir); ou inverosímil (que, embora tenha semelhanças com o 
que existe, não pode existir senão no imaginário). Concretizando, o desenho realista será todo o 
desenho que represente uma realidade possível que se passa a especificar: o desenho do concreto108, 
na medida em que se refira a uma realidade já existente, pelo que pressupõe a existência do que 
representa – ele é a analogia do que já existe, como, por exemplo, um Desenho 1 mimético ou de 
memória; o desenho verosímil, que se refere a algo que, embora não exista nem tenha existido, tem 
caraterísticas que lhe dão a possibilidade de se tornar efetivamente concreto – como, por exemplo, o 
Desenho 1 como estudo para uma escultura (que pode ser abstrata), ou Desenho 2 do projeto de 
algo que se pode concretizar (os alçados ou as perspetivas de um edifício); o desenho inverosímil em 
que, dadas as suas caraterísticas irrealistas, remete para algo cuja existência só pode acontecer no 
plano do imaginário – muito embora, este, enquanto fantasia, seja uma realidade com que o sujeito 
se relaciona ao nível da sua realidade sensível dos afetos, sentimentos e emoções.    
No que toca ao desenho realista, se atendermos a que “os trabalhos [de investigação] sobre as 
funções figurativas mostraram a ligação indissociável, e mesmo a dependência frequente, da 
formação das perceções e das imagens relativamente a atividades através das quais o sujeito procura 
transformar ou organizar o real”109, o desenho realista, seja como mimese, seja como base de 
metamorfose para uma irrealidade ou para uma realidade imaginária, tem/teve sempre, 
necessariamente, uma relação com a realidade sensível. Sendo que esta realidade – que se relaciona 
com a suscetibilidade de despertar a nossa reação sensível ao nível das sensações, dos afetos e da 
estética – tem como espaço fenomenológico o corpo enquanto realidade orgânica que reage ao 
contacto com o que se apresenta à consciência, seja a realidade física, seja a (ir)realidade imaginária.   
No desenho realista – tenha ele uma relação direta através da observação do que nos envolve, 
tenha ele uma relação indireta de transformação do que observamos – a realidade coloca-se nos 
seguintes termos: a realidade sensível que se reconhece através duma analogia em relação à 
realidade percecionada (antes ou durante o desenho); a realidade que se sente (ao nível das 
sensações e do despertar dos afetos) no processo de expressão da dialética perceção-representação; 
a realidade que se manifesta pela realização da imaginação, onde as imagens mentais (cuja fonte é o 
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que vemos ou vimos) se realizam numa materialidade visível. O desenho realista, enquanto 
representação figurativa associada ao aspeto sensível de algo que podemos observar, pode ser um 
Desenho 1 (desenho à vista ou de memória) ou um desenho geométrico (uma axonometria, ou uma 
perspetiva, de um edifício ou de um objeto). 
Em relação ao efeito abstrativo do desenho, quando se trate de que o Desenho 1 seja um 
desenho à vista onde se tenha de aplicar a noção de perspetiva, por exemplo, de uma rua, a 
experiência espacial submete-se às estratégias abstrativas, resultantes da teoria da geometria 
descritiva, para converter a realidade observada numa realidade analógica representada. Este tipo de 
representação permite ter um entendimento da realidade sensível, usando os mecanismos lógico-
matemáticos, embora, neste caso, tratando-se do Desenho 1, sejam aplicados intuitivamente. O 
êxito desta representação depende da assimilação110 prévia dos processos de abstração (baseados, 
mesmo que intuitivamente, nos princípios científicos da geometria descritiva), a partir dos quais se 
convertem as sensações em pensamentos e estes em representações.  
Num sentido oposto ao realismo temos o irrealismo – diga-se, irrealismo físico, atendendo a 
que, por exemplo, podemos considerar que o raciocínio é uma realidade abstrata e que o imaginário 
é uma realidade afetiva. Numa situação, considere-se o desenho inverosímil do imaginário, cuja 
existência física, mesmo que possa ter algumas caraterísticas físicas ou episódicas realistas, só é 
possível ficticiamente na irrealidade do imaginário, mas que, tratando-se de um fenómeno que 
acontece na nossa consciência, por influência do inconsciente, e impulsionado pelos afetos, se torna 
uma realidade distanciada do conhecimento abstrativo. Esta situação refere-se à invenção de uma 
imagem, que não deixando de ter uma familiaridade com o real, não tem uma possível existência – 
no caso de um desenho artístico, podemos ter um desenho fantasioso; mas também podemos ter, 
no âmbito da arquitetura, o projeto de um edifício utópico.  
Sob a influência da intencionalidade do autor (mas também das suas (in)competências e sob a 
influência dos instrumentos, suportes ou técnicas), o desenho realista pode convergir para uma 
natureza denotativa própria da ciência ou, divergindo desta, convergir para a natureza conotativa do 
irrealismo (muito embora este possa remeter metaforicamente para a realidade) próprio da arte, na 
medida em que esta represente uma realidade fictícia. Nesta ótica, poderemos ter os seguintes tipos 
de desenho empírico, seja num extremo mimético seja como efeito de uma metamorfose ou 
recriação: (1) desenho (denotativo) fiel à realidade observada no momento; (2) desenho (denotativo) 
fiel às realidades memorizadas; (3) desenho (denotativo) fiel à invenção de uma realidade 
construível; (4) desenho (conotativo) fiel à (ir)realidade do imaginário. Baseando-nos nesta 
diferenciação, sugere-se o seguinte quadro (2). 
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Denotativo: convergente para o científico Conotativo: convergente para o artístico 
Desenho fiel à realidade observada Desenho fiel à (ir)realidade do imaginário 
Desenho fiel às realidades memorizadas 
Realidade inventada com um sentido metafórico a partir 
da analogia à realidade existente 
Desenho fiel a uma realidade construível Desenho de uma realidade fictícia 
Desenho à vista Desenho do imaginário 
Axonometria de algo realista Axonometria de algo utópico 
Perspetiva cónica de algo realista Perspetiva cónica de algo utópico 
Quadro 2. 
Colocando-nos, agora, fora da esfera do realismo ou do irrealismo, considere-se o desenho 
abstracionista, que se carateriza pela inexistência de uma ligação ao mundo sensível – que pode ser, 
por exemplo, um desenho focado na exploração gráfica da gestualidade ou na geometria abstrata. 
Neste caso, o desenho relaciona-se mais com a emotividade da ação ou do raciocínio do que com a 
emergência afetiva ligada a episódios ou memórias soltas acerca da experiência autobiográfica. 
Todavia, o desenho abstracionista é ele próprio a realidade sensível, embora circunscrita numa 
representação que se isola da realidade sensível que nos envolve. Neste tipo de desenho não cabe a 
relação analógica com o que vemos ou vimos no nosso redor. O que existe é somente o que nele 
vemos enquanto realização de um pensamento abstrato com o qual estabelecemos uma relação 
sensível biunívoca, ou seja, excluindo a ligação associativa à experiência episódica passada, seja ela 
autobiográfica, seja ela a do imaginário, seja ela a experiência sensível com a realidade que nos 
tenha envolvido.  
Em relação ao aspeto formal da representação no contexto artístico, partimos da seguinte 
distinção que Zeki (2005) faz em relação ao tipo de abstração artística: por um lado, a “abstração não 
icónica”111 – arte que por si só não remete para nenhum objeto referente; por outro lado, a 
abstração (com ligação a um objeto referente) que seja o produto de uma simplificação (extrema) de 
objetos ou parte de objetos. Para simplificar o discurso, quando nos referirmos às representações 
não icónicas (como os planos, as figuras planas, os sólidos, que não façam referência a qualquer 
objeto), usaremos a designação de (desenho de) “geometria abstrata”, distinguindo-a da “geometria 
figurativa” (na qual poderíamos incluir a perspetiva cónica ou as axonometrias, por exemplo, de um 
edifício). Quando nos referirmos ao abstracionismo não geométrico, estaremos a falar no caso das 
linhas, grafismos e manchas que se explorem segundo um expressionismo gestual (como o caso da 
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arte convencionalmente designada Action Painting; ou, menos, da exploração das manchas de cor, 
como o caso do designado Tachisme). 
Se considerarmos o Desenho 2 da geometria descritiva, podemos referir-nos à geometria 
figurativa ou à geometria abstrata. Num caso e noutro, prevalece o critério racional, no sentido de 
que os resultados sejam figuras corretamente representadas em conformidade com os 
procedimentos matemáticos, onde se reconheça algo realista cuja representação racional seja válida 
geometricamente ou onde se infira um raciocínio válido. Trata-se de um modo de representar sob 
princípios de uma abstração intelectual, cuja função, à semelhança da abstração percetiva, é 
propiciar uma concetualização que pressuponha satisfazer a condição de ser essencial e 
generalizável, no sentido de eliminar o que não seja pertinente para conseguir uma noção de 
identidade visual onde o objeto seja o mais facilmente identificável (vd. Villafañe & Mínguez, 2002, p. 
105).  
Na situação oposta ao realismo possível na geometria descritiva temos o desenho literal no seu 
extremo concetual – o desenho geométrico focado na exploração de problemas abstratos cujo 
propósito seja primordialmente o raciocínio. Trata-se de um desenho lógico-formal onde se explora 
um tipo de razão absoluta (sem a expressão dos condicionalismos afetivos e sensíveis) como 
acontece na geometria descritiva aplicada na resolução de problemas prescritos sem uma ligação à 
possibilidade construível. É um desenho em que o caminho entre a intenção e o resultado é de tal 
forma direto que não permite a infiltração de segundos sentidos advindos da diversidade 
contingente de circunstâncias emotivas de quem o faz. 
As formas geométricas são, de facto, representações unificadas, isto é, reduzidas a uma 
resposta unívoca e normativa, cujo processo gráfico de representação não torna visível a 
manifestação de emoções e a expressão sensibilidade estética. Consiste na aplicação da ideia 
enquanto conceito matemático-geométrico. Poderíamos, mesmo, afirmar que o desenho geométrico 
é uma forma que coincide com o seu conceito e que é um desenho em que tudo se racionaliza numa 
abstração matemática. Apesar disto, este racionalismo pode ser transposto para o mundo sensível 
quando o desenho corresponda, por exemplo, ao plano de construção de um edifício. Sendo que 
neste, e em qualquer outro desenho da mesma natureza geométrica, existe a bipolarização 
certo/errado conforme a construção geométrica esteja bem ou mal aplicada em consonância com a 
ciência da matemática.   
Como foi dito atrás, no desenho, a relação entre o pensamento e a forma representada supõe 
um processo de maior ou menor tendência para a abstração ou para a figuração. Mas, para além 
desta divergência nas diferentes situações de relação pensamento-representação, segundo Zeki 
(2005), o próprio movimento para representar uma forma é diferente neurologicamente, conforme o 
processo descreva algo de abstrato ou de figurativo. Em relação à perceção de algo figurativo ou algo 




orientação ou elementos em movimento, ativa-se uma parte específica do cérebro localizada no giro 
fusiforme” (p. 150). O que, segundo o autor (2005), indica que “neurologicamente, existe diferença 
entre uma composição abstrata consistente em pontos ou linhas em movimento… e a arte figurativa 
– onde todas essas linhas e pontos estão colocados de tal maneira que geram uma forma 
reconhecível” (p. 150).112 Desta maneira, na especificidade do processo-representação do desenho, 
na nossa perceção dos movimentos executados no desenho, os próprios movimentos poderão 
exercer uma influência diferente no nosso cérebro, conforme o movimento conduza o desenho para 
uma forma realista, ou para uma forma irrealista, ou, por fim, quando o desenho se configure 
abstrato. Extrapolando a argumentação de Zeki (2005), a experiência neurológica será diferente se os 
movimentos conduzirem à representação de uma imagem que pode ser: geométrica abstrata; 
geométrica figurativa; figurativa realista mimética; realista expressiva; irrealista; abstrata 
expressionista (isto é, onde se desenvolva uma composição gráfica através da exploração livre dos 
gestos).  
Em conformidade com o explanado, passa-se a desenvolver um discernimento dos conceitos, 
tendo como base de síntese o seguinte quadro (3) onde se agrupam as diferenças mais evidentes no 
que respeita às possíveis relações com a realidade nas suas diferentes naturezas e circunstâncias.  
Desenho abstracionista Desenho realista 
Realidade da ação do pensamento 
Realidade cognitiva do pensamento: 
Realização, no presente, do que no passado era irreal na sua condição de imaterialidade 
Realidade material da representação da realidade mental: 
A imagem irreal (no plano da imaginação) passa a ser uma realidade material porque suscetível de se ver 
Relação direta com o desenho: ele próprio enquanto 
realidade sensível 
Relação direta ou indireta com a realidade sensível: a 
realidade que é exterior ao desenho ou o próprio desenho 
Analogia com uma realidade abstrata raciocinativa 
Analogia (mais direta ou mais indireta) com a realidade 
externa sensível/visível 
Relação biunívoca entre o raciocínio formal e o desenho 
Relação biunívoca entre a realidade percetível (no agora ou 
a partir do passado) e o desenho 
Representação de algo imaterializável Representação de algo materializável 
Não figurativo Figurativo 
Memórias abstratas Memórias episódicas e percetivas 
Abstração da realidade episódica e percetiva Ligação direta ou indireta à realidade episódica e percetiva 
O conceito pode associar-se a um raciocínio abstrato 
formalizado no desenho 
O conceito pode associar-se à representação analógica de 
um referente visível 
Quadro 3. 
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 Ao que devemos acrescentar, reconhecível pela perceção do mundo externo, como criação artificial ou proveniente da 
Natureza. Pois, por hipótese, um pentágono, enquanto polígono descontextualizado do nosso meio envolvente sensível, 
também é reconhecível, mas, numa realidade concetual de caráter abstrato, embora a constatação da sua validade 




Em função do quadro anterior, sugere-se a distinção entre o desenho artístico e o desenho 
científico quanto ao seu caráter abstracionista ou realista: 
 Desenho abstracionista Desenho realista 
Desenho 
artístico 
Desenho 1 ou Desenho 2: 
Questiona e reflete sobre si próprio num sentido 
lógico-intuitivo e criativo 
Desenho 1: 
Reflete a perceção visual: estudo para uma obra de 
arte; ele próprio uma obra de arte; desenho de 




Descreve as informações dimensionais implicadas 
num raciocínio formal: projeção diédrica; as múltiplas 
projeções; as axonometrias, etc. 
Resolução de enunciados de problemas hipotéticos 
Comprova(-se) (n)um raciocínio lógico-geométrico 
Desenho 1: 
O esquisso; a ilustração científica; o estudo 
anatómico 
Desenho 2: 
Serve para planear/estudar coisas construíveis: as 
axonometrias e a perspetiva cónica 
Obedece a traçados rigorosos de caráter lógico-
geométrico 
Quadro 4. 
Especificamente, o desenho desenvolvido na geometria descritiva (particularmente, na 
arquitetura e design), no campo do Desenho 2, tanto pode traduzir racionalmente dados acerca do 
percetível e construível, como pode ser abstrato quando aplicada segundo uma matemática pura. 
Nesta sequência, considere-se o Quadro 5, onde se expõe uma distinção de tipos de desenho 




- As perspetivas de um edifício ou de um objeto 
- As axonometrias de um edifício ou de um objeto 
- Casos abstratos que respondem a um problema 
determinado a partir de pontos, retas, planos, sólidos 




2.3. Da perceção do espaço à sua tradução (ana)lógica empírica ou matemática 
 
O pensamento sobre um espaço, enquanto experiência in actu na criação do desenho, constitui 
um fenómeno de experiências “corpo (que ocupa um espaço) – mente (que pensa sobre o espaço)” 
afetado pelas experiências prévias ao nível de diferentes naturezas, como sensação percetiva, o 
raciocínio, as emoções, etc.113 Portanto, a relação física e mental com o espaço, para além de 
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 “Quando os objetos aparecem na mente, não por estarem imediatamente presentes mas porque os vamos buscar à 
memória, as suas imagens também provocam consciência nuclear. Isto deve-se ao facto de guardarmos na memória não 
apenas os aspetos da estrutura física dum objeto – o potencial de reconstruir a sua forma, cor, som, movimento habitual, o 




depender das caraterísticas do espaço e da colocação espacial do observador em relação ao objeto 
(seja fisicamente seja mentalmente), depende das experiências que o sujeito tenha tido, incluindo no 
contexto do espaço que (re)experimente fenomenologicamente. 
Atendendo a que o desenho, enquanto experiência fenomenológica com o espaço/situação do 
agora, acontece sob influência das experiências passadas (em relação a um espaço ou a uma 
situação)114, considere-se que a relação espacial em que se explore o desenho (em que, por hipótese, 
o suporte seja o papel) se pode contextualizar nas seguintes relações: “sujeito-memória do espaço-     
-papel”; “sujeito-invenção do espaço-papel”; “sujeito-representação do espaço-papel”115; “sujeito-    
-perceção do espaço-papel”.  
O espaço é primordial no fenómeno do desenho. É o espaço que se representa, seja ele 
reduzido às duas dimensões, seja ele as três dimensões. A representação pode supor a exploração 
das caraterísticas e dos limites do espaço, nas seguintes circunstâncias: o espaço in situ; a recordação 
do espaço com o qual se teve experiência; o espaço com o qual se tem uma experiência no plano da 
imaginação; o espaço representado analogicamente (por exemplo, uma perspetiva cónica); o espaço 
representado esquematicamente (por exemplo, os alçados de um edifício). Consequentemente, o 
sujeito pode situar-se num espaço real onde se relaciona com o objeto e com a sua envolvência, mas 
pode, também, relacionar-se indiretamente com um objeto num espaço evocado pela recordação, 
pela imaginação ou pela sua invenção.   
Desenhar permite tornar visível o pensamento sobre um espaço e permite que o pensamento o 
passe a habitar virtualmente. De certo modo, quando desenhamos, a nossa mente habita 
virtualmente a representação do espaço bidimensional; neste espaço bidimensional simulamos, na 
forma de pensamento representado, o espaço físico tridimensional. De certo modo, a nossa reflexão 
sobre o espaço através da sua representação no desenho confere ao autor a possibilidade de uma 
“inteligência espacial” que permite, segundo Gardner (2002a), “capacidades de perceber o mundo 
visual com precisão, efetuar transformações e modificações sobre as perceções iniciais e ser capaz de 
recriar aspetos da experiência visual, mesmo na ausência de estímulos físicos relevantes” (p. 135). O 
que acontece tanto no Desenho 1 como no Desenho 2. Consequentemente, em ambos os tipos de 
desenho, assuma-se que as relações da escala e da proporcionalidade são inerentes à relação entre o 
autor e o espaço.  
 
 
                                                                                                                                                                                              
desses aspetos: as nossas reações emocionais em relação a um objeto; o nosso estado físico ou mental na altura da 
apreensão do objeto.” (Damásio, 2004b, pp. 215-6.) 
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 A propósito, veja-se que Dewey diz que “o organismo que responde com a produção do objeto exper imentado é aquele 
cujas tendências de observação, desejo e emoção, estão modeladas por experiências anteriores” (Dewey, J. (2008). El arte 
como experiencia. Barcelona: Ediciones Paidós Iberica, p. 137, T. A.). 
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 No caso de um desenho a partir da observação de formas bidimensionais, embora essas formas/imagens não ocupem 
um espaço com uma determinada profundidade, há um espaço que se interpõe entre o autor, a imagem e o desenho, para 
além de que a experiência fenomenológica “eu-espaço” está associada a uma ligação quase direta entre o aspeto físico da 






A escala subentende o espaço entre o autor, a representação e (eventualmente) o objeto de 
observação que se queira representar. A própria experiência mental – com base na qual 
representamos o que pensamos sobre o que vemos, vimos o desejamos ver num determinado 
espaço – passa por um ajustamento de escalas.116 
A escala é uma propriedade do desenho, é imanente ao processo da sua representação. A 
escala define o nível de aproximação à dimensão real e é, em função desse nível, usando as palavras 
de Vieira (1995), “a condição de formação de conceitos acerca do que as coisas são” (p. 103). A 
formação desses conceitos é indissociável da inter-relação entre a escala do nosso corpo, a escala 
das coisas que nos rodeiam e observamos e a escala da respetiva representação. Mais 
concretamente, a escala é, segundo Vieira (1995), “aquela que exprime a relação entre um objeto e a 
sua representação (escala métrica)” (p. 102), para além de que, acrescenta o autor, “corresponde a 
níveis diferentes de apreensão da realidade e da formação da consciência” (p. 102). A escala 
influencia o fenómeno de relação com as coisas em que se inclui o Desenho 1 enquanto processo de 
pensamento sensível sobre a realidade (enquanto realidade observada ou recordada a partir do 
mundo sensível) ou sobre a irrealidade (enquanto realidade criada a partir do mundo imaginário, 
mas que passa a fazer parte do mundo sensível quando materializada no desenho).   
Na relação “autor-realidade sensível-realidade representada”, um aspeto a evidenciar é o facto 
de ser diferente quando o autor faça um desenho que ocupe 2 cm² ou um desenho com 20 m², e é 
diferente se, num caso ou noutro, fazemos um esquisso ou uma representação hiper-realista. A 
escala orienta o processo de pensamento do desenho, na medida em que o fenómeno mente-corpo-
-representação é diferente conforme a diferenciação da relação de escala entre a representação e o 
referente. Quando varia a escala, diferencia-se o espaço que medeia o autor, o desenho e o 
referente. Consequentemente, alteram-se o fenómeno percetivo, a relação física “mente-corpo – 
(espaço-)referente”, o grau de certeza e de incerteza, a perspetiva sob a qual se baseia a perceção do 
espaço ou do objeto enquanto espaço ocupado – de qualquer modo, regulando-se sempre por uma 
maior ou menor aproximação à proporcionalidade intuída do que se observa ou recorda (do que se 
observou). 
Claro está que quando nos referimos ao Desenho 1, a escala é calculada empírica e 
intuitivamente, e, quando nos referirmos ao Desenho 2, concretamente da geometria descritiva, a 
escala obedece ao rigor científico próprio da ciência geométrica. 
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 Desenhar, por exemplo, um fruto poderá passar pela transformação das medidas reais (1/1) para uma ampliação ou 
redução dessa escala no papel. O processo percetivo envolvido nos fenómenos percetivos difere, por exemplo, se se tratar 
de aplicar uma escala que amplia ou uma escala que reduz a dimensão real. Embora um desenho possa ser feito, em 
termos métricos, à escala 1/1, a perceção nunca é processada a uma escala 1/1, pois a distância que estabelecemos para 
desenhar o que quer que seja causa um inexorável efeito de redução da dimensão através do efeito perspético, que deverá 




2.3.2. Proporcionalidade empírica e proporcionalidade matemática 
 
A competência do saber desenhar, no campo do Desenho 1, para além de implicar a 
experiência “sujeito-espaço”, implica necessariamente a experiência percetivo-cognitivo-                     
-representativa da proporcionalidade que, mais ou menos implicitamente, está presente nos 
seguintes aspetos: nas escalas; no espaço que ocupa a variação da luz-sombra, das texturas, e, 
genericamente, das configurações; e na perspetiva. Isto é, o domínio da competência para aplicar a 
noção de proporcionalidade torna-se mais abrangente quanto maior a abordagem dos diferentes 
contextos acabados de enunciar. Sem o exercício da competência da perceção-gesto-representação 
nesta diversidade, não existe lugar para a aprendizagem do processo de Desenho 1 na sua 
globalidade. Isto, considerando que, no Desenho 1, saber desenhar supõe, globalmente, aprender a 
reproduzir a proporcionalidade da forma (e dos elementos que a compõem) através da sua 
representação segundo uma determinada escala e, em função desta competência, conseguir fazer 
corresponder, com maior eficácia, a representação à intencionalidade (baseada ou na imaginação, ou 
no raciocínio, ou na conjunção das duas vias). 
É na proporcionalidade, sob a determinação de uma escala, que nos baseamos para começar, 
desenvolver e acabar um desenho, adotando-a com uma ordem de um pensamento esquemático 
sobre as coisas que desenhamos acerca do que vemos, vimos ou desejamos ver. Podemos encontrar, 
em todas as formas, uma lógica de relacionamento de grandezas a partir da qual categorizamos as 
formas numa relação particular ou geral (pode-se sempre comparar, segundo uma lógica, a 
dimensão de uma parte com outras partes ou com o todo).  
A proporcionalidade consiste num conjunto de relações dimensionais intrínsecas ao modo 
lógico-formal como compreendemos uma forma a partir da inter-relação comparativa das partes que 
a compõem. Nesta perspetiva, sublinha-se a ideia de que a proporcionalidade não é algo de 
intrínseco às formas, mas a um modo de pensar lógico acerca/através delas que permite um modo 
de representar analógico.   
Sendo a lógica um modo de encadeamento regular ou coerente de ideias ou factos117 inerente 
ao raciocínio matemático, e sabendo nós que a proporcionalidade do que se observa no meio 
envolvente advém da aplicação de um pensamento lógico no processo de perceção-representação, 
então o desenho torna visível uma certa lógica de proporcionalidade familiar ao raciocínio 
matemático (com maior ou menor rigor, conforme as competências ou a intenção de quem o fez).  
Essa ordem do pensamento, ao nível da proporcionalidade, na sua natureza lógico-formal, 
permite encontrar uma coerência na experiência empírico-percetual no processo de representação, 
mais na aprendizagem ao nível do Desenho 1 analógico, e menos em qualquer Desenho 1 que não 
seja analógico. No Desenho 1, onde se obedeça ao aspeto da forma observada, para que o registo se 
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regule segundo uma certa coerência analógica, deve-se seguir um conjunto de relações dimensionais 
de acordo com um entendimento lógico sobre as relações formais do que se vê. Não se trata de 
memorizar relacionamentos dimensionais, mas de assimilar (uma articulação entre) modos 
cognitivos de operar relacionamentos e (em simultâneo) os modos de operacionalizar esse 
pensamento na materialização gráfica.  
O processo cognitivo pensamento-representação causa uma construção que se ordena, à 
semelhança dos processos da geometria descritiva, por uma lógica de causa-efeito racional, isto é, 
em que as dimensões se condicionam consequente e correlativamente ao nível, não só no 
pensamento ou só no desenho, mas na simbiose pensamento-desenho. No fundo, esta simbiose cria 
uma competência com a qual o autor conseguirá desenvolver, de forma mais deliberada e criteriosa, 
um desenho realista. Mas o mesmo pode acontecer num desenho irrealista no caso de, na base 
dessa competência, se pôr em prática a competência de operar através da predisposição para 
ordenar as formas de acordo com uma certa lógica previamente assimilada no desenho à vista. Neste 
caso, o processo empírico-percetual não supõe a analogia dependente da observação de algo 
exterior ao desenho; a analogia coloca-se a um nível latente em que o desenho deva corresponder à 
imagem mental (da memória ou do imaginário).  
Na continuidade deste raciocínio, propomos a distinção da proporcionalidade, quando a mesma 
se aplique empiricamente e se perceba intuitivamente – no Desenho 1 – ou quando se aplique 
cientificamente através de procedimentos geométricos e de uma intuição racional118 – no Desenho 2. 
Com base nestes pressupostos, sugere-se o entendimento da proporcionalidade em duas vertentes 
que se especificam do seguinte modo: no Desenho 1, a proporcionalidade é apreendida 
perceptualmente através da representação empírica – onde o corpo e a mente funcionam 
sinergicamente; no Desenho 2, a proporcionalidade é representada matematicamente e a sua 
aprendizagem não requer o recurso direto ao potencial da perceção visual nem ao potencial 
sinergético da orgânica do corpo, mas sim ao potencial do raciocínio119. O que se relaciona, 
respetivamente, com o cálculo dimensional assente na intuição empírico-percetual do Desenho 1 e 
com o cálculo dimensional assente no racionalismo lógico-matemático do Desenho 2.  
Na formulação de uma ordem proporcional, o cálculo percebido e aplicado no desenho, com 
um caráter empírico ou científico, poderá oscilar, respetivamente, pela opção do tácito no Desenho 1 
– onde o cálculo se infere intuitivamente – ou pela opção do manifesto no Desenho 2 – onde o 
cálculo se comprova por um raciocínio explícito na geometria dos traçados. Ou seja, respetivamente, 
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 Associamos esta designação ao “pensamento não dirigido” que Jung (1921/2008, p. 545) designa “intuição intelectual” à 
qual o autor associa a função irracional, pois, explica ele, “julga e ordena os conteúdos de representações de acordo com 
normas que a mim me são inconscientes e que por isso não me são conhecidas como racionais”, contudo, salvaguarda o 
autor, “em determinados casos, contudo, posso reconhecer posteriormente que também o ato intuitivo do juízo 
corresponde à razão, apesar de que tenha sido formado por uma via que a mim me parece irracional” (cf. “Pensar”. In: 
Jung, 1921/2008, pp. 544-6, T. A.).  
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 “Pode ser solicitado [a uma pessoa] a produzir formas ou simplesmente manipular as que foram fornecidas. Estas 
capacidades são claramente não idênticas: um indivíduo pode ser arguto, digamos, em perceção visual, embora tenha 




por um modo intuitivo-empírico, por exemplo, do desenho artístico, e por um modo racional-              
-científico, por exemplo, do desenho da geometria descritiva. Em ambos os casos o pensamento 
lógico está subjacente na organização proporcional das (dimensões das) formas e é representado 
através de um esquema (implícito ou explícito) onde o cálculo se traduz no dimensionamento das 
formas. Esse esquema elabora-se com recurso a elementos de construção gráfica que estabelecem 
uma ordem de proporcionalidade, onde há uma disposição inter-relacional entre as partes e o 
conjunto. No fundo, a proporcionalidade é o meio de pensar as formas a partir de um gráfico120 que 
esquematiza as relações dimensionais da realidade a que se refere, seja ela já existente (observada 
no momento ou recordada), seja ela numa possível existência (como algo que se quer concretizar), 
seja ela para-existente (no imaginário). 
Na aplicação da proporcionalidade à representação do desenho, quando este seja realista, a 
cognição tem um papel de ordenar deliberadamente a informação vinda do exterior. Esta pode 
configurar um esquema estrutural implícito ou explícito que requer um reajuste da estrutura mental, 
no sentido de que os esquemas mentais integrem/determinem os esquemas implícitos/explícitos no 
que se vê, ou determinantes do que se deseja ver (ou como reprodução do que se observa, ou como 
reprodução do que se observou, ou como produção inventiva do que se deseja ver).   
No Desenho 1, o esquema implícito ou explícito que nos permite perceber o pensamento sobre 
a proporcionalidade de algo, aplicada através de formas, pode ser descrito obedecendo ao 
entendimento lógico da realidade; ou pode ser transformado, se, antes, o seu autor tiver adquirido 
consciência da mesma, num contexto de aprendizagem através do exercício de correlações entre a 
perceção (intuitiva) e a representação (intuitiva). No caso do desenho à vista, a assimilação intuitiva 
da proporcionalidade e respetiva representação é uma caraterística basilar. Logo, a competência 
para desenvolver este Desenho 1 torna-se deficitária quando seja menor o domínio na representação 
visual do pensamento sobre a proporcionalidade do que se observe.  
A função esquematizadora do Desenho 1, quando se oriente pelo cálculo lógico-matemático 
intuitivo das relações formais, conduz os nossos gestos para uma construção esquemática mais 
racional dos grafismos, quer a imagem pretendida seja algo de concreto quer seja algo de não 
concreto, mas concretizável (como o caso de um esquisso perspético de um edifício).  
Realce-se que no Desenho 1 também há o caso em que o cálculo lógico-dedutivo se pode 
aplicar num desenho abstracionista (quando se tenha a intenção de representar, por exemplo, 
polígonos regulares) ou num desenho que, não sendo puramente abstrato, embora se associe a uma 
realidade concreta, sofreu uma grande transformação por ordem da abstração, como é o caso do 
esquisso da planta de um edifício. Num caso e noutro, o esquema é aplicado para estabelecer as 
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 “Gráfico. Do grego gráphicos, graphein, ‘escreve’. Os gráficos são esquemas que têm uma relação mais ou menos 
estreita com a realidade a que se referem. Fala-se também de representações gráficas relativamente aos diagramas e aos 
esquemas que permitem descrever a evolução dum fenómeno ou a disposição relativa das partes de um conjunto.” 




proporções e para, enquanto gráfico, descrever as formas de acordo com uma síntese geométrica 
que estabeleça uma analogia entre a proporção representada e o conceito matemático, quando 
represente uma figura geométrica (sem uma ligação à realidade) ou o realismo das divisões de um 
determinado edifício que se queira planear (com uma relação à realidade da sua construção).  
A proporcionalidade, enquanto pensamento lógico-formal, por um lado, pode basear-se em 
esquemas intrínsecos ao pensamento de racionalização da perceção da forma, baseada em 
esquemas implícitos intuídos a partir da realidade concreta. Por outro lado, pode basear-se em 
esquemas extrínsecos à perceção, quando são o efeito de uma racionalização geométrica que abdica 
da experiência percetiva direta. Neste caso, a explicitação dos esquemas é o produto de uma 
abstração dos dados relacionados com a realidade concreta, cuja leitura não é empírica, pois a sua 
interpretação requer o recurso ao domínio de uma linguagem codificada.  
A representação gráfica, baseada num processo de esquematização onde se correlacionam as 
dimensões, requer a competência de construir uma forma segundo o cálculo racional – no Desenho 2 
– ou segundo o cálculo intuitivo – no Desenho 1. No Desenho 2, o cálculo faz-se pela configuração 
onde o que determina o delineamento – como se faz quando começa e quando acaba a exploração 
do desenho – são os recursos de rigor (o compasso, o esquadro, o aristo, a régua, o software) em 
função do resultado lógico-matemático segundo uma validade certo/errado. No Desenho 1, o cálculo 
faz-se por um processo empírico de racionalização dos dados captados percetivamente, onde o que 
determina o delineamento – como se faz quando começa e quando acaba a exploração do desenho – 
é o desempenho psicomotor em função de um resultado, mais realista ou mais irrealista, cuja 
validade se ajuste a uma intencionalidade do autor que pode ser subjetiva ou objetiva.  
Nesta perspetiva, um dos aspetos que diferenciam o Desenho 1 e o Desenho 2 é o facto de, no 
Desenho 1, o número ser um dado assimilado percetivamente e registado intuitivamente, e de, no 
Desenho 2, o número ser um dado prescrito por um problema cuja resposta depende de recursos de 
rigor que determinem a correspondência entre o número e a extensão da linha. Por um lado, o 
número aplicado na proporcionalidade no Desenho 1 requer uma coordenação memória-perceção-   
-intuição-representação sustentada pelo domínio psicomotor. Por outro lado, no Desenho 2 a 
proporcionalidade requer uma coordenação memória-representação-razão sustentada por 
instrumentos de rigor. Enquanto o Desenho 1 implica uma aprendizagem através da experiência 
intuitiva pensamento-perceção-gesto-representação, o Desenho 2 implica uma aprendizagem da 
aplicação deliberada dos conceitos geométrico-matemáticos a partir dos quais se desenha, mas sem 
a necessidade de uma experiência fenomenológica intuitiva pensamento-perceção-gesto-                    
-representação. 
As correlações entre dimensões registadas segundo a proporcionalidade – como resultado da 
dedução aplicada no pensamento sobre a observação da relação entre dimensões, seja entre as 




empírica e intuitivamente no domínio do Desenho 1; são um dos tipos de conhecimento 
procedimental que se adquirem na prática do Desenho 1 através de exercícios de diferentes 
naturezas e caraterísticas. Trata-se, reiterando, de uma competência basilar para o saber desenhar 
em que se queira representar o entendimento da coerência formal inferido através da perceção do 
que se observa.  
Esta competência de cálculo empírico supõe o domínio de um conjunto de regras que 
permitam fazer um desenho com coerência, seja esta a que é intrínseca à orgânica física da 
realidade, seja ela o efeito de uma transformação ajustada às idiossincrasias do autor. Neste caso, o 
cálculo não é predeterminado pela analogia realista, mas sim “redeterminado” em função da 
sensibilidade do autor.  
Quando se trate de um desenho realista, a sua aplicação in/competente constitui a 
in/capacidade de experimentar o desenho através de regras sujeitas a um juízo racional 
“certo/errado”. O processo para adquirir essa competência exige a aprendizagem através de um 
vaivém entre as disposições tácitas sobre as relações formais e o registo esquemático, mais ou 
menos manifesto dessas relações, com ou sem traçados auxiliares que descrevam uma estrutura, 
implícita ou explícita, da forma e que determinam a relação dimensional das configurações.  
Em função disto, podemos considerar uma proporcionalidade fiel (racional ou empírica) ou uma 
proporcionalidade reinventada. Sendo que esta só acontece se antes se tiver apreendido a 
primeira121, pois, para transgredir uma forma, no sentido de uma reinvenção, de modo intencional e 
consciente, é preciso, antes, ter experimentado a consciencialização dessa forma. Ou seja: primeiro, 
passa-se pela educação da perceção, através da conversão numa imagem mental numa imagem 
material – desenvolvendo as competências cognitivas quanto à representação proporcional das 
coisas; depois, tendo assimilado e incorporado este saber, poderemos transformar as formas de 
acordo com a nossa sensibilidade, ajustando as proporções percecionadas. Numa palavra, a 
reinvenção da proporcionalidade funda-se num processo empírico prévio (onde se apreendeu a 
compreensão da proporcionalidade observada através da sua representação). Conquanto se entenda 
que a proporcionalidade reinventada é também deliberada, mas obedece à necessidade de 
desconstruir a proporcionalidade percebida ou padrões pré-estabelecidos (não se pode reconstruir 
uma casa que não tenha sido antes construída), em conformidade com as idiossincrasias do autor.122 
No caso em que não se tencione que o desenho seja compreensível do ponto de vista literal, a 
proporcionalidade (e outros aspetos) é afetada por prioridades de ordem subjetiva e pelos critérios 
de gosto individuais. Neste caso, a proporcionalidade não é conduzida com base na observação de 
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 Repare-se que o termo usado é a “reinvenção”, pois, no caso da “invenção”, esta não requer necessariamente a 
apreensão da proporcionalidade. 
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 Em contraposição ao Desenho 1, repare-se que no Desenho 2 não há necessidade duma aprendizagem de aplicação 
empírica de correlação lógica de formas baseada na intuição percetiva. Na verdade, no Desenho 2 a proporcionalidade 





um elemento externo ao desenho de que se intua o cálculo empírico da relação lógica de dimensões 
em que prevaleça o juízo crítico cuja referência é o realismo. Em vez disto, a nova proporcionalidade 
é o resultado de uma orientação com base na observação do próprio desenho em que prevalece o 
juízo estético que se manifeste pela expressão do próprio artista, sempre que consiga aplicar 
mecanismos cognitivos para o efeito.  
Um caso em que o juízo estético se sobrepõe às caraterísticas estéticas do referente real é o 
cânone. Neste, o ideal de forma provém de uma elaboração cognitiva, ajustando a estética a normas 
pré-estabelecidas, de cariz matemático123, num determinado contexto sociocultural. O cânone 
sustenta-se numa relação lógica da proporcionalidade, quando seja idealizada do ponto de vista de 
orientações métricas a que obedecer, por exemplo, numa escultura concebida a partir de uma 
fórmula matemática que estabelece proporções ideais de várias partes do corpo.  
A proporcionalidade empírica, aplicada a um desenho à vista, ao contrário da 
proporcionalidade matemática na qual se inclui o cânone, mais do que o efeito de critérios estéticos 
pessoais ou um conjunto de orientações predeterminadas segundo uma norma estética, é a 
capacidade de o autor pensar a relacionação de dimensões com base na perceção e respetiva 
representação empírica esquemática de acordo com a racionalização de inter-relações lógico-formais 
do que se observa e representa intuitivamente.  
 
 
2.4. A procura da essência através do essencial 
 
No contexto das possíveis finalidades do desenho, faremos uma distinção entre a procura da 
essência e a procura do essencial, considerando à partida, para este raciocínio, que a primeira se 
relaciona com a substância ontológica ao nível da unificação sensível autor-meio, e que o segundo se 
relaciona com as informações mais importantes para a otimização processual do pensamento e da 
comunicação no contexto da relação racional “autor-meio”. Assumiremos que desenhar (seja de 
modo analítico ou sintético) supõe, conforme o tipo de conhecimento que se deseja, não só a 
procura do que seja essencial acerca do conhecimento do meio, mas também a procura do essencial 
para uma melhor aproximação à essência humana do autor, na medida em que permita um 
alargamento da sua consciência através duma manifestação da sua interioridade, ao mesmo que (o 
autor) se harmonize com a exterioridade do meio. Concretamente (em relação ao desenho), quando 
falarmos do essencial ter-se-á em consideração uma diversidade de aspetos essenciais, de fases 
essenciais, de procedimentos e pensamentos essenciais, que podem conduzir-nos, a partir da sua 
reorganização, mais facilmente ao conhecimento da essência que se procure.  
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 Cânone é, “na arte, particularmente na escultura, uma fórmula matemática que estabelece proporções ideais de várias 
partes do corpo (humano ou animal), por exemplo, a relação entre a cabeça e o torso” (“Cânone”. In: Lucie-Smith, E. (1995). 




No sentido geral, atenda-se que Cury (2007) vê “o universo físico-químico num processo 
contínuo de organização, de caos e de reorganização da matéria e da energia, em que mesmo as 
estruturas mais sólidas não são rígidas, movimentando-se antes intrinsecamente, desorganizando-se 
e reorganizando-se micro e macroessencialmente” (pp. 282-3). Portanto, extrapolando, os aspetos 
essenciais correspondem aos aspetos mais importantes dos diversos aspetos das realidades de 
natureza material e energética cuja reorganização se veja aproximada à “microessencialidade” do 
processo de representação ou da sua unificação na “macroessência” do mundo externo e interno.  
Ao nível particular, sobre o que seja essencial no campo do funcionamento cerebral, 
sustentemo-nos, primeiramente, em Zeki (2005), quando alega que, ao nível neurológico, o cérebro 
necessita adquirir conhecimento das propriedades constantes e essenciais de objetos e superfícies 
num mundo onde tudo está a mudar constantemente e que, para o fazer, deve pôr de parte todas as 
mudanças supérfluas seja um impedimento para adquirir o conhecimento do verdadeiro caráter dos 
objetos. Por conseguinte, do ponto de vista neurológico, considere-se que há uma tendência para a 
procura do que seja essencial, no sentido do alargamento do conhecimento acerca do meio.  
No caso específico da arte, Zeki (2005) refere que o artista procura “destilar o que é importante 
para representar o caráter permanente e essencial dos objetos a partir da informação sempre em 
mudança do mundo visual” (p. 29). Sendo que o efeito desse “destilamento”, no contexto do 
desenho, irá refletir-se na procura do que seja essencial, ao nível procedimental e formal, para uma 
possível harmonização com essência do interior – em constante mudança – e com o exterior – 
também em constante mudança.  
A procura de “destilar o importante” – com que, segundo Zeki (2005), os artistas procuram 
encontrar as verdades constantes das formas – explica-se não só ao nível psicológico, mas também 
ao nível de um funcionamento neurofisiológico específico em que há uma predominância de células 
que respondem seletivamente a orientações específicas. Atendendo a que as células têm tendência a 
reagir com uma descarga elétrica só a determinadas formas (compostas por diferentes direções, 
orientações, movimentos e cores), poderá assumir-se que essa predisposição influenciará as opções 
dos artistas e que será interdependente das suas motivações subjetivas de resolver problemas 
interiores e das suas motivações objetivas para a resolução de problemas exteriores (do meio com 
que se relaciona). 
As diferentes reações do cérebro perante atributos de naturezas diferentes, de acordo com 
Zeki (2005), implicam um funcionamento ao nível de módulos que se adequem às caraterísticas da 
forma percecionada. A própria sensação estética é ativada de formas diferentes, segundo módulos 
inscritos em partes diferentes de reações, atendendo a que, segundo Zeki (2005), “diferentes formas 
artísticas excitam diferentes grupos de células do cérebro” (p. 160) e, por consequência, existe “uma 
especialização funcional da estética” (p. 160). Isto porque, sobre o funcionamento cerebral no 




formal, quanto às reações fisiológicas em relação ao que captamos visualmente, Zeki (2005) parte do 
pressuposto de que, neurologicamente, à atividade de cada sistema funcionalmente especializado 
corresponde um sentido estético próprio. Logo, as experiências estéticas processam-se de diferentes 
modos, conforme o tipo de atributos a que somos expostos, conforme as diferenças entre imagens 
abstratas e imagens figurativas ou narrativas e incluindo a diferença de processos e da natureza dos 
objetivos. 
No sentido de uma melhor clivagem entre Desenho 1 e Desenho 2, sugerimos que este, de 
forma mais evidente na geometria descritiva, supõe a procura do essencial acerca de um 
conhecimento geométrico das formas – onde o conhecimento ao nível do raciocínio abstrato sobre 
as formas visíveis poderá tornar-se mais amplo; ou seja, onde a meta seja a racionalidade do 
pensamento, ou uma maior abrangência do conhecimento raciocinativo acerca da lógica geométrica 
das formas – logo, onde a procura do essencial remete para o que seja importante do ponto de vista 
lógico e não do ponto de vista estético (embora este aspeto possa ser desenvolvido no Desenho 2, 
estará sempre dependente da importância da lógica geométrica).  
Por sua vez, no Desenho 1, a procura do essencial, de um ponto de vista manifesto, pode 
consistir na seleção das caraterísticas visuais mais importantes (do mundo físico: dos objetos, dos 
seres vivos) e na opção pelos mecanismos processuais mais eficazes e mais eficientes, de acordo com 
as (in)competências e com a (in)sensibilidade do autor. Diríamos que neste tipo de desenho a 
procura do essencial depende inerentemente da importância dos aspetos estéticos da forma. 
Embora este tipo de desenho possa explorar a importância da lógica formal, estará sempre 
dependente da importância da sua expressão sensível. 
Podemos assumir que no caso do Desenho 1 mimético, mais do que a procura de uma essência, 
procura-se a informação visual essencial com a qual, sob um efeito de síntese, o artista poderá 
procurar a maneira de representar mais eficaz de acordo com o seu interesse. Isto é, seguindo a 
perspetiva de Dewey (2008), procura-se extrair o mais significativo que proporcione a validade 
analógica da representação para uma melhor “compreensão no seu significado literal, quer dizer, 
uma reunião dos detalhes e particularidades fisicamente dispersas num todo experimentado” (pp. 
62-3) que permitam ao artista selecionar, simplificar, clarificar, abreviar e condensar de acordo com 
o seu interesse. Contudo, a representação mimética do Desenho 1 implica uma 
absorção/manifestação de sensações que desencadeiam a orgânica da sensibilidade do autor que se 
associa ao fenómeno neuroestético. Desta influência resulta a situação em que o entendimento 
(ana)lógico das formas é influenciado pela sensibilidade às mesmas, na medida em que a sua 
representação analógica dependa da conjunção orgânica do fenómeno neuronal e sensoriomotor, 
respetivamente, sob a influência de uma sensibilidade neuroestética e de uma sensibilidade 




Quando se trate de um Desenho 1 artístico, o interesse do artista poderá focar-se na ideia-         
-síntese da forma, mas também nas suas intenções estéticas no que toca às relações formais e na 
motivação para exteriorizar emoções no processo da representação dessas relações. Adotando a 
ideia de Zeki (2005) de que “a arte é uma extensão das funções [da parte visual do cérebro] na sua 
procura de carateres essenciais” (p. 41), mais do que procurar essencialidades manifestas, procura-se 
fazer uma seleção do que seja essencial para nos aproximarmos de uma sensibilidade estética que 
facilite a criatividade. Esta criatividade, no âmbito da arte, será tanto mais profícua quanto mais se 
aproximar da essência do autor ao nível das suas idiossincrasias, as que subjazem à sua sensibilidade 
particular.  
Num sentido mais ontológico, neste tipo de desenho (1) supõe-se a procura de uma essência da 
simbiose do pensamento com a perceção e com a sensibilidade, em que se conjugue os interesses 
objetivos e as motivações subjetivas. Neste caso, a essência do desenho corresponde ao que tenha 
sido possível exteriorizar pela exploração da sensibilidade na expressão do pensamento; em que o 
essencial da forma permita uma aproximação à essência do autor, uma essência que seja o efeito da 
coadunação da sensibilidade e da racionalidade, da estética e do entendimento, da lógica afetiva e 
da lógica racional.  
 
 
2.4.1. A essência e o essencial no desenho artístico 
 
De acordo com o exposto, o desenho artístico proporcionaria ao artista uma possibilidade de, 
através da essencialidade da forma, se aproximar da essência de si e de uma certa harmonia entre a 
razão e a emoção. A essência de si, de um ponto de vista latente, pode ser a procura de aproximação 
da expressão às motivações subjetivas/sensíveis do autor – a um nível energético: a vontade, as 
motivações, as sensações, as emoções, os instintos – que o conduzam a uma consciência mais 
alargada de si.  
Não assumimos que o desenho artístico seja uma experiência eminentemente subjetiva, pois 
nele há uma interdependência com a respetiva objetivação. Assumimos, sim, que o conhecimento do 
que se manifesta no exterior se conjuga com o conhecimento que se manifesta na interioridade do 
autor, no sentido de uma consciência, possivelmente, mais alargada de si e do meio. Melhor dizendo, 
pressupõe-se que o alargamento da consciência da essência de si acompanhe a aproximação à 
consciência da essência do que ocupa fisicamente ou energeticamente o meio, e que haja, ao mesmo 
tempo, um efeito recíproco que poderá atenuar possíveis entropias racionais e emocionais no 
caminho do conhecimento sensível e inteligível do mundo.   
De acordo com o que se disse, parte-se aqui do pressuposto de que a essência corresponde ao 




eficiência e eficácia no alargamento do conhecimento), como se tratasse de um certo ideal 
ontológico do conhecimento sobre o mundo interno e sobre o mundo externo, em que ambos, 
respetivamente, latente e manifestamente, pertencem a uma realidade una. A essência não será, 
pois, isto ou aquilo, mas sim tudo no seu conjunto, num fenómeno sistémico e holístico que, ao nível 
particular da criação artística, se assemelhe ao nível geral da vida criativa da Natureza.  
No contexto da procura de um conhecimento mais profundo do mundo, ao nível da natureza 
ontológica das coisas, quando associado à criação artística, assume-se aqui que a racionalidade não é 
suficiente, pois, a ele deverá associar-se o prazer de fruição estética. O Desenho 1 artístico será, para 
o efeito, um mecanismo que desencadeie e seja desencadeado pela vontade de conhecer o mundo 
numa conjunção entre o passado e o presente, entre as memórias e a ação, entre a razão e a 
sensibilidade, entre o conhecer e o fruir – ou melhor, a procura do fruir conhecendo ou do conhecer 
fruindo.  
No mesmo sentido, o ver pelo desenho, para além ser o efeito de uma vontade de perceção do 
mundo, é, segundo a opinião de Vieira (1995, p. 47), a vontade de o fruir. Porém, este fruir prende-    
-se, segundo o mesmo autor, com o facto de que “ver só se consegue verdadeiramente quando se 
deixa de pensar, de desejar ou de esperar que o mundo nos satisfaça” (p. 47), na perspetiva de que, 
acrescente-se, a racionalização do pensamento dê espaço à libertação da sensibilidade. Trata-se de 
experimentarmos o fenómeno de uma fruição em que se estabeleça uma relação espontânea com o 
que está diante de nós, atendendo a que, segundo Vieira (1995), a fruição não seja “um gozo 
condicionado ao pedido, mas à entrega ao que está diante de nós” (p. 47). O desejo será, pois, na 
opinião deste autor, uma vontade que se satisfaz “na corporização bidimensional e codificada de 
uma referência dessa experiência interior” (p. 48), não no “desejo de transformar o resultado desse 
processo noutra realidade” (p. 48). Com esta ideia, não se contradiz a alegação de que a essência 
seja uma coadunação do entendimento/conhecimento com a fruição/sensibilidade; antes nos leva a 
argumentar que, particularmente, o desenho artístico permite um entendimento intuitivo em que o 
conhecimento do mundo seja, ao mesmo tempo, a sensação de o fruir sensivelmente.  
 
 
2.4.2. O Desenho 1: Entre a síntese das formas sob influência da sua análise 
sensível e a síntese das formas sob a ordem da análise racional geométrica 
 
 
No contexto da procura da essência e do essencial, o desenho poderá seguir uma via mais 
sintética ou mais analítica, segundo se caraterize por uma procura do conhecimento mais tácito, 
sensível e intuitivo, ou mais manifesto, deliberado e racional. Para a abordagem desta diferenciação, 
não se considerará que o desenho sintético seja, necessariamente, menos complexo do que o 




considerará que o desenho analítico exclua uma certa síntese. Sugerimos uma abordagem dos dois 
tipos de desenho (sintético e analítico), considerando que coexistem em ambos, mais intuitiva ou 
mais deliberadamente, a síntese apoiada no esquema – como pensamento e como gráfico em que se 
evidencia um menor número de informações – e a análise apoiada no detalhe – como pensamento e 
como evidência de um maior número de informações. O aspeto sintético (S) e o aspeto analítico (A) 
podem resultar categorizados numa representação (A) abstrata ou numa representação (F) 
figurativa. Veja-se o seguinte quadro (6). 
 
 S) Sintético A) Analítico 
F) Figurativo  
FS) Figurativo-Sintético 
(ver Figura 1) 
FA) Figurativo-Analítico 
(ver Figura 2) 
A) Abstrato 
AS) Abstrato-Sintético 
(ver Figura 3) 
AA) Abstrato-Analítico 




Figura 1. Amaro ella Quercia. Sem título. 






Figura 2. Luísa Gonçalves. 
1978/1979, grafite sobre papel prensado num suporte de aglomerado, 125 x 90 cm. (FA) 
 
 
Figura 3. Jorge Martins. “Geographia”. 






Figura 4. Desenho do autor. Sem título. 
2011, lápis de cor sobre cartolina, 100 x 140 cm. (AA) 
 
Um desenho figurativo-sintético realista (Figura 1), não sendo analítico nos termos 
estabelecidos, não deixa de supor uma análise, conquanto esta não seja a descrição detalhada e 
explícita da informação, mas que revela ter havido uma análise rigorosa da realidade física de que 
resulta a representação numa síntese intuitiva rigorosa da mesma. Por outro lado, este tipo de 
desenho não deixa de poder ser complexo, se entendermos que o grau de complexidade de um 
desenho não se reduz necessariamente à quantidade de informação detalhada e rigorosa da 
informação, pois pode, pelo contrário, ter a ver com a qualidade da síntese do desenho em que com 
menor informação explícita se transmita a essência relacionada com uma mais vasta informação 
implícita. Isto é, um desenho figurativo-sintético pode revelar uma grande complexidade, na medida 
em que a representação, em termos realistas, tenha captado, com poucos recursos (em termos de 
detalhe descritivo analógico), o essencial da referência a que se reporta, de tal modo que se consiga 
intuir no desenho uma ideia rigorosa de caraterísticas intrínsecas dessa referência ou uma ideia 
subtil da essência ontológica da forma que coadune o que é intrínseco à forma e o que é intrínseco 






Figura 5. Pedro Partidário. Sem título. (FS) 
No desenho figurativo-sintético realista, em que se deseje uma progressiva intuição do 
conhecimento, é inevitável que a simplificação parta de uma (maior ou menor) complexidade, num 
sentido depurador, em que reste apenas o essencial para a possível aproximação espontânea à 
essência de um conhecimento, seja ele como produto de assimilação, seja ele na sua qualidade 
prática ao nível processual. Mas, essa síntese, mais do que se desenvolver progressivamente durante 
o desenho, é o efeito do progresso do desempenho do autor, em que, evolutivamente, se torna mais 
perspicaz na eficiência da aplicação de recursos gráficos do desenho. A capacidade de síntese 
significa, portanto, que terá havido um trabalho prévio, deliberado, de análise, que tenha 
proporcionado uma assimilação elaborada do que se pensou acerca do que se viu in situ ou se 
recordou do que se viu. Essa assimilação deliberada, enquanto experiência cognitiva (estimulada por 
motivações subjetivas e objetivas do autor), será o caminho de facilitação para uma posterior 
capacidade de síntese complexa do pensamento sobre a forma, sempre que se conduza para o 
essencial de um pensamento – por exemplo, num esquisso – ou para a essência do pensamento-        
-sentimento sobre o que se representa – por exemplo, num desenho artístico.  
Num desenho de síntese, o processo de análise, embora seja tácito (e do qual não temos 
consciência de como se processou), pode conduzir-nos à profundidade do conhecimento, à essência 
do mesmo. Para além deste pressuposto, tenha-se em consideração que a essência da realidade 
externa pode ser entendida como uma projeção da essência realidade interna, onde, ao contrário 




passado, o presente e o futuro – a sensibilidade, o pensamento, as memórias, as sinergias do corpo, 
as emoções, o sentido da vida.   
Como se tem sublinhado, no processo de sintetização, o conhecimento não resulta 
necessariamente superficial por evidenciar somente o essencial, pois pode abranger a profundidade 
da essência do real, conquanto a intuição da sintetização não se baseie em impressões 
indevidamente sustentadas (quando estas sejam produto de inconsistência da ação racional em 
experiências cognitivas pretéritas). Ou seja, em sentido oposto a esta possível circunstância de 
ingenuidade, esse automatismo do conhecimento que se associa ao tipo sintético de um desenho 
pressupõe uma prévia análise deliberada criteriosa (ação racional em experiências pretéritas).  
Quanto ao desenho analítico, pressupõe-se que nele se multiplicam as informações, 
complexificando a representação em que se desenvolva uma análise mais morosa e que abranja um 
maior número de informações. Trata-se, acima de tudo, de um tipo de desenho em que é implicada a 
razão e a consciência, no sentido de um pensamento deliberado em que se aprofunde o 
conhecimento do detalhe. 
O desenho figurativo-analítico realista pode ilustrar-se com a Figura 2, pode ser uma 
representação hiper-realista e pode ser, no extremo, uma ilustração científica; será todo o desenho 
que exija uma atenção racional que aprofunde o nosso conhecimento consciente sobre a fisicalidade 
de determinada forma existente. No entanto, no caso da representação que requer uma análise 
deliberada, apoiada numa atenção acrescida, incluindo a mais hiper-realista ou a mais científica, não 
deixa de ser, em si própria, o efeito de um pensamento esquemático que sintetiza uma realidade 
física (um corpo físico que ocupa um espaço físico) numa representação fictícia da mesma. Ou seja, 
embora no desenho figurativo-analítico se suponha um progressivo aprofundamento do 
conhecimento deliberado racionalmente, é inevitável que se faça uma síntese, sob o efeito da 
sensibilidade, do que seja essencial para um conhecimento mais abrangente da realidade, no sentido 
de que anulem as entropias que impeçam o sucesso do conhecimento (da complexidade inerente às 
coisas).  
O desenho artístico, mesmo quando seja de caráter analítico (na medida em que se desenvolva 
o detalhe formal), não deixa de passar por uma evolução sintética da informação, no sentido de que 
prevaleça a informação que seja essencial para procurar criativamente a essência da experiência 
sensível acerca do conhecimento do mundo interno quando relacionado com o mundo externo. Isto 
é, o desenho artístico não parte de uma síntese; antes se desenvolve num trajeto onde a análise se 
conduza intuitivamente no sentido de uma síntese com a qual se evidencie o que de essencial 
contribuiu para a procura da essência.  
Assim, embora o desenho analítico nos exponha mais à abordagem da complexidade das 
informações e à complexidade da sua conversão mental e processual, é possível que, quando 




desenho artístico, seja ele abstrato-analítico (Figura 4), seja ele figurativo-analítico (Figura 2), 
carateriza-se por uma procura da essência do conhecimento interiorizado sensivelmente na relação 
do autor com o meio (seja ele o que nos envolve seja ele o próprio desenho). Isto é, será da síntese 
da informação implicada no fenómeno de experiência “mente-corpo-meio” que resultará o mais 
importante para que o autor se oriente para a sua essência. Com efeito, a expressividade artística, 
enquanto meio criativo onde se concilia o pensamento e a sensibilidade, tem um poder particular de 
tornar evidente esta essência – com a mesma espontaneidade do símbolo.124 
No caso do desenho artístico, a análise pode sofrer uma síntese de natureza expressiva que se 
prenda com a extração da essência do pensamento-sensibilidade-representação. Esta síntese, onde 
se procure explicitar apenas o essencial das formas que proporcionem a orientação para a essência 
do autor, tanto pode resultar ou num desenho figurativo-sintético (Figura 1), ou num desenho 
figurativo-analítico (Figura 2), como pode, no que à procura da essência das formas nos referirmos, 
ou num desenho abstrato-sintético (Figura 3), ou num desenho abstrato-analítico (Figura 4).  
Assim sendo, poderemos considerar que a síntese desenvolvida num desenho artístico pode 
resultar nas seguintes possíveis circunstâncias: num desenho onde, apesar da multiplicação de dados 
elaborados, o essencial seja a expressão de uma essência subjetiva una, em que a informação do 
mundo exterior se ajuste à sensibilidade estética do autor, ao nível de seu mundo interior – figuras 2, 
6 e 7; onde a complexidade lógico-formal manifesta se transforme numa coerência implícita 
sintetizada – Figura 4; onde a densidade de informação objetiva (explícita) transmita, possivelmente, 
uma, igualmente densa, informação subjetiva (implícita) – Figuras 2, 4 e 7; onde a esquematização 
explícita possa resultar da destilação da informação que se possa aproximar da essência do autor 
(quando à aproximação entre a essência formal e a essência do pensamento sensível do autor acerca 
das formas nos referirmos) – Figuras 1, 3 e 6.  
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 “O símbolo, que tem algumas caraterísticas de universalidade próximas do desenho, é, no entanto, diferente na sua 
essência. Tendo o poder de incluir violentamente um no outro, isto é, tendo um poder de evidência imediata e universal, o 
símbolo partilha com o objeto artístico essa capacidade de clarividência.” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 51.) Os símbolos 
são, então, um conjunto de informações que se captam intuitivamente. O símbolo é a essência do sentido poético, pois, 
nesta, nada é unívoco, tudo se intui, induz ou reduz, mas nada se acrescenta na objetividade, pois deixaria de ser poema. 
Contudo, a poética tem a potencialidade de estabelecer comunicações intersubjetivas onde, por força das necessidades de 





Figura 6. Mário Bismarck. “Read in the dust”. 
1991, carvão sobre papel, 120 x 81 cm. 
 
 
Figura 7. Luísa Gonçalves. “Rosa”. 




2.4.3. A síntese racional intrínseca à lógica esquemática da geometria do Desenho 
2 
 
A racionalização, sob o efeito de uma esquematização da representação, baseada num 
pensamento lógico-abstrativo, identifica-se particularmente com o Desenho 2. Neste, ao contrário de 
um Desenho 1 à vista, não há uma conversão do que se perceba sensivelmente no que se passe a 
perceber racionalmente.  
Para uma maior objetividade da argumentação acerca das circunstâncias em que se desenvolve 
o Desenho 2, adotaremos o caso particular do desenho da geometria descritiva, pelo que sempre 
que mencionarmos Desenho 2 estaremos a referir-nos à geometria descritiva.  
Começaremos por realçar o facto de que o que se representa no Desenho 2 tem uma 
correspondência unívoca em relação à racionalidade sobre o que se pensa acerca do que se 
representa; logo, a relação entre a forma e o seu entendimento racional é de tal modo direto e 
dirigido que nele não cabe a influência da sensibilidade sobre a sua interiorização-exteriorização que 
é intrínseca ao Desenho 1.  
No Desenho 2, a informação captada é, desde a partida, traduzida racionalmente e segundo 
uma abstração lógico-dedutiva que abdica da interferência da sensibilidade sinergética e perceto-      
-estética, de tal modo que a correspondência entre a forma e o seu entendimento seja logicamente 
apenas uma – daí a sua univocidade.  
Ao contrário do Desenho 2, no Desenho 1 o fenómeno sensível “mente-corpo-representação” 
relaciona-se com a multiplicidade de sentidos e respetivas correlações, com base nas quais a 
informação captada sensivelmente, pelos sentidos, é convertida racionalmente através da sua 
exteriorização sensível sob o efeito sinergético da ação psicomotora.  
Todos os traçados do Desenho 2 são essenciais quando indispensáveis face ao processo lógico 
de construção na análise conducente à procura da essência lógica do pensamento. Neste processo, o 
pensamento apresenta-se como esquema visual do cálculo lógico-geométrico em que a construção 
formal se desenvolve sequencialmente em função de conceitos e dos raciocínios (cujo 
desenvolvimento depende desses conceitos) – se bem que a construção da forma seja, ela própria, 
um conceito e um raciocínio, seja ele mais simples, mais complexo, mais isolado ou mais 
correlacionado. A ideia da coisa é representada por um esquema que, ele próprio, coincide com a 
representação de conceitos matemáticos subjacentes à geometria.  
Neste caso, o esquema é a essência primordial enquanto representação visual dos princípios 
lógico-matemáticos do processo esquemático de exploração formal. A essência reside na coerência 
lógica da ordem do pensamento que esquematiza os dados da imaginação e enquanto respetiva 




sobre e com as formas), enquanto fundamento matemático125 que dá um sentido lógico ao 
pensamento formal, coincide com os traçados desenhados que representam inequivocamente esses 
fundamentos; na verdade, cada traçado é portador da essência concetual matemática que se 
contextualiza num conhecimento uno a priori no contexto da lógica. 
A construção da forma é o esquema restringido às suas caraterísticas essenciais de gráfico 
geométrico onde se manifesta o raciocínio. Apesar de o esquema ser caraterizado pela sua natureza 
gráfica, não quer dizer que haja a sintetização da forma, antes é a materialização exata da forma 
numa imagem que descreve/conduz/consubstancia as fases de análise racional de um problema de 
construção formal. A possibilidade de associar a síntese a este processo poderá, antes, colocar-se 
considerando que a solução é que é uma síntese do processo de pensamento racional: é o raciocínio 
essencial resultante de uma análise de natureza lógico-formal. 
Para uma melhor caraterização do Desenho 2 sob a perspetiva da sua racionalização, 
estabeleça-se o seguinte: o essencial da forma coincide com a essência da lógica da sua 
representação; o essencial não supõe a eliminação de informação no sentido da destilação que 
expurgue o acessório, posto que o essencial coincide com a essência da forma e posto que não há 
informação principal e informação acessória; toda a informação consubstancia a essência da forma, 
sempre que se identifique univocamente com um raciocínio geométrico; neste tipo de desenho a 
razão geométrica da sua construção é intrínseca à essência da sua representação, pelo que as 
manifestações sensíveis que a acompanhem são-lhe extrínsecas; a representação é intrinsecamente 
esquemática; o raciocínio sobre a representação explicita-se numa descrição sequencial 
esquemática; a sua inteligibilidade é perfeitamente possível na base do esquema das informações 
sobre a forma, sempre que a razão da sua geometria traduza o raciocínio da sua construção.     
Este tipo de desenho (2) é aqui entendido como um meio de representação que, muito embora 
descreva uma análise racional de informação formal, traduz-se no que de essencial corresponda à 
lógica do raciocínio. Sempre que a essencialidade da representação garanta a sua aferição racional 
baseada na natureza explícita dos seus traçados, terá cumprido a essência da sua função. Mais, a 
descrição do raciocínio sob a forma de um conjunto de construções desenhadas não se compatibiliza 
com uma qualquer síntese, na medida em que esta impeça que todas as evidências do raciocínio 
tenham sido representadas e suscetíveis de serem validadas visualmente. Apesar disto, 
consideraremos que o pensamento lógico-dedutivo deste tipo de pensamento se identifica com uma 
síntese do entendimento das formas na medida em que exclui, desse fenómeno de conhecimento, o 
que não é essencial ao raciocínio, como é o caso da relação sensível com as formas.  
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 “Nos finais do século VI a. C. conseguia-se aceder com o pensamento a um campo mais além do ser puramente físico, os 
pitagóricos encontraram as relações numéricas que pertencem ao âmbito dos entes ideais, identificando a ordem real da 
natureza com a ordem real do pensamento. Os números e as figuras geométricas consideraram-se a essência das coisas.” 




O Desenho 2 abstrato não é uma ideia de coisa, não é a sua síntese numa descrição visual; ele é 
a coisa enquanto conceito com uma face visual, porque não remete para uma existência sensível 
exterior a ela, mas sim para a existência racional que lhe é interior. Este desenho é a própria ideia 
enquanto conceito racional intrínseco à forma, por oposição à natureza sensível que lhe é extrínseca. 
O Desenho 2 que seja realista é, em si, originariamente, uma síntese racional da realidade 
sensível, onde se representa estritamente o que seja traduzível ao nível do raciocínio. O que nos 
remete para a essência das formas enquanto realidade geométrica de que se excluem possíveis 
caraterísticas cromáticas e texturais. Visto isto, considere-se que, no campo do Desenho 2, a 
representação requer uma análise intrinsecamente racional e considere-se que, quando realista, 
pode resultar numa analogia, ao mundo externo, dependente de uma ordem abstrativa. Esta não se 
baseia na experiência sensível a partir da observação empírica, mas sim numa aplicação de dados 
métricos rigorosos em raciocínios (que abdicam do fenómeno empírico) ou, no extremo da sua 
abstração, numa aplicação dos conceitos abstratos. O que nos remete para a divergência em relação 
ao Desenho 1 realista, que requer uma análise à qual é intrínseca a sensibilidade – quer se faça uma 
análise direta do mundo externo baseada numa relação empírica (cujo extremo analítico é o detalhe, 
que se relaciona com a mimese hiper-realista, com o propósito de criar uma ilusão, como se fosse 
um simulacro da realidade), quer se faça, tendo como base a experiência pretérita com o mundo 
externo, a criação formal orientada pelas motivações subjetivas da ordem do mundo interno para 
desenvolver um imaginário de que resulte a síntese intuitiva do real e do irreal.  
O desenho realista, na geometria descritiva, ao contrário dos problemas de caráter abstrato, 
não se reduz à relação racional de formas abstratas; ele remete-nos para a realidade sensível, desde 
que seja convertida numa representação racionalizada (em que o essencial são os raciocínios). Sendo 
que esta racionalização pressupõe o uso de métodos lógicos, com base na matemática, que 
permitam formular uma analogia entre a realidade representada e a realidade concreta. 
Fazendo, por fim, uma associação entre o Desenho 2 e a possibilidade de o explorar 
criativamente na arte, tomaremos como exemplo o caso de Mondrian. Se desconhecêssemos todo o 
percurso de Mondrian, diríamos que passou uma vida a praticar um jogo de sintetização de formas e 
cores (sendo que esta postura, perante a cor e a sua relação com a forma, constituía o extremo da 
atividade dos fauvistas, que tencionavam pintar formas cuja cor não tivesse uma relação realista). 
Contudo, sabe-se que este artista fez um percurso de análise através da observação da realidade que 
lhe permitiu a consciencialização da forma e da cor. As pinturas que a maioria do público conhece 
deste artista são a síntese desse antecedente projeto de pintura de análise que desenvolveu, durante 
anos, numa procura do essencial cujo auge o colocou no contexto do Neoplasticismo, onde explorou 
exaustivamente a essência racional da forma.126 
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 “Esta ênfase nas linhas da maioria das obras abstratas e modernas não deriva, com toda a probabilidade, de um 




A este propósito, ressalve-se a divergência de Zeki (2005), em relação aos artistas do 
abstracionismo geométrico, segundo a qual, ao contrário do que estes advogavam, a essência 
irredutível não é a linha reta. Na verdade, Zeki (2005), apoiando-se nos estudos de neurologia, 
constatou que as células que reagem a estes elementos reduzidos ao essencial “são as mesmas que 
formam parte dos blocos constituintes que permitem que o sistema nervoso represente as formas 
mais complexas” (p. 133). Nesta ótica, a essência do conhecimento que o cérebro procura não será 
necessariamente uma síntese das formas no essencial, mas sim certas caraterísticas dos atributos a 
que reage num campo sistémico que envolve uma maior suscetibilidade fisiológica abrangente.  
Sugerimos que a sensibilidade à geometria das formas será uma espécie de inteligibilidade 
sensível, uma certa sensação de razoabilidade estética, uma certa sensibilidade à essência da lógica 
do entendimento das formas. A essência da geometria seria, deste modo, a simbiose entre o 
conceito matemático e a forma correspondente; seria a união destas realidades no seio do campo da 
sensibilidade. Portanto, podemos argumentar que a representação do Desenho 2 unifica – numa 
essência racional da forma visual – o esquema formal, a estrutura, o conceito, o raciocínio e a 
possível sensibilidade a tudo isto. Na verdade, apesar da unicidade da realidade geométrica, é 
possível estabelecer, ao nível interno, uma “intrarrelação” biunívoca em que a essência do conceito 
matemático geométrico corresponde à sua representação esquemática visual e em que a essência do 
esquema da representação geométrica corresponde ao conceito abstrato de que é o efeito. 
O desenho poderá ser, como o ilustra a figura (8) que se segue, uma experiência que se prende 
com um pensamento em que se inter-relacionam sentidos subjetivos com uma certa lógica objetiva, 
na perspetiva de procurar o essencial para um eficiente encontro de uma essência onde coexistam 
harmoniosamente o objetivo e o subjetivo, o passado e o presente, a passividade da sensação e a 
atividade cognitiva da criação. 
 
                                                                                                                                                                                              
reduzir o complexo de formas aos seus elementos essenciais ou, em termos neurológicos, para tentar encontrar qual é a 





Figura 8. Desenho do autor. Sem título. 





























3. DESENHO COMO PROCESSO COGNITIVO DE REPRESENTAÇÃO – 
CONHECIMENTO DA INVESTIGAÇÃO NA RELAÇÃO “INTERIOR -EXTERIOR” 
 
 
O desenho estabelece-se sempre como a fixação de um gesto que concretiza uma estrutura, pelo 
que se interliga com todas as atividades primordiais de expressão e construção vinculadas ao 
conhecimento, à descrição das ideias, às coisas e aos fenómenos de interpretação baseados na 



















































3.1. O desenho como processo de adaptação à realidade exterior 
 
Pretende-se, agora, explicitar em que condições o trajeto de transformação através do desenho 
não é linear, tendo presente os fatores que permitam a conciliação entre o que desejamos e o que 
não desejamos, entre os possíveis obstáculos e a nossa competência para os ultrapassar. Para este 
propósito, explicar-se-á em que circunstâncias os diversos fatores se contaminam, contagiam e 
estimulam, quando o desenho nos exponha ao fenómeno de “interior-exterior” onde se proporcione 
a conciliação/harmonização/complementação/reordenação de opostos, semelhantes, opções, 
afeições, afeções, rejeições. 
O desenho resulta do reflexo recíproco e dinâmico entre a ordem externa e a ordem interna. A 
ideia, enquanto ordem externa, é interiorizada e incorporada sob a forma do pensamento suscetível 
da dinâmica de uma reordenação interna.127 Sendo que a ordem externa pode servir para se 
reordenar a si própria, na construção gráfica do desenho, como efeito da reordenação interna, e 
esta, no mesmo sentido, pode servir para se reordenar a si própria sob a influência da construção 
gráfica, como efeito e causa de uma reordenação externa.   
Trata-se, então, de associar o desenho a uma dinâmica, no contexto da expressão, onde se 
deseje compatibilizar correlativamente as tendências, aparentemente inconciliáveis, apontadas por 
Mumford (2001, p. 15): “ordem externa: caos interno”, “progresso externo: regressão interna”, 
“racionalismo externo: irracionalidade interna”. Sendo que esta compatibilização acontece através 
de um pensamento (criativo, sensível e expressivo) que facilite a adaptação (ao nível da ordem) 
interna do autor à ordem externa do meio (no sentido lato, tudo com que interage).  
O desenho é um meio, entre outros, de ativar e processar os mecanismos de relação de 
informações num sentido adaptativo. No contexto do desenho, a necessidade de adaptação 
corresponde, no fundo, à procura da solução para um problema racional, criativo ou emocional – no 
âmbito de uma complementaridade entre a realidade interna do autor e a realidade que lhe é 
externa. No processo relacional, entre a interioridade do sistema mente-corpo e a exterioridade do 
meio, em que nos colocamos quando desenhamos, há adversidades que se colocam como obstáculos 
a que temos de nos adaptar, que podem depender de nós – como os aspetos técnicos, emotivos, 
raciocinativos – ou que não dependam de nós – quando seja, por exemplo, um desenho que deva 
conceber um edifício cujas condições de implantação, orçamentais, funcionais, etc., se impõem. É 
este âmbito que constitui o cenário em que flui o desenho na conjugação sistémica entre o nosso 
pensamento, a nossa comunicação e o nosso comportamento, em relação à realidade exterior com 
que nos confrontemos e a que nos tenhamos que adaptar ao nível da nossa realidade interior. 
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 “Os traços das impressões exteriores não se armazenam de modo imóvel no nosso cérebro como as coisas no fundo de 
uma cesta. Estes traços representam processos que se movem, mudam, vivem, morrem, e é neste movimento que reside a 
garantia das suas modificações sob a influência de fatores internos, que os deformam e reelaboram.” (Vygotsky, L. S. 




Se, como advogam os psicólogos cognitivistas, a cognição medeia e interfere no 
comportamento e, portanto, é possível modificar os comportamentos alterando as cognições, 
diríamos que, no processo mental-sensorial-comportamental do desenho, a cognição tornará o 
indivíduo mais apto para responder a novos problemas dentro desse processo. É nesta premissa que 
se apoia a possibilidade de o desenho poder agilizar a cognição na construção de um objeto: o 
desenho-objeto. Uma agilização que, pela dialética “pensamento-registo”, permite dinamizar os 
mecanismos da cognição, de tal modo que, perante posteriores situações semelhantes ou diferentes, 
a relação comportamental de adaptação do autor se torne mais eficaz e eficiente.
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No que concerne ao desenho, a adaptação fenomenológica ocorre nos níveis fisiológico, físico, 
mental consciente e inconsciente. Nesta adaptação, a diversidade de experiências que o meio 
proporciona muda consequentemente a nossa forma de o ver e de nos relacionarmos com ele 
(meio). Então, a experiência, mais do que ocasionar experiência dialética “eu-meio”, ocasiona a 
experiência dialético-reflexiva “eu-meio(não eu)-eu”, em que os pensamentos que estão por detrás 
do desenho ativam (e são ativados n)a inter-relação dialética mente-olhar-meio-mão-desenho-olhar-
-mente… Nesta inter-relação conjunta, o pensamento concilia-se com a experiência da sensibilidade 
estética, com a imaginação, com o raciocínio, com a perceção e com o domínio psicomotor. O 
desenho será, então, uma extensão da interioridade do eu através de uma extensão da realidade 
externa com que se resolve uma adaptação, simulada na representação, entre a realidade interna e a 
realidade externa.   
Da simbiose mente-corpo-meio-representação pode resultar um melhor conhecimento da 
realidade externa, na medida em que a realidade interna tenha sido modificada, tendo em conta 
que, apropriando-nos das seguintes palavras de Damásio (2010c): 
 
Quando o corpo interage com o seu meio, o intercâmbio faz com que se produzam alterações nos 
órgãos sensoriais do corpo, por exemplo, nos olhos, nos ouvidos e na pele; por sua vez, o cérebro 
redefine essas alterações em mapas e assim, de maneira indireta, o mundo que se encontra fora 
do corpo adquire uma certa forma de representação no interior do cérebro. (p. 73, T. A.) 
 
O que nos leva a inferir que o desenho será o indício de uma invisível transformação da 
consciência – como o diz, de certo modo, Molina (in: Molina et al., 2005) quando afirma que o 
conhecimento visual através do desenho se manifesta assim “um dia vês algo e no instante seguinte 
sabes que tu todo és diferente; essa perceção tomou possessão de ti, e, sem que saibas o que mudou 
em ti, confrontar-te-ás imediatamente com as coisas como perante uma prolongação delas mesmas” 
(p. 88).  
Assim sendo, no processo de adaptação a que nos expõe o desenho existe um antes e um 
depois de cada desenho. No antes do desenho, há ideias (embrionárias), há memórias, há emoções, 
há vontade de expressão e de comunicação, há (des)motivações, há um conjunto de competências 
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(in)adquiridas, há uma (in)disposição para conceber determinada forma. No depois do desenho, tudo 
isto se transforma na atualização e aplicação do que existia em potência ou num diferente 
entendimento. O depois é a face visível, possível, do antes até então possivelmente invisível e da 
esfera do mental.129 Numa palavra, há um antes da consciência e há um depois em que a mesma se 
alargou. Mas, entre o antes e o depois, há a experiência de relação “eu-meio-eu” na qual são 
implicados os mecanismos de cognição que permitam operacionalizar os conhecimentos sobre os 
quais se erigirá um conhecimento mais alargado no sentido lato.  
 
 
3.2. O conhecimento para a compreensão das realidades 
 
Na arte, e penso que também na ciência, a emoção e a cognição são interdependentes: o 
sentimento sem entendimento é cego, e o entendimento sem sentimento é vazio. (Goodman, 
1995, p. 25.) 
 
O propósito da reflexão que se segue será explicar de que modo o desenho pode funcionar 
como meio de conhecimento e como efeito de um trabalho cognitivo e, na base deste, como 
potenciação de uma consciência mais alargada, ou melhor, de que modo o conhecimento 
desenvolvido no desenho poderá ter um efeito de transformação-alargamento do conhecimento de 
si (mundo interno) e do mundo externo – sempre que o desenho se explore num sentido 
investigativo, seja de ordem artística seja de ordem científica.  
Na interação com o meio, recorremos à razão e à imaginação, experimentando, 
respetivamente, o pensamento objetivo e o pensamento subjetivo, num sentido de adquirir “o 
conhecimento”, na opinião de Dias (2010, p. 24), não para a acumulação de saberes, mas sim como 
capacidade de transformar saberes e criar ainda novos saberes. No contexto da exploração do 
desenho, o conhecimento do mundo externo e do mundo interno proporciona-se no processo 
pensamento-observação-perceção-representação, na medida em que os conhecimentos adquiridos, 
e reelaborados através da visualidade da representação, se operacionalizem cognitivamente e se 
interiorizem ou sensível ou racionalmente ou as duas coisas. Isto, no sentido do alargamento da 
consciência de si através da consciência do mundo externo.  
De um modo progressivo, a consciência de si passa-se entre o, designado por Damásio (2004b), 
“si nuclear” (do aqui e agora) e o, designado, também pelo mesmo autor, “si alargado” (do além 
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 Este antes e este depois poderá ser entendido também nas alterações sobre o nosso inconsciente. Se, segundo Melo, 
“enquanto inconscientes, as representações não são acessíveis ao nosso conhecimento consciente” e, “para o serem, 
torna-se necessário que sejam ‘traduzidas’ em linguagem” (Melo, J. C. (2005). As faces do inconsciente: Perspetivas da 
Psicanálise e da Grupo-análise. Lisboa: Climepsi Editores, p. 115), então, o desenho seria uma espécie de linguagem 
(embora seja mais adequado entendê-lo como elemento sígnico que permita evocar algo que não se apresenta in situ) que 
nos permite ter acesso ao inconsciente, mesmo que este não seja inteligível. Temos, pois, que ressalvar que certos 
desenhos nos transportam para conteúdos submersos no inconsciente, pelo que a abordagem do processo de desenho 





passado, do aqui e agora e do ali futuro). Este fenómeno desenvolve-se numa dinâmica cognição-      
-sentimento na qual, nas palavras de Damásio (2010c), “por causa do tamanho e da complexidade 
crescentes das redes neuronais, produz-se uma escalada na ‘cognição’ e no ‘sentir’, desde o nível do 
micro até ao nível macro, passando pelas diferentes hierarquias” (p. 44). Trata-se, portanto, de 
compreendermos a realidade interna sensível (autobiográfica, ao nível factual e afetivo) e de 
compreendermos a realidade externa – a que nos envolve, a que operacionalizamos, a matéria de 
raciocínio, numa palavra, aquela informação que, de fora para dentro, desencadeia “a escalada na 
‘cognição’ e no ‘sentir’” de dentro para fora. 
O conhecimento do mundo externo depende das nossas condições cognitivas e autobiográficas, 
pois, como diz Hernández (2000), “como partes de um mundo que tentamos entender, só nos 
podemos aproximar dele a partir das infraestruturas cognitivas – e biográficas – existentes que dão 
forma à nossa consciência” (p. 107). Segundo este pressuposto, considerando que na cognição se 
incluem “todos os aspetos relacionados com o conhecimento e com a compreensão, desde a 
discriminação percetual mediante o reconhecimento de padrões e a intuição emotiva, até à 
inferência lógica” (Goodman, 1995, p. 136), então o desenho, para o autor, poderá funcionar como 




3.2.1. Da cognição ao conhecimento 
 
Assumindo o desenho como meio de pensar e comunicar, uma vez que na exploração da 
informação para pensar (racional, criativa ou oniricamente) e para comunicar (expressiva e 
artisticamente, ou literalmente) requer o recurso aos mecanismos ordenadores da cognição, 
concentrar-nos-emos, agora, nestes mecanismos, e analisá-los-emos quanto à sua influência na 
transformação do sujeito quando exposto à relação com o exterior e quando o intermediário seja o 
desenho.  
Focando-nos no conceito de cognição, refira-se que a função da cognição é “material, 
determinada fisiologicamente pelas estruturas e os modos de funcionamento do cérebro”130, além 
disso, “os seus produtos (representações a curto ou longo prazo, crenças, sendo algumas delas 
conhecimentos, etc.) são igualmente materiais, porque são acontecimentos e estados, tendo 
também uma realidade físico-química nos cérebros.”131 Para além de que pode considerar-se que o 
domínio da cognição pode ser dividido em duas categorias de realidades: a que contém modos de 
funcionamento (os mecanismos, os processos, a regras, as inferências, os procedimentos, etc., que 
podem ser neurobiológicos, psicológicos, linguísticos, lógicos e informáticos); e a das representações 
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(que podem ser mentais, conscientes ou não, linguísticas, formais e informáticas).132 Relativamente a 
esta última categoria, concretizando, “o seu caráter comum é serem, mesmo quando muito 
abstratas, ‘representações de’, quer dizer, não existirem senão em relação àquilo para que remetem, 
ou seja, ao que representam”133 (o que poderemos relacionar estreitamente com o conceito de 
analogia desenvolvido anteriormente).  
Embora se encontrem na literatura alegações de que a cognição tanto se refere à função de 
produzir e utilizar conhecimento como aos conteúdos obtidos, opta-se aqui, privilegiadamente, pela 
exploração do termo “cognição” enquanto processo – com maior ou menor eficácia, em função da 
inteligência e da memória – de operacionalizar a relação dos conhecimentos no sentido de assimilá-
los, desenvolvendo-os e aplicando-os na construção de um desenho. Apesar disto, também não 
trataremos do desenho na perspetiva funcionalista, quando nos foquemos no domínio processual do 
desenho enquanto conhecimento prático que proporcione a aquisição/exploração de conhecimento 
de natureza formal. O facto de a realidade subjetiva e a realidade objetiva (enquanto matéria do 
pensamento) serem variantes da cognição implicadas no desenho desvia-nos desta perspetiva 
“funcionalista”, dado que nesta os estados mentais são entendidos, acima de tudo, como estados 
funcionais.134 Assim, o desenho é aqui entendido como experiência fenomenológica que não se 
associa a uma perspetiva funcionalista, de caráter processual, que explica a cognição no sentido de 
que, com base na memória de longo prazo, se convocam procedimentos programados ou 
programáveis e treinados para agir de acordo com problemas típicos.135 Embora esta perspetiva 
possa ter vantagens sobre o behaviorismo, dado que vai além dos inputs e outputs do 
comportamento, não prevê a abordagem dos conteúdos dos estados cognitivos, limitando-se às leis 
de funcionamento processual da cognição.136 O que, no contexto do desenho, acentua a nossa 
divergência do entendimento da cognição em relação à analogia com o funcionamento de um 
computador segundo a qual “a mente humana recebe ou capta informação, formata-a, conserva-a, 
trata-a, quer dizer, transforma-a, conserva-a na memória de maneira transitória e fornece no fim do 
processo uma ‘saída’ informacional que pode ser utilizada numa ação”.137 Contra essa perspetiva, 
bastaria referir que o ser humano possui o livre-arbítrio, a culpa, o medo, o amor, a angústia, o 
arrependimento, o ódio, o ciúme, a inveja, a coragem, a dor, a vontade, o desânimo, a 
(ir)racionalidade, o (in)consciente, a timidez, a agressividade, a noção do mal e do bem, as sensações, 
a doença, um corpo (que nasce, se desenvolve, tem doenças e morre).   
Na argumentação que se segue, assumir-se-á o desenvolvimento da cognição como processo 
que se vai reestruturando, ou melhor, que se vai potenciando através da reelaboração de 
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ramificações que a conduzem para processos mais complexos e amplos. Assim, no contexto da 
exploração do desenho, essa evolução na aquisição de conhecimento cada vez mais complexo 
constitui a faculdade de processar ou o meio no qual a faculdade se põe em prática em direção a 
uma consciência mais alargada do mundo. Sugerimos que a cognição, enquanto processo de recolha 
de informação do meio (externo ou interno), sua elaboração, armazenamento e comunicação138, é o 
meio através do qual o indivíduo procura conhecer o meio para melhor se inter-relacionar com ele, 
num trajeto espiralado de maior consciência do mundo externo, que poderá acompanhar uma maior 
consciência do mundo interno.139 A consciência alarga-se à medida que se vai, evolutivamente, 
atingindo um conjunto de patamares de conhecimento externo e interno. Sendo este conhecimento 
um produto que resulta do processo que abarca a assimilação de diferentes realidades, para a qual é 
convocada uma inter-relação sistémica de várias partes do cérebro140. Daí a cognição, como 
mecanismo de aquisição de conhecimento das realidades, poder ter um efeito dinamizador da 
consciência das mesmas. Logo, sugerimos que, também no desenho, o processo de 
consciencialização (o alargamento da consciência) pode desenvolver-se a par de um recurso à 
cognição cujo percurso seja o da complexificação espiralada do entendimento da realidade.  
O indivíduo, com os recursos cognitivos, capta informação através dos sentidos ou, tendo como 
fonte a sua memória, elabora essa informação racionalmente, transmite-a e a avalia-a, isto é, torna-a 
cógnita de acordo com a articulação do que existe, no sentido de uma adaptação preferencialmente 
menos penosa, com menor esforço. Este menor esforço não remete a cognição somente para o 
processo de conhecimento em que a racionalidade se desenvolva. A cognição tem uma relação 
estreita com o conhecimento de emoções, no sentido em que, segundo Hogarth (2002), a cognição 
utiliza-se explicitamente para dar significado às emoções (p. 92). Assim sendo, o desenho torna a 
experiência inter-relacional (mais ou menos complexa) mais alargada, no sentido de que nos permita 
assimilar conhecimentos com um certo contexto raciocinativo, mas também no sentido de que nos 
permita dar sentido às emoções. Portanto, a cognição permite uma melhor adaptação racional e 
emocional ao meio, através do discernimento das caraterísticas da informação captada com vista a 
que o ajuste psicológico do sujeito seja mais fácil. Conquanto se deva entender que essa adaptação 
ao meio se contextualiza num nível homeostático141, na medida em que a gestão mental da 
informação supõe repor o equilíbrio emocional, no sentido (lato) de que “a sobrevivência depende 
de encontrarmos e incorporarmos fontes de energia e de evitarmos toda a espécie de situações que 
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ameaçam a integridade dos tecidos vivos” (Damásio, 2004b, p. 43). O que, no desenho, ocorre 
quando se conjugue com a sensibilidade, pois não se trata de um processo automatizado, mas sim de 
um processo operatório necessariamente influenciado pelas idiossincrasias que caraterizam a nossa 
sensibilidade própria, isto é, a nossa suscetibilidade de termos uma empatia harmoniosa em relação 
ao que nos é externo, ao meio, àquilo com que nos relacionamos e que suscita a nossa adaptação.  
Se atendermos a que a cognição abarca as funções psicológicas para assegurar ao organismo os 
ganhos de informação necessários às suas trocas com o meio (a saber: a perceção, a aprendizagem, a 
memória, a inteligência, a função simbólica e a linguagem)142, através dessas funções, o sujeito 
relaciona-se com um conjunto de estímulos a que é exposto no sistema “mente-corpo-meio” e a que 
deverá reagir num sentido de um cada vez mais eficaz reequilíbrio, no sentido de que “a vida cresce 
quando uma queda temporal é uma transição para um maior equilíbrio das energias do organismo 
com as condições em que vive” (Dewey, 2008, p. 15). Deste modo, assuma-se que o conhecimento 
operacionalizado pela cognição, em direção à satisfação de uma intencionalidade de adaptação, 
poderá processar-se articulando o raciocínio, a memória, a atenção143, a imaginação e a perceção; e 
assuma-se que esta operacionalização supõe classificar, reconhecer e compreender a informação, de 
acordo com o juízo crítico do raciocínio, com a intenção de apre(e)nder 
determinados conhecimentos ou procedimentos – para uma evolutiva proatividade adaptativa do 
nosso organismo ao meio.  
Diremos, então, que a relação cognitiva nas interações com o meio permite ao (indivíduo como) 
artista adaptar-se ao meio a um nível racional, orgânico e sensível (mas permite, também, que seja 
um ator sobre o meio sociocultural). O artista será um ator proativo cuja relação com o meio, para 
além de ter um propósito investigativo sobre o exterior, tem o propósito de se aproximar 
sensivelmente da sua exterioridade, ao mesmo tempo que investiga a sua interioridade e se 
aproxima dela – de tal modo que a adaptação tenha um efeito e uma causa num conhecimento mais 
alargado do meio interno (e, portanto, sensível) e do meio externo (e, portanto, material) quando a 
sua visualidade nos proporcione um entendimento mais claro da sua realidade formal. Na 
circunstância orgânica e sistémica mente-corpo, o desenho engloba, em especial, os processos 
sensoriais, a perceção visual, o pensamento visual, a memória visual e a comunicação visual, num 
processo que evolui do menos consciente ao mais consciente.144 
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O processo de consciencialização da informação visual, pelo desenho, implica uma observação 
ativa, sobre o meio, onde se adquire tacitamente um conhecimento que poderá ser aplicado 
deliberadamente. Isto é, o conhecimento parte da elaboração de dados sensoriais (do que se observa 
exteriormente ao desenho ou do que se observa no próprio desenho que se vai desenvolvendo) e 
converte-se cognitivamente numa representação. Ou seja, o processo de pensamento-observação-    
-perceção-representação, de que resulta o conhecimento visual, estabelece-se por uma 
interiorização percetiva (de informações de entrada) sincronizada com a respetiva exteriorização 
representacional (de informações de saída), segundo uma ordenação construtiva própria dos 
processos cognitivos. 
Acerca do desenho, tendo como base a relação dialética pensamento-visão-perceção-gesto-      
-representação, sublinhe-se que, ao nível neurológico, segundo Zeki (2005) reforça, os atos de ver e 
compreender estão interligados, mas, acrescente-se, se houver uma intencionalidade de (re)elaborar 
o que se vê através da dinâmica da cognição sob o efeito da razão desenvolvida na ordem da 
representação. O que, no desenho, implica uma ação do corpo que ligue o pensamento a si próprio, 
convocando-o para uma reflexão em que se ponham em diálogo a imaginação e a respetiva 
representação, através do movimento do corpo pelo qual se transporta essa intencionalidade de 
correção, sob o juízo tácito da racionalidade aferida por um olhar ativo e “deliberador”.  
Repare-se que a perceção pode ser, segundo Bennett e Hacker (2005), simplesmente “o 
reconhecimento, o discernimento, a deteção ou a distinção de perceptibilia” (p. 142) e pode resultar 
no sucesso, no insucesso ou no erro. O que se compreende, reitere-se, pois a captação de qualquer 
informação através da visão requer que se compreenda, na medida em que a perceção convoque os 
mecanismos cognitivos que ajudem a tomar consciência do que se vê. Não obstante, neste caso, não 
se quer dizer que compreender esteja refém necessariamente de uma explicação racional. O que se 
pretende assumir é que o desenho será um meio particular de compreender o mundo visual, quando 
se articula a perceção com os mecanismos cognitivos de representação. Isto, considerando que se 
foca a atenção no mundo visual, com o propósito da sua análise, mais deliberada ou mais intuitiva, 
mas sem a necessidade de ser verbalizada segundo a racionalidade de uma explicação descritiva 
apoiada na linguagem verbal.   
Desta forma, partimos do pressuposto de que a experiência cognitiva, implicada na inter-           
-relação pensamento-perceção-representação, proporciona uma alteração do modo como vemos as 
coisas.145 Esta experiência acentua-se pelo desenho, porque este, usando as palavras de A. L. M. 
Rodrigues (2003), “mobiliza a mente” e ensina “o cérebro a ver e a utilizar essa capacidade de modos 
específicos e úteis numa área vasta de ações” (p. 10). Com o desenvolvimento da compreensão das 
coisas, exercita-se um certo tipo de inteligência com que compreenderemos melhor as realidades e 
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aprofunda-se o campo de consciência com base na qual teremos uma compreensão mais esclarecida 
do mundo, pelo que a observação analítica de algo, na medida em que nos proporcione a aquisição 
de um conhecimento alargado das coisas, altera, na sua (con)sequência, o modo como veremos as 
coisas na sua realidade externa e como as sentiremos a partir da nossa realidade interna. 
 
 
3.2.2. A memória como recurso de adaptação expressiva na compatibilização 
“interior-exterior” 
 
Teremos como base da exposição que se segue o entendimento do desenho enquanto projeção 
do pensamento numa representação, que envolve um conjunto de memórias, inter-relacionadas 
pela orgânica corpo-mente, a partir das quais se aplicam as ideias adaptando-as às situações, 
conforme a intencionalidade. Nesta base, focar-nos-emos na explanação dos argumentos que 
expliquem em que medida a condição para que o desenho se processe (enquanto realidade atual) é a 
ativação cognitiva da conjunção de memórias afins ou à imaginação ou ao imaginário (ou a ambas as 
coisas), à perceção visual, ao raciocínio e ao comportamento físico, num fenómeno que se enquadra 
num determinado espaço e num determinado tempo – na nossa relação interior com o exterior. 
Quando falamos de memórias146, falamos de tempo, o tempo passado convocado no tempo 
presente. Os conteúdos do tempo passado, as memórias alojadas na interioridade da mente do 
autor, influenciarão a relação emotiva do agora quando nos expomos, a partir dela, à exterioridade 
do meio do que vemos ou desejemos (re)ver. Essa memória, quando implicada no processo do 
desenho, pode exteriorizar-se numa reprodução ou como base duma produção, conforme se opte, 
respetivamente, pelo realismo ou pelo irrealismo, pela constatação ou pela invenção. 
As condições do processo do desenho, desde a aprendizagem à sua exploração artística, 
assentam em diferentes tipos de representação, conforme os condicionalismos das memórias, 
conforme a relação afetiva que tenhamos com elas e conforme o uso que lhes damos. Podemos usá- 
-las para, num desenho de geometria descritiva, reproduzir um pensamento lógico ou, no desenho 
artístico, para produzir um pensamento que se manifeste subjetivamente, ajustando-se à 
sensibilidade e expressividade do autor. Sendo que, à semelhança dos diferentes tipos de 
pensamento, no pensamento que subjaz ao desenho artístico também há sempre a influência mais 
direta ou indireta das memórias, que assumem uma especial importância, na medida em que, como 
o afirma Zeki (2005) em relação à arte, “o único ‘material’ que o artista tem à sua disposição é aquele 
de que o seu cérebro tenha conhecimento visual” (p. 22), pelo que é a memória visual, à que se 
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acrescem as outras memórias147, que tem um papel primordial na produção do desenho, seja ele 
mais lógico seja ele mais ilógico.   
As memórias (desde a menos durável à mais duradoura) são a matéria-prima que conduz à 
facilitação da disposição para relacionar cognitivamente formas, e, num sentido lato, para facilitar os 
procedimentos onde a intenção se faça corresponder a resultados imagéticos pretendidos num 
contexto de resolução de problemas148, mais racionais ou mais emocionais.  
Nas palavras de Caldas (2013), a nossa mente é “sustentada nas memórias que guardamos ao 
longo da vida e às quais recorremos constantemente para melhor nos adaptarmos ao mundo” (p. 
65), considerando que, citando ainda Caldas (2013), “o cérebro vive e cresce impulsionado por três 
vetores fundamentais: as instruções genéticas, os nutrientes biológicos (…) e pela informação 
recolhida da relação com o meio ambiente” (p. 63). No mesmo sentido, Hogarth (2002) refere que 
“da mesma maneira que a aprendizagem funciona mediante a observação de conexões (…), a 
evolução funciona mediante a adaptação ao que há” (p. 235), para além de que, diz o mesmo autor, 
“as adaptações que funcionam conservam-se, como se conservam as conexões que se reforçaram” 
(p. 235). Ainda na mesma perspetiva, Vygotsky (2012) diz que, apoiados na memória, adaptamo-nos 
ao meio exterior “criando e elaborando hábitos regulares que se repetem em condições análogas” 
(p. 22). A este propósito, A. L. M. Rodrigues (2000) diz que “memorizar é aprender da experiência 
para poder alterar comportamentos futuros” (p. 83) (ao que se acrescenta) no sentido de uma mais 
fácil e produtiva adaptação aos problemas, ou, no sentido lato, ao meio. Saliente-se que, como nos 
diz Caldas (1999), “sem memórias, não podemos ter atividade intelectual, que, na sua essência, 
resulta da capacidade de associar registos internos” (p. 130), ao que se pode acrescentar que esta 
capacidade tem um efeito facilitador em que, como diz o autor, “a associação destes registos pode 
ser feita através de mecanismos de exploração espontânea do mundo” (p. 130). Num sentido geral, a 
memória e a cognição são os elementos a que recorremos para nos adaptarmos ao meio com que 
nos relacionamos em determinadas situações, onde, no sentido de inverter entropias, desejamos 
que haja uma espontaneidade cada vez maior e um menor esforço (e um menor sofrimento). 
Repare-se que a memorização não é útil apenas porque a partir dela consigamos repetir, 
conscientemente, informação ou procedimentos, e porque nos permita uma relação cognitiva mais 
eficiente com o meio. A memória é um recurso que permite que o pensamento se torne intuitivo (no 
caso que nos concerne) quando o desenho se desenvolva através da imaginação, da criatividade e da 
sensibilidade; mas também quando se desenvolva numa intuição raciocinativa, no caso da geometria 
descritiva, ou numa intuição analógica, no caso de um desenho de memória. Ou seja, a 
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memorização, para além de nos permitir complexificar (e até tornar intuitivo) o raciocínio lógico para 
resolver problemas de adaptação ao meio, permite-nos elaborar o pensamento intuitivo, tornando 
essa adaptação mais fluente, isto é, menos penosa e mais ajustada à emotividade do autor, 
facilitando uma ação paralela de imaginação e criatividade.   
Destacada a natureza da importância da memória, partiremos da definição prévia desta, 
segundo a qual, “no sentido amplo”, consiste no “subconjunto da memória biológica constituído 
pelos processos e sistemas de conservação dos esquemas de ação ou de conhecimento e dos 
processos que modificam com a repetição, ou seja, hábitos”149 e consiste, também, “no sentido 
estrito”, “no subconjunto da memória ‘no sentido amplo’ constituído pelo conjunto dos processos e 
sistemas que determinam as capacidades de armazenar, transformar e reatualizar as lembranças 
singulares e autobiográficas, quer dizer, as que se referem explicitamente ao passado do 
indivíduo”.150 
Especificamente, a memória poderá classificar-se da seguinte forma: a que está inscrita no 
código genético (e que faz com que o corpo todo se forme e que nasça com os impulsos básicos de 
sobrevivência relacionados com a respiração, alimentação e todas essas funções básicas) (Caldas, 
2013, p. 65); a memória imunológica (que estimulamos quando administramos as primeiras vacinas 
nos bebés) (Caldas, 2013, p. 65); e, conforme o nível da duração de retenção151, pode ser a memória 
sensorial152, a memória de curto prazo, a memória de trabalho e a memória de longo prazo.  
A memória de longo prazo varia em função do tipo de informação armazenada e as suas etapas 
de funcionamento são, segundo Fiori (2009, p. 121) enuncia: a memorização ou codificação – “que 
integra a informação nas redes associativas múltiplas”, “conserva o conteúdo da memória” e “que 
apela para diversos sistemas de codificação – semântica, processual, contexto emocional, etc.”; a 
conservação ou retenção – que “intervém depois da formação de engramas”, permite a 
“conservação e consolidação daquilo que já foi memorizado graças às novas experiências”, “as 
conservações supõem um regresso à consciência daquilo que está na memória, o que consolida a 
lembrança e explica a preservação daquilo que é mais antigo (porque relembrado)”; a restituição ou 
recordação – “utiliza informações armazenadas na memória”, “é um processo que intervém 
constantemente na vida quotidiana (adquirindo com frequência a forma de uma lembrança 
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 “Memória”. In: Tiberghien, 2007, p. 235. 
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 “Memória”. In: ibidem, p. 235. 
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 Com base na análise de Fiori, estas memórias poderão caraterizar-se da seguinte forma: a memória sensorial “é uma 
forma de memória automática que não decorre do campo da consciência e cuja forma de representação é sensorial”; a 
memória de curto prazo “permite a retenção das informações durante o tratamento”, “depois de passarem para a memória 
sensorial, os itens selecionados pelos processos atencionais são armazenados na memória de curto prazo antes de serem 
transferidos para a memória de longo prazo se forem objeto de uma repetição mental”; a memória de trabalho “permite 
realizar um ‘trabalho’, isto é, um tratamento cognitivo, sobre as informações temporariamente memorizadas”; a memória 
de longo prazo consiste na capacidade de conservar informação na memória durante um período considerável (Fiori, N. 
(2009). As Neurociências Cognitivas. Lisboa: Instituto Piaget, pp. 118-120.). 
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 “Os sistemas percetivos… convertem a energia sensorial que chega aos nossos sensores (olhos, ouvidos, etc.) em 
representações percetivas. Essa informação percetiva precisa de ser retida em vários armazéns sensoriais, que devem ser 
longos o bastante para que possamos identificar o que está a ser sentido e criar uma representação permanente disso.” 




involuntária) e sustenta o pensamento (bem como os sonhos)”, nesta, “a evocação voluntária, 
distinta de reconhecimento, pode adquirir a forma da lembrança livre ou lembrança indiciada”.  
Uma vez que o desenho é um meio de comunicação visual, vejamos a abordagem de Villafañe e 
Mínguez (2002, pp. 101-3) sobre a memória visual, que, quando associada à ação inteligente dos 
mecanismos cognitivos de representação e através da memória procedimental, permite a construção 
de um desenho ajustado a uma determinada intencionalidade. Veja-se o que os autores sugerem em 
relação à diferenciação da memória visual, conforme a duração da retenção:  
 “– A memória icónica transitória, ícone ou armazém de informação sensorial: é um armazém 
de informação estritamente sensorial; o seu tempo máximo é limitado; é o primeiro armazém onde 
chega uma reduzida quantidade de informação; resulta de uma operação de exploração do estímulo 
e da busca de padrões ou conceitos visuais homologáveis à estrutura do estímulo, previamente 
armazenados na memória de longo prazo e que, fenomenologicamente, corresponde à operação de 
reconhecimento de formas.  
– A memória de curto prazo: é o armazém onde vai parar a pequena parte de informação que 
superou o filtro suposto na memória icónica transitória; o período de permanência da informação 
nesta memória também é curto, mas permite estender o tempo através da repetição de 
procedimentos, ao contrário do que acontecia na memória icónica transitória, por ter uma duração 
extremamente curta; esse tipo de memória não é mimético como era a anterior, pois o estímulo é 
interpretado e o que se guarda é uma informação esquematizada do mesmo. 
– A memória de longo prazo: é codificada semanticamente; permite uma capacidade ilimitada 
de armazenamento, assim como com um possível tempo ilimitado em que essa informação se 
mantém armazenada.” 
Para uma melhor aplicação dos conceitos de memórias nas suas diferentes variantes, 

























“Esta memória manifesta-se não como uma recordação de algo vivido mas 
como uma reação, um desempenho ou um comportamento” (Melo, 2017, p. 125) 
Memória de longo prazo  
“Memória em que a informação 
armazenada está disponível de maneira 
permanente, mesmo se a sua acessibilidade não 
está sempre garantida” (Tiberghien, 2007, p. 239) 
Memória de curto prazo 
“Soma das informações ativadas num preciso momento sem que, para tal, 
todas estas informações cheguem, necessariamente, à consciência” (Vignaux, 1995, 
p. 218) 
Conhecimentos declarativos 
O controlo intencional e a aprendizagem 
intervêm necessariamente na manipulação dos 
conhecimentos 
Aprendizagem de acumulação 
















Praxia: programação do 













Conhecimentos práticos Conhecimentos visuais Conhecimentos 
inconscientes 
- Refere-se a episódios 
ou vivências pessoais 
- São memórias 
pessoais, subjetivas, 
únicas em cada um de 
nós, organizadas 
segundo um contexto 
espaciotemporal 
definido 
- Todas as experiências 
que nos aconteceram, 
todas as situações que 
vivenciámos e de que 
nos conseguimos 
lembrar 
- Contém grande valor 
afetivo 
- O acesso à memória é 
acompanhado de um 




- Reflete a experiência 








- Conhecimentos de 
caráter geral, comum 





- Os conhecimentos 
são organizados 
concetualmente 
- Independente do 
valor afetivo pessoal 
- É a memória 
necessária à 
compreensão e à 
produção do sentido 
e, por consequência, 
da linguagem 
- Reflete o mundo 
exterior 
- Contém dados providos de 
um modo de utilização e 
permite a aquisição quase 




- Capacidade de realizar 
operações que só podem ser 
aprendidas mediante uma 
prática que implica, em 
geral, o sistema motor 
- Podem ser 3 tipos de 
operações (Vignaux, 1995, p. 
236) 
- As transformações são as 
operações executadas para 
transformar um estado 
noutro, em geral para se 
aproximar do fim a que a 
ação se destina 
- As identificações consistem 
em reter propriedades 
pertinentes do meio 
ambiente com o fim de 
escolher a operação 
adaptada a uma situação 
local 
- As seleções de operações 
indicam, depois, de uma 
operação, a operação 
seguinte a executar 
- Reflete a relação operativa 
no mundo/meio 
- A sua função é 
“conduzir a informação 
que entra no cérebro 
pelos recetores 
sensoriais e mantê-la 
durante uma fração de 
segundo, até que seja 
tomada uma decisão 
sobre o que fazer com 
ela” (Wolfe, 2004, p. 76) 





- Memória icónica 
transitória 
- Memória háptica (para 
a pressão sentida) 
- Memória ecoica 
(memória sensorial 
auditiva) 
- Memória olfativa 
- Memória gustativa 
- Reflete a sensação do 
contacto com o mundo 
físico 
- “Conservação da 
informação em 
memória inconsciente 
de forma a condicionar 
o comportamento 
seguinte” (Caldas, 
1999, p. 139) 
- Reflete o mundo 






Perante o disposto, passar-se-á a analisar o efeito, sobre o processo do Desenho 1 analógico, da 
memória visual e da memória procedimental que permitam a representação de algo com um 
referente pré-existente, quando articuladas com a “memória de trabalho”, considerando que esta 
memória é “como o diretor de uma empresa, que sabe sempre quem são as pessoas que executam 
as tarefas e que assegura de que todo o trabalho é feito” (Wolfe, 2004, p. 90), diga-se, 
eficientemente. De certo modo, este tipo de memória deverá garantir os conhecimentos que 
permitam uma operacionalização inteligente e eficaz do processo construtivo do desenho, tendo em 
conta que “é constituída por dois subsistemas especializados, um no tratamento verbal, outro no 
tratamento vísuo-espacial” (Vignaux, 1995, p. 217) e que é uma “capacidade de mantermos na 
consciência certas informações para podermos usar na execução de tarefas como terminar a frase 
que começámos a enunciar, reter uma instrução para a pormos em prática, solucionar problemas, 
raciocinar ou planificar ações” (Melo, 2017, p. 119). Para além disto, a mesma “está relacionada com 
uma memória declarativa permanente e uma memória procedimental permanente” (Vignaux, 1995, 
p. 224), sendo que “a primeira armazena e organiza numa rede semântica informações concretas ou 
concetuais, as quais vão apresentar-se sob formas variáveis (imagens, sequências, proposições) ” (p. 
224) e “a segunda armazena processamentos que tomam aparência de regras de produção cuja 
aplicação permite engendrar novos conhecimentos declarativos, outras regras de produção, ou 
transformar antigas regras já armazenadas” (p. 224).  
Com efeito, demarque-se o Desenho 1 da geometria descritiva do Desenho 2, dado que esta, 
embora não dispense a memória sensorial, ao contrário do primeiro: não é compatível com a 
exteriorização da memória autobiográfica; pressupõe uma relação estreita com a memória 
semântica/lógico-racional; e, embora tacitamente, prende-se com a natureza declarativa da memória 
que pode ser convocada em qualquer circunstância.  
À parte destas diferenças, sublinhe-se que em ambos os tipos de desenho exploram-se e 
elaboram-se “representações espaciais”153. Estas, no Desenho 1, remetem para os mapas 
cognitivos154 que podem ser as “representações mentais ou memória das propriedades do espaço 
percetivo-motor”155; enquanto no Desenho 2, quando abstrato, remetem para “uma descrição em 
termos geométricos, num espaço a n dimensões, dos campos semânticos e concetuais”156, e quando 
realista, remetem, para além destes, também para os mapas cognitivos.  
No Desenho 1 a memória de trabalho não é de tipo declarativa, dado desenvolver-se no âmbito 
cognitivo de um conhecimento implícito da memória procedimental e sensorial – ao nível das 
memórias cognitivo-motoras, das memórias percetivo-cognitivas e das propriedades do espaço 
percetivo-motor. Apesar disto, deverá considerar-se que, em relação ao Desenho 1, durante o trajeto 
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 Cf. “Espacial”. In: Doron & Parot, 2001, pp. 294-5. 
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 “Um mapa supõe um sistema de referência, que pode ser centrado no sujeito (egocentrado) ou em indícios exteriores 
(exocentrado).” (cf. “Mapa cognitivo”. In: Tiberghien, 2007, p. 233.)  
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 “Espacial/Representação espacial”. In: Doron & Parot, 2001, p. 295.  
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da aprendizagem deliberada ou do ensino, a memória poderá tornar-se explícita e declarativa, dado 
que ambas as situações têm uma natureza cientificista que (se) reflete diretamente (sobre) a 
validade do domínio empírico da prática da representação analógica. Este domínio, entendido numa 
progressão da aprendizagem até ao nível em que se adquirem competências para o seu ensino, 
compreende o percurso que começa na capacidade progressiva da aplicação de memórias explícitas 
e declarativas e evolui até à situação em que predomine a intuição onde as memórias passem a um 
plano implícito e não declarativo, sem que se diminua a validade da cientificidade do realismo ou da 
analogia da representação. Este estádio de intuição poderá ser sucedido pela situação em que, dada 
a consistência da fase de aprendizagem, o autor poderá aceder ao plano do pré-consciente a partir 
do qual as memórias, antes tornadas latentes, poderão retornar a ser explícitas e declarativas e, 
portanto, verbalizáveis num processo de ensino.  
Em relação ao sistema da memória de trabalho, desenvolvida no processo de aprendizagem do 
desenho, assumir-se-á que esta se organiza segundo os processos de funcionamento que Vignaux 
(1995, p. 224) enuncia da seguinte forma: 1) o armazenamento – onde se criam representações 
declarativas em memória permanente; 2) a recuperação – em que se encontra a informação em 
memória declarativa; 3) a comparação seletiva – onde se compara o conteúdo da memória de 
trabalho com as condições das regras de produção em memória procedimental; 4) a execução – em 
que se transfere para a memória de trabalho a parte de ação duma regra de produção a propósito da 
qual se verificou uma comparação seletiva com sucesso. 
Para tornar mais clara a relação das memórias com Desenho 1, teremos em consideração os 
três níveis de tratamento que Vignaux (1995, p. 213) diz tomarem o aspeto de inferências e de 
julgamentos orientados no sentido da compreensão e da ação:  
- “Um nível infrassemântico, que é o da análise do sinal, tal como o vimos precedentemente em 
perceção visual ou em motricidade, e sob a forma da existência de sistemas especializados na 
extração e análise das informações provenientes das nossas atividades sensoriomotoras.” 
- “Um nível semântico de identificação dos objetos físicos ou simbólicos como, por exemplo, as 
palavras do idioma ou as representações figuradas: programação do movimento, perceção dos 
objetos físicos ou imaginários, perceção das palavras ou fonemas.”  
- “Um nível semântico do tratamento dos significados com vista a elaborar decisões de ação: 
este nível é o da interpretação e da integração dos significados que o nosso sistema cognitivo opera a 
partir do meio ambiente ao identificar os objetos e, consequentemente, ao selecionar e elaborar 
significados com vista a escolher e planificar ações.”  
Expostos este pressupostos concetuais, consideramos que o desenvolvimento da aprendizagem 
do Desenho 1, nos exercícios de analogia com um sentido mimético, pressupõe que os mecanismos 
cognitivos sejam proativados segundo uma determinada inteligência, na condição de que o desenho 




procedimental se conjuga com a memória de trabalho) onde os gestos (se) conduzam (pel)a procura 
da materialização da imagem mental (no contexto de memórias visuais) a que se associa um sentido 
semântico. A materialização da imagem acontece a partir de uma predisposição de memórias visuais, 
do nosso imaginário e da nossa imaginação, e materializa-se com base na memória de trabalho 
convocada no processo de representação sob a influência das memórias sensoriais e das memórias 
procedimentais. Ao que se acrescente que no Desenho 1 analógico (que pode remeter para uma 
memória sensorial, episódica ou semântica), o grau de realismo depende da eficiência do recurso à 
memória de trabalho com que se faça corresponder a memória procedimental à construção de uma 
imagem cuja lógica realista é aferida racionalmente sob a influência direta da memória sensorial. 
O resultado da materialização da analogia com um sentido semântico será a reprodução de 
uma memória visual (já existente) ou na produção de algo a que se dá existência visualmente. Por 
conseguinte, o efeito da materialização da analogia pode ser: um desenho mimético – algo que se 
pode reconhecer com base na memória sensorial (um desenho à vista); um desenho de memória ou 
de invenção, com uma lógica realista que pode ser uma realidade física ou racional (um desenho em 
que a analogia remete para algo que vimos, ou que poderemos ver, caso se venha a construir); um 
desenho cuja analogia remete para um referente irrealista, sem um contexto experiencial sensível 
pré-existente e sem um contexto percetivo analógico direto, em que a realidade não está em frente 
a nós nem fez parte da nossa experiência subjetiva – a que se dá um significado com base na 
memória semântica (um desenho fictício, embora baseado na realidade, por exemplo, de banda 
desenhada); um desenho narrativo que se contextualiza numa experiência pessoal passada – a que 
se atribui um significado pessoal baseado numa memória episódica e autobiográfica (um desenho 
que descreva uma situação que vivemos pessoalmente).  
Assim, os desenhadores, quando confrontados com a necessidade de se adaptarem a uma certa 
situação desencadeada pelo pensamento ligado ao desenho, experimentam a (re)emergência de 
memórias  que podem enquadrar-se em situações em que a intencionalidade poderá ser: o despertar 
duma certa emoção, quando se tente exteriorizar a expressão do desenho; o desencadear um certo 
raciocínio, quando se pretenda encontrar uma lógica para as formas; ou a descrição duma 
narratividade de um certo episódio, quando se queira repor informação acerca de uma experiência 
pessoal.  
Numa outra perspetiva, no processo do desenho, na convocação de memórias, a deliberação da 
representação pode concentrar-se nas seguintes situações de relação com a realidade: focando-se na 
percetividade da realidade física e recorrendo a memórias procedimentais e sensoriais; focando-se 
na percetividade do raciocínio, quando se pretenda desenvolver um raciocínio lógico-matemático no 
campo da realidade abstrata recorrendo à memória semântica; focando-se na recordação de 




Em qualquer caso, o Desenho 1 combina a energia atual das emoções com as memórias. Uma 
caraterística do Desenho 1 é, precisamente, a inevitável conjunção da temporalidade, da 
espacialidade e da emotividade, num fenómeno em que a exploração sensível se concilie com as 
memórias, com os afetos e com o raciocínio.  
Ultrapassado o limiar da proação emotiva do fenómeno (seja motivada pela sensação do 
momento seja a sua emergência por ordem da recordação), isto é, a partir do momento em que a 
proação se circunscreva nas memórias semânticas, principalmente quando da ordem do raciocínio 
abstrato, o Desenho 1 dará lugar ao seu sucedâneo Desenho 2 e, no seu extremo, à geometria 
descritiva.  
Nos diferentes tipos de desenho, a inteligibilidade da imagem, como produto do recurso a 
memórias declarativas, requer que tentemos perceber o passado (ao nível episódico ou semântico). 
Mas, no Desenho 1, o passado é filtrado pela visão e sentimento atual e presente. No aqui e agora, 
“cada memória nova é confrontada com a experiência prévia e não só a nova memória se ajusta à 
experiência prévia como a experiência prévia se ajusta à nova memória” (Caldas, 2013, p. 63), pelo 
que não só o presente é afetado pelo passado, como também a nossa visão deste se vê afetada pelo 
presente – eis onde se torna originária a fonte do Desenho 1. Trata-se, pois, de considerar um devir 
onde se determinam e reformulam os pensamentos, os comportamentos e os sentimentos, em 
função da experiência atual e passada. Logo, o Desenho 1 processa-se de um modo em que a 
faculdade proativa da imaginação se potencia na experiência proativa do processo gráfico articulada 
com a retroatividade das memórias. Portanto, as memórias são algo de muito mais “uma situação 
presente” do que “uma situação do passado”, pois, são uma versão atual – mais racional, no 
Desenho 2, ou mais afetiva, no Desenho 1 – acerca das experiências de momentos passados sob a 
reorganização no aqui e agora na perspetiva de um iminente futuro.  
Num sentido geral, num desenho existem entropias e proações que podem ser causadas por 
memórias que determinam o processo do desenho, sem que as controlemos e sem que tenhamos 
consciência delas, a que se podem associar medos ou desejos157 pessoais ligados à memória 
emocional de priming (percetiva ou semântica). No que concerne à subjetividade destas memórias – 
que têm a ver com memórias emotivas (implícitas) e de priming e que é mais caraterística no 
desenho artístico –, a representação que através do traço evidencia a forma não se confina ao objeto 
concreto presente em memórias explícitas. O traço pode estabelecer uma ligação com o objeto 
simbólico (de alguém a que se tem apego); repare-se no que diz Luquet (in: Decobert, 2004): 
 
Para além do investimento das representações de coisas para o investimento das representações 
de palavras, o traço é o suporte do momento, em que a linha emerge do movimento e pode 
representar o ir e o voltar do elo com o objeto presente ou ausente… (p. 11)  
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Logo, os significados podem remeter para o subliminar (e para a evocação de imagens difusas de algo 
que não se apresenta explicitamente à mente) com que estabelece uma ligação em priming sem (ou 
com uma difícil) tradução semântica. 
 
 
3.2.3. O conhecimento percetivo pela ativação dos mecanismos cognitivos no 
Desenho 1 
 
No desenho, o autor, no exercício de contacto entre o interior (do autor) e o (seu) exterior, 
desenvolve/desencadeia/aprofunda a relação “eu- não-eu -eu”. É nesta relação que se contextualiza 
o desenho na sua possibilidade de potenciar o pensamento (e a sensibilidade) através da 
comunicação visual ou literal ou expressiva ou as duas coisas. Para tornar claras as variantes que 
interferem nessa relação, faremos uma exposição do contexto fenomenológico do desenho, em que 
se articulam os mecanismos de perceção quando associados aos mecanismos de cognição, sob a 
(in)fluência das memórias, das (in)competências técnicas e da (in)sensibilidade. 
Para esta análise, iremos abordar implicitamente diferentes perspetivas158 sobre a perceção, 
embora façamos uma maior convergência com o “fenomenismo”159, considerando que a perceção 
supõe um fenómeno de consciência, pois, assevera Zeki (2005), a perceção é “um acontecimento 
consciente: percebemos aquilo de que temos consciência e não percebemos aquilo de que não 
temos” (p. 86). É a partir do fluxo “pensamento-sensação-perceção-pensamento-gesto-                        
-representação-sensação-perceção-pensamento…”160 que a imagem, observada (um referente 
exterior ao desenho ou o próprio desenho em processo) e armazenada na memória icónica 
transitória, se converte numa imagem mental (a partir da memória implícita) e depois (com recurso à 
memória de trabalho e de curto prazo), por meio da cognição apoiada na memória procedimental, 
numa imagem representada e observável (porque manifesta) e suscetível de se compreender e 
consciencializar. O que se poderá resumir à ligação entre o ainda não consciente, o irracional, o 
emocional, o consciente, o racional, e a possível representação decorrente dessa ligação.   
Neste contexto, consideramos duas situações: o desenho onde a perceção se foca no real 
(depende do referente externo in situ e do próprio desenho como referente) – que é o desenho à 
vista; e o desenho onde a perceção (isolada de um referente externo in situ) se foca apenas no 
desenho enquanto referente – que são todos os outros tipos de desenho. Nestes últimos casos 
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 “A questão da relação entre a realidade e a perceção divide a filosofia segundo algumas posições extremas: realismo, 
racionalismo, empirismo, fenomenismo. Para os realistas, a perceção mostra-nos uma realidade independente. A perceção 
é falsa, mas pode alcançar-se a realidade graças à razão, para os racionalistas, ou graças à experiência, para os empiristas. 
Para os fenomenistas, a ‘realidade’ é construída pela perceção e não tem necessariamente uma existência independente.” 
(Jimenez, M. (2002). A Psicologia da Perceção. Lisboa: Instituto Piaget, pp. 10-1.) 
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 Cf. “Construtivismo filosófico”. In: ibidem, pp. 84-6. 
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 O ato de ver tem como base um pensamento originado pelas experiências prévias; captamos o que a perceção visual nos 
proporciona; é desencadeado um pensamento acerca dessa informação; com base no pensamento que engloba memórias, 
intenções, emoções, etc., agimos procedimentalmente no processo gestual de que resultará a representação; esta 




podemos incluir: o desenho de memória (que repõe o real, de acordo com o episódio em que o 
sujeito se relacionou com a situação na qual se expôs a determinada forma); o desenho onde se cria 
uma forma realizável (uma realidade que, embora não existente, pode existir); o desenho onde se 
criam formas irrealizáveis (o abstrato, o fictício, o utópico); e a geometria descritiva do Desenho 2. 
Numa outra perspetiva, alicerçados na ideia de que o desenho origina a interação dialética 
entre o pensamento, a perceção, o gesto e a representação, concentramos esta investigação no 
desenho enquanto meio de representação/comunicação que pode situar-se: numa tentativa de 
aproximação e consciencialização do real; numa tentativa de criação de uma nova realidade; numa 
tentativa de criar uma irrealidade; numa tentativa de, através da (ir)realidade, imergir na realidade 
interna, num contacto com a energia inconsciente que desencadeia uma movimentação de impulsos 
e memórias na perspetiva de se compatibilizarem com a realidade externa, com a consciência. A 
perceção está presente em qualquer um dos casos, ou no contacto direto com o meio envolvente ou 
no contacto direto com o desenho, ele próprio o “meio envolvente” com o qual interage, ou em 
ambas as situações, na medida em que, com a perceção, se estabelece um contacto com o exterior e, 
com esse contacto, uma reação interior, seja ela mais racional (particular ao Desenho 2, isolando-se 
da experiência direta com o meio), mais sensível ou mais irracional161 (mais familiar ao Desenho 1, 
aprofundando a experiência fenomenológica com o meio).  
Começaremos por assumir que o olhar, quando distanciado da cognição, é um mecanismo 
sensorial irracional porque instintivo. No contexto da análise de Elkins (1998), o irracionalismo do 
contacto do olhar faz-se segundo o sentimento de prazer ou desprazer, procurando instintivamente 
o primeiro e afastando-se do segundo. No mesmo sentido, podemos afirmar que, com a visão, com o 
nosso olhar, procuramos aquilo que sintonize ou com os nossos desejos162 mais profundos ou com as 
necessidades mais superficiais (ou ambas as situações), com um fim (re)equilibrador 
homeostático.163 
Apesar desta última ideia, quando ao processo do desenho nos referimos, não considerarmos o 
olhar, como refere Vieira (1995, p. 90), uma função psicológica irracional. Isto porque, o olhar, 
embora seja influenciado pelo instinto do inconsciente, no desenho requer a ordem da função 
cognitiva do pensamento para que não resulte num desenho caótico, sem qualquer sentido. O 
caráter irracional do olhar poderá, sim, explicar-se segundo o impulso inconsciente de potenciar e 
entender tacitamente os dados sensoriais, considerando que, como diz (Mlodinow, 2014) “o nosso 
inconsciente não interpreta apenas as informações sensoriais, também as potencia” (p. 65) e “tem 
de o fazer, uma vez que os dados fornecidos pelos nossos sentidos são bastante fracos no que toca à 
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 “Irracional (Irrational). Eu uso este conceito não no sentido de antirracional, mas sim no sentido extrarracional, isto é, no 
sentido daquilo de que não se podem dar justificações racionais. … Irracional é também a causalidade, embora em certas 
ocasiões se possa demonstrar posteriormente a sua causalidade racional.” (“Irracional”. In: Jung, 1921/2008, p. 540, T. A.) 
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 “O desejo é um movimento psíquico de origem interna que visa obter uma satisfação interdita ou reencontrar um gozo 
primordial cujos vestígios se fixaram no inconsciente.” (“Desejo”. In: Mijolla, 2005, p. 459.) 
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 O que nos permite que nos sintamos mais tranquilos, isto é, em que a emoção do medo de não sobrevivência dê lugar à 




sua qualidade e devem ser trabalhados para nos poderem ser úteis” (p. 65) – diga-se, quando ao 
desenho nos referirmos, trabalhados com o reforço da razão ao nível da compreensão e ao nível da 
sua aplicação cognitiva. Veja-se que, como o refere Mlodinow (2014), “todas as nossas perceções 
podem ser consideradas ilusões” (p. 65), pois, completa o autor, “só percecionamos o mundo 
indiretamente, ao processar e interpretar as informações brutas que os nossos sentidos nos 
transmitem” (p. 65).164 
Considere-se que com a perceção reconhecemos intuitivamente o sentido das imagens que 
captamos, contando que, remetendo-nos a Massironi (2010), “a perceção pode ser assimilada a um 
processo de ‘descodificação’ do mundo exterior ao observador” (p. 20) e que “esta comporta uma 
atribuição de sentido a uma aquisição de significado que coexistencialmente tem a ver com a 
estruturação das imagens” (p. 20). Por outro lado, considere-se que o desenho, segundo uma ação, 
constrói deliberadamente a procura desse sentido no que nos é dado “ilusoriamente”, e fá-lo através 
de mecanismos cognitivos (embora estes possam ser ordenados por uma relação intuitiva entre as 
memórias mais conscientes ou mais inconscientes). 
Num certo sentido, desenhar passa por um processo cognitivo, sempre que se articule a 
perceção com a lógica e com o imaginário, de tal modo que a imagem, enquanto disposição 
energética ligada à sensação e ao funcionamento fisiológico, passe de um espaço subjetivo para o 
espaço objetivo da representação. Num sentido lato, onde a sensação, como efeito de mudança 
energética, ocupe o espaço do tempo orgânico165 convertido numa imagem que passe a ocupar um 
espaço representado. De um ponto de vista sensível, a sensação ocupa um espaço temporal (porque 
é uma energia que tem um início e um fim, isto é, esgota-se no tempo), mas também o nosso corpo 
enquanto espaço físico (uma vez que é um elemento que se acrescenta ao organismo, uma energia 
física, que ocupa um espaço físico, sentida como informação despertada pela matéria orgânica). 
A perceção difere da sensação166 dado que esta é a “função psicológica que transmite um 
estímulo físico à perceção” (Jung, 1921/2008, p. 549) e dado que a perceção, ao contrário da 
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 A complementar esta questão, veja-se o que afere Damásio (2004b): “O objeto é real, as interações são reais e as 
imagens também são. No entanto, a estrutura e as propriedades da imagem que acabamos por ver são construções do 
cérebro desencadeadas por um objeto. Não existe nenhuma imagem de um objeto a ser transferida do objeto para a retina 
e para o cérebro. Existe, sim, um conjunto de correspondências entre as caraterísticas físicas do objeto e dos modos de 
reação do organismo segundo as quais uma imagem, internamente gerada, acaba por ser construída” (p. 366). 
165
 “[o impulso sensível] parte da existência física do Homem ou da sua natureza sensível e ocupa-se em situá-lo dentro dos 
limites do tempo e torná-lo matéria, não em dar-lhe matéria, que para isso está uma livre atividade da pessoa, que acolhe a 
matéria e a distingue de si, do permanente. Por matéria entendo aqui nada mais que mudança, realidade que enche o 
tempo; portanto, esse impulso exige que haja variação ou mudança, que o tempo tenha um conteúdo. Esse estado do 
tempo cheio, ocupado, chama-se sensação, e é o único pelo qual se manifesta a existência física.” (Schiller, J. F. 
(1793/2000). Escritos sobre estética. Madrid: Editorial Tecnos, p. 139, T. A.) 
166
 “A sensação é aquela função psicológica que transmite um estímulo físico à perceção. Há que distinguir rigorosamente a 
sensação do sentimento, porquanto o sentimento é um processo de todo diferente, que pode agregar-se, por exemplo 
como ‘tonalidade sentimental’, à sensação. A sensação não se refere só ao estímulo físico externo, mas também ao interno, 
isto é, às alterações dos órgãos internos. A sensação é, pois, antes de tudo sensação sensorial, ou seja, perceção mediante 
os órgãos dos sentidos e do ‘sentido corporal’ (sensação cinestésica, vasomotora, etc.). É, por um lado, um elemento do 
representar, porquanto transmite ao representar a imagem percetiva do objeto externo, e é, por outro lado, um elemento 




sensação167, é uma atividade cognitiva pela qual conferimos um sentido ou significado à informação 
sensorial168 e conhecer o mundo e a nós próprios a partir dos dados dos sentidos.169 Estes, ao 
“escolherem e hierarquizarem para percecionar” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 11), funcionam de 
forma instintiva, mas no caso do desenho são sucedidos pela ativação do entendimento da 
informação observada devido à sua natureza esquemática e ordenadora orientada cognitivamente. 
Veja-se que, na opinião de Molina (2003a), “a ideia de esquema e compreensão está sempre na 
origem do conhecimento das coisas, é o mecanismo com o qual ordenamos e hierarquizamos o 
observado” (p. 33) e, acrescenta, “não há perceção que em si mesma não ordene ou estruture 
compreensivamente esta observação” (p. 33). No fundo, o desenho, através da perceção, agregada 
aos mecanismos cognitivos, proporciona-nos a compreensão intuitiva da realidade observada, da 
realidade imaginada ou da realidade raciocinada.  
 
 
3.2.4. Transformação deliberada do conhecimento tácito 
 
Atendendo a que o desenho analógico supõe uma tentativa de fazer uma correspondência 
lógica entre a realidade da representação e uma realidade a que se refere, far-se-á uma abordagem 
do processo que lhe corresponde, pressupondo que este requer uma aprendizagem em que se 
adquiram destrezas de representação deliberadas pela ordem da cognição, aplicada num fenómeno 
de perceção de que resulte um grau de correlação tácita aferida com base em critérios racionais. 
Sendo que, para este entendimento, se considerará que o desenho analógico implica sempre a 
deliberação de uma construção assente nos mecanismos cognitivos, quer ele remeta para um 
referente pré-existente, quer remeta para o planeamento de um referente que possa vir a existir.  
Na abordagem do desenho analógico, baseado em modelos analógicos da realidade externa ou 
em modelos mentais170, considere-se que a cognição se associa a uma atenção deliberada e 
concentrada171 sobre uma imagem externa e, sincronicamente, sobre a imagem interna que lhe 
corresponde. Trata-se de um processo, de analogia, que se acentua no desenho enquanto conversão 
                                                                                                                                                                                              
medida em que a sensação transmite a consciência das alterações corporais, também representa os impulsos fisiológicos. 
Não é idêntica a eles, porquanto é uma função meramente percetiva.” (“Sensação”. In: Jung, 1921/2008, p. 549, T. A.) 
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 “A sensação é algo simplesmente dado, que não está submetido às leis da razão, ao contrário do pensar e do sentir. Daí 
que classifique a sensação como função irracional, apesar de que o entendimento consegue acolher um grande número de 
sensações em contextos racionais.” (“Sensação”. In: ibidem, p. 550, T. A.) 
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  “Perceção”. In: Pestana & Páscoa, 2002, p. 156. 
169
  “Perceção”. In: Tiberghien, 2007, p. 289. 
170
 A teoria que diz que “construímos representações mentais que são imagens do mundo exterior” designa-se “Teoria dos 
Modelos Mentais” (cf. “Teoria dos Modelos Mentais”. In: Tiberghien, 2007, pp. 253-5). Quando se fala de desenho à vista, 
aplica-se esta teoria, segundo a qual as “imagens são… modelos analógicos da realidade (ou modelos mentais) que 
intervêm no conjunto da atividade cognitiva” e que diz respeito a “diversos aspetos centrais da cognição, como a 
representação, a compreensão da linguagem e o raciocínio” (“Teoria dos Modelos Mentais”. In: ibidem, p. 254.). 
171
 O objetivo de analogia determina uma certa intencionalidade, pois, como refere Jimenez (2002), “intuitivamente, a 
perceção apresenta-se como a função psicológica que nos oferece, de uma forma imediata, uma representação fiel do 
nosso meio ambiente” (p. 10), acrescentando, “contudo, a atenção concentrada mostra-nos que essa representação pode 




da imagem mental (construída a partir das imagens do mundo externo e do imaginário do mundo 
interno) numa imagem exterior representada num desenho (que entra em diálogo com as imagens 
mentais memorizadas, imaginadas ou visualizadas, ao nível do mundo interno, e que resulta da/na 
interação deste com o mundo externo).  
Nesta ação de analogia entre a referência exterior e a representação elaborada a um nível 
interior e exterior, a atitude deliberada do raciocínio, como faculdade intencional de entendimento 
lógico, conduz a experiência empírica do desenho segundo uma experiência reflexiva. Neste efeito 
intencional de reflexão pondera-se o sentido lógico certo/errado sobre analogia entre o que se intui 
na imaginação e o que se racionaliza na representação do que seja possível tornar consciente acerca 
da intuição dessa imagem iminente.  
O desenho analógico, assim, imprime uma atitude deliberada sobre a perceção do que se 
vê/viu in situ acerca da realidade externa pré-existente, ou do que que se pode planear acerca do 
que se pode ver in situ. Portanto, estaremos a falar de desenhos com os quais assimilamos retroativa 
e passivamente o conhecimento da realidade existente, ou de desenhos com os quais elaboramos 
proativa e deliberadamente o conhecimento que passará a existir como nova realidade.  
Ressalve-se, pois, que, embora se possa considerar que o desenho analógico se prende com 
uma subjugação a uma realidade verosímil, não deixa de poder ser um processo cuja ativação 
cognitiva se demarca do olhar passivo do espetador da realidade sem nela intervir, não só na 
produção construtiva do desenho acerca do que já exista, mas também na produção projetiva acerca 
do que possa vir a existir.  
Assumiremos, pois, que o processo de perceção analítica (e, portanto, criteriosa), que se 
associa inerentemente ao desenho, tem um caráter cognitivo que torna a experiência direta do olhar 
que constata passivamente num olhar entendedor com o qual, ativamente, se analisa o 
entendimento das ilusões imediatas que a visão nos dá, considerando que tenha de haver um 
entendimento orientado por um razoamento tácito, sob pena de não ultrapassarem a ilusão ingénua 
da realidade.  
O desenho à vista é associado por A. L. M. Rodrigues (2000, p. 24) a uma atitude “de fora para 
dentro” que “tende a associar-se mais a uma atitude analítica e de investigação da realidade”, diga-   
-se, da realidade externa. Nesta ótica, o desenho à vista, enquanto desenho analógico, centra-se 
numa dinâmica cujo entendimento racional assenta numa atividade cognitiva que se subjuga 
passivamente ao que se vê, isto é, trata-se da reprodução da perceção da realidade externa.  
Para além desta situação, se pensarmos no desenho de memória, a analogia supõe uma 
subjugação ao que se memorizou sobre aquilo que se viu; isto é, trata-se de uma reprodução de uma 




Numa outra situação, se pensarmos num desenho da invenção de algo concretizável, a analogia 
supõe uma subjugação à necessidade de que o que se deseja ver seja uma realidade concretizável, 
ou seja, uma realidade não só percetível mas também construível.  
Em qualquer uma destas situações, a realidade externa submete-se a uma análise que, 
ultrapassada a observação passiva, se torna uma atitude deliberada de inerente entendimento 
durante o qual se exercitam os mecanismos cognitivos, entre uma maior passividade de 
reconhecimento e uma atividade da elaboração de um novo conhecimento. Neste sentido, se, aliado 
à observação, considerarmos o entendimento racional através do uso da cognição, passaremos a ter 
uma perceção em que a observação é dirigida com o propósito de passar de um estádio do estar 
ciente visualmente a um estádio do perceber/compreender intelectivo e, possivelmente, a um 
estádio do conceber físico.  
Estabeleçamos que percebemos melhor o que vemos se a cognição for ativada através do 
desenho. Por sua vez, a mesma será tanto mais ativada quanto mais implicado o razoamento do 
entendimento, sendo que este será mais desenvolvido quanto maior o processo construtivo ao nível 
da produção de conhecimento. Consequentemente, para perceber o que vemos, não é suficiente 
estabelecer um contacto tácito entre a imagem externa (da experiência presente) e a imagem 
interna (criada em/a partir de experiências passadas). Com a perceção passiva não se acrescem 
potencialidades de compreensões futuras, dado não se terem ativado mecanismos cognitivos de 
(re)construção do conhecimento que tenham possibilitado o desenvolvimento da inteligência 
espacial tendo como matéria de pensamento a intenção de perceber as formas.172 
Nesta sequência, no contexto do desenho, poderemos entender o construtivismo do 
conhecimento como: construção lógico-percetiva-figurativa (a analogia da representação mimética); 
a construção lógico-matemática-abstrativa (construção na sua qualidade raciocinativa da 
representação na geometria descritiva); a construção lógico-matemática-concreta (construção na sua 
qualidade raciocinativa da representação da geometria descritiva aplicada à possível construção 
física).  
Quando a perceção seja ativada no desenho, poderá desenvolver-se uma reconstrução do 
conhecimento que entre (percetivamente) de fora para dentro, elaborando-o cognitivamente e sob a 
aferição tácita da razão no momento em que saia (percetivelmente, de dentro para fora). No fundo, 
o desenho poderá progredir da passividade da sensação do olhar para a deliberação analítica, 
quando o olhar se apoie na reconstrução da informação sensitiva sob a aferição racional, nas 
seguintes situações: no desenho mimético, através da construção do entendimento sobre o que 
olhamos; no desenho inventivo, através da construção daquilo que desejamos olhar, habitar ou 
manusear, baseados no nosso entendimento sobre o que olhámos, representámos, inventámos, 
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 Veja-se que, segundo Gardner (2002a), “a operação mais elementar sobre a qual outros aspetos da inteligência espacial 




habitámos ou manuseámos, ou baseados no que os outros entendem acerca de tudo isto; e, por fim, 
no desenho geométrico-abstrato, através da construção do que desejamos entender ao nível de um 
raciocínio num desenho que assuma a realidade de metarrepresentação racional.   
Se a informação sensitiva não tiver sido elaborada pelo pensamento (e, portanto, se não tiver 
sido sujeita à consciencialização ou à elaboração racional), será diminuída a probabilidade de 
adquirirmos a matéria-prima do pensamento visual (mais do que ao nível de memória de imagens ou 
da sua consciência) ao nível da interiorização e consciência dos processos construtivos da 
representação do pensamento sobre as coisas: mais do que saber o que são as coisas, com o 
desenho trata-se de saber como são as coisas através do seu germinar descritivo e progressivo na 
projeção de seu entendimento físico-ontológico.   
De certo modo, colocando, neste momento, de parte o desenho geométrico, o processo 
percetivo prende-se com a atenção sobre o que à partida aparece como essencial à consciência, mas 
reorienta-se no sentido da análise quando a mesma se conjugue com a deliberação aplicada nos 
processos cognitivos de aquisição e aplicação de conhecimentos a partir da dialética perceção-razão-  
-corpo-representação. A partir desta dialética, a cognição, no desenho, passa a contextualizar-se no 
processo de pensamento visual a partir do qual se dinamizam as circunstâncias de consciencialização. 
Este processo faz-se, no âmbito da cognição, num percurso que começa na aquisição de 
conhecimento/informação (entre a perceção e a construção das formas visuais), passa pela 
elaboração do conhecimento/informação (pela sua elaboração dos dados percetuais ao nível 
cognitivo onde se concilie a razão e a emoção), pela retenção/memorização do 
conhecimento/informação (como efeito das fases anteriores), e, por fim, pela comunicação do 
conhecimento/informação essencial para projetar a essência do que se foi pensando no processo: a 
representação de todo o processo.  
Sinteticamente, diríamos que o desenho é um meio através do qual, com recurso à cognição, se 
representa informação captada pela perceção, ao mesmo tempo que se armazena e gera nova 
informação, (re)organizando-a, (re)ordenando-a e armazenando-a (no pré/inconsciente). Isto, de tal 
modo que as perceções (con)sequentes são afetadas – no sentido de que se considere que a 
perceção proporciona um fluxo energético na “relação primária com o exterior que transforma algo 
que vem do exterior em interior” (Dias, 2010, p. 23), que se irá refletir no consequente pensamento 
visual. Trata-se, pois, de um conjunto de mecanismos com os quais se experimenta a aprendizagem 
entre a aquisição de conhecimentos do exterior (visível) e do interior (racionalizável e sensível) e a 
sua aplicação ou racional ou sensível ou as duas coisas.   
É neste sentido que, sendo o “ato de ver” empírico (baseado na experiência imediata, não 
metódica nem racionalmente interpretada e organizada), o desenho tem um papel preponderante 
para podermos transformar a inconsciência do olhar numa elaboração da informação segundo os 




empírico se conjugue com uma certa cientificidade. Para este efeito, intervém o exercício mental que 
se ativa da materialização da representação – em que a perceção, num processo sistémico, se associa 
aos mecanismos cognitivos orientadores do comportamento corporal em função da procura de 
sentidos com uma coerência racional, subjetiva ou analógica. 
Concluindo, por fim, há uma diferença entre a relação passiva do autor com uma imagem 
inalterável e a relação ativa do autor com uma imagem cuja alteração progressiva cause uma 
influência “autor-desenho”. Uma coisa é observar intuitivamente o meio focando-se no essencial, 
sem o sujeitar a relações racionais. Outra coisa é, aquilo que particulariza o processo do desenho, 
observar conscientemente, isto é, usar da perceção visual para incorporarmos a informação a par da 
sua conversão empírica sob a ordem dos mecanismos cognitivos na representação de formas e sob a 
ordem de aferição racional cuja causa e cujo efeito é a categorização do conhecimento.  
 
 
3.2.5. Desenhar para categorizar 
 
Na trinalidade inteligível/sensível/representação, criam-se categorizações de modo a ordenar o 
pensamento, tornando-o mais eficiente, isto é, permitindo usar menos recursos com maior eficácia, 
para encontrar o essencial em conformidade com os objetivos do desenho. Ou seja, o que determina 
a essência das coisas, ou o que de essencial possamos extrair delas, depende dos objetivos do 
desenho. Nesta base, será patente a natural tendência do desenho para categorizar o que 
conhecemos, no sentido de estabilizar as variáveis do mundo para podermos encontrar constantes 
que confinem a essencialidade das coisas e assim possamos ir ao fundo da essência da sua existência 
e à essência que nos une a elas.  
Na produção do desenho artístico – em que o autor é dotado de uma vontade, de uma 
intencionalidade, de um pensamento consciente, de uma pulsão inconsciente, de sentimentos e 
emoções, do domínio de técnicas e de memórias – faz-se a seleção do essencial, traduzindo-o (com a 
interferência de todos esses fatores) com um fim primordial: o de procurar gerar algo de essencial 
que, segundo diferentes meios e formas de o aplicar, conduza para uma essência.  
Para que o processo do desenho se conduza para a essência, é importante considerar que um 
fator determinante para o processo representativo são as memórias – o que de essencial se tenha 
conseguido reter segundo a categorização das constantes das caraterísticas das coisas. Isto partindo 
do pressuposto de que a memória acerca das imagens que o sujeito vê, segundo Zeki (2005), conduz 
o pensamento para as caraterísticas que permitam categorizar os objetos, ou seja, os aspetos visíveis 




As constantes, além de serem a matéria-prima do desenho, são também, com maior ou menor 
grau de síntese, o que torna o desenho um meio de categorização173 da representação do essencial 
de algo, na medida em que evidencie o que haja de comum nas diversas relações que se podem 
estabelecer entre as formas. Mais especificamente, Zeki (2005) coloca a premissa de que procuramos 
sempre a constância das coisas. Quando este autor (2005) diz que “o único conhecimento que 
merece a pena adquirir é o das propriedades caraterísticas duradouras do mundo” (p. 23), justifica-o 
pelo facto de o nosso cérebro procurar categorizar o conhecimento através das propriedades 
constantes, permanentes e caraterísticas dos objetos e superfícies do mundo externo. Esta suposição 
confronta-se com um argumento adverso, evocado por Zeki (2005, p. 23), que tem a ver com o facto 
de a informação do mundo externo nunca ser constante, pelo que o universo percetível de que 
temos consciência não é constante. É por este motivo que o nosso pensamento é conduzido por uma 
estabilização da realidade, através da categorização das coisas – no sentido de que possa formular 
raciocínios assentes em variáveis definidas a partir das quais se possam emitir deduções. Nesta 
perspetiva, o Desenho 2 será o culminar da categorização raciocinativa do vetor cujo início seja o 
Desenho 1 onde a racionalidade do pensamento se identifique com a literalidade da comunicação, 
incluindo a que se relacione com o realismo. 
Em consonância com as asseverações de Zeki (2005) de que o cérebro tem tendência para a 
procura das constantes das coisas, das quatro conceções principais das teorias de categorização174, 
focar-nos-emos no modelo “fundado em teorias”, que vai além da procura de semelhanças; ela é 
concebida com alicerces nas teorias que se constroem acerca do mundo, não com base numa mera 
lista de propriedades, mas nas propriedades acerca das quais é possível encontrar correlações e 
dependências causais que nos permitam inferir que os objetos têm uma essência comum que 
explicará as semelhanças de superfície. Nesta base, podemos sugerir que com o desenho pode obter-
-se uma aparência de superfície que resulta de uma estrutura tácita reveladora do que de essencial 
se pode identificar acerca do que pensamos sobre algo que vemos ou vimos.   
Todo o processo do desenho, que passe por uma hierarquização das coisas (em direção ao mais 
essencial e em relação à importância das coisas que queremos formalizar/dar-lhes forma), implica 
organizá-las em categorias, de acordo com a semelhança das suas caraterísticas como se fossem da 
mesma família.  
No caso do desenho Artístico, a criação inédita permite encontrar traços aparentemente 
inconciliáveis, mas que os nossos afetos mais profundos nos levam a unir na mesma família 
intrínseca. Portanto, com base no essencial da aparência formal das coisas e através da convergência 
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 “Processo que permite agrupar entidades diferentes numa mesma representação unitária com base nas suas 
propriedades partilhadas.” (“Categorização”. In: Tiberghien, 2007, p. 90.) 
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 As quatro teorias de categorização poderão ser as seguintes: a teoria clássica, as teorias de “ar de família”, as teorias do 




com os nossos afetos, poderemos encontrar algo de essencial acerca do que desejamos ver do que 
vimos acerca da realidade. 
É habitual vermos artistas com um estilo caraterizado por maneiras de representar típicas, 
segundo uma categorização das figuras, como personalização de expressão plástica. Por exemplo, 
Piet Mondrian, no seu percurso artístico, dirigiu a sua procura da categoria das formas ao seu 
extremo, criando composições geométricas que obedeciam a um conjunto restrito de classes de 
formas. De certo modo, o artista estabilizou a sua expressão, tornando a constante numa regra de 
representação que condiria com a essência enquanto conceito matemático representado 
geometricamente.  
O que pretendemos defender aqui é que o desenho requer a procura, não tanto das constantes 
da aparência sobre o que observamos, mas de constantes formais em termos de relações intrínsecas 
que revelem a sensibilidade enquanto essência comum aos sujeitos no que toca à capacidade inata 
de se emocionar e de sentir. Poderá ser na aproximação desta essência à forma essencial que resida 
a importância do desenho enquanto trajeto de conhecimento (da essência) do nosso interior através 
do conhecimento do (essencial no) exterior. Este processo de conhecimento é inerente à expressão 
para a qual contribui a exteriorização do processo de procura do que de essencial se consiga através 
da conciliação da sensibilidade (intrínseca ao autor e relativa a qualidades da imagem que lhe 
despertam essa sensibilidade) com a realidade objetiva (a que é intrínseca ao objeto concreto e a 
que é relativa à sua representação das propriedades dessa realidade concreta). 
 
 
3.2.6. Desenhar para investigar 
 
O desenho, enquanto mecanismo que ativa o pensamento no sentido de ampliar o 
conhecimento, serve para potenciar a investigação sobre: o processo de representar; as 
possibilidades de encontrar formas originais; o que se observa; o imaginário; as formas construíveis 
para fins funcionais ou artísticos. Num sentido lato, o desenho poderá focar e aprofundar o nosso  
conhecimento objetivo ou o nosso conhecimento subjetivo ou ambos, sempre que na investigação 
através da exploração da forma se tenham construído novas perspetivas de entendimento sobre 
aquilo com que nos relacionamos usando o desenho.  
A interação entre o mental e a materialização do mentalizado é sempre uma investigação, seja 
ela centrada nos mecanismos de pensamento, seja ela centrada nos mecanismos expressivos que 
despertem os afetos, seja ela centrada na criação de mecanismos gráficos do processo, seja ela 
centrada na forma construível, seja ela concentrada na metaforma, seja ela centrada no imaginário e 
na investigação sobre a infinidade de seu potencial. No conjunto destas potencialidades, distinga-      
-se o desenho como intermediário entre a ideia e a respetiva concretização (que é externa, mas não 




é intrínseca ao desenho). São duas situações em que o pensamento segue diferentes orientações. Na 
primeira situação, o desenho supõe investigar algo que se passa a isolar dele quando concretizado, 
passando por um trajeto de consciencialização e de objetivação do conhecimento – cuja eficiência 
pragmática se identifica com o Desenho 2. Na segunda situação, o desenho supõe investigar uma 
metarrepresentação que envolva a exploração: da interioridade do próprio autor; das ideias tácitas 
do desenho em si; da expressividade da representação do que se observa – cujas condições mais 
favoráveis se encontram particularmente Desenho 1.  
Ou seja, o desenho, sendo uma procura de representar algo que se vê ou que se quer ver, 
implica sempre uma investigação: sobre o que já existe (que podemos observar ou evocar a partir da 
memória); sobre uma situação artística, onde o autor investiga sobre si próprio através da 
conjugação entre a investigação a partir do imaginário e a investigação da forma que dele resulte; 
sobre algo que requeira uma eficiência funcional, em que o autor conjuga a imaginação, a perceção e 
as regras racionais que determinem essa eficiência. Em qualquer uma das situações, investiga-se 
desenhando porque se procuram descobrir, pela representação, as caraterísticas formais que se 
ajustem a um fim, seja ele objetivo seja ele subjetivo.  
O encontro das soluções, para os problemas gerados nas experiências do desenho, reflete a 
investigação sobre a descoberta de uma nova realidade. Esta descoberta decorre da reunião entre o 
externo (que assenta na informação da realidade física ou da realidade lógico-abstrata) e o interno 
(que assenta na faculdade da imaginação, na faculdade da razão e em fatores psicológicos). Segundo 
um trajeto investigativo interno-externo-interno-externo…, o sentido da investigação supõe uma 
transformação interna através do que nessa transformação se vá exteriorizando.  
No âmbito do desenho artístico, no sentido de descobrir o potencial da imaginação e a 
grandeza do imaginário, dinamiza-se uma investigação assente numa alternância, não determinada, 
de estímulos e de transformações recíprocas, entre o que se pensa, sente, vê, deseja, projeta e 
materializa no desenho.175 
O desenho artístico, enquanto investigação, assenta na transformação, do pré-existente no 
novo, pela expansão da imaginação em sentido inverso à predeterminação das realidades existentes, 
sejam elas a do autor ou a do que lhe é externo. Assim, a investigação do Desenho 1 poderá levar-     
-nos ao desenvolvimento de uma espiral cognitiva e, também, à emergência expansiva de afetos, à 
expansão do imaginário, ao desenvolvimento da criatividade – em qualquer caso, num sentido 
centrífugo para conhecer(-se) e para consciencializar(-se). 
No caso do desenho criativo de algo construível, o desenvolvimento cognitivo terá de se 
concentrar na lógica da construção. Neste tipo de investigação, através do desenho, procura-se aferir 
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 À semelhança do que acontece na pintura segundo descreve Malrieu (1996), quando diz que “verifica -se uma 
alternância constante entre a projeção e a descoberta que constitui, na realidade, o comportamento pictórico” (p. 97), 
acrescentando que “esta descoberta só é possível na medida em que o sujeito se transforma a si mesmo, encontra as 




racionalmente a coerência entre a estrutura e a forma. Este tipo de desenho, operando como meio 
de pensar para investigar, tem como objetivo corresponder a uma intenção predeterminada que se 
vai transformando, sempre que não se desvie (dos pré-requisitos) do objetivo. De certo modo, a 
imaginação terá um sentido centrípeto em que se convirja para uma solução racional.   
Relativamente ao processo construtivo do desenho, como modo de investigar através da 
descoberta formal, pode-se distinguir o processo do Desenho 1 e o processo do Desenho 2. No 
Desenho 1, a investigação ao nível da transformação processual é intrínseca à investigação formal; 
quando seja artístico, a investigação processo-forma tem como fonte de motivação uma investigação 
introspetiva através do pensamento sensível. Neste tipo de desenho, quer esteja focado na 
objetividade quer esteja focado na subjetividade, a investigação passa pelo trajeto da sensibilidade 
do processo gráfico da procura da forma.  
O processo do Desenho 2 (principalmente na geometria descritiva) carateriza-se por uma 
predeterminação processual, onde a investigação formal é dirigida pelo domínio das normas do 
processo (insuscetível de se transformar) e por motivações racionais determinadas pela lógica 
matemática; embora, quando criativo, se possa associar a motivações sensíveis. Em qualquer caso, 
neste desenho, independentemente de estar focado num problema abstrato, na conceção de algo 
construível ou na criatividade, a investigação passa pelo trajeto da racionalidade do processo gráfico 
e das leis geométricas.   
Muito embora, no desenho à vista, haja uma aferição visual, esta não deixa de subentender um 
juízo racional que atua sobre ação procedimental do desenho, para que o processo se conduza 
(ana)logicamente. A inexistência de um juízo racional poderá conduzir o desenho para uma 
investigação inválida que se enquadrará numa certa falibilidade da heurística, seja ela a “heurística 
da representatividade” – que, quando extrapolada para o desenho, nos indica o juízo da 
probabilidade ou verosimilhança do desenho em função da repetição e tipicidade dos resultados que 
obtemos na prática do desenho – seja da “heurística da disponibilidade”, que indica a probabilidade 
de algo em função da sua disponibilidade na memória, muito fácil de adotar aquando de um desenho 
de memória, ignorando as probabilidades a priori.176 
De modo diferente, na investigação baseada no imaginário procura-se descobrir o que 
proporcione uma relação harmoniosa, a um nível subconsciente, entre a forma e a iminência do 
emergir dos afetos. Nesta situação, o objetivo, naturalmente tácito, é um ponto de partida para uma 
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3.2.7. O desenho focado na inteligência de adaptação 
 
As competências cognitivas ativadas na situação do desenho dependem da compatibilização 
eficaz (e eficiente) entre a realidade psicológica e o domínio da motricidade fina do sujeito. Contudo, 
não se trata, aqui, de explorar este domínio no sentido de uma perícia, mas, antes, entender o 
desenho como possível desempenho inteligente perante o problema “autor-situação” ao nível das 
seguintes correlações: “perceção-gesto-representação” (no desenho à vista); “imaginário-perceção-  
-representação” (no desenho irrealista); “raciocínio-perceção-representação” (no caso, por exemplo, 
da geometria descritiva). Apesar das diferentes circunstâncias em que se pode enquadrar esta 
abordagem, centrar-nos-emos no Desenho 1. 
O entendimento do desenho pressupõe que o pensamento se explore através da forma visual, 
pelo que se apoia basilarmente numa inteligência visual.177 Trata-se de um tipo de inteligência que 
poderá servir de patamar a partir do qual se pode passar à consciência do racionalismo ou à 
compreensão das emoções, na procura de uma essência emoção-razão, ou do alargamento de uma 
inteligência que conjugue a racionalidade e a sensibilidade: a inteligência sensível. O desenho é, 
portanto, um modo de pensar através da perceção, dependente de um conhecimento prático, que, 
por sua vez, é influenciado pela sensibilidade e pela inteligência – pela sua conjunção.   
O desenho, tendo como denominador comum a exploração da forma e do espaço, suportando- 
-se na conjunção da sensibilidade e da inteligibilidade, acentuando mais uma ou mais outra, 
remeterá para o pensamento acerca: ou da habitabilidade, ou da ergonomia, ou da função 
comunicativa, ou da poética, ou do imaginário, ou da lógica abstrata. Isto é, o desenho poderá 
potenciar o nosso conhecimento nas diferentes vertentes com as quais ajustemos a nossa inter-          
-relação com o meio de modo ou criativo, ou sensível e ou inteligível, ou tudo conjugado. O ajuste 
faz-se no sentido de economizar esforço nessa inter-relação, pelo que se torna necessário extrair o 
essencial de cada experiência. Isto ao nível de um trabalho que envolve o controlo da consciência, no 
sentido de que, diz Csikszentmihalyi (2002), “enquanto prestar atenção envolve geralmente uma 
carga adicional de processamento de informação acima do nível básico do esforço, aqueles que 
aprenderam a controlar a consciência concentram a sua atenção quase sem esforço, porque 
conseguem fechar todos os processos mentais exceto os pertinentes” (p. 128). Nesta perspetiva, no 
desenho, enquanto processo investigativo que implica um alargamento da consciência, o sujeito 
passa pela descoberta/conhecimento das coisas que observa, mas também amplifica a capacidade de 
as compreender intuitivamente ou de as recriar fluidamente.  
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 “A inteligência visual ocupa quase metade do nosso córtex cerebral. Normalmente, está conectada com as nossas 
inteligências emocional e racional. Constrói as elaboradas realidades visuais nas que nós vivemos, nos movemos e com que 
interagimos. Envia essas construções às nossas inteligências emocional e racional, que as utilizam como materiais em bruto 
para posteriores construções.” (Hoffman, D. (2000). Inteligencia Visual: Cómo creamos lo que vemos. Barcelona: Paidós 




O desenho, nestes termos, permite ampliar a capacidade de adaptação a situações novas 
eliminando esforços sem que, necessariamente, se diminua a complexidade do pensamento e a 
profundidade da consciência. Trata-se, nesta ótica, de que o desenho constitua um meio eficaz de 
pensarmos sobre o meio num sentido investigativo inteligente.  
A conjugação “mente-corpo-representação”178, em direção à investigação de uma certa 
situação, vai determinar, com um certo grau de entropia (corporal, mental, procedimental, 
emocional), as competências que o autor deverá dominar para uma desejada maior proficiência do 
pensamento, da imaginação, da expressão e da comunicação. Mas a facilidade ou dificuldade com 
que domina mais eficazmente a situação do desenho, com o recurso à motricidade corporal, 
depende principalmente das facilitações ou das inibições179 de ordem neuronal e psicológica, 
nomeadamente, as relacionadas com a cognição, com os afetos, com as emoções, com as 
motivações, e da articulação de tudo isto com o domínio sensoriomotor, ao nível da 
psicomotricidade. Para ultrapassar as entropias das situações, o desenho convoca uma inteligência 
que englobe diferentes naturezas em conjunto – ao nível visual, racional, sensível, corporal-                 
-cinestésico e espacial. 
Nesta sequência, reportando-nos a Gardner (2005),180 sugerimos que o Desenho 1 artístico, na 
sua função investigativa, enquadra-se num certo tipo de inteligência corporal-cinestésica que se 
conjugue com uma inteligência espacial e com uma inteligência artística. Esta inteligência múltipla 
está inerentemente ligada à capacidade e representação analógica que subjaz a uma capacidade 
eficiente de representar o real, mas também, adquirida essa capacidade, a uma capacidade de 
expressão e de criação, aliadas a uma certa sensibilidade estética – a inteligência sensível – que se 
inter-relacione com a cognição.  
A destreza da natureza da psicomotricidade, ao nível de uma inteligência corporal-                       
-cinestésica181, que pode abdicar da presença do pensamento reflexivo ou do raciocínio abstrato, 
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 Este assunto será explorado com maior profundidade no ponto 4.1.  
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 “1. Processo biológico que carateriza o funcionamento neuronal e cujo efeito é de se opor à excitação. 2. Conceito 
teórico destinado a explicar o desaparecimento ou a ausência de uma resposta ou de uma fase do tratamento cognitivo .” 1. 
Inibição neuronal é um processo biológico da mesma natureza que a excitação nervosa, mas cujos efeitos se opõem a esta. 
… A inibição psicológica é uma noção teórica que não corresponde à precedente [inibição neuronal] senão de maneira 
mediata e, por vezes, incerta: a experiência de fenómenos de inibição é sempre inferida a partir de dados do 
comportamento sem que o seu substrato neuronal possa ser necessariamente identificado.” (Cf. “Inibição”. In: Tiberghien, 
2007, pp. 210-11.)   
180
 Gardner (2005) considera diversas formas de inteligência, a saber: inteligência artificial, inteligência artística, inteligência 
corporal-cinestésica, inteligência espacial, inteligência espiritual, inteligência interpessoal, inteligência intrapessoal, 
inteligência linguística, inteligência lógico-matemática, inteligência moral, inteligência musical.  
181
 “A orientação é uma das consequências da ordem, o seu grau relacional com a identidade e a consciência corporal, 
autorrefletida pela propiepção, a perceção do meu próprio estado. A orientação procede de uma perceção projetual, 
estendida desde o corpo e a sua consciência deíctica que o converte em centro axial: o corpo é um eixo a partir do qual se 
formulam as coordenadas de relação para situar o resto dos objetos, estendidos ou tendidos entre as categorias espaciais 
que até agora temos indo encontrando como matizes espaciais da ação: dentro-fora, cheio-vazio, aqui-além, perto-longe, à-
-frente-detrás, acima-abaixo, esquerda-direita, etc. Todas são formas projetadas pelo corpo sobre o mundo, que neste 
processo de retroalimentação com as formas linguísticas acaba por ser colonizado pela medida humana, por intervenção 
das suas projeções ergonómicas: nos artifícios humanos existe uma desproporção normalmente inconsciente na presença 
de determinadas recordações e disposições que derivam da identidade corporal, uma preferência pelo reconhecimento do 




permite ao sujeito resolver problemas, por exemplo, de natureza manual ou desportiva. Este tipo de 
inteligência (corporal-cinestésica) manifesta-se através da coordenação dos movimentos do corpo e 
também de toda uma orientação e contextualização espacial intrínseca ao corpo, ao contrário da 
inteligência lógico-matemática, em que se pode dispensar a articulação do corpo.182 Ao assumirmos 
o conceito de inteligência corporal-cinestésica, deveremos pensar numa propensão para resolver 
problemas através de competências físicas em termos de domínio e agilidade controlada dos 
movimentos de acordo com uma intencionalidade, tendo em conta que “os vários músculos 
agonistas e antagonistas estão envolvidos das formas mais diretas” (Gardner, 2002a, p. 164) e que “o 
nosso senso cinestésico, que monitoriza a atividade destas regiões, nos permite julgar o ritmo, a 
força e a extensão dos nossos movimentos e fazer adaptações necessárias na esteira destas 
informações” (p. 164). Para além disto, se a essa inteligência acrescentarmos a sensibilidade estética 
interiorizada, entramos no campo da arte, por exemplo, na manufatura do desenho, da pintura ou da 
escultura, que permite exteriorizar essa sensibilidade ao mesmo tempo que se explore 
(inteligentemente).  
Tendo como base teórica o que Hochberg (in Gombrich, Hochberg, & Black, 2007) refere, 
quando diz que “as análises dos comportamentos sequenciais especializados (…) sugerem sempre a 
existência de estruturas-guia: de ‘expectativas’, de ‘mapas cognitivos’ ou uma ‘estrutura profunda’” 
(p. 84), diríamos que o desenho, no campo das inteligências mencionadas, se enquadra nestas 
estruturas. Conquanto, apesar de, segundo Hochberg (in Gombrich et al., 2007) “a partir destas 
estruturas cognitivas” se poderem gerar “diferentes sequências específicas de respostas particulares, 
equivalentes entre si pelo simples facto de que produzem um resultado final idêntico” (p. 84), o 
fenómeno do desenho nunca é idêntico. Isto é, o desenho não se replica ao nível de uma perícia 
mecanizada e o seu resultado não é idêntico (embora possa ter semelhanças), porque a experiência, 
enquanto fenómeno, nunca se repete. Embora as situações, que requeiram uma adaptação, possam 
ter algo de objetivamente semelhante, não haverá nada de subjetivamente idêntico. O que poderá 
ser idêntico não será o resultado, mas a destreza cognitiva de nos adaptarmos a situações 
semelhantes. No contexto da resolução de um problema de adaptação às circunstâncias, o desenho 
poderá orientar-se, não no sentido de repetir um resultado, mas no sentido de encontrar uma 
satisfação entre a meta da situação e a possibilidade de a atingir, seja no mimetismo seja na 
correspondência ao que se tencionava exprimir ou inventar.  
No desenho, a necessidade de adaptação, perante os problemas desencadeados por situações 
novas, no âmbito do processo, requer a operacionalização cognitiva, a ordenação, a elaboração e a 
apreensão de informação e conhecimento. Para isso, supõe-se o recurso a uma memória de trabalho 
e de longo prazo, cuja incidência varia conforme a natureza do desenho. Mas supõe-se também que 
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 Algo que se aproxima desta conceção de inteligência, em que se inclui o domínio do corpo e a estética desse domínio, é 
a inteligência cinético-corporal, como o caso da dança. Embora desta não resulte um registo material, pois na dança o 




a aproximação dos resultados (da adaptação) à intencionalidade se torne tão mais eficaz quanto mais 
inteligente seja a sua operacionalização.  
O desenho ativa as memórias não só no processo de perceção das imagens que facilitarão a 
exploração de uma certa inteligência espacial, mas também ativa memórias procedimentais ao nível 
da inteligência corporal-cinestésica que permitirá uma maior facilidade em converter as imagens 
mentais em grafismos que consubstanciem uma imagem desenhada. Neste processo, a facilidade da 
evocação das memórias poderá aumentar a economia de esforços do processo investigativo, sempre 
que se articulem tacitamente no desenvolvimento construtivo da imagem. 
Desenhar, embora tenha como núcleo a inteligência visual (Hoffman, [1998] 2000), é um modo 
de pensar que, como aqui se expôs, convoca diferentes tipos de inteligência, pois desencadeia 
simultaneamente diferentes processos de conhecimento. O desenho, enquanto meio de pensar com 
o qual se explora a imagem exterior ou mental, ao mesmo tempo que se torna visível a construção 
desse pensamento visual sob a ordem da psicomotricidade, poderá exercitar a nossa inteligência 
espacial, corporal cinestésica, sensível e lógico-formal. Mas é uma experiência de conhecimento 
inerente à expressão, na medida em que o conhecimento acompanhe a orgânica do corpo num 
sentido sinestésico, isto é, segundo um conjunto de sensações simultâneas que afetam (e se 



















4. DESENHO COMO EXPRESSÃO DA SUBJETIVAÇÃO DO OBJETIVO 
 
O maior elogio que se pode fazer a um colega nos meios académicos é afirmar que ele é 
extremamente objetivo – o que, na maioria das vezes, significa, na realidade, que ou não tem 




































4.1. “Mente-corpo – meio-representação” ou “mente-representação” 
 
No âmbito do fenómeno da representação, considerando a diferenciação entre o Desenho 1 e o 
Desenho 2 relativamente à uma relação “mente-corpo – meio-representação”, em primeiro lugar, 
destacamos a premissa de que a correlação raciocínio-representação é diferente nos dois tipos de 
desenho. Enquanto o Desenho 2 pressupõe uma aprendizagem estritamente raciocinativa baseada 
em traçados geométricos, o Desenho 1 pressupõe a aprendizagem de um conjunto de competências 
psicomotoras afins à correlação perceção-representação de que resultem estratégias esquemáticas 
que permitam fazer a correspondência analógica entre a representação e a realidade observada183. 
Em ambos, a aprendizagem permite alargar os conhecimentos, mas, enquanto a mesma no Desenho 
2 se centra em aspetos lógico-geométricos e onde prevalece a relação dialética “mente-                        
-representação”, no Desenho 1, para além da possibilidade de serem explorados os aspetos lógicos 
ao nível desta dialética, poderá explorar-se a criatividade associada à sensibilidade, através da 
relação dialética mente-corpo-representação. É num fenómeno sensível de psicomotricidade 
cérebro-olhar-mão-representação, ou mente-corpo-meio-representação, que se gera o pensamento 
(criativo) no Desenho 1.  
Na base da criação de qualquer desenho – ou na base de qualquer desenho para a criação – 
existe a prévia educação estética a partir da suscetibilidade para encontrar uma harmonia entre a 
sensibilidade, o meio, o gesto, o que a perceção (nos) proporciona acerca deste fenómeno (de 
harmonização) e o resultado de toda esta experiência – uma experiência que implica o corpo na sua 
cinestesia, na sua sinestesia e na sua sinergia. Trata-se de uma perspetiva fenomenológica do corpo – 
própria do Desenho 1 – em que, segundo pensa Dantas (2001), a ação deste (corpo) “constitui-o 
como próprio de uma pessoa por ele individualizada” (p. 208) e, alega o autor, “movê-lo é percebe-   
-lo” (p. 208). No Desenho 1, é a ação do corpo (intrincado na ação cognitiva) que, sob o efeito da 
sensibilidade pessoal, converte o extrínseco em intrínseco, na medida em que interiorize o exterior 
num fenómeno mente-corpo, num fenómeno em que se tome consciência do exterior através da 
ação do corpo.  
Com base nestes pressupostos, nos desenhos, 1 ou 2, com uma finalidade criativa, a relação 
“autor-representação” poderá (ou deverá) ser precedida pela experiência de aprendizagem do 
Desenho 1 em que se tenha despertado a sensibilidade e o conhecimento acerca do mundo sensível 
com que se relacionou numa observação ativa e direta, numa conjunção mente-corpo. Por outras 
palavras, o que antecede o pensamento visual deverá ser a experiência do processo de apreensão da 
realidade em que aconteça a relação entre o mental (intrínseco ao autor) e o meio exterior 
(extrínseco ao autor), mediada pelo nosso corpo ao nível dos sentidos e das potencialidades. 
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 “É impossível copiar a realidade a não ser que tenhamos aprendido previamente a fazê-lo, mediante o domínio de todo 
um amplo conjunto de esquemas ou convencionalismos gráficos; recursos esquemáticos suscetíveis do ajuste e 




O Desenho 2, particularmente o da geometria descritiva, na condição de apresentação 
estritamente descritiva de algo que se quer construir (seja na representação do desenho seja na 
realidade que lhe suceda, por exemplo, de um edifício), abdica da desordem do pensamento onde 
haja espaço para a improvisação emotiva do registo – aquela que no Desenho 1 é facultada 
naturalmente pelas incertezas e imprevisibilidades da ação do corpo cujo efeito poderá ser a 
dinamização do desenho, mas também do pensamento que o acompanha. No caso do desenho de 
geometria descritiva, apesar de se poder reinventar a forma, não há possibilidade de reinventar o 
processo enquanto possibilidade expressiva do sentir do corpo, porque o processo de representação 
está normalizado. Aqui, o corpo não é um estímulo que dinamize o processo do desenho; inclusive, 
pode ser substituído por um software.  
Mais concretamente, no Desenho 1 há sempre uma conversão e recriação de dados que 
dependem do fenómeno “autor-meio” em que acontece uma interação sensível entre a perceção 
visual, a imaginação e a representação, e que é mediada por uma coordenação corporal 
incondicionada por recursos que conduzam os movimentos, isto é, sem os determinismos de 
recursos/instrumentos cuja mecânica substitua a mecânica do corpo.  
Diríamos, mesmo, que o Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, requer uma interação 
particular e orgânica com o dispositivo e em simultâneo com a situação, adequando a ergonomia 
física.184 Por seu lado, no Desenho 2, baseando-nos no conceito de ergonomia cognitiva185, o objetivo 
não é a interação com o dispositivo, mas sim agir sobre uma situação no seu ambiente, pelo que o 
dispositivo não é senão um intermediário que deverá garantir que as funcionalidades sejam 
compatíveis com o funcionamento cognitivo do utilizador. 
No Desenho 2, de um ponto de vista ergonómico, dever-se-á garantir uma execução que não 
ponha em causa o rigor da solução unívoca do ponto de vista de um pensamento lógico-geométrico. 
Este tipo de desenho, devido ao uso dos recursos de rigor (como a régua, o esquadro, o aristo, o 
compasso, os softwares, etc.), conduz a configuração das formas secundarizando, ou quase 
anulando, a experiência fenomenológica, caraterística do Desenho 1, em que esteja implicada uma 
certa liberdade coreográfica da mão e em que haja uma experiência de habitabilidade de um espaço 
a que pertencemos e que, ao mesmo tempo, tornamos mental e afetivo no processo da sua 
representação parcial. No Desenho 1 a mão estabelece uma ponte entre o nosso corpo (que ocupa 
um espaço) e o espaço representando, para além de o próprio movimento do corpo ser uma 
experiência espacial; no Desenho 2 a relação entre a mente e a representação é quase direta e 
poderá abdicar da orgânica do corpo. 
O Desenho 2, ao contrário do Desenho 1, não se conduz por uma coreografia do corpo 
preconizada pela mão e incondicionada pelo determinismo do rigor exato. O Desenho 2 tem um 
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pendor científico, com cálculos exatos, reversíveis na execução e no pensamento. Enquanto no 
Desenho 1 – a que se dá aqui maior preponderância – a reversibilidade (no que toca, por exemplo, 
ao ato de apagar ou retornar ao mesmo local do desenho que se quis refazer, corrigir ou 
transformar), em termos fenomenológicos não reverte ao momento em que a expressão do afeto 
teve efeitos; isto é, o retorno ao passado resultará sempre num desenho diferente. O Desenho 2, ao 
contrário do Desenho 1, não é uma experimentação fenomenológica em que se improvisa um 
processo de desenvolvimento coreográfico, e o retorno ao passado pode resultar sempre num 
desenho igual. 
No Desenho 1, no âmbito da relação “autor-meio/representação”, o próprio desenho constitui, 
ao contrário do Desenho 2 (que é caráter fundamentalmente inteligível), um meio sensível 
(suscetível de ser percebido e operacionalizado através dos sentidos) com o qual nos relacionamos 
sensivelmente (pelos sentidos, pelas sensações e pelos afetos). Repare-se que, diz A. L. M. Rodrigues 
(2000), “desenhar resulta de uma relação particular entre o que é percecionado e aquilo que o 
momento preciso de riscar transporta da interioridade do sujeito que o executa” (p. 240), e (ao 
contrário do Desenho 2, onde cada raciocínio determina o caminho do desenho) no Desenho 1, 
remetendo-nos à mesma autora, “no desenrolar da ação, cada pequeno resultado, cada intensidade 
de traço, cada acaso ou cada indecisão, dirige o próprio caminho que o desenho vai tomando” (2000, 
p. 240). O que nos leva a sublinhar outro aspeto do Desenho 1 que particulariza a sua experiência 
com o meio, que é o próprio processo gráfico, enquanto meio dinâmico com o qual o autor interage 
corporal, racional e sensivelmente.  
No Desenho 1, a interação sensível com o processar gráfico (ele próprio, enquanto meio 
sensível, porque articulado visual, háptica, cinestésica, sinergética e sinestesicamente), origina uma 
emergência dinâmica que desafia o autor a renovar os pressupostos. Ou seja, a emergência do 
desenho – em si própria, o meio onde acontece o exercício cognitivo e as correlações entre a 
perceção visual, os gestos do corpo e as representações correspondentes – irá refletir-se no impulso 
criativo de grafismos (que não cabe no Desenho 2). Neste sentido, o Desenho 1 remete-nos para o 
desenho que A. L. M. Rodrigues (2003) diz ser “uma tecnologia simples, frágil, bidimensional, 
privilegiando a expressão gráfica sobre qualquer outra” (p. 47) com que, acrescenta, se explora “a 
relação entre o suporte e os instrumentos riscadores, a expressão direta do gesto” (p. 47).  
Ou seja, o Desenho 1 carateriza-se por um emergir da exploração gráfica gestual da informação 
memorizada, inter-relacionada, imaginada e sentida, com a qual o autor interage mental e 
corporalmente, cognitiva e sensivelmente – mas, no aqui e agora, tendo em conta a experiência 
anterior com o meio e a experiência que aspira ter iminentemente.  
Considere-se que o Desenho 1 é o entendimento atual do que se vê agora face à experiência do 
que se entendeu acerca do que se viu antes e face à emoção da iminência do que está prestes a se 




as palavras de Massironi (2010) quando se refere ao ícone, que extrapolamos para o desenho 
realista, “é sempre uma apresentação do representado, o passado e o futuro, as dinâmicas 
temporais não o envolvem, o representado é sempre, aqui e agora, a inferência acerca dos atributos 
temporais respeitantes à interação cognitiva dos dados percetivos, não a visão imediata” (p. 110). De 
qualquer modo, trata-se da atualização de uma interação cognitiva que no Desenho 1, ao contrário 
do que acontece no Desenho 2, não permite a reversibilidade do processo nem a possibilidade de 
replicar a situação sensível, pois o fenómeno perceção-emoção-representação é um contínuo devir 
cuja importância primordial seja o aqui e agora onde se consubstancia o passado e (onde se indicia) o 
iminente futuro, num fenómeno “mente-corpo – meio-representação”. 
 
 
4.2. O desenho enquanto processo gráfico de expressão reflexiva 
 
Aqui irá expor-se uma abordagem acerca das circunstâncias em que o desenho se reflete sobre 
o pensamento que o ordena, conforme se desenvolva nas seguintes situações: num processo gráfico 
expressivo ou num processo gráfico normalizado; num processo que se reformula na expressividade 
do momento criativo ou num processo que se formula segundo uma predefinição; num processo que 
se reflete sobre si próprio enquanto obra final ou num processo que se refletirá sobre a validade da 
construção de uma obra que lhe é externa.  
O processo de desenho supõe o uso de um conjunto de mecanismos técnicos e tecnológicos 
com os quais se desenvolve a representação – o desenho-objeto – de acordo com o tempo 
disponibilizado, de acordo com o comportamento dos instrumentos e com o comportamento dos 
suportes, de acordo com a finalidade, de acordo com as (in)competências e de acordo com o estado 
psicológico. O processo do desenho é constituído por um conjunto de mecanismos cuja inter-relação 
está em permanente atualização processual nas seguintes circunstâncias: na geometria descritiva, 
conforme a lógica da sequência do raciocínio; no Desenho 1, conforme a emergência dos afetos, das 
ideias, da sensibilidade estética e das respostas sensoriomotoras, conforme a intencionalidade 
convirja para o imaginário, para o analógico ou para o raciocínio ou para ambos. 
O Desenho 1, enquanto processo (mais ou menos) prosaico e espontâneo, está ao alcance da 
criança, do leigo, do artista, do cientista, do especialista, do virtuoso, do carpinteiro, etc. Em todos 
estes casos, o desenho é um meio que pode facilitar a comunicação e/ou a expressão de algo (mais) 
manifesto ou (mais) latente do autor, de acordo com a especificidade das suas intenções e de acordo 
com a finalidade do desenho (conforme o desenho seja ele próprio a obra ou seja um processo de 




Enquanto obra, o desenho artístico é o fim em si próprio na sua qualidade expressiva e criativa. 
Quando Vieira (1995, p. 49) diz que o desenho é a obra, ao contrário do projeto186 (de arquitetura), 
que é processo, ressalve-se que o desenho pode ser também processo – pensemos no esquisso e no 
esboço; pensemos no desenho como iminente processo de imaginação, de criação ou raciocínio. O 
desenho, enquanto processo para algo que lhe é externo, é o estudo que projeta, é o projeto de algo 
que se quer concretizar, é qualquer estudo que estruture a projeção de uma ideia na futura execução 
material – a sua finalidade última é o faseamento do entendimento de uma forma, não o sumário 
deste.  
Nesta base, um desenho, enquanto esboço, para além de constituir em si também uma obra 
onde se manifesta a expressividade do autor, pode remeter para uma obra que lhe é externa, para a 
sua projeção, para o seu projeto. O esboço, por exemplo, para a criação de uma escultura, à 
semelhança do esquisso em arquitetura, constitui um meio de clarificar o pensamento no sentido de 
que este seja exequível materialmente. No entanto, este esboço não traduz simplesmente a projeção 
de um raciocínio; para além deste, formula uma experiência fenomenológica entre o raciocínio, a 
imaginação, a sensibilidade e a projeção de tudo isto numa representação empírica que desencadeie: 
mais do que um pensamento lógico, a criatividade; mais do que a estética de uma forma final, a 
sensibilidade no processo de a procurar; mais do que uma conclusão, uma projeção; mais do que um 
pensamento retrospetivo, um pensamento projetivo. Embora se possa pensar que o desenho 
enquanto obra esgota-se em si próprio, quando se circunscreva numa identidade, numa outra 
perspetiva, podemos considerar que não se esgota em si próprio, na medida em que faz parte de 
uma investigação no âmbito do fluxo da consciência, em que o momento se projeta sempre num 
futuro iminente.  
Embora, segundo Vieira (1995, p. 49), desenhar possa ser o “ter o presente” e “projetar” possa 
ser “antecipar”, segundo a defesa que aqui se apresenta, também se considera que desenhar é 
antecipar. Aliás, o seu processo é um iminente antecipar da consecutiva emergência de ideias que 
tornam visível o impulso imediatamente anterior ao registo gráfico de cada momento. O desenho 
num campo empírico é também um processo de projetar o pensamento e de o planear, em que cada 
registo do momento contribui para a (re)condução dos registos que lhe sucedem – à semelhança da 
geometria (embora nesta haja um determinismo inequivocamente lógico).  
No caso da arquitetura, repare-se que, em relação ao desenho enquanto processo de 
faseamento que consubstancie um projeto cuja construção futura se concretize, este (projeto), diz 
Purini (2009), “não se extingue na obra” (p. 55), na verdade, argumenta o autor, o projeto “quer não 
apenas sobreviver com todos os meios à construção, mas quer sobretudo propor-se como a chave 
interpretativa da arquitetura à qual deu lugar, como o seu paradigma, o seu esquema de 
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Contudo, o conceito explorado é extensível ao design de equipamento e à pintura e à escultura, embora estes casos, no 




comportamento” (p. 55). O pensamento inerente ao projeto de arquitetura está subjacente ao 
espaço concebido, mas a razão do projeto é o pensamento sobre a obra que lhe sucede, não o 
desenho enquanto obra que lhe antecede. Neste âmbito de comparação, o projeto será o processo 
do pensamento que represente a construção de uma obra que lhe corresponde exteriormente, mas 
será um elo de uma corrente de pensamento acerca do espaço – não será, pois, o término do 
pensamento.  
Numa outra ótica, o projeto constitui um processo – intermediário – entre a ideia criada e a 
execução de uma obra187, é a expressão de um raciocínio em que a sensibilidade se reflete numa 
obra que lhe é externa – como obra que lhe sucede e de que se isola – e não no processo-obra que é 
caraterístico do desenho empírico. O projeto de arquitetura, ao contrário do desenho empírico, não 
será um meio de criar no qual o objetivo seja explorar o desenho enquanto obra que em si própria 
dinamize a conjunção entre a sensibilidade cinestésica, a sensibilidade estética, os estímulos gesto-   
-imaginação, a razão-expressão. O projeto será o resultado da versão lógica da criatividade na 
procura de uma objetividade, mais do que uma subjetividade.  
No projeto (de arquitetura), o efeito da experiência orgânica do autor sobre a reorientação do 
processo de representação das formas não consubstancia a obra, mas sim o plano para a concretizar, 
pois o projeto existe na condição intrínseca de que resultado seja uma construção (Purini, 2009, p. 
52). O quer dizer que, neste caso, ao contrário do Desenho 1, o que interessa não é realidade 
subjetiva da expressão do processo orgânico a partir da obra em si, mas sim a descrição objetiva 
processual para a concretização da obra fora da esfera expressiva do processo de sua criação.  
O Desenho 1, para além de ser o pensamento que se desenvolve no processo de representação, 
é o fenómeno orgânico que implica o processo sinergético do nosso organismo, em si próprio, 
inerente ao processo de germinação do pensamento imagético. Este tipo de desenho é a 
consubstanciação deste fenómeno; ele é o processo enquanto obra; é a obra que se projeta a si 
própria; é o próprio processo de projeção do pensamento e da sensibilidade no aqui e agora, em que 
não se exclui (mas sim em que se explora como fim último) a experiência sensível do autor, 
independentemente de poder suceder ou não, a esse processo, uma obra nele baseada.   
Exposta esta clarificação, incidiremos a seguinte abordagem no desenho enquanto processo de 
pensamento sensível em que as sinergias, a sensibilidade, a imaginação e o raciocínio contribuem 
para que um Desenho 1 possa ser, com maior ou menor grau, uma obra que expressa o fenómeno da 
sua geração, para além da sua possível repercussão sobre a construção de algo que lhe seja externo. 
 
                                                             
187
 “Para que um projeto seja um projeto, é necessário que as previsões sejam coerentes entre si, transmissíveis – isto 
comporta um sistema convencional de notações, por exemplo, aquelas com base nas quais o desenho arquitetónico se 
torna instrumento de comunicação – e, por fim, é necessário que as próprias previsões tenham em conta todos os aspetos 
objetivamente racionalizáveis. Para que um projeto seja realizado, é também necessário que as circunstâncias produtivas se 
mantenham inalteradas da previsão à realização; que neste espaço de tempo as questões às quais ele deve responder não 
mudem e, por fim, que o consenso em torno dos objetivos do projeto se mantenha inalterado.” (Purini, F. (2009). Compor a 




4.2.1. Desenho-processo e a ação-pensamento conjugando o passado e o 
presente 
 
O processo de desenho, no sentido lato, é o desenho-processo enquanto sistema que agrega o 
mental, o visual, a psicomotricidade, o gráfico e a imagem, em que não se estabelecem fronteiras 
entre a influência do mental, da ação e da materialidade gráfica. Nesta base, o desenho envolve 
sempre uma interação sistémica mente-corpo-meio. O desenho, como meio de pensar (intuitiva e 
improvisadamente) a relação que temos com a imagem, torna-se cognitivo no momento de 
converter deliberadamente os pensamentos na construção de uma imagem (externa e visível) a 
partir da observação, da memória, da imaginação e do raciocínio, mas, sempre, em concertação com 
os gestos. É a ação desta construção que mobiliza o pensamento, é esta ação que convoca o passado 
para a atualidade do pensamento, ao mesmo tempo que a mesma se foca no futuro, numa pro-
atividade criativa.  
O desenho é aqui abordado enquanto conjunção de ação-pensamento-representação através 
da visualidade deste processo, pelo que associamos o conceito de “desenho-processo” ao termo 
“ação-pensamento”, isto é, à “expressão de um pensamento concreto, criador, onde a ação e o 
pensamento se confundem.”188 O desenho-processo, apropriando-nos da explicação do termo “ação-
-pensamento”, seria, por analogia à investigação de um cientista, uma criação que se desenvolve, por 
vezes, “numa confusão entre pensamento e ação, quando o cientista acredita que manipulou na 
realidade física o que já estava presente em sua própria realidade psíquica”.189 
Se nos debruçarmos sobre a ação de elaboração do desenho, poderemos observar uma 
coreografia (de que falaremos em particular no seguinte tópico) aparentemente desorganizada, que, 
contudo, é conduzida pela procura (mais emotiva ou mais racional) de sentidos a partir de uma certa 
reorganização formal registada num suporte, e de que resulta uma imagem que provavelmente já 
estaria “presente em sua própria realidade psíquica”. 
O desenho é efetivamente uma experiência, e é esta que dá existência ao desenho-processo e 
ao desenho-objeto. Por isso mesmo, o desenho não existe senão enquanto manifestação da 
experiência de reciprocidade entre o pensamento e a ação que o representa e que o põe a 
descoberto.  
O desenho é, mais do que um conjunto de atos técnicos, uma ação190 que, finalizada, deixa de 
ser viva e atual, deixa de ser devir; passa a ser inferida a partir da memória, do tempo e da 
experiência de vida, consubstanciada no objeto resultante dessa ação, o desenho-objeto. Este passa 
a ser o testemunho de uma ação ordenada racional e sensivelmente – o testemunho de uma 
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  Cf. “Ação-pensamento”. In: Mijolla, 2005, pp. 23-4. 
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  “Ação-pensamento”. In: ibidem, p. 23. 
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 “Os termos ‘ato’ e ‘ação’ são vizinhos, designando ambos um comportamento (motor, verbal, etc.) que visa modificar o 
meio ambiente, seja para evitar um perigo ou um desprazer, seja para satisfazer uma necessidade ou um desejo. 
Entretanto, o termo ‘ato’ designa mais esse acontecimento em sua regularidade e efetividade, ao passo que a ‘ação’ 
designa simultaneamente o processo de a sua produção, processo mais ou menos elaborado e duradouro, e o resultado 




autorreflexibilidade191da ação, que será suscetível de se refletir sobre possíveis ações de desenhos e 
pensamentos de outros sujeitos.192 
O desenho enquanto processo, ao contrário da sua condição de desenho-objeto finalizado, 
requer uma atitude de pro-ação em que se (re)descubram, elaborem, articulem e associem 
pensamentos – no sentido contrário ao da contemplação, pois, como assevera Miguel Copón (in: 
Molina et al., 2005), “o artista consegue o seu objetivo quando, em vez de transmitir formas, 
transmite ações, fórmulas, o ato de pensar – não o pensamento enquanto algo acabado e de receção 
passiva” (p. 536), pois “o desenho ativa e proactiva – gera – a visão” (p. 536).  
O desenho-processo envolve todo um fenómeno de ação-pensamento-representação em que 
há a inter-relação simbiótica do mundo interno do autor (autobiográfico, emocional, racional, 
cognitivo, percetivo, etc.) com o mundo externo (os instrumentos, o suporte, o meio e o próprio 
desenho). A materialização deste fenómeno numa imagem é a projeção de todo o processo 
relacional “eu-meio-eu”, que passa, ela própria, a fazer parte integrante do meio com o qual nos 
relacionamos quando desenhamos. Isto é, o meio, sendo tudo o que nos envolve exteriormente, 
pode ser o próprio desenho que vai surgindo durante o processo de exteriorização da imagem, em 
que, como na seguinte figura (9), o processo gráfico é um meio de ação e é um meio com o qual o 
autor interage visual e gestualmente. 
 
Figura 9. Pedro Partidário. Sem título. 
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 A questão do efeito de reflexibilidade será aprofundada no subcapítulo 7.1. 
192
 Ao contrário do desenho-processo, o desenho-objeto, depois de feito, deixa de fazer parte de um processo de 
desbloqueamento emotivo e cognitivo, para passar a ser um objeto de despertar intuitivo de consciências, em que, ao 
olharmos para ele, nos olhamos a nós próprios. O que é muito mais subliminar do que a construção desse desenho. Por sua 
vez, o contágio do que de intrínseco o desenho pode despertar no observador é fruto da projeção que este faz de si sobre o 




Como ilustra esta figura (9), o desenho tanto representa o meio envolvente com que o autor se 
relaciona, como, ele próprio, é um meio com que o autor se relaciona em diálogo, como se tivesse 
dois interlocutores que ora se aproximam entre si, ora se aproximam do autor, ora este se aproxima 
da sua própria realidade psíquica, (re)descobrindo-a na visualidade desses dois interlocutores (o 
meio envolvente e o desenho enquanto meio).  
Essa inter-relação (eu-meio-eu) acontece de acordo com uma (con)sequência de estímulos 
internos e externos, tendo em conta que, diz Hogarth (2002), o estímulo “pode ser externo ao 
organismo (quer dizer, algo que se vê, se ouve ou se sente)” (p. 259) e “pode ser interno (por 
exemplo, um pensamento pode disparar outros pensamentos)” (p. 259). Os estímulos do mundo 
externo ou do mundo interno, respetivamente, de natureza objetiva ou subjetiva, podem influenciar 
o processo operatório e imaginativo – por um lado, os do mundo externo, como o tipo de referente, 
a funcionalidade, os instrumentos e os materiais; por outro lado, os do mundo interno, a intenção, as 
memórias, o temperamento, o tempo, o objetivo, a experiência, o imaginário.  
Sublinhe-se, o desenho não é uma tradução passiva dos estímulos visuais e recordados a partir 
do mundo externo, o desenho é uma ação que desencadeia novos estímulos visuais sob a ordem do 
pensamento, sob a influência dos estímulos sensoriomotores e da sensibilidade. Daí que o desenho 
seja um meio de pensar nas imagens que a ação motriz desencadeia quando inter-relacionada com a 
perceção, com a memória, com o imaginário, com a intencionalidade e com a sensibilidade.  
O desenho processa-se de tal forma que os fatores exteriores e interiores ora funcionam como 
fator estimulante, ora como fator entorpecedor; conquanto se deva ter em conta que é a energia da 
ação do corpo que se insurgirá, sob a força de vontade, sobre as adversidades que impedem que o 
pensamento se ajuste à representação do que se imagina ou perceciona. A mutação destas 
circunstâncias – sejam elas prévias ou aquelas que vão surgindo no próprio desenvolvimento do 
processo gráfico ação-representação – conduzem o desenho para a procura de sentidos. Esta passa 
por uma transformação processual dos registos e dos fatores adversos em situações de estímulo, sob 
uma ordem da força da ação motriz dependente do nível volitivo e orientada ao nível cognitivo.  
A procura de novos sentidos e com maior complexidade tem a ver com o processo de 
transformação substancial de sentidos, que não se prende necessariamente com o grau acumulativo 
na formalização do processo (Xavier Franquesa, in: Molina, 2003b, p. 547). A complexidade reside na 
eficácia da transformação na qual se conjuguem os níveis qualitativo e quantitativo, em consonância 
com a destreza operacional da ação do desenho. O processo de desenho pode ter o seu fulcro nesse 
efeito transformador em que se concilie (numa transformação evolutiva) a operacionalização técnica 
(sob ordem do gesto) com a consubstanciação de sentidos internos na materialidade externa do 




entre os dois) processa-se sob uma acumulação-transformação a um nível substancial193dos sentidos 
prévios noutros novos e das intenções de origem noutras que vão (re)surgindo no processo de 
materialização.  Esta transformação consubstancia uma experiência de conhecimento não 
acumulativo, mas sim relacionado com a evolução da transformação da consciência, quando esta se 
vê influenciada pela ação psicomotora que conjugue o pensamento, a imaginação, a perceção e a 
representação.  
No desenho, o processo diacrónico exteriorização-interiorização (que tem como fonte a 
perceção, a memória, a imaginação e o imaginário) estimula-se pela ação do corpo que desencadeia 
(e é desencadeada n)o processo de representação da imaginação. Trata-se de uma ação cuja 
dinâmica se revela no aspeto do processo gráfico enquanto imagiologia do funcionamento dialético 
“mente (imaginação/cognição/perceção)-representação”.  
No desenho, os dados de que vamos dispondo a um nível externo permitem-nos, num processo 
de transformação externa e interna, descobrir mais dados (exteriores e interiores) sobre os quais 
agir. O que se entende, no sentido de que os dados sejam objeto de análise, mesmo que de modo 
intuitivo, sempre que seja o gesto a desencadear essa análise no contexto de uma determinada 
psicomotricidade. Por consequência, o desenho, para além de ser um processo que, em si, ativa o 
desenvolvimento reflexivo do ponto de vista gráfico e formal, é um processo que ativa o pensamento 
do autor através da visibilidade da sua ação, através da imagiologia da experiência da 
psicomotricidade. No fundo, o desenho torna-se o mediador duma relação do autor consigo próprio 
de que resulta uma reflexão sobre o que e o modo como pensa, numa palavra, sobre o 
conhecimento e sobre o que imagina, não a um nível meditativo ou puramente raciocinativo, mas ao 
nível duma reflexão que se reformula, à medida que o pensamento visual se reflita sobre a ação e 
esta, sob o filtro da sensibilidade e da racionalidade, sobre o pensamento visual.  
Em função do que se explicou, atendendo às variantes implicadas no processo do desenho, 
apesar de o resultado poder ser diverso, há um tronco comum que é o facto de o desenho permitir 
pensar e sentir através de uma manifestação gráfica (Rodrigues, A. L. M., 2000). Isto é, o desenho é 
um processo de construção que convoca uma inter-relação conciliadora do pensamento com o 
sentimento, de tal modo que se evidencie uma certa inteligência racional compatível com a 
sensibilidade do autor ou que permita desenvolver uma certa “inteligência sensível” (Rodrigues, A. L. 
M., 2000) – acrescente-se, quando associada a uma certa inteligência corporal-cinestésica” (Gardner, 
2002a).  
Numa palavra, o desenho é um lugar de resolução de problemas do pensamento por via da 
ação, em que os traços, mais do que definirem o representado, são o elemento primordial que 
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 “O aspeto transformador é, nele, também determinante; as mutações na formalização, por conseguinte na forma, não 
se produzem só ao nível de unidades que permutam, respeitando a ordem e o sentido que essa ordem propõe, mas sim 
modificando de forma substancial este sentido, na medida em que produzem propriamente o sentido da transformação.” 




precisa o lugar onde um problema deve ser resolvido (Molina et al., 2005, p. 69), no sentido em que 
se organizem na procura de uma identidade profunda (p. 69), ou no sentido de encontrar uma 
identidade da representação cuja particularidade indicie as idiossincrasias do autor implicadas na 
procura de uma solução sensível para um problema objetivo.  
O desenho, mais do que ser o efeito da conclusão de um processo, é o próprio processo de 
resolução de um problema do pensamento através da resolução de problemas práticos de natureza 
gráfica, onde (re)surgem desafios técnicos e tecnológicos no campo da ação motriz que, por sua vez, 
se ordenam pelos desafios da imaginação e da perceção.194 
Então, poderíamos dizer que a técnica é em si um possível objetivo de natureza processual, 
como finalidade de exploração expressiva, que pode dar particulares potencialidades artísticas ao 
desenho.195 Ou melhor, o desenho poderá ser potenciado pelo domínio/ajustamento técnico, no 
sentido de que a ação motriz favoreça as faculdades percetivas, cognitivas, expressivas e criativas.  
A técnica é um fator que, mais do que condicionar externamente a emergência da imagem, faz 
parte integral do seu fenómeno “mente-corpo-representação”. Isto é, tanto afeta a ação da 
exteriorização representativa da imagem como afeta a relação do processo de interiorização 
percetiva, uma vez que esta está intricada com a ação técnica do desenho.   
O desenho, enquanto ação, convoca a nossa competência técnica e o nosso sentido sensível 
para nos relacionarmos com a forma, no sentido de se delinear um percurso do pensamento. Um 
percurso em que cada marca conduz a direção da exploração de um tema, ou, nas palavras de Berger 
(2011), em que “cada marca que se faça no papel é uma pedra passadeira a partir da qual se salta 
para a seguinte e assim até que se tenha cruzado o tema desenhado como se fosse um rio, até que o 
tenhamos deixado para trás” (pp. 7-8). O próprio desencadear da construção gráfica terá origem nas 
sensações que a nossa perceção proporciona sequencialmente, não só em relação à realidade 
envolvente, mas também em relação à realidade narrativa do próprio desenho que vai surgindo no 
processo196 e também em relação à predisposição psicológica do autor. O desenho é a face exterior 
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 Repare-se que, diz A. L. M, Rodrigues (2000): “… cada instrumento de desenho implica uma mobilização específica do 
corpo e do cérebro, da qual resulta uma tecnologia, determinada pelo seu uso. Ora, cada novo instrumento ou cada 
suporte (…) corresponde à invenção de processos e a pequenas descobertas tecnológicas e técnicas que recolocam e 
expandem quer a função do desenho quer as possibilidades científicas ou plásticas deste” (p. 33). 
195
  “É a própria noção de arte enquanto techne, como saber técnico mais ou menos baseado na ciência do número, que faz 
a distinção radical entre o horizonte antigo e o horizonte moderno. Deste modo, não obstante a revolução figurativa da 
pintura renascentista e o efeito de ‘limiar’ estabelecido pela adoção da perspetiva central, o ideal artístico do Renascimento 
é ainda em larga medida o tradicional, que concebe o artista como detentor de um saber técnico ou técnico-científico: o 
ideal glorificador por Leonardo da Vinci ou por L. B. Alberti mas também por Dürer.” (cf. “Ciência e Arte”. In: Carchia & 
D’Angelo, 2009, pp. 67-8.) 
196
 Remetendo para a relação do real com conceito de temporalidade, evoca-se a definição que Villafañe (1998) propõe e 
que diz que é “a estrutura de representação do tempo real através da imagem” (p. 138). O tempo está estreitamente ligado 
à representação que remeta para uma realidade episódica real. Extrapolando esta definição para o fenómeno de desenhar 
algo realista narrativo, refira-se que este desenrola-se, no que Villafañe (1998, p. 139) explica ser a reconstrução duma 
sequência linear sucessiva dialética passado-presente-futuro em que qualquer momento temporal está precedido por outro 
e dá lugar a um terceiro com significação e valor igual aos anteriores. Mas, ainda segundo Villafañe (1998, p. 139), caso haja 
uma abstração do tempo real, as imagens isolar-se-ão entre elas quebrando a possível sequencialidade, passando a haver 




do percurso interior do autor, é a exterioridade gráfica do processo que não só descreve 
implicitamente a interioridade do pensamento, como aciona o pensamento segundo a inter-relação 
em que este ora seja orientador, ora seja orientado. O que se pode entender no contexto da 
neuroestética, como veremos de seguida. 
Sabe-se que o nosso cérebro se rege por uma especialização funcional das células, dado que 
estas “são extremamente seletivas em relação ao tipo de estímulo visual ao qual respondem” (Zeki, 
2005, p. 78), pelo que as células só reagem (só proporcionam maior fluxo de sangue com oxigénio) 
quando expostas a determinados estímulos. A reação das células será um sinal de vitalidade a que se 
associa a sensação que poderá estimular o organismo, (re)orientando o pensamento sobre/a partir 
da perceção.  
Quando nos concentramos no devir do processo, devemos atender a que, ao nível neurológico, 
reportando-nos a Zeki (2005), as células reagem ao movimento numa determinada direção e não 
noutra; reagem a uma linha só com uma orientação vertical, ou só com uma orientação horizontal, 
ou só com uma orientação oblíqua; etc. E a perceção das linhas com as diferentes caraterísticas, 
assim como do movimento do gesto e respetivas marcas, refletir-se-á sobre as opções formais que se 
vão reajustando à perceção in situ, condicionando o processo técnico-operatório da representação. 
Nesta vertente prática do momento do agora, atualizam-se e agregam-se memórias soltas que se 
dispõem nas condições que se seguem: segundo uma sequência lógica, quando se pretenda um 
desenho de cariz científico; segundo uma sequência livre, quando se pretenda um desenho criativo; 
segundo a sensibilidade, quando se pretenda um desenho expressivo e criativo.  
Concluindo, no processo do desenho, o autor não é um recetor passivo da realidade que 
observa no meio envolvente ou no desenho que realiza; ele é um observador que reage e age sobre 
a imagem que traduz o que vê (recebe) ou deseja ver (receber), seduzindo-se (na medida em que 
haja uma “empatia” celular) pelo que vai surgindo na ação do registo gráfico, seduzindo-se, estética 
e racionalmente, pela forma estática ou pela dinâmica do gesto e pelo percurso gráfico que este 
produz, considerando que as células reagem mais a uns movimentos e menos a outros (conforme a 
direção que tomem). 
 
 
4.2.2. Da coreografia gestual à representação gráfica do desenho 
 
Na base da imagem enquanto imanência do desenho, na sequência do entendimento do 
processo gráfico como meio de expressão e de ação do pensamento, aprofundar-se-á aqui o papel 
do desenvolvimento gráfico ao nível processual da sua construção/criação, considerando que cada 
registo contribui para a reflexão sobre o próprio processo de desenho, quando este descreva, motive 
                                                                                                                                                                                              
obedece a um tempo e um a espaço inseparáveis, nas imagens isoladas de um contexto real, o espaço torna-se permanente 




e expanda o pensamento baseado na forma. Acima de tudo, realçar-se-á a ação da gestualidade, 
como dinamizadora do pensamento agregado à forma que lhe dá visibilidade, mas que obedece a 
uma certa sensibilidade que lhe dá um sentido coreográfico cuja imagiologia se plasma no desenho.  
No desenho, a manifestação gráfica sobre a construção da imagem está ligada à particularidade 
de ser o efeito de um processo coreográfico que lhe é inerente. O pensamento que se constrói no 
desenho requer o recurso à coreografia do corpo protagonizada pela mão-braço. O desenho é o 
produto de movimentos com sentidos elaborados, organizados e ordenados. O caráter deliberado 
dos sentidos dos movimentos deve-se à sua dependência da ordem cognitiva tendo em conta que 
“mesmo no gesto espontâneo da imitação há constituição duma memória, fruto duma interpretação 
complexa”197 e tendo em conta que nos movimentos voluntários “há um contínuo feedback de sinais 
do desempenho dos movimentos e este feedback é comparado à imagem visual ou linguística que 
está a dirigir a atividade” (Gardner, 2002a, p. 164).  
Ao nível fisiológico198, no córtex cerebral (e não na retina) existe a maior parte dos mecanismos 
para filtrar a informação desnecessária, isto é, para selecionar só a informação fundamental que nos 
é útil para representar as caraterísticas constantes e essenciais das formas que observamos (Zeki, 
2005). Neste sentido, será importante perceber que temos células seletivas de orientação que, 
segundo Zeki (2005), “não estão distribuídas fortuitamente nem de forma aleatória no córtex 
cerebral”, pelo contrário, “estão muito organizadas segundo as preferências comuns” (p. 134) – o 
que se explica porque a perceção da forma induz o cérebro a compor a respetiva representação 
através de uma reação orientada pelas células sensíveis à orientação (das linhas)199 da forma que é 
captada do exterior.  
No processo físico do desenho (o processo corporal), ativa-se a área V5200 e, sempre que vão 
surgindo registos, as zonas V1 e V2 são convocadas. Uma não reação celular corresponderia a menor 
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  “Figuração”. In: Goliot-Leté et al., 2011, p. 167. 
198
 O processo neurobiológico consiste numa captação de informação pela retina, dirigida de imediato às zonas V1 e V2, 
que selecionam a informação e a reorientam para as restantes zonas do córtex, onde se faz a associação com a informação 
memorizada – do que resulta uma imagem visual (Zeki, 2005). Esta ordem de processamento vital da retina capta a 
informação visual, isto é, vê, mas não compreende; essa informação é dirigida ao córtex visual, onde se processa o 
entendimento da informação, depois de feita uma seleção do que é necessário do ponto de vista neurobiológico e depois 
de esta informação estabelecer uma associação com memórias retidas. Contudo, não se pode dizer que há uma distinção 
entre o ver sem ou com o entendimento do que se vê, pois o sistema da visão inclui, por inerência, a captação da 
informação e a sua instintiva compreensão. De frisar que todas as partes são importantes para a nossa compreensão da 
realidade, para além da mera captação visual. Ao conjunto de processos paralelos que nos permitem ver e compreender 
Zeki (2005) chama sistema processual especializado. Este é, especificamente, “todo o sistema dedicado a um atributo dado 
do cenário visual que compreende as células especializadas de V1 e as áreas especializadas nas quais se projeta, direta ou 
indiretamente” (Zeki, 2005, p. 78, T. A.).  
199
 “… não deixa de fascinar-me que uma só célula, entre biliões de células do córtex, responda com tanta precisão, 
regularidade e capacidade de predileção à linha de uma dada orientação, e como a sua capacidade de resposta diminui 
progressivamente à medida que mudamos de orientação desde a posição ótima até que, numa orientação ortogonal, já não 
responde em absoluto.” (Zeki, 2005, p. 133, T. A.) 
200
 “Quando contemplamos uma obra de Malevitch e de outros artistas onde as linhas de orientação constituem o 
elemento predominante, estas linhas serão um forte estímulo para ativar as células seletivas de orientação do córtex visual. 
Mas estas linhas costumam ser estáticas e, portanto, não ativarão de forma ótima todas as células seletivas de orientação, 
já que muitas respondem pior às linhas de orientação estáticas e muito melhor se se põem em movimento.” (Zeki, 2005, p. 




fluxo de sangue com oxigénio e, portanto, a um menor estímulo para uma certa elaboração gráfica 
do desenho, levando o autor a uma transformação processual noutros sentidos, naqueles que 
estivessem mais próximo do essencial.  
Assim, a observação do desenho em processo, pelo próprio autor, ativa uma área cerebral 
diferente da que é ativada perante a observação do desenho-objeto (finalizado). Quando se trate de 
interagir com o movimento, próprio do processo gráfico do desenhar, para além de ativar as células 
de orientação sensíveis à direção estáticas, ativa as sensíveis à direção em movimento, de acordo 
com a sensação estética que se deseja ver reforçada.201 Logo, o processo do desenho ativa 
sensibilidades de diferentes naturezas, por exemplo, as que têm a ver com formas estáticas e as que 
têm a ver com a conjugação do movimento com a dinâmica de surgimento dessas formas. Daí termos 
afirmado que o desenho, mais do que o objeto com o que nos relacionamos, descreve a nossa 
relação com a respetiva ação processual de construção. Repare-se que, nas palavras de A. L. M. 
Rodrigues (2000), “desenhar, o ato de realizar um desenho, implica o registo direto dos movimentos 
da mão” (p. 18), em que há “uma relação manifesta entre quem faz e o resultado desse fazer” (p. 
18). Isto é, o processo de desenhar, e de cuja materialização resulta o desenho-objeto (seja durante 
seja depois de finalizado), constitui, em si, parte do meio com o qual temos uma experiência dialética 
a partir do mental e do corporal.  
Se, como diz Joaquim Vieira (1995), a “mão é inesquecível” (p. 92), poderemos sugerir que a 
pressão exercida no instrumento/suporte, a coreografia do gesto e a ordenação dos gestos da mão 
criam uma memória útil para a criação de desenhos no sentido de experimentar uma aprendizagem 
processual do desenho a um nível sensoriomotor202 que corresponda ao pensamento e à 
necessidade de liberdade expressivo-visual.  
O modo livre do grafismo poderá revelar a atitude do autor, dado que, de acordo com o que 
pensa Malrieu (1996), subjacentes à motricidade dever-se-ão considerar “as atitudes posturais que a 
ritmam e organizam” (p. 112) e que funcionam como “fator bastante evidente na expressão gráfica 
das emoções e das impressões” (p. 112). No mesmo sentido, A. L. M. Rodrigues (2000) afirma o 
seguinte: 
 
O desenho mobiliza o corpo do sujeito que desenha, na relação particular da mão com o cérebro, e 
do cérebro com o olhar, imprimindo ao resultado deste agir – o desenho – um caráter próprio, 
diretamente relacionado com o gesto do fazer; uma harmonia extrínseca resultante de um ritmo e 
gestualidade pessoais. (p. 18) 
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 No contexto da sensibilidade estética, sublinhe-se a ressalva de Zeki (2005), quando diz que as células seletivas não são a 
causa da sensação estética, mas são um fator indispensável. O facto de que as células se componham ordenadamente de 
acordo com a forma percecionada não significa, pois, que o resultado seja determinadamente uma sensação de prazer 
estético. 
202
 “O termo aptidão sensoriomotora refere-se àquilo que se adquire quando aprendemos a nadar, a andar de bicicleta, a 
dançar ou a tocar um instrumento musical. A aprendizagem deste género de aptidões implica execuções múltiplas ao longo 




Este processo de emergência do processar do desenho-objeto faz parte da nossa experiência 
mente-corpo, de tal modo que o que pertence ao mundo externo e o que pertence ao mundo 
interno desencadeiam uma orgânica sinergética mente-corpo. Uma orgânica em que por detrás do 
desenho está “o corpo fala com o corpo” (Xavier Franquesa, in: Molina, 2003a, p. 549), onde está “o 
pensamento que se dá nesse corpo sobre tudo o que faz” (p. 549), onde está “a representação de 
que não há pensamento sem corpo” (p. 549), em que se proporciona uma autoexperiência do corpo 
próprio que, segundo Dantas (2001), “é efetiva, compreensiva, comunicável pelas outras 
experiências, graças à abertura comunicativa garantida pela correlatividade” (p. 206). Mais, onde se 
revela a construção da imagem sob a materialização através de uma (re)organização de grafismos 
que, a um nível intersubjetivo, “falam” e fazem pensar sobre o que o corpo desencadeia, 
nomeadamente, tendo em conta que “a perceção que o indivíduo tem do mundo é afetada pelo 
status das suas atividades motoras: informações referentes à posição e ao status do próprio corpo 
regulam a maneira como a perceção subsequente do mundo ocorre” (Gardner, 2002a, p. 164).  
Apesar de associarmos o processo gráfico do desenho a uma certa coreografia, os gestos não 
são orientados por uma possível estética de seus movimentos (ao contrário, por exemplo, dos da 
dança ou da ginástica rítmica, acrobática ou artística). Embora seja certo que no desenho, 
normalmente, não se pretende que os movimentos sejam estéticos, devemos ter em consideração 
que, como o diz Csikszentmihalyi (2002), “se controlarmos o que o corpo consegue fazer e 
aprendermos a impor ordem nas sensações físicas, a entropia cede lugar a uma sensação de 
agradável harmonia na consciência” (p. 136). Logo, o que interessa não é só o produto externo, isto 
é, que a imagem adquira uma estética formalizada, mas que o processo de a fazer produza uma 
sinergia com efeito na consciência, sempre que se harmonize com a intencionalidade, cuja origem 
pode ser a consciência ou o inconsciente, cuja harmonia se reflita sobre a conciliação entre a 
racionalidade, a sensibilidade e a corporalidade.  
O desenho será um recurso para harmonizar a coreografia dos movimentos (orientadores da 
forma) com a emotividade do processo da representação, sob a orientação do pensamento – uma 
interação que, sob a afetação do processo (da ação), desencadeia o fenómeno de expressão mente-  
-corpo-processo-representação-consciencialização, ou melhor, numa ação-pensamento-                       
-sensibilidade-representação.203 
O desenho, para além de coadunar o pensamento e a ação num propósito expressivo, implica o 
meio nessa relação, seja o meio envolvente seja o desenho enquanto meio observável com o qual se 
relaciona o seu autor. O confronto do autor com o meio ativa a mente, e esta (com os pensamentos, 
os medos, os desejos, as memórias) atua sobre o corpo incutindo-lhe uma intencionalidade de que 
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 “Um pintor deve ser afetado conscientemente pelo efeito de cada toque do pincel, ou não será consciente do que está a 
fazer e do estado em que se encontra o seu trabalho. Além disso, deve ver cada conexão particular do fazer e da afetação 
na relação com tudo o que deseja produzir. Aprender tais relações é pensar, e um dos modos mais exatos de pensamento.” 




resulte: a coreografia mão-braço; a pressão que a mão e os dedos exercem sobre o instrumento; a 
pressão e a resistência com que o instrumento regista no suporte; a rapidez ou a lentidão da 
execução; a inércia maior ou menor que o contacto do riscador com o suporte implica; a maior ou 
menor disciplina; a correspondência entre o gesto e aquilo que se quer configurar com ele; o ritmo; a 
sensação háptica; a cinestesia; a sinestesia; a sinergia.  
Repare-se, a este propósito, que A. L. M. Rodrigues (2003) refere que John Skoyles “demonstra 
que existe uma perceção motriz reconhecida através do olhar, que nos mobiliza memórias de 
identificação do gesto feito, consoante a nossa própria capacidade de realizar esse gesto” (p. 29), 
pelo que se torna claro que o desenho evidencia o pensamento, tornando-o (o reflexo de um 
comportamento) observável com o qual nos relacionamos processualmente. Reforçando a ideia, 
citamos Caldas (1999) quando diz que “a informação visual, ao ser processada, é codificada de tal 
forma que permite ao sistema motor realizar gestos que levam à sua reprodução mais ou menos 
semelhante” (p. 103) e “é esta rede neuronal de cariz sensoriomotor, de nível consciente, que 
constitui o suporte para a codificação e a evocação de memórias visuais” (p. 103).  
Em consequência, quando se sugere que o desenho se desenvolve por uma 
descrição/representação gráfica bidimensional204 através de movimentos manuais improvisados, não 
se quer ignorar que haja uma experiência prévia que educa o gesto. Antes se quer assumir que a 
gestualidade se desenvolve segundo uma deliberação em que se convoca, oportunamente, a 
estratégia gestual adequada de acordo com a estruturação mental, mas de modo intuitivo e, 
portanto, sem o escrutínio manifesto da consciência, ou de um juízo estético do movimento. Tudo 
isto considerando que possa ter havido previamente a incorporação de procedimentos na 
experiência deliberada a um nível de aprendizagem mais formal ou mais informal e considerando 
que haja a influência tácita da razão e da sensibilidade.   
Tendo em conta esta contextualização, embora os gestos não sejam aleatórios, a configuração 
da sua possível ordem não é um fim em si. Isto é, não é importante que os gestos se organizem de 
modo coreográfico. O que é suposto é uma consonância com as orientações cujo objetivo seja a 
representação da forma (que lhe é exterior) como projeção do mundo interior. O movimento não 
descreve um gesto memorizado. O gesto ativa (e é ativado por) uma memória da imagem, (por) um 
raciocínio, (por) uma disposição psicomotora educada e (por) uma orientação que conduza a uma 
certa expressão da sensibilidade.  
O gesto obedece à imagem mental (seja ela de uma memória mais ou menos longínqua); 
obedece a uma intencionalidade representativa. Não obedece à articulação treinada dos membros 
do corpo num sentido de repetição mecânica, como se de um desporto se tratasse. Pelo contrário, é 
natural um improviso sempre com um certo coeficiente de desorientação, dado que há uma 
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 Repare-se que, como alerta Rodrigues, o desenho requer que seja bidimensional mas nem tudo o que é bidimensional é 
desenho, “este termo engloba uma variedade de grupos de registos gráficos de tipos diversos, e cujo emprego vulgar, por 




flutuação de momento de um natural indeterminismo – que se pode associar a um certo caos cuja 
estranheza e desconforto podem favorecer o nascer da consciência de um pensamento inovador. 
Poderemos atestar esta ideia lendo o que diz Molina (2002a): 
 
Apesar de a aparência de arbitrariedade, o processo exige um olhar vigilante na desordem da ação, 
aquela que reconhece nas figuras que definem a razão da sua procura. Este momento caótico da 
ação de desenhar é o que obriga a trabalhar com maior sabedoria, o que precisa de uma maior 
tomada de decisões. É a estranheza que os seus resultados geram, os que o fazem avançar, os que 
determinam o seu valor inovador. (p. 46, T. A.) 
 
O desenho, no contexto de uma espécie indeterminação gráfica que ora se configura ora se 
desconfigura, permite estabelecer um diálogo entre o existente e o inexistente, cujo processo revela 
a relação entre o autor e a projeção do seu pensamento no suporte de registo, em que cada registo 
“fala” consigo próprio. O processo do desenho, no fundo, permite ao autor vislumbrar o processo 
narrativo da relação da sua condição orgânica (enquanto organismo com uma autobiografia factual e 
emocional) com o que a ação-pensamento produza como efeito e causa dessa mesma orgânica. Esta 
narrativa, mais do que se tornar legível numa sequência cronológica, existe enquanto processo 
“reorientador” do processo de um pensamento escrutinado pelo olhar e pela correlativa intervenção 
racional deliberada, num sentido de transformação/encontro/procura de sentidos. 
O desenho supõe a consubstanciação de uma imagem mental e, por comparação, a dança 
supõe a conversão da música numa consubstanciação de movimentos. Por outro lado, no desenho a 
finalidade primordial, ao contrário da dança, não é a coreografia do movimento. Para além disso, a 
coreografia da dança tem uma forma e um conteúdo abstrato deliberado em conformidade com o 
som, no seu processo e no seu resultado. Por sua vez, no desenho a coreografia, apesar de não ser 
pensada e embora possa obedecer ao som, tem como ordenador sensorial a imagem que pode ser 
abstrata ou concreta. Contudo, em ambos os casos, o movimento permite o fluxo de uma energia 
corporal que se concilie com o pensamento no sentido de amplificar a expressão que esse 
movimento desperte. Relativamente ao desenho, veja-se o que pensa Miguel Copón (in: Molina et 
al., 2005): 
 
Um gesto com memória, mediado por um transmissor de vibrações, forças e energias, do mesmo 
modo que a agulha do fonógrafo transforma em som as variações de relevo sobre um suporte 
determinado. O lápis intervém para fazer percetíveis os pensamentos e reações corporais ante a 
informação, amplificando a sua presença. (p. 514, T. A.) 
 
Por outro lado, o desenho pode acontecer segundo uma especialização da “manualidade”, a 
perícia, que lhe dá “a capacidade de avaliação e de atividade que se baseia num domínio de 
competências fora do comum num domínio particular de conhecimentos”205, mas não propriamente 
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da articulação do corpo, e sim da capacidade de converter, pelo gesto, a imagem mental num registo 
bidimensional, cuja eficiência permita a ampliação do pensamento.  
A perícia existe no desenho sempre que haja uma experiência exaustiva da prática, tendo em 
conta esta premissa. A prática continuada de exercícios de desenho não é uma repetição de 
procedimentos; é a repetição do exercício mental da perceção da proporcionalidade das formas e 
correspondente materialização numa imagem; é esta repetição que a certa altura permitirá criar 
formas de maneira diferente (tanto as imaginadas e criadas como as fiéis à realidade observada). 
Logo, fará mais sentido usar o conceito de perícia quando nos referirmos ao desenho mimético e 
usar o conceito de intuição quando nos referirmos ao desenho expressivo. Mas estes dois aspetos 
podem conjugar-se, se dominarmos de tal forma o uso de determinados instrumentos que, dada a 
perícia técnica (embora esta não coincida com uma intuição técnica),206nos seja possível elaborar ou 
criar formas (ou ambas as coisas) de um modo muito mais fluido e, portanto, intuitivo, em que o 
gesto comunga da mesma intencionalidade sensível que o pensamento que nele subjaz, ou melhor, 
embora o processo técnico seja deliberado, se dê espaço à invenção intuitiva de formas. Numa 
palavra, onde a coreografia gestual se coadune com a expressividade da imagem que é a causa e o 
efeito dessa coreografia. Os autores, não sendo indiferentes aos meios como se expressa, podem 
manipulá-los com tal destreza que esquecem a sua possível inércia, tornando a expressão intuitiva e 
livre dos juízos explícitos conscientes. O que não significa que o seu processo de comunicação negue 
a razão, mas sim que se conjugue com a emoção. Num certo sentido, a expressividade de um 
desenho seria a circunstância em que a cinestesia da coreografia do gesto se harmoniza com a 
sensibilidade e com a racionalidade da exteriorização do pensamento visual.  
 
 
4.2.3. O sentido abstrativo da grafia do desenho 
 
Nesta reflexão, tornar-se-á patente a inerência gráfica do desenho, sublinhando que este supõe 
a representação de formas (observadas, relembradas ou inventadas) através de um processo 
fundado em esquematizações de natureza gráfica e no uso de grafismos (que são uma derivação do 
conceito gráfico). O desenho é construído inerentemente com grafismos e resulta numa 
esquematização de ordem gráfico-abstrativa sobre uma imagem. Isto, tendo em conta que o 
conceito “gráfico” se define como “método que consiste em representar os fenómenos ou as suas 
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 “Do mesmo modo que a perícia, a intuição pode adquirir-se de duas formas distintas: com a instrução explícita e com a 
aprendizagem tácita ou experiencial. E muitas vezes é difícil distinguir uma da outra. … Na prática, tanto a intuição como a 
perícia dependem em grande medida de muitos dos mesmos mecanismos psicológicos-chave, por exemplo, os juízos de 
semelhança e o uso das limitações da memória que facilitam o reconhecimento. A perícia e a intuição também costumam 
ser processos muito percetuais. (...) No entanto, equiparar a intuição com a perícia é um erro. …, a perícia [ao contrário da 
intuição] exige com frequência o uso explícito do pensamento analítico consciente, quer dizer, o pensamento do sistema 




relações abstratas por figuras geométricas, quer para pôr em evidência relações constantes entre os 
factos, quer ainda para pôr em evidência um quadro esquemático mais convincente”.207 
Para além deste pressuposto, ter-se-á em conta a especificidade gráfica do Desenho 1, 
aplicando o conceito de “gráfico” no sentido literal do termo, na medida em que cada grafismo (seja 
ele a linha ou a mancha) quantifica a informação para sugerir de modo gráfico uma realidade 
representada e cuja condução depende das relações constantes entre formas pensadas sob um 
ponto de vista racional.  
Para além da objetividade da visibilidade do efeito gráfico, tornar-se-á patente o efeito 
autográfico da expressão do desenho, enquanto o grafismo seja portador e exteriorizador das 
idiossincrasias do autor – não as traduzindo, mas sim abstraindo-as e, no entanto, deixando seus 
indícios de natureza sensível. Colocando de lado a normatividade do Desenho 2 na geometria 
descritiva, será abordada a potencialidade gráfica no Desenho 1, cujo culminar de liberdade em 
relação à representação, enquanto metagrafismo, se desenvolve no desenho abstrato gestual ou no 




Figura 10. Miguel Bandeira Duarte. “Variações sobre uma vista aérea”. 
2012, tinta permanente sobre papel, 42 x 30 cm. 
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O Desenho 1 decorre de um pensamento que se articula, não se subjugando mas, pelo 
contrário, estimulando-se pelo processo gráfico. Adotaremos, à partida, a ideia de que no Desenho 1 
o estilo da expressividade da grafia dos desenhos pode mesmo facilitar ou a comunicação ou a 
criação, ou ambas as coisas, onde, ao nível mental, se conjuguem as áreas sensório-percetivas (ao 
nível das sensações e da perceção) e as zonas motrizes (ao nível da psicomotricidade).208 
Ao analisar um desenho (1) que o arquiteto ou o designer usem como recurso de pensamento 
operatório, tenta-se compreender a ideia que pretende transmitir, mas poderá não se estar a 
apreciar o seu lado subjetivo. O mais normal é centrarmo-nos no aspeto objetivo, tentando perceber 
a relação da forma com uma determinada função, concebida no contexto da consequente 
construção. O que poderá acontecer nestes casos é que a emotividade do pensamento visual, seja 
ele criativo ou raciocinativo, dá uma particular expressividade ao aspeto gráfico dos desenhos. Por 
outras palavras, a grafia particular que possa ser evidente nesses desenhos advém do estilo que 
resulta da presença do autor num fenómeno percetivo em que a emotividade afeta o racionalismo, 
tornando o desenho a expressão deste fenómeno; prende-se, pois, com a experiência direta do 
sujeito com o mundo, na medida em que o aproxima mais ativamente de uma realidade que adquire 
existência sensível.209 
No caso do Desenho 1 abstrato, colocam-se as situações em que o processo gráfico se 
desenvolve segundo uma autorreflexão. Isto é, o processo gráfico já não estará à mercê da projeção 
do imaginário ou do mimetismo, e passará a ser, em si próprio, o objetivo: o metagrafismo210. Assim, 
a “metagrafia”, no desenho, será um recurso com o qual se especula a um nível abstrato sobre as 
potencialidades formais dos elementos gráficos. Repare-se na figura (11) que se segue: 
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 “As diferentes áreas corticais estão especializadas na realização das diversas funções, permitindo a adaptação do 
indivíduo ao mundo que o rodeia. As áreas sensório-percetivas estão implicadas na génese das sensações (áreas sensoriais 
primárias), e na perceção dos objetos e acontecimentos (áreas associativas) as zonas motrizes desempenham um papel 
indispensável na programação e coordenação dos gestos complexos (áreas psicomotores) e na realização dos movimentos 
elementares na ordem do programa (áreas motrizes primárias).” (Mendoza, 1998, p. 23.) 
209
 “O encontro do Homem com o mundo na perceção – que já por si estiliza – é o lugar mesmo da génese do estilo. Se por 
ele acedemos ao Homem, neste não nos detemos todavia, impelidos que somos também na direção das coisas. Não é a 
‘constância do estilo’ determinada exclusivamente pelo sujeito, mas pela presença do mesmo às coisas na experiência 
percetiva, pelo mundo vivido que subjaz a toda a operação expressiva.” (Câmara, J. B. da (1996). Maurice Merleau-Ponty e 
Paul Cézanne: do Espírito do Pintor ao Olhar do Filósofo. Lisboa: Edições Salamandra, p. 30.) 
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 O prefixo “meta” é aplicado aqui (para além do seu significado de mudança, união, transformação) no seu sentido  de 





Figura 11. Jorge Martins. “Esplendor nas trevas”. 
2002, grafite sobre papel, 120 x 160 cm. 
 
Neste caso, o desenho centra-se no processo em si, procurando explorar os meios de 
representação e a sua potencialidade gráfica enquanto expressão (embora não puramente acionista) 
através de uma ideia que coincide com os próprios mecanismos gráficos de construção. Ou seja, na 
busca de um sentido estético, em que, apropriando-nos das palavras de Molina (2003a), “a imagem 
caligráfica reduz a estrutura a um gesto que não delimita nenhuma das suas partes, pelo contrário, 
integra-as todas num contínuo que se desdiz em pequenas irregularidades” (p. 91). A exploração do 
grafismo, na sua exploração metagráfica, prepondera sobre a forma e não o contrário. Quando a 
forma constitui o princípio ordenador do desenho, a exploração de grafismos torna-se mais 
condicionada. O que se resumiria à situação em que a exploração gráfica determina a elaboração 
formal (Figura 11) ou, pelo contrário, à situação em que a exploração formal determina a elaboração 






Figura 12. Jorge Martins. Surfing pencil. 
1992, grafite sobre papel, 140 x 100 cm. 
 
No caso da representação em que o objetivo seja a forma concreta, é o pensamento, conjugado 
com a perceção, que predomina no desenho; no caso da maior valorização do aspeto gráfico e seu 




também, as situações onde a evidência da autonomia do aspeto gráfico (como no caso da Figura 13), 
em que, quase que fugindo de um certo caos, se recorre à sugestão formal como recurso para não 
cair nesse caos, de certo modo, procurando associar a sensação do gesto a uma ideia de forma 
percetível no meio. 
 
 
Figura 13. Jorge Martins. “Tempesta di mare”. 
2004, grafite sobre papel, 120 x 160 cm. 
 
 
4.3. Entre a subjetivação do externo e a objetivação do interno 
 
No fenómeno do Desenho 1, interiorizamos o que nos é externo (que é a realidade observada 
ou o próprio desenho) ao mesmo tempo que exteriorizamos essa interiorização através do despertar 
dos nossos afetos, medos e desejos. No fundo, a subjetivação da realidade converte-se num processo 
da sua objetivação (conversão do fenómeno mente-corpo no desenho-objeto). Isto é, relacionamo-   
-nos com o exterior sob o efeito do que vem do nosso interior (um afeto de apego ou desapego, de 
aceitação ou rejeição, uma emoção de prazer ou desprazer). A relação subjetiva, do nosso interior 
com o que nos é exterior, toma a forma de uma representação: o desenho-objet(ivad)o; pelo que se 




cognitiva que mantém relações de correspondência com uma entidade exterior a si e que pode 
substituí-la como objeto de certos tratamentos”211, considerando, para além disto, que a imagem 
assume a inerência de representação, pois, no processo cognitivo, “tem uma estrutura homóloga à 
do real ou do real imaginado”212.  
Considera-se, também, que a representação exteriorizada resulta de um processo cognitivo que 
supõe uma intencionalidade da sua reelaboração através de tratamentos com fins subjetivos e/ou 
objetivos. A reelaboração da imagem interiorizada, no âmbito da exteriorização do desenho, apenas 
se estabelece segundo um pensamento linear, no contexto da objetivação científica, quando se trate 
de um desenho técnico e no desenho da geometria descritiva. Nestes casos, como no desenho em 
geral (à exceção da banda desenhada ou do desenho animado), a reelaboração não obedece à 
descrição de um pensamento discursivo onde se dê sequência correlativa a um conjunto de 
informações com determinados significados episódicos segundo uma narração linear. No desenho de 
geometriad, contudo, embora não descreva uma narratividade, descreve uma sequência linear 
raciocinativa, em que cada raciocínio tem como consequência lógica-outro baseado nele.  
Por sua vez, no Desenho 1 analógico, a situação em que o pensamento objetivo do autor (de 
desenhos) se relacione com a parte objetiva do referente (ou da própria representação) passa por 
uma experiência subjetiva mente-visão-mão-representação com base em informações geridas sob a 
ordem da razão, sempre que uma parte do desenho tenha uma relação consequente em relação às 
partes antecedentes, às partes que lhe sucedam e à referência externa a que se reporta.  
As fases sucessivas do Desenho 1, particularmente quando seja expressivo, tomam forma numa 
composição de grafismos como indícios objetivos da orgânica da experiência subjetiva, mas poderão 
evidenciar, também, uma lógica tácita entre o racionalismo e a sensibilidade. Esta, por seu lado, 
origina a conexão, eminentemente subjetiva, entre memórias inacessíveis (porque inconscientes) 
e/ou memórias acessíveis (porque conscientes ou situadas no pré-consciente) de que resulte uma 
objetivação da representação: o desenho-objeto. 
No desenho expressivo, no contexto da subjetivação artística, procura-se uma sequência de 
sentidos tácitos nas imagens, que podem ser de ordem concreta (como, por exemplo, no desenho 
analógico expressivo), imaginária (como, por exemplo, no desenho artístico imaginativo) ou abstrata 
(como, por exemplo, num desenho criativo baseado na geometria descritiva). Sublinhe-se que 
mesmo no desenho técnico e no desenho da geometria descritiva, os sentidos explicativos são 
tácitos – enquanto princípios de relações lógicas cuja visibilidade são as formas que a imagem nos 
proporciona. No entanto, o sentido lógico formal é manifesto na forma que o traduz diretamente e 
afere-se automaticamente ao nível visual, embora seja suscetível de ser traduzido verbalmente 
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 Cf. “Representação”. In: Tiberghien, 2007, pp. 343-6. 
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segundo a lógica do raciocínio que subjaz à construção geométrica em conformidade com a teoria de 
natureza matemática.   
Considerando que o subjetivo é algo que flui tacitamente e o objetivo é algo que existe 
manifestamente, assuma-se o desenho como um processo mental cuja exteriorização se desenvolve 
numa diacronia tácito/manifesto. No desenho, a “manifestação” consiste num processo de 
exteriorização de um pensamento, objetivando-o porque tornado objeto, mas também subjetivando-
-o porque contagiável pela imersão na sensibilidade.  
As subjetividades são o que de latente e interno habita em cada um de nós e que 
experienciamos individualmente, tendo-as como energia entrópica ou energia proactiva. Elas são 
privadas, mas podem tornar-se públicas na manifestação da representação/comunicação, através da 
palavra, da expressão, da arte. Numa palavra, o que é invisível e privado – que é subjetivo e interno, 
porque sentido individualmente, em termos orgânicos e de consciência – passa a ser público e objeto 
de interpretações/leituras sobre o que se tornou público na objetividade da representação onde se 
tenha projetado uma certa privacidade da sensibilidade.  
Deste modo, a manifestação (o tornar manifesto) do desenho pode realçar algo nas seguintes 
circunstâncias: já era relativamente objetivo (como a reprodução de um conhecimento: o esquisso, o 
desenho de memória, a analogia, etc.); pode tornar algo que era subjetivo (como a exteriorização de 
uma intenção, de uma fantasia, etc.) em algo que passa a ser objetivo (quando passa da errância da 
imaginação para a sua fixação no desenho); ou pode tornar algo que era objetivo (enquanto base de 
memória ou de perceção) em algo expressivo ou metamorfoseado com um intuito imaginativo e 
poético; e, por fim, pode tornar explícita a objetividade do processo de resolução de um problema de 
ordem da geometria descritiva, no fundo, efetivando a objetividade pressuposta (a partir da base de 
um raciocínio assimilado).   
Desenhar é pensar tacitamente sempre que o grafismo seja a manifestação da intencionalidade 
deliberada desse pensamento. Na geometria descritiva, esta manifestação é reproduzível e no 
Desenho 1 existe enquanto manifestação irrepetível, pois é um fenómeno subjetivo incircunscritível 
em termos de experiência emocional, mas circunscritível objetivamente ao se limitar material e 
temporalmente por um início e um fim.   
O domínio subjetivo da experiência de conjugação da qualidade incircunscritível das emoções 
com a organização circunscritível da cognição reflete-se sobre o domínio objetivo. Nessa conjugação, 
a condição psicológica do autor estabelece uma relação com o que é externo ao eu, de modo que o 
que venha do exterior possa ser assimilado cognitivamente (de um ponto de vista objetivo) e 
influenciado pelas condições emocionais (ao nível subjetivo). Conforme a finalidade do desenho (seja 
denotativo ou conotativo), conforme o grau de subjetivação, conforme a ação cognitiva, haverá uma 
maior ou menor ambiguidade213 ao nível subjetivo. Sendo que esta ambiguidade tem maior evidência 
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na arte214, que é o que, segundo Molina (2003a), dá um sentido particular ao desenho, acrescente-se, 
no Desenho 1: 
 
Este caráter interdisciplinar e o sentido de nó entre os fenómenos objetivos e subjetivos são o que 
determina o valor mais sugestivo do desenho, ao que há que acrescentar o seu papel-chave nos 
fenómenos de descrição e representação. Um campo difícil, um equilíbrio complicado entre 
fenómenos muito diversos, onde a menor ambiguidade pode quebrar esse fio mágico que faz com 
que cada representação seja um universo preciso no qual se instala o sentido do desenho. (p. 18, T. 
A.) 
 
A ambiguidade de uma ideia deve-se à suscetibilidade, subjetiva, do pensamento e da 
interpretação serem influenciados pelos afetos, emoções e sentimentos, mas, acima de tudo, por 
impulsos inconscientes a que não se consegue atribuir uma explicação objetiva e exata. Quando, 
através do desenho, o efeito dos impulsos inconscientes se alia a atitudes deliberadas de afeto (com 
o qual, segundo seja de aceitação ou rejeição, de apelo ou desapego, focamos ou não a nossa 
atenção, aprofundamos ou não a nossa relação a algo exterior), o sujeito que pensa (sobre essa 
exterioridade) converte-se num sujeito que sente sobre o que vê (no exterior). O que lhe é exterior e 
consciencializável passa a poder conciliar-se com o que lhe é interior (emotivo).  
No contacto “interior-exterior”, as emoções, enquanto interioridades, despertam o 
pensamento como seu efeito exterior, e o pensamento, enquanto exterioridade, atua sobre as 
emoções. Isto é, cria-se uma influência recíproca e interativa entre o subjetivo e o objetivo de que 
pode resultar, no Desenho 1, uma transformação do unívoco no ambíguo, mas também, no Desenho 
2, do ambíguo (isto é, enquanto condição de problema por resolver) no unívoco. 
No Desenho 1 artístico, a ambiguidade procura-se porque é nela que a subjetividade dos afetos 
poderá emergir. Neste tipo de desenho, no trajeto dinâmico “unívoco-ambíguo”, a 
exteriorização/objetivação da imagem mental supõe uma materialização subjetivada que se 
particulariza por ser: uma objetivação cujo resultado está além do observável; uma projeção do 
fenómeno, subjetivo, da sensibilidade sobre (o que pensamos sobre o) objeto; uma situação onde 
não se pode excluir uma intrínseca qualidade de ambiguidade.  
Quanto à situação em que o desenho é um meio de objetivação (em que o subjetivo se torna 
objetivo), assumimos que, como o diz John Elderfield (1971, citado em Rodrigues, A. L. M., 2000), “é 
um modo de tornar extrínseca uma imagem subjetiva” (p. 23). A imagem, antes do desenho, era 
mental e subjetiva, propriedade privada e aliada a um sentimento e a um plano (in)consciente, que 
passará a ser uma representação extrínseca num suporte – como objeto acessível (publicamente) 
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 “… o caráter da ambiguidade foi posto em relevo sempre que a teoria estética acentuara a separação entre o aspeto 
intelectual e o meramente sensível do facto artístico, enquanto que as reflexões que sublinharam o estatuto paradoxal da 
obra de arte em relação às suas condições históricas, como aquelas que privilegiaram a dialética de 
autonomia/heteronomia do facto estético, concorreram igualmente para destacar, se não exatamente a ambiguidade, ao 
menos a ‘plurivocidade’ da arte enquanto tal ou a sua abertura a dimensões de sentido sempre sujeitas às transformações 




pela visão, a partir de uma representação que, naturalmente, contribui para diminuir a ambiguidade, 
embora não a exclua necessariamente, pensando, por exemplo, num desenho artístico.  
Por outro lado, o desenho pode ser um meio de subjetivação (em que o objetivo se torna 
subjetivo), ou em que a imagem extrínseca se torne uma imagem subjetiva, na medida em que a 
imagem percecionada se deixe influenciar pela energia dos afetos e das emoções, por exemplo, 
quando o autor contextualiza, sob o efeito de seus critérios sensíveis, elementos realistas em 
situações irrealistas, incutindo uma certa ambiguidade na objetividade em que se baseou, como o 
pode ilustrar a figura (14) que se segue. 
 
 
Figura 14. Raúl Perez. Sem título. 
2016, tinta-da-china sobre papel, 18 x 23 cm. 
 
O aspeto subjetivo do sentido poético suscita uma ambiguidade de ideias, onde, à semelhança 
da fantasia e do sonho, os sentimentos podem ser conciliados mais facilmente do que nas situações 
de literalidade das ideias. No fundo, criam-se condições afetivas para fazer associações de imagens 
que se encadeiem livre e intuitivamente, numa conciliação entre o inconsciente/subjetivo e o 
consciente/objetivo. Exemplo desta subjetivação é o caráter poético das imagens. A poesia lança-nos 
para um flutuar de sentidos, em que emergem afetos ligados a palavras, a sentidos e à emersão de 




uma ponte entre a (inacessibilidade) da subjetividade (inconsciente) e a sua profunda acessibilidade 
(ainda que subliminarmente) através da representação enquanto objetividade que permite essa 
conexão. Veja-se, a este propósito, a figura (15) que se segue. 
 
 
Figura 15. Domingos Pinho. “Velhas paixões”. 
1970, lápis sobre papel, 50 x 65 cm. 
 
As ideias preconcebidas são pré-objetividades, estabelecidas racionalmente. Para as contornar, 
de modo a que não predeterminem a subjetividade de liberdade da sensibilidade, poder-se-á usar a 
imagem como ponte entre as realidades objetivas (inevitavelmente, influenciadas por um certo pré-   
-determinismo e as realidades residentes no subconsciente, habitat de natureza subjetiva por 
excelência. A exploração deste subjetivismo, mesmo tendo como ponte o desenho(-objeto) pode 
resultar numa subjetivação complexa. Este meio de criação terá a expectativa de contactar 
diretamente a subjetividade, sem que objetividades pré-existentes se interponham nessa imersão. 
Apesar do que se proferiu, deve-se sublinhar que este tipo de criação não supõe um corte com 
a realidade, pois a imagem criada nessa modalidade é um indício, sob a forma metafórica, de uma 
outra realidade: o mundo interno e subjetivo, criado a partir da relação com o mundo externo 
(objetivo; ou intersubjetivo, no caso das relações interpessoais). Trata-se de ir buscar ao 
subconsciente os conteúdos que foram “supra-subjetivados” por ordem relação preconceituosa com 




No caso da associação livre de ideias, usada na psicanálise, e muito valorizada no Surrealismo, é 
possível encontrar mais espontaneamente uma verdade significativa do ponto de vista do eu mais 
profundo (onde se reservam os conteúdos inconscientes, recalcados ou censurados, e, por isso, 
estritamente subjetivos), ao contrário da operacionalização dos pensamentos onde se explore a 
nossa realidade mais da superfície consciente (que são objetivos). 
Transmitir algo que se encontra no subconsciente ou sob a forma de sentimento – portanto, 
sem uma configuração identificável – implica dar-lhe uma forma que revele os indícios dessa 
realidade subjetiva no contexto de uma possível realidade objetiva. No fundo, dá-se existência física 
ou a um pensamento ou a um sentimento (ou a um pensamento sentido) que passam a ocupar uma 
quantidade de espaço físico, passam a constituir um objeto real que ocupa um certo espaço 
percetível e interpretável, passam a ser uma imagem que, enquanto desenho-objeto, materializa a 
subjetividade do seu autor. 
 
 
4.3.1. Entre a interiorização subjetiva e a exteriorização objetivadora 
 
Os mecanismos cognitivos são meios de que o nosso cérebro dispõe para pensarmos sobre o 
exterior de acordo com o nosso interior. Como proprietários do nosso sistema cognitivo – e das 
nossas sensações, das nossas emoções, dos nossos sentimentos e das nossas memórias –, podemos 
multiplicar e organizar, criativa ou racionalmente (ou criar racionalmente, ou raciocinar 
criativamente), o modo como pensamos sobre os sistemas exteriores. As ideias e pensamentos, que 
sejam algo de externo, passam a ser nossos a partir do momento em que os incorporemos 
mentalmente e onde apliquemos os nossos conhecimentos, as nossas experiências, os nossos 
valores, os nossos afetos e princípios. Neste contexto, é essencial compreender, no desenho, a 
questão subjetiva enquanto interiorização e a questão objetiva enquanto exteriorização, pelo que 
passaremos a abordar o entendimento do desenho enquanto dinâmica processual de exteriorização 
objetivadora e, ao mesmo tempo, como meio enquanto objeto exteriorizado, e considerar-se-á que, 
na sua experiência de elaboração, o autor relaciona-se com o desenho no sentido de uma 
interiorização subjetiva, no devir da sua exteriorização.  
Para o entendimento deste fenómeno de inter-relação “subjetividade-objetividade”, assumir-   
-se-á que, no desenho, não há uma oposição entre o pensamento, o corpo, as sensações e as 
emoções. Na verdade, estas realidades constituem um sistema interno a partir do qual se gera o 




interior (neuronal) dos aspetos visuais do objeto215 que se transformam numa exterioridade e que 
nos sugerem um certo sentido da interioridade do desenhador.  
Desde já se estabelece que o “externo” se entende, aqui, como tudo o que, de modo objetivo, 
seja racionalizado e percetível, tudo o que possa ter uma existência formal e que está para além da 
interioridade da sensibilidade, do sentimento e da emoção, embora possa ser o efeito de tudo isto. 
Mais do que isso, considerar-se-á “externo” tudo o que possa ter uma existência independente da 
subjetividade do autor, isto é, que tenha um caráter objetivo. Por sua vez, o “interno” entender-se-á 
como a condição de sensibilidade, dos sentimentos, das emoções, dos afetos e das sensações; tudo o 
que é intrínseco e idiossincrático à individualidade do autor; uma realidade subjetiva cuja experiência 
orgânica pode prescindir do controlo da razão e cuja fonte originária seja a individualidade do 
sujeito; numa palavra, tudo o que tem uma existência inscrita na individualidade do sujeito, uma 
existência originária no Eu.  
O interno é algo de intrinsecamente subjetivo, ao passo que o externo é algo de 
intrinsecamente objetivo. Contudo, o objetivo não será necessariamente extrínseco ao interior do 
sujeito, posto que a subjetividade deste habita na objetividade da realidade física de seu corpo.  
Desviando-nos desta ambiguidade, far-se-á uma abordagem do desenho considerando uma 
maior tendência para o subjetivo ou para o objetivo, adotando, para simplificar, a conceção do 
desenho subjetivo em que prepondere inequivocamente a tendência subjetiva – o Desenho 1 
artístico – e o desenho objetivo em que prepondere inequivocamente a tendência objetiva – o 
Desenho 2 de geometria descritiva. Logo, analisar-se-á o desenho artístico com meio expressivo de 
exteriorizar o interiorizado afetivamente e analisar-se-á a geometria descritiva como meio reflexivo 
através da exteriorização do interiorizado racionalmente.  
Considere-se, à partida, que na interiorização há um “conjunto de processos pelos quais alguns 
elementos do mundo exterior estão integrados no funcionamento mental de um sujeito, sob a forma 
de representações que contribuem para a reorganização das estruturas afetivas ou cognitivas 
anteriores.”216 É neste contexto que se situa o Desenho 1 na sua possibilidade de proporcionar a 
transformação de objetividades em subjetividades, de despertar a sensibilidade estética e de 
estimular a criação, a imaginação e a expressão.  
Considere-se, por outro lado, o desenho enquanto exteriorização, em que haja a manifestação 
da nossa interiorização, do nosso estado de espírito, das nossas ideias, dos nossos sentimentos. 
Sendo que tudo isto se pode tornar objeto de consciência do outro, ou seja, em que a nossa 
subjetividade se torne objeto de interiorização pelo outro. Aqui, acontece uma transformação de 
subjetividades em objetividades, de potencialidades em atualidades, de privacidades em 
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 “Na sua versão explícita os objetos existem no cérebro sob a forma de padrões neurais, nos córtices sensoriais 
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concertada para cartografar os vários aspetos visuais do objeto.” (Damásio, 2004b, p. 162.) 
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“publicidades”, embora a comunicação se possa dar a um nível intersubjetivo, em que a interioridade 
dos sujeitos não chega a ter uma exterioridade suficientemente objetiva que a torne inteligível num 
sentido literal e desprendido da sua fonte subjetiva, do eu. Ou melhor, há a materialidade de um 
conteúdo subjetivo,217 mas que não terá caraterísticas suficientes para ter dele uma leitura objetiva 
abstraída da sua origem subjetiva.  
O desenho, na realidade, pode clarificar o sentido objetivo do pensamento, de modo tácito e de 
modo que sua materialização se faça numa exteriorização segundo um sentido objetivo dependente 
duma experiência subjetiva. A partir do momento em que é materializado, o latente (em potência) é 
transformado em manifesto (atual), na medida em que a imagem, na sua possibilidade material, 
segundo Mijolla (2005)218, é “posta à margem do seu sentido metafórico ou simbólico e do contexto 
no qual o nosso campo percetivo a classificou, ela surge no deslumbramento da sua materialidade 
como uma primeira perceção exterior e, no entanto, reconhecida” (p. 156). Neste sentido, o 
desenho, mesmo que tenha conteúdos subjetivos, tem como propósito objetivar o conhecimento, 
isto é, tornar externo e reconhecível/percetível o que antes era interno e 
irreconhecível/impercetível. Isto no sentido de que, comunicando através da representação, se 
estabeleça uma ideia que passa a ser objeto de captação pelo outro, sempre que, através da sua 
exterioridade, seja percetível, (inte)legível ou interpretável pelo outro. De qualquer modo, esta 
manifestação de exteriorização do desenho vai além da “reconhecibilidade”, ela é a transformação 
da imagem mental numa imagem material visível de que se terá um conhecimento mais alargado, 
porque submetido aos mecanismos cognitivos do entendimento. Nessa exteriorização da 
materialidade, o sentido objetivo poderá tornar-se mais abrangente, na medida em que seja 
permeável ao sentido subjetivo da interiorização que se processou antes, e que se processa durante 
a exteriorização do desenho, isto é, no sentido de que haja uma complementaridade entre o 
conhecimento do interior e o conhecimento do exterior. O conhecimento das coisas do mundo 
(externo) sensível é o que nos é possível compreender acerca das imagens que captamos do exterior 
(e que passam a compor o nosso campo de imaginação). O conhecimento das coisas do mundo 
(interno) da nossa sensibilidade é o que nos é possível intuir sobre o que sentimos sobre as imagens 
que germinam no nosso interior (e que fazem parte do nosso potencial imaginário) ao mesmo tempo 
que germinam na respetiva exteriorização pelo desenho.  
A exteriorização do interiorizado, ou a conversão do subjetivo no objetivo, que acontece na 
comunicação por via da cognição e consciencialização, na relação entre o que é mental (e que é 
interno) e o que é físico (e que é externo), depende das oscilações entre o interno e o externo. Estas 
oscilações acontecem numa “dialética do interno e do externo, dialética que se repercute numa 
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 A materialidade, num desenho, é, segundo A. L. M. Rodrigues (2000), “um aspeto da construção da realidade 
interiorizada – quer dizer da realidade do eu e da realidade do mundo do eu” (p. 65).  
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dialética do aberto e do fechado” (Bachelard, 1957/2005, p. 22) e que, nas nossas palavras, 
conduzem o desenho para sentidos de orientações diferentes, como os que se seguem: o racional e o 
afetivo; a expressão e a reflexão; o previsto e o imprevisto; o coerente e o incoerente; o lógico e o 
ilógico; o fechado e o aberto; as restrições e a liberdade; o consciente e o inconsciente; a 
representação literal e a representação poética; o consensual e o não consensual; o determinado e o 
indeterminado; o circunscritível e o incircunscritível; o estático e o dinâmico; a força das regras 
racionais e a força das desregradas emoções; a reprodução e a transformação; o denotado e o 
conotado; a significação subentendida da metáfora e a significação evidente do significado; etc. 
A dialética interno/externo (oscilando entre a interiorização e a exteriorização) advém de uma 
necessidade de nos adaptarmos ao meio.219 Este poderá ser transformado, seja pragmaticamente 
(por exemplo, pelo arquiteto) onde se altera o exterior (espaço real) a partir do interior (espaço 
psicológico); seja poeticamente (pelo artista) em que se altera o interior (o estado anímico) a partir 
do ajuste do exterior perante o feedback da metamorfose da imagem que do interior imane.  
Estabeleça-se, assim, que o desenho é uma ação que, num plano de adaptação ao meio (no 
sentido lato), concilia a cognição (que constitui uma gestão da aplicação de conhecimentos entre a 
sua interiorização e a sua exteriorização), a imaginação (que constitui uma faculdade de visualizar 
pensamentos na interioridade do nosso pensamento), a perceção visual (que constitui uma 
potencialidade para perceber a visualidade do exterior), o gesto (que constitui uma exteriorização de 
energia) e a reação dos instrumentos e dos suportes a tudo isto (que é o feedback da materialidade 
exterior à energia originada interiormente). Logo, o desenho é sempre uma exteriorização de algo 
interno (ao nível subjetivo, das sensações das emoções e das memórias) cujo processo de construção 
enquanto comportamento (ao nível do objetivo, da percetibilidade dos gestos e da sua coordenação 
intencional) se reflete numa representação que exterioriza/reflete/reformula a interioridade. 
Assim, poderão comparar-se os efeitos da exteriorização das subjetividades no Desenho 1 
(enquanto manifestação emotiva através da objetividade da representação) com os efeitos da 
interiorização das objetividades – que podem abarcar experiências episódicas, conhecimentos 
intuitivos ou racionais, sejam eles incorporados ao nível de memórias, sejam eles incorporados ao 
nível da potenciação cognitiva. Assumiremos que a interiorização da objetividade do mundo externo 
estabelece quais as condições com que a expressão de subjetividades lidará no sentido de uma 
harmonização do mundo interno com o mundo objetivo. 
Esta dialética (interno/externo) poderá ser ambígua, particularmente no desenho artístico, 
dada a aparente simbiose entre o objetivo e o subjetivo, em que as fronteiras entre o interno e o 
externo se desvanecem mentalmente e que apenas ressurgem através da visibilidade que o desenho 
dá ao imaginário. No fundo, trata-se de uma situação em que o desenho (e o quadro) pode ser, como 
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 “Em cada momento a criatura vivente está exposta a perigos do meio envolvente e, em cada momento, deve lançar-se 
sobre algo para satisfazer as suas necessidades. O percurso e o destino de um ser vivo estão ligados aos seus intercâmbios 




o diz Merleau-Ponty (1961/2004), “o interior do exterior e o exterior do interior, que a duplicidade 
do sentir torna possível, e sem os quais jamais se a compreenderá a quási-presença e a visibilidade 
imanente que constituem todo o problema do imaginário” (p. 24). Nesta perspetiva, o Desenho 1, 
especialmente o artístico, entende-se como modo de expressão que revela o trajeto interior-              
-exterior-interiorização-exteriorização-exterior-interiorização-interior… que toma um aspeto de 
interação entre o ainda não existente (mas na sua condição de potência) e o que passa a existir numa 
representação atual (efetiva). O que se revela na exteriorização de subjetividades, mas que depende 
da interiorização de objetividades.  
De certo modo, podemos considerar que tanto a tendência de exteriorização objetivadora 
como a tendência de interiorização subjetiva podem coexistir no processo do desenho, no sentido de 
que se considere que o desenho é um processo de exteriorização-interiorização em que se interioriza 
exteriorizando e em que se exterioriza interiorizando.  
O desenho, quando tenha, por exemplo, um cariz fantasioso, terá um sentido inerente cuja 
fonte é o imaginário do autor alimentado pelas experiências de interiorização a partir das quais se 
expande a realidade fictícia e a realidade afetiva ao nível interno. O imaginário, na sua existência 
subjetiva, transmite (à semelhança da fantasia) algo de irreal220, mas que é o produto das 
experiências com a realidade concreta, sempre que esta imerja e se funde no plano da subjetividade. 
Mesmo que o sentido da imagem desenhada seja do plano fictício, neste há sempre uma ligação a 
outras realidades que, embora não sejam concretas, são mais profundas e eminentemente internas: 
as memórias, a realidade orgânica das emoções e a realidade inconsciente (experimentadas 
individualmente e subjetivamente).  
No caso de, por exemplo, um desenho ser mimético, é a partir da interiorização de 
objetividades que se proporciona a exteriorização de um pensamento visual objetivo cuja fonte seja 
um referencial exterior e cuja informação é aferível de um ponto de vista objetivo. Este último caso 
também é aplicável ao esquisso de um arquiteto, e, neste caso, será necessária uma aprovação 
consensual dessa propriedade de objetividade do desenho, sempre que cumpra, segundo critérios 
externos de objetividade, a eficácia de comunicação e a idoneidade da ideia comunicada. 
Se, perante a realidade externa com que nos relacionamos, como refere Zeki (2005), as nossas 
células cerebrais se organizam, e até pré-organizam, quando observamos uma forma, poder-se-ia 
pensar que a experiência de interiorização da perceção tem uma influência ordenadora do modo 
como o nosso cérebro assimila o que vê no exterior – de tal maneira que, na sequência de perceções, 
os nossos sentidos reagem diferenciadamente, segundo uma sensibilidade estética particular (mas 
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 “O ‘pensar não dirigido’ é concebido de duas maneiras diferentes. Na primeira aceção, Jung refere-se propriamente ao 
exercício do pensamento livre de vínculos com a realidade e com o presente e, portanto, livre das regras com que estes 
últimos se constituem. De modo que a sua ação é essencialmente um produto da fantasia. Como tal, é, antes de mais, 
distanciamento em relação aos outros e, ao dirigir-se contra ou para além do que é externo, evita qualquer referência à 
realidade constituída e oblitera todos os conceitos comuns ou partilhados que representam o objeto real.” (Pieri, P. F. 




não pré-determinadamente, pois os afetos acompanham os sentidos e estão numa contínua 
dinâmica) que irá influenciar o aspeto estético das formas que exteriorizamos quando as criamos 
cognitivamente e sob a aferição de um olhar deliberado.  
Particularmente no Desenho 1, a experiência da perceção acontece enquanto processo 
empírico, de ligação do interno com o externo, através de uma interiorização a partir da qual nos é 
permitida a exteriorização. É através da interiorização que se possibilita o fenómeno de consciência e 
uma educação estética que condiciona tacitamente a criação. Trata-se de um fenómeno 
“eu(interior)-meio(exterior)” onde se adquire um conhecimento da realidade que a visão nos 
proporciona e, inerentemente, em conformidade com a nossa sensibilidade estética de que depende 
a experiência de interiorização da realidade e com a qual nos expressamos sobre os sentidos da 
realidade que exteriorizamos e interiorizamos. Numa palavra, em que, no desenho, a expressão se 
torne mais consentânea com as nossas idiossincrasias à medida que as motivações latentes adquiram 
objetividade e em que a objetividade se torne mais consentânea com uma intencionalidade holística 
à medida que se influenciem pela subjetividade da expressão.  
A subjetividade exterioriza-se através da expressividade dos grafismos do desenho pelo 
contágio/despertar da sensibilidade estética da representação. Trata-se de uma exteriorização que 
não expõe os sentidos objetivos na condição absoluta, à exceção, por exemplo, do desenho da 
geometria descritiva, onde há uma leitura imediata ao nível de uma intuição racional. Ao contrário da 
geometria descritiva, no desenho (1) artístico, nas palavras de A. L. M. Rodrigues (2000), “contidas 
nos grafismos do desenho estão informações que ultrapassam a leitura imediata e direta do assunto 
apresentado” (p. 58). Estas são informações que, nos interstícios da objetividade, suscitam a 
sensibilidade estética. É nesta base que associamos o Desenho 1 (que aqui se designa como 
empírico) às palavras de A. L. M. Rodrigues (2003), quando diz que o desenho deixa a descoberto 
uma “gama infinda de vestígios pessoais” (p. 17) que, acrescenta, transformam “o riscar num 
acontecimento cuja leitura pode existir plena de sentidos e possibilidades estéticas” (p. 17) e, 
acrescente-se, onde os vestígios da interioridade se tornam exterioridade por ordem do riscar 
enquanto exteriorização da sensibilidade.  
O desenho torna-se verdadeiramente expressivo quando as novas objetividades exteriorizadas 
se deixem invadir pela interioridade da subjetividade do autor, quando se proporcione uma simbiose 
que permita um reencontro reconciliador entre a objetividade interiorizada, a subjetivação desta 
objetividade, a exteriorização desta subjetivação e o confronto harmonioso entre (a expressãod)o 








4.3.2. Entre a imagem interna e a imagem externa enquanto sua representação 
 
Sendo a imagem a matéria primordial do desenho, torna-se importante diferenciar a natureza 
da imagem interna e da imagem externa, destacando a sua interdependência e o potencial estímulo 
recíproco entre ambas, sendo que, embora a imagem externa possa ser a representação de uma 
imagem interna, na verdade a exteriorização de uma imagem pode desenvolver uma metamorfose 
da imagem de origem. 
Sendo a imagem o âmago do desenho, é a sua natureza que permite desenvolver um 
pensamento segundo a sequência, improvisada e indeterminada, de ideias ou seus indícios – 
segundo um pensamento criativo, mesmo que tencione representar uma analogia. Veja-se a 
importância que Damásio (2004b) dá à imagem quanto ao seu papel, de modo geral, sobre as nossas 
ações – particularmente, da criatividade (onde as ações não têm uma sequência linear). 
 
… as ações não nos levariam muito longe se não fossem orientadas por imagens. As boas ações 
precisam da companhia de boas imagens. As imagens permitem-nos escolher entre repertórios de 
ação anteriormente disponíveis e otimizar a execução da ação escolhida. De forma mais ou menos 
deliberada ou mais ou menos automática, conseguimos rever mentalmente as imagens que 
representam as diferentes opções de ação, os diferentes cenários e os diferentes resultados da 
ação. Podemos selecionar as ações mais adequadas e rejeitar as que o não são. As imagens 
também nos permitem inventar novas ações aplicáveis a novas situações e conceber planos para 
ações futuras. A capacidade de transformar e combinar imagens de ações e cenários é fonte de 
toda a criatividade. (p. 44) 
 
Considere-se que uma imagem mental é sempre uma proto-imagem (cuja existência se resume 
a um conjunto de sinapses) à qual poderá corresponder, após a dinâmica interna da imaginação, o 
desenho enquanto imagem efetiva e externa. A representação visual (externa) do desenho é a 
conversão dessa proto-imagem (interna e subjetiva) – que existe iminentemente na nossa 
imaginação e/ou imaginário – na concretização da representação de algo que se vê, viu ou deseja 
ver, como materialização objetiva de um não eu (o que é externo ao eu ou tudo o que seja físico e 
suscetível de ser consciencializado por ele) elaborado internamente no eu, como se de um processo 
de gestação se tratasse.   
Na produção de um desenho, a imagem existe antes e durante o desenho. Existe enquanto 
proto-imagem, num plano subjetivo, na memória pré-consciente ou consciente (em termos 
potenciais na iminência de se tornarem visíveis) ou existe no inconsciente (cuja acessibilidade apenas 
se proporciona indiretamente, por exemplo, pelos símbolos)221.  
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sejam representações verbais” (Luzes, P. (2004). Do Pensamento à Emoção. [S. l]: Fenda Edições e Autor, p. 113). As 





A imagem também existe durante o desenho na qualidade de referente externo (ao desenho) 
que se observa, e na qualidade de desenho, também ele referente, enquanto construção processual 
(ligado às técnicas e aos materiais) que se observa; existe, portanto, enquanto objeto de 
consciencialização e de interação.  
A imagem existe depois do desenho, enquanto pós-processo, quando a sua concretização se 
finaliza (e já isolado da ação do autor). Ou seja, neste último caso, sendo o desenho algo de 
objetivado, significa que se tornou objeto através da representação. Este objeto, ou coisa objetivada, 
é a imagem concretizada, isto é, o desenho-objeto, a representação que torna visível a imagem 
interior.   
O desenho estabelece uma ligação entre a imagem (interna) em potência – quando o habitat é 
mental – e a imagem atual (externa) – quando já representada, isto é, concreta, ela própria o habitat 
material onde coexistem tacitamente ideias e sentimentos. Em qualquer um dos casos, a imagem 
exterior será afeta à imagem interior e terá, em relação a esta, uma maior ou menor proximidade em 
termos de afinidade objetiva ou subjetiva. Assim, conforme o tipo de acessibilidade à imagem 
interna, teremos diferentes modos de formulação do desenho, que pode ser mais concreto (com 
origem no consciente) ou mais simbólico (com origem no inconsciente). 
O desenho, deste modo, vai além do potencial da combinação criativa de imagens, ou de 
situações, através da imaginação. Ele é um meio processual que permite converter uma imagem 
iminente numa imagem efetiva, no Desenho 1 e no Desenho 2. Permite experimentar o imaginário 
enquanto substância através da qual se desenvolve um processo de projeção de imagens tornando-   
-as material de perceção mas cuja realidade é ilógica no Desenho 1 artístico. Permite desenvolver o 
raciocínio formal através do qual se desenvolve a resolução de problemas objetivos baseados na 




4.3.3. A imaginação criadora e a imaginação reprodutora 
 
A imaginação é condição absolutamente necessária de quase toda a atividade intelectual do 
Homem. (Vygotsky, 2012, p. 36) 
 
[Na aceção de Jung] a imaginação é o encontro possível do Homem com a realidade: para que 
realmente capte a realidade, ou seja, aquilo que é mais externo, o Homem necessita da inteira 
complexidade psíquica e, antes de mais, da imaginação. Contudo, a imaginação, porque exprime a 
ligação que o Homem pode estabelecer com a realidade, deve ser distinguida da ilusão e da 
fantasia que, como “funções de irrealidade”, são, pelo contrário, modos do eu subtrair ao real ou 
de entrar em conflito com ele. (Pieri, 2005, p. 50.) 
 
Exposto o contexto do papel da imagem, impõe-se o entendimento da imaginação e o 




uma imaginação que reproduz imagens (por exemplo, num desenho analógico, seja este o do 
Desenho 1, seja o da geometria descritiva) ou que cria imagens (por exemplo, num desenho 
artístico), ou que concetualiza as imagens (por exemplo, num desenho geométrico). Em 
conformidade com esse entendimento, veremos que é da reunião dialética entre o objetivo e o 
subjetivo que resulta uma potenciação recíproca entre o racionalismo e a imaginação – dependendo 
das diferentes naturezas das memórias adquiridas na experiência e dependendo da 
recontextualização das memórias, seja ao nível de uma imaginação mais reprodutora ou de uma 
imaginação mais criadora.    
A imaginação é “a faculdade de recordar ou produzir representações que não estão presentes 
na sensação em ato”222, mais concretamente, imaginação é “atividade do pensamento em que há 
representação de situações não presentes – imaginação reprodutora ou memória imaginativa – ou 
construção mental de situações sem relação com a perceção da realidade concreta – imaginação 
criadora ou fantasia”223. Por outras palavras, a imaginação “é a faculdade de representar objetos 
mentalmente, de conceber interiormente imagens visuais, de se projetar no futuro, de inventar 
mundos irreais, de rememorar cenas do passado” e “é mais ou menos controlada, mais ou menos 
ligada a sensações e emoções”.224 Deste modo, a imaginação, para além de faculdade que permite 
evocar imagens, é a faculdade de associação, combinação ou reorganização de elementos ou ideias, 
acontecimentos ou relações ainda não observadas, de forma construtiva, mais ou menos 
desprendida do controlo determinante da razão, sendo intuitiva e influenciada predominantemente 
pelos afetos.  
A imaginação distingue-se do imaginário, uma vez que a primeira é uma faculdade e o segundo 
é “o que existe na imaginação, o que é concebido na e pela imaginação”, “só existe na imaginação”, 
“não é real”, é “fictício”225, pelo que é produto de uma “imaginação criadora” e não de uma 
“imaginação reprodutora”.   
No caso da imaginação reprodutora, como evocação de um acontecimento ou objeto, que 
existiu ou existe no mundo externo com o qual nos possamos relacionar empiricamente, a 
identificação está previamente quase concretizada (mesmo que virtualmente) e já no limiar de se 
tornar efetivamente concreta, porque verosímil e representável. Neste tipo de imaginação, 
(reprodutora), a partir da realidade concreta, a imagem permite-nos intuir uma identificação, no 
sentido de que, nas palavras de Jimenez (2002), “identificar um objeto pressupõe uma 
correspondência entre informações percetivas figurativas e uma representação pré-existente na 
memória” (p. 40), em que, “intuitivamente, esta correspondência pode surgir como uma relação de 
identidade (…) entre a figura e o objeto” (p. 40). Do que se deve salvaguardar que o “objeto” não é 
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só a referência externa a que se reporta a figura que o desenho represente; o desenho é, já, um 
objeto sob a forma de imagem materializada, isto é, concretizada.  
O desenho é uma imagem visível/representação como concretização objetivada da imagem 
mental (subjetivada); é o resultado de um trajeto dinâmico, entre a imaginação e a representação, 
num processo simbiótico entre a realidade subjetiva (latente, numa iminência, no campo da 
imaginação) e a realidade objetiva (manifesta, na evidência da representação, percetível ao nível do 
campo da observação). Porém, ressalve-se que, quando dizemos que a imagem se objetiva, não nos 
referimos à sua interpretação literal, mas sim, apenas, à transformação de uma visualidade latente 
numa visualidade percetível sensivelmente, pois passa de um mundo interior e mental para um 
mundo exterior e sensível (suscetível de ser percebido pelos sentidos e fruído esteticamente, no 
contexto de diferentes mundos interiores, diga-se, das diferentes subjetividades dos diversos 
sujeitos).  
Apropriando-nos da base concetual de Vygotsky (2012, p. 64), considere-se: uma “imaginação 
plástica”, que é externa e “utiliza preferencialmente dados fornecidos pelas impressões exteriores, 
constrói a partir do uso de elementos emprestados a partir do exterior”; e uma “imaginação 
emocional”, que é interna e que, pelo contrário, “constrói com elementos a partir do interior”. Nesta 
base concetual, podemos dizer que a imaginação plástica é objetiva e a imaginação emocional é 
subjetiva – o que se aproxima, respetivamente, à “imaginação reprodutora” e à “imaginação 
criadora”, ao desenho analógico e ao desenho imaginativo.  
Embora se considere esta diferenciação, nesta investigação sobre o desenho não isolamos a 
imaginação plástica e a imaginação reprodutora (com um caráter mais objetivo) da imaginação 
emocional e da imaginação criadora (com um caráter mais subjetivo). A imaginação plástica é a parte 
externa da imaginação emocional (interna), pois esta última desenvolve-se no seio da primeira; é a 
imaginação plástica, enquanto evocação da objetividade, que dá habitabilidade à realidade subjetiva 
do imaginário e dá condições para a (re)conciliação afetiva entre o irracionalismo226 da criação de 
uma irrealidade e o racionalismo da inteligibilidade da reprodução de uma realidade concreta.  
De certo modo, a imaginação, apesar de ser de natureza subjetiva, na sua materialização torna-
-se objetiva – torna-se a base exterior com base na qual se pode explorar a imaginação criadora e 
emocional. Considera-se, assim, que ambos os tipos de imaginação têm um tronco comum; o que 
varia é aquilo a que se dá maior preponderância: às motivações subjetivas ou às necessidades 
objetivas; às determinações externas ou às idiossincrasias; às memórias afetivas ou às memórias 
factuais ou racionais. O tronco comum são, acima de tudo, as experiências afetivas autobiográficas, 
são as memórias com um pendor afetivo.  
As memórias que formulamos a partir das nossas experiências são a base do pensamento e da 
imaginação (Caldas, 1999, p. 130) – no mesmo sentido do que pensa Malrieu (1996) quando afirma 
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que “as criações da imaginação, por mais originais que sejam, retiram os elementos que as compõem 
das experiências percetivas do sujeito” (p. 7). Logo, a “imaginação criadora” e a “imaginação 
emocional”, à semelhança da “imaginação reprodutora” e da “imaginação plástica”, embora com 
menos influência do que estas últimas, têm como fonte, indireta, as memórias das experiências 
autobiográficas a um nível emotivo, afetivo e cognitivo.  
A imaginação criadora onde se formulem novas imagens ou onde se faça uma associação 
inédita entre elas, mesmo que aplicada à fantasia, não dispensa o intelecto, pois, segundo Vygotsky 
(2012, p. 41), o que move a criatividade, para além do sentimento, é o intelecto. Nesta perspetiva, na 
imaginação criadora dinamiza-se uma dialética entre os sentimentos, que são a face cognitiva das 
emoções227, e as imagens a eles associadas, sempre que haja um raciocínio, mesmo que latente, na 
orientação da imaginação para um sentido inteligente e intelectivo, que pró-acione o pensamento do 
autor e que constitua, ao mesmo tempo, um alargamento da consciência e uma nutrição dos afetos. 
Isto desenrola-se de modo em que ora a imagem estimula o despertar de sentimentos, ora acontece 
o inverso (Vygotsky, 2012, p. 39), mas também onde a imagem estimula o intelecto e vice-versa. A 
correlação entre a imagem e o sentimento prevê que o intelecto seja causa e efeito da imaginação. É 
na base de uma coexistência do intelecto e do sentimento que se criam condições para que a 
imaginação estimule a representação e para que a representação estimule a imaginação. Isto é, a 
imagem visualizada afeta a imagem pensada e vice-versa, e o encontro de (novos) sentidos para a 
imagem na sua relação com a experiência depende da atuação esclarecedora do intelecto, mesmo 
que este seja tácito. O que, embora de diferentes maneiras, tanto acontece no Desenho 1 como no 
Desenho 2, incluindo na geometria descritiva.  
 
 
4.3.4. A imagem entre a realização percetiva e a desrealização do imaginário 
 
Vejamos agora a diferença entre o papel da imagem na perceção, enquanto atitude de procura 
de entendimento lógico sobre o real, que pode remeter para o desenho analógico ou para a lógica 
dedutiva do desenho da geometria descritiva; ou no imaginário, enquanto atitude de procura de 
expansão afetiva no plano do irreal através duma desrealização228, que, contudo, aproxime o autor 
de si próprio: da sua realidade. 
O desenho elabora-se num processo entre a imagem percecionada, a imagem mental, a 
imaginação, o imaginário e a imagem representada. Se, por um lado, o desenho é a representação do 
que nos é externo, remetendo-nos para as imagens das coisas que vemos ou vimos no mundo 
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autor, diremos que dar visibilidade às ideias do imaginário é “fazê-las viver na sua irrealidade própria, é realizar o irreal 




externo (que designamos “referentes”), também é algo interno – em que as ideias (pré-)existem 
como imagens mentais com uma potencial inter-relação mais ou menos direta.  
Segundo Bennett e Hacker (2005), “o mental é ‘interior’, na medida em que é o que pode, em 
alguns casos, ser guardado por nós, ocultado, e as suas manifestações suprimidas” (p. 105) interna e 
subjetivamente. No caso da produção de uma imagem subjetiva (na circunstância de iminência que 
lhe é caraterística, pois só se torna efetiva quando representada), ela pode pré-existir internamente: 
no imaginário, como potencial, ou melhor, como imagem na iminente possibilidade de se visualizar 
ou como estímulo que suscite a correlação subjetiva de/com outras imagens potenciais (que se 
vislumbram); ou na analogia, para a qual se estabeleça uma correlação objetiva entre a memória de 
imagens retidas e as imagens atuais icónicas, quando passam cognitivamente (mas sem o efeito de 
recriação) de uma formulação objetiva para a sua literal representação correlativa tendo como a 
referência a realidade externa. 
A imagem, enquanto substância, pode existir: na sua condição analógica, passando de reserva 
do passado para existência no presente (num desenho de memória); como disposição para suscitar 
criativamente outras imagens, enquanto estímulo para o despertar de imagens que lhes sejam afins 
(num processo criativo); na condição de estímulo tácito para raciocinar através da sua relação com 
outras imagens (para a solução, por exemplo, de um problema arquitetónico); ou como fonte para se 
desenvolver o imaginário através da criação de uma realidade inverosímil, enquanto imagem 
irrealista, mesmo que seja o efeito da desrealização de algo existente numa realidade prévia. 
A natureza da imagem difere conforme seja a que se perceciona no exterior, a que se recorda a 
partir de uma experiência ou a que se formula ineditamente.229 Na sequência desta diferenciação, 
considere-se que a imagem, no contexto do pensamento de Jung, poderá estar na base: do 
percecionado; de uma ideia; de um objeto de conhecimento; ou da representação de um objeto 
(Pieri, 2005, p. 50). Em qualquer caso, a imagem exterioriza-se quando a imaginação se conjugue 
com a perceção e com a abstração (Pieri, 2005, p. 50). Em função desta conjugação, o tipo de 
exploração da imagem poderá ser mais direcionada para a desrealização ao nível do imaginário – 
com uma certa casualidade irracional230 livre de uma qualquer lógica dedutiva – ou mais para o 
realismo do pensamento lógico – com uma causalidade racional baseada na analogia da perceção 
visual ou na natureza lógica da geometria descritiva.  
Deverá evidenciar-se uma distinção da natureza das funções da imaginação e da perceção, 
socorrendo-nos da análise de Malrieu (1996) em que sustenta que o ato de imaginar se opõe ao ato 
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sentir. Estas últimas funções alcançam a sua perfeição numa concordância total com as leis da razão.” (“Irracional”. In: Jung, 




de percecionar, no que se refere à sua função: “o segundo tem por finalidade utilizar, ele é 
identificação (reconhecimento), discernimento, enquanto o primeiro só indiretamente está ao 
serviço da ação, tendendo antes a efetuar a substituição de um objeto inacessível por outro objeto 
capaz de proporcionar satisfações análogas” (pp. 107-8). Apesar disto, a faculdade da imaginação 
tem como base a experiência da perceção das coisas externas (como referentes ou como 
representações). Conquanto se deva sublinhar que, no desenho, as imagens interiorizadas nessa 
perceção reformulam-se, não só no plano interno da imaginação, mas também no processo de 
exteriorização em que se correlacionam cognitivamente as memórias, as sensações, as emoções, os 
afetos, os sentimentos e a emergência do que daí resulte materializado. Numa palavra, o desenho 
desencadeia a dialética “interno-externo”, num sistema em que se ativa uma sinergia entre a 
imagem mental, o processo da imaginação e a representação da imagem, no uso do corpo enquanto 




4.3.5. O estímulo recíproco entre o raciocínio e a imaginação 
 
No contexto da abordagem do desenho na sua potencialidade cognitiva, será útil relacionar a 
imaginação e o raciocínio, clarificando a natural complementaridade entre ambas as tendências, que 
podem ser as seguintes: quando o raciocínio oriente a imaginação – uma imaginação raciocinativa, o 
raciocínio permite a concretização da representação do que se imagina e no sentido de que se 
pensem imagens sob a orientação de um raciocínio; seja quando a imaginação liberte a capacidade 
intuitiva de raciocinar potenciando a possibilidade de criação de novas realidades, em que a 
criatividade poderá passar por uma certa irracionalidade, quando as imagens se relacionem e se 
recriem desconhecendo a razão desse processo.  
O fenómeno em que a imagem influencia (e é influenciada pela) consciência supõe um 
processo de relação entre a faculdade da imaginação e a faculdade do raciocínio que torne a 
representação num fluxo intuitivo de ideias consubstanciadas (concretizadas) em formas. Contudo, 
embora se diferenciem, aqui, as duas faculdades, na verdade, suportando-nos no pensamento de A. 
L. M. Rodrigues (2000, p. 57), assuma-se que ambas supõem caminhos e mecanismos semelhantes e 
que o que as distancia são os graus de privilégio sobre diferentes tipos de esquemas com que se 
orienta o pensamento; em que ambas se orientam por uma lógica, só que a faculdade da imaginação 
abdica da sua comprovação expressa (embora possa existir subliminarmente) e a razão implica que 
esta exista inequivocamente. 
Neste sentido, sugerimos que o desenho representa sempre o produto de um pensamento que 




estímulo recíproco entre o desenvolvimento da imaginação e do raciocínio, em que uma certa lógica 
afetiva contagie a lógica dedutiva, ou em que esta dê um certo sentido consciente à lógica afetiva. O 
que nos direciona para a ideia de A. L. M. Rodrigues (2000), quando diz o seguinte:  
 
… a imaginação é uma forma de inteligência e de compreensão, o que nos abre uma área do 
conhecimento realmente específica à atividade artística que mais não é do que formas de um 
pensamento não discursivo e cujos meios de aferição tendem muito mais a ser a afetividade e a 
sensibilidade do que o raciocínio lógico. (p. 57) 
 
Quanto à relação da imaginação e da intuição com a razão, ainda acentuando a familiaridade 
dos caminhos de pensamento a que se refere A. L. M. Rodrigues (2000), socorremo-nos da afirmação 
de Machado (2005) quando diz que “todos os relatos dos grandes cientistas, como, por exemplo, 
Poincaré ou Einstein, falando de seu trabalho, mostram o quanto a imaginação e a intuição estão na 
base de qualquer investigação científica” (p. 30) e, acrescenta, “para chegar a uma verdade nova, 
que contribua para o avanço da ciência, o investigador precisa de arriscar, perguntar, transgredir o 
que já está dado como certo, como logicamente possível” (p. 30). Não que haja uma oposição entre 
os caminhos de pensamento segundo a qual se excluam reciprocamente, mas sim onde deverá haver 
um contágio de complementaridade. No mesmo sentido, repare-se que, segundo Vygotsky (2012), “a 
ciência, ao avançar, é acusada de reprimir a imaginação, mas, na realidade, é a imaginação que abre 
áreas cada vez mais amplas à criação científica” (p. 51). Por fim, a este propósito, remetemo-nos a 
Malrieu (1996) quando afirma o seguinte: 
 
É graças à participação da imaginação na criação racional que esta, tal como a criação imaginativa, 
constitui muito mais um empenhamento existencial do cientista do que uma descoberta de redes 
de relações: graças à imaginação, o cientista é esse construtor de realidades novas… que nos foi 
apresentado por Bachelard. (p. 235) 
 
 
É na influência “razão-afeto” que geramos pensamento intuitivo presente na imaginação, pois, 
remetendo-nos a Malrieu (1996), “o ato de imaginação surge como uma tentativa de organizar a 
evasão fora do tempo segmentado das atividades contraditórias, de abrir o eu à intuição de 
correspondências mal conhecidas” (p. 212). Sendo, de todo, necessário que a intuição se 
complemente com a cognição, dado que esta, segundo Arnheim (1989), “estabelece uma distinção 
entre as metas desejáveis e as hostis” (p. 18), “enfoca aquilo que é relevante em termos vitais” (p. 
18) e, na sua função generalizadora, “permite reconhecer o que percebemos no passado, tornando-  
-nos, assim, capazes de aplicar ao presente o que aprendemos antes” (p. 18).  
De certo modo, numa experiência artística, sem o monopólio de uma avaliação escrutinadora 
da razão científica, há a possibilidade de que os afetos influenciem a razão, tornando-nos mais 
sensíveis, mas, ao mesmo tempo, mais capazes de ter uma raciocínio mais intuitivo e livre, no 




experiência que nos faculta um outro tipo de inteligência, em que, não nos alienando da ordem 
(tácita e não restritiva) da realidade no seu sentido lógico, convergimos para um modo de 
compreensão mais próximo da, não menos importante, realidade da sensibilidade.  
No contexto do desenho, embora se considere a dualidade entre o pensamento racional e o 
pensamento imaginativo, sublinhe-se que ambos se ligam através da perceção do que se vê no 
desenho que surge ou, quando se tratar de um desenho mimético, na referência a que desejamos 
corresponder uma analogia ou na simultaneidade das duas. A perceção funciona como ponte entre 
os dois pensamentos, pois é ela que permite que se faça a comunicação entre a base imaginativa e a 
sua transformação em algo de concreto: o desenho. Transformar o pensamento imaginativo num 
desenho implica uma conversão das imagens mentais em imagens percetíveis: as representações. 
Esta transformação dependente de um processo construtivo é inseparável dos racionalismos, pois 
são estes que permitem a consciência das imagens mentais de modo que as possamos transformar 
na construção da representação percetível criteriosa.  
A conexão entre a realidade imaginativa e a realidade concreta faz-se com a perceção como 
ponte. De qualquer modo, esse percurso só é possível quando a razão se assume como veículo que 
vai dum extremo da ponte ao outro, tendo essa racionalidade o papel de estabelecer uma 
comunicação dialética de ajustamento entre as duas realidades. Este ajustamento cria uma 
modificação do nosso organismo – num sistema de sensações, emoções, sentimentos e pensamentos 
– com a qual se gera não só uma consciência mais alargada de si e do mundo, mas também 




















5. DESENHO: EXPRESSÃO DO PENSAMENTO SENSÍVEL E RACIONAL 
ENTRE A INTERIORIDADE E A EXTERIORIDADE 
 
Todo o mundo está de acordo em que, por muito necessário que seja ouvir o inconsciente, não é 
suficiente. O trabalho real começa quando a emoção ou ideia que brotou das inexploradas regiões 
da psique é posta à luz da razão, para ali ser denominada, classificada, compreendida no possível e 



































5.1. Expressão como conversão de uma emoção numa imagem que subjetiva um 
pensamento e objetiva a sensibilidade 
 
De seguida irá abordar-se a expressão assumindo-a como um comportamento em que se 
exterioriza, ao nível da subjetividade, uma emoção através de uma imagem que a transporta e que 
lhe dá forma, que a objetiva. Para o efeito, subentender-se-á que a expressão depende do que o 
processo cognitivo suscite no fenómeno da dinâmica da imaginação (nas suas diferentes 
manifestações afetivas) e do que suscite em termos de inteligibilidade tácita (ao nível da intuição da 
perceção visual).  
Assumimos, aqui, que na expressão, ao nível subjetivo, os afetos, as emoções e os sentimentos 
poderão ser convertidos, numa objetivação, em imagens. Para além de que são eles que enriquecem 
a experiência de vida e para além de que também são eles, no que concerne a esta tese, o que incute 
expressividade ao desenho. A riqueza da experiência é a matéria-prima da ação (Vygotsky, 2012, p. 
32), seja esta (no que nos concerne) a da produção expressiva (ou inexpressiva) de desenhos ou a da 
sua recriação imaginativa. Logo, para haver expressão, criatividade e imaginação, deverá ter 
acontecido uma rica e diversa experiência de afetos, ao nível subjetivo, e elaboração de 
pensamentos, ao nível objetivo. 
Em qualquer situação do Desenho 1, o processo de desenhar é intrinsecamente expressivo, 
enquanto processo da conversão de uma emoção numa imagem, dado que, diz Cassirer (1944, citado 
em Pino, 2003), “a expressão de uma emoção não é a própria emoção: é a emoção convertida em 
imagem” (p. 75). No desenho, a materialização da imaginação (que pode ter a ver: com a memória, 
com o percecionado ou com o imaginário) adquire, através da atividade orgânica do nosso corpo, 
uma maior ou menor expressividade, conforme o pensamento seja mais ou menos permeável às 
emoções231 e às sensações. Sendo que estas se refletem nas sinergias corporais dos gestos e no 
pensamento, de tal modo que o efeito será uma expressão enquanto consubstanciação dessa 
orgânica numa imagem desenhada.   
Partimos da ideia de que a imagem desenhada não é algo de difuso; ela, no desenho, adquire a 
forma do que previamente era difuso (da emoção, da sensação, da motivação), na medida em que dá 
uma substância material à imaterialidade dos afetos, das emoções e dos sentimentos; ela é 
portadora de algo que se apresentou à nossa consciência; é o indício na nossa relação com o mundo; 
é a face objetiva da subjetividade da nossa adaptação ao meio; é a expressão da nossa 
transformação subjetiva através da transformação objetiva da imagem; a imagem desenhada é 
também o meio com que nos relacionamos. 
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 “… o comportamento humano normal manifesta uma continuidade de emoções induzida por uma continuidade de 
pensamentos. Os conteúdos destes pensamentos – que aparecem em correntes de forma paralela e simultânea – incluem 
objetos com os quais o organismo está atualmente em contacto, objetos recordados da memória, bem como os 




A imagem, na opinião de Malrieu (1996), não é apenas “a tomada de consciência confusa das 
tendências e das atitudes, mas também a constituição destas” (p. 116), como se incorporasse, ao 
mesmo tempo que se encontra numa iminência de exteriorizar, um estado psicológico – do aqui e 
agora na dualidade objetivo/subjetivo – que, nas palavras de Malrieu (1996), se manifesta “como 
expressão de um estado psicológico pré-existente e… como uma reação, como uma tomada de 
posição sobre si mesmo” (p. 116). As imagens, acrescente-se, sob o efeito da racionalidade do 
pensamento no processo de imaginação, são a expressão da visibilidade das tendências do estado 
psicológico, pois, segundo Malrieu (1996), “tomam forma, fixam-se exprimindo-se, por via de objetos 
que elas põem a descoberto” (p. 116), como se fossem o veículo de exteriorização do que se 
interiorizou na correlação “eu-imagem/objeto/desenho-expressão do eu”.  
O desenho, para além de potenciar a exploração e tratamento de informação (próprio da 
função cognitiva) através dos registos que os gestos nos permitam deliberar, é um meio de expressão 
e comunicação que poderá ter um efeito de reequilíbrio na relação “eu-não-eu” e, por consequência, 
“eu-eu”. Isto no sentido de que, sustentando-nos na ideia de Pino (2003), “o que expressamos e 
como o expressamos é algo que reverte sobre o sistema do sujeito com um efeito de retroação” (p. 
81). É nesta base que temos de considerar o papel reflexivo da expressão da imagem, corroborando 
Pino (2003) quando alega que “determinadas experiências emocionais constituem-se num apelo 
dirigido ao próprio sujeito” (p. 81), pelo que a expressão será uma exteriorização com um efeito 
reversivo de interiorização. Mas este efeito poderá ser clarificador, pois, diz Pina (2003), “quando 
alguém se expressa de modo inadequado, tende de imediato a autocorrigir-se” (p. 82), porque, 
assevera o autor, a experiência sentimental é autocognoscível (p. 82). Concludentemente, o ímpeto 
de desenhar prende-se com o instinto232 para os atos de comunicar e expressar que se irão refletir 
dialeticamente sobre quem os faz, numa perspetiva adaptativa, seja ao nível do pensamento, seja ao 
nível do comportamento, seja ao nível da sensibilidade – de certa forma, tentando compatibilizar a 
realidade subjetiva com a realidade objetiva na relação “eu-meio-eu”. Pelo que podemos afirmar que 
o desenho, na sequência desta relação, proporciona uma reconciliação “eu-eu” que se converte na 
visualidade de um fluxograma com especial expressividade.  
Nesta expressividade, a imagem, sendo o efeito da objetividade do mundo exterior sobre a 
subjetividade do mundo interior, permite, no contexto do desenho, exteriorizar esse fenómeno 
através da sua consubstanciação na objetividade duma forma que proporcione a respetiva 
transubstanciação expressiva do sensível no material. 
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 “Para J. -H. Fabre, o instinto é um plano de vida inato, perfeito, preformado, que amadurecido por força vital, conduz 
fatal e inexoravelmente o animal para um objetivo, que é a conservação da espécie”; “N. Tiberghien, em 1951, definiu o 
instinto como um sistema herdado e adaptado de centros nervosos coordenados, organizados hierarquicamente, 
continuamente estimulados e sob tensão, em que cada um preenche funções integrativas de reunião de informações 
internas (hormonas, estímulos propriocetivos) e externas (combinações-chave de estímulos) e de redistribuição, do mais 
generalizado ao mais específico. O estado de tensão latente do sistema (potencial ou energia específica de ação) traduz-se 
pelo estado de apetência que conduz o animal a procurar ativamente as situações em que ele encontra os esquemas 




No Desenho 1, o autor, sempre que ajuste a realidade exterior do meio à sua própria realidade 
interior de acordo com a sua vontade expressiva, poderá obter uma estética externa (porque é uma 
forma visual que suscetibiliza a sensibilidade de fora para dentro), mas também interna enquanto 
desencadear da sensibilidade do autor (no sentido de que esta seja a fonte interna da produção 
estética do externo).233 
No desenho, a imaginação é o espaço mental originário onde se concebem, de dentro para 
fora, imagens, segundo a criação ou a recordação, com uma particular ligação às emoções cuja 
expressão adquira forma na imagem. Sendo que a formação da imagem, isto é, a configuração, 
requer a intervenção da ordem racional sobre os mecanismos cognitivos, no sentido de que as 
emoções adquiram uma face inteligível, ou melhor, induzível do ponto de vista da perceção visual 
intuitiva.  
Com a cognição trata-se de operacionalizar o pensamento de acordo com a exterioridade da 
perceção, a interioridade da memória e da sensibilidade, e a eficácia da inteligência na conjugação 
entre a informação exterior e a informação interior. A dinâmica cognitiva do desenho consiste numa 
inter-relação das memórias e as emoções (que propulsionam a imaginação quando associadas à 
expressão) com a perceção e a representação. Conquanto se assuma que estas causam (e resultam 
d)a imaginação, pelo que esta será a base a partir da qual se parte para a representação, mas 
também será o efeito desta última, assim como da perceção do passado e do presente. 
A expressão das emoções sob a forma de imagem desenhada poderá acentuar-se pela 
imaginação, quando criadora, na medida em que permita que possíveis pensamentos racionais 
repressores e censuradores se desvaneçam. Para o efeito, a orientação proactiva de um desenho 
requer que se procure, de acordo com a sensibilidade, o que desperte uma certa harmonia interna. A 
sensibilidade estética reflete a expressão desta harmonia. É nesta que se pode tornar visível (o 
indício d)a experiência afetiva intrínseca ao autor no fenómeno de representação através da busca 
da imagem que exteriorize a sua emotividade. A conjunção da emoção e da imagem que lhe dá 
visibilidade, no fundo, poderá tornar inteligível tacitamente o que antes pudesse estar submerso no 
desconhecido do inconsciente.   
Já a imaginação segundo uma dinâmica reprodutora ou de memória imaginativa aplica-se mais 
ao desenho denotativo em que a inteligibilidade, embora ainda tácita, nos remete para a 
objetividade do que se representa e da sua acessibilidade consciente porque familiar ao mundo 
externo. Nesta situação, a expressão da estética não estará tão ligada à procura de equilíbrio 
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 A propósito, tomando como exemplo a pintura de Picasso sobre Françoise Gilot, “Femme Fleur”, Gombrich diz que 
“como era costume dizer-se, via-a daquela forma, ou, melhor dizendo, sentia-a daquela forma” (p. 46) e, acrescenta, 
“procurou-a ‘tateando’ a solução de uma equação entre a vida e a imagem e, como o retratista convencional, tentou 
resolvê-la jogando com a interação entre forma e expressão” (Gombrich et al., 2007, p. 46), entendendo aqui a expressão 
como o resultado da ligação subliminar e intuitiva entre autor e o retratado, que revela a interação das personalidades dos 
dois. O que vai além da mera perceção visual, pois esta vê-se influenciada pela consciência do Outro, pela sua própria 
sensibilidade à sensibilidade deste (Outro) ou da perceção do aspeto deste – tendo em conta toda a condição interior a 
partir da qual o autor do desenho percebe e sente o exterior – dado que, diz Malrieu (1996), “antes da perceção há sempre 




emocional, mas à reprodução de uma certa estética analógica ou da aproximação a um certo ideal 
instituído culturalmente (por exemplo, quando se determina uma coerência formal que subentenda 
uma aplicação matemática, como é o caso da “secção áurea”). 
O que está por detrás da expressão da emoção numa imagem é, intrinsecamente no Desenho 
1, o processo do desenho com o qual, para lá da lógica formal, se procura um equilíbrio entre o 
pensamento e as emoções decorrentes duma relação orgânica dos gestos corporais com os traços 
que vão aparecendo. Nesta relação cria-se uma interação memórias-emoções-perceção-                       
-movimentos-representação, com um sentido mais estético ou mais lógico, mas, no sentido de um 
reequilíbrio expressivo razão-emoção, orgânico-inorgânico, interior-exterior. Ou seja, onde se 
conjugue equilibradamente aspetos divergentes, no sentido de que o desenho, dada a sua natureza 
de forma e de estabelecer limites, permita a procura de convergência (sensível) do que antes 
divergia, no sentido de uma harmonia subjetiva materializada numa realidade formal, objetivada 
num desenho. Consequentemente, o desenho pode despertar emoções através do uso de imagens 
inter-relacionáveis ao nível da imaginação234 segundo afinidades mais objetivas (quando se submeta 
a uma lógica) – no seu sentido formal racional; ou mais subjetivas quando mais ligadas a sensações e 
emoções235 – no seu sentido expressivo. 
 
 
5.2. A expressão do reequilíbrio da dialética razão-emoção 
 
Como temos sublinhado, o desenho não é apenas uma construção de um processo gráfico a 
partir de um comportamento conduzido racionalmente pela cognição (em que se explorem e 
apliquem conhecimentos e memórias explícita(da)s adquiridas, há muito ou pouco tempo); nem é 
apenas uma manifestação psicológica da expressão de acordo com a exteriorização de emoções. O 
desenho supõe uma dinâmica mente-corpo que concilia a psique, quanto aos seus reflexos 
comportamentais, à sua realidade consciente e à sua realidade inconsciente, em função da sua 
relação com o meio. 
A questão das relações mente-corpo, organismo-pensamento e “eu-meio” poderão resumir-se 
(para simplificar o discurso) à relação “sujeito-objeto”. Esta relação proporciona as condições de 
alargamento da consciência que, nos termos da teoria de Damásio (2004b, 2010a), começa com o 
sentimento.236 O sentimento tem a ver com a consciência e com a prova de que somos afetados por 
um objeto (no sentido lato), sempre que este suscite uma reação do nosso ser/organismo de que 
resulte a respetiva alteração e a sua representação (Damásio, 2004b, 2010a). Deste modo, converge-
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 Cf. “Imaginação”. In: Goliot-Leté et al., 2011, pp. 214-15. 
235
 “Imaginação”. In: ibidem, p. 214. 
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 “Curiosamente, a consciência começa com o sentir do que acontece quando vemos, ouvimos ou tocamos. Dito em 
palavras um pouco mais formais, é um sentimento que acompanha a produção de qualquer tipo de imagem: visual, 
auditiva, táctil ou visceral no interior dos nossos organismos vivos. … o sentimento designa essas imagens como nossas e 




-se para a ideia de A. L. M. Rodrigues (2000, p. 65) de que o ser humano é o reflexo do mundo 
material e é do fenómeno de inter-relação do sujeito com o mundo que acontece a construção da 
realidade ou a consciência de uma nova realidade. 
O desenho contextualiza-se no fenómeno psicológico que oscila entre as necessidades, os 
desejos, os instintos, as intuições, as emoções, os raciocínios, as sensações, os sentimentos, os afetos 
e as memórias. Desta oscilação resulta a transformação da energia (interiorizada emocionalmente e 
a um nível orgânico e inconsciente) na exteriorização de pensamentos e comportamentos 
convergentes para a representação do desenho. A representação tomará forma à custa da ordem 
racional, mas impulsionada pela emoção e ajustada aos afetos. Assim, no contexto da abordagem do 
funcionamento mental no desenho, a mente ativa (a partir do funcionamento orgânico, a partir da 
sensação e a partir da perceção visual) a inter-relação entre a razão, as emoções e os sentimentos, 
que derivam da relação do sujeito consigo próprio (“eu-eu”), da inter-relação do sujeito com os 
outros sujeitos (“eu-não eu”) e da relação do eu com o meio (incluindo o próprio desenho). Neste 
sentido, far-se-á uma análise do papel da relação da dialética entre a razão e a emoção, em que o 
sistema “mente-corpo” (“pensamento-organismo”) se coloca numa interação “eu-meio”.  
Se considerarmos que a razão237 se associa mais ao pensamento segundo um juízo 
eminentemente lógico e manifesto e que a emoção se associa mais ao instinto como fator latente 
primordial do pensamento imaginativo, constata-se uma certa distanciação entre a natureza da 
razão e da emoção, pelo que analisaremos as diferenças, o que as faz divergir e o que as pode fazer 
convergir. 
Muito embora se constate uma divergência, partiremos do suposto que o desenho é devir 
enquanto experiência cuja realidade passe pela complementaridade da dialética emoção-razão. Isto 
é, consideraremos que, no pensamento através do desenho, a conjugação da razão com a emoção 
não supõe que uma exclua a outra. Cada face suscita a atividade da outra no sentido de se 
orientarem para um reequilíbrio.238 Mesmo que a razão se associe ao processo cognitivo manifesto, à 
consciência do pensamento abstrato, e que a emoção se aproxime dos afetos, cuja experiência tem 
uma ligação ao inconsciente, às sensações e ao imaginário, não faz sentido a oposição dos conceitos 
de “razão” e “emoção” (Damásio, 2004b, p. 61), pois Damásio (2004b) refere que certos trabalhos do 
seu laboratório “mostraram que a emoção faz parte integrante dos processos de raciocínio e tomada 
de decisão, para o pior e para o melhor” (p. 61). Por este motivo, também não se tenciona, nesta 
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 Relativamente ao conceito de “razão”, no sentido geral, define-se como: “faculdade de conhecimento intelectual 
próprio do ser humano” (in: Antunes et al., 2000, p. 144); é “uma faculdade diretora do pensamento e da ação do Homem, 
a qual, algumas vezes, é concebida como conjunto de princípios universais e imutáveis” (in: Cuvillier, 1997, p. 153); é “a 
faculdade de raciocinar, de compreender, de estabelecer relações lógicas; é a relação entre duas quantidades ( in: 
Dicionário de Língua Portuguesa, 2010). 
238
 “Não parece que a razão tenha qualquer vantagem em funcionar sem a ajuda da emoção. Pelo contrário, é provável que 
a emoção ajude a razão, sobretudo no que diz respeito aos assuntos pessoais e sociais que envolvem o risco e conflito. 
Sugeri que determinados níveis de processamento emocional nos ajudam a encontrar o setor do espaço mental onde a 
razão funciona mais eficazmente. Porém, não sugeri que as emoções sejam um substituto para a razão ou que as emoções 




investigação, discutir se existe uma fronteira entre a razão e a emoção. Sugere-se, mesmo, que a 
emoção é um extremo da razão e esta é um extremo da emoção. Isto é, elas não se situam em 
realidades isoladas; são, sim, extremos de uma mesma coisa. Uma pessoa na condição extrema de 
racionalismo contrai em si uma carga emotiva muito forte e com necessidade de se exteriorizar, e 
uma pessoa numa condição extrema de emotividade pode ter chegado a esta situação pelo efeito de 
um conjunto de racionalismos que foi convocando à medida que sentiu necessidade e 
simultaneamente medo de exteriorizar emoções. Digamos, assim, que são duas forças que se 
provocam reciprocamente.239 Partindo desta premissa, ter-se-á em consideração que a razão e a 
emoção, sendo “duas faces da mesma moeda” do eu, apesar de terem direções diferentes, podem 
conciliar-se, quando a razão explique a emoção sem a oprimir, quando a emoção se liberte da razão 
sem se cair no caos e quando uma “reconheça” a outra como seu complemento – circunstância que 
atribuímos à especificidade da expressão do Desenho 1.  
Por seu lado, não obstante a natureza orgânica das emoções, tendo em conta que nas emoções 
há componentes cognitivos, pode-se considerar que não só a racionalidade supõe uma procura de 
conhecimento, como também se pode considerar um “modo de conhecer emocional” (Luzes, 2004, 
p. 186). Abordaremos, então, o aspeto racional e o aspeto emotivo, com relação ao tipo de 
pensamento a que mais se aproximem, no contexto de um trajeto de conhecimento que difere 
conforme o tipo de desenho, pelo que teremos como referência dois tipos de desenho que são 
diametralmente opostos: o desenho geométrico-matemático e o desenho abstracionista-                     
-expressionista. Isto é, respetivamente, um tipo de desenho que obedeça a dados pré-estabelecidos 
que determinam uma solução unívoca assente numa lógica racional, e um tipo de desenho onde se 
explora uma liberdade gestual informal em que a racionalidade se desprende de uma lógica 
permanente. O que nos coloca em duas vias de conhecimento: uma que se foque nos raciocínios 
como meio de conhecimento ao qual é necessária uma conjunção emocional que o alimente; outra 
que se foque nas emoções como meio de clarificar o conhecimento, sempre que amplie a 
abrangência e as vias de exploração da racionalidade do pensamento. O Desenho 1 poderá ser um 
meio de pensar comunicando em que se conciliam a vias do conhecimento orientadas 
emocionalmente e do conhecimento orientado racionalmente.  
No que concerne ao conceito de emoção, torna-se necessário esclarecer que, embora o 
sentimento e a emoção tenham relações intrínsecas de natureza familiar, durante esta discussão 
usar-se-á sempre o conceito emoção240 diferenciando-o do conceito de sentimento. Assumir-se-á 
que o sentimento indica um estado afetivo diferente da emoção, pois é “mais estável e duradoiro [do 
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 O desequilíbrio surge quando uma adquire muito mais força do que a outra. O ideal é que o sujeito não se acomode 
predominantemente em nenhuma das duas.  
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 “Com o objetivo de investigar estes fenómenos, separo três fases ao longo de um contínuo: o estado de emoção, que 
pode ser desencadeado e executado de forma não consciente; o estado de sentimento, que pode ser representado de 
forma consciente; e o estado de sentimento tornado consciente, isto é, conhecido pelo organismo que experimenta tanto a 
emoção como o sentimento. … a consciência tem de estar presente para que os sentimentos possam influenciar o sujeito 




que a emoção]” e “menos condicionante e permanente [do que a paixão]”.241 Por outro lado, 
assumir-se-á que são as emoções e os afetos que dão origem aos sentimentos. Em função disto, 
partir-se-á do pressuposto de que estes supõem a consciência de nos encontrarmos num 
determinado estado emocional ou afetivo (Hogarth, 2002, p. 90), tendo em conta que se podem 
experimentar as emoções ou o afeto sem os sentimentos, mas não o contrário (p. 90). Isto 
considerando que tanto as emoções como os afetos estão presentes na maioria das nossas 
experiências, como o sublinha Hogarth (2002)242, e como o refere Dewey (2008) quando alega que a 
razão de a emoção pertencer “a uma certeza do eu” (p. 49) e de que “pertence ao eu que se ocupa 
no movimento dos acontecimentos em direção a um resultado desejado ou não desejado” (p. 49), 
deve-se ao facto de a emoção, segundo o autor, estar quase sempre ligada a algo.243 Esta ligação é 
uma espécie de conexão da emoção com a imagem que construímos mentalmente sobre algo, cuja 
emergência suscita, como reação, a necessidade de exteriorização da energia orgânica que 
desenvolveu. Neste sentido, a emoção é entendida como uma “reação afetiva mais ou menos 
transitória, mas de particular intensidade somática (e talvez indicadora de um desequilíbrio em 
relação ao mundo que, por exemplo, não existe no sentimento) suscitada pela beleza ou, pelo 
menos, por uma experiência estética”244. O que se poderá passar na fruição percetiva, na produção 
da imagem e na fruição do emergir da imagem em que o processo de imaginação se articule com a 
produção da imagem.  
A produção do desenho, no contexto do sistema mente-corpo, acontece através da construção 
de um processo gráfico em que se conjugue a expressão do pensamento, a racionalidade inerente à 
construção do desenho e a expressão emotiva em que emerjam os afetos. Os afetos serão uma 
espécie de energia orgânica emotiva, de apego ou desapego, de aceitação ou rejeição, que motivam 
a orientação do nosso comportamento de aproximação ou de distanciamento. Esta energia, de 
origem emotiva, não terá inerentemente uma carga negativa ou positiva, antes será efeito do juízo 
crítico, como artifício exterior às sensações, que lhe dá o caráter de afeto positivo ou afeto negativo, 
na medida em que: reprimindo-a por ordem do caráter censurador, crie a contenção de uma energia 
que causa uma certa tendência implosiva; ou entendendo-a tacitamente, no sentido de que a aceite, 
lhe permita a exteriorização, causando assim um alívio da contenção de energia através de uma 
explosão mitigada por orientação dos racionalismos, os racionalismos que quando entendedores da 
emoção a expliquem através da expressividade: é à visibilidade deste diálogo que atribuímos a 
denominação de expressão do desenho, que é a caraterística intrínseca ao Desenho 1.   
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  Cf. “Sentimento”. In: Carchia & D’Angelo, 2009, pp. 317-18. 
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 “… o afeto, como a emoção, pode ser desencadeado pelas reações a uns estímulos determinados. Assim, … os objetos 
podem adquirir um afeto positivo através da simples exposição (…). Em geral, o afeto  associa-se a quase tudo o que 
experimentamos na vida. Por exemplo, é difícil pensar num objeto, numa pessoa ou numa experiência da vida que não 
provoque um certo grau de afeto.” (Hogarth, 2002, p. 90, T. A.) 
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 “As emoções estão unidas a acontecimentos e objetos no seu movimento. Não são, salvo em casos patológicos, 
privadas. Inclusivamente, uma emoção ‘sem objeto’ exige algo a que se unir mais além de si mesma e, por conseguinte, a 
falta de algo real logo cria uma desilusão.” (Dewey, 2008, p. 49, T. A.) 
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O Desenho 1 artístico, onde se explora mais livremente esse diálogo, pode proporcionar o 
equilíbrio subjetivo sensível acerca da objetividade da razão, na medida em que no processo criativo 
se procure transformar o sentimento de desapego num sentimento de apego. Isto é, em que a 
repressão de uma certa emoção – que se acumula (dada a censura racional que a retém) tanto mais 
quanto mais aumente a repressão da sua proporcional exteriorização – encontre um objeto que a 
veicule, não no sentido explosivo (como num desenho expressionista abstrato), mas em que, dada a 
sua reconciliação com o juízo crítico, se transforme na expressão estética, isto é, na 
complementaridade entre a energia emotiva e a ordem racional que lhe dá saída através da forma – 
na expressividade de um desenho. 
Num certo sentido, a procura de empatia do autor pelo que deseja descobrir em termos 
criativos revela-se na medida em que, devido à atitude proactiva da criação, o desenho desencadeie 
pensamentos que permitam a expansão afetiva através da reconciliação entre o impulso da emoção 
e o juízo da razão; de certo modo, em que o afeto positivo seja a face subjetiva desta reconciliação e 
em que estética objetal da representação visual seja a face objetiva dessa reconciliação.  
Principalmente no desenho artístico, o recurso aos mecanismos cognitivos, para tratar 
informação objetiva, faz-se a pretexto da criatividade, da expressão e da imaginação, relacionando 
informação nova com informação memorizada, num trajeto de nutrimento dos afetos positivos, num 
trajeto de libertação de medos e de concretização de desejos (mais inconscientes do que 
conscientes), num trajeto para a construção do si a partir de uma consciência mais profunda, de 
dentro para fora, e não pré-construída (a partir da sociedade, de fora para dentro). 
Na ocorrência dessa reconciliação, o desenho, pela sua visibilidade objetal, vai contagiando o 
autor com o espelhar dos seus próprios pensamentos e afetos, criando a necessidade de um apego 
ao desenho que não é senão uma projeção de si próprio – logo, uma necessidade de se aproximar de 
si através da sua própria projeção no desenho. Por outras palavras, é através do desenho enquanto 
construção a que é inerente a racionalidade de um pensamento, que se tornam visíveis os efeitos do 
trajeto de reconciliação dessa racionalidade com as emoções que, ao mesmo tempo, emergem na 
convergência de um mesmo propósito: um objeto que, enquanto espelho (Rodrigues, A. L. M., 2000), 
permita que o autor entenda, aceite e exteriorize as emoções, no sentido de que o reflexo desse 
espelho seja não uma imagem para que se olhe narcisicamente, mas uma imagem que se constrói 
dialeticamente. Ou seja, no desenho procura-se um efeito de espelho onde não se constate um 
reflexo, mas onde se crie um reflexo positivo sobre o seu amor-próprio, em que a emoção alojada, 
desenvolvida e criada no eu se complemente, concilie e estimule com a razão originária e 
desenvolvida, também, no eu.  
Por conseguinte, considere-se que nas emoções não cabem juízos racionais, pois estes são-lhes 
externos. Neste sentido, um possível juízo crítico poderá ser a causa de origem instintiva da emoção, 




incompatibilizando-se com as emoções, estas passam a ser reprimidas. Nesta perspetiva, quando o 
juízo seja desencadeado opondo-se à emergência dos desejos (com fonte inconsciente) e dos medos 
(também com fonte no inconsciente), passam a reconhecer-se afetos de desapego e de rejeição 
sobre o objeto que se sintonize com a subjetividade dessas emoções. O que poderá ter efeitos 
inconscientes sobre as manifestações emotivas numa relação “eu-eu” que se poderá refletir/ser 
reflexo na/da relação racional “sujeito-objeto”. No fundo, a (aparente) oposição irreconciliável entre 
a razão e a emoção poderá mitigar-se e, quando por via da expressão, transformar-se numa relação 
harmoniosa – a partir de um trajeto em que se harmonize a subjetividade da sensibilidade com a 
razão da sua objetividade, através da procura da harmonia “eu-eu” por via da procura da 
harmonização “eu-objeto(-eu)”. 
Assim, o desenho expressivo poderá ser útil sempre que, mesmo quando devolva (ao autor) 
algo de que não gosta (em si próprio), desencadeie a ação (re)criadora do autor, no sentido de 
transformar a emoção desagradável na emoção agradável, através de um entendimento cujo efeito 
seja a emoção, equilibradamente, racionalizada. Numa palavra, em que o processo resulte numa 
estética da forma que consubstancie a razão e a emoção, na “reconvergência” para a sua origem: o 
ser humano na unicidade entre o ser, o saber, o sentir, o raciocinar e o agir.  
 
 
5.3. A expressão pela determinação racional do Desenho 2 ou pela 
(in)determinação irracional do Desenho 1 
 
A expressão através do desenho relaciona-se com uma necessidade de pensar e comunicar, 
fazendo reemergir afetos através de uma ponte entre o atual cognoscível e as memórias da 
experiência passada, no sentido de expandir as fronteiras da racionalidade através da sensibilidade. 
Poderá, no fundo, resultar numa tentativa de objetivar a experiência sensível e subjetiva, em que se 
conjugue o passado e o presente, através da exteriorização proactiva de um pensamento numa 
imagem tornada objeto: o desenho-objeto, a representação do fenómeno “autor-meio-                        
-representação”. É baseados nestas premissas que clarificaremos em que circunstâncias o Desenho 2 
se circunscreve numa determinação raciocinativa (mesmo que possa ser expansiva) e numa 
expressão da racionalidade, e em que circunstâncias o Desenho 1 se inscreve num campo de 
indeterminação imaginativa, iminente e arbitrária, desenvolvida pela emergência da experiência da 
expressão da sensibilidade.  
O processo de objetivação, no desenho, pode ser conduzido pela (in)determinação de um 
irracionalismo  ou pela determinação de um racionalismo. O extremo do primeiro caso associa-se a 
um certo caos explorado no desenho expressionista abstrato. O segundo caso associa-se à geometria 




infinitesimal, a topologia, a geometria fractal) que, “num plano teórico e afastado da sensibilidade 
dos sentidos, reflete os métodos de pensamento na sua abstração mais pura” (Pombo, 2016).  
No que respeita à oposição das tendências, por um lado, no extremo do racionalismo 
geométrico, o objeto do pensamento pode ser determinado pela coincidência da forma com o 
conceito matemático, enquanto elemento geométrico, sem que a emotividade do gesto possa 
interferir no rigor da forma. Diríamos que este pensamento poderá abdicar das sinergias do corpo, 
de tal modo que as mesmas operações racionais possam ser desenvolvidas de igual modo por um 
computador.   
Por outro lado, no extremo oposto ao racionalismo geométrico, o objeto do pensamento pode 
ser determinado pela relação da preponderância da emotividade do gesto, de modo que este se 
torne intrínseco e explícito em relação à forma, de tal modo que a pulsão inconsciente se possa 
manifestar na sua irracionalidade e de maneira que, num extremo, se converta num caos gráfico das 
formas, ou melhor, num informalismo.  
O caos gráfico é destituído da procura de uma representação com um certo sentido. Isto é, 
abdica dos mecanismos cognitivos com os quais se reajuste – ordenada, deliberada e racionalmente 
– a informação prévia às circunstâncias da problemática organizativa do agora. No fundo, e 
realçando, diverge da situação em que o desenho suponha, como diz Miguel Copón (in: Molina et al., 
2005), “um complexo processo de ações e reações cognitivas, nas quais se produz uma série de 
ordenações de dados, mediante a definição dos pontos significativos ou característicos de um objeto, 
que aprendemos ou compreendemos para reconhecê-los e distingui-los” (p. 548). Ou seja, 
contrariamente a isto, esse tipo de desenho sem sentido (formal) relaciona-se com uma não 
representação em que os gestos, em vez de se conduzirem por um sentido formal, têm o sentido da 
ação pela ação, uma ação sem sentido (construtivo, ordenador, organizador). Do ponto de vista da 
ordem, sempre que se explore a liberdade total do gesto nestas condições, o processo criativo 
(enquanto reordenação formal) será substituído pela desorganização caótica que, mais do que seguir 
a intuição, tende a ser determinada pelo instinto, isto é, pela expressão, ou melhor, pela 
exteriorização de uma energia corporal, cujo objetivo seja quase que apenas ela própria. 
Não nos posicionando nos extremos das tendências racionais ou irracionais, consideramos o 
seguinte: o Desenho 1 carateriza-se por uma sensibilidade intrínseca, principalmente no desenho 
artístico, e mais ainda quando explore o imaginário; e o Desenho 2 carateriza-se por uma 
racionalidade intrínseca, principalmente na geometria descritiva, e mais ainda quando se explorem 
problemas lógico-dedutivos.  
Apesar das (aparentes) divergências entre a realidade da racionalidade e a realidade da 
sensibilidade, o Desenho 1 tem a particularidade de poder convocar o autor para uma 
aproximação/conciliação/compatibilização dessas realidades de natureza diferentes, seja para 




convocar o autor para o fenómeno sensível de relação com a realidade externa (o meio), da qual 
resulte uma expressão enquanto efeito de reaproximação na inter-relação da dialética entre 
realidades (aparentemente) opostas: interno/externo, abstrato/concreto, razão/sensibilidade, 
objetivo/subjetivo, racional/irracional, raciocínio/imaginação. 
Situando o Desenho 1 numa situação intermédia, embora mais próxima do irracionalismo (mas 
não isolada da influência do racionalismo), em que as realidades se (re)conciliam numa expressão de 
complementaridade, temos a exploração do imaginário que, segundo Malrieu (1996), nos coloca “no 
centro das nossas preocupações ocultas, das nossas possibilidades, do nosso passado” (p. 137), de tal 
maneira que sejamos “encaminhados, à margem da consciência do eu, para representações 
desconhecidas” (p. 137).  
Ao nível processual, numa situação intermédia do Desenho 1 mais próxima do racionalismo 
(mas, ainda assim, influenciada pelo irracionalismo) – em que, embora não sendo geométrica, 
obedeça à razão de relações de lógica formal que podem servir de fio condutor para um desenho –, 
podemos considerar: o desenho mimético (por exemplo, da figura humana, de um objeto, de uma 
rua, etc.); e o desenho criativo, seja ele realista (cujo fim seja a realização com um fim construtivo, 
por exemplo, um esquisso no âmbito da arquitetura, do design ou da escultura), seja ele irrealista 
como efeito de metamorfose do mundo real em algo que só caiba no mundo do imaginário.  
Repare-se que, quando a tendência do desenho se distancie da racionalidade de uma abstração 
matemática e da irracionalidade do instinto, ao mesmo tempo que se aproxime do entendimento 
racional da realidade, a sua condição irá aproximar-se da racionalidade da analogia científica. No 
Desenho 2, haverá um elevado grau científico ao nível de uma tradução analógica quando 
convergente para os princípios da matemática nas leis geométricas, por exemplo, numa perspetiva 
cónica ou numa axonometria, de algo construível. Por sua vez, no Desenho 1, o grau científico de 
analogia prende-se com o nível do mimetismo baseado na observação direta ou na memória que 
traduza esta última, por exemplo, numa ilustração científica.  
No sentido oposto, quando o desenho se desligue do entendimento racional da realidade, o 
desenho pode aproximar-se do culminar do Desenho 2 – metaconceito-forma – ou do culminar do 
Desenho 1 – metaprocesso-forma. Esta diferenciação permite-nos categorizar os diferentes tipos de 
desenho, na condição de que no primeiro caso não se passe o limiar a partir do qual se torne um 
racionalismo matemático puramente abstrato (através do cálculo, e desviando-se da intuição visual 
dos traçados), e na condição de que no segundo não passe do limiar a partir do qual se torne um 
caos irracional (num estado de loucura e de negação da razão).  
Em função desta base, partamos do Quadro 8 (que se apresenta na página seguinte) para a 
abordagem da expressividade nas diferentes situações, considerando: o maior racionalismo 




vice-versa; o extremo racional será a matemática pura de um software; e o seu extremo oposto a 
este será o instinto puro de um animal selvagem.  
Para a leitura do quadro (8), considere-se que se entra na fronteira do desenho quando a linha 
adquire autonomia em relação ao número (expressão numérica ou algébrica) e à palavra (expressão 
verbal) e que a aproximação ao núcleo ontológico do desenho corresponde à cotação mínima de 10 
pontos, correspondente à condição mínima de que haja uma representação formal. 
Conforme a leitura que se pode fazer neste quadro (8), o equilíbrio entre as tendências 
racional/irracional corresponderiam ao Desenho 1 hiper-realista, que designa o culminar da 
competência do Desenho 1 analógico mas que, sublinhe-se, não indica necessariamente uma melhor 
valoração do desenho obtido, isto é, o desenho hiper-realista não ocupa o lugar máximo da 
hierarquia do desenho. Antes sugerimos que seja o Desenho 1 mimético (com um certo teor 
expressivo que o desenho hiper-realista não tem), que é o desenho mais equilibrado no que respeita 
à evidência do racionalismo e do irracionalismo.  
 




   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   





 Software (automatismo e autonomismo racional) 12 0 
Matemática 11 1 
Desenho 2 geometria descritiva abstrata 10 2 
Desenho 2 geometria descritiva realista 9 3 
Desenho 2 geometria descritiva criativa 8 4 
Desenho 2 artístico 7 5 
Desenho 1 hiper-realista 6 6 
Desenho 1 mimético expressivo 5 7 
Desenho 1 figurativo expressivo 4 8 
Desenho 1 do imaginário 3 9 
Desenho 1 geométrico-abstrato artístico 2 10 
Composição gestual abstrata 1 11 
Caos (instinto animal) 0 12 
 Quadro 8. 
Como se pode constatar, o quadro (8) apresenta uma convergência para a representação 
icónica, em que, divergindo deste culminar mimético, no extremo oposto está, por um lado, a base 
precedente ao Desenho 2, que é o abstracionismo algorítmico da racionalidade automatizada e, por 





 Numa situação irrealista, mas não abstrata, temos o desenho que nos aproxima da realidade 
sensível sob a influência (embora residual) do juízo racional, que é o Desenho 1 do imaginário. Não 
estando propriamente vinculado à expressividade do processo técnico, terá mais a ver com uma 
conciliação da razão consciente com o irracional do inconsciente, ao nível de memórias episódicas e 
respetivas emoções. Será neste tipo de desenho que se poderá gerar um maior fluxo expressivo da 
sensibilidade, mas ao nível das vivências inter-relacionais. Não se trata, assim, de explorar a 
expressividade da forma, mas sim do seu conteúdo, cuja fonte originária tenha uma forte influência 
da experiência autobiográfica e das memórias daí decorrentes e subterradas no habitat da 
irracionalidade do inconsciente.   
Deslocando-nos de cima para baixo, a partir do topo, constata-se que a matemática (depois do 
software, em que natureza é a racionalidade do algoritmo), cujo raciocínio se baseia no cálculo 
numérico, dá lugar à geometria descritiva abstrata, que, por sua vez, dá lugar à geometria descritiva 
realista (ambas baseadas no raciocínio a partir do desenho de traçados), depois à geometria 
descritiva criativa e, por fim, ao Desenho 2 criativo (ilustrado pela Figura 16). 
 
Figura 16. Jorge Martins. Sem título. 
1977, grafite sobre papel, 56 x 75 cm. 
 
Em sentido oposto, deslocando-nos de baixo para cima, constata-se que a composição gestual 
abstrata, sem qualquer sentido de representação, dá lugar ao Desenho 1 geométrico abstrato 
artístico. Neste tipo de desenho é natural que se proporcione uma influência da racionalidade, numa 
determinação restritiva e controladora, dado submeter-se à ordem da lógica geométrica. Aqui, a 




energia do pensar para um sentido objetivo. A expressão manifesta-se de um modo centrípeto, de 
modo que o natural ímpeto da exteriorização das emoções se converta, num sentido inversamente 
proporcional, no ímpeto do desenvolvimento da razão, na convergência para o conceito e para a lei 
geométrica, por exemplo, da ortogonalidade, como é exemplo o desenho da seguinte figura (17). 
 
 
Figura 17. Jorge Martins. Sem título. 





A expressão centrífuga das emoções, nestes casos, manifesta-se no limiar da razão, nas 
possíveis frechas do invólucro, onde se acumularam densamente por ordem do cerco que a razão 
possa ter causado. Pelo contrário, a expressão centrífuga manifesta-se na possibilidade de usar a 
racionalidade para a criatividade na sua potencialidade divergente; manifesta-se também na 
possibilidade de exteriorizar a energia orgânica do movimento sem condicionalismos instrumentais 
que racionalizem o gesto, como, de resto, se pode verificar na irregularidade do desenho da Figura 
17.  
A possibilidade de poder situar o desenho geométrico (ilustrado com a Figura 17) no campo do 
Desenho 1 justifica-se pelo facto de a geometria ter sido explorada sem qualquer recurso de rigor, 
portanto, posta à mercê da cinestesia do gesto e da sinestesia do fenómeno percetivo, isto é, sem a 
diretiva racionalista da mecânica de instrumentos de rigor. Nesta situação, o impulso criativo 
consubstancia(n)uma(con)tensão da energia do irracionalismo (por ordem do racionalismo da 
representação geométrica) e a distensão do racionalismo – por ordem da fuga (parcial) através do 
irracionalismo de seu desenvolvimento no que toca à obediência às sinergias do corpo que se 
manifestaram na liberdade do grafismo perverter a racionalidade do sentido lógico-dedutivo. Neste 
tipo de desenho, confrontam-se intrinsecamente as determinações racionais da lógica e as 
determinações irracionais da ilógica. Numa palavra, procura-se que o racionalismo geométrico se 
converta num fenómeno criativo em que a ordem geométrica seja um princípio para a desordenação 
criativa ou para a “desracionalização” do pensamento ou para a corporização do pensamento.  
Ressalve-se que – embora no Quadro 8 constatemos que o extremo do Desenho 2 é a 
geometria descritiva abstrata (que explora problemas abstratos), embora constatemos que o 
extremo do Desenho 1 é o abstracionismo geométrico, e embora constatemos que o centro, onde se 
poderá encontrar um equilíbrio entre o racionalismo e o irracionalismo, é o Desenho 1 mimético 
expressivo (Figura 19, p. 176) – no caso de não haver qualquer referente sensível externo ao desenho 
a que a representação tenha que obedecer analogicamente, em qualquer situação, a perceção e 
sensibilidade estética são conduzidas também pelo próprio desenho, ele próprio uma realidade com 
que nos inter-relacionamos sensível, visível e (ir)racionalmente. O desenho, em qualquer 
circunstância, é um objeto visual com o qual interagimos (ir)racional e sensivelmente. Ou seja, 
mesmo que o desenho represente algo abstrato, ele próprio é uma realidade concreta, a sua 
existência não é uma abstração. Numa palavra, no desenho, não há uma abstração racional absoluta, 
pois, mesmo num extremo máximo de racionalidade e distância da sensibilidade, tudo o que criamos 
é o resultado da nossa experiência com a realidade que percecionamos, sentimos ou pensamos, e, 
mais do que isso, é o resultado do nosso eu enquanto realidade orgânica que consubstancia o 
pensamento e a sensibilidade, a razão e a emoção, o passado e o presente. Logo, no caso dos 
desenhos não analógicos, em vez de haver uma experiência tripartida entre o autor, o desenho e o 




forma seja pensada com relação a si própria. Isto é, quase como uma metaforma, onde se tenta que 
a forma extraída do pensamento se isole da influência da realidade sensível, não obstante ela seja o 
objeto em que o autor concentra uma relação racional, percetiva e sensível. Portanto, embora este 
desenho se isole de uma realidade a que se remeta analogicamente, não deixa de ser uma realidade 
com que nos relacionamos racional e emocionalmente, ou seja, com que nos relacionamos tendo-a 
como realidade externa cuja percetibilidade visual suscita uma reação ao nível da nossa realidade 
interna (racional e sensível).  
Deste modo, tendo em conta que no desenho pode deixar de haver a possibilidade de uma 
ligação direta à realidade (pela observação, no Desenho 1 à vista; e pelo levantamento de medidas, 
no Desenho 2 na representação de uma construção existente) ou indireta (no desenho de memória 
ou nos estudos para uma construção, no Desenho 1; ou pelo planeamento rigoroso de algo que se 
quer construir, no Desenho 2), deveremos considerar que há nele, enquanto desenho em si e 
enquanto realidade com que nos relacionamos, uma suscetibilidade para estimular a simbiose entre 
a sensibilidade e o pensamento de que resultará a expressão de um sentido. Se bem que no desenho 
de geometria descritiva a relação sensível que a nossa visão estabelece com o desenho subvaloriza, 
ou até exclui, a relação sensível ao nível estético quando esta não tenha lugar na interação “autor-     
-desenho”, numa situação de exclusivo o raciocínio, portanto, onde se exclui qualquer interferência 
do irracionalismo.   
Por outro lado, o irracionalismo tem um papel não descartável, na medida em que é a face 
animal da manifestação orgânica (irrefletida) do ser humano. O irracionalismo será, pois, o efeito de 
expressão de um desenho, quando a sua influência sobre a razão lhe quebra a rigidez e lhe cria a 
possibilidade de se reequilibrar sob o efeito da sensibilidade. No fundo, a expressão acontece 
quando, em função da energia centrífuga do irracionalismo que a impulsiona, se crie um estádio 
intermédio entre esta e a reflexão racional centrípeta, compatibilizando-a numa sensação de 
equilíbrio, isto é, num razoamento sensível (que, num certo sentido, acontece na Figura 17, p. 171). 
Distanciando-nos da irracionalidade, embora não necessariamente da sensibilidade, no 
desenho exclusivamente baseado na geometria com rigor matemático nos exercícios de resolução de 
problemas abstratos explora-se a execução estrita de um pensamento lógico-formal, sem se remeter 
a uma figura afim à realidade do mundo sensível (percetível pelos sentidos), diríamos uma pura 
racionalidade, um razoamento lógico-abstrato. Neste caso, a sensibilidade seria, de certo modo, 
substituída pelo cálculo ou pelo pensamento numérico, em que no extremo de um automatismo 
algorítmico de um software se excluiria qualquer influência do irracionalismo, dada a natureza 
racional do funcionamento do computador.  
Não nos colocando no extremo abstrato do funcionamento algorítmico, entendemos que a 
expressividade pode ser aplicada enquanto expressão do pensamento, mesmo que o mesmo 




para o conceito geométrico descrito numa forma. Isto é, poderemos considerar que há expressão, 
mesmo onde o aspeto visual não se diferencie do conceito universal que representa, quando este 
seja originado segundo a objetividade do raciocínio, ou melhor, quando o rigor científico de caráter 
matemático é assimilado na aprendizagem dos respetivos pressupostos teóricos aplicados em 
raciocínios. Colocando a hipótese de que o desenho geométrico pode conter em si a expressão, 
tenha-se em conta que esta constitui a consubstanciação da energia (desencadeada ao nível 
pulsional do inconsciente) gasta no exercício da faculdade da razão a um nível da consciência, no 
sentido de que essa energia conduza o pensamento para uma solução racionalmente válida, isto é, 
que conduza a racionalidade para uma solução inteligente – ao contrário do que aconteceria num 
desenho artístico, onde seria a sensibilidade a conduzir para uma solução inteligente. Nessa situação 
do Desenho 2, o processo de desenho, comparado com a expressão própria do Desenho 1, é mais 
racional e menos corporal, isto é, mais centrado na forma enquanto representação de um conceito 
abstrato e determinado pelos condicionalismos de rigor matemático. Aqui a energia volitiva que 
ativa a vontade de pensar torna-se a substância do pensamento numa imagem racionalizada pela 
ordem lógica dos pressupostos matemáticos: é a expressão da energia da racionalidade, não a 
expressão da energia da sensibilidade – em ambos os casos a exteriorização do pensamento passa 
pela orgânica do corpo. 
Já a possibilidade legítima do Desenho 2 abdicar da orgânica do corpo quando desenvolvido por 
um computador coloca-nos em oposição ao Desenho 1. Neste desenho, pelo contrário, dá-se 
primazia ao processo gráfico de exteriorização emotiva desencadeada pelas sinergias desenvolvidas 
no processo de elaboração do desenho. A substância da forma do Desenho 1 é a ideia originada 
subjetivamente ao nível do fenómeno mente-corpo-representação na ordem da psicomotricidade 
condicionada pelos afetos e pelas emoções. Neste tipo de desenho, ao contrário do Desenho 2, não 
se pode abdicar das sinergias do corpo, pois estas são um fator energético em paridade com o fator 
da racionalidade. 
Nesta sequência, sugerimos que o que faz um Desenho 1 geométrico não ser uma 
representação geométrica do Desenho 2 é a sua cumplicidade com a incerteza do irracional e a sua 
permeabilidade, legítima e favorável, à instabilidade emocional originada ao nível instintivo. São 
estes fatores que tornam o Desenho 1 sempre único no tempo e na sua experiência fenomenológica. 
A expressividade do Desenho 1 reside na sua natureza intrínseca de chamar a si a vitalidade do 
irracionalismo e a vitalidade do racionalismo, tornando visível a efervescência da “intra-ação” da 
natureza animal e racional do ser humano num sentido de reequilíbrio interno com o qual se pode 
manifestar segundo uma inteligência sensível. 
Exposta esta argumentação, torna-se claro o porquê de colocarmos na extremidade oposta ao 
do Desenho 2 o expressionismo abstrato, em que a expressividade corporal pode assumir o papel 




usada enquanto modo de manifestação de sensações que se refletem na dinâmica formal; em que o 
processo emotivo se pode tornar visível; em que a energia volitiva se pode converter numa dinâmica 
processual e formal de um improviso conduzido pela sensação; em que, quando se ultrapasse o 
limiar da influência da razão, se torna um caos; em que, por fim, não há a necessidade de qualquer 
tipo de aprendizagem do desenho, ou melhor, em que esta é puramente intuitiva, no sentido de que 
tenha o efeito mínimo do pensamento deliberado, como aparenta (parcialmente) o desenho da 
Figura 18 (que se segue). 
 
Figura 18. Jorge Martins. “Cataclismo paroxístico”. 




No que se relacione com o processo, o Desenho 1 artístico expressionista abstrato (como o caso 
da Figura 18), em que o irracionalismo tende a ser omnipotente, posiciona-se por oposição a um 
certo grau acentuado de inexpressividade do Desenho 2 artístico geométrico em que se explore 
racionalmente a organização de formas (por exemplo, segundo a ortogonalidade, típica do 
Neoplasticismo preconizado por Piet Mondrian). Mas também se posiciona por oposição à 
objetividade inexpressiva do mimetismo determinada pela observação empírica (caraterística típica 
do Naturalismo).  
Tendo como exemplo o desenho da figura (18) anterior, ao contrário do literalismo inexpressivo 
(da geometria e da mimese), o expressionismo abstrato (considerando-o num extremo em que se 
manifeste por um automatismo gestual) poderá assentar na predominância da expansão emotiva 
livre da objetividade concreta e por vezes quase aleatória, isto é, como manifestação de emoções 
primárias e dos instintos sem o controlo da razão ou em que haja uma expressão direta dos impulsos 
de origem inconsciente. Esta expressão abstrata, apoiada nos gestos livres, explora-se através da 
ação de exaltação emotiva cuja energia resulta na/da exteriorização, de formas numa iminente 
desordem, com um caráter “supra-subjetivo”. A expressão, nestes casos, manifesta-se numa 
expansão emotiva sem o controlo rígido da ordem da razão e, por vezes, pelo contrário, num 
descontrolo e desordem dos impulsos irracionais impulsionados inconscientemente. 
Numa situação oposta, o hiper-realismo é a situação do Desenho 1 em que o autor se pode 
distanciar do caos do expressionismo abstrato, mas também da rigidez do rigor racional lógico-            
-geométrico do Desenho 2 figurativo, aproximando-se de um rigor racional ana-lógico. Este equilíbrio 
permite coadunar a realidade científica racionalista com a realidade do fenómeno orgânico mente-    
-corpo, em que o grau de realismo, embora acentuado, não exclui a sensibilidade expressiva do 
autor, mas retém a sua exteriorização. Logo, o auge do Desenho 1, como é aqui entendido na sua 
ontologia, dada a caraterística intrínseca de ser expressivo, não será o desenho fotográfico em que 
se inclui o desenho hiper-realista, pois também aqui se exige um racionalismo analógico que 
secundariza a expressão da inteligência sensível, concentrando-se numa certa inteligência racional 
sobre a mimese do real. O auge será, sim, o desenho mimético expressivo, como o ilustra o desenho 
da Figura 19 (na página seguinte).   
Consideramos que o desenho desta figura (19) é exemplo de um estádio equilibrado entre a 
racionalidade do mimetismo e a expressividade de seu processo, em que, distanciando-se da rigidez 
da racionalidade da geometria descritiva e do caos da irracionalidade dos sarrabiscos, culmina num 
equilíbrio das duas tendências, colocando os seus ímpetos racional e irracional num diálogo 
(re)conciliatório. Na realidade, este diálogo permite uma sua convergência complementar entre a 
determinação racional e a indeterminação do irracional, de que resulta a complementação entre a 








Figura 19. Mário Bismarck. “Mãos”. 
2009, carvão sobre papel, 80 x 80 cm. 
 
 
5.4. A expressão orgânica intrínseca no desenho empírico 
 
Relativamente à especificidade expressiva do desenho empírico, aqui designado Desenho 1, 
sublinha-se a relevância da emotividade e orgânica da produção da comunicação que o autor faz, 
primeiro consigo próprio, a um nível “intracomunicativo” (consciente-inconsciente), e, depois, com 
outrem, a um nível intercomunicativo. A “intracomunicação”245 funda-se na dinâmica entre a 
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 Em comparação, no Desenho 2 esta “intracomunicação” não só não se torna visível, como também é secundarizada e, 





consciência e o (ainda) não consciente, quando o nosso organismo é exposto a estímulos cujo efeito 
de alteração sobre o mesmo desencadeia, segundo Damásio (2004b), um alargamento da 
consciência. Os estímulos ativam as sinergias do nosso organismo quando este tenha de se ajustar 
racionalmente aos novos conhecimentos, aos novos problemas, às novas sensações percebidas pelos 
sentidos e aos novos impulsos que emergem do inconsciente. A expressão é causada por esta 
dinâmica orgânica e irracional do fenómeno de consciência. Este fenómeno, quando se associa à 
dinâmica racional do pensamento formal, permitirá criar condições para uma intercomunicação ou, 
simplesmente, uma exteriorização do que se gerou internamente. O motivo de o Desenho 1 ser 
intrinsecamente expressivo prende-se com a possibilidade de que o mesmo, socorrendo-se da ordem 
racional, permita explorar e tornar visíveis indícios da invisibilidade das dinâmicas dialéticas mente-   
-corpo, pensamento-organismo, razão-sensibilidade.  
No Desenho 1 desencadeia-se um conjunto de sinergias tanto quando acontece a ordem da 
imergência da razão sobre a orgânica do corpo, como quando esta emerge por entre a orgânica do 
raciocínio. A sincronia destas imergências e emergências é não só a condição primordial mas também 
originária do Desenho 1. O mesmo não acontece no Desenho 2, onde a orgânica do corpo não se 
evidencia no momento da representação (embora esteja implícita, o que predomina é o organicismo 
da razão).  
Desenho 1 é aquele em cuja produção o sistema mente-corpo é convocado para perceber e 
materializar visualmente o que vê (no ou fora do desenho) tornando explícito o processo 
indeterminado e fenomenológico em que se conjugam mente-corpo-representação, numa orgânica 
sinergética que conjugue sensações percetivas, afetos, movimentos do corpo e o pensamento.  
A natureza sinergética deste fenómeno torna mais importante a investigação sobre o sujeito 
enquanto ser que, através da expressão, manifeste as suas idiossincrasias ao nível do que o 
sensibiliza, do que o emotiva e do que estimula a sua imaginação e o seu raciocínio, num processo de 
psicomotricidade do desenho quando este estabelece uma ponte entre o interior e o exterior. Assim, 
a particularidade do Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, não é a investigação sobre o que esse 
sujeito pensa racionalmente em convergência com uma lógica universal, mas sobre si (autor) 
enquanto sujeito que pensa e sente acerca de si e do mundo.  
De um modo diferente, no Desenho 2, embora o sujeito possa estar imbuído de emoções mais 
ou menos enérgicas, quando usa os instrumentos de rigor não as poderá fazer transparecer no 
aspeto visual do resultado, porque não lhe é permitido, dado que é pressuposto obedecer a normas 
gráficas que não poderão ser (re)criadas, sob pena de interferir na validade do desenho. Com efeito, 
ao contrário do Desenho 1, no Desenho 2 não é possível explorar a visibilidade da relação sinergética 
mente-corpo-representação quando permeável à emotividade da ação de representar imaginando 
ou de imaginar representando, pois o Desenho 2 explora uma relação mente-representação em que, 




raciocinar representando. De certo modo, é-lhe vedada a possibilidade de dialogar com a visibilidade 
das suas emoções, restringindo o diálogo à relação com o que os raciocínios do seu desenho possam 
despertar internamente na emotividade do pensamento. À parte desta diferenciação, existe em 
comum a particularidade de que na representação se comunica pensando através da visualidade 
desta mesma dialética, mais raciocinativa no Desenho 2 e mais sensível no Desenho 1. 
Sendo assim, ao contrário do Desenho 2, o Desenho 1 será expressivo na medida em que 
permita que as circunstâncias psicológicas e a coreografia do corpo, na experiência empírica da 
perceção-representação, sirvam para estimular a criatividade não só sobre a forma, como também 
sobre os grafismos que a configuram. Este processo revelar-se-á expressivo no desencadear da 
associação de sentidos, conforme as ligações afetivas (relacionadas com memórias ou despertadas 
no momento) se associem a uma certa excitação da exteriorização das sinergias ativada pelo 
processo de pensamento tácito na dinâmica imaginação-representação.  
Nesta perspetiva, considere-se que o Desenho 1 potencia a criatividade no processo, na medida 
em que a sinergia do sistema mente-corpo se desenvolva na ação da psicomotricidade da 
representação, de tal maneira que se crie, a um nível holístico, uma cinestesia e, até, uma sinestesia 
favoráveis ao pensamento associativo e expressivo, numa palavra, expansivo. Sendo que o contexto 
holístico do Desenho 1 supõe que se combine a incerteza irracional com a certeza racional, de tal 
modo que permita uma conjunção estimulante para a expressão criativa do pensamento baseado na 
forma.  
Sendo o corpo um elemento primordial do Desenho 1, num contexto em que se experimentam 
as (in)competências, as hesitações e as (in)certezas (numa relação estreita entre as emoções, o 
pensamento e o comportamento psicomotor) que dele derivam,  o fenómeno do desenho expressivo 
acontece num improviso conduzido por gestos. Todavia, no sentido de não serem caóticos, requerem 
uma aprendizagem que os eduque (mas não mecanizem racionalmente). A expressividade 
desenvolve-se ajustando-se à educação num âmbito da psicomotricidade e também a uma certa 
educação estética, mas também, pela sua especificidade, à intencionalidade de transgredir 
predeterminações procedimentais, formais ou miméticas, numa perspetiva de redescobrir novas 
experiências estéticas. Por sua vez, estas, pela excitação da novidade, alimentam as motivações 
subjetivas do sujeito para alargar o seu pensamento/conhecimento sobre/de si, na medida em que 
torna o processo de conhecimento afetivamente harmonioso e, portanto, estimulante.  
O desenho expressivo é, acima de tudo, um modo de representar que necessita da ativação da 
energia orgânica do corpo que contagie a razão com a emoção, quando esta seja desencadeada pelas 
sensações de (in)adaptação. É no seio do organismo que se despertam os pensamentos, as 
sensações, as emoções e a motricidade, numa reunificação cuja harmonia favorecerá o alargamento 




criatividade – a partir/através de si, para/através do mundo, numa palavra, na dialética harmoniosa 
interior-exterior.    
Nas dinâmicas interior-exterior, consciente-inconsciente, passado-presente, o autor envolve-se 
num fenómeno sistémico mente-corpo-representação. Sendo que este fenómeno oscila entre uma 
extroversão centrífuga e uma introversão centrípeta, em que se agregam, conciliam e 
complementam as variantes dependentes que intervêm na relação “interior-processo-exterior”. Por 
outras palavras, gera-se uma dialética de interiorização-exteriorização na relação “mente-corpo-        
-meio” da qual resulta uma metamorfose, do pré-existente numa nova existência, a partir do 
fenómeno simbiótico entre as ideias/imagens/emoções (ao nível interior), os 
gestos/entropias/(in)competências (na mediação entre o interior e o exterior) e os 
grafismos/instrumentos/suportes/representação (a exterioridade  da relação) no sentido de uma 
consciência mais alargada. 
 
 
5.5. Entre o esforço do desenho racional e a facilidade do desenho intuitivo 
 
Cabe, neste subcapítulo, clarificar as diferenças entre a via racional e a via intuitiva, quanto ao 
esforço e quanto à facilidade que cada uma pode ter na ação do desenho, sempre que, 
respetivamente, se tenha um pensamento lógico deliberado ou se tenha um pensamento 
imaginativo intuitivo. Considerar-se-á à partida que a lógica deliberada apoiada no raciocínio 
manifesto requer um certo esfoço e que a imaginação apoiada na intuição dispensa um certo esforço 
(sempre que dispense o escrutínio permanente da lógica racional). Do que se deve ressalvar que o 
pensamento pode ser lógico-intuitivo (por exemplo, no desenho realista e na geometria descritiva) e 
que a imaginação também pode orientar-se por uma certa lógica (por exemplo, quando focada na 
recordação, na narração episódica, na criação de algo ou construível ou funcional ou construível e 
funcional).  
Nas ações do desenho, onde não seja necessária a permanência da razão deliberada, como o 
caso do Desenho 1 expressivo e artístico, põe-se em prática a automatização dos atos, dispensando o 
esforço. Porém, a razão pode atuar, implicitamente, a um nível em que não nos é possível ter 
consciência de como ela o faz. Segundo Mlodinow (2014), “as nossas perceções sensoriais, a 
aglomeração de memórias, as decisões quotidianas, os juízos de valor e as atividades podem parecer 
não exigir esforço na nossa mente” (p. 51), porque “o esforço que requerem é processado 
principalmente em áreas do cérebro que funcionam para lá do nosso conhecimento” (p. 51).  
Kahneman (2012)246, na sua obra Pensar, depressa e devagar, formula dois sistemas de 
ação/pensamento: o “sistema 1” que “é impulsivo e intuitivo” (p. 67) e o “sistema 2” que “é capaz de 
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raciocinar e é cauteloso, mas, pelo menos para certas pessoas, é também preguiçoso” (p. 67). 
Segundo o autor, o sistema 2 é a fonte do juízo crítico e é avaliador sobre o sistema 1; e o sistema 1, 
segundo o autor, entra em ação quando a ação é de difícil resolução (e requer esforço) através do 
sistema 2. Segundo Kahneman (2012), é arriscado fazer tudo através do sistema 1, pois o 
desempenho poderá ser erróneo, e seria arriscado fazer tudo através do sistema 2, pois o esforço 
seria excessivo. Com vista à evolução de uma aprendizagem, no caso do recurso ao sistema 1, a 
validade requer o recurso ao sistema 2 e, consequentemente, uma gestão de esforço através de uma 
repetição da experiência de tal modo que se economize esse esforço,247sempre que esta economia 
não ponha em causa a validade do resultado.  
Ao sistema 1 associaremos o pensamento intuitivo, tácito e emotivo – mais evidente no 
Desenho 1 – e ao sistema 2 associaremos o pensamento deliberado, manifesto e racional – mais 
evidente no Desenho 2. Apesar desta tendência, podemos sugerir que um Desenho 1 mimético 
expressivo conseguirá conjugar equilibradamente os dois tipos de sistemas, e que o Desenho 2, dada 
a sua natureza imagética, permite uma maior exploração do pensamento segundo um sistema 1 do 
que outras áreas do campo da lógica matemática – embora, particularmente na geometria descritiva, 
enveredar por um sistema 1 pressupõe que tenha havido uma aprendizagem progressiva ao nível do 
pensamento racional sob a ordem de um sistema 2.  
 
 
5.5.1. Do pensamento deliberado para o pensamento intuitivo 
 
Especificamente, o sistema 2, que se carateriza por um pensamento deliberado, para além de 
implicar esforço, requer que se estabeleça uma ordem e, como diz Hogarth (2002) relativamente a 
este tipo de pensamento, uma consciência do processar para chegar a uma solução/associação de 
ideias. Este sistema 2 corresponde, segundo Kahneman (2012), ao ato de “pensar devagar” 
desenvolvido com um esforço mental e físico. No fundo, este tipo de pensamento, ou exercício 
mental, exige escolhas deliberadas, concentração e eventualmente cálculos complexos. Para além de 
que permite, segundo Hogarth (2002), “tornar explícitas as bases do seu raciocínio” (p. 59) de tal 
modo que, acrescenta o autor, “é perfeitamente possível educar o sistema deliberado mediante 
programas que insistam em questões como a lógica, a matemática, o raciocínio dedutivo e a 
probabilística, etc.” (p. 59), mas, segundo este autor, no âmbito de uma educação formal (p. 59) – ao 
que acrescentamos aplicando predominantemente o sistema 2 com vista a que este dê lugar a um 
sistema 1 válido. 
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 “Inicialmente, nas primeiras vezes, processa-se como ato exploratório; ao haver repetição, o processo organiza-se em 
forma de regra e o cérebro atua com reconhecimento precoce e aceitação, sem verificação, porque condiz com a 
experiência prévia. Tudo isto tem a ver com economia. Gasta-se menos energia no segundo processo.” (Caldas, A. C. (2013). 




Uma vez que, como o diz Vygotsky (2012), “o cérebro revela-se um órgão que conserva a nossa 
experiência anterior e simplifica a sua repetição” (p. 23), a exercitação do desenho, como processo 
dialético “pensamento-representação”, passa, baseando-nos também em Hogarth (2002), por uma 
prévia aprendizagem processo-representação, no sentido de que evolua para um pensamento mais 
intuitivo – transformando-se o sistema 2/deliberado/racional num sistema 1/tácito/intuitivo, e não o 
contrário.  
Segundo Hogarth (2002), na sua obra Educar a Intuição, a intuição (que associamos ao sistema 
1) não prevê a consciência de como se encontrou uma solução/associação de ideias. Apesar disto, a 
intuição deve ser educada, pois, diz o autor, “é sumamente importante reconhecer que, para 
compreender e melhorar as intuições, deve-se compreender o processo pelo qual se adquiriram” (p. 
257). Para o efeito, diz ainda o mesmo o autor, pretende-se que as “pessoas aprendam a aplicar 
intuitivamente o raciocínio científico” (p. 296) e “que desenvolvam uns hábitos mentais de tal modo 
que as respostas conseguidas com pouco esforço aparente e normalmente sem uma consciência 
deliberada incorporem os princípios do raciocínio científico” (p. 296) – daí que chame a isto “tornar 
científico o raciocínio intuitivo” (p. 296). 
Podemos assegurar que a tendência é a de que, com a prática do desenho, por exemplo, o 
exercício da representação realista, se abdique do esforço e da análise permanente em todas as 
decisões; passando, pois, de um sistema 2 predominante para um sistema 1 predominante. A 
intencionalidade e a atitude voluntária permanecem, mas deixa de haver um controlo acentuado e 
explícito pelo juízo da razão. No entanto, não significa que a razão se anule, mas que esta existe 
tacitamente e sem requerer esforço nem consciência nos atos que a convocam. O mesmo se pode 
passar no Desenho 2 da geometria descritiva, pois o domínio dos conceitos e procedimentos pode 
ser de tal forma interiorizado que permita a resolução de problemas com um certo racionalismo 
intuitivo (embora, ao contrário do Desenho 1, sem que a intuição tenha que ver com a liberdade de 
coordenação perceção-corpo-processo-representação). 
No caso do Desenho 1, não obstante este tenha uma tendência intuitiva, não deixa de convocar 
o sistema 2. No que respeita ao seu processo gráfico de construção, embora este não seja 
predeterminado, requer uma “redeterminação” em que a intuição se socorra de algum recurso 
racional, sob pena de que, sem este, se torne um desenho ingénuo, aleatório ou caótico. No fundo, a 
natureza do processo gráfico de um Desenho 1 aproxima-se do sistema 1 e o seu percurso formativo 
obriga-o ao recurso do sistema 2, no sentido de que a construção gráfica não se torne aleatória. No 
caso dessa situação se desprender da racionalidade porque tenha abdicado da determinação racional 
do sistema 2, criar-se-ão, com probabilidade, condições para um sentido mais profundo, porque mais 
sensível e mais próximo de memórias mais inconscientes. A este propósito, sugerimos que é da 
experiência não determinista que provém normalmente algo com uma grande tendência imprevisível 




(remetendo-se ao contexto da sua a arte desenvolvida através da robótica), “o artista desencadeia 
um processo para logo de seguida perder totalmente o controlo da situação” (p. 19) e em que, 
acrescenta, “esta atitude… define o novo paradigma” (p. 19), isto é, “perder o controlo para deixar 
emergir a arte que pode ser” (p. 19) – isto, de um modo mais ou menos racional, prende-se com a 
procura de uma ordem para o pensamento através duma organização dos elementos baseada numa 
desordem temporária e facilitadora de uma ordem inédita.    
No processo gráfico do Desenho 1 (não no caso extremo de um desenho expressionista 
abstrato), ao contrário, por exemplo, da geometria descritiva, (re)elabora-se um plano de intuição 
que se vai orientando circunstancialmente, embora mais ou menos dependente de um pensamento 
deliberativo. Como diz Kahneman (2012), o sistema 1 dá impressões, intuições, intenções e 
sensações ao sistema 2, mas, conforme o alegam Kahneman (2012) e Hogarth (2002), só o sistema 2 
e o pensamento deliberado podem transformar as crenças e impulsos, baseados no sistema 1 e na 
intuição, em atos voluntários e criteriosos.   
Para além da intuição no pensamento do desenho, deveremos realçar que o processo gráfico se 
articula de modo intuitivo com a perceção, dadas as caraterísticas particulares da visualização 
inerentes a este tipo de experiência, pois, como diz Hogarth (2002), “as pessoas são mais propensas 
a participar nos processos intuitivos quando podem ver (…) os fenómenos em questão” (p. 265). O 
que se explica porque, segundo Mendoza (1998), “a deteção de uma forma no campo percetivo e a 
sua apreensão percetiva global fazem intervir preferencialmente o hemisfério direito” (p. 60) e 
porque “a atividade cognitiva não se detém nesta fase inicial” (p. 60), pois, “para identificar uma 
forma, o indivíduo possui os conhecimentos prévios adquiridos ou armazenados na sua memória, 
graças aos quais ele pode interpretar a forma como correspondente àquela do objeto conhecido, ou 
desconhecido, ou incongruente num dado contexto” (p. 60). Logo, a possibilidade de haver intuição 
num desenho à vista quanto à possível automatização do processo pressupõe um trabalho prévio e 
deliberado, de fazer corresponder a perceção das coisas à respetiva representação. Só nestas 
condições se proporciona a possibilidade de abdicar de uma atenção concentrada, sempre que antes 
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 “A presença de atenção dirigida para um objeto externo significa, habitualmente, que a consciência também está 
presente, mas a relação não é necessária. … a atenção só revela a presença de uma consciência normal quando pode ser 
mantida durante um período de tempo substancial, em relação aos objetos que são necessários para um comportamento 
adequado a determinada situação. … Por outras palavras, o tipo de atenção reveladora da consciência requer um período 




5.5.2. Da racionalidade para a sua conjunção com a intuição 
 
No âmbito desta conceitualidade, concretamente, a tónica desta investigação é o processo 
cognitivo da criação de um desenho ao que se associem as sinergias do autor de modo que a criação 
se torne expressiva e, assim, mais potenciada. De acordo com esta premissa, será explícita a ideia de 
que a visibilidade do desenho nos permite intuir a projeção da expressão do fenómeno sinergético 
orientado cognitivamente e escrutinado pela razão, mesmo que tacitamente.  
Com base nestes pressupostos, poderemos considerar que a expressividade estabelece uma 
relação mente-corpo-processo-representação que pode ser mais intuitiva, no caso particular do 
Desenho 1, ou mais racional, no caso particular do Desenho 2. Ou seja, onde na experiência do 
fenómeno dialético “intuição-razão” se tenda mais para um polo ou para outro. O resultado poderá 
tender para um conjunto de representações formais que exprimam um pensamento mais lógico e 
comprovativo ou mais sensível e criativo. Mas uma tendência não exclui a outra, apenas há graus de 
influência onde uma diminui a outra conforme a predominância maior do hemisfério cerebral 
esquerdo ou do hemisfério cerebral direito; isto é, conforme haja um tratamento “analítico 
sucessivo” pelo hemisfério esquerdo – que consiste em decompor a informação nos seus elementos 
constitutivos e em analisar sucessivamente as relações existentes entre estes elementos (Mendoza, 
1998, p. 57) – ou um tratamento “globalista simultâneo” pelo hemisfério direito – que trata a 
informação apreendendo-a na sua globalidade, sem decomposição prévia (p. 57). 
Considere-se, então, que o desenho supõe um processo de representação que ativa o 
pensamento com uma incidência maior no hemisfério esquerdo – que “representaria o ‘cérebro 
digital’, cérebro da reflexão, do raciocínio e da lógica” (Mendoza, 1998, p. 115) – ou maior no 
hemisfério direito – que seria “o ‘cérebro analógico’, o da intuição e da imaginação, da fantasia e do 
sonho” (p. 115). Esta diferenciação da natureza do pensamento desenvolve-se numa lateralização249 
que explica as diferentes capacidades cognitivas e comportamentais, segundo uma assimetria 
cerebral e de acordo com a maior atividade do hemisfério esquerdo ou direito do cérebro. Portanto, 
baseados do entendimento da lateralização, em função da preponderância do funcionamento de 
uma parte cerebral ou outra, conforme a tendência do pensamento mais racional ou mais intuitivo, o 
desenho pode desenvolver, respetivamente, uma objetividade racional científica ou uma 
subjetividade artística.  
Quando nos referimos ao hemisfério esquerdo, onde predomina a razão250, tratamos de falar 
da faculdade em que se estabelece um conjunto potencial de relações lógicas de acordo com uma 
diversidade de juízos críticos objetivos e comprováveis, no sentido de criar um entendimento 
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 “A linguagem, as capacidades práxicas, a escrita, a aprendizagem verbal e a memória dependem do hemisfério 
esquerdo; as capacidades espaciais, a perceção das formas em 2 ou 3 dimensões, das faces, cores, música, formas tácteis, 
tonalidades afetivas, montagem, etc., dependem do hemisfério direito” (“Lateralização”. In: Doron & Parot, 2001, p. 455.) 
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 “Aplicação de uma atividade de reflexão lógica numa situação de argumentação ou de resolução de um problema .” 




dedutivo. Com a razão raciocina-se tendo em conta critérios validados através de argumentos afins 
ao pensamento científico. A razão é uma faculdade com a qual procuramos encontrar correlações 
lógicas entre coisas (sendo que a lógica, para além de se relacionar com a razão e com o logos, 
relaciona-se com palavra ou discurso). A ligação da lógica com a razão deve-se ao facto de a mesma 
se associar à ciência do raciocínio, como veremos, por exemplo, na geometria descritiva. 
Quando à predominância do funcionamento do lado direito do cérebro nos ativermos, 
colocamo-nos no campo de conhecimento que pode ser tácito, porque intuitivo251. Contudo, 
ressalvando, esta condição tácita, em que a intenção não é manifesta, será aqui utilizada como 
resultado de um conhecimento cuja aquisição obedeceu previamente a uma intenção deliberada em 
experiências de caráter racional e, portanto, intencional (Hogarth, 2002). Para além de que, tendo 
em conta que, como diz Hogarth (2002), “em muitos casos, os processos de pensamento das pessoas 
implicam tanto o sistema deliberado como o tácito” (p. 60), considere-se que num pensamento 
deliberado existe um coeficiente de intuição e no pensamento intuitivo existe um coeficiente de 
razão. Na realidade, ambas as tendências se conjugam na ação e no pensamento, e, mesmo, “no 
domínio do pensamento puramente abstrato, a intuição desempenha um papel importante nas 
orientações dos raciocínios”.252 Na verdade, a intuição requer a intervenção da razão, para que as 
experiências de aprendizagem que resultam nela sejam válidas.253 Isto é, a ação da razão deverá 
participar no pensamento anterior à formação da intuição. Embora a intuição aconteça sem a 
predominância da razão, esta deverá tido, previamente, um papel deliberado sobre determinadas 
aprendizagens e, posteriormente, um papel de aferição, pois, “dado que os processos intuitivos 
operam mais além da consciência deliberada, as intuições podem-se considerar essencialmente atos 
consumados, algo que há que tratar depois, do ato” (Hogarth, 2002, p. 257). Ou seja, concretamente, 
em relação ao desenho, o domínio intuitivo do conhecimento prático requer que antes se tenha tido 
experiência de uma atenção deliberada sobre os procedimentos e respetivas relações racionais254, 
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 “A expressão do sistema tácito engloba todos os processos que se produzem tacitamente ou de forma automática, quer 
dizer, em grande medida sem o uso da atenção consciente. Portanto, inclui o que antes definia como intuição, quer dizer, 
os pensamentos que se alcançam com pouco esforço aparente e normalmente sem uma consciência deliberada. Implicam 
pouca ou nenhuma deliberação consciente. E, o que é mais importante, inclui também o que se aprende através da 
experiência com um uso escasso ou nulo de atenção consciente.” (Hogarth, 2002, p. 39, T. A.) 
252
 Cf. “Pensamento”. In: Tiberghien, 2007, p. 287. 
253
 “… a intuição é em grande medida fruto da nossa experiência. Por conseguinte, para a educarmos é importante pôr o 
acento no que aprendemos da experiência e no como aprendemos. Isto significa assegurar-se não só de que adquirimos as 
intuições apropriadas (quer dizer, corretas), mas também de que o meio (as estruturas de aprendizagem) no qual 
adquirimos estas intuições seja adequado. Uma ideia fundamental da minha tese é que, apesar de todos aprendermos a 
partir da experiência, não está claro que todos aprendamos as lições corretas. As estruturas de aprendizagem afetam o que 
se aprende, portanto, é importante compreendê-lo e procurar, ou inclusive criar, o tipo de experiências que conduzirão a 
umas boas intuições.” (Hogarth, 2002, p. 281, T. A.) 
254
 Logo, embora se considere que o desenho ativa predominantemente o hemisfério direito, não poderemos descurar a 
ideia do recurso ao hemisfério esquerdo em todo o tipo de desenho (mais nuns do que noutros), pois esta forma de 
comunicar, pensando visualmente, não é nem só intuitiva, mesmo que se trate de um desenho artístico, nem só lógica, 




num certo sentido, em que haja uma aprendizagem com um certo rigor científico que permita uma 
intuição educada.255 
Neste sentido, a própria intuição, embora pareça um processamento inconsciente do 
pensamento, requer que antes se tenha tido uma prévia experiência em que o ato intencional 
envolva a orientação deliberada da consciência ao objeto. Isto é, a intuição não supõe uma atitude 
ingénua de agir, mas sim uma relação resultante da experiência prévia consciente entre a vontade e 
o objeto a que é dirigida segundo uma intencionalidade criteriosa. Há, pois, uma experiência, 
anterior, de intencionalidade manifesta que permite a, referida por A. L. M. Rodrigues (2000), 
“precisão ou caráter científico”, mesmo que influenciada por fatores familiares à intuição, como a 
afetividade e a sensibilidade.  
Em concreto, assume-se, nesta tese, o caráter científico do desenho em que se conjuguem as 
variáveis da intuição com as variáveis da razão, ou, mais claramente dito por A. L. M. Rodrigues 
(2000), em que o desenho dada a sua qualidade de “mobilizar de um modo particular a inteligência, a 
afetividade e a sensibilidade” (p. 191) e “ao inscrever essa afetividade e essa sensibilidade como 
instrumento de aprendizagem específico, transporta o ato de aprender para uma área diferente da 
habitual lógica discursiva, sem, no entanto, perder em precisão ou carácter científico” (p. 191). 
Assumir-se-á, portanto, que a intuição e a razão não se contaminam reciprocamente; a razão e 
a intuição estimulam-se complementarmente. Não afirmamos, pois, que no desenho haja dois polos 
inconciliáveis, nem que haja um início e um fim com fronteiras identificáveis. Em vez disso, 
consideramos que o âmbito do desenho constitui um contexto laboratorial onde essa influência se 
experimenta e se convoca, oscilando para a intuição ou para a razão, conforme a natureza da 
intencionalidade, conforme a motivação seja a da expressão, da imaginação ou do raciocínio; 
conquanto partamos da premissa de que no desenho há a conjunção duma parte do pensamento 
com um caráter intuitivo e não deliberado – impulsionado por uma ação tácita – e duma parte com 
um caráter racional e deliberado – por uma ação manifesta.  
Apesar destas conclusões, deverá sublinhar-se que não existe razão absoluta (em que se exclua 
a intuição) no Desenho 2 (mesmo que seja o da geometria descritiva) nem absoluta ausência de 
razão no Desenho 1 (mesmo que seja um desenho expressionista abstrato). Ou melhor, num 
pensamento deliberado, caraterístico do Desenho 2, existe um coeficiente de intuição, e no 
pensamento intuitivo, caraterístico do Desenho 1, existe um coeficiente de razão. Na realidade, 
ambas as tendências se conjugam na ação e no pensamento, e, mesmo que este se enquadre no 
domínio do pensamento puramente abstrato, “a intuição desempenha um papel importante nas 
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 “… o método científico (quer dizer, os métodos ou as regras do raciocínio científico), permite-nos aprender mais 
eficazmente a partir da experiência. Um elemento importante da minha proposta para a educação da intuição consiste 
essencialmente na instrução para a prática dos diferentes aspetos do raciocínio científico. O objetivo é que estas regras se 
convertam em automáticas e passem do sistema deliberado ao tácito. Por outras palavras, proponho fazer intuitivo o 




orientações dos raciocínios”256. Ou, então, onde a racionalidade da forma poderá ser explorada numa 
intuição de tal maneira livre que se consiga desenvolver uma racionalidade intuitiva, mais do que 
uma intuição racionalizada, como se pode ilustrar com a figura (20) seguinte.  
 
 
Figura 20. Desenho do autor. Sem título. 
2011, lápis de cor sobre cartolina, 70 x 100 cm. 
 
No Desenho 1 artístico, geram-se circunstâncias de indeterminação do que é certo ou errado 
em termos racionais e deliberados. Aqui, o certo ou o errado assumem-se tacitamente por via 
intuitiva, optando pelo improviso do processo, onde se conjugam as motivações subjetivas e a 
informação exterior, em que se tenta compatibilizar a sensibilidade do autor, a perceção do desenho 
(e, no caso de ser um desenho à vista, do que lhe é exterior) e as (in)competências do autor. As 
próprias incertezas constituem a consciência de um desvio da razão e, portanto, da sua existência. 
Esta consciência da racionalidade e, ao mesmo tempo, o desvio intencional da mesma, torna-se um 
potencial acrescido no Desenho 1, que permite uma mais alargada (re)invenção da imagem, no 
sentido de que permite um impulso criativo mais livre do controlo da razão analógica – mas 
convocando-a criativamente como no desenho da seguinte figura (21). 
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Figura 21. Miguel Bandeira Duarte. “Variações sobre uma vista aérea”. 





É numa base indeterminada que no Desenho 1 artístico se desenvolve uma intuição criativa a 
partir da inter-relação entre a memória, a perceção visual, a participação do corpo e a representação 
gráfica. Nestes casos, embora se possam criar desenhos (2) geométricos com um caráter artístico 
(segundo a geometria descritiva ou não) que obedeçam a pensamentos lógico-dedutivos, o propósito 
é o de criar situações imaginárias que tenham um fim no processo criativo em si (na subjetividade do 
autor). Ao contrário da geometria descritiva aplicada a situações concretas segundo problemas 
predefinidos, a criatividade do Desenho 1 artístico é guiada por uma intuição criativa que prevalece 
sobre a intuição racional, embora esta não se anule. 
No desenho da geometria descritiva, apesar de os recursos de rigor condicionarem o fluir 
criativo do movimento corporal, pode haver uma outra maneira de improviso, caso o desenho não 
obedeça a um problema predeterminado. Isto é, sempre que a construção com os recursos de rigor 
permita uma dialética “perceção-representação” e não se confine à resposta a um problema.  
O Desenho 2 é uma tipologia de desenho menos inorgânico e mais racional, numa palavra, mais 
operatório e menos emotivo. Ou melhor, consiste num desenho, normalmente, mais mental e 
menos corporal, onde não há a transformação fenomenológica in actu da experiência percetiva na 
experiência inventiva, mas onde a inclusão de opções racionais é inversamente proporcional à 
inclusão de opções emocionais. Ou, de outro modo, onde a forma é mais importante do que o 
processo gráfico, embora o processo construtivo formal possa ter uma sequência intuitiva; de modo 
diferente do Desenho 1, onde a importância da forma e do processo se fundem, onde pode haver 
uma conjunção da racionalidade formal com a intuição de a explorar esteticamente.  
 
 
5.5.3. A automatização do pensamento através de um processo de desenho 
intuitivo 
 
Até aqui, evidenciámos a relação do automatismo com a intuição de conhecimentos, tendo 
subjacente a ideia de que a intuição se carateriza por “processo psicológico pelo qual um novo 
conhecimento ou uma crença surge no mundo dos conhecimentos de um sujeito, sem que ele possa 
apresentar provas lógicas em apoio desta ideia”.257 Nesta sequência, destaque-se o efeito da intuição 
sobre o processo gráfico de construção em que o sujeito se dilui na ação de criar – ideia que se pode 
ver reforçada pelas palavras de Csikszentmihalyi (2002), quando diz que há as situações em que “o 
envolvimento naquilo que se faz é tão grande que a atividade se torna espontânea, quase 
automática; a pessoa deixa de ter perceção de si própria separadamente das ações que está a 
realizar” (p. 84).  
Assim, remetendo-nos para o enquadramento do automatismo no processo gráfico de desenho 
ou de criação de formas, assumiremos que a automatização, típica da intuição, num grau mais 
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elevado, acontece num desenho abstracionista ou do imaginário, e num desenho onde não haja a 
necessidade de focar a atenção em relações racionais, sejam elas o detalhe ou o rigor de 
representação mimética. Por outro lado, assumiremos que, num desenho à vista, a automatização 
acontece quando o domínio da captação do referente corresponda a uma eficiência no domínio dos 
processos gráficos que dispense o esforço da análise formal sem a desvirtuar no seu grau de 
analogia. 
Suportando-nos num entendimento de “automatização”, aplicamos este conceito no campo do 
desenho em que, quando tenham existido “associações constantes e regulares entre as condições de 
estimulação e as respostas”258, de acordo com a “teoria do associacionismo”259, será possível 
“aumentar a força das associações entre estímulos e respostas”260 e, de acordo com as “teorias 
exemplaristas”, será possível “armazenar na memória múltiplas cópias destas associações”261, de tal 
modo que será facilitado o acesso ulterior a elas. Na intuição do sistema 1, o processo carateriza-se 
por um predomínio da referida automatização durante o associacionismo processual. Na realidade, 
na “automatização”, caraterística de um processo intuitivo de representação, ocorre “a 
transformação de um tratamento que requer recursos atencionais num tratamento que requer 
poucos ou nenhuns destes recursos”.262 Porém, a facilidade desforçada de desenhar intuitivamente 
as coisas que vemos ou desejamos ver vai além do automatismo da perícia manual; ela tem uma 
relação estreita com a capacidade de converter, com reduzidos recursos, a perceção em algo de 
material, numa palavra, com a capacidade de converter automaticamente o pensamento numa 
imagem. 
No Desenho 1, quando associado à ação analítica do sistema 2, onde se consome mais energia 
na focagem da atenção deliberada e criteriosa, proporciona-se uma maior eficácia da ação quando se 
expliquem, detalhadamente, as caraterísticas do que se quer representar, como é o caso do desenho 
de ilustração científica. Mas, também neste, poderá haver uma evolução do sistema 2 para o sistema 
1, quando a experiência permita dispensar gradualmente o esforço na correlação atenção-perceção-  
-representação no seu grau racional de analogia mimética.  
Conforme o objetivo do desenho, o sistema 2 pode ser apenas um ponto de partida; mas 
também pode ser o ponto de partida e o ponto de chegada, no caso, por exemplo, dos desenhos de 
ilustração científica ou dos desenhos hiper-realistas. Nestes, o esforço atencional mantém-se, do 
início ao fim, tanto no domínio técnico, como no domínio tecnológico, como no domínio da mimese. 
O que, nestes casos, poderá enquadrar-se no sistema 1 será na capacidade de converter 
intuitivamente o percecionado no representado, ou a capacidade de construção intuitiva duma 
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 Cf. “Automatização”. In: Tiberghien, 2007, pp. 76-7. 
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 “Metateoria que se baseia no postulado segundo o qual a associação é um conceito explicativo central para dar conta 
dos comportamentos e dos fenómenos cognitivos que lhes estão subjacentes.” (“Associacionismo”. In: ibidem, p. 67.) 
260
 “Automatização”. In: Tiberghien, 2007, p. 77. 
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 “Automatização”. In: ibidem, p. 77. 
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imagem, fruto da análise que requeira um esforço atencional ao nível da observação analítica, mas 
sem um esforço intelectivo ou raciocinativo que a descreva. Tendo como referência esta ideia de 
construção intuitiva, associamos o processo do desenho à ideia de Caldas (2013) de que “o 
somatório das experiências que vamos juntando pode, então, integrar-se numa estrutura 
tendencialmente reducionista de pensamento que transforma as ocorrências em estruturas 
prototípicas e por isso organizáveis em regras” (p. 39). O que nos remete, por exemplo, para o uso 
que um arquiteto faz do esquisso, dada a sua eficiência para comunicar economizando energia e 
tempo, pois as caraterísticas deste processo tornam o raciocínio num pensamento intuitivo através 
da imagem com o recurso a estruturas de representação organizáveis em regras de um pensamento 
analógico (como se poder verificar na Figura 22). Trata-se de um tipo de desenho cuja eficiência 
passa pela capacidade de transmitir o essencial através da capacidade de síntese gráfica do desenho, 
e pode passar, também, pela facilitação do raciocínio quando a desnecessidade do esforço 
atencional sobre o processo gráfico permita uma atenção acrescida ao relacionamento formal 






Figura 22. Pedro Partidário. Sem título. 
A atenção deliberada e esforçada, com maior ou menor grau, é mais efetiva e reforçada no caso 
da nossa produção de um desenho – enquanto espetadores da nossa ação – do que na observação 
passiva do desenho – enquanto espetadores do produto da ação de outrem. Isto deve-se ao facto de 




que cada detalhe/fase de construção convirja para um determinado sentido ajustado às 
intencionalidades do autor. Embora não haja uma vigilância manifesta e verbalizada sobre o 
processo de construção do desenho, há um controlo racional sobre a validade e cientificidade das 
ideias representadas, conquanto se saiba que a sua aferição, dada a natureza visual, se dê sob o 
efeito de uma racionalidade tácita e intuitiva. 
Embora pensar intuitivamente queira dizer que a nossa mente responde automaticamente e 
sem esforço atencional a uma situação a que se tem de adaptar, repare-se que, segundo Caldas 
(1999), referindo-se a conservação de informação em memória inconsciente que condicionará o 
comportamento seguinte enquanto priming (p. 139), “podemos assumir um estado de atenção 
focada consciente e manter ativado um estado de atenção dividida inconsciente, que permite 
processar a informação de forma não deliberada” (p. 122), pelo que, explica o autor, “o processo 
atencional”, norteado por “vetores de intensidade, persistência ou manutenção no tempo, e 
seletividade” (p. 122), “é quase como um atributo de toda a atividade cognitiva, seja ela explícita e 
declarativa, seja ela implícita ou inconsciente” (p. 122) – acrescente-se, seja ela uma atenção 
deliberada racionalmente, seja ela uma atenção suportada pelo efeito tácito da razão que se 
manifeste numa racionalidade intuitiva.  
Se atendermos a que, no desenho, a atenção é a orientação seletiva da perceção (de um 
elemento externo ao desenho ou do próprio desenho) variável “em função do estado de alerta, de 
vigilância ou de esforço”263, concluímos que a atenção tem maior ou menor peso, conforme se opte, 
respetivamente, mais pelo pensamento convergente, racional e deliberado, do sistema 2, ou mais 
pelo pensamento divergente, criativo e intuitivo, do sistema 1. Ou então conforme a atenção seja, ou 
não, contínua, dependendo do grau de necessidade de manter uma sequência contínua do processo 
de construção, ajustando-o a um pensamento com uma coerência objetiva sob a avaliação criteriosa 
da razão. Quando, nesta avaliação, intervém a programação da memória ou da atenção deliberada 
(no sentido de que a cognição efetue a função de modo eficaz e comprovável), requer-se o esforço 
na atenção e aumento do voluntarismo.  
 
5.6. A reordenação criativa artística ou racional 
 
 
A criação surge como o resultado de um intercâmbio entre movimentos opostos: respeito pela 
originalidade do objeto, obediência às aspirações, às inclinações profundas do sujeito, atenção às 
imagens que se apoderam do que é percebido, transfigurando-o em função destas inclinações, mas 
às quais o pintor nunca confere liberdade suficiente para deformarem o objeto a seu gosto. Esta 
tripla fidelidade, ao artigo, a si mesmo e às imagens: aos ritmos objetivos e subjetivos, constitui os 
quadros onde se desenrola o trabalho pictórico, feito de uma alternância entre projeção e 
descoberta. (Malrieu, 1996, p. 102) 
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Passa-se a expor o Desenho 1 na sua inerência criativa, ao qual se comparará o Desenho 2. 
Parte-se do pressuposto de que, mesmo quando essa inerência possa não acontecer ao nível da 
invenção formal (quando seja, por exemplo, um desenho hiper-realista), pelo menos poderá 
acontecer ao nível da exploração dos elementos expressivos da representação (quando seja, por 
exemplo, um desenho mimético expressivo). Para este entendimento, considerar-se-á que num 
processo criativo o processo de adaptação à casualidade (originada pela emergência das emoções 
perante o surgimento de novas circunstâncias) proporciona caminhos de ligação orgânica (no sentido 
de criar uma organização) das ideias que antes flutuam inorganicamente (sem uma organização 
definida) no imaginário ou que habitam, irracional e desordenadamente, no inconsciente. Esta 
procura de ligação orgânica passa pela mitigação das emoções negativas, na medida em que o 
desenho permita converter o desconhecido no conhecido e na medida em que, com isso, permita 
conciliar a ilógica do irracional com a lógica do racional e a rejeição de uma forma de partida na 
aceitação de uma forma de chegada. O papel da razão será incidir sobre esse desconhecido, até 
então impercetível, e, a um nível implícito ou explícito, (re)configurar, (re)organizar e (re)ordenar, de 
tal modo que o desenho se oriente em direção à intencionalidade do autor, que conjugue o 
pensamento sobre uma forma e o afeto que esta desperte à medida que torne visível o pensamento 
subjacente.  
A reordenação das coisas, quando se aplique ao raciocínio ou à criatividade264, ocorre na 
relação de reequilíbrio entre as/nas ordens internas e as/nas ordens externas.265 A este processo 
com um sentido de (re)equilíbrio podemos associar uma certa ordem do pensamento (divergente ou 
convergente; criativo ou raciocinativo) no qual relacionamos uma ordem interna com a ordem 
externa do mundo, no sentido de que, conforme o objetivo, se alargue o conhecimento ou do mundo 
externo, ou do mundo interno, ou de ambos. No ajustamento entre o interno e o externo, o 
desenho, na sua condição dialética interior-exterior, poderá constituir um meio através do qual se 
pensa e se recria o mundo, reordenando-o sob a orientação de um processo de estruturação da 
organização (e categorização) de ideias. 
As ordens internas são as que estão incorporadas em nós segundo predisposição para um 
modo de sentir e pensar a realidade – são as qualidades intrínsecas à sensibilidade do sujeito que 
não se circunscrevem, porque estão diluídas no ser-se/saber-se, no mundo interno – são a 
subjetividade do conhecimento.  
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 As condições inconscientes tanto podem causar um desequilíbrio subjetivo adverso à criatividade, quando se identifique 
com medos, como pode causar um desequilíbrio favorável à liberdade da materialização da casualidade do imaginário, 
quando ultrapassados esses medos se dê liberdade aos desejos reprimidos. Não obstante estas premissas, não faremos 
uma abordagem concetual sobre o inconsciente, dado não ser esse o propósito nuclear desta tese, ainda que não deixemos 
de utilizar estes conceitos oportunamente. 
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 Remetendo-nos a Cury, contextualizamos o caso particular do desenho na sua alegação de que “a cadeia sistemática de 
fenómenos que ocorre na macroessência (qualquer objeto, planeta ou galáxia) no sentido da infinidade microessencial da 
matéria da energia encontra-se num contínuo movimento de organização, de caos e de reorganização” (Cury, A. (2007). 




As realidades externas são as que são suscetíveis de incorporarmos, em articulação o 
conhecimento objetivo memorizado e assimilado, em termos racionais, a partir de factos, abstrações 
lógicas, teorias científicas – são as qualidades extrínsecas à sensibilidade do sujeito e circunscrevem- 
-se no saber sobre o mundo externo – a objetividade do conhecimento.  
Num sentido lato, é na base da conjunção da ordem interna e da ordem externa, que se 
ordenam reciprocamente, que se coloca a experiência do desenho. O que extrapolamos para o caso 
específico da arquitetura, em que o desenho se pode entender, segundo A. L. M. Rodrigues (2000), 
“como uma ordem estruturadora do pensamento” (p. 11) na medida em que é a “capacidade que a 
mente humana tem de transpor o que é um sentimento interno de ordem para uma construção 
ordenadora que participa da compreensão do mundo” (p. 11). Ao que se pode acrescentar que a 
capacidade de gerir o pensamento de uma forma lógica, quando orientada segundo o sentimento e a 
emoção (senão seríamos computadores), faculta-nos um “sentimento interno de ordem” com o qual, 
a um nível tácito, assimilamos sensível e intelectivamente a ordem formal da exterioridade do 
mundo; de tal modo que, percebendo a sua ordem externa a partir da nossa ordem interna (da 
sensibilidade), teremos a possibilidade de o reconstruir num sentido humanizado. Esta humanização 
prevê que “sentimento interno de ordem” imbua a criatividade com uma certa predileção afetiva em 
relação à ordem formal do que nos rodeia externamente. Logo, a ordem que interiorizámos 
sensivelmente, e cognitivamente, será uma base do pensamento criativo e raciocinativo acerca da 
ordem formal. Uma vez que o sentimento diverge da razão, quando ambos se conjugam, na dialética 
entre o mundo interno e o mundo externo, gera-se o “sentimento interno de ordem” de que 
resultará um conhecimento mais alargado, conciliado e equilibrado, entre a ordem interna e a ordem 
externa.  
Assim, podemos tentar compreender o mundo interno através da criatividade artística, 
estabelecendo uma ordem de dentro para fora, expressando a sensibilidade e associando-a ao 
pensamento válido subjetivamente, porque associado aos afetos, às emoções, aos sentimentos e 
(tacitamente) aos pensamentos introspetivos. Podemos, por outro lado, tentar compreender o 
mundo externo através de uma criatividade científica, estabelecendo uma ordem racional de fora – 
da sensibilidade – para dentro da consciência, a partir da qual se possa aferir a tradução dos 
pensamentos, válidos objetivamente, quando associados à extrospeção e aos raciocínios lógicos.  
Não obstante as relações “emoção-razão” e “ordem interna-ordem externa” ganhem uma 
dinâmica particular quando se desencadeia a criação de uma estrutura, dando uma nova ordem ao 
pensamento, essas relações manifestam-se tanto na criação artística espontânea e consecutiva de 
imagens, como na criação de uma série correlativa de raciocínios cuja face material seja a imagem (a 




Num certo sentido, a nossa capacidade de entender tacitamente o sentido de uma imagem 
relaciona-se também com a inteligência tácita, na medida em que, segundo Goleman (1997)266, a 
imediata perceção e a intuição do sentido da imagem nos conduzem para uma certa “inteligência 
emocional”  que se reflita sobre a inteligência racional. Daí o relevo que se dá aqui à importância da 
liberdade emotiva no processo ordenador da criatividade, quando este seja orientado pela lei dos 
sinais emocionais comuns, que significa, segundo Vygotsky (2012), que “as impressões e as imagens 
com um sinal emocional comum, que causam um efeito emocional coincidente, tendem a agregar-se 
entre si, apesar de não existir entre elas qualquer ligação de semelhança ou contiguidade, interior ou 
exterior, entre as imagens” (p. 37). Ou seja, associada aos racionalismos de representação, é possível 
que através desta lei se consiga uma adaptação e uma transformação dos racionalismos, sobre a 




5.6.1. A (des)ordenação (ir)racional interna e externa 
 
Faremos, agora, um discernimento entre o desenho em que a ordem do pensamento seja mais 
influenciável pela desordem da ilógica irracional e o desenho em que a ordem do pensamento, não 
sendo tão influenciada pela mesma, se determine pela lógica da racionalidade. Nesta ótica, 
abordaremos o desenho artístico, em que representação se reorienta (a um nível interno) sob a 
inter-relação cognitiva de informação segundo a necessidade da predominância de uma coerência 
agradável aos sentidos e de uma harmonia afetiva que estes despertem. Abordaremos, como caso 
divergente, o desenho científico, onde a representação está alicerçada num processo cognitivo que 
se orienta segundo a determinação de uma coerência lógica (a um nível externo), sob uma menor 
influência do instinto inconsciente, porque focado numa lógica racional. 
A recriação sequencial das imagens pode, assim, tender mais para: o deliberado ou o intuitivo; 
o racional ou o irracional; o controlado ou o incontrolado; o raciocinativo ou o emocional; o 
manifesto ou o tácito; o reflexivo ou o afetivo. A tendência depende da opção por ligações lógicas ou 
ligações subliminares, a saber: quando se trate de fazer, por exemplo, um desenho de geometria 
descritiva, tem-se em conta a correlação lógica, entre as formas, controlada deliberadamente por 
raciocínios; quando se trate de fazer um desenho realista, tem-se em conta a coerência lógica 
implícita ou explícita da realidade (das formas), de acordo com a ordem deliberativa da razão; 
quando se trate de fazer um desenho do imaginário, tem-se em conta uma coerência metafórica cuja 
divergência da realidade concreta é suscetível de um certo incontrolo irracional e de um certo 
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controlo afetivo; quando se trate de fazer um desenho expressionista abstrato, tem-se em conta o 
impulso instintivo de uma desordem irracional à mercê do (in)controlo emocional.  
De modo geral, no desenho procura-se sempre um sentido ordenador, seja ele ao nível da 
coerência lógico-formal manifesta num raciocínio no campo do Desenho 2, seja ela ao nível da 
coerência implícita da forma na sua qualidade expressivo-estética no campo do Desenho 1. Isto é, 
tanto pode acontecer que uma realidade interna se ajuste à ordem do mundo externo, quando se 
tencione racionalizar o conhecimento acerca dele, como pode acontecer que a realidade externa se 
torne numa realidade interna por força da dialética sensibilidade-pensamento através do fenómeno 
expressivo de interiorização-exteriorização, em que a racionalidade se influencie pela sensibilidade. 
Em qualquer uma das situações, a procura de sentido oscila entre uma convergência para uma lógica 
de ordem racional ou para uma divergência da mesma – num sentido criativo, de acordo com uma 
lógica emocional, ou melhor de uma ordem emocional: “uma ordem dos afetos e dos perceptos 
intrínseca aos objetos de emoção e juízo estético” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 190). Isto é, o 
desenho, seja ele mais racional ou mais artístico, oscilará entre o apoio em raciocínios expressos e o 
apoio em intuições afetivas latentes, sendo que o extremo do primeiro corresponderá a um desenho 
mais científico e o extremo do segundo corresponderá a um desenho mais artístico. 
Deste modo, teremos, como polos de referência, o desenho artístico e o desenho científico. No 
primeiro supõe-se que haja a procura de uma ordem interna/interiorizada/dos afetos; a procura de 
um equilíbrio emocional que se reflita predominantemente sobre a ordem externa, no sentido de 
que esta seja o meio de expandir a reordenação interna, ao nível da imaginação e da criatividade. No 
segundo, supõe-se que haja a procura de uma ordem externa/racionalizada; procura que, na 
dialética “ordem interna-ordem externa”, se reflita predominantemente sobre a ordem interna ao 
nível do entendimento racional que subjaz ao entendimento da ordem externa. 
No Desenho 1, ao contrário do desenho científico que se enquadre campo do Desenho 2 
(particularmente na geometria descritiva), a invenção, como processo de reordenação do 
pensamento num sentido inovador, surge na dinâmica da desordem das (desejadas) infiltrações da 
irracionalidade, nos interstícios dos imprevistos, das incertezas, das imprevisibilidades267 – tendo em 
conta que, como diz Lino Cabezas (in: Molina, 2003a), “nem tudo o que forma parte do resultado 
final [do desenho] é fruto de um controlo voluntário e prévio à sua realização” (p. 299). Com efeito, a 
invenção não parte de uma base ordenada predeterminada e pré-estabelecida exteriormente, pois, 
nesse caso, a ordem externa condicionaria de tal modo a ordem interna que se diminuiria a 
possibilidade de associação e expressão sensível de ideias. Este tipo de desenho tem essa 
particularidade de, mais do que confirmar uma ordem pré-existente, permitir descobrir, por efeito 
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do estímulo da sensibilidade, uma nova ordem, durante o movimento espontâneo do processo 
gráfico e do processo de pensamento.  
Neste âmbito, o desenho artístico é uma reordenação da ordem externa a partir da ordem 
interna. Conquanto a indefinição originária não seja o acaso de um vazio de intencionalidade e não 
seja a desordem irracional instalada; será, sim, a iminência do germinar de um trajeto de procura de 
ordem; será o potencial início de um fractal onde uma ordem interna, enquanto energia de criação, 
se consubstanciará na multiplicação intuitiva das ordens externas – ou, até, de ordens que, não 
tendo uma lógica externa/objetiva/racional, poderão dar lugar a ordens de diferentes naturezas. 
Repare-se que, explica A. L. M. Rodrigues (2000), “a desordem é uma forma de ordem que não é 
completamente explicável; assim, aquilo que são outras formas de ordem como que desorganizam o 
pensamento, permitindo chegar a áreas onde as ‘ordens’ não têm uma estruturação definitiva e 
onde apenas os ecos ou os aspetos destas estruturas se manifestaram” (p. 49). No fundo, a 
desordem racional pode indiciar a procura de uma ordem afetiva, um trajeto em que se ordenam os 
pensamentos, segundo uma ordem sensível, que poderá ter, neste sentido, um efeito, mais ou 
menos, catártico. 
Nesta ótica, a aparente desordem irracional da fisicalidade de um desenho expressionista 
abstrato, na realidade, pode ser uma face da ordem a um nível latente268, pode ser o resultado de um 
processo reordenador a um nível catártico.269 Embora esta nova ordem possa explicitar uma 
desordenação, tendo como referência a ordem prévia, também poderá ser uma ordem de outra 
natureza, se tivermos como referência outras variantes e outros objetivos, outros modos de ver, não 
segundo uma não ordem, mas em que a desordenação (externa) possa ter subentendida uma 
reordenação interna, como o analisaremos em relação à figura (23) que se segue. 
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 Por sua vez, o caso de uma ordem visível de um desenho, como o caso de um Desenho 2, particularmente da geometria 
descritiva, pode ser o resultado de uma reordenação racional, mas não necessariamente a condição de uma ordem interna 
equilibrada. 
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 No caso de Jackson Pollock, no aparente caos das suas pinturas, parece que desejaria procurar a ordem sobre a 
desordenação. Ele trabalhava segundo um abandono aparente da racionalidade; mas, aparentemente, a necessidade de 
que o caos não se instalasse mentalmente levá-lo-ia a que deixasse que a sua ordem mental racional o fizesse recuperar 
algum sentido. Do que se infere que procuraria uma ordem mental através de uma reorganização formal numa aparente 





Figura 23. Domingos Pinho. “Feminino, Masculino”. 
1971, lápis de grafite sobre papel, 65 x 50 cm. 
 
Numa tentativa de libertação da imposição da ordenação externa consciente sobre a realidade 




sensibilidade), os desenhos onde a criatividade se potencia pelo “método de livre associação”270 
poderão ter um efeito catártico, dada a facilidade de  exteriorização da energia pulsional por via 
metafórica. Nestas circunstâncias, as memórias emergem livremente no contexto de uma 
manifestação da energia afetiva libertando-a de (auto)censuras271 ao nível de um racionalismo (do 
ego ou superego). Deste modo, a realidade da ordem interna e subjetiva – as memórias, as emoções 
e a energia pulsional – interage com a realidade da ordem externa e objetiva, de modo que ambas se 
tornem exteriores, por via indireta das metáforas. 
Nessa exteriorização por via metafórica ou simbólica, o desconhecido (guardado no 
inconsciente) e o que se encontra em estado de latência torna-se suscetível de ser consciente 
(quando vindo do pré-consciente) ou metamorfoseado em algo cuja visibilidade somente se possa 
intuir (quando vindo do inconsciente). Contudo, nos desenhos artísticos que tenham sofrido uma 
certa desrealização, embora a subjetividade tenha uma quase supremacia, os juízos críticos não se 
extinguem, permanecem com maior ou menor interferência na criação de dentro para fora, na 
tentativa de pôr ordem sobre a desordem da emergência de conteúdos de origem inconsciente.272 
De modo geral, a criatividade no processo gráfico ou na elaboração formal, do desenho, 
supõem que a ordem racional estabelecida seja reformulada ajustando-se à ordem da sensibilidade 
estético-afetiva latente ou que se possa desenvolver a partir dessa latência.  
 
 
5.6.2. A organização para uma coerência implícita ou para uma coerência explícita 
 
Apesar do exposto anteriormente, não se pode ignorar que no desenho a relação intuitiva de 
imagens, numa associação segundo uma proximidade afetiva, depende da ação do racional para 
serem convertidas em imagens concretas no suporte de registo. Nesse sentido, verificar-se-á que a 
materialização de uma imagem requer uma ordem racional que a oriente para a consubstanciação da 
sensibilidade e do pensamento. Seja um desenho artístico ou um desenho científico, a razão subjaz 
intrinsecamente ao processo construtivo de representação (da conversão de uma imagem mental 
numa imagem materializada), clarificando, organizando e encontrando uma certa ordem implícita ou 
explícita no pensamento. 
Não sendo o desenho um processo que resulte necessariamente na conversão de algo subjetivo 
em algo lógico e objetivo, não deixará de poder contribuir para: tornar mais manifesta a ideia, pois, 
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 À semelhança da terapia psicanalítica, em que “o paciente deve exprimir tudo o que lhe vem ao espírito sem exercer 
escolha ou censura” (“Artes Plásticas e psicanálise”. In: Mijolla, 2005, p. 156). 
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 Cf. “Censura”. In: ibidem, p. 319. 
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 “É uma função que tende a interditar aos desejos inconscientes e às formações que dele derivam o acesso ao sistema 
pré-consciente/consciente. Segundo Freud, [no quadro da primeira tópica] a censura é uma função permanente, constitui  
um bloqueio seletivo e encontra-se, portanto, também na origem do recalcamento …; no quadro da segunda tópica, Freud 
é levado a englobar a função de censura no campo mais lato da defesa, de uma defesa que poderia assim estar relacionada 
com o superego. A censura será assim ‘o censor do ego’, uma instância de auto-observação.” (Mijolla, A., & Mijolla-Mellor, 




passa da sua condição interna para a sua condição exteriorizada; (re)organizar e (re)ordenar as 
ideias, sempre que se processe o seu relacionamento (lógico); dar forma às ideias, pois o desenho 
consiste, inerentemente, em relacionar ideias através da construção formal; tornar o pensamento 
mais inteligível ou ao nível formal ou ao nível do conteúdo (ou aos dois níveis), na medida em que o 
desenho evolua do indefinido para o definido (muito embora possa resultar na definição de uma 
forma cujo conteúdo seja indefinido).  
Quer no desenho à vista, quer no desenho com base no imaginário, quer no desenho para a 
conceção de algo a concretizar/materializar/construir, quer no desenho concetual, há sempre um 
processamento do pensamento imaginativo que conflui para a respetiva consubstanciação num 
fenómeno de representação de um pensamento. Esta consubstanciação/materialização, em que se 
objetiva o pensamento numa imagem (porque esta se torna objeto, matéria de perceção física, ou 
representação inteligível), ocorre segundo uma reorganização das ideias dependente de fatores 
subjetivos e sob a orientação da razão, no sentido de contrariar a (des)organização prévia ajustando-
-a às circunstâncias do agora. Numa palavra, a razão incute ordem na imagem (mental ou 
embrionária) cuja realidade seja uma energia sem ordem e, deste modo, no sentido de que essa 
energia adquira uma configuração que agrega elementos coorganizados segundo uma ordem: o 
desenho (a imagem materializada).   
 Com efeito, no desenho – quer se desenvolva num pensamento convergente ou divergente, 
através de um processo de organizar, desorganizar ou reorganizar – há uma tendência para, através 
da representação, (re-)selecionar, (re)dispor, (re)categorizar – tudo isto, mais ou menos, sob a ordem 
do raciocínio, da criatividade, da expressão, da imaginação, da sensibilidade e da comunicação. Em 
qualquer uma destas situações de desenho, a razão dá sentido ao processo de pensamento, 
proporcionando uma dinâmica de readaptação e reformulação, incutindo-lhe uma ordem e uma 
organização, quer o desenho tenha o propósito de conceber algo de funcional, quer tenha o 
propósito de criar algo de poético, quer tenha o propósito de criar algo híbrido (como pode 
acontecer na arquitetura e no design). Inclusive no caso da criatividade, em que se explore a 
associação livre de ideias, a razão tem sempre, mesmo que insignificantemente, alguma influência 
como juízo crítico e como reordenação coerente. Esta ação crítica acontece a um nível mais implícito, 
na arte, ou mais explícito, na ciência, conquanto a orientação racional do pensamento no sentido da 
convergência para coerência lógica (dedutiva ou indutiva) diminua num vetor que vá da ciência à 
arte. De modo contrário, (no vetor que vá da arte à ciência) a capacidade de associação livre de 
ideias diminui em termos de fluxo intuitivo tanto mais quanto mais seja restringida pela necessidade 
de uma coerência racional manifesta, lógica ou funcional.  
A análise da coerência pode ser abordada como causa/efeito de uma ação operatória, racional, 
emotiva e volitiva, mas também de um funcionamento fisiológico particular. Se as células, como já o 




deduz-se que a reação celular ao nível mental se reorganiza de modo a adaptar-se ao meio, mas 
partindo de uma pré-organização que as predispõe para uma adaptação particular. 
Consequentemente, a ordem externa cria uma reorganização interna baseando-se numa 
predisposição de ordem interna que condiciona a nossa recetividade às ordens externas. Assim, a 
prévia experiência ao nível fisiológico de pré-organização a partir da dialética “interior-exterior” – 
seja ao nível emocional, seja ao nível racional, seja ao nível corporal – influencia o tipo de coerência 
que procuramos posteriormente, em termos de pensamento273, tanto ao nível emocional, como ao 
nível prático (em que se inclui o desenho), como ao nível intelectual. 
Quando ao desenho artístico nos referimos, para além deste aspeto fisiológico, os nossos 
pensamentos e os nossos sentimentos, na consubstanciação do desenho, conduzem-se pela 
perceção e produção da imagem, facultando-nos a inteligibilidade da imaginação e incutindo-lhe 
uma ordem, segundo prioridades, conforme uma coerência afetiva (implícita) que se vai exprimindo 
no processo (explícito) do desenho. Falamos, pois, na expressão de uma coerência interna e não da 
restrição de uma coerência externa (racional), pois, esta, enquanto ordem, segundo alega A. L. M. 
Rodrigues (2000), “é um conceito que aflige um pouco a sensibilidade e os afetos, associados à 
criatividade artística, como se existisse uma cracia nela implícita que vedasse os fluxos desordenados 
da imaginação” (p. 209). Porém, nesta argumentação, não opomos essa ordem de coerência externa 
racional à ordem de coerência interna da imaginação; antes alegamos que entram em diálogo, 
desencadeando uma relação de contágio entre as duas que se deseja enriquecedor e não 
contaminante. Daqui resulta não uma dicotomia, mas uma dialética de inter-relação à qual pode 
corresponder uma harmonização, uma complementaridade e uma (re)conciliação subjacentes na 
organização explícita da forma sob a influência de uma coerência implícita.  
Digamos que a ordem de coerência interna da imaginação orienta as imagens ajustando-as à 
nossa realidade subjetiva segundo uma coerência implícita. Por seu lado, a ordem de coerência 
externa racional orienta as imagens ajustando-as à realidade objetiva segundo uma coerência 
explícita. No entanto, a ordem racional pode manter-se a um nível tácito, quando o processo do 
desenho seja intuitivo; e a ordem da imaginação pode passar a uma realidade manifesta quando a 
mesma se represente no desenho.  
Deste modo, a expressão e a dinâmica da imaginação existem sempre que a ordem externa não 
ultrapasse o limiar de um nível implícito de entendimento racional, e, assim, se deixem contagiar 
pela sensibilidade. Ou melhor, a razão poderá facultar uma ordem externa no processo do desenho, 
não se impondo à imaginação mas, sim, orientando a sensibilidade segundo uma ordem inteligente 
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 O desenho permite criar a organização formal mental e graficamente de acordo com uma experiência percetiva que, ao 
nível interno, se relaciona dialeticamente com o resultado, ao nível externo, que se vai reordenando – o que nos leva a 
sublinhar a influência determinante do efeito externo da nossa experiência sobre a nossa maneira, interna, de olhar. Veja-  
-se, por exemplo, que, diz Gombrich (2007), “a experiência da semelhança é um tipo de fusão percetiva baseada no 





implícita, através de uma (re)organização formal explícita que conduza a expressão em coerência 
com os afetos do autor.   
O conhecimento das coisas, através do desenho, explicita-se pelo desenho da representação do 
que se gera, implicitamente, ao nível mental. Este fenómeno mental baseia-se nas coisas que os 
nossos sentidos capta(ra)m (incluindo no próprio desenho) do que se explicita ao nosso olhar ou do 
que intuímos acerca do que é implícito. A explicitação através da representação, do que a 
imaginação e a perceção nos fornece, depende da ordem que o pensamento coloque no modo como 
as formas, enquanto matéria visível, se (cor)relacionam numa determinada organização. Esta 
organização poderá ser de ordem lógica, explicitável (por exemplo, na geometria); mas também 
pode ser de ordem intuitiva, sempre que o processo de (cor)relação organizativa das formas se 
conduza pela coexistência implícita de uma ordem lógica  racional e de uma lógica emotiva. Sendo 
que esta dirige a organização e a correlação formal ao nível de afinidades cuja coerência é implícita e 
a lógica racional dirige a organização e a correlação formal ao nível de raciocínios cuja coerência é 
explícita, ou implícita, caso seja explicitável.  
No desenho, a coerência implícita é subjetiva e remete-nos para o desejo de expressão, e a 
coerência explícita é racional, assenta na efetiva ou possível explicitação, podendo remeter-nos: para 
a obediência à proporcionalidade; para as regras de representação perspética; para a inter-relação 
geométrica das proporções; para a correlação entre a estrutura e a superfície da forma; para a 
funcionalidade.  
Por oposição à organização lógico-racional, que se fecha e circunscreve no perímetro da nossa 
inteligência lógico-dedutiva, temos a extrema desorganização que se associa ao instinto do 
irracionalismo que se inscreve no perímetro que garanta a nossa homeostasia. O ser humano não 
consegue viver num extremo nem noutro, antes procura viver numa conciliação equilibrada entre 
uma tendência e outra. Através do pensamento no desenho, torna-se possível esse equilíbrio sempre 
que o racional e o imaginativo se conciliem complementando-se,274 na medida em que os 
racionalismos orientem o pensamento num sentido proactivo afetivo e não num sentido reativo 
instintivo. O processamento do pensamento, para além de ser inerente à ordem interna, é, por 
consequência, inerente à necessidade de compatibilizar a ordem interna, da sensibilidade e do 
instinto, com a ordem externa, do racionalizável, apaziguando a ordem “infra interna”, do 
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 “… Jung salienta que a atividade cognitiva e a experiência da realidade, interna e externa, nascem do cruzamento 
contínuo do pensamento racional e lógico com o pensamento irracional ou intuitivo e, portanto, com a imaginação. E, 
assim, formula uma conceção radical em que o pensamento racional é necessário mas não suficiente para captar a 
realidade, e ainda mais: o pensamento racional conduz a soluções erróneas e não pode operar concretamente senão 




5.6.3. A ordem estruturada implicitamente ou explicitamente 
 
Outro aspeto do desenho que nos remete para a sua potencialidade de procura de coerência é 
a ordem estrutural.275 Considere-se a estrutura na sua condição explícita ou implícita. No desenho à 
vista, procura-se habitualmente a representação descritiva externa da forma (por exemplo, a textura, 
a variação da luminosidade, a cor) e do aspeto volumétrico – não esquecendo que a forma exterior 
tem uma correspondência coerente com a estrutura (implícita ou explícita; interna ou externa), dado 
que a descrição externa da forma é uma consequência da ordem da sua composição estrutural. 
Nesta base, considere-se que, no caso do Desenho 1 do natural, as estruturas poderão ser 
implícitas (por exemplo, no corpo humano) ou explícitas (por exemplo, numa árvore) – em ambos os 
casos, a ordem natural da estrutura determina a coerência da forma.  
Por seu lado, no caso do Desenho 2, as estruturas também podem ser explícitas (quando 
constituem o processo visível da construção das formas) ou implícitas (quando omitíveis e invisíveis) 
– aqui a ordem da estrutura é determinada pela racionalidade lógica inerente à (possibilidade de) 
construção. 
Ao se considerar que a estrutura é a base de organização das formas, deduz-se que o desenho é 
um processo estruturante porque constitui um meio de dar ordem ao pensamento sobre/com 
formas (imaginadas, observadas, recordadas) através da sua (re)organização, (re)aglutinação e 
(re)associação. Inclusive, algo que habite no nosso imaginário ou na nossa memória, de mais ou 
menos indefinido e com uma ordem implícita (mas que poderá estar num estádio de desordem 
quando seja errática), torna-se definido e numa ordem explícita, por força do processo construtivo a 
que obriga o processo da materialização da imagem desenhada. 
O processo do desenho está estreitamente vinculado à maneira de estruturar (a forma) 
baseada na aplicação da razão à perceção (e à imaginação) do que observamos (como referência 
analógica para representar) ou do que observamos no próprio desenho. Portanto, o desenho é um 
meio de pensar em que se aplica a racionalidade de construção (explícita no aspeto gráfico do 
desenho, embora se possa tornar mais ou menos dissimulada) ao entendimento do meio que nos é 
exterior. O entendimento subjuga as estruturas gráficas de modo que (se) organizem e (se) ordenem, 
sob o efeito de uma ordem racional, (n)o processo do pensamento imaginação-perceção-                     
-representação.  
Sublinhamos que, apesar da argumentação exposta, o desenho, enquanto meio de pensar 
(pel)a forma, mais do que estruturar(-se), reestrutura(-se), pois a estrutura previamente assimilada 
ou percebida será explorada fisicamente ajustando-se à relação dinâmica razão-imaginação-                
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 “A estrutura é uma totalidade relativamente fechada, um sistema unitário composto por elementos que se condicionam 
reciprocamente e que, ainda que não sejam átomos isolados, só podem ser determinados individualmente a partir das 
relações em que estão implicados. Os princípios de regulação interna destas relações, por sua vez, podem ser identificados 
com esquemas que representam leis da estrutura. Estes esquemas só podem ser descritos de maneira adequada através de 
um método imanente, ou seja, um método cujos princípios não pertencem a uma estrutura exterior àquela em 




-perceção-representação. Essa reestruturação é conduzida pela procura de inteligibilidade (tanto 
formal como concetual) e por uma procura de ordem interna onde se concilie o subjetivo e objetivo. 
Assim sendo, o desenho não só reflete como também se reflete sobre o entendimento do meio que 
nos é interior, pelo que, mais do que obedecer a uma estrutura exterior que ordene o nosso interior, 
enquanto sistema cognitivo ajustado ao aspeto emocional276, clarifica ou altera o processo de 
conhecimento (a partir) de si (do sujeito e suas estruturas cognitivas).  
Num desenho, uma estrutura, enquanto sistema de organização de formas que 
consubstanciem ideias, tem diferentes papéis, conforme seja, por exemplo, um desenho para a 
arquitetura ou um desenho artístico. No desenho para a arquitetura a estruturação é conduzida por 
“uma ordem do pensamento arquitetónico” (Rodrigues, A. L. M., 2000) em que os arquitetos 
deverão agilizar um espaço com uma determinada área onde se conjugue coerentemente a função e 
a estética. Nesta situação, a organização a que se submete um desenho para a arquitetura 
circunscreve-se através duma ordem externa de acordo com a intenção de organizar o espaço, 
subjugando-o ao caráter funcional da estrutura em conformidade com as condições de 
habitabilidade e de comodidade, embora tenha como orientação a ordem interna da sensibilidade do 
arquiteto que reorienta a ordem do pensamento racional.  
No caso de um desenho artístico, pelo contrário, deseja-se ampliar e expandir a área do espaço 
interno potenciando-o com uma maior e mais livre habitabilidade do imaginário, através da 
reordenação dos pensamentos, eliminando uns e transformando outros, e, acima de tudo, 
reestruturando-os e ampliando as suas estruturas, como de um fractal se tratasse. Assim sendo, a 
organização das formas no desenho artístico obedece mais a uma ordem interna, em que o autor 
procura uma estética como meio de se harmonizar internamente e de se exprimir comunicando 
(tacita ou manifestamente). Deste modo, é a estrutura externa enquanto orgânica formal 
representada (latente ou manifesta) que obedece à necessidade de habitabilidade subjetiva e não o 
contrário. Ou seja, é esta que estabelece as condições da orgânica da hospitalidade às novas formas 
e não o contrário, muito embora não deixe de ser necessário que haja uma adaptação recíproca, no 
sentido de uma reordenação criativa de sentidos.   
Tanto num caso como no outro, o desenho, enquanto fenómeno de representação onde se 
explora a habitabilidade do espaço físico (ordenando-o, concebendo-o, experienciando-o, sentindo-  
-o, imaginando-o realisticamente ou irrealisticamente), coloca-se também no contexto da 
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 “As modificações relacionadas com o estado cognitivo … ocorrem quando o processo de emoção conduz à secreção de 
certas substâncias químicas em núcleos do proencéfalo basal, hipotálamo e tronco cerebral, e à subsequente distribuição 
destas substâncias em outras regiões do cérebro. Quando estes núcleos libertam certos neuromoduladores (como as 
monoaminas) no córtex cerebral, tálamo e gânglios basais, provocam alterações significativas da função cerebral. … as  
transformações mais importantes são as seguintes: … (2) uma modificação do processamento dos estados corporais em 
curso, de tal modo que os sinais corporais possam ser filtrados ou não, seletivamente inibidos ou reforçados, e assim 
modificada a sua qualidade de agrado ou desagrado; e (3) uma modificação no modo de processamento cognitivo de tal 
maneira que, por exemplo, a velocidade de produção de imagens auditivas ou visuais possa ser alterada (de lenta para 
rápida e vice-versa), ou que a focagem das imagens possa ser alterada (…); as modificações da velocidade de produção ou 




hospitalidade do espaço psicológico, segundo uma lei que, nas palavras de Higino (2010), “regula 
(sem nada regular) uma hospitalidade incondicional, ilimitada e infinita” (pp. 26-7), porque, como 
afirma A. L. M. Rodrigues (2000), “remete para uma situação muito particular de relação com o 
infinito através de entidades do sentir” (p. 190) e porque o que o regula não é a ordem racional, é a 
“ordem dos afetos” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 190), com uma particular potencialidade de 
hospitalidade harmoniosa para formas que se insurjam na emergência da representação, mas que 
serão incompatíveis com uma predeterminação estrutural do pensamento quando racionalizado. 
O Desenho 1 seria, nesta perspetiva, o resultado do contágio afetivo sobre uma dialética entre 
a nossa estrutura psicológica (as memórias, a inteligência, a desenvoltura cognitiva) e a estrutura das 
coisas do meio envolvente. Mas, seria, também, o resultado de uma necessidade de comunicar a 
partir da inter-relação entre essas estruturas, quando suscetível à sensibilidade. Diz-nos A. L. M. 
Rodrigues (2000) que “o facto de o desenho enquanto expressão artística ter fortes caraterísticas 
inteligíveis faz que a estrutura concetual contida na sua estrutura material seja uma necessidade e 
uma evidência desta maneira de comunicar” (p. 50). No fundo, o desenho é originado por uma 
necessidade de comunicar sincrónico ao desejo de tornar inteligível a coerência implícita entre a 
estrutura e a forma das coisas, assim como a estrutura cognitiva e a emotividade que a desestrutura. 
O desenho materializa uma ordem percetível (explícita) do que vemos orientando-se por uma ordem 
sensível (implícita) despertada por esse olhar e por esse fenómeno de inteligibilidade no ato de 
comunicar, que se torna expressão de um pensamento, isto é, a manifestação de um pensamento 
sentido através da reestruturação de sentidos. 
 
 
5.6.4. Entre a casualidade subjetiva de uma coerência subliminar criativa e a 
causalidade objetiva de uma lógica geométrica raciocinativa 
 
Pretende-se, nesta parte da tese, evidenciar o modo como o desenho se pode explorar segundo 
uma coerência subjetiva – quando a organização formal dependa da sensibilidade, num sentido de 
obedecer a uma lógica dos afetos – ou segundo uma coerência objetiva – quando a organização 
formal tenha uma orientação racional manifesta (ou tácita), quando subentenda a aplicação de uma 
lógica matemática sobre a definição geométrica de espaços ou formas.  
O desenho é a materialização do que se produz na imaginação em simultâneo ao que se produz 
processualmente para que a imagem se torne visível na representação. Essa materialização faz-se 
segundo um processo de re/des/construção em que se descreve uma organização de formas ou de 
ideias (afins ou de diferentes naturezas), que pode ser implícita ou explícita. A organização pode 
desenvolver-se entre um rigor racional explícito (na geometria e estrutura das formas) e um rigor 
cuja racionalidade, não sendo anulada (pois tornar-se-ia no caos instintivo), possa submeter-se à 




qualquer um dos casos, a organização supõe uma estrutura (mais rígida ou mais flexível), implícita ou 
explícita, que agregue as formas e ideias, segundo um sentido criativo, expressivo, lógico ou 
semi(o)lógico; ou seja, uma estrutura que una elementos segundo uma interdependência sistémica e 
segundo uma relação orgânica. A estrutura, no que toca à formalidade do desenho, funciona como 
elemento organizativo de um conjunto de elementos inter-relacionados, num espaço definido ou 
num espaço que, com essa organização, se possa definir segundo um entendimento geométrico mais 
explícito ou mais implícito.277 
No que concerne à estrutura formal geométrica, esta pode ser explícita ou implícita. A 
estrutura formal poderá explicitar-se quando se trate de tornar visível graficamente a inter-relação 
formal. Mas poderá, também, explicitar-se na conceitualidade, quando, por ordem da natural 
abstração da representação, se reflita na forma de sistemas de códigos geométricos, na forma de 
sistemas de códigos não geométricos, ou na forma de sistemas inventados pela inteligência da 
sensibilidade (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 189). Assim, para além dos conceitos matemáticos sobre- 
-entendidos numa estrutura geométrica (particularmente num Desenho 2), podemos também 
considerar uma estrutura formal onde os elos de ligação sejam os raciocínios subentendidos 
(particularmente num Desenho 1).  
No Desenho 2, particularmente da geometria descritiva, torna-se evidente a estrutura explícita 
baseada em conceitos e raciocínios geométricos. Neste tipo de desenho cabe analisar a geometria 
enquanto organização formal (enquanto circunscrição de espaços) que obedeça a regras racionais 
onde se aplicam leis geométricas, sobre-entendidas (dada a sua perceção imediata).  
No Desenho 1, também se pode tornar evidente a estrutura explícita, por exemplo, de num 
esquisso, no desenho de uma árvore, no desenho de uma estrutura, etc. Mas, ao contrário do 
Desenho 2, permite a existência de uma estrutura implícita, sempre que subentendida na orientação 
para a organização da configuração, nomeadamente, num desenho realista, por exemplo, do corpo 
humano, de um edifício, de um animal, etc.  
No Desenho 1, a coerência geométrica tem um efeito organizativo sob uma ordem intuitiva das 
formas. O Desenho 1 poderá, no fundo, ser ele próprio uma orgânica formal como efeito de uma 
orgânica mente-corpo, sendo que esta se une por via de uma relação sistémica e sinérgica entre o 
corpo, as sensações, as emoções, o pensamento racional e o pensamento imaginativo, numa palavra, 
na racionalidade-sensibilidade-perceção-representação. 
No Desenho 2, a coerência geométrica tem um efeito organizativo sob uma ordem racional das 
formas. Neste tipo de desenho existe um sistema mente-representação de que resulta a 
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 Sob o ponto de vista histórico, poderá supor-se que a geometria terá germinado a partir da necessidade do Homem se 
orientar no espaço. Enquanto ciência cujo elemento primordial é o entendimento matemático sobre o espaço, tornou-se 
uma matéria de estudo teórico principalmente com Tales de Mileto, Pitágoras, Zenão, Arquimedes (entre outros). Estes 
precederam a geometria euclidiana, a geometria projetiva, a geometria analítica, a Geometria descritiva, as geometrias não 
euclidianas, a geometria infinitesimal, a topologia, a geometria racional, a geometria fractal. (Pombo, J. (2016). Geometria 




representação de uma orgânica raciocinativa que se expressa na abstração lógica de uma forma 
geométrica – a configuração corresponde à representação da relação raciocínio-perceção-                   
-representação.  
O Desenho 2 é, assim, mais próximo da expressão de um pensamento num plano objetivo mais 
ligado ao raciocínio. Neste tipo de desenho, o raciocínio torna-se expresso visualmente, de tal modo 
que a forma representada é suficiente para perceber automaticamente um conjunto de princípios 
com uma coerência lógica, isto é, do pensamento estruturado na lógica da organização das formas. O 
Desenho 2 confina-se mais à criação (ou reprodução) de raciocínios cujos limites sejam a validade da 
demonstração da coerência lógica através da forma, ou melhor, em que a organização formal esteja 
assente na lógica de uma estrutura racional. Trata-se, numa palavra, de um raciocínio visualizável.   
Em termos de representação formal, a lógica e a ilógica têm uma relação estreita com a 
coerência e a incoerência. Em função desta divergência, por um lado, assumir-se-á que a validade do 
Desenho 2 se prende com a necessidade de uma lógica geométrica e, no caso da geometria 
descritiva, à incompatibilidade com a ilógica do foro geométrico-matemático. Por outro lado, 
assumir-se-á que a validade do Desenho 1 se prende com a necessidade de uma coerência subjetiva, 
compatível com a ilógica, e, não obstante, onde pode haver a lógica de algo objetivado, quando se 
trate de um desenho realista (por exemplo, o desenho da figura humana, o desenho de um edifício, 
etc.).  
No âmbito do Desenho 2, a coerência e o seu contrário terão a ver com a validade das relações 
racionais (bi)unívocas, de acordo com uma orgânica estrutural geométrica baseada numa lógica 
matemática.  
Por sua vez, a coerência e o seu contrário, no âmbito do Desenho 1, terão a ver com relações 
intuitivas de sentidos associáveis e conectáveis de acordo com uma orgânica formal baseada numa 
“lógica” sensível. Ainda que o Desenho 1, quando pressuponha reproduzir analogicamente uma 
forma, subentenda uma lógica formal, seja ela geométrica ou não (dependendo da natureza da 
forma a que se refere a analogia), não se identifica com uma lógica matemática determinada pelos 
mecanismos de rigor, mas sim apenas com uma lógica, mesmo podendo ser matemática, 
determinada pela relação empírica da perceção visual com a representação correspondente. Neste 
caso, a sua construção é guiada, não por traçados geométricos rigorosos, mas por um domínio 
perceção-representação onde a racionalidade da lógica é tácita e aplicada intuitivamente.  
O domínio da analogia do Desenho 1 requer uma aprendizagem de que resultem intuições 
lógicas, baseadas na conjugação entre a perceção e o raciocínio, sobre a (inter-)relação formal. Esta 
aprendizagem passa pela prática do desenho à vista, que supõe uma relação sensível com o meio 
(considerando que o meio não é só o que nos envolve, mas também o próprio desenho em processo) 
sob o efeito cognitivo do pensamento, de tal forma que essa relação sensível resulte numa 




Nesta ótica, a lógica intuitiva (que se torna mais adequado designar coerência intuitiva no 
Desenho 1) também se poderá exercitar com base na possível analogia de uma representação. Nesta 
situação, procura-se uma coerência onde haja, à semelhança da lógica (geométrica), “um 
encadeamento regular ou coerente das ideias ou das coisas”.278 A particularidade da lógica do 
Desenho 1 é que a mesma é garantida por um juízo crítico da razão que atua sob o efeito da 
informação visual e, ao mesmo tempo, sobre uma psicomotricidade que permita, (ana)logicamente, 
a definição duma coerência formal que subentenda um pensamento lógico. O grau de analogia desta 
forma indicará o grau da relação lógica entre a ideia da coisa percetível e a sua representação, mas 
indicará também se houve uma correspondência lógica entre a intencionalidade e a razoabilidade 
dos movimentos de forma a evidenciar a lógica da racionalidade do entendimento da realidade.  
No que respeita ao processar dos desenhos, no âmbito do Desenho 2, ao contrário do que 
acontece no Desenho 1, submete-se a uma normalização que impede a sua exploração sensível ao 
nível do gesto, da intencionalidade do traço, do desvio legítimo do conceito matemático da forma, 
etc. Isto é, no Desenho 2, a aplicação normativa do traçado não pode comprometer a univocidade da 
solução, enquanto no Desenho 1 a exploração livre, isto é, a aparente incoerência lógica do traçado, 
pode enriquecer a multiplicidade de soluções. Logo, o Desenho 2, mesmo sendo artístico, estará 
confinado ao rigor dos traçados, à lógica da sua coerência explícita e à natureza lógica intrínseca dos 
mecanismos de rigor. Pelo que a liberdade de criação no processo gráfico vê-se restringida pela 
necessidade de obedecer a princípios de coerência baseados na causalidade lógico-geométrica. No 
caso de esta poder tornar-se explícita no Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, não será o efeito de 
um rigor técnico controlado pelos recursos auxiliares, mas sim o efeito de uma aprendizagem no 
âmbito da psicomotricidade, embora sem a total liberdade de expressão sensível, porque subsidiária 
de princípios geométricos que condicionam a liberdade de casualidade criativa, a sua iminente 
abertura ao imaginário e à sensibilidade. 
O Desenho 1, mesmo que se pretenda realista, enquadra-se sempre numa “obra aberta”, onde 
não há uma coerência predeterminada, onde há a expressão de uma imagem que explora “os 
elementos de ‘exercício’ e ‘prática’ através dos quais o artista saberá fazer soar as forças do casual 
no momento próprio” (Eco, 1989, p. 196). Todo o Desenho 1 tem esta caraterística (mais evidente no 
desenho artístico), ao passo que no Desenho 2 tal só acontece se este for artístico.  
A qualidade de “obra aberta” é o limiar a partir do qual o desenho se torna artístico, onde a 
coerência de sentidos fica em aberto, onde a mesma é suscetível de ser reajustada subjetivamente, 
onde não há só uma lógica, mas em que pode haver várias lógicas. Todo o Desenho 1, mesmo não 
sendo artístico, tem sempre este coeficiente de subjetividade que incute na representação uma certa 
casualidade no processo criativo, ao nível ou processual ou formal (ou aos dois níveis) – logo, onde a 
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coerência não se determina logicamente, mas sim onde se procura uma coerência subjetiva através 
de uma possível incoerência objetiva.  
No Desenho 1, o coeficiente de casualidade, em relação ao efeito expressivo, carateriza-se por 
uma certa ambiguidade, dado que se apoia em motivações subjetivas do aqui e agora. Isto deve-se à 
possibilidade legítima de poder haver desvios de uma lógica normalizada predefinida e, por outro 
lado, de poder haver uma ambiguidade nos significados, onde a causalidade da criação se influencia 
por uma certa casualidade, ou, diga-se, por uma certa incoerência lógica. O que se torna mais 
evidente no desenho com o caráter artístico como o descreve Sánchez (2001), remetendo-se a T. S. 
Elliot, quando diz que é “a partir de estar aí, de permanecer numa espécie de espaço intermédio, 
indefinido, entre a casualidade e a causalidade, entre o aleatório e a necessidade, entre o corporal e 
o mental, entre o dado empírico e a ideia, quando, segundo T. S. Elliot, o artista poderá alcançar 
certo grau de perfeição” (p. 9). De um modo diferente, o Desenho 2 tem um coeficiente de 
causalidade em relação à expressão de um raciocínio coerente que se apoia em motivações objetivas 
de exatidão de um pensamento reflexivo e analítico que colide com a possível casualidade de uma 
incoerência geométrica. Numa palavra, no Desenho 1 a casualidade sensível poderá compatibilizar-se 
com a causalidade lógica, e no Desenho 2 a causalidade lógica poderá aceitar a casualidade sensível 
quando desenvolvido num sentido criativo e artístico. 
Apoiando-nos nas clarificações anteriores, distinguindo-se o processo de criação subjetiva e o 
processo de criação objetiva, ou, respetivamente, a expressão (do) sensível e a expressão (do) 
racional, torna-se pertinente aceitar que ambos os aspetos podem ser experimentados tanto no 
Desenho 1 como no Desenho 2, não obstante o Desenho 1 tenda mais para a primeira orientação e o 
Desenho 2 para a segunda orientação. Trata-se, pois, de considerar graus de incidência, ressalvando 
que, por um lado, o Desenho 1, para se caraterizar como obra com uma certa abertura não pode 
ultrapassar o limiar a partir do qual passe a ser uma reprodução objetiva cuja coerência lógica exclua 
a sensibilidade, e, por outro lado, que o Desenho 2 (como o caso da Figura 24, que se segue) não 
pode ultrapassar o limiar a partir do qual passe a ser uma criação subjetiva na qual se abdique do 
rigor da sua coerência geométrica.279 
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 O desenho de Manuel Caldeira (Figura 24), enquanto Desenho 2, embora geométrico, para além de descrever um 
pensamento operatório racional, enquadra-se num processo criativo, sem deixar de ser feito com base no rigor e 





Figura 24. Manuel Caldeira. “We may not be perfect but heaven knows we try”. 
2011, guache e grafite sobre papel, 55 x 76 cm. 
 
Tanto um Desenho 1 como um Desenho 2 que tenham um caráter artístico, a coerência formal 
é transformada segundo motivações subjetivas ao nível dos critérios de gosto. Neste sentido, o 
conceito de lógica, no seu sentido de comprovação matemática280, indica uma coerência de raiz 
racional suscetível de ser subvertida pela sensibilidade, onde, contudo, subjaz uma coerência 
subliminar em relação a necessidades de exploração subjetiva (que vão do afeto à estética).  
Em função do exposto, o Desenho 1 aproxima-se mais da procura de uma coerência subjetiva 
através da expressão281 da sensibilidade e está mais ligado às emoções despertadas no fenómeno 
mente-corpo-meio. O Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, permite uma criatividade com maior 
liberdade de expressão emotiva em que a exploração sensível do processo é intrínseca ao processo 
criativo da forma. Neste tipo de desenho, devido à exploração de orientações subjetivas, a coerência 
poderá caraterizar-se pela inexistência de uma coerência determinada por relações unívocas282 ou 
biunívocas, mantendo a definição da coerência em aberto, numa indeterminada situação, numa 
coerência indeterminável, numa recriação de lógicas, numa procura de novas lógicas.   
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 No desenho de geometria descritiva aplicada para resolver problemas de natureza lógico-dedutiva, a coerência obedece 
a regras lógico-matemáticas. 
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 Aplica-se aqui o termo “expressão” não só no sentido emotivo mas, também, no sentido lato, como ato de “exprimir”. 
“Exprimir” (do lat. Expriměre, «exprimir, espremer, fazer sair») significa “dar a entender por palavras ou gestos; significar; 
representar; revelar; dizer; traduzir; explicar-se; expor claramente”. (“Exprimir”. In: Dicionário de Língua Portuguesa, 2010.) 
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As situações em que seja possível essa univocidade são as do Desenho 1 cujo propósito seja o realismo – não obstante, 





5.6.5. A especificidade criativa do Desenho 1 
 
Concentrando-nos no Desenho 1, considere-se que este parte de uma (parcial) desordem 
inicial, considerando que esta pode ser de ordem externa – quando seja um desenho artístico em 
que não haja uma forma predeterminada (no contexto do realismo) ou que não haja um discurso 
verbal (no contexto da ilustração) – e é sempre interna, porque supõe que a ordem reflexiva da razão 
se conjugue com a ordem orgânica da emoção e do corpo e com a ordem da sensibilidade. Veremos 
que o Desenho 1 é intrinsecamente sensível, na medida em que chama à coação a mente e o corpo, 
digamos que, em igualdade de circunstâncias, e na medida em que o determinismo racional se 
concilie complementarmente com a suscetibilidade da sensibilidade. Ou seja, no Desenho 1 será a 
ordem interna que potenciará a ordem externa, mas na condição de que se estabeleça uma dialética 
onde não haja a omnipotência de nenhuma das ordens.  
No caso da expressão artística, será a necessidade de explorar a sensibilidade como fonte da 
criação com que se tente diluir a inquietação que tenha sido gerada pela oposição entre a força do 
irracional e a força do racional, e pelos afetos negativos gerados por essa oposição. Numa palavra, 
permitindo que o desejo de expressão vindo do irracionalismo inconsciente se concilie com o efeito 
reflexivo do pensamento racional – de que resulte o despertar de afetos harmoniosos. Ou melhor, na 
medida em que o pensamento lógico se torne um pensamento sensível, quando o fluxo dos afetos 
positivos permita a liberdade de um pensamento intuitivo onde as ideias com um sentido 
latente/tácito/implícito abdiquem de uma explicação científica manifesta/deliberada/explícita. Isto, 
pressupondo que, com um certo coeficiente de incontrolo, a mecânica do corpo (ao contrário dos 
recursos científicos de medição que não são compatíveis com o incontrolo) permita que o sinergismo 
e a cinestesia do processo criativo do Desenho 1 se manifeste intrinsecamente. 
O desenho move-se na orgânica da conjunção entre a razão, a emoção e o corpo, com a qual se 
ativa um fenómeno holístico entre o sentir, o ver, o pensar, o mover e o representar – num sentido 
criativo. Mas, apesar desta conjunção, o princípio de uma representação é uma desconjunção 
racional da forma, dado que se começa o desenho com uma mera disposição potencial para se 
(re)configurar que depende da conjuntura psicomotriz do autor e duma instabilidade que é 
intrínseca à sua emotividade.   
No Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, a indefinição racional de partida, porque ainda por 
estruturar, poderá ser uma condição favorável para a imaginação – sempre que a razão tenha uma 
influência diminuída, mas não anulada, pois, como advoga A. L. M. Rodrigues (2000), embora os 
sentidos se dispersem em inclassificações caóticas, são estimulantes para a imaginação (p. 11). Mas, 
sendo estes sentidos “perturbadores para o entendimento” (Rodrigues, A. L. M., 2000, p. 11), 
recorre-se à ação da razão que, não se opondo à liberdade da imaginação, pode orientá-la segundo 




corpo/braço/mão. Portanto, no Desenho 1, o processo de ordenação externa está intrinsecamente 
ligado a uma ordem interna onde se coaduna a condição psicológica e física do autor, ou seja, onde o 
processo da orgânica racional está intrincado com a orgânica psicomotora, numa condição 
sinergética que se refletirá sistemicamente ao nível cinestésico, ao nível do pensamento e ao nível da 
sensibilidade com que se exteriorize esse pensamento formal.  
A prática e a aprendizagem do Desenho 1 desenvolvem a destreza física e o potencial da 
psicomotricidade, permitindo uma maior liberdade mental e menor inércia corporal, em que a 
orgânica mental (racional) e a inorgânica mental (irracional) se fundem na orgânica das sensações 
desencadeada pela orgânica do corpo numa realidade sinergética. O corpo, para além de dar uma 
certa ordem externa ao processo do desenho que se circunscreve no perímetro dos movimentos 
corporais, afeta, ao nível interno, as qualidades expressivas, estéticas e subjetivas do desenho, 
circunscritas à autobiografia do autor e à sua capacidade de a recriar criativa e expressivamente. 
Mas, a manifestação do corpo sobre a ordenação do processo gráfico do desenho, ao nível da sua 
realidade sinergética e cinestésica, suscita, também, a conciliação entre a ordem racional da 
objetividade do pensamento, a orientação sensível da imaginação e a exteriorização da subjetividade 
das emoções – na medida em que com ele se completa o sistema mente-corpo.  
Para o efeito harmonioso mente-corpo, supõe-se o equilíbrio entre a razão e os 
sentidos/sentimentos, sem que nenhuma parte oprima a outra. Nesta situação, será possível que as 
emoções se transformem em sensibilidade estética através do pensamento, sem que uma coisa 
substitua a outra, mas sim que, com a conjunção das duas, se crie uma nova realidade. Deste modo, 
torna-se possível que se expandam as circunstâncias, de partida, da ordem interna e externa, através 
de um processo criativo que extravase as restrições racionais, sob o estímulo irrestrito da 
sensibilidade. 
Exposta esta argumentação, sugere-se que no caso do desenho artístico a reordenação criativa 
pode orientar-se: (1) de modo convergente, segundo uma vertente cuja coerência manifesta resulte 
(1.a) de um processo geométrico cuja fonte sejam regras da lógica geométrica, ou que resulte (1.b) 
de um processo analógico em função do grau de realismo; (2) de modo divergente, segundo uma 
vertente cuja coerência implícita resulte de um processo empírico de acordo com sentidos poéticos. 
Numa situação 1.a, de uma coerência manifesta, as regras podem ser transformadas segundo 
uma criatividade intuitiva, portanto, num processo conduzido por intuição assente em afinidades 
emotivas, apesar de a aparência visual resultar numa nova coerência geométrica (manifesta). Isto é, 
a natureza convergente da lógica geométrica poderá converter-se num meio divergente, quando, em 
vez de se reconduzir o desenho para uma solução cujo significado previsível, se conduza o desenho 
para uma diversidade de possíveis soluções cujo intuito não tenha sido o de resolver um problema 




recriou no processo, onde se tenha metamorfoseado uma ideia inicial ao sabor da sensibilidade 
estética, como o pode ilustrar a figura (25) que se segue. 
 
 
Figura 25. Desenho do autor. Sem título. 
2011, lápis de cor sobre cartolina, 70 x 100 cm. 
 
Numa situação 1.b, a natureza convergente da lógica analógica poderá converter-se num meio 
divergente, quando, em vez de conduzir o desenho para uma representação hiper-realista, se 
conduza para uma exploração gráfica cujas múltiplas variantes se ajustem às idiossincrasias do autor. 






Figura 26. Pedro Partidário. Sem título. 
 
Numa situação 2, a coerência tem a ver com os sinais emocionais comuns (Vygotsky, 2012), em 
que a imagem, com sentidos inconscientes e com proximidades afetivas, nas palavras de Bachelard 
(1957/2005), “emerge na consciência como um produto direto do coração, da alma, do ser do 
Homem tomado em sua atualidade” (p. 2) – trata-se, pois, de uma coerência subliminar, pois sua 
reordenação explora-se a um nível inconsciente e através de uma acentuada intuição. Veja-se a 






Figura 27. José Rodrigues. “Anjo”. 
1999, pastel sobre papel, 15 x 24 cm. 
 
No caso do Desenho artístico de caráter poético, da situação 2, o fluir da criatividade, em vez 
de se conduzir por um “intelectualismo da metáfora” (Bachelard, 1957/2005, p. 22), requer uma 
reformulação do pensamento lógico pré-existente baseado numa “imaginação pura” (p. 22) cuja 
origem seja uma desordem racional, na medida em que, segundo A. L. M. Rodrigues (2003, p. 87), 
seja necessário um certo caos intuitivo. A condição de caos constitui um plano de desordenação 
onde a informação consciente deixa de ter um controlo rígido da razão e, consequentemente, onde é 
possível que a sensibilidade estimule a reordenação das ideias e onde é possível uma maior liberdade 
de associação de ideias. Este processo será mais livre se projetado de dentro para fora e com 
autonomia em relação à informação externa, de modo que os afetos tenham maior liberdade para 
convocar os pensamentos elaborados internamente, em vez de serem as informações objetivas 
externas a determinarem a reorganização interna ao nível emotivo e afetivo.283 Aliás, e suportando-
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nos da alegação de Vygotsky (2012), “a atividade criadora da imaginação está em relação direta com 
a riqueza e a variedade da experiência acumulada pelo Homem, uma vez que esta experiência é a 
matéria-prima a partir da qual se elaboram as construções da fantasia” (p. 32) e, acrescenta, “quanto 
mais rica for a experiência humana, mais abundante será a matéria-prima disponível para a 
imaginação” (p. 32). Na criatividade artística, dispensar sinais exteriores não significa que, por 
consequência, passe a habitar em nós um vazio ou um caos, ou que sejamos impermeáveis à 
realidade exterior; significa que somos portadores de matéria-prima, enquanto experiência 
autobiográfica afetiva que tenha alargado a nossa consciência, a partir da qual se tornará mais 
profícua a atividade criativa; significa, consequentemente, termos autonomia em relação à ordem 
externa, no sentido de termos desenvolvido uma riqueza ao nível da sensibilidade (ao nível da ordem 
interna), que nos permite uma projeção de dentro para fora, uma nova ordem externa.  
 
 
5.6.6. O reflexo dos movimentos sobre/sob a ordem do pensamento 
 
Remetendo-nos para o Desenho 1, em que, dada a sua natureza empírica assente no fenómeno 
de psicomotricidade, se concilie a força da desordem irracional (inconsciente) com o aspeto 
ordenador racional (consciente) do desenho, torna-se possível uma ordem do processo de 
construção criativa das formas, determinando favoravelmente, ou a um nível interno ou a um nível 
externo ou aos dois níveis, as decisões criteriosas pelas seguintes opções: apropriação de aspetos 
visuais em detrimento de outros; evidência de determinados tipos de registo expressivo em 
detrimento de outros; o gosto pela ênfase de uma luminosidade em detrimento de outra; a vontade 
de mostrar determinadas caraterísticas em detrimento de outras; a velocidade no registo; o detalhe 
de um pormenor em detrimento do detalhe de outro.  
A reordenação externa consiste na possibilidade de reinventar sensivelmente a fisicalidade da 
forma ao mesmo tempo que se torne suscetível de ser apreendida e compreendida. Trata-se de uma 
reordenação em que haja uma dialética entre o processo gráfico de representação e o que vai 
surgindo nesse processo. A fonte do que vai surgindo são a perceção e a imaginação, mas a 
orientação que se dá a esse surgimento subjuga-se à razão e à orgânica do corpo, ao pensamento, ao 
gesto e à sensibilidade. 
O processo do Desenho 1 baseia-se numa dialética em que se pode passar o seguinte: ora a 
mente dá uma ordem, interna, ao corpo; ora este se manifesta exteriormente, a partir da orgânica 
interior, através de movimentos com que se fazem registos representativos; ora estes, por sua vez, 
num sentido reflexivo, exercerão, do exterior, um poder reordenador sobre a mente. Assim, no 
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são mais autónomos relativamente ao ambiente. Têm uma atenção mais flexível que lhes permite restruturar mais 




desenho a imagem é construída procurando uma ordem mental de sentidos a partir de informações 
externas que tomam forma na exteriorização da sequência de gestos com os quais se projeta a 
interioridade da mente para a exterioridade do desenho.  
Os gestos conduzem-se por ordem do pensamento cuja intenção seja a ordenação do processo 
de configuração; mas, como o referimos, os gestos não são apenas a exterioridade como reflexo do 
pensamento, eles próprios (exterioridade) se vão refletir sobre (a interioridade d)o pensamento. Isto 
é, na medida em que obedecendo à ordem externa das formas pré-existentes, constituam uma 
ordem orgânica corporal que, invertendo a entropia da perceção,284se reflitam sobre o pensamento 
no sentido de um entendimento diferente do de partida.  
O pensamento desenvolvido no desenho poderá tornar-se mais claro devido ao processo de 
ordenação faseado, isto é, registo a registo, em que se alterna: pensamento/ordem do pensamento 
sobre o movimento/ordem do movimento sobre o registo/ordem do registo sobre pensamento/ 
ordem do pensamento sobre o movimento – e assim sucessivamente. Sendo que esta sequência 
requer um juízo criterioso com um efeito consecutivo e de convergência para uma intencionalidade 
que se vai clarificando (ou transformando) e que se vai harmonizando com a sensibilidade do autor. 
Trata-se de uma clarificação baseada na sequência de registos que se sujeita ao relacionamento 
consecutivo entre dimensões de diferentes naturezas e que causa as dinâmicas “interior-exterior” e 
“ordenação-reordenação”, no sentido de encontrar uma definição formal que configure uma ordem 
externa que se coadune com a ordem interna (racional ou afetiva). 
 
 
5.6.7. A criatividade e o raciocínio 
 
Baseando-nos na ideia de que pensar supõe relacionar ideias encontrando, segundo uma 
(re)ordenação, convergências ou divergências, associando as ideias mais próximas ou mais distantes, 
mais reais ou mais irreais, mais concretas ou mais abstratas, veremos, aqui, que no desenho o 
processo de oscilação convergência-divergência pode ser (re)orientado segundo as seguintes 
situações: onde se dê maior liberdade às emoções ou à razão; onde se proporcione a conciliação e 
complementaridade destas; onde se dê maior importância à expressão criativa de um pensamento 
ou à expressão raciocinativa do pensamento; onde se obedeça mais a uma preordenação ou onde se 
desenvolva uma reordenação. Muito embora possamos considerar que não haja uma oposição entre 
a arte e ciência, tendo em conta que pode haver uma criatividade imaginativa da arte ou uma 
criatividade raciocinativa do cientista, torna-se necessário evidenciar as diferenças entre ambas. 
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Conforme o objetivo do desenho, poderá prevalecer uma tendência maior de um pensamento 
convergente285 com uma ordem linear ou de um pensamento divergente286 com uma ordem 
associativa. Com efeito, o desenho poderá tender, respetivamente, para uma inteligência 
raciocinativa ou para uma “inteligência criadora” (Marina, 1995). A primeira estrutura-se segundo 
relações próximas e justificáveis através de argumentos lógicos, em que a proximidade seja objetiva 
– trata-se de uma capacidade estruturadora de uma ordem; a segunda não se estrutura e acontece 
segundo uma flutuação intuitiva de ideias que, apesar da sua distância em termos de 
sentido/significado, se podem associar relacionalmente – trata-se de uma capacidade 
“reestruturadora” da ordem prévia.  
Todavia, considerando que estrutura é “o conjunto de relações entre os elementos relacionado 
com a definição de operações que permitem manipular estes elementos (de os substituir uns pelos 
outros, de os transformar noutros, de os deslocar, etc.)”287, pode-se inferir que tanto o processo 
criativo288 como o processo raciocinativo podem ser entendidos como uma estruturação do 
pensamento, sendo que, por um lado, a criatividade pressupõe a invenção de algo inédito, e, por 
outro lado, o raciocínio pressupõe comprovar relações lógicas, para além de poder pretender 
encontrar um pensamento inédito. A diferença poderá residir na possibilidade de criativamente se 
encontrar uma estrutura inédita e imprevisível (trata-se, neste caso, de criar uma nova estrutura 
através de um certo coeficiente de ilógica sobre o trajeto do pensamento) ou na possibilidade de 
que, raciocinando, se encontre uma estrutura cuja natureza lógica nos faça prever a previsibilidade 
do desfecho do processo (trata-se, neste caso, de desenvolver logicamente uma estrutura cujo 
trajeto estará previamente determinado e não de criar uma nova estrutura).  
Em qualquer caso, se considerarmos que, como o diz Csikszentmihalyi (2002), “os 
acontecimentos exteriores só existem se deles tivermos conhecimento” (p. 50) e que “a consciência  
corresponde à realidade experimentada subjetivamente” (p. 50), sugerimos que a ordem do que nos 
é exterior suscita a consciência de uma ordem no nosso interior – seja criando a necessidade de uma 
reorganização convergente da estruturação do pensamento raciocinativo, seja criando a necessidade 
de uma reorganização divergente da reestruturação do pensamento criativo. Ressalvando que, 
apesar desta diferenciação, o raciocínio poderá ter um certo coeficiente de criatividade e a 
criatividade poderá ter um certo coeficiente de raciocínio. Embora a criação do inédito, ao contrário 
do raciocínio inovador, não deva estar refém de condicionantes predefinidas permanentes e de um 
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princípio pré-ordenador, mas, antes, tendo o raciocínio apenas como princípio de exploração 
reordenadora. 
Salvaguarde-se que, a propósito da inovação criativa e da inovação raciocinativa, nem no 
raciocínio nem na criatividade se parte de um plano zero onde se invente uma organização 
absolutamente nova, na medida em que, extrapolando o que diz Hogarth (2002), “a evolução não 
funciona redesenhando completamente os sistemas cada vez que se requerem adaptações” (p. 80), 
pois, acrescenta, “pelo contrário, os ajustes fazem-se nas estruturas existentes” (p. 80) e, conclui, “a 
evolução não abandona as estruturas existentes; ajusta-as progressivamente até satisfazer as 
exigências atuais” (p. 80). Trata-se, pois, de um ajuste do pensamento, em que se conjuga a nova 
ordem com a ordem pré-existente, dado dispormos de experiências (as memórias racionais e 
afetivas) que funcionam como alicerces que, para além de nos tornarem menos dependentes do 
recurso a predeterminações externas, nos tornam mais aptos para criar (e raciocinar).  
No que respeita ao processo particular do Desenho 1, a hierarquia, presente na importância e 
contextualização de cada fase, constituirá o conjunto de prioridades ajustadas ao impulso do 
pensamento convergente ou do pensamento divergente, conforme se dê, respetivamente, maior 
importância à manifestação de ligações racionais – que convirjam para uma solução única ou para 
uma ordem externa predefinida (por exemplo, num desenho mimético) – ou maior importância à 
manifestação de ligações afetivas – onde prolifera a diversidade de soluções possíveis, conforme a 
sensibilidade e conforme a experiência de ordem interna (por exemplo, num desenho de cariz 
fantasioso).  
Se a hierarquia processual do Desenho 1 se torna fluida, prevalece a intuição do pensamento 
divergente, dado haver a fluência de operações mentais e corporais que transportam informações e 
soluções tácitas (de que não temos consciência como e porque surgem). Aqui, através de registos 
instantâneos e sem esforço, de acordo com uma espontaneidade cuja fonte seja ou o instinto 
(enquanto um impulso de ação) ou o imaginário ou as duas fontes, o desenho terá mais a ver com a 
vontade de expressão e com a intuição. Neste caso, dá-se azo à experimentação de situações novas, 
em que o pensamento seja gerido de um modo mais incontrolado, imprevisível e não premeditado.  
Tudo isto ao contrário do processo do Desenho 2, principalmente na geometria descritiva, onde 
não é suposto a experimentação expressiva e criativa de processos. Veja-se que no fenómeno 
criativo do desenho artístico, ao contrário da geometria descritiva, a expressão da sensibilidade 
estética funde-se no processo de conceção intuitiva da forma; já no fenómeno de criação onde se 
use a geometria descritiva, em que o objetivo seja algo com uma funcionalidade utilitária ou que seja 
a solução para um problema abstrato, a expressão não deve distorcer a representação da ideia, sob 
pena de esta não poder ser lida com o rigor imprescindível.  
Concretamente, no Desenho 1, cujo processo é intrinsecamente criativo, é mais natural que no 




(aparente) desordem provisória (e, portanto, desestruturada) ou de uma ordem em potência – em 
que o entendimento da ordem interna se experimenta na expressão da sensibilidade processual a 
partir da qual, por sua vez, se vai reestruturando289 a ordem do pensamento e da representação. Já 
no Desenho 2, cujo processo é intrinsecamente raciocinativo e, portanto, estruturado, é mais natural 
que se parta de uma situação de ordem externa (no pensamento: o enunciado de um problema, o 
programa de um projeto, as regras geométricas, etc.) – em que o entendimento da ordem externa se 
desenvolve pela expressão do processo de raciocínio. 
No Desenho 1, o proveito da expressão sensível do pensamento requer que a razão e a emoção 
se complementem, no sentido de que a sua conjunção faculte uma ordem expressiva de que resulte 
a criação de uma nova estrutura, supondo que com a mesma se estabeleça, segundo as palavras de 
A. L. M. Rodrigues (2000), um “jogo particular que existe no processo de desenhar, em que a mistura 
de sistemas completamente racionais e matemáticos se entretecem com os quase absurdos ou as 
verdades das emoções, criando uma expressão plástica específica que transparece nessa estrutura” 
(p. 228).  
Na (re)formulação de uma estrutura, no sentido criativo da arte, o papel da razão funciona não 
como uma malha estrutural regular explícita que agregue racionalmente as ideias como 
determinação de uma ordem externa, mas sim como uma malha irregular tácita de filamentos com 
os quais, afetivamente, ora se ligam ideias ora se desligam, dando espaço à ordem interna da 
sensibilidade. Essa malha irregular flutuante, sem a rigidez de uma estrutura lógica, proporciona a 
liberdade para associar ideias com um relacionamento aparentemente ilógico. Este caráter ilógico 
quando abordado à luz da razão, na verdade, poderá ter uma “lógica” emocional, isto é, uma 
situação em que as emoções se desencadeiam através do saber, do ser que pensa, com inter-              
-relações criadas com base em afinidades intrínsecas à orgânica do ser que sente.  
Ainda, no que toca à arte, na procura de uma certa essência originária que proporcione uma 
espécie de liberdade criativa (uma libertação de ordens externas predefinidas), a interligação de 
ideias faz-se segundo a (já mencionada) “lei do sinal emocional comum” (Vygotsky, 2012). Ao 
contrário do raciocínio, que se desenvolve segundo o pensamento convergente através de relações 
racionais manifestas e explícitas, a criatividade desenvolve-se segundo o pensamento divergente, 
através de sinais emocionais comuns que se relacionam segundo uma ordem interna, isto é, segundo 
sentidos tácitos e implícitos e segundo um fluxo por entre as estruturas, não nas estruturas.  
No contexto do Desenho 1, principalmente do desenho artístico, por força da intuição baseada 
nesta “lei do sinal emocional comum”, a partir do possível contágio entre afetos positivos ou afetos 
negativos sucederá, respetivamente, o reforço convergente da ligação, ou não, das ideias que, 
embora possam ter divergências manifestas numa ordem externa, podem associar-se a um nível 
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latente, sob uma ordem interna. Entendendo-se, então, que com a criatividade, mais do que se 
procurar um reforço convergente ao nível manifesto em que haja ligações lógico-racionais, será mais 
importante haver uma experiência intuitiva de ligações no sentido de encontrar novas e diversas 
possíveis ligações (de ideias) ao nível latente, de que resultem formas inéditas como projeção da 
individualidade do autor. Neste sentido, atenda-se a que a criatividade implica que, na relação de 
ideias, as emoções façam convergir os pensamentos associativamente, encadeando as ideias 
segundo ligações com um sentido intuitivo cujo fim não comprova um raciocínio sobre a ordem 
externa do mundo, na medida em que a arte, segundo Barbosa (1995), “é inverificável, porquanto 
não assenta na dialética biunívoca entre o enunciado artístico e o mundo referenciado” (p. 177). Por 
outro lado, o caráter artístico de um desenho supõe que, ao contrário de uma perspetiva racional, se 
“procure” inconclusivamente.290 Em contrapartida, temos o desenho científico, onde o raciocínio (em 
que se façam convergir os pensamentos para uma direção objetiva) implica que a relação de ideias 
seja um encadeamento segundo uma lógica comprovável cujo trajeto se feche conclusivamente.  
 
 
5.6.8. Entre a intuição imaginativa da criatividade e a intuição raciocinativa 
 
Assumindo que a criatividade se prende com uma reordenação das categorias estruturadas no 
nosso pensamento e que o seu desenvolvimento pode ocorrer no campo da arte ou no campo da 
ciência, passa a expor-se o aprofundamento da sua diferenciação, quando se trate de uma intuição 
imaginativa ou de uma intuição raciocinativa. Para este efeito, partir-se-á do pressuposto de que a 
reordenação, no desenho, depende duma evolução em que ou predomina o pensamento lógico-        
-intuitivo a um nível criativo, principalmente, artístico – em que nem se tem consciência do percurso 
que levou à solução, nem é possível explicá-lo retrospetivamente – ou o pensamento lógico-dedutivo 
a um nível científico – onde é possível a intuição que, ao contrário do que acontece na criação 
artística, pressupõe a possível explicação retrospetiva do pensamento desenvolvido.  
A intuição está estreitamente relacionada com a criatividade, que, ao contrário do raciocínio, 
prevê o aparecimento espontâneo de “soluções”, na maioria das vezes, sem serem óbvias ou claras 
(Vygotsky, 2012, p. 53). Contudo, quando se trate, por exemplo, de resolver um problema de 
geometria descritiva, embora, ao contrário do desenho artístico, as soluções sejam óbvias e claras, o 
seu aparecimento poderá acontecer a um nível intuitivo espontâneo e, num certo sentido, segundo 
raciocínios intuitivos ou, segundo uma intuição racional. 
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 “Os desenhos possuem uma dualidade direta no sentido de que se conduzem de uma maneira palpável e prática em 
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Em relação ao papel da intuição291 no entendimento das formas, refira-se que este se carateriza 
por uma apreensão espontânea da realidade, em que existe uma “relação direta, ou seja, sem 
qualquer tipo de mediação, entre o sujeito que perceciona e o objeto percecionado”292; ao que se 
pode acrescentar que, segundo Arnheim (1989), “a intuição é uma capacidade cognitiva reservada à 
atividade dos sentidos porque age por meio de processos de campo, e só a perceção pode gerar o 
conhecimento por meio de processos de campo” (p. 16). É a intuição que abre caminho ao 
conhecimento, na medida em que o torne mais livre e mais próximo dos sentidos, mas onde é 
possível que a certeza científica não colida com o fluxo emotivo.  
No que respeita à imaginação e a sua exteriorização intuitiva, sublinhe-se, é devido ao facto de 
serem as imagens a matéria-prima do pensamento ou comunicação no desenho que torna mais 
espontânea e intuitiva a ordenação de ideias, sem que a criatividade se veja oprimida pela rigidez de 
racionalismos (reflexivos, processuais, lógicos ou semânticos). O que se pode explicar no sentido de 
que a imaginação se baseia, como a perceção, nas imagens e a sua potencial identificação 
automática sem necessidade de uma descrição verbal que a tenha de tornar inteligível.  
Atendendo à natureza visual do pensamento explorado tanto no Desenho 1 como no Desenho 
2 (incluindo na geometria descritiva), consolida-se a ideia de que é esta propriedade de informação 
que permite um pensamento mais intuitivo nos dois casos. Por este motivo, a natureza imagética dos 
dois tipos de desenho potenciam-nos tanto ao nível da intuição imaginativa de um Desenho 1 
artístico, como ao nível de uma intuição raciocinativa de um Desenho 2 de geometria descritiva. 
Neste segundo caso, mesmo que haja a intenção lógica, a apreensão do sentido, tácito ou manifesto, 
parece ser mais imediata e intuitiva do que outro meio de pensamento mais lógico-abstrato ou 
discursivo, dado a compreensão da representação se basear na imagem. Mesmo que, nesta situação, 
a razão seja o mecanismo que afere a informação visual na qual identifique uma lógica manifesta, fá-
-lo intuitivamente, dada a visualidade de sua natureza geométrica.  
Conforme haja uma aproximação ou distanciamento da manifestação de afetos, o desenho 
poderá orientar-se para o caminho do conhecimento de diferentes naturezas: para um 
conhecimento em que se procure que a lógica da ordem externa se ajuste à lógica da sensibilidade; 
ou para um conhecimento em que se procure que a lógica da ordem externa se ajuste à lógica da 
racionalidade matemática. O que se pode exemplificar, respetivamente, no caso de uma lógica tácita 
que (embora objetivamente ilógica) se prenda com uma lógica afetiva e sensível, por exemplo, de um 
desenho artístico imaginativo, ou no caso de uma ordem manifesta da realidade lógica racional, por 
exemplo, de um desenho de geometria descritiva; ou no caso de uma hibridez entre a lógica da 
analogia e a expressão da sensibilidade, quando nos referirmos a um Desenho 1 realista expressivo.  
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Tendo em conta que criatividade é “a capacidade de produzir uma ideia expressável de uma 
forma observável ou de realizar uma produção… que seja ao mesmo tempo inovadora (e 
inesperada), adaptada à situação e considerada como tendo valor”293, considere-se que a mesma se 
pode aplicar na procura da descoberta de algo novo em áreas de naturezas diferentes: na ciência, 
segundo a combinação lógico-racional; ou na arte, segundo uma combinação lógico-emotiva ou 
segundo uma combinação razão-sensibilidade. Numa palavra, pressuponha-se que o pensamento se 
pode desenvolver segundo uma criatividade artística através de uma intuição imaginativa ou 
segundo uma criatividade científica através de uma intuição raciocinativa, tomando como pontos de 
referência, respetivamente, o caráter matemático da geometria descritiva e o caráter sensível do 
desenho artístico.  
Por um lado, a criatividade poderá implicar um percurso do interior para o exterior, quando a 
mesma se submeta à lógica a uma ordem afetiva, dada a predominância da sensibilidade enquanto 
realidade subjetiva (individual) que se quer exteriorizar e expandir. Por outro lado, a criatividade 
poderá implicar que a razão atue (ou mesmo que se imponha) do exterior para interior, quando se 
submeta a sensibilidade individual a uma ordem racional (que é externa à ordem da sensibilidade), 
dada a predominância da lógica, enquanto conjunto de princípios objetivos universais a que se tenha 
de obedecer, e cuja exteriorização tanto pode ser a comprovação como a sua expansão. Nas duas 
situações, a obediência a dados objetivos condiciona a expressão da sensibilidade, mas também 
poderá ser um ponto de partida enquanto experiência de conhecimento e de aprendizagem que crie 
condições de substância para a intuição racional e para a intuição criativa ou imaginativa, na medida 
em que se tenha ramificado o pensamento e as áreas do seu alcance. 
É importante esclarecer que a criatividade, de um modo generalista, não é compatível com um 
racionalismo em que se estabeleçam ligações inequívocas entre ideias (e pensamentos) nem se 
compatibiliza com adversidades emotivas (medo, aversão, oposição, inibição, etc.)294, no sentido da 
necessidade de evitar, como o refere Csikszentmihalyi (2002, p. 64), uma situação de desordem 
interna, ou entropia psíquica, uma desorganização do eu que prejudique a sua eficácia. Mas a 
criatividade, apesar de ser dificultada por essas circunstâncias, pode partir delas e convertê-las em 
algo de inovador que proporcione um certo desfrute. Este desfrute ocorre quando, como diz 
Csikszentmihalyi (2002), “não só satisfazemos qualquer expectativa ou necessidade anterior, mas 
também ultrapassámos o que estava programado fazermos e alcançámos algo de inesperado, talvez 
algo que nunca tínhamos imaginado antes” (pp. 74-5). Por outras palavras, a criatividade é um 
processo onde se desbloqueia o pensamento intuitivo, fazendo um desvio dos pensamentos 
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restritivos da razão; é um ato de inovação que num fluir do pensamento (Csikszentmihalyi, 2002), 
através da ordem racional do pensamento, encontra sentido onde aparentemente há uma 
divergência de concordância, onde uma coerência aparente, que não existia antes, passará a existir, 
mesmo que ao nível subjetivo.  
Não opondo o raciocínio à criatividade (pois esta pode articular-se com o raciocínio), podemos 
considerar: uma criatividade em que se fazem intuitivamente ligações de natureza afetiva e segundo 
desejos vindos do inconsciente, mas sob a influência do razoamento que evite a ilógica da 
comunicação ou da introspeção; e uma criatividade em que se fazem ligações intuitivas que, muito 
embora influenciáveis pelos afetos (e pelo inconsciente), são condicionadas por uma 
intencionalidade consciente e por uma validação lógica. 
No raciocínio lógico-dedutivo de um desenho de geometria descritiva, ao contrário da lógica-     
-criativa da arte, embora se possa desenvolver através da imagem, o processo de reordenação, onde 
se fazem pontes entre as potencialidades e as possibilidades, funda-se numa reordenação lógica com 
base na memória explícita onde se relacionam dados explicitáveis cientificamente, mas, dada a sua 
natureza imagética, segundo uma intuição raciocinativa.  
 No âmbito da criatividade artística, a imaginação é uma faculdade que potencia a liberdade de 
associação intuitiva, pois faz-se de relações de afinidade, sem a necessidade do esforço da razão e da 
descodificação, ainda que seja necessária uma certa lógica criativa não permanente mas sim 
flutuante. Isto é, a criação segue a lógica da atração entre imagens que se desenvolve por uma certa 
sequência, não racional mas afetiva, em que cada imagem alimenta ou desperta o desejo por outra 
imagem. Este despertar por contágio afetivo é o que origina a associação intuitiva de ideias que 
aparentemente terão uma ligação distante a um nível racional, mas que, no entanto, têm uma 
ligação próxima a um nível inconsciente, segundo sinais emocionais comuns (Vygotsky, 2012). Neste 
tipo de desenho, não há criatividade sem imaginação, pois é nesta que se potenciam as conexões 
tácitas entre imagens que, ou a um nível afetivo ou a um nível racional ou aos dois níveis, permitam 
o fluir da emergência de ideias na manifestação da respetiva representação.  
Uma situação clara de não predeterminação lógica de imagens, que se manifesta através da 
simbologia, é o sonho.295 Se pensarmos que “o sonho é constituído por representações, que se 
revelam em imagens” (Luquet, 2004, p. 34) sem o controlo deliberado da razão, podemos associar a 
liberdade de criação de um desenho artístico poético à liberdade do fluir dos sonhos onde a intuição 
imaginativa quase se liberta da ordem avaliadora dos racionalismos. Nesta ótica, o sonho, por se 
basear em imagens cuja emersão é causada pela libertação dos afetos da avaliação racional, 
assemelha-se ao processo criativo, como uma certa experiência de sonho, como um certo culminar 
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da intuição imaginativa.296Contudo, no desenho não há esta intuição extrema, porque se supõe que 
se convoque a intervenção da razão para converter a errância do imaginário na sua circunscrição 
materializada na representação. Mesmo no campo da poética da imagem, mesmo com esse sentido 
intuitivo, embora se explore a associação livre de imagens, pressupõe, ao contrário do sonho, um 
pensamento criativo, onde não se abdica dos processos cognitivos nem da influência da razão que os 
oriente nem da intencionalidade que lhes estabeleçam um objetivo. Diríamos que na intuição 
imaginativa do desenho, mais do que a necessidade duma ausência do controlo deliberado e 
restritivo da razão, deseja-se a possibilidade de o subverter intencional, livre e favoravelmente, no 
sentido de que o processo criativo se possa invadir pela liberdade afetiva (desprendida de juízos 
censuradores, sejam eles de natureza moral, estética ou lógica). Neste contexto, o pensamento 
fluido da intuição, no desenho, associa-se a um fluxo de afetos que favoreça o pensamento, seja 
segundo uma intuição imaginativa artística, seja segundo uma intuição raciocinativa científica.  
Apesar do que se acaba de argumentar, no desenho de uma perspetiva através da geometria 
descritiva, embora o pensamento possa ser intuitivo porque baseado na imagem, o desenvolvimento 
do pensamento não abdica de competências racionais suscetíveis de se consciencializarem ou de se 
explicarem segundo uma lógica cartesiana, onde se comprovem ordenações explicáveis sob a ordem 
lógica a priori. O mesmo não se aplica necessariamente a um esquisso. Este é suscetível de se 
manifestar numa intuição, não só raciocinativa como também imaginativa. Este tipo de pensamento, 
embora possa ter um coeficiente científico da família cartesiana que se aplica na geometria 
descritiva, supõe que se desencadeie uma dialética entre o raciocínio e a imaginação e entre o 
sentimento e o pensamento nos termos em que A. L. M. Rodrigues (2000) propõe: 
 
De maneira geral, a utilização que se faz do desenho em arquitetura está próxima da sua definição 
como um sistema científico ou cientificizante, enquanto veiculador de uma necessária ordenação 
cartesiana; porém, essa mesma característica híbrida nunca possibilita definir o desenho apenas 
nesta perspetiva, e o que mais tarde ou mais cedo acaba por se impor é o estabelecimento de uma 
dialética que se refere ao sentir e à afetividade, tanto quanto à lógica e a cognição. (p. 190) 
 
Esta afirmação de A. L. M. Rodrigues, embora seja mais evidente no contexto arquitetónico em 
que a contextualizou, estende-se a outros tipos de desenho. Com maior ou menor influência, todo o 
desenho depende da dialética entre o sentimento/afeto e a lógica/razão. Esta dialética, para além de 
dinamizar o pensamento criativo, potencia uma criatividade processual (do desenho) cuja expansão 
e abrangência se conduz intuitivamente pela cognição.  
Também se torna evidente que a criatividade do processo do desenho não abdica de uma certa 
influência científica, pois é a partir desta que se pode articular a cognição com a educação do olhar, 
no sentido de ajustar a representação a princípios de analogia entre a realidade observada ou 
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imaginada e a respetiva representação, e no sentido de recorrer oportunamente às memórias 
procedimentais que permitam uma ordem objetiva em que possa acontecer a manifestação de uma 
ordem subjetiva.  
Na relação do desenho com a memória de ideias, conforme o desenho seja uma criação mais 
racional ou mais imaginativa, a fonte será, a um nível tendencial, respetivamente, mais da ordem das 
memórias manifestas com relações lógicas, episódicas e factuais, ou mais da ordem das memórias 
implícitas com relações afetivas. Enquanto no primeiro caso, próprio do cientismo caraterístico no 
realismo e na geometria descritiva, não se abdica da ação da faculdade da razão sobre a gestão 
cognitiva das memórias, dado a necessidade de obedecer a uma lógica (por exemplo, ligada à 
pressuposta validade construível ou ao grau de mimetismo); no segundo caso, próprio da criação 
artística, a faculdade da razão está ao serviço da expressão das emoções e do fluxo da imaginação, 
pelo que são as memórias autobiográficas que, a um nível interno, determinam a ordem da 
exterioridade do desenho e não o contrário. Isto é, a expressão da imaginação artística, ao contrário 
do pensamento científico, não se estabelece em consequência de um raciocínio intuitivo sobre as 
memórias, mas sim segundo uma projeção espontânea da imaginação (Malrieu, 1996, p. 99) em que 
o raciocínio seja tácito e ordenado pela sensibilidade. Quer as imagens apareçam com uma 
sequência intuitiva imaginativa, na criatividade artística, quer com uma sequência lógica intuitiva, no 
raciocínio, por exemplo, da geometria descritiva, o que proporciona o fluir do pensamento é o facto 




5.6.9. Geometria descritiva versus desenho artístico 
 
Aprofundar-se-ão, agora, os pressupostos antecedentes, aplicando-os numa comparação do 
Desenho 2 da geometria descritiva e no Desenho 1, principalmente, do desenho artístico, nesta parte 
da investigação, não geométrico. Para o efeito, partir-se-á do enquadramento de ambos na lógica do 
pensamento raciocinativo e do pensamento criativo, e dirigir-se-á a reflexão destes pressupostos 
para o seu entendimento no âmbito da intuição. Destacar-se-á de que modo a geometria descritiva 
depende de princípios lógicos que permitam a construção da forma representada, seja ao nível da 
sua representação, seja numa possível construção material que lhe corresponda. Destacar-se-á, 
também, de que modo do Desenho 1 se desenvolve, mais ou menos diretamente, em relação à 
exteriorização de uma lógica sensível, isto é, ajustada ao sentido estético da forma, ao sentido 
afetivo da sua expressão e ao sentido subliminar das memórias (de que não temos uma clara 
consciência, mas que vislumbramos por entre as frechas da objetividade do desenho). No contexto 




objetiva, mais próxima da coerência do realismo racional ou analógico, e a comunicação 
intra/inter/subjetiva, mais próxima da irrealidade artística cuja coerência seja subliminar. Por fim, 
convergir-se-á para o discernimento entre a intuição raciocinativa da geometria e a intuição 
imaginativa do desenho artístico. 
Na geometria descritiva, a ideia remete, sob o controlo do raciocínio, para a representação 
lógico-dedutiva suscetível de ser comprovada manifestamente com base em relações (bi)unívocas, 
segundo um conjunto de códigos cifrados e segundo conceitos matemáticos (cuja referência seja a 
medida estrita). A (bi)univocidade destas relações torna-se visível nas formas representadas através 
do desenho e a leitura das relações é objetiva e literalmente racional. No fundo, nesta situação, os 
pressupostos matemáticos de natureza geométrica tornam-se expressos em termos visuais e 
mantêm-se tácitos em termos numéricos.  
Na geometria descritiva, naquilo que representa e na forma como são elaboradas as 
representações, os cálculos não são empíricos e não derivam de uma aprendizagem intuitiva da 
perceção visual. É abdicando desta (aprendizagem) que, na geometria descritiva, no contexto 
científico, o referente, remetendo-nos a Massironi (2010), “não é o mundo sensível externo ao 
observador, mas o modelo gráfico ou tridimensional que reassume em si as variáveis contempladas 
nas hipóteses e controladas na experimentação” (p. 151). É com base nestas condições que a 
geometria descritiva constitui um meio de desenvolvimento cognitivo que permita um rigor perfeito 
para, nas palavras de Pozo (2006), “desenvolver a capacidade de imaginar o espaço na mente, e 
permitir a expressão desenhada dos volumes com que aquele se define e delimita” (p. 11).  
A geometria descritiva é uma matéria da certeza que, dada a sua natureza científica, 
proporciona uma “expressão correta dos pensamentos” (Pozo, 2006, p. 11). Isto é, a geometria 
descritiva, como “ciência da ordem do olhar” (Pozo, 2006, p. 13), embora não dê espaço à expressão 
emotiva – dada a estrita função de comunicação sem qualquer ambiguidade –, dá expressão aos 
pensamentos, uma vez que os torna expressos objetivamente.  
De um ponto de vista teórico, no contexto da geometria descritiva, o pensamento racional 
define-se pelo binómio certo/errado, colocando em segundo plano a influência da expressão dos 
afetos sempre que estes interfiram no desígnio de chegar um raciocínio certo e, ao contrário da 
arte297, a uma verdade cuja universalidade a permita extrapolar para outras investigações da mesma 
natureza científica.  
A geometria descritiva, enquanto ciência, é universal, previsível, reversível, matemática, 
repetível, lógica, redutível e validável racionalmente. A conjugação dos mecanismos de caráter 
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racional contextualiza-se num pensamento em que, segundo a reflexão de Pozo (2006), a capacidade 
de tornar percetiva uma conquista cognoscitiva não só torna possível a representação dos objetos da 
experiência quotidiana, como também torna possível “organizar estímulos gráficos aptos a 
comunicarem os resultados de um raciocínio, de uma inferência, de uma descoberta obtida 
mediante o puro proceder racional” (p. 151). Os exercícios cognitivos desenvolvidos na geometria 
descritiva reportam-nos ao relacionamento racional de informação que é suscetível de uma só 
leitura, que se poderá refletir com o mesmo sentido e lógica, tanto no momento atual como 
retrospetivamente sobre o processo passado. 
Os racionalismos, no contexto de um desenho objetivo, podem determinar a lógica ou ao nível 
da analogia, ou ao nível do raciocínio abstrato-formal, ou ao nível da funcionalidade (em termos de 
habitabilidade ou ergonomia): ao nível da analogia, temos o desenho à vista, por exemplo, da figura 
humana – onde tem de haver uma coerência entre a configuração da linha e os volumes em relação 
aos ossos e aos músculos; ao nível do raciocínio abstrato-formal, temos, por exemplo, um desenho 
de especulação na geometria descritiva, isto é, na resolução de exercícios sem uma aplicabilidade 
concreta (sem uma possível construção física); ao nível da funcionalidade, temos os desenhos de 
geometria descritiva, por exemplo, num projeto de algo que se queira construir. No primeiro caso, a 
lógica do realismo não resultará necessariamente na construção de algo; no segundo caso, a lógica 
abstrata não supõe qualquer construção; no último caso, a lógica ligada ao realismo implica a sua 
construção rigorosa.298 
A geometria descritiva, no campo do Desenho 2, na sua vertente estritamente objetiva, 
distingue-se do Desenho 1, pois, ao contrário deste, não supõe uma inerente, maior ou menor, 
ambiguidade que traduza a expressão da realidade subjetiva do autor, mas sim uma necessária 
anulação da ambiguidade ao nível da construção formal e ao nível das caraterísticas gráficas. Para 
além disso, nestes desenhos geométricos, o sujeito está ao serviço da comprovação lógico-dedutiva 
da forma representada, num tempo que, ao contrário do Desenho 1 artístico, não se manifesta numa 
ambiguidade fomentada pela fenomenologia da psicomotricidade sob a influência dos afetos.  
A geometria descritiva, quando usada como meio de criação, remete-nos para uma imaginação 
abstrata, onde o imaginário, a fantasia ou o sonho, embora possíveis, se restringem pela abordagem 
geométrica e mais intelectiva. Logo, será considerado, nestes termos, que a geometria descritiva, 
embora não remeta para a narratividade ou para a poética sobre a experiência intersubjetiva, poderá 
ser usada para efeitos artísticos quando se debruce sobre a criação geométrica de formas e de 
espaços. Por esta razão, designar-se-á aqui “geometria descritiva subjetiva” (Figura 28, p. 228) por 
oposição ao que designaremos “geometria descritiva objetiva” onde se explorem problemas 
estritamente lógico-matemáticos (sem uma orientação criativa). 
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Na geometria descritiva, o tempo é determinado por uma métrica onde os “cálculos” são 
desenhados e dependem não da expressão numérica mas da expressão da conversão dos números 
na sua qualidade visual dimensional. Entendendo, pois, que a imanência da dimensão quantitativa 
dos números se converte numa dimensão potencialmente sensível. Primeiro, há uma ordem racional, 
depois, esta toma forma no desenho, à medida que esta se torna visível começa a ser suscetível de 
ser sentida (no seu sentido estrito, de causar sensações visuais) e, ao mesmo tempo, torna-se 
suscetível de se ser inteligível quando corresponda ao entendimento de um raciocínio descrito nessa 
visualidade.  
No contexto da argumentação que se vem expondo, no desenho artístico, ao contrário de um 
desenho de geometria descritiva cujo pressuposto seja a procura da solução para um problema 
objetivo299, é mais adequado dizer que o Desenho 1 é criado e o Desenho 2 é (re)produzido. O 
Desenho 1, de um modo mais evidente, quando seja artístico, é criado sempre que a procura da 
representação de formas resulte em algo de inédito ao nível (fenomenológico) da dialética entre o 
racional e o irracional, numa palavra, sempre que a transformação formal seja a causa/efeito/indício 
duma transformação racional e irracional. O Desenho 2, de um modo mais evidente na geometria 
descritiva objetiva, é (re)produzido, porque descreve uma construção formal operatória num sentido 
racional em que se procura (reproduzir) uma coerência lógico-matemática (pré-estabelecida ao nível 
científico), numa palavra, sempre que a construção formal seja a causa/efeito/evidência da 
reprodução de um raciocínio.  
O processo de execução da geometria descritiva carateriza-se pela possibilidade de retomar 
qualquer fase do pensamento, sempre de acordo com os mesmos pressupostos racionais, qualquer 
que sejam as circunstâncias da retoma. Ou seja, é um processo de representação geométrica que 
serve para traduzir um pensamento cujas fases qualquer sujeito pode localizar no contexto de uma 
sequência racional. O processo construtivo nestes processos é infinitamente reproduzível sem que o 
resultado se altere, seja na geometria descritiva objetiva seja na geometria descritiva subjetiva.  
Ao contrário do Desenho 2, o fenómeno do processo do Desenho 1 artístico é irreversível, 
existe num tempo único, pois ocorre a um nível fenomenológico expressivo. Mesmo que se apague e 
corrija o desenho, mesmo que se anule uma parte do desenho e se reformule a aparência gráfica ou 
a substância estrutural, o momento do retorno é um retorno a um pensamento e nunca à sua fonte 
originária: a experiência emotiva. Isto é, a expressão artística de um Desenho 1 é inerente a uma 
emotividade, e esta, por sua vez, é inerente a uma experiência irracional do agora, pelo que não se 
reproduz. O que já não tem de acontecer na geometria descritiva subjetiva, onde o processo criativo 
pode ser analisado retroativamente, dado que esta re(pro)duz a forma num raciocínio sem prejuízo 
da essência do que se criou. A este propósito, sublinhe-se que na geometria descritiva objetiva, ao 
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contrário do Desenho 1 artístico, o presente não é uma realidade onde se possam suscitar – 
espontânea, intuitiva e instintivamente – as memórias, os impulsos inconscientes e as 
irracionalidades, sem que o resultado seja desvirtuado. Daí que a geometria descritiva seja 
reproduzível e o Desenho 1 seja inerentemente algo que se cria e nunca se reproduz.  
A reprodutividade do desenho de geometria descritiva objetiva identifica-se com o desenho 
que se apoie numa relação dialética unívoca “raciocínio-representação visual”. Por extrapolação a 
Massironi (2010), ela enquadra-se nas produções gráfico-visivas que “funcionam como cadeias 
semânticas que conseguem veicular conteúdos particulares e específicos, que no interior da sua 
economia comunicativa não são mais do que, relativamente à linguagem, um auxílio, uma ampliação, 
uma complementação e, reciprocamente, as línguas com as imagens” (p. 107), em que, acrescente-   
-se, a reciprocidade é biunívoca. No desenho de geometria descritiva objetiva, como o caso do 
projeto para a arquitetura, pressupõe-se o propósito de descrever algo que se quer executar e, com 
o propósito, predominante, de conceber um plano de orientação com caráter objetivo e preciso, os 
desenhos têm de ter uma relação unívoca com o que a partir deles seja construído. 
Opostamente a esta biunivocidade racional, quando nos referimos ao desenho artístico, esta 
ordem é transgredida por motivações subjetivas. A subjetividade não tem uma correspondência 
unívoca nem biunívoca, pois as imagens, que pela sua materialidade se tornam estáveis na 
representação, fazem-se corresponder a uma ambiguidade ao nível de uma existência informal, 
imaterial, incircunscritível e variável das emoções e dos afetos. Esta convergência constitui, pois, não 
uma correspondência, mas uma transformação do que à partida emerge racional e sensivelmente, 
conforme os impulsos das forças instintivas irracionais. O que, de certo modo, também se pode 
enquadrar no desenho de geometria descritiva subjetivo da figura (28) que se segue. 
 
 
Figura 28. Flávia Costa. “(Des)Desenhos #11”. 




No caso do Desenho 1 artístico, quando fora do âmbito da geometria, a ordem coloca-se ao 
nível de uma coerência latente, desviando-se dos condicionamentos lógicos e racionalistas, passando 
a estabelecer conexões subjetivas de que resulte uma incoerência em relação a um possível 
determinismo racional do mundo real (físico ou científico). No fundo, este tipo de indeterminismo 
deve-se fundamentalmente à natureza simbólica dos elos estabelecidos cuja fonte seja a 
aproximação a afetos – como acontece na expressão poética, onde a correspondência de sentidos 
não pode ser unívoca nem biunívoca, mas sim flutuante conforme o contexto emotivo e afetivo do 
autor ou do recetor.  
A possibilidade de enquadrar na experiência artística não só o Desenho 1 mas, também, o 
Desenho 2 (incluindo na geometria descritiva subjetiva) justifica-se porque em ambos se pode 
explorar a potencialidade criativa enquanto experiência subjetiva de procura de algo de novo ao 
nível estético que seja a manifestação expressiva de uma conjunção entre o racional, o irracional e a 
sensibilidade. Porém, o “sentido expressivo” do Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, prende-se 
intrinsecamente com a exploração do processo criativo ao nível psicomotor. Este “sentido 
expressivo” prende-se com um caráter autotélico, considerando que “o termo ‘autotélico’ deriva de 
duas palavras gregas: auto, que significa eu, e Telos, que significa objetivo” (Csikszentmihalyi, 2002, 
p. 101) e que se refere “a uma atividade que se contém em si própria, isto é, que é realizada, não na 
expectativa do benefício futuro, mas simplesmente porque na sua realização reside a compensação” 
(p. 101). Na realidade, a substância da expressividade é, mais do que o produto do desenho, o 
processo-mente-corpo-representação de que resulte uma experiência sensível.  
Considerando que a sensibilidade à realidade exterior supõe que o próprio desenho assuma o 
papel de exterioridade com que se estabelece um diálogo sensível – isto é, na medida em que a 
exterioridade da imagem suscite, de fora para dentro, um despertar afetivo, de dentro para fora, a 
partir da interioridade do nosso corpo –, torna-se legítimo incluir um Desenho 2, mesmo que no 
campo da geometria descritiva subjetiva, num contexto de experiência sensível, tendo em conta que 
o autor estabeleça esta relação com o próprio desenho. No mesmo sentido, a geometria 
descritiva300, quando obedeça a um problema pré-estabelecido ou quando obedeça a um objetivo 
criativo, pode orientar-se, respetivamente, por um processo mais convergente e objetivo ou mais 
divergente e subjetivo. Para além de que ambos os casos, embora tenham como estrutura originária 
uma abstração relacionada com o raciocínio lógico-dedutivo da geometria, não se considere que a 
geometria descritiva seja exclusivamente mental. Isto porque a geometria descritiva, à semelhança 
do Desenho 1301 (artístico ou não), prende-se com a possibilidade de, a um nível cognitivo, 
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estabelecer o “‘diálogo’ entre a mão e o cérebro, no desenvolvimento recíproco de ideias e 
representações gráficas” (J. Xavier, 2001, p. 3), pelo que também neste caso há interferência da 
irracionalidade da sensação visual e física (do corpo). Apesar de que, no Desenho 1, na experiência 
fenomenológica mente-corpo-instrumento-suporte-representação da construção da imagem, ao 
contrário da geometria descritiva, é legítima a ambiguidade originada na dialética pensamento-          
-sensibilidade e é legítima a expressividade do aspeto gráfico ou o aspeto formal do desenho 
resultante desse fenómeno (ou os dois aspetos conciliados) – é legítima e favorável a interferência da 
irracionalidade na medida em que constitui um estímulo para a expressão (e criação).  
Em conformidade com o que se expôs, sugere-se, aqui, que o desenho artístico revela, na sua 
aparência formal, a sensibilidade do autor aliada a um pensamento subjetivo e a uma interioridade 
latente, mais ou menos profunda. Por seu lado, a geometria descritiva tem como caraterística a 
evidenciação de um pensamento mais racional, se for objetiva, ou mais aliado à sensibilidade do 
autor, se for desenvolvido na vertente criativa, isto é, a um nível subjetivo.  
Nesta perspetiva, a designação “Desenho 1 artístico” implica uma experiência subjetiva que, na 
sua caraterística de um certo grau de ambiguidade – também ela intrínseca à expressão –, se 
relaciona com conteúdos latentes – no processo de exploração estética e de exploração de 
sentidos.302 Por este motivo, distinguimos o Desenho 1 artístico do Desenho 1, por exemplo, de 
esquisso ou de ilustração científica, considerando que, nestes, a influência da irracionalidade sobre a 
ambiguidade da expressividade poderá desvirtuar o objetivo pressuposto. 
O Desenho 1 artístico carateriza-se por um processo empírico, onde, numa dialética autor-          
-desenho, o pensamento é mais, segundo A. L. M. Rodrigues (2003), indutivo, intuitivo, sensível e 
mais estimulado pela afetividade e sensibilidade estética. Daí que este se distancie mais do 
racionalismo geométrico do Desenho 2 e, mais ainda, quando se trate da geometria descritiva, 
principalmente quando aplicada com o objetivo estrito do raciocínio. Conquanto, não se negue, com 
esta argumentação, que o Desenho 2, incluindo a geometria descritiva, possa ser artístico, logo que 
que partilhe das caraterísticas do Desenho 1 artístico. No entanto, nesta situação, de Desenho 2, não 
cabe a ambiguidade gráfica e simbólica e não cabe a experiência empírica onde seja favorável uma 
instabilidade da dialética “mente-corpo-representação” que se reflita na expressão, subjetiva, do 
processo criativo e na exploração de conteúdos subliminares.  
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A experiência subjetiva do Desenho 1 artístico pode proporcionar, ao nível da exteriorização da 
energia subliminar, uma certa catarse, um maior conhecimento tácito de si ou da realidade humana. 
Em contrapartida, no Desenho 2, essa possível catarse será mais centrada, não no processo 
expressivo da criação, mas mais na libertação criativa por meios cognitivos no Desenho 2, ou, 
melhor, na libertação de racionalismos durante a criação formalista, e não, como pode acontecer no 
Desenho 1, na exploração expressiva de conteúdos metafóricos, simbólicos e subliminares.  
Para além disso, em termos processuais, apesar de que em ambos possa acontecer uma 
harmonização entre o mundo interno e o mundo externo (quando estes entram em interação pela 
exteriorização das imagens mentais desencadeadas interiormente pelas imagens sensoriais do 
exterior), a sensibilidade relacionada com as sinergias inerentes à orgânica do corpo só poderá ser 
indiciada na visibilidade da expressividade do processo no Desenho 1 (e não no Desenho 2). A 
elaboração/construção de um Desenho 1 ativa o sistema mente-corpo, de modo que a construção 
gráfica se possa influenciar proveitosamente pela emotividade, ao contrário do Desenho 2, 
particularmente da geometria descritiva, onde esse efeito orgânico poderá prejudicar o valor do 
desenho relativamente ao seu rigor. Com efeito, no Desenho 1, seja ele mais subjetivo, de caráter 
artístico, ou mais objetivo, de caráter científico, a construção é dirigida pela interação dialética 
sensível perceção-pensamento-gesto-representação. Já na geometria descritiva, seja ela objetiva ou 
subjetiva, a construção é dirigida pela interação/articulação racional pensamento-representação, 
onde, mais do que explorar a sensibilidade processual, se pode explorar a sensibilidade à forma. 
O que se supõe na geometria descritiva aplicada é um raciocínio rigoroso (quando objetiva) ou 
um processo criativo racionalizado (quando subjetiva). Mesmo que o raciocínio seja usado para criar, 
há um natural efeito de limitação da manifestação expressiva de afetos, do uso de metáforas, da 
reformulação de sentidos, pois este tipo de desenho geométrico fica subjugado às regras de 
configuração de construção lógica e exata, à inerente natureza geométrica, e, acima de tudo, vê 
limitada/eliminada a possibilidade de manifestação do corpo na substância artística do desenho. Ou 
melhor, embora as formas possam ser imaginadas intuitivamente, o caminho para as construir é 
estabelecido por regras definidas no sentido de uma imaginação racionalizada. Por consequência, na 
geometria descritiva objetiva, onde se aplique rigorosamente o princípio matemático, o importante é 
que o resultado tenha sido efeito de um raciocínio geometricamente válido; não sendo válida a 
exploração subjetiva do processo gráfico, pois este está normalizado e é intolerável às variações 
emotivas veiculadas ao nível corporal do autor. 
Tanto no Desenho 1 como no Desenho 2 (mas mais quando sejam de cariz artístico), poderá 
desenvolver-se o pensamento num sentido centrífugo criativo em que uma ideia nuclear se expande 
irradiando ideias, segundo a intuição do pensamento divergente em que se parta de algo particular 
para uma multiplicação de pensamentos (raciocinativos ou criativos). Mas, também em ambos (mas 




lógico-dedutivo, em que, segundo um raciocínio descendente, se tente convergir de um conjunto 
geral de variantes dispersas para uma dedução objetiva centrada na especificidade particular de uma 
conclusão – ou seja, em que através da ramificação de um processo de pensamento lógico se 
encontre a essência ontológica de algo a partir da qual se entendam as realidades que lhe sejam 
familiares.   
No que toca ao desenho artístico, o objetivo é o pensamento divergente, mas o meio de lá 
chegar podem ser conhecimentos que, mesmo que longinquamente, tenham origem no racionalismo 
do pensamento convergente da sua aquisição cognitiva – pense-se, por exemplo, no caso do 
desenho da figura humana como base para explorar uma representação onírica; pense-se, por 
exemplo, no painel “Começar” (1968) de Almada Negreiros; ou então tomemos como exemplo os 
desenhos das figuras (29 e 30) que se seguem.  
 
 
Figura 29. Raúl Perez. Sem título. 





Figura 30. Desenho do autor. Sem título. 
2003, grafite sobre papel, 70 x 100 cm. 
 
Por um lado, no desenho da Figura 29, o realismo foi a base de conhecimento, de caráter 
científico adquirido nos exercícios de desenho da figura humana, a partir do qual se proporcionou, 
sob possibilidade do erro ao nível do irrealismo, a criação de formas inéditas, dando espaço à 
expressão da sensibilidade estética do autor. Por seu lado, no desenho da Figura 30, os 
conhecimentos de geometria descritiva foram a base de caráter científico a partir dos quais se 
proporcionou, sob a possibilidade do erro ao nível das regras geométricas, a criação de uma forma 
inédita. 
Tendo como exemplo a Figura 30, torna-se claro que no desenho de geometria o objetivo tanto 
pode ser um pensamento convergente – respondendo racionalmente a um problema – como pode 
ser um pensamento divergente – quando a proposição se possa reformular criativamente durante 
um processo intuitivo; embora, em ambos os tipos de pensamento (da geometria descritiva objetiva 
ou subjetiva), o meio de lá chegar há de ser sempre orientado por um certo pendor convergente, 
atendendo à natureza do pensamento geométrico predefinido ao nível das teorias científicas. 
Realçando, verifica-se que no desenho artístico poderemos ter representações geométricas ou 
não geométricas e na geometria descritiva apenas temos representações geométricas. Portanto, o 
pensamento lógico-dedutivo, aplicado à representação de formas através da geometria enquanto 
matéria de conhecimento científico, pode ser usado em ambos os tipos de desenho, embora, no 




pela intuição gráfica, e no desenho, por exemplo, da geometria descritiva, o fluxo do pensamento 
seja orientado essencialmente pela intuição raciocinativa baseada em formas geométricas. 
No caso do desenho de geometria descritiva cujo propósito seja somente a resolução de um 
problema predefinido, predomina o pensamento lógico-dedutivo-matemático através da explicitação 
de conceitos matemáticos na sua representação manifesta da forma. Já no desenho artístico, 
predomina o pensamento o (i)lógico-intuitivo onde as representações indiciam sentidos tácitos. Por 
um lado, no desenho artístico procura-se um sentido, implícito, cujo valor se manifesta na 
criatividade do meio segundo o qual se faz uma incursão intuitiva. Por seu lado, na geometria 
descritiva objetiva procura-se um sentido explícito que implica o processo que deverá culminar num 
resultado completo e definitivo cujo valor seja, ao nível científico, algo validado (universalmente), 
embora também possa ter um trajeto de uma intuição raciocinativa por se basear numa lógica 
formal aferível visualmente sob a ordem da razão.  
Apesar do que se acabou de afirmar, como se evidenciou, não só o Desenho 1 artístico pode ser 
criativo, mas, como já o ilustrámos, também a geometria descritiva subjetiva, no Desenho 2, pode 
ser usada como meio de criação de desenhos geométricos artísticos. Ou seja, a criatividade pode 
estar presente, não só no desenho poético/metafórico/simbólico, como também num desenho de 
geometria descritiva de algo que pode ser artístico. Por sua vez, o pensamento racional também 
pode estar presente no desenho artístico, sempre que a racionalidade não seja o fim primordial. 
Numa palavra, poderemos ter uma intuição imaginativa nos dois casos – muito embora no Desenho 
1 artístico o processo seja uma criatividade imaginativa e no caso do Desenho 2 da geometria 
descritiva artística o processo seja uma racionalidade criativa.   
Numa palavra, se é certo que pode haver alguma intuição nos processos de desenho científico, 
também é certo que os conhecimentos científicos e a sua elaboração racional estão sempre na 
retaguarda de um desenho, sempre que se tenha adquirido consciência das formas na prática da sua 
representação analógica, de tal modo que a partir da mesma seja possível uma exploração cognitiva 
e criativa sobre o imaginário ou sobre a expressividade do processo, por exemplo, respetivamente: 
na base realista cuja metamorfose resulte em algo irrealista; ou na impressão de um estilo pessoal da 
representação realista. Ou seja, no desenho artístico os conhecimentos científicos podem ser o meio 
a partir do qual se explore a expressão criativa e poética, mas não a sua finalidade última; ao 
contrário da ciência, em que esses conhecimentos são o princípio, o meio e a finalidade última. 
No âmbito de uma certa lógica, tanto no desenho artístico como na geometria descritiva 
procura-se uma coerência, com menor ou maior grau. No caso da geometria descritiva que obedeça 
a um problema, procura-se, através de um pensamento convergente, uma coerência manifesta em 
conformidade com o juízo lógico certo/errado. Isto é o extremo oposto à arte, supondo que num 
extremo está a coerência lógica – a lógica matemática – e no outro a coerência subliminar – a 




duma lógica de funcionalidade ou de habitabilidade (ou as duas lógicas) permeável à sensibilidade do 
autor, e, no segundo caso, em que haja a determinação de uma lógica dos afetos (subjetiva do autor) 
que prepondera sobre a lógica da racionalidade (de um objetividade universal a priori). 
A lógica na geometria descritiva objetiva não se aplica do mesmo modo que no desenho 
artístico. No primeiro caso, ao contrário do segundo, a intuição lógica alicerça-se em pensamentos 
racionais e deliberados cuja possível espontaneidade se relaciona não com a intuição criativa, mas 
sim com a facilidade de raciocínio, em termos espácio-formais, que se processa num sistema tácito. 
Isto é, onde a lógica matemática se (sub)entende intuitivamente na lógica geométrica dos desenhos. 
Logo, este tipo de desenho, apesar de descrever um trajeto deliberado na sua construção, permite 
uma leitura que, dado o seu cariz visual, se torna intuitiva. E, embora a construção seja deliberada, 
em vez de um racionalismo do cálculo numérico, há uma lógica guiada predominantemente pela 
aplicação intuitiva de conceitos abstratos de natureza matemática sob a ordem da métrica que 
determina traçados ou, num sentido lato, os desenhos. O que quer dizer que passa para um plano de 
uma espécie de intuição racional, em que a finalidade é racional, mas o meio de nos orientarmos na 
sua direção é intuitiva porque baseada no raciocínio formal e, portanto, diretamente ligado à 
perceção da forma.  
Divergindo do caráter científico da geometria descritiva objetiva, note-se que a prática do 
Desenho 1 artístico se enquadra numa experiência estética que não se circunscreve a uma conclusão 
isolada, mas sim a uma constelação de experiências. Estas conectam-se por via dos afetos 
despertados pela expressão da sensibilidade estética. Contudo, este tipo de desenho é compatível 
com a racionalidade, desde que seja possível que os afetos possam influenciar o controlo da razão, 
conduzindo-a, ou mais ou menos, no sentido de uma satisfação pessoal do autor, conforme nos 
aproximemos mais, respetivamente, das necessidades vindas do nosso interior ou das necessidades 
determinadas exteriormente. Numa palavra, em que pode existir uma variação entre a maior 
determinação de uma coerência (uma lógica) subjetiva/implícita – cujo fluxo parte das necessidades 
do interior para o exterior – ou de uma coerência (uma lógica) objetiva/explícita – cujo fluxo parte 
das necessidades do exterior para o interior.   
Em termos processuais, ao nível da coerência, a construção gráfica do desenho estabelece uma 
causalidade correlativa recíproca “registo-pensamento”. Esta reciprocidade, no desenho artístico, 
poderá identificar-se mais com uma coerência tácita e implícita, se for subjetiva e inconsciente, num 
processo casual. No desenho da geometria descritiva objetiva, a reciprocidade é racional, apesar de 
poder ser tácita, mas suscetível de se tornar consciente e verbalizável, num processo descritivo da 
causalidade lógica linear. 
O processo do desenho, com o seu percurso sequencial de causa-efeito, descreve a procura de 
uma certa coerência. Mas, enquanto na geometria descritiva objetiva a sua transgressão resulta no 




de sentidos e correlações, não premeditadas e não experimentadas anteriormente, conduz o 
pensamento para novas coerências latentes que podem criar um novo sentido, válido 
subjetivamente303, para as incoerências manifestas.  
Um Desenho 1 artístico que possa parecer ilógico é válido enquanto se caraterize pela poética 
ou pelo onirismo, pela polissemia304, pela metáfora, pela estética – com que se crie uma empatia e 
uma comunicação subliminar. Aqui a relação de causa-efeito dos sentidos é tácita e implícita, porque 
ligada a uma lógica sensível. Pelo contrário, na geometria descritiva objetiva, a relação de causa-        
-efeito é manifesta, explícita e evidente, porque dirigida por uma lógica matemática.  
Analisemos a questão da causalidade quando se desenvolva um desenho motivado por um fim 
subjetivo ou por um fim objetivo. A “causalidade”, de um ponto de vista literal, é a “sucessão regular 
de dois acontecimentos contíguos que é esperada pela mente humana com base na observação”.305 
De certo modo, seguindo a perspetiva de D. Hume de que “a causa e o efeito devem aparecer como 
dois acontecimentos logicamente independentes, mas sucedendo-se localmente”306, no processo do 
desenho, seja ele o artístico ou o da geometria descritiva, observa-se que cada marca (informação 
visual registada) é um elemento causado pelo anterior e causador do que lhe sucede, seja mais 
segundo uma lógica sensível (no primeiro), seja mais segundo uma lógica geométrica (no segundo). 
Na geometria descritiva esta causalidade é racional e no desenho artístico o que conduz esta 
causalidade é a experiência da casualidade irracional no seio da possível causalidade racional. 
No desenho que se segue (Figura 31), verifica-se que, em termos processuais, se explora uma 
relação causal inspirada na perspetiva cónica referente à geometria descritiva. Este desenho, de 
acordo com o conceito que se estabeleceu, enquadra-se no desenho de geometria descritiva criativo. 
Embora esteja aquém de um rigor lógico-dedutivo de cariz matemático segundo uma causalidade 
linear convergente para uma solução válida, a casualidade da criatividade de caráter intuitivo 
(impulsionada pela irracionalidade) não abdica dos condicionalismos de instrumentos de rigor 
métrico. Contudo, os conhecimentos da representação lógico-dedutiva foram o ponto de partida 
para desenvolver um desenho artístico (um desenho de geometria descritiva subjetivo), isto é, 
partiu-se de um conjunto de princípios racionais estabelecidos pela lógica da representação da 
perspetiva cónica, para, transgredindo-a, passar para um plano de liberdade onde a casualidade se 
                                                             
303
 “O desenho é uma sabedoria. O método é fundamentalmente interior. Está em cada um e em cada um se encontra o 
objetivo a atingir. Atingir o objetivo é reencontrar permanentemente o prazer em ter feito e em voltar a fazer. … O 
progresso não existe, porque a aferição da obra só encontra verdadeira validação no interior de cada ser – autor e fruidor.” 
(Vieira, 1995, p. 56.) 
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 “A ideia-mestra é que, dado que uma imagem visual fornece um grande número (poli) de informações (semi) visuais, ela 
pode ter múltiplas significações e prestar-se a múltiplas interpretações. … a polissemia não é específica da imagem, mesmo 
comparada à palavra, mas somente um certo grau de polissemia. Na realidade, aquilo a que chamamos imagem (ou mesmo 
signo icónico) é um texto visual: ‘a prova é que o seu equivalente verbal não é uma simples palavra, mas no mínimo uma 
descrição (que pode ser infinita) ou um enunciado e, por vezes mesmo, todo um discurso.” (Joly, M. (2005). A Imagem e os 
Signos. Lisboa: Edições 70, pp. 110-11.) 
305
  Cf. “Causalidade”. In: Tiberghien, 2007, pp. 93-4. 
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infiltrou nas normas de causalidade racional, de tal modo que se proporcionou uma racionalidade e 
uma lógica intuitivas. 
 
 
Figura 31. “(Des)Desenho # 17”. 
Marcador sobre papel de jornal, 150 x 300 cm, 2012-2013. 
 
No desenho de geometria descritiva objetivo, que tenha de corresponder a um problema 
predefinido, pressupõe-se um trajeto lógico-dedutivo linear de causa-efeito determinado. Este 
processo de construção coincide com um raciocínio em que não se tolera a ambiguidade de uma 
solução cujo término seja a inerente possibilidade de conclusões subjetivas. Ao contrário do desenho 
de expressão artística, em que a dedução racional poderá ser uma pluralidade de caminhos abertos 
para encontrar a sensibilidade, no desenho de geometria descritiva objetiva o pensamento lógico-     
-dedutivo não é um meio, mas sim um fim onde se fecha o raciocínio. Neste tipo de desenho, não há 
um vaivém incerteza-certeza como resultado das (in)competências da (cor)relação perceção-mente- 
-corpo-sensibilidade-representação. A resolução de um problema de geometria descritiva prescinde 
desta dinâmica e está sujeita apenas ao binómio certo/errado, de modo que os afetos, embora não 
se anulem, não sejam exteriorizados sob uma forma expressiva. Em vez disso, trata-se de exteriorizar 
o pensamento sob uma forma abstrata ou concreta que convirja para uma solução fechada a outras 
hipóteses. Ou melhor, em que um raciocínio, embora possa consubstanciar os afetos, os mesmos 
não se tornam visíveis, dado não haver indícios da cinestesia do processo ou da criação de uma nova 
estética.  
Na geometria descritiva é a coerência objetiva da lógica que determina a exploração da 
organização formal. Quando esta seja explorada criativamente, segundo uma orientação subjetiva, 
através de um pensamento divergente, embora possa ser válida uma coerência desligada do 




construtivo, poderá manifestar-se no erro da orgânica estrutural das formas, pois a validade do 
processo é de natureza lógico-matemática. 
A geometria descritiva, para além de, quando objetiva, permitir representar algo cuja existência 
se pode materializar na realidade concreta, permite, quando subjetiva, criar composições de formas 
abstratas e irrealistas, pelo que, neste caso, a coerência, embora seja conduzida por uma estrutura 
de caráter matemático, é permeável aos afetos, no sentido de que estes conduzam o desenho para 
uma representação sem um fim lógico-funcional, isto é, para um fim criativo imaginativo, para uma 
imaginação raciocinativa. Por um lado, no desvio desse propósito, este tipo de desenho permite um 
processo criativo sem que se desvie da racionalidade matemática dos processos de construção 
formal, mas com um sentido abstrato e livre. Trata-se, pois, de uma coerência explicitamente 
matemática quanto ao processo de construção, mas que não pode ser coerente quanto à 
possibilidade de uma possível concretização na realidade material – como é exemplo o desenho da 
figura (32) que se segue. 
 
 
Figura 32. Flávia Costa. “(Des)desenhos #9”. 
2012-2013, marcador e plumbagina sobre papel Fabriano, 150 x 250 cm. 
 
De ressalvar que quando um desenho é feito com instrumentos de rigor sem aplicar os 
procedimentos lógicos de raciocínio, estaremos numa situação limiar entre o Desenho 2 e o Desenho 
1, dado que se utilizam instrumentos de rigor, mas de modo intuitivo e sem que haja a determinação 
de um raciocínio linear e função de uma proposição fixada à partida, como é o caso do desenho da 




intuitiva. Deste modo, poderá usar-se o processo de representação da geometria descritiva segundo 
um desvio da racionalidade matemática dos processos de construção formal, onde a coerência 
matemática seja transformada numa coerência subjetiva do autor, isto é, pelo mundo interno que 
define o processo criativo ajustando-o às idiossincrasias do autor. Pode-se verificar esta situação, 
também, no desenho da figura (33) que se segue, tendo em conta que, embora sejam aplicados os 
procedimentos da geometria descritiva, o autor concentra-se nas suas possibilidades artísticas 




Figura 33. Manuel Caldeira. “Spettacolo”. 
2017, guache e grafite sobre papel, 46,7 x 61,5 cm. 
 
Seja qual for a natureza do desenho (Desenho 1 artístico, desenho de geometria descritiva 
objetiva ou subjetiva), a sua orientação é a alternância causa/efeito. No desenho artístico – mesmo 
quando o processo seja de aparente livre associação improvisada de processos, de ideias e de 
soluções – o rumo é o de encontrar uma coerência (implícita ou explícita), uma situação de 
estabilidade (ou formal, ou psicológica, ou a sua conjunção) mais ou menos fugaz e uma posição de 
correspondência aceitável entre a intenção (subjetiva e/ou objetiva) e o resultado – um resultado, 
mas, também, um trajeto que se quer aberto, isto é, com um certo pendor subjetivo e ambíguo. 




Eco (1989), “a forma”, entre a respetiva intenção e consequente materialização, é um “campo de 
possibilidades” (p. 198) que na comunicação permite “a passagem de uma intenção a uma reação” 
(p. 197), em que, para que a receção seja aberta, tenha havido uma intenção aberta – “intenção não 
de comunicar um unicum, mas uma pluralidade de conclusões” (p. 197). Ou seja, embora a forma 
circunscreva e organize a informação tácita, o trajeto de chegar a ela não se reduz a diretivas 
racionais que fechem (antes, durante ou depois), mas sim a uma pluralidade de princípios, trajetos e 
conclusões que não se fixam – experimentam-se e incorporam-se num devir em aberto.  
Colocando-nos, agora, num plano divergente da geometria, será oportuno abordar o desenho 
artístico onde a racionalidade evolua para uma liberdade de expressão da sensibilidade baseada na 
intuição imaginativa e na intuição processual. 
Relativamente à intuição imaginativa, particularmente nos desenhos oníricos, por analogia com 
o sonho, considere-se que o sentido crítico censurador tem um efeito reduzido sobre a libertação 
dos conteúdos inconscientes, pelo que a associação de ideias acontece numa sucessão quase 
espontânea de imagens, também elas sob a forma de símbolos. Portanto, na expressão artística, a 
simbologia poderá ser um meio de compatibilizar subjetivamente a realidade afetiva através de 
elementos objetivos que não representem racionalmente o mundo interno, mas que permitam que 
este se compatibilize subliminarmente com o mundo externo. O que nos levaria a pensar que, no 
contexto artístico, do ponto de vista da satisfação das motivações subjetivas, do mundo interno, o 
sonho seria, como o sugeriram os surrealistas, um plano ótimo da liberdade de expressão livre dos 
condicionalismos racionais, onde, embora não haja lógica, pode haver uma coerência inconsciente, 
uma coerência real mas a que não temos acesso conscientemente.  
O que predomina no desenho artístico, à semelhança do sonho, e ao contrário da geometria 
descritiva objetiva, é a maior valorização das “motivações subjetivas” como condutoras da 
emergência espontânea das imagens, em detrimento do raciocínio controlador (das mesmas) como 
imperativo objetivo. A essas “motivações subjetivas” pode-se associar o que Kandinsky (1912/1987) 
designou de “necessidade interior”. Segundo Kandinsky (1912/1987), esta teria a ver com leis 
espirituais com as quais o artista se libertaria do exterior, isto é, de uma conceção tradicional de 
belo, na medida em que, na sua alegação, tudo o que provocaria a necessidade interior seria belo por 
si mesmo. Ou seja, a necessidade interior seria o fator orientador da criação de dentro para fora, em 
alternativa aos fatores externos dos quais dependeria a criação que tivesse como referência a ação 
de fora para dentro.  
Neste contexto, sugerimos que, para além da realidade do mundo externo como condicionador 
do processo expressivo, a racionalidade lógica das formas será também um fator que se opõe, de 
fora, à sensibilidade do autor e a suas necessidades interiores. Isto é, no sentido oposto à emergência 
dos afetos, o pensamento na sua faceta lógico-dedutiva reflexiva, não se coadunando com as 




uma forma reflexiva, pela imergência de factos e raciocínios, impedindo que a emersão das emoções 
(como possíveis elos entre as memórias e os comportamentos) proporcione um fluxo intuitivo num 
sentido expressivo, criativo e imaginativo. Sendo assim, na geometria descritiva subjetiva, a 
predeterminação que pressupõe o modo como se representem as formas carece de um recurso à 
sensibilidade estética, de modo que se proporcione a emergência das necessidades interiores que 
tornem possível a (re)conciliação da emersão das emoções (de dentro para fora) com a imersão dos 
racionalismos (de fora para dentro).  
No desenho artístico 1 ou 2, a causa-efeito é feita por associação, mais ou menos, livre e 
intuitiva. A sua orientação faz-se segundo a sensibilidade, de modo que ligação entre as imagens 
dependa dos afetos que as imagens (ou as suas relações) despertem conforme as necessidades 
interiores. Tenha-se em conta que o desenho artístico se desenvolve orientado por alguma 
casualidade que, contudo, tem como base a causalidade motivações e orientações subjetivas (por 
intenções poéticas, pela sensibilidade estética ou pela reformulação dos significados prévios), numa 
procura em que o sentido do desenho seja, mais do que o objetivo do encontro de novidades, a 
nutrição da necessidade de as procurar, o estímulo à procura causal de novas casualidades subjetivas 
(veja-se a Figura 34, que se segue). 
 
 
Figura 34. Raúl Perez. Sem título. 





Neste sentido, o desenho artístico não supõe percorrer uma linearidade consecutiva de causa-  
-efeito para encontrar um sentido coerente cujo processo se feche numa validade conclusiva própria 
da lógica matemática. A orientação do desenho será a de desenvolver a necessidade crescente de 
procurar sentidos, onde a conclusão é uma potencial abertura para outro desenho, onde não se 
pretenda chegar a uma coerência, mas sim onde o percurso seja o desejo e o prazer da dinâmica 
coerência-incoerência-coerência-incoerência… que se deseja libertador. 
No desenho artístico, em que se inclui o Desenho 1, trata-se de recriar a coerência das coisas, 
isto é, encontrar uma coerência subjetiva numa possível incoerência objetiva, numa ilógica racional, 
numa coerência emocional (como o caso do desenho da Figura 34). Esta é de uma ordem subliminar, 
que poderá fazer sentido ao nível metafórico e simbólico. Esta ordem traduz-se normalmente em 
desenhos poéticos e de cariz imaginativo, onde a verdade poderá encontrar-se nas ligações afetivas 
que geraram a possível (des)ordem de ideias. No fundo, pode haver uma coerência subjetiva, que se 
pode dar a conhecer aos outros pela intersubjetividade307 que o desenho proporciona, acionando a 
partilha de coerências subliminares. Isto, considerando que a possível lógica se afere no âmbito do 
objetivo do reconhecimento das figuras, ao passo que a ilógica pode produzir um sentido que só no 
âmbito desta intersubjetividade fará sentido.  
É natural que no desenho artístico a subjetividade de um sujeito possa ser partilhada por via 
intersubjetiva, ao contrário da geometria descritiva, onde o que e como se partilha é do plano da 
objetividade formal. Enquanto nesta a lógica se constata e se comprova racional e expressamente a 
geometricidade da forma; no desenho artístico, a coerência tácita desenvolve-se intra-
subjetivamente e intui-se intersubjetivamente. Isto é, ao contrário da geometria descritiva, no 
desenho artístico os sujeitos poderão conhecer e sentir a coerência dos sentidos a um nível subjetivo 
e latente, numa intuição intersubjetiva.  
No desenho artístico/poético/simbólico/metafórico/conotativo, a intersubjetividade tem o 
papel de devolver a subjetividade, depois de filtrada pela objetividade do recetor e influenciada pela 
sua própria subjetividade – no sentido de uma recriação.308 De certo modo, a coerência subjetiva de 
um desenho torna-se clara a um nível intersubjetivo quando o desenho, enquanto materialização 
dessa coerência, permite tornar visível a face objetiva da coerência subjetiva, como se ambas fossem 
as faces de uma mesma moeda. As subjetividades que se cruzam entre sujeitos encontram-se através 
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 A intersubjetividade supõe “abarcar esse campo ‘entre dois’ onde o sujeito, sem deixar de o ser, produz e produz -se 
como outro por ação da relação precisamente com outro” (Goldestein, in Baranger et al., 2004, p. 95). Por outras palavras, 
intersubjetividade é uma relação subjetivo-objetivo-subjetivo que consiste na “possibilidade de comunicação, isto é, de que 
o sentido da experiência de um indivíduo, enquanto sujeito, seja compartilhado por outros indivíduos”. 
(“Intersubjetividade”. In: Antunes, A., Estanqueiro, A., & Vidigal, M. (2000). Dicionário Breve de Filosofia: vocábulos, 
correntes, autores. Lisboa: Editorial Presença, p. 91.) 
308
 “Para perceber, um contemplador deve criar a sua própria experiência. E esta criação deve incluir relações comparáveis 
às que o criador sentiu. Não são as mesmas no sentido literal. Não obstante, no contemplador, como no artista, deve 
produzir-se um ordenamento dos elementos de tudo o que é, na sua forma embora não nos detalhes, o mesmo processo 
de organização do criador da obra experimentada conscientemente. Sem um ato de recriação, o objeto não é percebido 




da interface objetiva do desenho, enquanto realidade visível que transporta uma energia de empatia 
ao nível da sensibilidade perante uma certa coerência formal e de conteúdo. Logo, o sentimento ou a 
memória não se tornam em algo concreto com uma correspondência literal. O que se quer dizer é 
que esses aspetos se concretizam no corpo de um símbolo como algo suscetível de ser percebido e 
intuído por outrem através de uma ligação e uma comunicação subliminar. 
Em conformidade com esta ideia, uma tendência para o caráter mais realista ou mais irrealista 
não determina, necessariamente, respetivamente, a coerência ou incoerência do desenho. Mais, é 
possível que numa realidade (aparentemente) caótica possa ser possível encontrar uma coerência 
subjetiva fruto de uma intuição imaginativa, no caso de não a avaliarmos sob o ponto de vista 
racional, mas sim afetivo e sensível. Neste tipo de desenho proporcionam-se circunstâncias em que 
no meio de um possível caos (de uma aparente ilógica e irracionalidade) se caminhou na direção de 
um sentido de crescente motivação afetiva pela emergência de sentidos casuais, por força da 
liberdade intuitiva, mesmo que ancorada num certo sentido racional. O que nos leva a evocar o 
pensamento de Cury (2007) quando diz que “o nascimento do belo emerge do caos” (p. 282) e que 
“a mistura da reorganização do caos da energia psíquica com a reorganização do caos físico-químico 




Figura 35. Desenho do autor. Sem título. 





No desenho artístico é a coerência interna e subjetiva que comanda a exploração da 
organização formal, e, embora, como no desenho da figura anterior (Figura 35), possa aparentar 
haver uma ilógica do ponto de vista objetivo, a lógica dos afetos pode estar estreitamente conciliada 
com uma lógica do pensamento racional, conquanto este não se dirija segundo uma lógica dedutiva 
ordenada por um pressuposto fixado à partida e mantido no processo. Neste tipo de desenho, opta-  
-se, predominantemente, por procurar, através de um pensamento divergente, uma coerência 
implícita cuja avaliação é subjetiva, pelo que a sua validade é de natureza subjetiva309. Logo, a 
incoerência pode manifestar-se por um caos inorgânico cujo sentido latente possa ter um sentido 
coerente ou a procura de uma reorganização subjetiva.  
Assim, no Desenho 1 artístico e no Desenho 2 da geometria descritiva subjetiva, a procura 
imanente de coerências tanto pode assumir o caminho dinâmico de pensamento divergente como o 
caminho (também dinâmico) de pensamento convergente. O que acontece é que, no desenho 
artístico, tanto o processo, como o conteúdo, como o seu fim primordial, são intrinsecamente 
criativos e intuitivos; são um meio de experiência onde o racional se subjuga à sensibilidade, à lógica 
emotiva e aos sentidos subliminares. Já no desenho da geometria descritiva objetiva, tanto o 
processo, como o conteúdo, como o seu fim primordial, são intrinsecamente racionais; nele, o 
racional prevalece e, mesmo que se torne intuitivo sob a influência de uma lógica emocional, 
processar-se-á segundo, mais do que uma intuição racionalizada (mais caraterística do Desenho 1 
geométrico), uma racionalidade intuitiva. 
Em relação à racionalidade intuitiva que se reflita na criatividade científica, tenhamos em 
consideração que as operações racionais podem ser conduzidas por propósitos criativos, por 
exemplo, no design e na arquitetura (ou num projeto de arquitetura). Se é certo que o pensamento 
científico pressupõe relacionar racionalmente as informações, também é certo que a criatividade não 
abdica deste pensamento, principalmente no desenho de criação arquitetónica ou de design, ou, 
também, na escultura ou de uma instalação, quando se procure uma solução cuja construção seja 
exequível. É o controlo racional que dá condições para que a intuição, sustentada numa convicção 
espontânea, convirja para uma criação válida do ponto de vista funcional ou, num sentido lato, do 
ponto de vista da sua possível construção.  
Por outras palavras, nestes casos, embora na potenciação da criatividade se estabeleçam 
ligações intuitivas entre ideias sem a predominância do controlo rígido racional (num contínuo 
escrutínio segundo um juízo certo/errado), o processo só será válido se se tiver interiorizado prévia e 
deliberadamente um conjunto de saberes assentes numa lógica avaliada sob a razão científica.310 Só 
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 Como se verá, não se pretende designar com “validação subjetiva” aquela que Barbosa (1995) associa ao grau de riqueza 
interpretativa, pois esta perspetiva colocar-nos-ia na posição de intérpretes dos desenhos e não na de produtores.  
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 “Há que conseguir experiência no domínio em que se deseje desenvolver a intuição; há que conseguir uma instrução 
especializada e uma retroalimentação precisa; deve-se aprender a contrariar as limitações da memória de trabalho, 
‘recompondo’ para isso, ou processando, a informação de maneira mais eficaz; devemos permitir-nos ver nos problemas as 




esta poderá permitir o desenvolvimento da criatividade sobre formas construíveis. Trata-se, pois, de 
desenvolver a intuição criativa, obedecendo a regras de construção afins à cientificidade dos 
conhecimentos, de tal modo que o processo de torne um raciocínio intuitivo. Logo, o processo 
intuitivo de encontro de sentidos no flutuar de ideias, no contexto de um problema, tanto se aplica 
na relação de ideias funcionais, como estéticas, como processuais – tanto artísticas como científicas.  
Como já o mencionámos, o pensamento intuitivo pode estar não só na imaginação criativa, 
como na racionalidade criativa, mas também nos desenhos em que a criatividade seja restringida 
pelas regras de analogia. Por exemplo, num desenho à vista, embora se apliquem mecanismos de 
representação de natureza científica para que se convirja para analogia, há a possibilidade de tornar 
o processo gráfico e construtivo (da forma) intuitivo quando permeável à manifestação da 
sensibilidade (inerente à manifestação da psicomotricidade). Isto é, a partir da base científica, dar-se-
-á espaço à criatividade da representação sobre a interpretação do real quando, aproximando-nos à 
nossa sensibilidade, se explore a intuição criativa no modo gráfico de criar o desenho, no modo de 
explorar o claro/escuro, no modo de explorar a intensidade do traço, ou no ajustamento do que se 
observa à sensibilidade estética pessoal, etc. Repare-se no desenho da figura (36) que se segue, 
onde, partindo da cientificidade da analogia, se torna possível uma certa liberdade na exploração 
gráfica do desenho, incluindo, mesmo, um elemento geométrico justaposto, quase que tentando 
colocar num diálogo, de conciliação sensível, o absolutismo da natureza geométrica das formas e a 
inorgânica da natureza do corpo humano. 
. 
 
                                                                                                                                                                                              
dispostos a reestruturar a forma como temos de fazer as coisas e adquirir novas destrezas; e, por último, deve-se estar 





Figura 36. Mário Bismarck. Sem título. 
2004, carvão sobre papel, 76 x 56 cm. 
 
Assim, o desenho que tenha como objetivo a representação de algo com um sentido figurativo 
– próximo do realismo, do (pre)visível e do identificável, e do caráter científico da mimese – permite 
desenvolver um processo de representação em si criativo e, portanto, iminentemente associativo e 
indeterminado, embora com um certo sentido de convergência para uma solução cujo grau de 
previsibilidade se prende com a referência analógica.  
Como se vem tornando vincado, é a partir de uma base científica que se passa para a sua 
exploração intuitiva e é a partir da possibilidade de essa base se deixar influenciar pela necessidade 
de expressar a sensibilidade que o processo se pode tornar criativo.  
Nesta base, se, por um lado, o objetivo de um desenho à vista pressupõe convergir, com 
caráter científico, para um sentido formal/externo (com um princípio analógico); por outro lado, 




pela necessidade da procura de um sentido subjetivo e implícito/interno, onde a predominância das 





































6. SENSIBILIDADE: UMA EXTERIORIZAÇÃO DA INTERIORIDADE A 
PARTIR DO DESENHO EMPÍRICO 
 
O Homem descobre-se como consciência sensível e como consciência intelectual, como ponto 





































6.1. A expressão do Desenho 1 na objetivação da conjunção projeção-introjeção 
 
Na receção do desenho – passiva, quando não somos o seu autor, ou ativa, quando enquanto 
autores observamos o processo da nossa autoria –, há uma experiência relacionada com a sensação 
de prazer estético onde a sensação interior de harmonia afetiva é despertada subliminarmente por 
uma harmonização da expressão formal percecionada no processo do desenho, em que a estética 
formal desperte a energia da sensibilidade.  
Apesar desta premissa, incidiremos sobre a produção do desenho adotando uma argumentação 
de que a expressão estética do desenho, mais do que se relacionar com uma sensação de harmonia 
perante uma suposta harmonia formal, tem a ver com o efeito de harmonização proporcionado pela 
exteriorização de algo desagradável ou desarmónico de que pode resultar uma forma esteticamente 
aprazível, mas, acima de tudo, numa forma que desencadeie a movimentação emotiva, o despertar 
de um afeto positivo de apego a determinada forma, ou, num sentido lato, um reequilíbrio interior. 
Por outras palavras, diremos que a exteriorização de um conhecimento poderá proporcionar o 
despertar da sensibilidade do autor na medida em que os afetos negativos se convertam em afetos 
positivos quando, no desenho, a motivação subjetiva do conhecimento se concilie com o resultado 
objetivo da procura do reequilíbrio (interior). Nesta ótica, expor-se-á o entendimento sobre 
sensibilidade do desenho expressivo como manifestação ativa de exploração estética ao nível de uma 
projeção ativa311 e sobre uma sensibilidade passiva própria da contemplação estética ao nível de uma 
introjeção ativa312. 
Nestes termos, a suscetibilidade passiva de contemplação estética será o efeito de uma 
introjeção ativa, na medida em que nos identificamos com as emoções positivas que o desenho 
reflete subliminarmente, de tal modo que despertem em nós afetos positivos com os quais 
reestabelecemos uma relação de fusão harmoniosa entre o eu e o objeto.  
Por sua vez, a manifestação ativa da sensibilidade na exploração estética da forma seria o efeito 
de uma projeção ativa, no mundo externo, de uma experiência expressiva em que a emotividade 
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 “Projeção… significa retirar para fora um processo subjetivo, passando-o para um objeto. É o contrário de introjeção. A 
projeção é, neste sentido, um processo de dissimilação, porquanto um conteúdo subjetivo é alienado do sujeito e 
incorporado de certo modo no objeto. Os conteúdos de que o sujeito se desembaraça mediante a projeção são tanto 
conteúdos dolorosos, incompatíveis, como também valores positivos que resultam inacessíveis ao sujeito por alguma razão, 
como, por exemplo, a consequência de uma subestimação de si próprio. … pode-se distinguir uma projeção passiva e uma 
projeção ativa. A primeira é a forma habitual de todas as projeções patológicas e muitas projeções normais, que não 
brotam de nenhuma intenção, são simplesmente um acontecimento automático. A segunda forma constitui-se como 
componente essencial do ato de empatia. A empatia é certamente, como totalidade, um ato de introjeção, porquanto 
serve para pôr o objeto na relação íntima com o sujeito. Para estabelecer essa relação o sujeito afasta de si o conteúdo, por 
exemplo, um sentimento, transfere-o para o objeto, vivenciando-o dessa maneira, e assim inclui o objeto na esfera 
subjetiva.” (cf. “Projeção”. In: Jung, 1921/2008, pp. 546-7, T. A.) 
312
 “Psicologicamente a introjeção é… um processo de assimilação, enquanto a projeção é um processo de dissimilação. A 
introjeção significa uma adequação do objeto ao sujeito, a projeção, pelo contrário, uma distinção do objeto com respeito 
ao sujeito, realizada por meio de um conteúdo subjetivo transferido para o objeto. A introjeção é um processo de 
extraversão, porquanto para a adequação do objeto se necessita de uma empatia, um investimento ou ocupação do objeto. 
Pode-se distinguir uma introjeção passiva e uma introjeção ativa; à primeira pertencem os processos neuróticos e, em 
geral, a todos os casos em que o objeto exerce uma atração incondicional sobre o sujeito; à segunda pertence à empatia 




inquietante se transfere para a representação e se converte metamorficamente, por via da 
exteriorização, em formas que restituem a harmonia das emoções. Daí que, reiterando, mais do que 
se procurar um ideal estético de forma final, se procura o processo estetizante enquanto 
manifestação de um pensamento através de uma exteriorização da sensibilidade onde os afetos 
negativos se transformem em afetos positivos; onde, através da identificação ao objeto, se 
despertem os afetos positivos num fluxo recíproco.  
A sensibilidade – a suscetibilidade afetiva, estética e percetiva perante o mundo físico – 
alimentará e será alimentada pela imaginação latente e pelo emergir processual do desenho. Apesar 
do disposto, a sensibilidade no desenho artístico pode não ser explorada somente no campo do 
imaginário ou no campo da criação de novas formas; pode ser explorada na expressividade duma 
analogia. Por exemplo, no desenho à vista, o (possível) caráter artístico pode remeter-nos para uma 
sensibilidade estética despertada simplesmente pela observação do que nos “provoca sensações e 
pode perceber-se pelos sentidos”.313 Neste caso, o caráter artístico terá uma ligação mais direta às 
sensações que se refletem na expressividade da estética gráfica do desenho e não na expressão de 
metafórica de conteúdos ou na narratividade baseada em simbologias. Em qualquer caso, o fator de 
expressividade relaciona-se com a influência tácita de uma energia subliminar sobre uma evidência 
da imagem representada que, contudo, não racionaliza a realidade subjetiva que lhe deu forma 
objetiva. 
A expressividade de um desenho realista terá sempre a ver com sentidos subliminares que se 
manifestam tacitamente na, referida por A. L. M. Rodrigues (2003), “relação física e afetiva com todo 
o processo de transformação que a folha, o Plano Original, vai sofrendo” (p. 60). Nestes casos, a 
experiência de exploração sensível da forma não é compatível com a procura da resolução 
inequívoca de um problema; é determinada pela intencionalidade que subjaz à permeabilidade do 
pensamento às emoções, em que, introjetivamente, o contágio do pensamento tácito desperte uma 
certa harmonia entre a interioridade do sujeito e a suscetibilidade da interioridade latente no objeto 
(no que nos concerne no desenho). Isto explica-se porque os afetos, na criação artística, não 
emergem só através de sentidos poéticos e simbólicos, dos nossos sonhos e fantasias, dos nossos 
desejos e criações, mas também através de uma expressão em que as regras lógicas se transgridem 
subjetivamente, não no sentido de criar um caos, mas de modo que os afetos aumentem a 
compatibilização da razão com a emoção no processo dialético pensamento-emoção-representação, 
perante a procura de, algo mais profundo do que uma empatia, uma relação de introjeção. O 
desenho que, a um nível artístico, não tencione a formulação ou procura de significados, não deixa, 
necessariamente, de procurar sentidos latentes intrínsecos (indefinidos) originários do sujeito, por 
exemplo, sempre que seja possível o despertar da sua sensibilidade na construção-desconstrução 
racional acerca da informação sensível do que se observa. Repare-se no desenho da figura (37) que 
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se segue, e poderá inferir-se que é a procura de uma introjeção entre o autor e o desenho, e não 
uma empatia com o “objeto” que desenha, que desperta a motivação criativa do seu desenho, isto é, 
ultrapassada a sensibilidade ao aspeto estético do que observa, procura a sensibilidade de si próprio 
através duma fusão entre a objetividade e a subjetividade do desenho.  
 
 
Figura 37. Miguel Bandeira Duarte. “Porto”. 
2011, aparo e tinta permanente sobre cartão e madeira, 14 x 23 cm. 
 
No contexto das palavras de Dewey (2008), quando diz que “as qualidades sensíveis são 




leva o seu bebé quando este é parte do seu próprio organismo” (p. 132), torna-se relevante que o 
caminho para procurar o que há de intrínseco em termos de sensibilidade artística supõe, 
necessariamente, que se crie algo a um nível profundo e único, como o referido bebé na iminência 
de caminhar para a definição da sua identidade única.  
O impulso de criação poderá, segundo a analogia de Vygotsky (2012), associar-se ao 
desenvolvimento da vida, que descreve um trajeto criativo no sentido de que “aquilo a que 
chamamos criação é habitualmente apenas o ato de nascimento que ocorre em resultado de um 
prolongado processo interno de gestação e desenvolvimento fetal” (p. 47). Sendo o desenho artístico 
de natureza visual, o artista tem de fazer um percurso de assimilação de informação visual, de 
origem externa e interna, com base na qual, consciente ou inconscientemente, permitirá o 
nascimento de novas formas visuais a partir das que antes observou e, por ordem da sensibilidade, 
incorporou e gerou internamente – de modo que seja possível a partir do que habita em si, mais 
latente ou mais manifestamente, gerar diferentes ligações de que resulte algo de novo ao nível 
externo, algo com identidade, com uma sensibilidade especial.  
O autor do desenho, como primeiro recetor314, é sensibilizado ativamente pelo processo de 
construção da imagem (que ele próprio projeta graficamente) quando a mesma lhe devolve o 
processo do seu pensamento influenciado pelas suas emoções. Quando o autor se foca em si, 
introspetivamente, ao mesmo tempo que cria o desenho segundo a exteriorização das suas 
emoções, desenvolve um diálogo intuitivo com a obra, segundo o pensamento criativo (que se 
reflete sobre o pensamento do autor), e segundo a sua expressividade e a sua sensibilidade (que se 
refletem sobre o desenho e sobre a orientação sensível do desenho).  
No fundo, o desenho será um “interlocutor”, enquanto objeto com o qual o autor se relaciona, 
não só numa relação de projeção (ativa) – na qual exteriorize os seus afetos negativos e atribuindo-   
-os ao objeto com que se relacione – como também numa relação de introjeção (ativa) – em que se 
adapte empaticamente ao objeto.  
Em qualquer caso, o desenho será um mecanismo que desencadeia a interioridade do autor 
(seja a sua face objetiva e consciente, seja a sua face subjetiva e inconsciente), de tal maneira que, 
por via do conhecimento objetivo, o autor oriente o conhecimento subjetivo sobre si. Ou seja, o 
desenho será a face objetiva do conhecimento que medeia o consciente e o inconsciente do autor, 
no sentido de encontrar um equilíbrio interno, sempre que a racionalidade do conhecimento dê 
guarida à sensibilidade sobre o mesmo e sempre que a objetividade do conhecimento de si se 
concilie com a subjetividade do conhecimento de si. 
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 Depois, outro recetor, para além do próprio autor, é sensibilizado no sentido de que o mesmo percebe informações 
objetivas e, possivelmente, intui, subliminarmente na imagem, as suas próprias emoções mais inconscientes, como se de 





Sugerimos, nesta ótica, que a sensibilidade estética do autor (enquanto primeiro recetor do seu 
desenho) revela a sua vontade de se seduzir esteticamente através da procura de uma forma que 
explicite o despertar da permeabilidade do pensamento visual objetivo à sua sensibilidade afetiva, 
procurando que na expressão da dissimilação da projeção emirja um objeto no qual se desenvolva 
uma assimilação ajustada à empatia de uma introjeção – na perspetiva de compatibilizar o que 
conhece com o que ainda não conhece.   
Logo, para além de o autor, na relação “eu-objeto”, ser seduzido pela forma que observa (no 
desenho e fora dele), procura estimular o desenvolvimento harmonizador do fenómeno 
pensamento-sensibilidade-representação na relação “eu-eu”, em que a harmonização interna – 
proporcionada pela conversão de afetos negativos em afetos positivos, através da sua projeção sobre 
o desenho-objeto – desperte a sensibilidade sobre si (eu) quando o autor aprofunde a empatia por si 
através da introjeção sobre objeto que (se) reflita (sobre) a aproximação à subjetividade do autor.  
 
 
6.2. A sensibilidade associada aos mecanismos de cognição 
 
Embora aqui se tenham destacado as diferenças entre um pensamento científico – cujo foco 
seja a racionalidade de uma ordem externa racionalizável e, portanto, comprovável de um ponto de 
vista lógico e extrínseco à sensibilidade (enquanto ordem interna do sujeito) – e um pensamento 
artístico – cujo foco seja a sensibilidade intrínseca à expressão da ordem interna no sujeito –, a 
relação e ligação de ideias supõem a ordem da cognição para que haja uma condução do 
pensamento para um objetivo, seja ele desenvolvido sensivelmente, seja ele desenvolvido na 
raciocinação. Isto porque é através dos mecanismos cognitivos que se pode explorar a informação no 
sentido de a aplicar adequadamente, seja racional ou emotivamente, com o propósito de adaptação 
a uma situação nova – trata-se, no fundo, de um certo software com o qual podemos operar a 
informação segundo um processo científico ou criativo.    
No pensamento, a cognição opera sobre o nosso tratamento de informação. A cognição é a 
presença da nossa ação organização de informação, entre a sua recolha, a sua elaboração, o seu 
armazenamento e comunicação, entre o seu mero conhecimento, a sua avaliação e a respetiva 
aplicação. A cognição, face à orientação racional da inteligência que a ordena, orienta-se na procura 
do pensamento coerente e correlativo em função de determinado problema, quer seja objetivo quer 
seja subjetivo. O sucesso da orientação que se dá à cognição – em que predomine mais a 
sensibilidade estética ou mais o raciocínio, mais a associação subjetiva ou mais a associação factual – 
dependerá do sucesso que a nossa inteligência e a nossa vontade tenham possibilitado.   
Concentrando-nos, agora, no Desenho 1, este, quando se trate de ser utilizado como 




pensamento, depende do desenvolvimento do processo cognitivo sobre a informação armazenada e 
depende da sua ordenação, e organização, sob a influência da sensibilidade. Em qualquer 
circunstância, a materialização da imagem mental neste tipo de desenho requer a aplicação dos 
mecanismos cognitivos sob uma dependência da sensibilidade – ao nível da orgânica do corpo na sua 
realidade sinestésica e da cinestésica; ao nível do fenómeno das sensações percetivas; ao nível do 
fenómeno da emergência dos afetos. Isto, entendendo que no desenho a sensibilidade é um 
fenómeno orgânico ao qual se justapõe o juízo crítico racional (que contribui para a nossa 
categorização do que consideramos esteticamente aprazível ou desprezível). No entanto, esta 
justaposição poderá converter-se num entendimento sensível quando, operacionalizando os 
mecanismos cognitivos, se proporcione a produção de desenhos onde a racionalidade se aglutine 
complementarmente à sensibilidade; onde, como veremos, conforme a abrangência da capacidade 
operativa cognitiva, consigamos desenvolver uma inteligência sensível, em que o entendimento do 
mundo acompanhe a sensibilidade por ele despertada – no mesmo sentido de que devemos 
considerar que o “‘pensamento’ sensível e indutivo” (Rodrigues, A. L. M., 2003, p. 93) se agrega ao 
aspeto lógico e analítico, a que recorremos enquanto estudamos e observamos (Rodrigues, A. L. M., 
2003, p. 93) ou criamos uma forma. 
Atendendo a que, seguindo o pensamento de A. L. M. Rodrigues (2000), o desenho “é o limiar 
entre a atividade cognitiva e a inteligência sensível, maneiras de pensar que se completam mas que, 
porém, são diversas” (p. 96), reforce-se que no desenho, em que os problemas práticos se associem 
a problemas estéticos, a operacionalização cognitiva do pensamento permite que a racionalidade se 
ajuste à sensibilidade e, mais do que isso, são aspetos interdependentes na designada inteligência 
sensível. Por outras palavras, sob a orientação deste tipo de inteligência, onde através dos 
mecanismos cognitivos se permita a coexistência dessas duas realidades, num estádio de 
complementaridade e de potenciação da descoberta (da sensibilidade e da inteligibilidade). Veja-se 
que, acerca disto, Goodman (1995) diz que, na procura de qualidades estéticas, pode-se conseguir a 
excelência da estética “utilizando meios subtis ou originais, ou mesmo reagindo perante o raro” (p. 
137) mas, reforça o autor (1995), “nisso se vê implicada a invenção, o descobrimento, a cognição” (p. 
137). Neste contexto, à expressão da sensibilidade estética do desenho – onde se exteriorizem 
emoções, sentimentos e afetos em relação a formas – acrescenta-se uma ordem cognitiva, pois, 
reforçando, como diz Goodman (1995), “a experiência estética exige a presença das emoções e dos 
sentimentos” (p. 24) mas não se podem “dissociar do aspeto cognitivo que delimita essa experiência” 
(p. 24). Embora, em relação a esta alegada delimitação, seja mais correto que esta tenha mais a ver 
com o alcance da racionalidade quando associada à necessidade de exteriorização da sensibilidade. 
Ou, melhor, a delimitação poderá depender das aprendizagens que se apliquem na 
operacionalização cognitiva da expressão do pensamento e poderá depender das limitações que a 




racionalistas, estamos cientes de que a cognição tem um papel mais evidente numa aprendizagem 
em que se determine, segundo uma certa lógica, a ordem das fases da aplicação prática dos 
conhecimentos adquiridos (ou que se adquirem nessa mesma prática) a que se podem associar o 
fluxo da expressão sensível e o fluir da imaginação.  
No contexto desta abordagem sobre a cognição, à semelhança do que Dewey (2008) refere em 
relação à pintura, sugerimos que o que carateriza o bom desempenho de um autor será mais o modo 
como pensa as relações315 do que a sua suscetibilidade para se sensibilizar com a estética das formas. 
Ou, melhor dizendo, será mais importante a suscetibilidade de se sensibilizar pelo processo de 
pensamento de relacionamento formal. Em função disso, reiterando, a expressividade do processo 
do desenho não está no deleite das formas que surgem, mas numa sensibilidade processual ligada à 
inteligência das estratégias cognitivas de adaptação desencadeadas nas relações entre as variantes 
internas do autor e as variantes objetivas do desenho, ou nas estratégias de convergência introjetiva 
com o seu processo de desenhar pensando(-se) e sensibilizando(-se). Nesta sequência, defendemos 
que, na expressividade do desenho, a manifestação da sensibilidade estética é intrínseca à 
manifestação da sensibilidade do processo gráfico-gestual com a qual se procura, sob a ordem da 
cognição, dar ordem a um pensamento. Ou seja, (d)a sensibilidade depende uma estratégia 
cognitiva, ordenada segundo opções sobre a análise/resolução do problema, que conduza o desenho 
para uma solução onde a complexidade racional da consciência da forma acompanhe a profundidade 
sensível ao nível da consciência de si (autor).  
A sensibilidade estética não se associa, segundo esta argumentação, a uma certa superioridade 
estética, como se houvesse uma inteligência estética cujo detentor passasse a ter a competência de 
produzir formas de elevada sensibilidade. Antes se associa, mais uma vez, a uma inteligência sensível 
onde não haja o domínio de padrões ideais de beleza, nem haja necessariamente uma perícia 
técnica, que determine a eficiência do caminho para a sensibilidade mais elevada. O que pode haver 
neste tipo de inteligência será uma racionalidade imbuída de uma sensibilidade inteligente, uma 
sensibilidade que se desperta pela ação inteligente do pensamento sensível. Uma situação em que o 
autor, socorrendo-se dos mecanismos cognitivos que assimilou, procure uma retroalimentação entre 
a inteligência e a sensibilidade, ou melhor, entre a inteligência racional e a inteligência sensível 
através do desenvolvimento de uma espécie de “inteligência relacional” (Pierson, 2002). Será esta 
conjunção a partir da qual o autor alarga a sua consciência sobre o mundo (interno e externo), ao 
mesmo tempo que expande a experiência da sua sensibilidade e a sua predisposição afetiva para se 
aproximar do mundo no sentido de o conhecer para além da sua visibilidade e de se fundir com ele 
numa introjeção ativa e positiva.  
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 “A diferença que há entre a pintura de diversos pintores deve-se muito mais às diferenças de capacidade para conduzir o 
seu pensamento do que as diferenças de sensibilidade à cor ou à destreza de execução. Em relação às qualidades básicas 
das pinturas, a sua diferença depende mais da aptidão da inteligência para se fixar na perceção das relações, do que 
qualquer outra coisa, apesar de naturalmente a inteligência não poder separar-se da sensibilidade direta e estar conectada, 




Assim, o desenho será mais eficiente se à inteligência racional se associar a inteligência 
emocional, que resulte num desenho expressivo que expanda a inteligência sensível. É a inteligência 
racional que orientará as estratégias que se reflitam em termos da prática de representação de um 
pensamento, no sentido de que as fases da cognição sejam adequadas, ou melhor, num sentido de 
que se encontrem as estratégias mais eficientes para o problema que causou a necessidade de 
adaptação entre o autor e o objeto (o desenho). Será a inteligência emocional que permitirá um 
comportamento equilibrado em relação às adversidades que o desenho desencadeie. E será a 
inteligência sensível que permitirá, a partir da inteligência racional e da inteligência emocional, a 
expressão de um pensamento sensível acerca da forma que se desenha.  
Em suma, a cognição remete-nos para os mecanismos de articulação da informação em função 
da adaptação ao problema; a inteligência racional permite-nos que as estratégias de articulação nos 
levem eficientemente ao resultado acertado em conformidade com uma intencionalidade 
entendedora; a inteligência emocional permite-nos ultrapassar as entropias emocionais 
desencadeadas pelos problemas. Quando a inteligência racional, propulsionada pela inteligência 
emocional, se ajuste à exteriorização da sensibilidade formal segundo uma inteligência sensível, será 
possível conciliar as variantes externas (racionais) com as variantes internas (sensíveis), num sentido 
de expansão de um entendimento sensível, numa convergência, ou numa simbiose entre o autor e o 
seu desenho, de que resulte uma melhor configuração da identidade de ambos. 
 
 
6.3. Entre a subjetividade da sensibilidade e a objetividade da razão 
 
O ser humano, à medida que vai complexificando os seus mecanismos mentais, vai sentindo 
necessidade de se ajustar a novos contextos do meio, ou melhor, a contextos que desconhece, 
conhece mal ou de que não tem consciência. No contexto do desenho, é da retroalimentação da 
relação “eu-meio” (autor-desenho-meio), no contexto de adaptação do sujeito ao meio, que emerge 
a vontade de prosseguir na criação de desenhos, no sentido de que a consciência se alargue. Sendo 
que esta experiência se desenvolve no sentido de que o sujeito adquira mais conhecimento e 
melhor/maior compreensão de realidades mais complexas que lhe permitam uma mais fácil 
adaptação ao meio, seja ao nível da racionalidade seja ao nível da sensibilidade.  
No exercício sistémico “mente-corpo-meio” do desenho, o processo passa por oscilações, na 
expectativa de uma aprendizagem que permita uma relação mais harmoniosa com o meio, seja pela 
compatibilização entre a intenção e o resultado conforme a eficácia da cognição, seja pela 
compatibilização entre a motivação e o resultado através da manifestação da sensibilidade na 




Na verdade, o desenho será, extrapolando o que Luzes (2002) refere sobre a psicanálise, “uma 
das formas de alcançar um melhor pensamento cognitivo sobre o real exterior, ao mesmo tempo 
estruturando a subjetividade, através de uma construção e fortalecimento do sistema pré-
consciente-consciente, que contém as recordações ordenadas de acordo com a história pessoal” (p. 
113). Neste sentido, assume-se, neste estudo, o desenho como potencializador da relação do sujeito 
(interno) com o meio (externo), da qual resulte, sob o efeito da razão, uma exploração das 
idiossincrasias do autor, da sua intuição, da sua sensibilidade estética, da sua sensibilidade afetiva, 
das suas capacidades cognitivas, numa palavra, da representação do seu pensamento sobre a 
experiência sensível com o mundo. 
 
 
6.3.1. A causalidade e a casualidade na procura de um reequilíbrio racional ou 
sensível 
 
Na procura do estímulo à expressão, procura-se, não o equilíbrio, mas uma dinâmica sequencial 
entre o reequilíbrio da ordem e o desequilíbrio da desordem. O desequilíbrio poderá ser, não um 
obstáculo à criatividade do desenho, mas a causa do seu desenvolvimento. Nesse processo poderá 
haver causas conscientes – mais caraterísticas de um pensamento deliberado e racional – ou mais 
inconscientes – mais caraterísticas do ímpeto subjacente à cadeia criativa ou imaginativa. Em função 
destas ideias, explicaremos como se distingue o raciocínio – na sua natureza causal de ordem lógica, 
mais natural no Desenho 2 – e a criatividade – cuja natureza se relaciona com uma certa liberdade de 
associação de ideias segundo um pensamento sensível com uma certa casualidade na ordem do 
processo, mais natural no Desenho 1. 
Assumimos que no Desenho 1 a causalidade não é absolutamente predeterminada, pré-             
-existente ou previsível. Mesmo que o Desenho 1 seja hiper-realista, teremos de sustentar que o 
processo da sua elaboração e de exploração dos elementos de representação tem um coeficiente de 
liberdade e de sensibilidade que incute uma certa casualidade na experiência.  
No Desenho 1, em que a expressividade é intrínseca, há sempre uma causa, mais ou menos 
instintiva, emotiva ou racional; mas, sendo latente e tácita, torna o seu processo intuitivo e, 
portanto, de que não temos conhecimento do que causou, ou como se causou, a emergência das 
imagens – ou poderemos ter dela uma consciência tácita que dispensa a verbalização. Nesta ótica, o 
Desenho 1 parece ser mais casual porque mais próximo do inconsciente e do irracional – mas não 
será casual se considerarmos que toda a representação é causada pela (procura de uma certa) 
ordem, e se considerarmos que, num sentido lato, todo o ser vivo tem mecanismos homeostáticos 
que causam as suas reações, que no ser humano podem resultar em comportamentos racionais, 
inconscientes, emotivos ou afetivos (logo, na perspetiva do determinismo da Natureza, nada será 




No que ao Desenho 1 concerne, podemos dizer que é verdade que a correspondência entre 
causalidades subjetivas e a emergência das imagens possa orientar-se por uma força espontânea do 
inconsciente – cujo momento de manifestação seja desconhecido e imprevisível, daí ser casual. 
Como também devemos estar cientes de que é verdade que não deixará de haver uma coerência 
implícita, tácita e interna ao nível do inconsciente, isto é, uma coerência subliminar que condiciona a 
ordem da correlação formal, causada pelo impulso do reforço de emoções e afetos cuja associação 
às formas possam ter causas de que não temos consciência.  
Concretamente, a coerência subliminar que, dada a sua latência e impercetibilidade consciente, 
parece ser casual, é uma caraterística do relacionamento sensível entre as imagens do imaginário, 
considerando que este é o espaço mental onde a causalidade tem a fonte energética no inconsciente 
e é de natureza emotiva, aquém do controlo da razão (onde a causalidade seja lógica, onde as razões 
da causa sejam conscientes). Numa palavra, há sempre uma causalidade, embora esta possa ser da 
ordem do inconsciente e, portanto, aparentemente casual, ou da ordem do consciente e, portanto, 
manifestamente causal.  
Em qualquer caso, tanto o desenho que se desenvolva através de uma falta de controlo racional 
(e, portanto, mais casual), como o desenho que se desenvolva através da determinação causal do 
raciocínio, desenvolvem-se no sentido de um reequilíbrio entre o racional e o sensível. Isto é, em que 
o que causa o desenvolvimento do desenho é a necessidade de repor esse equilíbrio. O que se pode 
acontecer é que não se tenha consciência do que causou esse desequilíbrio, pelo que se possa 
pensar que seja, aparentemente, casual; ou poderemos ter consciência do que causou esse 
desequilíbrio, pelo que, percebida a causa, passa a fazer parte de um conhecimento racional acerca 
da causalidade do fenómeno do desenho. Com efeito, embora se possa desconhecer 
conscientemente a descrição da causalidade no processo criativo do desenho, não deixa de haver 
uma causa vital, originária e substancial, intrínseca à manifestação mente-corpo. 
No Desenho 1, cuja imanência é a expressividade processual, o desequilíbrio de ordem interna 
(subjetiva) ou de ordem externa (objetiva), ou das duas ordens, não é necessariamente algo de que o 
autor se afaste; será, mais, algo que autor convoca no contexto da experiência criativa e numa 
aproximação à sua sensibilidade. O desequilíbrio será um estímulo para a criatividade, será um 
condimento da expressividade e será um problema consecutivamente reativado que dá sentido ao 
processo criativo e expressivo. Isto acontecerá nas seguintes hipóteses: quando o autor se exponha 
as experiências de exteriorização sensível; quando se criem aberturas (e desvios) na racionalidade 
para que a sensibilidade seja possível; quando se crie alguma desordem de natureza casual, 
permitindo que se encontre uma ordem inédita mais ajustada às causas idiossincráticas do autor, à 
sua sensibilidade. O desequilíbrio, enquanto causa indefinida e indeterminada, e, portanto, casual, 




irreproduzível, uma produção em que o processo de causa-efeito não se repete, porque a 
causalidade sensível não se circunscreve senão na virtualidade da sua representação única e casual.  
A reprodução de algo pode associar-se à representação que repete, numa homologia, a forma 
ou processo causal da sua produção, pelo que o desenho que se identifica mais com o possível efeito 
reprodutivo, em que se abdica da interferência sensível sobre a ordem do pensamento, será o 
Desenho 2, ao contrário do Desenho 1, enquanto expressão de uma experiência sensível única 
porque fenomenológica onde se produz uma ordem pensamento-sensibilidade.  
Tendo em conta que “a atividade reprodutora ou reprodutiva está associada, de modo 
intrínseco, à nossa memória” (Vygotsky, 2012, p. 21) e que “a sua essência consiste no facto de o 
Homem reproduzir ou repetir modos de comportamento já anteriormente elaborados e produzidos 
ou suscitar traços de impressões anteriores” (p. 21), o raciocínio associado ao Desenho 2, enquanto 
reprodução, depende da experiência da nossa prévia relação racional com o mundo em que 
tenhamos adquirido memórias sobre o seu entendimento convertido na imagem sob ordem das leis 
geométrica.  
Se à ação originadora de uma representação material inédita nos referirmos, teremos um 
pensamento de natureza criativa, que supõe “um processo histórico contínuo, em que toda a forma 
subsequente é definida pela anterior” (Vygotsky, 2012, p. 55), não num processo de reprodução pré-
-consequente, mas na produção de uma sequência original no processo que concilie a determinação 
de uma causalidade lógica (convergente) com a indeterminação de uma causalidade subjetiva 
(divergente). O que nos leva a sugerir que o processo criativo é um “processo histórico” numa 
iminentemente redefinição e reordenação e o processo raciocinativo é um “processo histórico” 
numa iminente procura de comprovação sob o pressuposto de uma ordem lógica predefinida.   
O Desenho 2 prende-se com um pensamento onde se exponha a demonstração formal de um 
raciocínio, segundo a reprodução de uma sequência raciocinativa cuja lógica de causa-efeito se 
constrói num faseamento construtivo baseado em teoremas e axiomas pré-existentes – em que um 
raciocínio causa outro, segundo uma ordem lógica. Neste caso não se cria uma lógica nova como 
acontece no desenho artístico – em que a sensibilidade em relação a um pensamento formal cause 
diferentes pensamentos, que, por sua vez, causem outras experiências de sensibilidade. No Desenho 
2 a lógica existe a priori, ao contrário do que acontece no Desenho 1 artístico, em que a lógica seja o 
devir duma constante (re)criação cuja validade é intrinsecamente ambígua e casual porque 
circunstanciada na casualidade da emoção do momento de desenhar. 
Em relação à possibilidade criativa dos dois tipos de desenho, assume-se o facto de que, se ao 
campo mental nos referirmos, em qualquer um dos casos se cria um pensamento e em qualquer um 
dos casos procura-se uma ordem para a casualidade da desordem do imaginário. No entendimento 
da criatividade, assuma-se que a relação causal das ideias terá vantagem se tiver um coeficiente de 




pensar criativamente é a capacidade de deixar que as motivações subjetivas se infiltrem por entre 
causas lógicas incutindo-lhes uma certa casualidade, uma certa ilógica racional e uma certa lógica 
emocional, uma certa liberdade associativa, uma certa irracionalidade. Logo, dispensa-se a condução 
determinante de uma lógica dedutiva explícita que comprove e descreva, in actu ou 
retrospetivamente, as causas factuais do processo desse pensamento. Em vez disso, cria-se uma 
malha de ideias que se associam por proximidade sensível que se refletirá sobre a reformulação da 
lógica pré-existente, onde, sob a liberdade duma certa casualidade associativa, se reoriente a 
causalidade que vai emergindo, encontrando uma nova lógica até então desconhecida 
conscientemente. 
Em função da argumentação que se expôs, sublinhe-se que enquanto o efeito causal da 
criatividade própria do processo empírico do Desenho 1 está ligado a uma iminente casualidade, o 
efeito causal do Desenho 2 tem uma origem lógica determinativa em função da uma validade 
racional. No Desenho 2, na sua vertente matemática, explora-se e desenvolve-se o raciocínio para 
encontrar uma solução lógica irrefutável para um problema (o que, embora racional, tem uma 
influência emocional), onde a relação das imagens é explícita e objetiva, onde a causalidade é 
operatória (seja ela abstrata seja ela realista), onde cada linha tem uma relação causal lógica em 
relação à que lhe antecede e à que lhe sucede. 
Numa divergência em relação ao processo de construção do Desenho 2, concentrando-nos no 
aspeto processual do Desenho 1, destaque-se que um contributo para a indeterminação da sua 
causalidade, ou melhor, da sua a casualidade, são as entropias do sistema mente-corpo, são os 
fatores inconscientes que interferem no controlo causal racional sobre o comportamento do corpo, 
são os fatores corporais que despertem reações casuais do pensamento na sua potencialidade 
criativa e imaginativa. Os contributos para a sua casualidade são, numa oposição ao racionalismo, as 
pulsões do inconsciente, as emoções, a sensibilidade, numa palavra, o fluxo inorgânico das energias 
do nosso organismo desencadeadas quando este interage como o exterior e com o desconhecido. As 
experiências entrópicas causadas pelo corpo e as energias impulsivas irracionais do inconsciente não 
são, portanto, necessariamente adversidades que impeçam a expressão do desenho. Pelo contrário, 
é a partir da casualidade da desordem das mesmas que o autor se desafia a si próprio, no sentido de 
as experimentar, não como bloqueios, mas como estímulo causal da manifestação da sensibilidade e 
da criatividade no sentido de lhes repor uma certa ordem. Numa palavra, as entropias e as sinergias 
do nosso corpo podem ser a causalidade, casual e estimulante, da expressão do desenho.  
Relativamente ao processo de criação gráfica, intrínseco ao processo do Desenho 1, para além 
da causalidade, ou racional ou sensível (ou as duas causalidades), sobre o processo inventivo das 
formas perante problemas que podem ter diversas naturezas, sublinhe-se que a causalidade pode 
prender-se com o dimensionamento das formas, enquanto cálculo empírico mais ou menos tácito e 




dos instrumentos de recurso auxiliar, dado que estes tendem a condicionar a casualidade da 
liberdade coreográfica e construtiva inerente à gestualidade que lhe é inerente enquanto 
potenciadora do processo de criatividade sensível e expressiva. 
Já no Desenho 2 aplicado na resolução de problemas de geometria descritiva, a causalidade do 
dimensionamento determinado por recursos de medição, as regras são restritivas e não 
reformuláveis em função da subjetividade do autor, para além de serem extrínsecas à sensibilidade 
do autor. Por consequência, o dimensionamento está refém da predeterminação de uma ordem 
estrutural ou de uma funcionalidade, ou de uma lógica pré-existente, e da predeterminação dos 
recursos de rigor que anulem os efeitos casuais que comprometam a causalidade lógica. Daí que no 
Desenho 2 a predeterminação de uma ordem lógico-matemática aumenta a causalidade racional, 
inversamente ao grau de improviso da casualidade que é caraterística da psicomotricidade que o 
Desenho 1 envolve.  
Apesar da circunstância em que o Desenho 1 não inclua instrumentos de rigor racionalista e o 
Desenho 2 não os dispense, o Desenho 1 pode, de um modo sensível, abranger desenhos 
geométricos e racionais, como também o Desenho 2 pode abranger desenhos desenvolvidos 
segundo uma certa sensibilidade. Mas, enquanto ao grau de racionalidade e de sensibilidade nos 
referimos, tem-se tornado aqui patente que é mais evidente que, na definição destes conceitos, seja 
mais natural que o Desenho 1 produza um pensamento sensível e que o Desenho 2 (re)produza um 
pensamento racional, onde, ao contrário do Desenho 1, não cabe a possibilidade de improvisar 
pensamentos imaginativos.  
A questão do improviso relaciona-se com o facto de a elaboração de um Desenho 1 não haver 
uma ordem predeterminada e por não ser determinada por uma metodologia sistematizada, de uma 
sistematização causal, ou do dirigismo determinado por recursos de rigor que pré-ordenem o 
processo de representação. Mais, o Desenho 1, para que possa proporcionar uma tendência 
expressiva, deverá conduzir-nos para uma recriação improvisada de processos conforme as 
necessidades de comunicação subjetiva dando liberdade à ação do gesto. A condição de improviso 
reside no indeterminismo dos procedimentos e na descoberta a partir de uma desordem casual que 
vai (re)conquistando uma ordem num determinado sentido, à medida que se vai experimentando o 
fenómeno orgânico que é despertado, seja o seu aspeto fisiológico, percetivo, racional ou emocional.  
Assim, no Desenho 1 – quando não seja um desenho analógico – não se supõe a determinação 
reprodutiva da ordem das formas e nem – num Desenho 1 qualquer – a determinação dos processos 
de construção das mesmas, mas sim a produção intuitiva de uma nova ordem, em conformidade com 
um certo grau de casualidade, tendo em conta as influências circunstanciais ao nível orgânico do 
sujeito: da orgânica emotiva; das pulsões do inconsciente; do incontrolo da emergência de forças 
sobre o comportamento do sujeito, seja ao nível racional, seja ao nível expressivo, seja ao nível da 




Em termos práticos, no Desenho 1 a ordem não é determinada racionalmente; é 
(in)determinada pela incerteza própria da espontaneidade do processo, pela indeterminação causal 
fomentada pela necessidade de livre exteriorização sensível. Neste tipo de desenho é legítima a 
incerteza no plano da conjugação da orgânica entre a perceção, o conhecimento empírico, a 
sensibilidade estética e a condição de imprevisibilidade do inconsciente.  
A natural improvisação deste tipo de desenho incute no seu processo o seu caráter 
irrepetível/irreproduzível. Como diz Molina (2003b), mesmo que “se sobrevalorize a estrutura e a 
ordem lógica, como ocorreu no Neoclassicismo” (p. 139), não deixa de ser certo que, como o alega o 
autor, “sempre sobrevive em cada traço o aleatório e o arbitrário”, e acrescenta, “na descrição mais 
precisa e detalhada está presente o gosto pelo fazer à sorte e o encontro afortunado” (p. 139) e, 
concluindo o autor, “o traço mais convulsivo instaura-se com o plano mais premeditado” (p. 139). 
Apesar disto, ressalve-se que não há um desenho puramente aleatório, pois, pode-se entender que a 
espontaneidade do desenho não é o contrário da racionalidade – isto, se pensarmos que neste caso 
estaríamos perante o caos irracional e perante a cisão entre a razão e a sensibilidade e perante, 
também, o inatural.316 A espontaneidade não é isso; a espontaneidade é a capacidade de fazer fluir 
sensivelmente as deliberações tácitas da razão sem a permanência controladora desta. A 
espontaneidade prevê que a presença de uma vontade, cuja fonte seja um impulso inconsciente, 
esteja em harmonia com os pressupostos do consciente, numa palavra, segundo uma intuição que 
possa resultar numa premeditação tácita.  
Ao contrário do Desenho 1, no Desenho 2 as entropias ou indisciplina das energias orgânicas 
não são toleráveis, dado que neste tipo de desenho a causa primordial é a necessidade de um 
raciocínio lógico que permita um entendimento da objetividade do pensamento formal no âmbito de 
uma lógica universal.  
No Desenho 2, a causalidade manifesta-se num exercício de ordem – não numa desordem 
descontrolável por ímpetos instintivos de que resulte o desvio da ordem racional e, portanto, numa 
certa casualidade inorgânica. No Desenho 2, mais do que se criar uma experiência espontânea 
fenomenológica mente-corpo que tenha como efeito a expressão de uma representação sensível, 
reproduz-se a representação de uma experiência racional, onde a “premeditação” de ordem sensível 
se substitui pela premeditação de ordem racional.  
Apesar da divergência entre os dois tipos de desenho no que toca à possibilidade de produção 
casual da ordem expressiva da sensibilidade ou de (re)produção causal de raciocínios expressos, 
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 A Natureza explica-se segundo razões da lei da Natureza. Isto é, a naturalidade dos fenómenos são suscetíveis de serem 
explicados por raciocínios, pelo que a Natureza se rege por razões tácitas a que o Homem deu visibilidade pelas suas 
faculdades reflexivas racionais com as quais se coloca no exterior da Natureza, sem nunca sair dela, para a perceber 
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os mesmos que compõem a realidade una do mundo da Natureza que somos também nós próprios. A lei da Natureza rege-  
-se por fenómenos da causa-efeito com uma lógica compreensível sob a perspetiva racional, isto é, científica. É esta 
perspetiva reflexiva que permite compreender a causalidade dos fenómenos, mas não deixa de ser ela mesma uma 




ambos assentam na causalidade da ordem da cognição e ambos permitem explorar a causalidade da 
criatividade tendo como fator a sensibilidade afetiva e estética. Ressalvando que no Desenho 1 essa 
exploração depende do corpo como protagonista em termos de causa energética de um fenómeno 
sensível e orgânico e no Desenho 2 a razão é de tal modo protagonista que o mesmo poderá ser feito 
por um computador (que poderíamos associar a um cérebro desligado do corpo com que interagir). 
Mais propriamente, em ambos os tipos de desenho, pode-se criar sensivelmente, considerando que 
o que difere não é o grau de sensibilidade acerca da forma, mas acerca de uma maneira de a explorar 
que se ajuste à natureza dos fatores que a causam/condicionam/conduzem, que diferem, por 
exemplo, conforme a possibilidade ou impossibilidade do efeito causado pela ação das sinergias do 
corpo sobre a liberdade da representação do que se imagine.  
Em resumo, em relação às afinidades entre os dois tipos de desenho, pressuponha-se que tanto 
no Desenho 2 como no Desenho 1, quando conjugue o pensamento racional/convergente com o 
pensamento criativo/divergente, parte-se da necessidade causal de resolver problemas. A causa 
pode relacionar-se com o problema de um raciocínio, com uma necessidade de exteriorizar um 
pensamento poético, com a necessidade de criar algo de novo, com o problema de encontrar uma 
estética que satisfaça, etc. Numa palavra, considera-se que o motivo da produção de um desenho é 
qualquer problema que se possa resolver através da representação de formas, quer seja da ordem da 
lógica formal (na geometria descritiva, ou no desenho mimético) ou da ordem da ilógica formal ou 
significativa (quando relacionada com a transgressão maior ou menor dessa lógica, por exemplo, 
num desenho expressivo, poético ou fantasioso).   
Numa divergência em relação à liberdade associativa de um Desenho 1 artístico, onde a 
causalidade se relaciona intrinsecamente com conjuntura casual da condição emocional do autor, 
remetendo-nos para o Desenho 1 que seja usado para elaborar esboços e esquissos para a conceção 
de algo a concretizar, isto é, quando a reprodução e recombinação das memórias convergir para a 
criação de algo em que a funcionalidade prepondera (mas que não exclui a sensibilidade), o 
pensamento orienta-se mais para o pensamento convergente apoiado no raciocínio, em que se 
evidencie a satisfação de causas objetivas do pensamento, conciliando-as com causas subjetivas – os 
critérios de gosto estético, a sensibilidade estética.  
Ainda no Desenho 1 mimético, onde também não se explora artisticamente o imaginário – 
embora a reprodução do referente em termos analógicos não se desligue da criação mental de um 
pensamento nem da produção de um pensamento objetivo nem dos critérios de gosto sob os quais 
se manifesta a expressão desse pensamento –, tem como causa a objetividade da necessidade 
analógica a que deve obedecer. Mas, apesar deste tipo de desenho supor a reprodução de algo a que 
se refere como causa objetiva, deverá considerar-se que a sua materialização implica que a 
referência que desencadeou a perceção se influencie por um certo coeficiente de casualidade da 




Por outro lado, no Desenho 1, mesmo que mimético, supõe-se que a elaboração cognitiva do 
que se observa esteja sob a influência do nosso estado orgânico (no qual se incluem as sensações, as 
emoções e os afetos), sob a influência do processo de consciência e sob a influência dos instintos do 
inconsciente. Trata-se de um fenómeno consciente-inconsciente que não se compatibiliza com um 
processo reprodutor sob uma causalidade mecânica de processos, pois a sua natureza empírica 
baseada nos sentidos e na sensibilidade incute uma certa casualidade no processo de representação 
seja qual for o seu grau de mimetismo.  
Neste sentido, o processo do Desenho 1 mimético não é uma reprodução mecânica em que se 
copie a realidade317, como se de uma fotografia se tratasse. O Desenho 1 mimético é, em vez disso, a 
criação mental de uma ideia da realidade. Ideia essa que, mesmo que se associe a uma realidade pré-
-existente a que se tenha de obedecer analogicamente, é já em si própria uma nova realidade, 
porque causada por um fenómeno de consciência em que o organismo se vê alterado quando 
relacionado com o novo objeto (Damásio, 2004b, 2010a, 2017) ou, no sentido lato, com uma nova 
situação que cause a reação orgânica do organismo razão-sensibilidade. Numa palavra, no desenho 
mimético desencadeia-se uma reação do organismo de que resulta uma imagem mental cujo efeito 
orgânico sobre o sujeito é a causa de uma consciência mais alargada da realidade.   
Remetendo-nos agora para a natureza do Desenho 2, quando à natureza formal nos referimos, 
torna-se oportuno verificar em que medida a sua transformação tenha uma causalidade racional 
baseada nos pressupostos da lógica da geometria, conquanto se deva considerar que essas regras 
possam ser aplicadas segundo um rigor técnico predefinido na base de uma causalidade racional, 
mas não segundo uma sensibilidade que redefina a técnica através da qual se pudesse explorar a 
expressão na base da casualidade própria da liberdade criativa do processo.  
No Desenho 1, as orientações, cuja fonte implícita seja a matemática e, portanto, de natureza 
geométrica (como, por exemplo, a representação perspética de um edifício), são expressas de modo 
intuitivo, tácito, com um certo grau de imprecisão casual (dado que são influenciadas pela 
sensibilidade, pela orgânica do corpo e pelas sensações perceto-visuais). O Desenho 1 onde se 
pretenda este tipo de representação, ao contrário do Desenho 2, obedece a uma certa casualidade 
métrica intuitiva que é apreendida na ação perceção-representação. Pelo contrário, o Desenho 2 
obedece à causalidade métrica de auxiliares de rigor (sejam os instrumentos sejam os softwares) que 
determina a ordem lógica das formas, regulares ou irregulares, de acordo com problemas pré-            
-estabelecidos (ou não, se o usarmos como meio criativo, desde que haja a descrição formal de um 
raciocínio lógico), para os quais é requerida a competência intelectiva onde se saibam aplicar 
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 “Já comentámos que os convencionalismos do desenho, manipulados pelo artífice de forma adequada para conseguir 
uma imagem fidedigna, provocam no contemplador a ilusão de realidade. Contudo, a ilusão não equivale à semelhança, já 
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entre dois desenhos – ou duas imagens escultóricas –, nos quais sim se supõe reproduzir fielmente cada linha e cada traço 




procedimentos lógico-dedutivos através de um desenho cujo processo de causa-efeito seja de cariz 
científico-geométrico.  
A importância da aplicação da geometria no Desenho 1, ao contrário do desenho geométrico-    
-matemático do Desenho 2, poderá não ser a de explicitar a causalidade lógico-matemática das 
formas, mas sim explorar a casualidade da liberdade criativa que motiva e é motivada pelo desejo de 
organização que oriente e desencadeie o pensamento (segundo uma lógica intuitiva). Repare-se que, 
diz Molina (2003a), “a precisão de um desenho não está na sua geometria, mas um no seu desejo” 
(p. 37). O que nos leva a entender o Desenho 1 como um devir cuja motivação se renove no desejo 
de transformação de uma convergência racional em constante adaptação sensível. Trata-se de uma 
transformação que não cessa na sua conclusão convergente para um objetivo cujo efeito tenha uma 
causa lógica, mas sim que se expande num plano de divergência subjetiva enquanto projeção para o 
desejo de um futuro iminente. Como diz Higino (2010) “o desenho esconde elipticamente algo que 
nunca chega a apresentar-se, a tornar-se presente, a tornar-se efetivo, a consumar-se” (p. 14), pois 
“o desenho projeta para além do presente, da presença, da apresentação da representação” (p. 14). 
O efeito final de um desenho tenderá a ser a causa de outro desenho, como se não se procurasse 
uma relação de causa-efeito, mas sim uma causa-causa enquanto devir em que o efeito não seja um 
desfecho racional, mas sim a sua permanente reabertura sensível. 
O desenho que se segue (Figura 38) é produto de um pensamento lógico desenvolvido, 
geometricamente, segundo um processo criativo sem qualquer causa determinada previamente. 
Neste caso, aplicou-se a perspetiva racional, não aos dados da perceção do meio externo ao 
desenho, mas ao próprio desenho enquanto meio com que houve uma relação percetiva que, por 
sua vez, permitiu desenvolver um processo criativo de cariz casual ao nível da forma. Trata-se de 
uma forma aparentemente racional, mas não o é supremamente;318é o produto de racionalismos 
aplicados num processo criativo, em que a constatação ou a comprovação racional não foi um fim 
em si, mas sim um caminho para a criatividade. Também não se tratou, neste desenho, de perceber 
racionalmente o meio envolvente já existente de modo a reproduzi-lo, como aconteceria num 
Desenho 1 à vista. Tratou-se de criar um novo meio, consubstanciado no desenho, de acordo com a 
sensibilidade estética que se foi reajustando intuitivamente à medida que o desenho se desenvolvia. 
Isto é, onde a sequência causa-efeito, não sendo estritamente racional, se estabelecia numa 
casualidade sensível e subjetiva. 
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Figura 38. Desenho do autor. Sem título. 
2003, grafite sobre papel, 70 x 100 cm. 
 
De maneira diferente ao que se verifica neste desenho (Figura 38), em que a criatividade formal 
se vê confinada pela determinação causal de ordem geométrica, no Desenho 1 privilegia-se não só a 
invenção formal mas também o processo pelo qual se inventam formas através da casualidade do 
processo desenvolvido segundo uma liberdade associativa. De tal modo que o objetivo criativo se 
funde no processo e, mesmo, onde, ao contrário do Desenho 2, a casualidade dos efeitos do 
processo se tornam o foco da criatividade, numa maior liberdade causal, num processo casual, livre 
das causas racionais do pensamento sobre as formas de que resulte uma representação geométrica 





Figura 39. Sílvia Simões. “Várias hipóteses para a mesma coisa”. 
2012, colagem e grafite sobre papel, 105 x 80 cm. 
 
Finalizando esta argumentação, sublinhe-se que uma caraterística inerente ao Desenho 1 é o 
facto de não ser reduzível à mera reprodução de um raciocínio que se feche num resultado 
definitivamente consumado e em que a causalidade processual seja consciente, determinista e 




de desenvolver a sua criação). O que particulariza o Desenho 1 é a produção de um pensamento que, 
mais do que o efeito de uma experiência sensível prévia com o mundo, é em si própria uma 
experiência atual de natureza sensível de que não se tem consciência da sua causa, dada a sua 
abertura à casualidade da liberdade subjetiva do processo criativo que lhe é intrínseco. 
 
 
6.3.2. O desenho no reequilíbrio racionalidade/sensibilidade 
 
O desenho expressivo potencia o pensamento visual, na medida em que a inteligência oriente a 
aplicação da razão e esta se permita conduzir pela experiência sensível.319 Ou seja, o desenho 
expressivo permite o entendimento das formas, ao mesmo tempo que se mantenha suscetível à 
sensibilidade percetiva e afetiva, isto é, à sensação de adaptação do eu ao meio, um equilíbrio “eu-    
-meio”.  
No contexto da presente argumentação, tem-se reforçado o efeito da orgânica mente-corpo 
sobre a orgânica processual na qual se estabelece um conjunto de relações formais de que resulta a 
criação de um desenho expressivo. Considera-se que, para o efeito, se procura uma 
(re)harmonização em que pode haver: particularmente no Desenho 1, um contágio da sensibilidade 
sobre a racionalidade do autor, através da manifestação do processo expressivo; ou, particularmente 
no Desenho 2, uma restrição da exteriorização desse contágio, quando se trate de um desenho em 
que a determinação do racional retire espaço à possibilidade de que a indeterminação da 
sensibilidade se exteriorize espontaneamente no processo de representação.  
Por conseguinte, entende-se aqui que o desenho expressivo será um meio de pensar em que se 
concilia a lógica racional com a lógica dos afetos, isto é, em que as relações racionais intelectivas se 
conjuguem equilibradamente com as relações de afinidade emocional e afetiva. É nestas condições 
que se supõe que haja melhores condições para que a inteligibilidade que se queira dar ao desenho 
se ajuste à sensibilidade idiossincrática com que cada um oriente esse entendimento. No fundo, são 
estas as condições favoráveis para que o diálogo conciliatório entre a lógica racional e a lógica afetiva 
constitua um reequilíbrio potenciador da criatividade. 
No desenho, não se partindo de um estado racional estável, a imersão no plano das emoções a 
que se expõe o autor, quando ativa a criatividade, desperta aspetos possivelmente desconfortáveis 
(ao nível emocional) perante a exposição à necessidade de adaptação à situação, que à partida é 
indefinida e indeterminada e que requer uma solução que a (re)defina e a (re)determine num 
reequilíbrio. A via criativa do desenho terá, portanto, vantagem quando o autor se exponha às 
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 Consideremos que a inteligência seja o potencial com que procuramos deliberadamente que a ação nos conduza para o 
que faz sentido, logica e/ou sensivelmente, raciocinativa ou criativamente, em detrimento daquilo a que não faz sentido 
(lógica e/ou sensivelmente). Mas não se trata de, nesta tese, advogar o papel principal para a inteligência racional, nem 
para a inteligência emocional; antes se incide na importância do equilíbrio entre as duas no contexto da criatividade em 




emoções sem a restrição da racionalidade, desde que não sucumba na desordem emotiva quando 
esta se desligue da ordem da razão. Numa palavra, terá vantagem quando concilie a ordem 
determinada e a desordem indeterminada numa reordenação sensível definidora da racionalidade 
do pensamento.   
No contexto da indefinição e indeterminação, ou melhor, da inexistência de uma predefinição e 
de uma predeterminação do Desenho 1, contrariar a intuição/espontaneidade, imprimindo-lhe uma 
ordem racionalista, poderá ser uma adversidade do fluxo natural de energias intrínsecas ao processo 
de seu desenvolvimento gráfico-formal. Isto poderá acontecer quando os juízos racionais exerçam 
um efeito de censura instintiva sobre as emoções, em vez de as esclarecer e/ou reorientar em 
harmonia com a manifestação livre da sensibilidade e do pensamento. Mas a razão (apesar de poder 
ser um dos mecanismos que pode contrariar a intuição sensível), enquanto faculdade que nos 
permite resolver problemas, também pode servir para (re)orientar a criatividade, isto é, para um 
reequilíbrio com as motivações afetivas que facilitem o pensamento intuitivo no processo criativo de 
redefinição e “redeterminação”, em direção a um sentido com alguma lógica. Na verdade, a razão 
pode, mesmo, contribuir para a ramificação criativa do pensamento. 
A ordem da criatividade será a combinação de reequilíbrio em que se complemente a lógica 
afetiva e a lógica racional. Um reequilíbrio em que a racionalidade do pensamento possa fluir 
intuitivamente quando o foco das associações do pensamento seja alimentado pela energia afetiva e, 
tratando-se do Desenho 1, pela energia cinestésica. A inteligência racional será, no pensamento 
criativo, uma faculdade que permita uma melhor organização de ideias, no sentido de que se vá 
reencontrando alguma lógica num percurso aparentemente ilógico da associação livre de ideias.  
Ao se admitir que, no desenho, a expressão requeira uma inteligência da sensibilidade que o 
torne criativo e ajustado às idiossincrasias do autor, convém reforçar o porquê dessa possibilidade. 
Em primeiro lugar, o pensamento passa por um conjunto de ligações que se vão estabelecendo entre 
coisas com afinidade ou objetiva, ou subjetiva, ou ambas. Assim, o desenho, passa, respetivamente, 
pela objetividade da lógica – em que se exercita a coerência objetiva racional, por exemplo, para o 
realismo, para a possibilidade construível, para a funcionalidade – e pela subjetividade da 
sensibilidade afetiva e estética – em que se concilia o inconsciente e o consciente, em que se 
desenvolve uma coerência subjetiva emocional ajustada a uma possível coerência objetiva. O 
equilíbrio destas tendências, na situação de expressão do desenho, terá vantagem quando o 
conjunto de registos, que manifestem um pensamento, permita a conciliação da razão com a 
sensibilidade. Isto é, no sentido de que se dilua uma possível rigidez dos racionalismos próprios da 
relação lógica de causa-efeito e da dicotomia certo/errado; no sentido de que esses racionalismos se 
transformem, sob o efeito de uma lógica afetiva, num desenho com qualidades sensíveis 




Especificamente no contexto da elaboração de um desenho, a sensibilidade do autor alimenta- 
-se pela sedução de si próprio através do reflexo exterior que seja a projeção do seu interior. Logo, a 
expressão não é um modo de exteriorização unilateral de sentidos; a expressão resulta de uma 
relação bilateral entre o autor e o que o desenho-objeto lhe devolve suscitando uma introjeção em 
que acontece o despertar da sua sensibilidade (acerca do que ele próprio projetou no desenho). 
Extrapolando as palavras de Pino (2003), “a solução do conflito da relação sujeito/objeto não 
depende apenas de uma das partes, mas de ambas” (p. 80) e “é precisamente com a expressão do 
sentimento que o objeto nos provoca que vamos responder-lhe e propor-lhe a vinculação dupla que 
desejamos” (p. 80). É o processo de resolução deste conflito que motiva a expressividade do 
desenho. 
Em concreto, no caso do desenho à vista, a procura do equilíbrio destas dicotomias – 
sensibilidade/racionalidade, subjetividade/objetividade – poderá ser a possibilidade de que a 
expressão dos afetos permita orientar(-se) (pel)o pensamento lógico ou o contrário. Ou melhor, 
poderá ser a situação onde o “certo”, racional, se possa situar numa condição de ambiguidade por 
influência da sensibilidade, sem que a coerência objetiva lógica se ponha em causa e sem que a 
aproximação de pensamentos com afinidades emotivas se destrua. Numa palavra, em que haja uma 
potenciação do equilíbrio entre a liberdade sensível do autor (ao nível subjetivo) e a determinação 
das variantes que lhe são externas (ao nível objetivo) que poderão limitar essa liberdade mas 
também lhe poderão criar espaço para se expandir.   
Nesta sequência, situamos o Desenho 1 no patamar privilegiado em que se pode procurar este 
equilíbrio racionalidade/sensibilidade. É com as suas potencialidades que nos é permitido 
desenvolver a inteligência sensível, não pela procura de uma ideia comprovável, mas pelo 
desenvolvimento da reelaboração do que é interno a partir do que é externo. O que se torna mais 
evidente no Desenho 1 artístico, pois é neste que há maior liberdade para se desenvolver a 
criatividade secundarizando o propósito raciocinativo lógico-dedutivo e dando primazia à 
sensibilidade – numa simbiose entre as motivações subjetivas, a intencionalidade processual, a 
intencionalidade formal, a invenção de uma nova realidade e as determinações da realidade visível 






Figura 40. André Silva. “Perdido” 
2008-2009, tinta-da-china sobre papel, 50 x 65 cm. 
 
 
6.3.3. A sensibilidade e o equilíbrio entre os fatores de natureza interna ou 
externa 
 
No desenho, a aproximação a um estado de harmonia processual requer que o pensamento – 
que se refira à objetividade de uma lógica formal – se ajuste à sensação de harmonização subjetiva – 
que se refira às afinidades da sensibilidade. Ou melhor, será desejável que a razão (que é extrínseca à 
sensibilidade) não se sobreponha à sensibilidade, no sentido de que haja um diálogo conciliatório em 
que a razão e a sensibilidade se estimulem reciprocamente, numa simbiose interno-externo e 
subjetivo-objetivo. 
Numa associação a A. L. M. Rodrigues (2000), considere-se que existe: um desenho onde a 
sensibilidade se manifesta mais “de dentro para fora”, quando a sensibilidade estética do autor 
tenda a libertar-se de determinismos realistas, no sentido de que a sua subjetividade se manifeste 
livremente, transformando as regras que restrinjam essa liberdade; ou um desenho onde a 




subponha às caraterísticas formais realistas, subjugando a sua subjetividade à objetividade e às 
regras do que lhe é exterior.  
No caso do desenho realista, a razão, enquanto mecanismo externo à sensibilidade, 
prepondera em relação à expressão da sensibilidade estética, quando esta se torne submissa às 
razões da configuração externa, isto é, às caraterísticas determinadas externamente segundo um 
sentido analógico, “de fora para dentro” (como, por exemplo, a mimese). Nestes casos, a estética do 
desenho obedece à estética formal da realidade existente. Logo, predomina o papel racional no 
pensamento do desenho, na medida em que se torna necessário que se evidencie a razoabilidade da 
analogia entre a estética do desenho e a estética do que se desenha a partir de “fora”. 
Concentrando-nos numa abordagem fisiológica da perceção (do que percebemos do que está 
fora), enquanto conjunto de mecanismos fundados nas sensações desencadeadas ao nível da 
sensibilidade fisiológica, suportamo-nos na abordagem de Zeki (2005) segundo a qual as células são 
seletivas e as suas reações, em forma de descarga elétrica, têm a ver com uma predileção da sua 
sensibilidade a atributos com caraterísticas muito específicas.320 Ou seja, poderíamos afirmar que a 
sensação estética se relaciona com a dinâmica do fenómeno fisiológico de descargas elétricas. As 
descargas elétricas seriam, assim, a sensação estética enquanto reação neurobiológica, em que as 
células reagem aos estímulos da sua preferência, isto é, às caraterísticas dos atributos (do fora) nas 
quais são especializadas e que as “sensibilizam” (a partir de dentro). Pelo que poderíamos associar o 
desenho a um fenómeno de inter-relação desencadeado pela procura da resolução de um problema 
em que se processa um reequilíbrio neuronal sistémico, de descargas elétricas relacionadas com o 
raciocínio e de descargas elétricas relacionadas com a sensação estética.  
Apesar desta realidade, o desenho não se restringe à perceção visual da qual resulte uma certa 
sensibilidade estética ao nível neuroestético cuja materialização se centre na ordem da racionalidade 
sobre a orgânica do corpo. Mais do que isso, sob/sobre o efeito da reflexibilidade racional, há, ao 
nível da psicomotricidade, a inteligência corporal cinestésica e há a sensibilidade corporal – que ao 
nível sinergético tem como fonte as sensações, as emoções, os afetos. Assim, ao nível orgânico, 
considere-se que, para além do funcionamento fisiológico do cérebro (ao nível da perceção, da 
cognição, do raciocínio, da imaginação, etc.), o próprio corpo dotado de uma certa sensibilidade 
orgânica, tem um papel determinante na maneira de pensar e sentir as formas com que se relaciona 
física e mentalmente: seja percetivamente, de fora para dentro – enquanto incorpore a informação 
que a visão capta; seja sensivelmente, de dentro para fora – quando, afetado pela exterioridade, sob 
o efeito da orgânica de que é composto se manifeste sobre a materialização do pensamento. Ou 
seja, através do corpo, o sujeito interioriza o mundo externo (ao nível da perceção, das sensações e 
do entendimento) e devolve-o, sob o efeito da razão, projetando-o expressivamente através da ação 
corpórea do gesto. Neste processo de interiorização-exteriorização, conjuga-se a ordem da razão 





com a sensibilidade (ao nível das sensações, ao nível dos afetos e a um nível neuroestético), para que 
a exteriorização do que se produziu na imaginação (a partir da base de interiorização da perceção) se 
complemente com a exteriorização da energia orgânica que se adquiriu, de maneira que se 
transforme numa representação que seja consentânea com a intencionalidade.  
Nesta ótica, sugere-se que o desenho implica um domínio sistémico entre o desempenho físico 
articulado com o desempenho do pensamento sob a influência da sensibilidade estética. Numa 
palavra, o desenho ativa a inteligência corporal cinestésica, a inteligência racional, a inteligência 
visual e a, designada por A. L. M. Rodrigues (2000), inteligência sensível, aproximando-se mais para 
uma ou para outra, mas não se desligando totalmente de nenhuma delas.  
Se aos desenhos realistas nos reportarmos, poderemos considerar três situações diferentes em 
que a sensibilidade possa influenciar o processo do desenho, não excluindo que, em qualquer caso, a 
representação das formas supõe que as respetivas (inter-)relações obedeçam a uma lógica realista, 
ou seja, à razão do entendimento analógico em relação a uma realidade.  Podermos ter, então: o 
desenho mimético, em que as regras formais percecionadas (com uma estética extrínseca ao autor) 
se sobrepõem à sensibilidade (intrínseca) do autor; o desenho de memória (ainda com uma estética 
extrínseca ao autor), em que as regras formais recordadas se sobrepõem à sua sensibilidade 
(intrínseca) do autor; e um desenho que, não deixando de ser realista, poderá ser “aperfeiçoado” de 
acordo com o a sensibilidade (intrínseca) do autor.  
Adotando o caso do esquisso, enquanto desenho realista (de algo que se deseje conceber e 
construir), considere-se a sua potencialidade para comunicar, pensar ou criar – em que se deverá 
compatibilizar o entendimento da funcionalidade e a estética da forma. O esquisso poderá, pois, ter 
o efeito da descoberta de uma solução em que se desenvolve o pensamento objetivo ajustando-o à 
sensibilidade do autor. No caso em que o esquisso, por exemplo de um arquiteto, sirva para o 
processo criativo, a estética do objeto arquitetónico ajusta-se (de dentro para fora) ao fenómeno 
sensível da imaginação do autor – embora, nestes casos, as suas motivações subjetivas não se 
possam isolar das necessidades que lhe são externas (de fora para dentro), entre as quais a possível 
sensibilidade do cliente, o enquadramento urbanístico ou paisagístico, a funcionalidade, a área de 
implantação, as caraterísticas topográficas, etc. Logo, embora haja uma certa libertação de 
determinações racionalistas em prol da liberdade subjetiva que permita um racionalismo criativo, 
não deixa de haver restrições exteriores que racionalizam, limitando, a liberdade imaginativa do 
arquiteto.   
Concretamente, no caso do desenho realista ter um cariz artístico, a estética externa de 
referência é apenas um ponto de partida para se desenvolver um ajuste em que se dá espaço às 
motivações subjetivas do autor, em que a razão do realismo não se sobreponha à sensibilidade do 
autor. Neste caso, o autor poderá ajustar a estética (inerente à realidade) externa à sensibilidade 




exista na realidade ou que não coincida com o equilíbrio que o autor idealiza) ou, desviando-se (mas 
não abdicando) do realismo, encontrar um desequilíbrio formal que, no entanto, possa indiciar um 
profundo reequilíbrio no despertar libertador da sensibilidade afetiva do autor. Neste tipo de 
desenho, a cognição é orientada por um conjunto de inteligências que se complementam, no sentido 
da procura de um resultado ajustado, ao mesmo tempo, objetiva e subjetivamente, em que haja um 
equilíbrio entre a determinação de fora e a determinação de dentro. É nesta circunstância que se 
explora a expressão, do desenho realista, enquanto meio de ajustar a informação externa às 
necessidades internas de acordo com a sensibilidade do autor – um ajuste em que poderá haver um 
maior foco no realismo e a suas variantes racionais (funcionalidade e/ou estética determinadas a 
partir do exterior ao autor) ou de um maior foco na subjetividade e a suas variantes sensíveis 
(estética desenvolvida a partir da sensibilidade do autor, coerência subliminar, imaginário).  
No desenho artístico, em que a criatividade se desprenda da predefinição formal, procura-se 
dinamizar privilegiadamente a sensibilidade, tanto na livre associação de ideias, como na livre 
associação processual. O campo de experiência da arte poderá consistir nas seguintes hipóteses: 
onde a fonte do pensamento se dê num plano eminentemente subjetivo da sensibilidade; onde a 
sensibilidade se manifeste intrinsecamente de dentro para fora, sem as restrições dos racionalismos; 
ou, melhor, onde os racionalismos, existindo, sejam potenciados pela sensibilidade de modo que se 
multipliquem os sentidos e os caminhos de conhecimento; numa palavra, onde a procura de um 
maior conhecimento de si conjugue equilibradamente: o entendimento racional e a sensibilidade que 
esse entendimento desperte ou a sensibilidade ao mundo externo e o entendimento que essa 
sensibilidade desperte.  
No contexto exposto, no campo do Desenho 1, conclui-se que o ato de desenhar 
expressivamente é conduzido com o propósito de explorar o contágio recíproco entre a razão e a 
sensibilidade, procurando relacionar proactivamente a objetividade e a subjetividade, sem que estas 
se anulem entre si. Pelo contrário, tenta-se com este tipo de desenho que convirjam 
complementarmente, com maior tendência para uma ou para outra, conforme o objetivo do 
desenho. É essa dialogia que cria a expressividade em que os mecanismos cognitivos atuam para 
ordenar a exteriorização de um pensamento numa manifestação sensível, mais focada na 
subjetividade ou na objetividade do pensamento – numa expansão do pensamento como efeito da 
libertação da subjetividade quando compatibilizada com a objetividade dos racionalismos.  
 
 
6.3.4. Sensibilidade intrínseca do Desenho 1 e racionalidade intrínseca do 
Desenho 2 
 
Na exploração da questão da sensibilidade e da racionalidade, serão aplicados os conceitos de 




estaremos a referir-nos à tendência que um ou outro têm para as caraterísticas extremadas que os 
que coloquem em posições diametralmente opostas entre si. Ou seja, sempre que nos referirmos ao 
Desenho 1, enquanto desenho à mão levantada, em que se desenvolva um pensamento intuitivo 
dependente da perceção sensível e das sinergias do processo, consideraremos o desenho artístico na 
condição extrema de liberdade de exteriorização sensível e criativa, em que a liberdade de 
exteriorização da sensibilidade se sobreponha a regras racionais. Sempre que nos referirmos ao 
Desenho 2, enquanto desenho desenvolvido através de instrumentos de rigor em que se desenvolva 
um pensamento lógico-matemático abstraído da perceção sensível e em que as sinergias se vejam 
neutralizadas pela mecânica do processo, consideraremos a geometria descritiva, em que a 
racionalidade exclua a possibilidade de exteriorização da sensibilidade.  
Para o efeito, por um lado, ter-se-á em consideração que no Desenho 2 o pensamento e a 
possível qualidade estética apenas se poderão manifestar na expressão enquanto efeito da energia 
racionalizada na consubstanciação da organização lógica de formas (não na expressão no processo 
gráfico); e, neste caso, a possível potencial sensibilidade é condicionada, ou eliminada, pela 
neutralização tecnológica dos mecanismos de representação, na medida em que a representação 
implica a tradução gráfica científica de conceitos e raciocínios por ordem de recursos auxiliares que 
garantam um rigor inequívoco à natureza geométrica das formas. Ressalvando que é possível que a 
sensibilidade se manifeste no resultado formal, sem, contudo, ao contrário do Desenho 1, permitir 
ambiguidade no processo de chegar a esse resultado.  
No Desenho 1, a sensibilidade estética associada ao pensamento manifesta-se pela expressão 
da representação em que se convoca o fenómeno de perceção-representação à qual é intrínseca a 
exploração gráfica com uma liberdade expressiva legítima. Neste tipo de desenho, embora, à 
semelhança do Desenho 2, interfiram a racionalidade da ordenação cognitiva do processo e a 
racionalidade da ordem formal, ao contrário do Desenho 2, no Desenho 1 não há uma mecanização 
procedimental, mas sim um desempenho ao nível da psicomotricidade onde a orgânica do fenómeno 
sensível mente-corpo-representação se reflete sobre a ação racional na ordenação cognitiva da 
representação.  
Partimos de uma premissa de que a sensibilidade, enquanto qualidade que se pode exteriorizar 
no processo de expressão, não se reproduz, não se replica, não se memoriza. Como afirma Vieira 
(1995), “o desenho é para quem o faz, tal como o teatro, algo que ali está inteiro e que não se pode 
repetir” (p. 49), pelo que a sensibilidade nestas circunstâncias é devir e o Desenho 1 contextualiza-se 
particularmente nessa experiência irreplicável. É nesta base que consideramos o Desenho 1 como 
“atuação” no aqui e agora, em que se apreende e se expressa sensivelmente a forma, em que se 




De modo diferente, o Desenho 2 é, por analogia ao que Vieira (1995) diz sobre o projeto321, “a 
racionalização e sistematização do comportamento para otimização da nova intervenção” (p. 48). O 
que acentua a ideia de que o Desenho 2, ao contrário do Desenho 1, privilegia um propósito 
racional(izado) do resultado e não um propósito primordial subjetivo explorado enquanto processo 
(caraterístico do Desenho 1). Trata-se de, neste desenho, recorrer a códigos, procedimentos e 
raciocínio geométricos que garantam a univocidade do processo e do resultado que lhe corresponda. 
No Desenho 2, a relação racional através de códigos322 estabelecidos matematicamente tende a 
sobrepor-se à imaginação. Isto é, não prevê uma relação processual subjetiva e sensível para criar 
imagens, mas sim uma relação processual que as racionaliza. Trata-se de, no Desenho 2, obedecer a 
um entendimento das formas (e do espaço) com base em pressupostos matemáticos, a partir dos 
quais se procede à construção geométrica, seja como problema abstrato, seja como plano de 
execução, seja como analogia à sua pré-existência tridimensional geométrica (por exemplo, a 
axonometria de um edifício). 
No Desenho 2, por exemplo, de uma circunferência, aplica-se, como no Desenho 1, a relação 
dimensional das formas de cariz racional; gera-se uma configuração com relações dimensionais 
proporcionais (em que todos os pontos da linha curva se encontram à mesma distância de um ponto 
– o centro). Porém, ao contrário do Desenho 1, essas relações não são “calculadas” pela experiência 
do gesto corporal, nem pelos mecanismos empíricos associados à perceção visual, nem são 
suscetíveis de ser influenciados pela expressão da sensibilidade do autor; são calculadas 
instrumentalmente.  
No uso dos instrumentos de rigor do Desenho 2, o que conduz a configuração da circunferência 
não é o domínio processual em que se convoque, articuladamente, a perceção, a cognição e a 
sensibilidade que se reflita em hesitações ou em (in)certezas dos gestos do autor. Isto porque o(s) 
instrumento(s) que mecaniza(m) o movimento do riscador não permitem que o resultado seja 
afetado pela emotividade incerta da coreografia do gesto. Pelo contrário, o Desenho 1 carateriza-se 
pela particularidade empírica de se manifestar, tirando proveito expressivo e criativo, na explicitação 
de incertezas, acidentes, transformações, avanços e recuos. Na produção do Desenho 1 nasce uma 
vontade, de autossedução, que é alimentada e contagiada através da explicitação, não só da 
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 “O projeto é a transformação do mundo – destruir; construir. No projeto temos sempre presente a necessidade de 
intervir. Intervir quer dizer primeiro que tudo que pensamos. Pensamos que o que existe pode ser melhor e que a nossa 
contribuição é decisiva. Sabemos porém que essa intervenção pode conter riscos, custos efeitos sobre terceiros, e que ela 
precisa de ser elaborada com grande cuidado e responsabilidade. Nasce assim a própria necessidade do método de projeto. 
Qualquer transformação implica riscos e a utilização de um método é uma tentativa de racionalização e sistematização do 
comportamento para otimização da nova intervenção.” (Vieira, J. (1995). O Desenho e o Projeto São o Mesmo? Porto: 
Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto Publicações, p. 48.) 
322
 “A utilidade maior dos códigos não é, afinal, a de extensão de memória, e, sim, a de desmultiplicação da capacidade do 
pensamento; é importante reter esta noção porque ao abordar o assunto da ‘inteligência  artificial’ iremos precisamente 
encontrar uma desmultiplicação do tipo do código aliada a uma capacidade de memorização linear bastante poderosa. A 
memória prolonga em extensão; o código prolonga em possibilidades de combinação. Outra das características do código é 
transformar em elementos simples e universais (umas vezes mais, outras vezes menos universais) ideias referidas a áreas 




visualização da imaginação, como também do processo gráfico de a procurar, como é exemplo o 
desenho da figura que se segue (Figura 41). 
 
 
Figura 41. Jaime Silva. Sem título. 
2008, tinta preta brilhante sobre papel, 16 x 21 cm. 
 
Quando Lino Cabezas (in: Molina, 2003b) diz que no desenho (1) final podem ficar 
legitimamente expressados “os acidentes, as modificações, as dúvidas, os esboços” e que, enquanto 
arrependimentos, são “um ingrediente quase inevitável na realização de qualquer desenho” (p. 294), 
o mesmo não poderíamos dizer acerca do Desenho 2, em que a expressão desses acidentes seriam 
um impedimento da prossecução válida do resultado. 
Para prosseguirmos esta abordagem, vamos estabelecer que qualquer Desenho 2 implica uma 
relação percetiva com a imagem representada,  o próprio desenho é um referente, enquanto 
substância objetiva, com o que o autor se relaciona interactivamente, ao nível percetível e – ao 
contrário do Desenho 1, em que esta relação é, ao mesmo tempo, subjetiva, intuitiva e sensível – 
objetiva, intuitiva e racional. Mesmo que o Desenho 1, não sendo analógico, tenha o propósito 
criativo em que se prescinda da presença de um referente que lhe seja externo (de cariz realista ou 
abstrato), mantém-se a relação sensível, intuitiva e dialética com o desenho, ele próprio, enquanto 
referente de interação. Portanto, no caso do Desenho 1 ser geométrico e abstrato, embora a 
situação seja mais familiar à relação que se estabelece num Desenho 2, mantém-se o fenómeno 




natureza objetiva. Para esta hipótese apresenta-se o desenho da Figura 42, conquanto não se 
enquadre numa geometrização exequível com recurso a auxiliares de rigor.   
 
 
Figura 42. Desenho do autor. Sem título. 
2014, lápis de cor sobre papel, 70 x 100 cm. 
 
Ao contrário do desenho (1) da figura (42) anterior, no Desenho 2 traduzem-se dados métricos 
com uma relação lógica estrita, inequívoca e rigorosa, com recursos de rigor preciso com um certo 
caráter mecânico, mas, como no Desenho 1, a partir de uma relação percetiva da imagem que revela 
a nossa racionalidade acerca de uma forma. No Desenho 2 aplica-se uma inter-relação de raciocínios, 
em que há correspondência entre a racionalidade cognitiva323, a racionalidade instrumental324 e uma 
representação racionalmente válida sob o ponto de vista lógico-dedutivo. Nestes casos, pressupõe-se 
uma validação de um raciocínio através da representação-perceção de uma forma e não em que se 
procure satisfazer as motivações subjetivas da sensibilidade através do processo dessa 
representação-perceção.  
Se é verdade que o Desenho 1 coaduna a informação estética e a inteligibilidade sensível no 
processo da sua composição, o mesmo não acontece com o Desenho 2 lógico-dedutivo. Neste 
segundo caso, são aplicados mecanismos inexpressivos que em si mesmos são uma linguagem 
                                                             
323
 “A racionalidade cognitiva assegura a validade dos nossos raciocínios, a coerência das nossas crenças, maximiza a sua 
probabilidade de serem verdadeiras, ou, pelo menos, a probabilidade de que a sua falsidade seja posta em evidência.” 
(“Racionalidade” (cognitiva). In: Tiberghien, 2007, p. 322.) 
324
 “A racionalidade instrumental assegura a utilização ótima dos meios para se atingirem os nossos fins.” (“Racionalidade” 




geométrica unívoca como produto de um processo de abstração racional exata cuja finalidade 
primordial é o resultado enquanto raciocínio inteligível na informação formal. 
O Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, carateriza-se particularmente pela sua natureza de 
expressão do pensamento espontâneo em que se privilegie mais o tornar expressa a sensibilidade do 
processo de pensamento e menos o tornar expressa a inteligibilidade da informação (embora caiba 
aqui a possibilidade de tornar expressa a sensibilidade que a informação estético-formal desperte).  
O Desenho 1, apesar de não pressupor o uso dos instrumentos de rigor próprios para a 
geometrização das formas, poderá desenvolver representações da algo percetível com caraterísticas 
geométricas. Neste desenho, quando realista, o que orienta o pensamento, por exemplo, sobre a 
perspetiva duma cadeira, é a racionalização, própria dos pressupostos da geometria descritiva do 
Desenho 2, mas posta em prática de um modo intuitivo e sensível enquanto desenho empírico – ao 
contrário do que acontece na geometria descritiva, em que a perspetiva é representada de modo 
racional e científico. 
Um caso que se enquadra na descrição anterior, no contexto da arquitetura, é a exploração 
empírica do esquisso e do esboço, no desenvolvimento do anteprojeto e na comunicação informal 
das ideias preliminares anteriores ao projeto. Por sua vez, o Desenho 2, aplicado ao projeto na 
arquitetura, é o resultado da nivelação racionalizada do Desenho 1, quando este tenha sido 
desenvolvido para o estudo e criação do corpo arquitetónico. Melhor dizendo, o Desenho 2 sucede 
(ou acompanha) o Desenho 1, numa racionalização em que a expressão do pensamento (em que há 
indícios de intenções tácitas) se reduza a informação expressa cuja inteligibilidade seja irrepreensível.  
O Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, tratando-se de uma experiência de índole 
intrinsecamente sensível, não pressupõe a procura nem o encontro de certezas325 indelevelmente 
deterministas (próprias da cientificidade das leis). Antes se explora no espaço intermédio entre as 
certezas da ciência e as incertezas do imaginário326, entre a afirmação e a negação, entre a definição 
e a indefinição, entre o explícito e o implícito; mas poderá implicar um conhecimento profundo e tão 
importante como o da ciência, embora, dado ser de natureza sensível, se possa encontrar num nível 
tácito e não necessariamente comprovável.  
As circunstâncias empíricas do Desenho 1 orientam-no segundo uma divergência sensível da 
estabilidade racional para a multiplicidade dos seus resultados, seja em termos de forma, conteúdo 
ou processo. Diríamos que o Desenho 1, não se desligando completamente do racionalismo e 
dependendo da ordenação cognitiva, mais do que desenvolver uma divergência de sentidos, 
constitui a sua “reconvergência”. Mais concretamente, o pensamento criativo do Desenho 1 ativa 
uma dinâmica de reconversão, no sentido de que a convergência das direções racionalistas se vá 
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 Cf. “Certeza”. In: Mijolla, 2005, pp. 324-5.  
326
 O Desenho 1 revela certezas, não num sentido matemático, mas no sentido de “convicção moral interna que pode ser 
obtida em consequência de uma reflexão ou então impor-se de maneira subjetiva como uma intuição ou uma iluminação, a 
certeza é um sentimento intelectual que transpõe a evidência sensorial para o domínio do pensamento” (“Certeza”. In: 




convertendo em diferentes racionalismos, tornando-se divergentes do ponto de vista lógico-               
-dedutivo, mas “reconvergentes” de um ponto de vista sensível. Num certo sentido, a reconversão 
dos racionalismos prende-se com a sua orientação criativa ajustada à sensibilidade do autor – o que, 
embora não seja considerável no Desenho 2 da geometria descritiva a partir de problemas, pode-o 
ser quando esta seja aplicada para efeitos criativos. 
No Desenho 1, os conceitos geométricos não são explícitos – a não ser por imitação do 
Desenho 2, sempre que não se usem os recursos de rigor que são inerentes a este. Os conceitos 
geométricos, no Desenho 1, são mais ou menos implícitos, mais ou menos intrínsecos, e, mais do que 
aprendidos, são intuitivamente apreendidos, interiorizados e transformados, segundo um 
pensamento dependente da sensibilidade. Por conseguinte, no Desenho 1, a possível subjacência do 
conceito matemático – com origem na teoria da geometria como conjunto de pressupostos 
formulados racionalmente e que determinam uma representação segundo determinadas regras 
lógicas – é suscetível de ser permeável à sensibilidade que envolva o processo mente-corpo na sua 
representação.  
Este tipo de desenho (1) move-se num campo em que os elementos com uma possível lógica 
racional se relacionam necessariamente com os elementos mais sensíveis, com uma certa lógia 
afetiva, ou, mais propriamente, com uma certa afinidade sensível. É a partir da compatibilização 
destas lógicas divergentes que se desenvolvem as inter-relações, de ideias e de ações, de que resulta 
a forma da imagem no seu sentido expressivo. Um sentido expressivo que requer um espaço vazio 
habitável pela sensibilidade e pelo imaginário, no sentido de que haja, segundo Molina (2001), “um 
distanciamento que gera o vazio que cria a distância entre o pensado e o dito, entre o traço e a sua 
circunscrição” (p. 91) e no sentido de que, segundo o autor (pp. 91-2), seja no vazio deixado pelo 
processo que se torne possível o imaginário daquilo que esperamos, que seja no vazio, segundo as 
suas palavras, “onde acontecem os factos mais luminosos do desenho” (p. 92). Trata-se, assim, de 
que no Desenho 1 haja um espaço esvaziado de predeterminações racionalistas a priori, para que a 
sensibilidade tenha espaço de revitalização e de modo que com esta manifestação se encontrem 
conhecimentos mais profundos, em termos de consciência sensível de si (autor).  
No fundo, com isto, argumenta-se que a possibilidade expressiva do Desenho 1 se coloca num 
compartimento diferente do Desenho 2. No primeiro, no espaço do pensamento coabitam a razão e 
a sensibilidade, sendo esta a fonte do imaginário cuja representação se consume na razão 
subjetivada. No segundo, o espaço do pensamento poderá ser ocupado exclusivamente pela razão, 
sendo esta a fonte da representação geométrica das formas que se consume na sensibilidade 
objetivada.  
No caso do Desenho 2, a imaginação não existe enquanto faculdade de invenção intuitiva; 
existe enquanto predisposição à qual tem de corresponder diretamente a razão das formas, de tal 




determinação concetual matemática, em que cada raciocínio imaginado se correlaciona com a 
imagem de outro raciocínio. A imagem de um conceito geométrico, enquanto raciocínio inequívoco, 
converte-se num procedimento racional cujo caráter causal é a lógica em que se abdique da 
exploração subjetiva casual dos sentidos afetivos. Na realidade, o Desenho 2 pressupõe proporcionar 
a inteligibilidade de um raciocínio formal e o Desenho 1 supõe proporcionar a sensibilidade estética 
em relação à forma. 
A possibilidade expressiva, segundo A. L. M. Rodrigues (2000), associa-se à “capacidade de 
convocar esteticamente um observador” (p. 96), na perspetiva aqui desenvolvida, o que dificilmente 
acontece no Desenho 2 que se associa às “representações objetivas com a finalidade de serem 
facilmente entendidas com a menor margem de erro possível” (p. 96). Veja-se que, nas palavras de 
Molina (2003a), “desenhar é um problema de estratégias, de ênfase, de operações de conhecimento 
mais amplas do que as reflexões que se propõem sobre o seu objeto (p. 37). No Desenho 1, o autor 
mais do que procurar um pensamento racionalizado sobre o objeto, procura explorar a objetividade 
do seu pensamento através da exploração subjetiva de si próprio enquanto objeto da sensibilidade. 
O autor explora-se através do despertar da sensibilidade desenvolvida na exterioridade do processo- 
-representação. Esta exterioridade é proporcionada pela projeção do pensamento (sobre o objeto e, 
ao mesmo tempo, sobre si autor) desencadeado pela ação da psicomotricidade quando 
correlacionada com a vontade de expressão. O Desenho 1, mesmo quando dedicado à 
geometrização da forma, não deixa de lhe ser intrínseca a procura do imprevisível, do improvável, da 
subjetivação do objetivo, da contaminação do racional pela ambiguidade do subjetivo – como se 
procurasse encontrar a sua identidade na transgressão da racionalidade –, o que se poderá inferir do 






Figura 43. Jorge Martins. Sem título. 
1979, grafite sobre papel, 130 x 100 cm. 
 
O Desenho 1 baseia-se num processo subjetivo da expressão de formas e ideias, pois a 
representação é suscetível e permeável à orgânica do fenómeno (sensações, emoções, afetos), 
sempre que a informação visual se combine com a experiência do despertar da sensibilidade estética 
– um despertar cujo âmbito é a exteriorização do efeito da sensibilidade sobre a organização formal 
da informação e, ao mesmo tempo, do efeito da desorganização formal da informação sob a 
influência da sensibilidade do autor. 
No Desenho 1, tenha ele uma orientação mais ou menos racional, pode haver expressão no 
traço (no registo), na forma e no conteúdo. Essa expressão revela-se na visibilidade do ajuste da 




renovação de processos, no sentido de que se ajustem às necessidades de comunicação subjetiva de 
cada momento e não a uma objetividade ideal do domínio técnico e/ou mimético. A este propósito, 
Lino Cabeças (in: Molina, 2003b) alerta para a ideia generalizada327, de que discorda(mos), segundo a 
qual a perícia é mais importante do que a expressão; pelo contrário, a perícia não se deverá sobrepor 
à expressão, sob pena de, se assim acontecer, a perícia tornar o desenho numa experiência 
racionalizada excluindo a possibilidade expressiva e criativa da obra. 
No Desenho 2, a expressão processual da representação não é ajustada às circunstâncias 
afetivas e emocionais em que o desenho é feito, mas sim à necessidade de validar um raciocínio. 
Neste caso, a expressão reduz-se à exteriorização de um pensamento visual que, embora seja o 
efeito a partir das idiossincrasias do autor, apresenta-se graficamente segundo uma normalização 
que neutraliza a possibilidade de que as mesmas interfiram no processo do desenho na medida em 
que não incutam ambiguidade na representação.  
Apesar disto, os princípios do Desenho 2 podem ser os pontos de partida para o Desenho 1, 
quando, neste, sirvam para uma transgressão do rigor geométrico em prol da expressão e 
criatividade livre de problemas estipulados previamente. Ou seja, o Desenho 2, no caso em que não 
se queira desenvolver na resolução de problemas matemáticos, pode ser explorado criativamente, 
com a diferença, em relação ao Desenho 1, de excluir a liberdade coreográfica gesto-grafismo.  
Nesta perspetiva, e reforçando a sustentação desta diferenciação que se vem ilustrando, 
repare-se que no desenho que se segue (Figura 44), em que se torna a visível a influência das leis da 
geometria inerente ao Desenho 2, embora tenham sido exploradas segundo o processo caraterístico 
do Desenho 1, pois a liberdade coreográfica gesto-grafismo não é determinada por qualquer 
instrumento de rigor e diretor, mesmo sendo condicionada pela ordem a lógica geométrica. 
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 “Uma crença generalizada defende como algo certo que, nas artes em geral, as obras são o resultado da aplicação de 
uns conhecimentos técnicos. Implicitamente supõe-se que existe uma relação direta entre as técnicas e os resultados; 
assim sendo, parece ser que quanto melhor seja a técnica, melhor será o fruto obtido; do mesmo modo, uma boa obra 
requer que se justifique, em grande parte, a partir dos conhecimentos e da perícia técnica do seu autor.” (Lino Cabezas, in: 






Figura 44. Desenho do autor. Sem título. 
2011, lápis de cor sobre papel, 70 x 100 cm. 
 
 
 O Desenho 1, como este exemplo (da Figura 44), quando baseado na representação 
geométrica de formas, não deixa de ser feito intuitivamente. A configuração obedece a cálculos 
percetivos traduzidos à mão levantada sob influência da sensibilidade e das (in)competências de 
representação, sem o recurso a instrumentos de rigor que garantam que os conceitos matemáticos 
convirjam para uma única solução lógica válida. Em vez disso, a validade do desenho foi baseada 
numa aprovação empírica assente na perceção e no domínio da psicomotricidade sob o efeito da 
sensibilidade, mesmo que não deixando de ter uma orientação racional quanto à organização 
geométrica das formas.  
Nestas condições, quando o objetivo seja o de se equiparar ao Desenho 2, estaremos a pôr em 
prática um Desenho 1 que não deixe de ter a sua particularidade sensível (como o desenho da Figura 
44). Concretamente, mantém-se o privilégio do corpo-perceção-representação cuja orgânica não se 
desligue da suscetibilidade do autor experimentar o mundo externo no qual se inclui ele mesmo 
como corpo sensível.  
No caso do Desenho 1 supor uma mimese, os fatores de racionalismo identificam-se com as 
regras que permitam converter as sensações visuais, provocadas pela relação sensível com o mundo 




ordem da razão. Neste caso, uma vez que a fonte da informação é o conjunto de sensações (das 
informações visuais associadas às informações motrizes e mentais), o racionalismo estará sempre 
dependente da sensibilidade gerada no fenómeno mente-corpo-meio que origina essas sensações. A 
inconciliação da razão com a sensibilidade poderia ser uma negação da manifestação das sinergias do 
corpo; seria uma cisão na realidade do total do eu de que resultaria um desenho de tradução 
supraobjetiva de dados, isto é, de uma tradução de informação, de tal forma racional que quase 
isolada de qualquer subjetividade e sensibilidade. Relativamente à racionalidade desenvolvida num 
Desenho 1 mimético, por exemplo, na representação do interior de um edifício, a experiência 
fenomenológica com este não é representada segundo uma codificação fundada numa 
concetualização lógico-matemática, como se se tratasse da tradução supraobjetiva dos dados 
captados visualmente.  
Em relação à sensibilidade enquanto imanência que subjaz à racionalidade da representação 
mimética de um desenho à vista, repare-se que os mecanismos da perceção convocados no Desenho 
1 têm um funcionamento tácito sobre a interiorização – de memórias, de circunstâncias emocionais 
e formulação de valores, de princípios e opções – que se irão refletir na categorização das formas no 
fenómeno percetivo. É com base nesta categorização que, segundo Jimenez (2002), se proporciona 
uma probabilização328 de natureza subjetiva (não da natureza objetiva do Desenho 2) com a qual, 
baseados na memória, nos é permitido prever subjetivamente a probabilidade de um objeto 
(Jimenez, 2002, p. 41). Segundo o mesmo autor, um estímulo será tratado “tanto mais rapidamente 
quanto maior for essa probabilidade subjetiva” (p. 41), para além de que esta não só “permite uma 
perceção mais rápida daquilo que nos parece ser provável, mas também daquilo que é importante 
para nós” (p. 43). Da conjugação das experiências interiorizadas cognitiva e subjetivamente, resulta, 
pois, um conjunto de interesses e intuições em conformidade com as motivações do autor de 
natureza racional – ao nível da objetivação racional – e de natureza sensível – ao nível da 
subjetivação sensível. A partir dessa probabilização subjetiva no desenho, a compreensão da 
realidade exterior (visível ou intuída) e da realidade interior (latente e subjacente) surgem 
espontaneamente (e quase automaticamente) quando a nossa suscetibilidade sensível (ao nível dos 
sentidos, dos afetos e estético) se manifeste livremente num processo de procura de um 
entendimento intuitivo da realidade.  
No Desenho 1, a racionalização do que se percebe visualmente acontece quando convertemos 
sensações em quantificações dimensionais329, mas em que, ao contrário do Desenho 2, a codificação 
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 “Grau de ativação atual de um esquema cognitivo. Ela pode estar ligada à quantidade do estímulo necessária para 
realizar a tarefa que utilizaria para esse esquema. Por exemplo, o limiar de identificação de um objeto diminui com a 
probabilização do esquema cognitivo desse esquema.” (“Probabilização”. In: Jimenez, 2002, p. 128.) 
329
 Em qualquer circunstância, o desenho tem como imanência a sua função de delimitar espaços quantificando-os através 
do traço, tendo em conta que “o traço é a marca da ação e, como tal, é introduzido quantitativamente por aquele que 
desenha; sugerindo uma materialidade concetualizada desde o início e premeditada no que se refere a esta quantificação” 
(Xavier Franquesa, in: Molina, 2003a, p. 549, T. A.). A quantificação, determinada pelo traço (ou pela mancha, considerando 




não é normalizada matematicamente, pois a codificação dá-se ao nível de uma correspondência 
intuitiva, de probabilização, entre a perceção e os princípios lógico-abstratos subjacentes à 
representação bidimensional de formas.  
Quando se queira, por exemplo, desenhar uma rua, tanto no Desenho 1 como no Desenho 2 
aplica-se um vocabulário espacial e geométrico codificado com base em teorias matemáticas. 
Todavia, enquanto no Desenho 1 esse vocabulário está presente implicitamente, no Desenho 2 está 
sempre presente explicitamente; enquanto no Desenho 1 a codificação é uma abstração que se 
manifesta por uma probabilização subjetiva, no Desenho 2 a codificação é uma abstração que se 
manifesta por uma probabilização objetiva.  
Na realidade, no Desenho 1, os erros sobre regras lógicas, coerentes e científicas, não sendo 
uma meta objetiva, podem muito bem ser um estímulo para uma meta subjetiva. Embora no 
Desenho 1 possa caber a cientificidade da resolução metódica, previsível, predefinida e lógico-            
-dedutiva, é intrínseco a este desenho que tudo isto seja elaborado/transformado sensivelmente, 
numa perspetiva de que a energia orgânica do sujeito se manifeste na expressão do seu pensamento 
imaginativo no ato de sua representação. Assim, poderá haver um teor científico, desde que se 
assevere a validade ao nível da intuição e da sensibilidade e que se renuncie ao recurso a 
instrumentos rigorosos com uma métrica pré-definidora. A realidade do Desenho 1 reside num 
fenómeno com inevitável coeficiente de distorção fruto da influência emotiva quando nos expomos a 
um certo vazio racional em que a sensação possa emergir livremente de tal modo que se criem 
condições de abertura para o desenvolvimento sensível do desenho. 
 
 
6.3.5. A dualidade subjetivo/objetivo na procura da expressão 
 
Passa-se a clarificar em que circunstâncias o desenho pode ser explorado enquanto processo 
visual de captação e elaboração de informação, assim como, nalguns casos, da sua compreensão e 
revelação objetiva, e, noutros casos, da sua interiorização e revelação subjetiva, respetivamente, 
manifestando-se na objetividade da realidade percetível ou racionável, ou sugerindo-se na 
subjetividade de ideias irrealizáveis ou estetizadas. Veremos que o trajeto dessas orientações não 
supõe a exclusão recíproca, mas sim uma coexistência em que ora prevaleça mais uma, ora prevaleça 
mais outra, no sentido de um reequilíbrio (que dependerá da finalidade do desenho). Veremos, 
também, que em ambas é intrínseca a materialização/objetivação através de processos gráficos, 
                                                                                                                                                                                              
desenho, torna-se visual por meio de relações de quantidade que se refletem: na variação do claro e do escuro; na maior 
síntese ou maior detalhe; na tridimensionalidade ou na sua redução à bidimensionalidade, etc.  
Sob a ordem destas relações torna-se viável explorar a qualidade estética do desenho enquanto efeito da quantificação de 
espaços/formas com valor apreciável. As quantidades, associadas a um certo racionalismo de circunscrição da informação 
métrica e espacial, são geridas pela sensibilidade estética, sempre que se explorem segundo os afetos que elas despertem. 
Ou seja, o desenho resulta numa imagem cuja informação primordial é a quantidade (de métrica e de escala, de 
luminosidade, da área espacial circunscrita) que se alie à qualidade, quando a exploração da quantidade se conjugue com 




sendo que estes podem obedecer ao realismo objetivo, ao irrealismo subjetivo ou à expressividade 
do subjetivo através do objetivo. Ao que se acrescente que, para além de esses processos, enquanto 
objetividade comportamental, poderem ser veiculadores da subjetividade da sensibilidade, podem 
potenciá-la na mesma medida em que podem potenciar a objetividade do pensamento. 
O desenho, em que a cognição funcione como meio de operacionalização racional da 
comunicação, da expressão e do pensamento, envolve-se no processo de ordenação das ideias. Com 
esta ordenação dá-se um certo sentido à representação, que pode ter dois tipos de orientação: a 
subjetiva ou a objetiva. Considerando a maior preponderância de uma ou de outra, verifica-se que no 
desenho artístico se procuram as motivações subjetivas por via objetiva e no desenho científico 
procuram-se motivações inequivocamente objetivas, sem que, todavia, se possa excluir uma certa 
influência subjetiva, tendo em conta que “a verdadeira objetividade tem que incluir todos os aspetos 
mais importantes de uma experiência, não excluindo, portanto, um dos aspetos mais importantes: o 
próprio sujeito” (Mumford, 2001, p. 53).  
Dito isto, sugerimos a distinção de dois tipos de exploração formal no desenho nos seguintes 
termos: (1) quando a exploração procura satisfazer particularmente condições internas do autor (do 
reequilíbrio interno, afetivo e emocional); e (2) quando a exploração procura satisfazer 
particularmente condições determinadas externamente ao autor (por exemplo, funcionalidade da 
forma ou realismo de uma representação). O desenho – conforme as competências ou as 
incompetências, conforme o pensamento racional se sobreponha à sensibilidade estética ou o 
contrário, conforme a informação seja legível ou interpretável – poderá resultar numa projeção do 
pensamento do sujeito mais centrada na expressão do afetivo ou mais centrada na operacionalização 
racional, respetivamente, numa tendência mais subjetiva (situação 1) ou mais objetiva (situação 2). 
Se, na situação 1, considerarmos um monólogo “eu-eu” baseado no imaginário, são os afetos e 
as memórias que incrementam uma imaginação criativa num sentido mais subjetivo e sensível. É a 
partir deste plano subjetivo que se gera o problema originário e primordial deste tipo de desenho, 
mesmo que o resultado possa ter alguma objetividade. Na situação 2, o problema originário e 
primordial é o racional – mesmo que o afeto seja um fator e mesmo que o resultado tenha alguma 
subjetividade (como é o caso dos critérios de juízo estético na criação de um objeto). 
A situação 1 adquire maior relevância no desenho artístico porque na arte é mais provável que 
o autor possa focar o pensamento numa situação mais subjetiva (e menos reflexiva ou analítica) 
sobre informações externas, pois as necessidades que procura satisfazer são as suas condições 
intrínsecas – as suas motivações subjetivas de reequilíbrio emocional e de reequilíbrio sensível.  
Concentremo-nos no campo da subjetividade do desenho artístico. Na realidade subjetiva do 
desenho artístico, a identificação das imagens é polissémica e metafórica, a interpretação está 
aquém da objetividade (não sendo necessariamente inferior a esta). No desenho artístico em que se 




causados pela sua relação subjetiva (consigo próprio) e objetiva (com o meio, seja ele o que o 
envolve, seja ele o pensamento que observa nos desenhos em que se projetou, seja ele o meio 
processual enquanto exterioridade do pensamento e do sentimento do autor).  
Foquemo-nos na tendência para o imaginário330 que é específica do desenho artístico. Na arte 
focada no imaginário não se procura a unicidade de realidades e, nele, a imaginação não se fixa em 
memórias concretas. Em vez disso, procura-se uma aproximação a memórias afetivas, em que o 
estímulo sensorial consiga “fazer ressurgir ‘uma recordação’ e reencontrar o tempo perdido no seu 
caráter vivencial por intermédio de uma emoção condicional” (Malrieu, 1996, pp. 112-113) – diga-se, 
em que a sensação desencadeada pela objetividade a que nos expomos causa a emergência da 
subjetividade das emoções retidas no tempo vivido anteriormente.  
Considere-se que no desenho a partir do imaginário (fictício e simbólico), a formulação das 
imagens ou a reformulação do seu contexto não se fazem segundo a procura de um sentido lógico, o 
que a une será mais a atração de natureza sensível. A exploração do imaginário faz-se segundo a 
procura da redescoberta de memórias submersas cuja reemergência suscita um olhar para si, numa 
perspetiva reconciliatória a partir de um olhar com que o sujeito descobre em si (a estima por) novas 
“divisões” e “possibilidades ignoradas”:  
 
O imaginário é, assim, sentido como uma experiência de si mesmo; deixa sempre atrás de si mesmo 
… não somente a recordação dos abalos do eu, por ele provocados pelos seus convites para fugir 
para fora de si mesmo, mas também a necessidade de olhar para si mesmo, o espanto pelo facto 
de ter sido tentado pelo que não se é, a surpresa por descobrir em si divisões e possibilidades 
ignoradas. (Malrieu, 1996, p. 116.) 
 
Esta redescoberta acontece num contexto irrealista, em que, de acordo com o fluir de afetos e 
memórias latentes, num contexto simbólico, as imagens são causa de outras imagens e o efeito de 
outras; em que se procura um sentido que dilua a inquietação interior; em que os afetos não se 
vejam censurados ou avaliados racionalmente; em que a sensibilidade se liberte. Trata-se, portanto, 
de um fluir de ideias que descreve um percurso criativo do autor em função da preocupação de uma 
reconciliação sensível consigo próprio, num plano simbólico em que “as formas traduzem 
sucessivamente – ou ao mesmo tempo – as contradições por ele vividas, o sentido das mesmas e os 
meios de superá-las” (Malrieu, 1996, p. 170). 
Ao contrário do pensamento imaginativo centrado em dados concretos, o imaginário, 
privilegiado na arte, absorve a maioria de imagens com origem no inconsciente, pelo que a sua fonte 
é mais profunda e diretamente inacessível. Apesar disso, é, indiretamente, acessível através do uso 
de elementos simbólicos na representação, tendo-os como metáforas que nos remetem para 
realidades subliminares, para a sensibilidade em relação à objetividade. Salvaguardando, no entanto, 
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 A arte, segundo Barbosa (1995), “busca a construção da imagem de um mundo possível (que denominámos de 
imaginário), o qual mantém conexões varáveis com o mundo real, mas interessando-lhe mais a pluralidade desses ‘mundos 




que o poder da metáfora não facilita apenas uma comunicação empática ou um entendimento 
subjetivo, pois o papel da metáfora, diz Hogarth (2002), também “reside no facto de que, mediante o 
reconhecimento de similitudes, as pessoas imediatamente veem umas imagens que podem propiciar 
sólidos raciocínios” (p. 255), a um nível intelectivo, sem que, porém, sejam subordinados os afetos e 
a vontade criativa.  
Neste seguimento, por um lado, compreende-se que a imaginação permite um movimento 
entre imagens cuja aproximação depende das afinidades sensíveis, dos afetos, que se proporciona 
com maior liberdade a partir do imaginário enquanto “lugar” onde o movimento de sentimentos e 
pensamentos acontece num plano irreal sem o controlo da razão, porque facilitado por ligações 
simbólicas. Por outro lado, não se quer afirmar que este movimento não seja possível num plano 
realista racional. Ele é possível, embora com menor liberdade, através da relação de elementos 
concretos, sempre que o autor permita o fluxo afetivo através da expressão do seu pensamento e 
sentimentos. Sendo este fluxo sensível, facilitado pela natureza intuitiva da imagem, útil para a 
imaginação e para a respetiva conexão com o pensamento racional. 
O desenho, enquanto exteriorização da representação que do se imaginou, é, para além da 
concretização da imaginação, uma extensão do nosso campo de imaginação. O desenho é uma 
interface em que a mente se expande, onde, no plano subjetivo, o pensamento e a imaginação se 
alargam através da respetiva existência visual no plano da sua objetivação e transformação. Trata-se 
de uma dialética objetivo-subjetivo onde a imaginação se pode libertar; mas também onde os 
processos de cognição se podem exercitar quando se apliquem na ordem objetiva em função da 






Figura 45. André Silva. “Dromos IV”. 
2006, tinta-da-china sobre papel offset, 69,6 x 54,3 cm. 
 
Ao nível da subjetividade, o desenho artístico tem a particularidade de alimentar uma certa 
introspeção sem que os dados factuais sejam determinadores de um pensamento pragmático, pois, 
como alega Malrieu (1996), na arte “surge naturalmente em primeiro plano a sua função de 
desrealização: porque permite que o sujeito escape à temporalidade dos comportamentos de 
adaptação, ela pode aparecer como conduzindo a uma existência à margem das atividades 
utilitárias” (p. 226). Na “desrealização”, no caso de a imaginação partir de uma “realidade” do 
imaginário e, portanto, de caráter subjetivo e para-real, a identificação das imagens poderá ser 
metafórica e subjetiva, a partir de memórias difusas e com uma ligação ao inconsciente (no contexto 
autobiográfico). Este tipo de imaginação reporta-se à iminência de uma concretização (porque se 
materializa e emerge na representação de uma imagem), que, no entanto, está aquém do limiar a 
partir do qual possa ter uma existência concreta.  
Agora, em relação à situação 2, veja-se que esta adquire maior relevância no desenho com 




autor – o que acontece mais, por exemplo, na arquitetura e no design (embora, nestes casos, não se 
deixe de responder às motivações estéticas e personalizadas do autor). Deste tipo de desenho é 




Figura 46. Luís Miguel Mota. 
Lápis e caneta sobre papel. 
 
Em função do que se acabou de expor, podemos entender a validade de um desenho (nos 
diferentes contextos) da seguinte forma: situação 1 – subjetiva e tácita, quando a comunicação, 
como resultado de um monólogo ou num diálogo entre o autor e o seu próprio desenho, depende de 
critérios privilegiadamente pessoais e, portanto, subjetivos e sensíveis; situação 2 – objetiva e 
manifesta, quando a comunicação do autor depende do escrutínio de outrem, remetendo-o para a 
necessidade de transmitir algo aferível de um ponto de vista racional e, portanto, objetivo (mais 
distante da própria sensibilidade).  
A opção por uma tendência mais subjetiva e subliminar, na situação 1, ou por uma tendência 
mais objetiva e evidente, na situação 2, depende das finalidades da criação da imagem, que podem 
ser, respetivamente, a de proporcionar uma multiplicação de sentidos (o que o emissor emite pode 




veiculação de uma ideia unívoca (o que o emissor pretende comunicar coincide com aquilo que o 
recetor recebe, trata-se de uma ideia monossémica). Tudo depende de se queremos, 
respetivamente, explorar memórias (autobiográficas), aliadas a emoções e afetos331, de modo que a 
imagem permita exteriorizar indícios de certas idiossincrasias ou experiências subjetivas do autor 
(figura 47), ou operacionalizar formas (aliadas ou não a um sentido estético pessoal) que pretenda 
evidenciar um pensamento literal ou a descrição de uma funcionalidade (Figuras 46 e 48). 
 
 
Figura 47. José Rodrigues. “Autorretrato”. 
2001, pastel sobre papel, 31 x 36 cm. 
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Figura 48. Alberto Lage 
No caso da situação 1, num desenho artístico, a relação fenomenológica entre o imaginário e a 
imagem representada implica uma relação subjetiva “eu-eu”, em que as imagens mentais se inter-     
-relacionam num plano subjetivo. Mas tal só se efetiva quando o imaginário se materialize na 
realidade objetiva do desenho-objeto. Então, essa relação “eu-eu” (no plano do imaginário, dos 
pensamentos, emoções e sentimentos) acontece através do não eu (imagem materializada). Essa 
relação acontece através da concretização das imagens a partir das seguintes situações: da 
referência sensível externa ao desenho; da memória do objeto; do próprio desenho. Estas imagens 
concretas (na qualidade de objeto) funcionam como veículo do pensamento e/ou da ideia e da 
realidade subjetiva (o imaginário, os medos, os desejos, os afetos, as emoções); são a ponte entre o 
subjetivo enquanto potência e o objetivo enquanto sua atualização inteligível. Ou seja, neste caso, a 
relação “eu-eu” requer um intermediário objetivo, o desenho, enquanto não eu, a partir do qual a 
subjetividade possa adquirir sentido por via objetiva.  
No desenho artístico, em que exploração estética da forma se (con)funde com a expressão dos 
afetos332, fazem-se emergir subliminarmente emoções, ajustando a representação às motivações 
subjetivas do autor. Este tipo de desenho (embora seja influenciado pela objetividade do que 
absorveu ou absorve no momento sobre a realidade envolvente e ou recordada) está refém da sua 
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polaridades primitivas de prazer e desprazer; eles desempenham um papel essencial no conjunto do funcionamento mental 




necessidade de expressão subjetiva enquanto modo de pensar intuitivo conduzido pelos estímulos 
afetivos333 desencadeados pela objetivação do pensamento na materialização do desenho.  
A interação entre a materialização da imagem no desenho e o pensamento que nela subjaz 
pode ser mais superficial e consciente ou mais profunda e inconsciente. Sendo que a relação mais 
profunda se dá ao nível subliminar de memórias e emoções subconscientes e a relação mais 
superficial é literal e dá-se ao nível racional da cognição. Na primeira (situação 1), exploram-se 
conteúdos e motivações subjetivas; na segunda (situação 2), exploram-se as formas e as 
competências para configurar formas de natureza objetiva, que pode ser um desenho realista 
(desenho à vista ou da geometria descritiva) ou um desenho abstracionista (no âmbito da geometria 
descritiva). 
Relativamente ao desenho artístico, importa evocar e Kandinsky (1912/1987) quando diz que “a 
vontade inevitável de exprimir o objetivo” é a força da, designada por ele, “necessidade interior” (p. 
75). O efeito desta, particularmente no desenvolvimento da arte, “é uma exteriorização progressiva 
do externo objetivo no temporal subjetivo” (p. 75), é “a conquista do subjetivo através do objetivo” 
(p. 75). Apesar desta asserção, na realidade, nem sempre nos encontramos num lado ou no outro 
lado da fronteira objetivo/subjetivo. Por exemplo, na arte, como o argumenta Barbosa (1995), “o 
sujeito não se opõe ao mundo descrito, antes adere a ele numa relação de simbiose” (p. 177), em 
que, em vez de haver apenas um conhecimento objetivo ou apenas conhecimento subjetivo, há “um 
conhecimento onde os dois aspetos se fundem numa atitude de profunda empatia” (p. 177). Por 
conseguinte, no desenho artístico, enquanto modo de criativo de expressão, não há um trajeto 
determinado em que nos encontremos exclusivamente: num plano objetivo ou num plano subjetivo; 
num plano intuitivo ou num plano deliberado; num plano sensível ou num plano racional.  
Como se acabou de estabelecer, não falamos do objetivo e do subjetivo como domínios 
opostos, mas como duas faces que se complementam numa mesma realidade. No contexto do 
desenho artístico, o núcleo das duas faces é um só: o eu. Sendo que o desenho artístico não está 
imerso no subjetivismo do eu nem emerso no objetivismo do não eu, mas sim numa relação 
simbiótica das duas, numa dinâmica incircunscritível em que objetividade dá espaço à subjetividade 
(e vice-versa) e em que a racionalidade e a sensibilidade dão sentido, recíproco, uma à outra. A inter-
-relação destas duas faces da realidade (do eu) cria a necessidade de fazer com que o objetivo e o 
subjetivo se conjuguem, de tal modo que um e outro se estimulem no sentido proativo para ambos, 
mas em que é inerente que o subjetivo se materialize, mesmo que a sua inteligibilidade se mantenha 
tácita; em que é inerente que a sensibilidade adquira a ordem do entendimento que a racionalidade 
lhe faculte. 
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 “O desenho, que utiliza quer a desmultiplicação do código quer o registo de memorização direto, acresce um elemento 
específico da criação artística que é a afetividade como instrumento de trabalho, de análise e produção. É este o elemento 
da criatividade artística considerado subjetivo, por outras ordens de pensamento, mas que afinal nada mais é do que outro 




A materialização da imagem torna objetivo o pensamento, na medida em que se torne objeto 
inteligível. Mas, ao contrário de um desenho de designer ou de arquiteto (respetivamente, Figura 46 
e Figura 48) –, em que o desenho supõe pôr em manifesto uma determinada funcionalidade, em que 
o objetivo prevalece sobre o subjetivo –, no desenho artístico (Figura 47) essa materialização não 
significa que o pensamento tenha de deixar de ser subjetivo, pois este pode predominar sobre o 
objetivo sem que o desenho perca validade.  
Em qualquer uma das situações (1 e 2) do desenho, a relação entre o potencial subjetivo e a 
ação de objetivação faz-se através da técnica enquanto conjunto de relações de articulação 
procedimental que permitam a operacionalização da representação. A influência da técnica no 
desenho artístico não deverá ultrapassar o limiar a partir do qual não seja possível a sua conjugação 
conciliadora com a sensibilidade (dos sentimentos), na medida em que “o nascimento da ideia exige 
o encontro da técnica com o sentimento” (Malrieu, 1996, p. 84), de tal modo que a técnica não se 
autonomize e se isole do mesmo, tornando o processo automatizado.  
Repare-se que o desenho permite, sob orientação técnica, descobrir a ideia que se encontra 
num plano subjetivo, numa condição flutuante e fugaz, pois “é possível que ela”, diz Malrieu 
(1996)334, “já lá esteja, mas escondida, podendo escapar-se de um momento para o outro”, mas, 
acrescenta, “é graças à técnica do desenho que esta ideia irá formar-se (nascer enquanto forma), 
obedecendo à apreensão de correspondências profundas” (p. 84). Isto é, embora um artista possa 
pensar(-se) e emocionar-se através da expressão do desenho, ora distanciando-se da objetividade, 
ora distanciando-se da subjetividade, também pode ser proficiente conciliar as duas, pois, seguindo 
Mumford (2001), se podemos pensar que, “para superar as distorções da técnica, temos de cultivar o 
interno e o subjetivo, tal como os nossos antepassados, nos últimos séculos, cultivavam o externo e 
objetivo”, é relevante assumir que, acrescenta o autor, “o nosso intento preciso é o equilíbrio entre 
estes aspetos essenciais da personalidade” (p. 56). É partindo da procura deste reequilíbrio que se 
faz o desenho: um reequilíbrio mais focado na expressão da inquietação emotiva, através da 
exteriorização da sensibilidade num desenho artístico; ou um reequilíbrio mais focado no encontro 
de uma solução para a inquietação racional, no desenho de cariz científico. 
Em direção a uma conclusão, retomando os argumentos expostos, analisemos o desenho 
quanto ao tipo de meta que determina a opção pela subjetividade ou objetividade de um desenho. 
Assim, considere-se que, quando a meta de um desenho seja subjetiva, o propósito pode ser a 
exploração do imaginário ou da expressão. Neste caso, os afetos, as emoções e os sentimentos 
incutem uma lógica subliminar ao pensamento representado, através de simbologias de que apenas 
intuímos uma lógica de caráter ambíguo, no mesmo sentido de um pensamento onírico, que seja 
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 Esta referência relaciona-se com a abordagem de Malrieu (1996) da obra de Pignon (1966) “La quête de la realité”, onde 




“baseado em representações simbólicas carregadas de afetos e com a lógica dos afetos”.335 Pelo 
contrário, quando a meta de um desenho seja objetiva, o propósito será o de construir uma 
representação em que não é tolerada a ambiguidade, a inexatidão; em que a lógica é manifesta e 
comprovável ao nível da racionalidade.  
No Desenho 2, a meta objetiva carateriza-se pela tradução racional de um pensamento de que 
tenhamos uma perceção de caráter claro e inequívoco. Na meta objetiva deste tipo de desenho, a 
cognição acontece sob o efeito dos afetos, das emoções e dos sentimentos, mas sem que possam 
introduzir ambiguidade no processamento de representação racional, dada a inerente validade de 
caráter lógico-matemático. Deste modo, quaisquer que sejam os fatores subjetivos que ponham em 
causa a validade do pensamento objetivo deverão ser eliminados. Relativamente aos procedimentos 
técnicos336 da representação, enquanto fatores de objetividade, assuma-se que são determinantes 
para a validade do Desenho 2 sempre que os mesmos não se afetem pela subjetividade do autor. Por 
exemplo, no processo do desenho de projeto, que se quer objetivamente rigoroso, Vieira (1995) 
assevera que “a técnica é uma condição da consciência, pelo que não faz sentido que qualquer 
desenho de projeto seja movido pela intuição, pela subjetividade ou pela inconsciência” (p. 52). Ou 
seja, na natureza técnica do Desenho 2 quando este, por exemplo, seja aplicado na elaboração de 
projetos arquitetónicos, não cabem fatores subjetivos que ponham em causa a sua meta de rigor 
objetivo e a sua meta de conhecimento consciente. 
O Desenho 1, ao contrário do Desenho 2, tratando-se de uma experiência de índole sensível, 
não parte da objetividade de certezas337 pré-existentes indelevelmente deterministas. Antes se 
explora na subjetividade do espaço intermédio: entre a certeza e a incerteza; entre a afirmação e a 
negação; entre a definição e a indefinição; entre a explicitação e a “implicitação”.  
O Desenho 1 acontece numa permanente dualidade, entre a racionalidade e a sensibilidade, 
que só pode acontecer na condição de que a racionalidade não prepondere exclusivamente. Isto é, 
em que a racionalidade seja compatível com a sensibilidade, de modo que, num sentido expressivo, 
se possa criar uma ambiguidade em si própria estimulante para a criação. Nestas circunstâncias, não 
há uma permanência na subjetividade nem na objetividade, mas, sim, extrapolando as palavras de 
Malrieu (1996) sobre a pintura, que resulte do intercâmbio entre os movimentos opostos: “o 
respeito pela originalidade do objeto, obediência às aspirações, às inclinações profundas do sujeito, 
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 Cf. “Pensamento”. In: Pestana & Páscoa, 2002, p. 155. 
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 Entendemos, aqui, a técnica como um recurso a que o autor se socorre para se aproximar de si próprio. Pelo que a 
utilização de ferramentas (no sentido lato) é, na verdade, não uma distanciação de desumanizante mas, nas palavras de 
Lévy (1999), uma caraterística específica da humanidade, pois, diz ele, “as técnicas vêm de outro planeta, o mundo das 
máquinas, frio, sem emoção, estranho a todo o significado e a todo o valor humano, como uma certa tradição de 
pensamento tende a sugerir? Parece-me pelo contrário que não só as técnicas são imaginadas, fabricadas e reinterpretadas 
para serem utilizadas por homens, mas que é mesmo a utilização intensiva das ferramentas que constitui a própria 
humanidade (conjuntamente com a linguagem e as instituições sociais complexas)” (p. 22). 
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 O Desenho 1 revela certezas não num sentido matemático, mas no sentido de “convicção moral interna que pode ser 
obtida em consequência de uma reflexão ou então impor-se de maneira subjetiva como uma intuição ou uma iluminação, a 
certeza é um sentimento intelectual que transpõe a evidência sensorial para o domínio do pensamento” (“Certeza”. In: 




atenção às imagens que se apoderam do que é percebido, transfigurando-o em função destas 
inclinações” (p. 102). Precisamente, esta oscilação de aproximação/distanciamento do objetivo e do 
subjetivo é o âmago do Desenho 1 enquanto fenómeno diferente da representação geométrico-         
-matemática que se refere ao Desenho 2.  
A estética que se subentende num Desenho 1 relaciona-se com a criação de uma forma única 
em que arbitrariamente se deu primazia a umas coisas e não a outras, conforme o estado anímico do 
autor no momento de fazer o desenho. Todas as hesitações e todas as certezas, toda a raiva e toda a 
harmonia, todos os afetos positivos e afetos negativos, são depositados em cada marca do desenho 
por via corporal. Isto é irreversível em termos de experiência, na medida em que, embora os registos 
possam ser apagados ou tapados, cada registo condicionou a expressão sequencial do desenho, 
conduziu o pensamento e a emoção com que se desenvolveu o desenho.  
O Desenho 1 é um fenómeno expressivo do sentimento ligado às memórias, ao pensamento 
introspetivo, ao corpo e à perceção do momento; é um fenómeno de inter-relacionamento da 
subjetividade da sensibilidade com a objetividade da razão que lhe tenta dar uma certa ordem 
através (do processo) da representação do que a perceção e a imaginação lhe fornecem. No Desenho 
1, a imaginação, como recurso para criar imagens é, stricto sensu, um fenómeno de relação sensível 
“autor-imagem (memorizada, observada no meio, imaginada ou o próprio desenho)”. Nesta 
experiência, o desenho conduz-se segundo um processo que pode acontecer nos seguintes casos: 
ora se prende ao entendimento da forma; ora se prende à sua exploração sensível; ora se concentra 
nas suas caraterísticas formais; ora se adapta às necessidades e desejos (do autor) através da sua 
transformação. 
Ao contrário do Desenho 1 – que, embora vá buscar orientações à razão, logo se abre à 
conciliação com as motivações subjetivas que o processo de criação desperta –, o Desenho 2, quando 
familiar à geometria descritiva, pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de raciocínios, 
independente da sensibilidade, em que, pela normalização gráfica, se ocultam as oscilações dos 
afetos, as incertezas e hesitações, o ânimo e o desânimo.  
No Desenho 2, quando explorado com um fim criativo, embora o objetivo racional lhe seja 
intrínseco, não se exclui a possibilidade de exploração da sensibilidade estética. Todavia, esta pode-  
-se desenvolver através da reformulação formal, mas não através da reformulação do processo 
gráfico que reoriente a sua criação segundo a emotividade do momento que é intrínseca ao Desenho 
1. A não ser que se misture o Desenho 2 com o Desenho 1, em que – como é o caso do desenho da 
figura (49) que se segue – haja uma estrutura geométrica, caraterística do Desenho 2, sobre a qual se 





Figura 49. Luísa Gonçalves. “Feminino”. 
1993, desenho gravado a ponta de diamante sobre acrílico negro, 120 x 120 cm. 
 
Ao contrário da geometria descritiva, em que é suposto dar a conhecer, “de forma direta e 
clara, os pensamentos espaciais, as imagens mentais, traduzindo-as para desenhos precisos e exatos, 
suscetíveis de serem interpretados corretamente” (Pozo, 2006, p. 26), o Desenho 1 reflete a 
subjetividade da orgânica do fenómeno mente-corpo, tornando visível, no processo de 
representação gráfica, a variabilidade, mutabilidade, instabilidade e inconstância da relação de 
psicomotricidade no campo pensamento-perceção-gesto-representação, ou, diríamos, tornando 
visível o efeito da sensibilidade sobre o pensamento acerca da realidade. Em contrapartida, no 
Desenho 2 da geometria descritiva, embora a relação pensamento-perceção-representação possa 
existir, não se manifesta visivelmente no processo gráfico, pois este tipo de desenho pressupõe 




registam dimensões rigorosas e não os efeitos da perceção visual articulados com cognição-emoção 
e com a motricidade usada para representar.  
O Desenho 1 de um edifício, no que respeita a competências de representação, tem 
semelhanças com o desenho de um corpo humano. O resultado gráfico desta experiência indicia as 
certezas, as competências, as hesitações, os medos e todos seus contrários, sem prejudicar, 
necessariamente, a relação intencional ou de comunicação ou de expressão ou de uma comunicação 
expressiva. Já um Desenho 2 do projeto desse edifício remete-nos para uma lógica cuja validade não 
pode ser posta em causa pelas variações emotivas ou comportamentais. 
No Desenho 1 do edifício pode-se aplicar a perspetiva linear e as noções de axonometria. De 
qualquer modo, esta elaboração, embora convirja para um certo sentido científico, acontece para 
além da lógica exata, segundo uma infiltração da sensibilidade estética, pela incerteza do livre-            
-arbítrio do ser humano e pela variação do controlo motor do corpo que desenha.  
Acima de tudo, enquanto o Desenho 1 se identifica com o fenómeno imaginação-sensibilidade-   
-perceção-corpo-representação, o Desenho 2 coordena-se num processo memória-racionalidade-      
-perceção-representação. Neste, a intencionalidade do pensamento converge para uma solução 
racional cuja validade é predefinida pela lógica de natureza matemática; enquanto no Desenho 1 a 
intencionalidade, mais do que pré-existir pré-determinadamente, gera-se e regenera-se no ato de 
desenhar, conforme a conjugação entre a emoção e o pensamento – mesmo no caso de se reger por 
uma perspetiva analógica. Isto é, o Desenho 1, embora se possa relacionar com uma “lógica das 
significações”338, não permite, ao contrário do Desenho 2 lógico-dedutivo, representar formas com 
uma exatidão matemática que se torne explícita na representação da racionalidade. Em vez disto, o 
Desenho 1 pode permitir representar formas com uma possível exatidão, por exemplo ao nível 
analógico, com um sentido lógico-intuitivo em que se identifique uma organização coerente e uma 
configuração realista em relação às características do referente – mas, fundamentalmente, supõe 
representar formas em que a racionalidade se submeta à sensibilidade, de tal modo que a 
representação a indicie na sua aparência expressiva. 
 
 
6.3.6. A sensibilidade através do processo de esquematização 
 
Apesar do que se acabou de expor, a racionalização não se prende exclusivamente com a 
geometrização das formas. A racionalização também se pode identificar com o Desenho 1 à vista, na 
medida em que a informação, sob o efeito da sensibilidade quando exteriorizada e quando 
interiorizada, se submeta a uma abstração do pensamento (que envolve a representação). Nesta 
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abstração, correlacionam-se cognitivamente os dados sensíveis segundo uma ordem intuitiva 
baseada em esquemas gráficos, conquanto seja na base da racionalidade destes que se torna 
possível transformar os dados sensíveis numa representação analógica. Ou seja, a racionalidade dos 
esquemas gráficos, sob a lógica da racionalidade do seu entendimento, deverá garantir que o efeito 
da consciencialização do referente tenha um efeito unívoco no que toca ao grau da sua analogia.  
No contexto das relações “reflexão-ação”, “pensamento-movimento”, “razão-sensibilidade”, 
“análise-síntese”, “detalhe-esquema”, o processo esquemático que subentende o desenho baseado 
nessas relações poderá criar as seguintes situações: criar uma distância abstrativa entre a realidade 
sensível e a respetiva representação, acentuando a sua relação dual; facilitar o domínio de um 
conhecimento mais complexo, desenvolvendo a sua possível complementaridade; proporcionar um 
fenómeno pensamento-ação-representação mais intuitivo e mais criativo, dinamizando a sua relação 
estimulante recíproca, no sentido de se orientar para a essência una, para a simbiose da 
essencialidade das diferentes naturezas fenomenológicas. Em qualquer circunstância, o desenho 
carateriza-se inerentemente pelo seu caráter esquematizador: tanto no que toca à natureza 
sintetizadora (de maior ou menor grau) na conversão da informação sensível numa racionalização 
formal; como no que se refere à ordem do pensamento subjacente com que se categorizam as 
informações; como no que se refere ao processo de natureza gráfica que lhe dá visibilidade, quando, 
sob a sequência da ordem de uma racionalidade, garante um certo sentido ao processo imaginativo.  
Baseando-nos na reflexão de Miguel Copón (in: Molina et al., 2005, p. 555), sublinhe-se que a 
partir do esquema extrai-se a essência da ideia, permitindo-nos a sua aplicação ou reaplicação 
noutras situações representativas. O esquema, como essência concentrada numa representação 
gráfica ou num ideal formal de algo (Miguel Copón, in: Molina et al., 2005, p. 555), poderá orientar, 
facilitando, os trajetos de reconstrução, idealização e análise. Estes trajetos processuais 
esquemáticos acontecem, progressivamente, em certos autores (e particularmente nos arquitetos), 
desde a mimese (pelo menos, numa primeira etapa de aprendizagem) até à situação em que se quer 
ser o mais eficiente possível, isto é, em que se quer dizer mais em menos tempo e com menos meios, 
ou seja, em que, devido à depuração com a qual apenas fique o essencial, se consegue um 
pensamento mais rápido e perspicaz, seja a um nível racional, seja a um nível criativo, seja na sua 
proximidade à sensibilidade que o acompanhe.  
Extrapolando o princípio esquematizador para qualquer tipo de Desenho 1 ou 2, assume-se que 
o processo gráfico, enquanto construção esquemática (em si, uma abstração), torna visível o próprio 
pensamento operatório (também ele uma abstração esquematizadora da imaginação) sobre o 
referente que se observa em concreto (que pode ser o próprio desenho, seja ele realista ou 
abstrato). Faz-se esta extrapolação porque assumimos que este fenómeno é extensível a qualquer 




-objeto é em si uma realidade concreta cujo processo gráfico desperta uma ação cognitiva e sensível 
sintetizada por um pensamento esquematizador sob o escrutínio da razão.  
O Desenho 1 realista é sempre a ideia da coisa, é um esquema da coisa. Isto é, a coisa é 
reduzida à sua síntese numa ideia que a esquematiza. Neste caso, o desenho é uma síntese em que o 
pensamento visual se converte numa imagem material, sendo que a análise de caráter racional 
funciona sob a síntese de caráter intuitivo. Considerando, aqui, que a intuição racional tem um efeito 
sobre a síntese dos aspetos formais manifestos no desenho a partir da qual se evidencie o essencial, 
e considerando que a intuição sensível nos conduz à (projeção da nossa) essência que se encontra 
tácita nas formas. 
Por outro lado, numa outra perspetiva, poderá entender-se que a esquematização permite uma 
aproximação da representação à realidade sensível do autor. Apoiando-nos na afirmação de Miguel 
Copón (in: Molina et al., 2005) de que o esquema “propõe uma ação que relaciona o conceito 
abstrato, cuja configuração ajudou a criar, com a natureza sensível” (p. 555), assumimos que o 
esquema seja um meio de pensarmos a realidade, de a explorar, de a assimilar e de a extrapolar 
cognitivamente, conciliando a racionalidade e a sensibilidade, através de uma relação complementar 
entre o abstrato, o inteligível, o sensível e o percetível – quando permita inverter a natureza de 
distanciamento abstrativo da representação para um processo de aproximação sensível do autor (ver 






Figura 50. Mário Bismarck. “Desappearing drawings #9”. 
2017, carvão sobre papel, 100 x 70 cm. 
 
No desenho da figura (50) anterior, poderá inferir-se que a esquematização (de natureza 
racional) da representação terá permitido que os dados sensíveis do objeto se harmonizassem com 
as motivações sensíveis, da subjetividade, do autor, de tal modo que a materialização dos dados 
sensíveis sobre a objetividade da informação observada se terão tornado numa representação em 
que o pensamento abstrativo e racional do esquema facilitou a permeabilidade à sensibilidade do 
autor.  
No desenho artístico, enquanto espaço de experiência pensamento-sentimento-representação 




essencialidades explícitas da realidade externa, esquematiza-se intuitivamente o entendimento do 
que é explícito nesta realidade, através de um conjunto de relações de sentido implícito. Sempre que 
o raciocínio se conjugue com a sensibilidade, o processo de criatividade expressiva poderá ajustar-se 
às motivações subjetivas do autor, à sua essência sensível. Trata-se de um tipo de desenho que 
permite a exteriorização da essência da experiência sensível “autor-representação”, em que o 
essencial não é a inteligibilidade dos significados, mas sim a intuição dos sentidos inter-relacionais na 
conjunção intrínseca da forma-conteúdo ou, mais, na essência da relação dialética da “interioridade 
(do autor) – exterioridade (da representação)”, em que a síntese dos conhecimentos interiorizados 
no fenómeno de entendimento sensível sobre a realidade se esquematizem racionalmente sob a 






Figura 51. Teresa Gonçalves Lobo. Sem título. 





O Desenho 1 tanto pode orientar-se pela procura da essência que se identifique com um ideal 
de belo, convergindo para cânones, estilos339 ou símbolos; como pode orientar-se para a procura do 
essencial no que de caraterístico ao nível formal seja manifesto naquilo que se observa, no sentido 
de que transmita o que de distintivo (irredutivelmente próprio do aspeto de uma pessoa ou coisa) 
evidencie uma identidade; como pode orientar-se para a procura da essência do autor, isto é, aquilo 
que evidencie o que a um nível latente forma o ser único. O desenho pode ajustar-se a um cânone 
estético; pode generalizar um conjunto de caraterísticas estéticas de algo, categorizando-o segundo 
um estilo; pode descrever a aparência estética duma coisa; pode permitir criar novos atributos 
estéticos ajustados às motivações subjetivas do autor no momento de criação; pode explicitar um 
esquema, baseado na experiência percetiva, que sintetize o que de mais importante possa 
identificar-se com um certo ideal de belo do artista (ver Figura 52).  
 
Figura 52. Teresa Gonçalves Lobo. Sem título. 
2011, tinta-da-china sobre papel, 46 x 30 cm. 
 
Em suma, o desenho pode ser uma representação que transmita: as constantes que permitam 
uma categorização com que se identifique algum ideal; o que o autor considerou ideal em termos de 
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 “O presente eterno destes desenhos mantém-nos como puras estruturas da ideia. A sua fascinação está precisamente 
neste distanciamento do temporal, e, apesar de que nunca possam libertar-se completamente do projeto simbólico do 
desenho ‘dominante’ do estilo, atuam com uma independência transgressora que em muitos casos os converte na chave de 




caraterísticas de representação em que gerou um estilo340; o que de “caraterístico”341 permita 
reconhecer a identidade de algo; ou as idiossincrasias do autor que indiciem a sua identidade, isto é, 
o que o autor procura em termos de ideal mais profundo. No primeiro caso, a representação ajusta-  
-se a um esquema342 formal pré-estabelecido; no segundo caso, a representação ajusta-se à 
particularidade das caraterísticas que determinam o esquema de pensamento que acompanhe a 
representação; no terceiro caso, o esquema de representação está ao serviço da vontade de imergir 
na profundidade do ser.  
Na sua realidade gráfica, o desenho supõe que o esquema, para além de ser o efeito e a causa 
de uma ordem de pensamento, resulte no esquema da estrutura tanto da forma como no processo 
de a estruturar. No desenho, enquanto espaço de representação esquematizadora, segundo Miguel 
Copón (in: Molina et al., 2005), “será o espaço em que as funções cognitivas da coordenação gráfica 
tomem o seu aspeto mais intenso nas tensões de abstração, mimeses e aplicação às coisas” (pp. 553-
-5), o que nos leva a convocar o entendimento do esquisso, com particular proximidade a esta 
afirmação, como um meio particular do desenho, para, através do esquema gráfico, se desencadear 
uma interação entre a energia sensível, o respetivo processo abstrativo, a cognição e a sua aplicação 
representativa racional.  
No caso do desenho à vista, a ideia da coisa é representada sob o efeito da natureza gráfica da 
representação do desenho. Neste processo gráfico, o pensamento apoia-se numa lógica empírica, 
baseada na perceção, e no feedback que a organização esquemática gráfica lhe devolve, enquanto 
visibilidade esquemática desse pensamento. Com base nos racionalismos que estabelecem as lógicas 
na representação dos dados sensíveis captados pela perceção, a variedade de informações visuais 
sintetiza-se numa realidade gráfica em que se esquematiza a realidade espacial – numa sua 
racionalização sensível. O esquisso é um tipo de desenho que permite, particularmente, sintetizar 
esse mesmo pensamento sobre a forma e a sua espacialidade bidimensional e/ou tridimensional; 
este tipo de desenho identifica-se com essa via de síntese da lógica de um pensamento (sensível). 
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 No Desenho 1 sintético o objetivo é simplificar e reduzir a informação. Mas a sintetização não abdica de uma análise 
(intuitiva ou deliberada quando prévia). No caso da análise que precede a síntese, a eficácia desta manifesta-se por uma 
intuição, válida e sem esforço
340
, no sentido de que traduza ideias de modo eficiente e com menos recursos gráficos, e que 
poderá definir o estilo de um autor nos termos em que Molina (2002a, T. A.) refere, quando diz o seguinte: “Todos [os 
desenhos estilizados] têm, não obstante, uma autonomia própria, a que lhe dá a razão da sua procura, e configuram-se com 
uma grande economia de meios em função do conhecimento que tratam de potenciar. A sua precisão estabelece-se na 
rapidez com que resolvem o seu problema, e atuam com eficácia na medida em que se convertem em pura transparência 
quando determinam o sentido da sua ação, o que lhes dá um valor de permanência mais além dos avatars do estilo pessoal 
ou da época” (p. 48). 
341
 “O termo caraterístico afirma-se em Itália, na segunda metade do século XVIII, em antítese com a doutrina do belo ideal, 
relativamente à qual se entende melhor o seu significado. Enquanto no belo ideal a beleza consiste na escolha e 
composição das melhores partes dos indivíduos singulares, a fim de formar uma imagem de perfeição que não é detetável 
em nenhum exemplar concreto, na teoria do caraterístico a obra de arte é tanto mais válida quanto mais permanecer fiel 
ao real, à particularidade do indivíduo singular, e portanto também aos seus defeitos e imperfeições.” (cf. “Caraterístico”. 
In: Carchia & D’Angelo, 2009, pp. 61-2.)   
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 “Representação das funções e relações de um objeto, independentemente da sua forma”; “Figura ou diagrama 




Embora o esquisso possa ser eficiente na caraterização de uma forma ou ideia, não descreve o 
detalhe no contexto do todo; é a fase preliminar de uma análise morfológica, é a captação rápida do 
essencial de uma forma nas seguintes hipóteses: o que se vê; o que se quer ver; o que se recorda; o 
que se observa; o que se cria. Um bom esquisso pode ser um excelente desenho, na medida em que, 
conciliando o gesto e o caráter de anotação, permita organizar o pensamento no sentido de uma 
compreensão rápida, intuitiva e eficiente do essencial da ideia que se quer transmitir ou “caçar”.343 
No Desenho 2, principalmente na geometria descritiva, a representação é, à semelhança do 
esquisso, o próprio esquema. Trata-se de um esquema processual de representação que se reduz a 
nada mais do que o essencial, sempre que a representação coincida com a essência da forma, 
geométrica e concetual, de natureza matemática, sempre que a sua composição gráfica e 
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 “‘O gesto’ ou ‘a anotação’ são espaços de compreensão da ação sintética, na qual é necessário entender a imagem  como 
um todo analógico, definido numa estrutura taquigráfica, que cada desenhador organiza à volta de certas estruturas do seu 
traço. Grande parte da formação do desenhador consiste em organizar que experiências e quando devem realizar-se para 








Entende-se, nesta tese, o desenho como processo de construção da imagem em que o autor dá 
materialidade a uma imagem mental conforme a situação em que a mesma se relacione com as 
seguintes situações: o que vê; o quer ver; o que viu e o que representa acerca do que viu; o que 
imagina e o que se explicita a partir do imaginário; as memórias procedimentais acerca da 
construção da imagem e a sua aplicação prática; a imagem do inconsciente e a sua influência sobre a 
consciência, sobre o imaginário e sobre a orgânica do corpo. Para o efeito da materialização do 
pensamento baseado na imagem contribuem os fatores relacionados com os seguintes aspetos: a 
psicomotricidade; o domínio dos instrumentos; a natureza dos suportes; o tempo disponibilizado; as 
(in)competências na capacidade de representar uma analogia. Em função destes fatores, o contexto 
em que no desenho se desenvolve a materialização da imagem são as dialéticas seguintes: “interno-  
-externo”, “autor-desenho”, “eu-representação”, “eu-não eu”, “consciente-inconsciente”, “objetivo- 
-subjetivo”, “razão-emoção”, “causalidade-casualidade”, “ação-materialização”, “mente-corpo”, 
“racionalidade-sensibilidade”, “figuração-abstração”, etc. O desencadear destas relações dialéticas 
poderá tender para relações dicotómicas, dilemáticas ou duais, conforme o autor se aproxime mais 
de um extremo da relação que se oponha ao extremo que lhe seja oposto. É nas condições destas 
variantes que autor desenvolverá a sua capacidade para desenhar o que viu, o que vê ou o que 
deseja ver.  
O relacionamento desencadeado pelo desenho supõe, conforme a oposição de tendências ou a 
sua conciliação, uma interação influente entre a ordenação do comportamento e a ordenação do 
pensamento, de que resulta a ordem da representação: o desenho. Nesta (re)ordenação, intervêm as 
diferentes maneiras de pensar: o raciocínio, a criatividade, a imaginação, a fantasia.344 São maneiras 
que, no Desenho 1, se articulam num sentido em que o discernimento lógico se conjugue com o 
despertar dos afetos na relação sensível “eu-não eu”.  
No âmbito de uma maior sensibilidade ou de uma maior racionalidade (ou de uma conciliação 
compatível das duas) e conforme as competências que o autor tenha adquirido (que tenham 
educado o seu olhar), o pensamento sobre o que vê e a sensibilidade com que exterioriza o que 
deseja ver pode resultar em diferentes situações: uma solução certa ou errada; a produção duma 
solução inédita ou a reprodução duma solução pré-existente; uma solução feia ou bonita; uma 
solução realista ou irrealista; uma solução exequível ou utópica; uma solução funcional ou não; uma 
solução racional ou catártica.  
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 “A distinção entre as várias maneiras de pensar não implica que se refira a mecanismos ou a caminhos diversos, mas, 





Argumentamos que em qualquer circunstância, em qualquer situação, segundo qualquer 
variante, o desenho não é somente o produto do pensamento; o desenho é uma interface em que o 
pensamento acontece; é a visualidade do processo de pensamento; é o feedback da ordem do nosso 
pensamento; mas é também a objetividade da sensibilidade do pensamento que assume uma ordem 
sobre o próprio pensamento, em que o autor estabelece um diálogo entre a inconsciência da sua 
sensibilidade e a respetiva materialização sob o efeito da consciência. Numa palavra, o autor, 
baseado na sua racionalidade e na sua sensibilidade, educa o pensamento tornando-o mais claro, 
eficiente e, possivelmente, sensível – seja numa racionalidade lógico-dedutiva ao nível da geometria 
descritiva, seja numa racionalidade criativa de um designer, de um arquiteto, de um escultor, etc., 
seja numa criatividade imaginativa da arte.  
 
 
7.1. O desenho efeito de reflexibilidade 
 
Passará a explicar-se as razões pelas quais argumentamos que o desenho (re)organiza o 
pensamento do autor e, por consequência, como este poderá passar a compreender-se melhor a si 
próprio e, eventualmente, aos outros sujeitos. Para este entendimento, adotaremos a análise do 
Desenho 1, sobre o qual será exposta a exploração do efeito de reflexibilidade no/pelo desenho, 
entendendo que este pode, enquanto espelho, refletir o pensamento e a sensibilidade, nutrindo o 
processo de pensamento sensível do autor ou ordenando-o no sentido de uma maior clarificação das 
intencionalidades subjacentes à sua expressão.  
Num certo sentido, no desenho, desencadeia-se a própria reflexibilidade recíproca entre o ver, 
o sentir e o pensar, em que a imagem, como o diz Miguel Copón (in: Molina, 2003a), “é a projeção de 
um sentido, de uma grela subjetiva que capta um objeto e questiona a partir dele as capacidades 
percetivas, sentimentais, intelectivas, ao pô-las a descoberto como criadas e em contínua infração e 
interação com os meios que as criam” (p. 440). Nesta dialética entre o sentir, o pensar e o agir, no 
desenho gera-se a possibilidade emotiva do pensamento sensível; gera-se a relação do autor consigo 
próprio através do desenho em que o autor projeta o que pensa percetivamente, e o que intui 
tacitamente, acerca do seu próprio sentido.  
Assumiremos que o desenho é a face objetiva do autor através da qual o autor se põe em 
diálogo com a sua, outra, face subjetiva. No sentido de que o desenho seja um objeto em que projeta 
as suas inquietações e, ao mesmo tempo, que seja um objeto que reflete essa projeção como se de 
um espelho se tratasse, de tal modo que se torne possível que o autor procure uma empatia ou um 
entendimento sobre esse reflexo, numa relação cujo efeito seja a reelaboração harmoniosa desse 
mesmo reflexo. Num certo sentido, o reflexo (que o desenho, enquanto espelho, devolve ao autor) 




passarão a ser consciencializáveis e transformáveis, dado que, enquanto objeto de representação na 
qualidade de reflexo visível da invisibilidade do interior do autor, se tornam passíveis de se ajustar à 
intencionalidade do autor sob a faculdade da razão. O desenho será, nesta ótica, o reflexo objetivo 
da/sobre a subjetividade do autor. 
O desenho expressivo será, deste modo, o reflexo do interior do autor (que será o resultado do 
reflexo do exterior sobre ele) através do qual poderá fazer uma reflexão, sobre si, uma introspeção 
que, segundo Bennett e Hacker (2005), permita prestar “atenção às próprias disposições e emoções, 
sensações e sentimentos” (p. 108). Nesta perspetiva, o desenho, mais do que informar sobre a 
representação de uma forma e as suas caraterísticas materiais manifestas, nas palavras de Carlo 
Montes (in: Molina, 2003a), “torna a remeter-nos para os limites da consciência, da psicologia de 
quem desenha” (p. 489), pelo que, argumenta o autor, “qualquer representação… oferece-nos uma 
maior informação sobre a mente do seu autor do que sobre a realidade que substitui” (p. 489).  
A experiência do desenho acontece numa inter-relação entre a mente, a visão, os movimentos 
do corpo e a representação que descreva os indícios dessa inter-relação. Se, de acordo com A. L. M. 
Rodrigues (2003), “a representação existe contida no próprio gesto do fazer, na medida em que a 
pessoa se mostra nesse fazer, se desenha no ato de desenhar” (p. 77), dir-se-ia que o autor se 
desenha indiretamente, na medida em que o desenho funcione, como o sugere A. L. M. Rodrigues 
(2003) e Molina (2003b)345, como um espelho, onde o seu autor vê materializado o reflexo do seu 
pensamento ou das suas subjetividades. Em função deste reflexo, o autor dá-se a conhecer a si 
próprio, colocando à sua frente o que antes se encontrava no seu interior, tomando conhecimento 
da sua subjetividade, não de dentro para fora, mas de fora para dentro, através da objetividade do 
desenho que a consubstancia. A este propósito, refira-se que se é possível que nos projetemos no 
desenho e ajamos em função do reflexo que ele nos devolve, também é verdade que o próprio 
desenho seja um espelho onde o autor se projeta e que o desenho enquanto “outro” (numa 
condição simbólica) lhe devolve o reflexo da sua projeção. De acordo com esse reflexo, o autor 
corrige, transforma ou recria o desenho e o pensamento com ele relacionado. Isto é, no processo do 
desenho em que se reflete a subjetividade e a objetividade do autor, este exerce, eventualmente, 
uma autocensura ou uma autoavaliação, conforme a condução que faça da sua sensibilidade estética 
e dos seus pensamentos, e conforme os estímulos criados pela imagem daí resultante. 
O desenho é um espelho (Rodrigues, A. L. M., 2003, Molina, 2003b) onde o autor põe em 
diálogo a imagem que o seu consciente permitiu exteriorizar acerca da imagem cujo impulso 
originário é inconsciente. Dialogando com o reflexo, o autor ensaia um pensamento com um fim 
equilibrador (do ponto de vista racional, emocional e/ou estético) entre os impulsos inconscientes e 
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 “Um processo camaleónico no qual a aproximação ao modelo exemplar contamina-se com as imperfeições nas quais o 
iniciado pouco a pouco se distancia da obra proposta. Um processo no qual muitas vezes a impotência, a incapacidade de 
reproduzir aquilo que dizemos admirar, vai organizando, como num espelho deformado, a imagem da nossa própria 
essência; a distância com o modelo é sempre a que determina essa diferença fundamental que é o desenho de nós 




a objetividade suscetível de se consciencializar. Esse diálogo, no âmbito da expressão, estabelece-se 
como percurso da consciência(lização), se tomarmos em consideração que, conforme nos diz Molina 
(2003a), “a ação de desenhar representa-nos a nós mesmos na ação de representar, clarifica os 
itinerários da nossa consciência, tornando-se evidente perante nós mesmos” (p. 49).  
O desenho é, assim, um reflexo do autor em que, para além de poder assumir-se como uma 
autorrepresentação, uma autorreferência e ou autojulgamento, poderá contribuir para que se possa 
um melhor e maior conhecimento do que pensa sobre si próprio ou sobre o mundo. O que, como foi 
dito, se poderá intuir na dinâmica de uma reflexibilidade346 dialética entre a intencionalidade, a 
sensibilidade, a racionalidade sob e sobre o efeito da sua representação no desenho.  
A visibilidade do diálogo materializado pode revelar literalmente um pensamento lógico que o 
autor desenvolveu, no Desenho 2, mas pode revelar também a relação idiossincrática que o autor 
tem em relação ao meio quando pensa sobre ele, no Desenho 1.  
O autor, com o desenho, em suma, representa, através de meios objetivos (todos os que, pela 
simples razão de serem visíveis, se tornam objetos percetíveis), o seu funcionamento mental objetivo 
com maior (no Desenho 1) ou menor (no Desenho 2) influência da sua subjetividade. Será no 
Desenho 1 onde a simbiose destas duas partes do eu constitui o reflexo do autor que o desenho 
devolve como se de um espelho se tratasse. Reflexo, esse, onde e com que se clarifica, ordena, 
estimula e sensibiliza o pensamento sobre a (representação da) realidade externa e sobre a 
(representação da) realidade interna.   
Estamos, portanto, a evidenciar o desenho enquanto fenómeno psicológico que se manifesta 
sob a determinação da reflexibilidade dialógica, em que a ação do autor se reflete sobre a 
materialidade do desenho, na medida em que essa ação, enquanto potenciadora da expressão, se 
reflete sobre a consciência do autor, supondo que, como afirma A. L. M. Rodrigues (2000), “o sujeito 
conhece-se a si próprio em resultado do seu agir” (p. 65).  
A produção de um desenho é, assim, uma ação que se reflete: numa descoberta em que o 
autor (se) conhece (na) materialidade do desenho; no percurso no tempo e no espaço, de acordo 
com as respetivas inércias, que se deverão contornar através da ação da psicomotricidade e da 
racionalidade sob o efeito da sensibilidade; na procura da realização de uma forma que se possa 
apreciar; na procura da resposta à intriga da experiência (de vida) que nos conduz à produção de 
formas significativas e que nos conduzem à interpretação da vivência; na procura da revelação do eu, 
mais do que do outro. No fundo, o desenho supõe a ação do pensamento com recurso à ação do 
corpo, sob a ordem da perceção acerca do que se vê na materialização dessas ações. Através dessa 
ação, o autor procura clarificar um pensamento em potência através da sua conversão em algo 
visível. Isto é, o autor, à medida que vai projetando o que pensa e sente no desenho, vai tornando 
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 “A reflexividade é uma caraterística de autorrepresentação, de autorreferência e de autojulgamento que parece ser uma 
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isso inteligível no reflexo que o desenho espelha, vai permitindo que a consciencialização o torne 
percetível e inteligível, implicitamente (no Desenho 1) ou explicitamente (no Desenho 2).  
Essa evolução de inteligibilidade passa, mais do que por um monólogo consigo próprio, por um 
diálogo entre o autor e o desenho que assuma o papel de interlocutor a “quem” o eu consciente 
interpela acerca dos conteúdos do eu inconsciente. Numa palavra, em que o desenho seria uma 
ponte entre duas faces da mesma realidade, seria o seu mediador, seria a linguagem que as une, 
seria o projetor e o projetado, seria o refletor, o refletido e o reflexo – do eu conhecido e do eu 
desconhecido, num sentido lato, do potencial conhecedor e do potencial conhecível.   
Desenhar é, pois, primeiramente, agir no sentido de comunicar com o nosso reflexo, 
procurando clarificar o nosso pensamento através da expressão dos afetos no sentido de conhecer(- 
-se). Com referência a Elkins (1998), que diz que o objeto observado devolve-nos o olhar, sugerimos 
que, de certo modo, o desenho é aquele objeto que, como um espelho, nos permite olharmos para 
nós próprios, às vezes, narcisicamente, às vezes de modo interrogatório, às vezes libertando-nos de 
medos e repressões, às vezes vendo o que pensamos, às vezes vislumbrando o inconsciente, às vezes 
estranhando, às vezes surpreendendo-nos – mas, no desenho, sempre, através da ação do corpo. Em 
certo sentido, é baseado na psicomotricidade, na cinestesia, na sinestesia e nas sinergias, que se 
torna possível que o desenho seja o reflexo sensível do que interiorizámos sobre o que observamos 
no exterior e sobre o que se pensa introspetivamente a partir do nosso interior.  
Quando à realidade psicológica nos remetemos, a questão reflexiva do desenho pode ser 
entendida não só a devolução de uma imagem de si no sentido de autorrepresentação ou 
autorreferência, como também no sentido de ser o efeito e a causa da repercussão do exterior sobre 
o interior e vice-versa; esta possibilidade reflexiva do desenho refere-se, pois, ao reflexo, inerente, 
da parte externa sobre a parte interna e vice-versa.  
É possível que aquilo que temos de bom ou de mau, de bem ou de mal, o possamos procurar 
no desenho, tendo-o como reforço reflexivo do exterior sobre o interior ou como descarga reflexiva 
do interior sobre o exterior. O que poderá ser desenvolvido no sentido de procurar uma certa 
estabilidade, mas que pode, na verdade, agitar a estabilidade estagnadora. O desenho serviria, nesta 
perspetiva, também para procurar transformar a estabilidade dos, designados, self-schemas347, 
considerando que estes resultam, seguindo a análise de Kaufmann (2005), “na trajetória social da 
história da pessoa” (p. 70) e que são “o reflexo de experiências de confrontações com diversos 
contextos, registados sob a forma de quadro de determinação das ações futuras” (p. 70) – mas que 
não deixarão “de se metamorfosear, quando a ocasião se oferece, em modelos de comportamento 
guiando estritamente a ação” (p. 70) – o que extrapolamos para a criação do desenho expressivo. 
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O desenho – como um espelho onde se reflete a descrição do pensamento (sobre si, através do 
que pensa sobre o objeto) desenvolvido na ação processual da sua construção visual – seria a 
materialização de um pensamento com o qual o autor se confronta e que se reflete sobre a ação de 
reflexão sobre o que previamente pensou quando influenciado pelos self-schemas. Este processo é 
sempre uma dinâmica em que o pensar mobiliza a capacidade lógica e discursiva, bem como o perfil 
idiossincrático, a possibilidade de agir voluntariamente e de aprender em função desse mesmo agir, 
em que se estabelece uma relação consequencial reflexiva pensamento-ação-representação-              
-pensamento-ação-representação… 
O conhecimento através do agir não tem especificamente a ver com uma ação específica 
circunscrita, mas sim com o percurso de (re)encontro com a imagem produzida pelo sujeito em 
função da imagem de si, em que poderão entrar em conflito os self-schemas (enquanto imagem 
criada de fora para dentro) e o (verdadeiro) self (criado de dentro para fora). No nascimento da 
imagem do desenho, vai-se procurando o afeto, sempre que se tente encontrar algo que nos 
satisfaça subliminar e ajustadamente no sentido de ultrapassar o facto de, segundo Kaufman (2005), 
“a subjetividade permanecer estreitamente constrangida pelos self-schemas” (p. 70). De certa forma, 
o desenho poderá permitir, pela via do imaginário e da expressão, uma emergência dos afetos 
sempre que se libertem duma reflexibilidade normativa do exterior para o interior. 
No desenho artístico, embora se recorra à razão, o processo é conduzido a par da manifestação 
afetiva. Esta perspetiva é incompatível com a reflexibilidade racionalista do exterior sobre o interior. 
Isto é, a tradução das ideias em puros racionalismos ou raciocínios oculta (e poderá oprimir) os 
afetos, ao contrário da expressão artística, em que são veiculados (ou exaltados) pela expressão 
subliminar dos sentidos. Ou seja, será adequado afirmar que, por um lado, o desenho artístico é 
suscetível de espelhar a reflexibilidade conciliadora do pensamento racional com o pensamento 
emotivo, deixando que se repercutam um sobre o outro, sem prejuízo da finalidade expressiva do eu 
aquando da metamorfose dos self-schemas na ação expressiva e criativa do Desenho 1.  
No extremo oposto, à metamorfose libertadora do desenho expressivo e criativo, considere-se, 
por exemplo, a geometria descritiva, que espelha o pensamento do autor, não permitindo, contudo, 
espelhar os desvios da racionalidade do pensamento causados pela necessidade de expressão do 
sentimento sobre o que pensa. Na geometria descritiva há uma explicitação do pensamento que se 
conduz pela vontade do autor de ter êxito num raciocínio, em que, no extremo (por exemplo, 








7.2. O antes e o depois do desenho 
 
Considerando que o desenho implica experiências de naturezas diferentes, não se deverá 
sonegar que as mesmas sejam não só o efeito de uma, maior ou menor, racionalidade e 
sensibilidade, mas também sejam a sua causa. Assumindo que a experiência do desenho cause o 
alargamento da consciência do autor, considere-se que o potencial do pensamento racional-                
-imaginativo do autor de desenhos é diferente antes e depois do seu exercício.  
Apesar de aqui se estar a diferenciar o “antes, potencial” em termos de interioridade e o 
“depois, efetivo” em termos de exterioridade, quando ao processo de desenho nos referirmos, 
reitere-se, o desenho interno e o desenho externo coadunam-se numa realidade simbiótica. Muito 
embora haja um funcionamento mental e um comportamento corporal que exterioriza esse 
funcionamento, e embora haja uma representação que materializa essa relação interior-exterior, o 
desenho, para além de ser uma projeção do mental, também se projeta sobre o mental. O antes 
(mente-corpo) potencia o depois (enquanto representação da experiência mente-corpo-meio), e este 
potencia o antes de outro depois, num processo dialético e sequencial de que não temos consciência 
de fronteiras. 
O desenho, enquanto causa e efeito do reflexo do pensamento e da imagem que dele resulte, 
poderá ser um processo cujo reflexo otimize o pensamento racional e também o pensamento 
imaginativo. Em ambos os casos, o desenho ativa o funcionamento do cérebro, operando quase 
como sua interface em que a ação estimula (e é estimulada pel)o funcionamento fisiológico.348 Numa 
palavra, em que a consciência, no antes do desenho, se torna mais alargada no depois do desenho.  
É nesta base que consideramos que uma faceta primordial do desenho, para além do fenómeno 
de perceção do que se observa enquanto processo de consciencialização da realidade envolvente, é 
também o processo de consciencialização da realidade mental quando esta se projete intuitivamente 
no desenho e seja devolvida por este ao campo de consciencialização. Repare-se que, como o alega 
Pozo (2006), no caso de um exercício de representação de arquitetura, esta “exige uma operação de 
‘leitura crítica’, a partir da qual se conseguirá a representação mediante um desenho, que seja 
expressão da consciência adquirida acerca da sua realidade” (p. 18). De certo modo, o desenho é a 
interface do pensamento, em que que a imagem registada intuitivamente é uma espécie de reflexão 
da imagem mental que o autor projetou tacitamente e que se submete ao escrutínio da elaboração 
deliberada e racional na qual/a partir da qual se reflete “a expressão da consciência” da (sua) 
realidade.  
Apesar de o desenho se envolver num processo de consciência que nos pode aproximar da 
(nossa) realidade, o seu resultado material consubstancia uma ideia de coisa enquanto existência 
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material duma irrealidade349. A dicotomia real/irreal coloca-se, neste contexto, segundo uma 
dualidade consciente/inconsciente, no sentido de que o real é o que se tenha tornando consciente; e 
o que se encontra no inconsciente, muito embora seja real, não está ao alcance da consciência ao 
ponto de que estejamos cientes de que realidade se trata e se ela existe efetivamente. O processo de 
representação, enquanto meio de realização, permitirá que o que antes seja uma irrealidade do 
inconsciente, ou do imaginário, se torne, depois, numa realidade – na medida em que se 




7.3. A educação estética sob a educação da perceção visual 
 
A interatuação “interior-exterior”, ou melhor, “sujeito-meio”, rege-se pela influência racional 
enquanto juízo lógico e crítico, hierarquizando o interior numa perspetiva exterior objetiva e rege-se 
também pela influência sensível enquanto juízo subjetivo, hierarquizando o exterior objetivo numa 
perspetiva interior subjetiva. Esta relação, no fenómeno do desenho, em que se conjuga a cognição, 
a perceção visual, o movimento gestual, a razão, a emoção e a sensibilidade, conduz-se para a 
acentuação de uma tendência mais racional ou de uma tendência mais sensível, conforme, 
respetivamente, se procure a inteligibilidade da realidade física ou se procure que esta se ajuste à 
sensibilidade estética do autor. Neste sentido, a relação adaptativa “sujeito-meio”, no desenho, 
supõe que se produza algo em que ora se incorre numa hierarquia mais racional, ora se incorre numa 
hierarquia mais sensível.  
Daqui resultará uma aprendizagem em que o desenho se aproxime mais da intencionalidade 
sensível ou da intencionalidade racional, sem que, necessariamente, se anulem uma à outra, mas 
antes em que cada uma delas seja o caminho de evolução da outra. Conforme o objetivo, conforme a 
experiência, conforme a consciência da finalidade – conforme o domínio das competências técnicas 
através das quais se percorre tudo isto – poderá, então, desenvolver-se um desenho com 
especificidades próprias a partir das quais podemos categorizar o desenho num ou noutro tipo, mais 
racional ou mais sensível, mas que, quando a consciência das duas coisas se coadune, poderemos 
estar mais próximos do holismo do desenho expressivo.     
A expressividade poderá ser a procura desse holismo no fenómeno experiencial da influência 
recíproca “interior-exterior”, em que a ordem externa (que causa no organismo a necessidade de se 
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adaptar ao exterior) implica uma conciliação razão-emoção através da ordem interna (cuja fonte vital 
é a homeostasia, são as sensações, os sentimentos, as emoções e os afetos). Desta interação resulta 
a exteriorização de uma “energia psíquica” expressiva/comunicativa/criativa/produtiva que acontece 
num fluxo emotivo condicionado pela razão – numa libertação emotiva que depende do critério da 
razão; numa libertação que, quando conciliando as duas forças, torne a sua coação mais harmoniosa 
e complementar; e em que o comportamento do autor convirja sistemicamente para um sentido 
holístico e não para a cissura de realidades. É em direção a um sentido holístico cada vez mais 
alargado que a educação estética poderá desenvolver a expressividade do desenho que se queira 
artístico ou científico.     
Ao nível da sensibilidade, a evolução do sentido estético, na prática da criação formal, não 
assenta na pura espontaneidade das sensações; o sentido estético desenvolvido criativamente 
implica a aplicação de mecanismos cognitivos sob uma ordem racional que se ajuste à ordem da 
sensibilidade – ou seja, uma educação estética. Para este entendimento, parte-se da ideia de que a 
“educação estética” é “a função que os componentes estéticos desempenham na aprendizagem e na 
formação global do indivíduo”.350 Logo, apesar de se focar esta investigação nas faculdades 
cognitivas (perceção, atenção, memória, atividades intelectuais, decisão, etc.), também se dá relevo 
a globalidade da formação do indivíduo onde se incluam as emoções, os afetos, as motivações do 
autor (e/ou observador) que a criação estética das imagens desenhadas possa despertar e alterar. 
Será, no fundo, esta globalidade que proporcionará ao autor uma adaptação, a um nível mais global 
– racional e sensivelmente – com o meio (o meio envolvente, o desenho-objeto, os meios técnicos do 
processo do desenho, o processo gráfico) com que interage.351 É a partir desta interação que o 
desenho expressivo nos coloca numa dualidade, de possível complementaridade, entre a estética 
que nos é exterior e a nossa possibilidade de criar uma estética como projeção da nossa 
sensibilidade. Esta projeção no desenho-objeto, enquanto exterioridade produzida pela nossa 
sensibilidade, supõe uma oscilação e influência recíproca entre o mundo interno/subjetivo e o 
mundo externo/objetivo, da qual resulta o efeito simbiótico racionalidade-sensibilidade-criatividade. 
É na pressuposição desta simbiose que podemos associar o Desenho 1 à manifestação de uma 
expressão estética de dentro para fora em que a exterioridade emerge da interioridade da 
sensibilidade estética do autor: em que a projeção da interioridade permita a descoberta de uma 
exterioridade.  
O ato de desenhar, enquanto experiência estética, é, inevitavelmente, a procura de uma forma 
que, no contexto de um fenómeno interioridade-exterioridade, ao mesmo tempo que satisfaça a 
interioridade sensível do autor, clarifique mais ou menos tacitamente a sua consciência da 
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exterioridade das formas. Desta experiência resultará uma educação estética; uma educação assente 
na conjunção de hierarquias no campo da razão e da sensibilidade, em que ambas se podem 
descobrir a partir do processo da sua projeção conjunta no desenho.  
Em relação à hierarquização sob os critérios da sensibilidade, considera-se que esta é intrínseca 
ao Desenho 1 (muito embora tenha mais influência quando seja artístico) e poderá relacionar-se com 
o Desenho 2 quando este seja artístico. Divergentemente do racionalismo, a hierarquia de acordo 
com uma certa validade subjetiva, de apego/aceitação ou desapego/rejeição, prende-se com aquilo 
que se harmonize ou não com a positividade dos afetos, das emoções e das sensações. Nesta 
situação, a sensibilidade é orientada pela experiência dos afetos de aproximação ao que tem mais 
valor intrínseco para o sujeito (enquanto lhe desperte sensações de prazer), e de distanciação do que 
tem menor valor ou do que lhe seja extrínseco. Trata-se de uma hierarquização em que deverá 
prevalecer o prazer e não o desprazer ou a dor, pelo que se trata de uma validade de natureza 
subjetiva; isto é, algo que desperte uma certa harmonia interna ao nível da sensação, não uma 
coerência raciocinativa (também ela interna mas) extrínseca a essa harmonia.  
Na conjunção do racional e do sensível, uma hierarquização objetiva é mais caraterística no 
Desenho 1 que seja realista (no qual se incluem os esquissos de estudo para a conceção de um 
objeto ou o desenho mimético) ou no Desenho 2. No caso do Desenho 1 realista, o predomínio da 
atividade racional é orientado pela lógica dos dados objetivos com analogia ao concreto. Quando 
seja um Desenho 2, os racionalismos orientam-se no sentido de uma solução válida do ponto de vista 
geométrico.  
Se obedecemos a ordens externas, enquanto efeito hierárquico de natureza racional, tornando-
-nos reféns dele – sem que deixemos que as emoções sejam exteriorizadas, sem que a ordem interna 
se manifeste quando desencadeada pela ordem externa (por exemplo, através do desenho mimético 
ou de um desenho de geometria descritiva) –, corremos o risco de ofuscarmos, através de 
racionalismos, a expressão dos afetos que habitam no nosso interior, sobrepondo o objetivo ao 
subjetivo e limitando a capacidade de imaginação e de realização criativa. Nestas situações, o 
desenho, quando focado no mundo externo, é condicionado pelas caraterísticas formais inerentes ao 
objeto desenhado, secundarizando a possibilidade de o autor projetar a sua sensibilidade estética ao 
nível da (re)criação formal. 
De um modo generalista, no desenho expressivo – de natureza empírica, que tanto pode 
remeter para um pensamento concreto, por exemplo, num esquisso, como para o imaginário, num 
desenho artístico – deverá haver uma relativização da hierarquização racional, de modo que a 
infiltração da irracionalidade das emoções e o fluxo intuitivo nos permitam explorar melhor o nosso 
pensamento visual, o nosso imaginário (desprendido do controlo racionalista) e o nosso processo de 
imaginação (que pode ser orientado racionalmente) e, assim, no sentido lato, alargar a consciência 




validade mais alargada sempre que englobe a racionalidade do pensamento lógico e a irracionalidade 
do potencial imaginário.  
Neste contexto, o desenho expressivo é aquele onde o determinismo da natureza estética do 
objeto (em que se inclui o próprio desenho) dê espaço à sensibilidade estética (de dentro para fora) 
do autor. Isto é, em que a suscetibilidade afetiva deste permita ajustar a estética pré-existente 
(exteriormente) à experiência estética despertada no (momento do) fenómeno de representação. 
Precisamente, esta capacidade de ajustar o exterior ao interior requer uma educação estética por via 
da criação de formas com esse sentido (estético). Esta capacidade de ajustamento requer uma 
aprendizagem de modo que se dominem os mecanismos cognitivos que permitam um pensamento 
deliberado que conjugue a racionalidade e a sensibilidade. Isto é, a criação do desenho supõe 
experiências cognitivas que proporcionem condições adequadas ao nível dos sistemas mente-              
-corpo/pensamento-ação/razão-emoção, no sentido de que se consiga elaborar algo em que, 
ultrapassada a ingenuidade, seja algo sustentadamente inovador, como efeito de um trabalho 
profundo ao nível da exteriorização e elaboração de um pensamento sensível.   
De certo modo, a criação estética, articulada cognitivamente sob a orientação racional, faculta 
uma certa “consciência tácita” com a qual se passa de um mero estádio passivo de fruição a um 
estádio ativo da sua produção deliberada e criteriosa. Isto, considerando que a consciência tácita seja 
o limiar entre o inconsciente e o consciente, um limiar onde é possível uma atitude deliberativa na 
criação sem que haja uma auto-observação racional, mas onde haja, contudo, a presença de uma 
consciência que determina juízos (tácitos) que orientem a ação para a intencionalidade formulada a 
partir de experiências pretéritas.  
Em relação à necessidade de aprendizagem que melhore a criatividade através do desenho, 
tornou-se claro que a educação estética não prescinde de uma prévia experiência de criação de 
formas com um sentido estético, mas, advogamos, não prescinde também da necessidade da 
aprendizagem do desenho à vista. Isto porque é esta competência que nos permite ter uma 
estrutura cognitiva a partir da qual se possam gerar diferentes associações cognitivas em diferentes 
contextos e sob os critérios racionais de objetivação de ideias; é essa competência que permitirá que 
a sensibilidade se elabore segundo um pensamento construtivo.  
A produção estética não se baseia somente em sensações, baseia-se também na capacidade de 
as veicular objetivamente, ou melhor, de as materializar num “objeto” segundo uma 
intencionalidade racional que depende da sua aplicação no desenvolvimento cognitivo do 
pensamento. A capacidade de materializar as sensações, fazendo-as corresponder a essa 
intencionalidade (que tenda a ser mais complexa), requer uma aprendizagem com a qual o sujeito 
seja capaz de converter a perceção das sensações visuais e estéticas numa representação. Esta 
conversão é uma construção mental cuja manipulação requer uma consciência associada à ação 




Perante o disposto, com relação ao desenho da figura (53) que se segue, pode-se afirmar que o 
seu resultado seria diferente se não tivesse havido uma aprendizagem do desenho à vista, em que a 
experiência percetiva ao nível da sensação visual é submetida ao racionalismo da sua conversão 
deliberada, conscienciosa e criteriosa, em formas materializadas na representação; em que a 
consciência das formas e consequente, possível, transformação criativa tem uma relação 
indispensável com a conversão das sensações visuais em representações construídas pelos 
mecanismos cognitivos, sob os critérios racionais e sob a influência das motivações sensíveis.  
 
 
Figura 53. Desenho do autor. Sem título. 
2011, lápis de cor sobre cartolina, 90 x 110 cm. 
 
De certo modo, este desenho (da Figura 53), enquanto desenvolvimento da irrealidade, 
pressupõe ter havido uma consciência da realidade através do desenvolvimento do desenho à vista, 
e supõe ser o efeito de uma educação estética através do despertar da sensibilidade, não só na 
criação artística anterior mas, também, através do fenómeno holístico do desenho à vista em que se 
tenha experimentado uma simbiose das sinergias, da cinestesia, da sinestesia, da perceção visual, da 






7.4. Saber ou não saber desenhar: uma questão de graus 
 
Com o desígnio de contextualizar a análise exposta acerca do valor do desenho enquanto meio 
de potenciar o pensamento imaginativo quando agregue (mais ou menos) a sensibilidade, o 
raciocínio e a criatividade, passar-se-á a expor diferenças que se evidenciam ao nível das 
potencialidades do pensamento e comunicação desenvolvidas no Desenho 1, quando se trate de 
alguém que tenha adquirido competências no domínio deste tipo de desenho e alguém que não as 
tenha adquirido.  
Se existem aulas de desenho e cursos de desenho, supõe-se que haja a necessidade de 
experiências de aprendizagem no desenho; supõe-se que antes de frequentar as aulas o aluno não 
sabia desenhar (bem), ou, depois de as frequentar, o aluno poderá ter uma nota inferior a 10, 
indicando que não adquiriu as competências mínimas sobre o saber desenhar e não aprendeu a 
desenhar (bem). Ou seja, supõe-se uma possível espiral progressiva em relação à capacidade de 
representação do Desenho 1 em que se estabelece um limiar a partir do qual o aluno passe a “saber 
desenhar”. 
Na situação em que, por hipótese, um arquiteto (que aprendeu a desenhar) faz um esboço de 
síntese da ideia de um edifício, supõe-se que ele possa explicitar um pensamento lógico e, ao mesmo 
tempo, possa manifestar uma certa sensibilidade estética. Um sujeito que não sabe desenhar (que 
pode ser arquiteto também), e que representa a sua ideia para um edifício, pode, igualmente, 
explicitar um pensamento lógico e manifestar a sua sensibilidade estética pelo desenho. Logo, em 
ambos os casos, para além de se poder procurar a mesma lógica e para além de se explicar e/ou 
conceber uma ideia da mesma natureza, também se pode explorar e manifestar uma certa 
sensibilidade. Mas o mesmo não se passa quando compararmos a capacidade de um e de outro, 
quando se trate de desenvolver ou um pensamento raciocinativo ou criativo (ou um raciocínio 
criativo, ou uma criatividade raciocinativa) usando o Desenho 1, isto é, o desenho empírico.   
Para a clarificação da exposição que se segue, parta-se de uma ideia preliminar de que 
desenhar empiricamente é toda a operação de representação-pensamento-comunicação (ou ao nível 
do raciocínio, ou ao nível da criatividade, ou ao nível de ambas as coisas) através de uma construção 
formal com registos gráficos que – implicando a perceção, o domínio da psicomotricidade e a 
sensibilidade – permitam uma, maior ou menor, aproximação à intencionalidade objetiva ou 
subjetiva em relação, respetivamente, à coerência lógica ou à coerência sensível, ou a uma 
aproximação a ambas. Baseados nesta premissa, aplicar-se-á aqui o termo desenho e desenhar para 
nos referirmos ao Desenho 1/desenho empírico/desenho expressivo.  
O desenho será uma maneira de pensar com imagens ao mesmo tempo que se constrói e vê 
uma representação desse mesmo pensamento. O desenho não se reduz à representação enquanto 




pensamento. Desenhar é, pois, um meio de pensar através da construção da imagem desse 
pensamento. Trata-se duma dialética pensamento-projeção; trata-se de uma conjunção que 
depende de uma estruturação cognitiva a partir da qual seja possível que uma psicomotricidade 
tenha um sentido deliberado congruente com a intencionalidade subjacente ao pensamento que se 
quer exteriorizar.  
Na experiência dialética do pensamento-projeção do desenho, conforme o grau de 
maturidade352 adquirida na aprendizagem do desenho na conjugação das variantes mente-corpo-       
-técnica-representação, maior ou menor será a eficácia na correspondência deliberada entre a 
intencionalidade (tácita ou manifesta, objetiva ou subjetiva) e o resultado. A eficácia do desenho 
depende do domínio cognitivo do conhecimento procedimental na manipulação gráfica em 
conformidade com o conhecimento intuitivo perceto-representativo analógico. Estes dois tipos de 
conhecimento permitem desenvolver um pensamento que conduza a uma coerência entre o que, 
tacitamente, se imagina, vê ou recorda, e o esquema manifesto, desse pensamento imaginativo, que 
resulte na construção de uma representação do pensamento baseado numa imaginação mais criativa 
ou mais raciocinativa, ou melhor: numa imaginação raciocinativa; num raciocínio imaginativo; na 
expressividade da racionalidade de um pensamento; na sensibilidade da expressividade de um 
pensamento; na liberdade sensível de um pensamento a partir do imaginário.   
 
 
7.4.1. Da intencionalidade ao conhecimento consciente do objeto 
 
Pretende-se, com a seguinte reflexão, destacar o papel do desenho na sua possibilidade de 
desenvolver a intencionalidade com a qual se defina o que numa situação exista, à partida, numa 
indefinição. Partir-se-á da ideia de que definir o indefinido constitui a intencionalidade de resolução 
de um problema que pode ter diferentes naturezas: a solução para uma construção; uma 
necessidade de expressão; um objetivo de comunicação; a aferição do que se observa; tomar 
consciência do que se observa; desenvolver a imaginação; a catarse; a (re)organização formal; etc. 
No entanto, ter-se-á em consideração que nem todos os problemas têm uma intencionalidade 
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 Aqui, a condição de maturidade nas competências do saber desenhar, que dão o estatuto de autor de desenhos, 
equiparam-se à maturidade do sujeito que seja adulto sempre que tenha ultrapassado o estádio de criança e adolescente, 
de tal maneira que tenha adquirido capacidades cognitivas, verbais, motoras e emocionais que lhe proporcionem a 
condição de ter autonomia na interação com o meio. É aqui adotado o sentido de maturação, que “designa a aquisição das 
condições orgânicas da emergência de comportamentos que não dependem, ou quase nada dependem, do exercício ou da 
aprendizagem. … [No contexto da interação do organismo com o meio exterior] é concebida como um processo de 
desenvolvimento em direção a estados funcionais mais ou menos acabados e estáveis, tidos como caraterísticos da 
maturidade”. (“Maturação”. In: Doron & Parot, 2001,p. 480.)  
Repare-se no seguinte: “O processo de desenvolvimento [do sistema nervoso] progride… ao longo da vida, sendo operações 
fundamentais para a estruturação da função cerebral o estabelecimento de ligações ditas sinápticas, entre as várias células 
nervosas… e a formação de um tecido envolvente dos prolongamentos celulares – mielina – que vai facilitar a passagem da 
informação. Conhece-se bem as etapas deste processo de maturação do cérebro e devemos adiantar desde já que as 
aquisições comportamentais e cognitivas, que constituem as etapas do desenvolvimento psicológico, se podem 




consciente à partida; ela pode, também, manifestar-se a um nível tácito e de um modo energético: 
como uma motivação, como um impulso ou como uma vontade.353 
Apesar da possibilidade de uma intencionalidade tácita, a mesma implica que a ação seja 
precedida de um valor significativo para o sujeito. Esse valor significativo tem origem no fenómeno 
da relação da consciência (nos diferentes níveis) com o objeto onde se experiencia esse significado 
de ligação com a mesma. Logo, a intencionalidade, de um ponto de vista fenomenológico, é 
propriedade da consciência. Repare-se que a consciência existe sempre que haja um ato intencional 
dirigido a um objeto (no sentido lato), e acontece a partir do momento em que o contacto com o 
objeto origine a alteração do organismo do sujeito (Damásio, 2004b).  
A intencionalidade poderá tornar-se consciente progressivamente ou poderá transformar-se 
em diferentes e novas intencionalidades. O desenho, nas situações de prévia intencionalidade 
indeterminada, constitui um meio de encontrar uma intencionalidade, uma definição dos objetivos 
que permitam adequar a solução às motivações, aos critérios de gosto, aos juízos sobre a sua 
eficiência, numa palavra, saber o que se quer, e como se quer, resolver o problema objetivo ou 
subjetivo: configurar uma intencionalidade.   
Na adequação da intencionalidade ao resultado, é normal haver um hiato entre a intenção e o 
resultado: ou porque existem impedimentos da ordem das incompetências de representação; ou 
porque a subjetividade, originada no inconsciente, interfere e redireciona a intenção para outros 
resultados divergentes dos que existiram como base; ou devido às limitações do tempo, das técnicas, 
dos instrumentos ou dos suportes.  
Será o grau e a natureza da intencionalidade que determinam o género de evolução do 
desenho, conforme o tipo de finalidade mais expressiva ou mais literal, mais informativa ou mais 
poética, com maior ou menor ordem, com maior maturidade ou maior ingenuidade. Neste contexto, 
há graus e naturezas da intencionalidade conforme se opte pelas seguintes situações: representar 
realisticamente algo concreto; representar a realidade através de um estilo; representar algo de 
irrealista; representar algo de abstrato; representar uma ideia; representar um sentimento; 
representar um esquema; representar um raciocínio formal, etc.  
No caso da representação infantil e naïf, o grau de intencionalidade contextualiza-se numa 
evidente limitação do domínio das competências do desenho, mas não, necessariamente, numa falta 
de afirmação intencional. O desenho naïf carateriza-se pelo deficitário desempenho nas 
representações. Este desempenho, normalmente, carateriza-se por ser: crente, por vezes, ingénuo 
ou ignorante (ou as duas coisas), indeterminado, imponderado, inconsiderado; mas, reitere-se, 
embora irrefletido, pode ser intencional. Nestes casos, há um escasso rigor de proximidade, ao nível 
                                                             
353
 Relativamente ao desenho, tendo em conta que, como diz A. L. M. Rodrigues (2000), “fazer riscos sobre uma superfície, 
sem nenhuma intenção (por acaso), é simplesmente deixar marcas… e mesmo quando seja verdade essa ausência de 
intenção, os riscos contêm, pelo menos, a evidência da ausência de intenção” (pp. 90-1), sugerimos que uma qualquer 




formal, entre a intenção definidora e o resultado definido. Mesmo assim, não deixa de poder ser 
importante e essencial para quem, nestas circunstâncias, opte por estes desenhos, na medida em 
que estes ajudem a comunicar e expressar uma ideia ou um sentimento.  
Tanto um autor com experiência como alguém que aplica o desenho ingenuamente podem 
sentir-se relativamente satisfeitos com o resultado – o primeiro, com autonomia para melhorar e se 
corrigir, e, o segundo, sem autonomia e, na maioria das vezes, sem capacidade de se corrigir e 
melhorar. Trata-se de diferenciar o grau de elaboração em que se concentre e absorva em si uma 
maior complexidade de informação visual. Neste aspeto, o desenho ingénuo pode ter um conjunto 
de intenções complexas que, contudo, não são devidamente representadas e, provavelmente, 
omissas, na comunicação, por incompetência. Ambos os tipos de desenho supõem projetar uma 
certa intencionalidade, mais expressiva ou mais literal, em que a representação cumprirá a sua 
função se conseguir transmitir a mensagem do autor, seja o resultado mais ou menos sofisticado, 
seja a ideia mais rigorosamente detalhada, seja a ideia mais tácita e indefinida. 
O resultado de um desenho pode ou não corresponder ao controlo de uma intencionalidade, 
pois, esta tanto pode não estar muito definida à partida, como pode também ser redefinida, como 
pode acontecer que a solução se ajuste à intencionalidade numa situação, aparentemente, 
incontrolada e imprevista. À semelhança da experimentação de um cientista – em que, por vezes, as 
descobertas acontecem nos interstícios casuais do trabalho, nas situações imprevistas e imprecisas –, 
o artista descobre coisas, não numa só obra criada, mas no contexto de uma sucessiva 
experimentação criativa de oscilação entre o controlo e o descontrolo, entre a sensibilidade, a razão 
e a intuição.  
Em relação ao processo do desenho, de modo geral, a necessidade da prática do desenho tem a 
ver com o desenvolvimento da facilidade de estabelecer uma correlação entre o pensamento e a sua 
transformação em matéria visual. Neste processo, o autor, através da vontade de encontrar 
soluções, é conduzido por um pensamento ativo354 orientado por intencionalidades cuja 
potencialidade se torna manifesta nas descobertas da ação de representação.  
É certo que a construção gráfica de algo tem um caráter deliberado dado que nela incutimos 
uma intencionalidade em relação às nossas opções quanto à convocação de memórias, quanto à 
elaboração dos pensamentos e quanto à projeção da nossa sensibilidade. Mas também é certo que 
em certas alturas deixamos, passivamente, que os impulsos do inconsciente e a energia dos nossos 
afetos influenciem, livre e espontaneamente, o pensamento que o processo gráfico ativou, 
tornando-o intuitivo e, portanto, sob o efeito de uma intencionalidade tácita. Ou seja, embora o 
processo de criação do desenho possa adquirir este fluir intuitivo (em que a ausência de juízos 
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 “Concebo o pensar como uma das quatro funções psicológicas básicas. O pensar ou pensamento é aquela função 
psicológica que põe em conexão (concetual), de acordo com as suas próprias leis, conteúdos de representação já dados. É 
uma atividade apercetiva e, enquanto tal, cabe distinguir nele uma atividade de pensar ativa e uma atividade de pensar 
passiva. O pensar ativo é um ato de vontade, o pensar passivo é algo que simplesmente ocorre.” (cf. “Pensar”. In: Jung, 




evidentes tornem a criação mais espontânea e menos reflexiva), o que subjaz ao desenho é a 
intenção de ativar o pensamento: uma intenção, quase que orgânica e instintiva, originada no 
inconsciente.  
Polarizando os graus e naturezas da intencionalidade, podemos considerá-la: mais externa ou 
mais interna; mais racional ou mais afetiva; mais objetiva ou mais subjetiva; mais manifesta ou mais 
tácita. Conforme a aproximação ou distanciamento destes graus e naturezas, podemos optar por um 
desenho cuja intencionalidade se manifeste: na expressividade da representação formal (que, num 
caso extremo, pode ser expressionista); na literalidade da comunicação visual (que, num extremo, 
pode ser o hiper-realismo); na racionalidade da construção formal (que, num extremo, se pode 
enquadrar na geometria descritiva). Ou seja, poderá haver uma intencionalidade mais idiossincrática, 
mais focada no eu, ou uma intencionalidade mais objetiva, mais focada no não eu (no objeto). Por 
outras palavras, mais uma vez, reportamo-nos às denominações de A. L. M. Rodrigues (2000) de 
“desenho de dentro para fora” ou o desenho “de fora para dentro”, em que, clarifiquemos, a 
intencionalidade seja, respetivamente, determinada externamente sob a ordem da racionalidade ou 
originada internamente sob a influência da sensibilidade; em que haja a intenção de exprimir a 
objetividade do pensamento ou a intenção de o exprimir subjetivamente. Mas, nos dois casos, 
coexistem as diretivas internas e externas, pelo que, em conformidade com a finalidade do desenho, 
poderão ser conciliadas de modo que a prevalência de uma ou de outra tenha como complemento a 
que não prevalece.  
Analise-se o caso de um desenho expressionista abstrato, como por exemplo o da Figura 18 (p. 
174). Considere-se que neste haja um caos gráfico resultante de uma gestualidade, aparentemente, 
aleatória, isto é, sem uma intencionalidade representativa, mas, no entanto, com uma intenção de 
libertação energética através do informalismo. Neste caso, à razão, que possa determinar a 
intencionalidade do pensamento, impõe-se o instinto do inconsciente, quase que tentando excluir a 
racionalidade. Aqui, embora possa não haver uma intencionalidade de representar uma forma 
determinada, há a intencionalidade na ação pela ação, em que a intenção pode ser a procura de uma 
ilógica formal, ou o desvio/transformação/inversão da intencionalidade óbvia, tentando encontrar 
outras intencionalidades para-formais. No desenho expressionista abstrato, poderá procurar-se 
secundarizar o critério racional (aplicado normalmente de forma mais evidente no desenho 
geométrico), de tal forma que a relação “autor-representação” se desenvolva por uma necessidade 
instintiva em que se privilegia a ação, sem qualquer orientação construtiva ou organizativa formal. 
De certo modo, esta situação identifica-se com a urgência da intenção de diluição da dor, dando 
liberdade a um impulso, quase exclusivamente interno (inconsciente), relacionado com a “sensação  
física ou aflição associada a uma tensão instintiva, que o aparelho psíquico tenderá a procurar 
evacuar segundo o princípio de funcionamento prazer-desprazer”.355 
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No caso de um desenho de geometria descritiva, a intenção é objetivamente predeterminada e 
requer que se apliquem critérios racionais de modo que, através da manipulação explícita da 
cognição, o resultado seja deliberado.356 Aqui existe um problema, cuja solução, indefinida à partida, 
passa a ser definida quando a intencionalidade do desenho corresponda a uma forma com uma 
lógica que corresponda aos dados do problema.  
A intenção imposta do exterior pode ser mais evidente, não só quando o desenho nasce do 
desafio da resolução de um problema externo predefinido, como também no desenho realista, ele 
próprio, enquanto problema externo também predefinido. No entanto, enquanto no caso do 
Desenho 2 da geometria descritiva a deliberação do desenho depende da intencionalidade racional 
pensamento-representação, no Desenho 1 realista a deliberação do desenho depende da 
intencionalidade intuitiva subjacente à conjunção pensamento-gesto-representação-realismo. No 
âmbito do realismo, na analogia própria da mimese, o recurso à perceção visual, associada à 
faculdade cognitiva no sistema memória-observação-representação, permite uma aproximação à 
intencionalidade de “adquirir conhecimento de objetos e respetivas qualidades, eventos e respetivas 
caraterísticas, e de estado de coisas que subsistem no nosso ambiente” (Bennett & Hacker, 2005, p. 
142). Este caso, de analogia mimética, mas também a geometria descritiva, contextualizam-se num 
processo intencional de conhecimento em que a intenção é objetiva porque dirigida objetivamente e 
porque o objeto do pensamento prepondera sobre a subjetividade da emotividade do sujeito. Numa 
palavra, em que a intencionalidade se foque nas informações objetivas que se impõem de fora para 
(a sensibilidade de) dentro do autor.  
Quando se conjuga a intenção determinada exteriormente (a analogia, o realismo, a lógica de 
um problema predeterminado ao nível da mimese, as leis geométricas) e a intenção vinda do interior 
(de expressão e de exteriorização da sua emotividade), compatibiliza-se a objetividade da 
representação com os interesses subjetivos, permitindo a conciliação da intenção idiossincrática com 
a intenção racional, e a conciliação da exteriorização do mundo interno com a interiorização do 
mundo externo. Associamos este caso intermédio ao desenho expressivo, a conjunção da mimese e 
da liberdade gestual (veja-se a figura, 54, que se segue). 
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 “A expressão sistema deliberado engloba todos os processos que requerem esforço, quer dizer, atenção e deliberação. 
Ao mesmo tempo que inclui a análise ou a lógica, não exclui os processos que não se ajustam a nenhuma norma conhecida 
de uma e de outra. Para que um processo se considere parte de um sistema deliberado, tudo o que se requer é que 
conduza a manipulação explícita da cognição. A aprendizagem que se produz dentro do sistema deliberado exige um 





Figura 54. Miguel Bandeira Duarte. “Guimarães” 
2011, lápis de grafite sobre cartão e madeira, 23 x 33 cm. 
 
Nesta situação (ilustrada com o desenho da Figura 54), o autor pode procurar (ainda no 
contexto da liberdade expressiva e criativa) equilibrar as divergências entre o foco interno e o foco 
externo, redefinindo a intencionalidade, através da valorização da imprevisão e da imprecisão do 
desenho, reorientando o pensamento num ou em vários sentidos. Isto é, quando se queira evoluir da 
mimese para o desenho expressivo, procura-se explorar o erro e os desvios do racional, de modo que 
os afetos fluam através de uma expressão que proporcione o encontro de uma figuração própria: 
aquela em que, num certo sentido, deixa infiltrar o sonho na sua relação atual com a perceção da 
realidade357; numa palavra, em que se abrem frechas na razão para que a sensibilidade flua e para 
que as experiências guardadas no inconsciente, à semelhança do que acontece no sonho, se 
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 Repare-se que Mijolla diz que “é nas particularidades formais da obra, ou seja, no estilo, que se descobre o trabalho de 
figuração própria do autor, descoberta do que Freud chamava, a propósito do trabalho do sonho, ‘linguagem pictórica’, 
modo primeiro de expressão. A imagem pintada ou esculpida não deve ser considerada como a única transcrição de um 
pensamento verbal, mas como a expressão de um inconsciente visual conservador das impressões precoces. O artista 
plástico utiliza um material sensorial portador dos traços das primeiras perceções-experiências afetivas para dar uma 
figuração que encontra um acordo entre o seu desejo e a realidade exterior, entre a perceção atual e a que foi 




7.4.2. Maturidade do autor versus imaturidade do autor 
 
Relativamente à situação que se expôs anteriormente, é pressuposto que haja uma certa 
maturidade ao nível do domínio de uma competência da representação analógica, sob pena de o 
resultado expressivo do desenho ser o efeito de uma certa ingenuidade. 
À semelhança de um sujeito que não aprendeu a desenhar, qualquer pessoa que escreve uma 
frase sem conhecer as regras de ortografia, de sintaxe ou semânticas, não poderá desenvolver um 
pensamento pela escrita. Nestas circunstâncias, podemos afirmar que esta pessoa não sabe escrever, 
ou, se quiséssemos ser benevolentes, diríamos que não sabe escrever bem; como diríamos, para 
sermos coerentes, que a criança ou o leigo saberiam desenhar, mas não muito bem.  
Independentemente de se fazer um desenho naïf e infantil, maduro ou imaturo, em qualquer 
caso, procura-se que o desenho corresponda, por um lado, a uma convicção sobre a ideia que se 
tenciona comunicar, e, por outro lado, à convicção da eficácia do processo com o qual se tenciona 
elaborar/desenvolver uma imagem que se identifique com essa ideia. Defendemos que é a partir 
desta imagem mas também, mais, do processo de racionalização da imaginação que se toma 
consciência da intencionalidade da ideia sobre a qual pensamos. Daí que defendamos que seja 
indispensável a aprendizagem do desenho, no sentido de que a energia errante da imaginação se 
possa consubstanciar na racionalidade de uma representação que torne inteligível esse pensamento 
– antes, com uma certa desordem e, depois, com uma certa ordem.  
O desenho enquanto competência de representar o que se desenvolve na imaginação será um 
meio em que se torne possível desenvolver o pensamento, na medida em que se tenha aprendido a 
fazer corresponder, deliberadamente e com rigor, a construção mental das ideias à construção da 
imagem que lhe corresponde. No fundo, supõe-se que o pensamento formal (interno) se estruture 
sob o efeito da estruturação do desenho (externo). Mas, acima de tudo, supõe-se que a dialética 
interno-externo requeira o desenvolvimento cognitivo ao nível das capacidades de representação 
analógica que permita uma relação inteligente entre a realidade que passa pelo pensamento 
imaginativo e a realidade que conscientemente passe pelo pensamento representativo, onde haja, 
no fundo, uma analogia entre o que se pensa e a representação desse pensamento, onde se 
proporcione o desenvolvimento do que designaríamos de “inteligência de representação”.  
Uma coisa é estar ciente de uma realidade que vemos, outra coisa é ter consciência da sua 
realidade. No primeiro caso, sabemos que vemos algo; no segundo caso, sabemos produzir esse algo 
através de um pensamento cujo processo requer a consciência da ontologia da natureza formal do 
que vemos, requer uma inteligência de representação. Neste caso, o reconhecimento de algo passa 
ao entendimento da realidade desse algo; passa à realização desse algo através dos exercícios 
cognitivos de representação aferida pela razão quando associada à informação captada a partir das 




Um sujeito que não tenha aprendido o Desenho 1 e que faça representações infantis ou 
naïf/ingénuas, confia incondicionalmente na sua intuição ou, simplesmente, não tem capacidade de 
recorrer aos procedimentos deliberados assentes numa validação criteriosa adquirida numa 
aprendizagem de um conhecimento prático. Uma criança ou um artista naïf, que não se tenha 
submetido ao processo de aprendizagem, dirá, imaturamente, que fez um desenho, 
independentemente da qualidade (tanto ao nível da expressão como ao nível de fidelidade em 
relação a um referente observado ou recordado). Mas este desenho será, nesta ótica, um desenho 
com o qual seja mais difícil desenvolver um pensamento complexo, dado ser um estádio primário no 
percurso espiralado de cimentação cognitiva ou a fase inicial do desenvolvimento da uma 
inteligência de representação.  
Embora uma ideia, de natureza formal, possa ser consistente em alguém que não saiba 
desenhar, o mesmo poderá não acontecer em relação à consistência da capacidade de desenvolver o 
pensamento imaginativo ao mesmo tempo que o exterioriza na construção de uma representação 
desenhada. Para que tal não aconteça, os mecanismos cognitivos, conjugados com os mecanismos 
de perceção, carecerão de matéria-prima em termos de conhecimentos declarativos e 
procedimentais que permitam a complexificação do processo de desenho – carecerão da solidez do 
que designaríamos ser uma “inteligência de representação analógica” a partir da qual o autor se 
torna capaz de evoluir na sua inteligência de representação a partir da(s) memória(s) e a partir da 
sua, designada por Marina (1995), “inteligência criadora”.  
A diferença entre um desenho distorcido de um autor com competências adquiridas e o 
desenho igualmente distorcido de um sujeito ingénuo (ao nível das competências do desenho) é a de 
que, no primeiro, ela pode ser intencional e produto de uma desconstrução das suas aprendizagens 
construídas cognitivamente baseadas num domínio maduro da inteligência de representação e, no 
segundo, é produto de incompetências – onde não há desconstrução, porque não houve antes 
construção cognitiva. A distorção de um desenho feito por alguém que não aprendeu a desenhar 
será, então, não uma desconstrução, mas sim a ausência de uma construção, por causa da 
ignorância.  
Deste modo, o sujeito imaturo (do ponto de vista do domínio do desenho na realidade de sua 
psicomotricidade, racionalidade e sensibilidade) desenha através de uma intuição não sustentada, 
isto é, através de uma intuição ingénua dado que não passou pela aprendizagem segundo critérios 
racionais de natureza científica ao nível da objetividade certo/errado que a tornem válida. Por seu 
lado, o sujeito que teve uma aprendizagem no Desenho 1 poderá desenhar através de uma intuição 
válida sempre que tenha passado por uma aprendizagem que tenha dado consistência ao domínio de 





Quando, apesar da manifesta ignorância, haja a convicção de que o desenho tenha uma 
construção válida, estaremos perante uma certa ingenuidade. Se nos ativermos ao que Caldas (2013) 
refere quando diz que “a verdade é aquilo em que acreditamos, e aquilo em que acreditamos é 
aquilo que as regras do nosso cérebro fazem com que acreditemos” (p. 18), todos nós poderíamos 
afirmar que desenhamos, logo que acreditemos nisso. Porém, essa afirmação poderá ser ingénua ou 
não (se tiver como base um percurso de aprendizagem), pois uma coisa é acreditarmos que 
desenhámos, outra coisa é ser verdade que o fizemos efetivamente, ou seja, outra coisa é ser 
verdade que de facto conseguimos comunicar e pensar aspetos complexos da forma através do 
desenho. Veja-se que uma coisa é que seja verdadeira a eficácia do modo como comunicarmos pelo 
desenho, outra coisa é a (infundada) crença nessa eficácia. A convicção corresponderá a uma 
verdade e não a uma crença quando, no processo de exteriorização e desenvolvimento do 
pensamento pelo desenho, tiver sido aplicado adequadamente o domínio de meios cognitivos que 
conjuguem inteligentemente a correlação imaginação-razão-gesto-representação. Sem esse domínio 
poderá ver-se comprometida a possibilidade de dar provas da existência de tal intencionalidade. 
Assim, seja no caso de um desenho esclarecido (em que há uma maturidade nas competências 
de representação do que se pensa acerca do que se vê e imagina), seja no caso de um desenho 
ingénuo ou ignorante (em que há uma imaturidade nessas competências), existe um grau de 
validade da comunicação que varia conforme a capacidade de processar o pensamento acerca da 
verdade de que se é convicto – seja na sua condição de verdade objetiva (um conhecimento, uma 
lógica, um facto, um raciocínio), seja na sua condição de verdade subjetiva (uma emoção, um 
sentimento, um afeto, o imaginário, um medo, um desejo).  
Em qualquer circunstância, no desenho, a eficácia da comunicação e do desenvolvimento de 
um pensamento, imaginativo ou raciocinativo, depende do grau de maturidade ao nível da 
competência de fazer correlacionar (inteligente, intencional e criteriosamente, e não aleatoriamente) 
as técnicas do desenho a uma representação específica que revele a intencionalidade do nosso 
pensamento.  
A competência do saber desenhar não colide com a possibilidade de que o pensamento 
racional/deliberativo e o pensamento imaginativo/tácito coexistam, ora predominando um, ora 
predominando o outro; apenas acontece que preponderará um ou outro, dependendo da 
intencionalidade (ou subjetiva e sensível, ou objetiva e racional) do pensamento que queremos 
exteriorizar e dependendo da maneira literal, expressiva ou metafórica com que exteriorizamos esse 
pensamento.  
Nesta perspetiva, assume-se, aqui, que a evolução da inteligência de representação através do 
desenho evolui, gradualmente, do grau de maior ignorância (em que o pensamento intuitivo 
prevalece sem antes ter havido experiências numa aprendizagem deliberada) para o mais consciente 




aprofundada no desenho analógico). No caso do desenho imaturo, a aferição não é sustentada por 
racionalismos consolidados cognitivamente. A aferição, neste caso, é sustentada numa crença em 
que, ao contrário do desenho maduro, a convicção poderá ser de tal forma subjetiva que se prive de 
um sentido objetivo, pelo que a verdade desse desenho passará a ter legitimidade ao nível 
exclusivamente pessoal. Ao contrário desta situação, no desenho que evidencie maturidade, o 
pensamento racional afere a validade das intuições358 e, a partir desta, dá-lhes legitimidade para 
serem exploradas de modo maduro e criterioso. 
Concluímos, então, que a circunstância de “não saber desenhar” pode comprometer a 
facilidade de comunicar uma ideia, pode tornar ineficiente a expressão e desenvolvimento do 
pensamento, circunscrevendo a comunicação e o pensamento a um círculo pessoal e intransmissível. 
Isto é, embora possa haver, por ingenuidade, uma convicção pessoal de que foi eficaz, poderá não 
coincidir com o juízo de validade sobre essa eficácia quando avaliada por outras pessoas, pelo que se 
torna uma validade restringida ao subjetivismo do autor, tornando o desenho incomunicante e 
impensante. O que se tornará ilegítimo quando se tenha a intenção de ser objetivo na representação 
da forma, mas que se pode tornar legítimo quando se desenvolva artística e deliberadamente, 
desviando-se de um possível realismo.  
Não obstante haja as situações em que o desenho não permita uma intercomunicação, apesar 
deste impedimento, é possível aceitar que se desenha quando nos referirmos à situação em que o 
autor faça uma representação que possa ser eficaz na sua intenção de clarificar o seu pensamento 
através da construção de uma imagem. Isto é, torna-se justificado dizer que se desenha (apesar da 
eventual incapacidade de desenhar bem), desde que seja possível pensar por este meio de 
representação gráfica de formas e desde que possa haver uma “intracomunicação”, ou melhor, uma 
certa reflexão, uma certa elaboração do pensamento introspetivo. Nesta situação, ao nível de uma 
validade somente subjetiva, quando o sujeito não tenha maturidade para usar o desenho para 
comunicar com outros, a expressão terá valor enquanto representação do interior do autor, de seus 
afetos, de seus interesses e de seus pensamentos, enquanto pensamento reflexivo e sensível, que é 
próprio do Desenho 1 artístico. Daí que o desenho artístico, em certos contextos, possa não 
evidenciar o domínio de competências de representação analógica, mas poderá ser eficaz quando, 
ainda assim, permita ao autor pensar, sentir e sensibilizar(-se).    
Salvaguarde-se, contudo, que ao nível do desenho artístico, não havendo uma 
intercomunicação literal e objetiva, há a possibilidade duma comunicação intersubjetiva. No âmbito 
deste desenho, quando baseado no imaginário, embora não haja uma verdade de natureza lógico-      
-realista, há uma verdade com uma certa lógica afetiva a partir de motivações inconscientes, e é esta 
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 “Na realidade, provavelmente é impossível eliminar alguns estereótipos que surgem da atividade do sistema tácito. No 
entanto, é possível aprender a usar o sistema deliberado para evitar atuar com prejuízos tácitos. …  Por outras palavras, é 
importante saber quando as intuições podem ser erróneas e usar deliberadamente os pensamentos para superar perceções 




lógica que se intui ao nível intersubjetivo. A especificidade do desenho artístico, assim, mais do que 
traduzir a verdade da percetibilidade da imagem ou da sua lógica formal, é a de revelar a verdade 
emocional do autor quando traduz a realidade observada, a realidade recordada ou a realidade 
inventada. A verdade do desenho artístico será, então, uma conjunção de duas verdades parciais: a 




7.4.3. O poder do desenho analógico sobre a intencionalidade do pensamento 
visual 
 
O que aqui se tem explorado é a potencialidade do desenho empírico, o Desenho 1, em que a 
expressão, que lhe é intrínseca, implica a exteriorização de uma certa emotividade e a manifestação 
de uma certa sensibilidade, quando nos expomos a experiências de conciliação entre a realidade 
consciente e a irrealidade do inconsciente, entre a objetividade da racionalidade cognitiva e a 
subjetividade latente. Tal conciliação supõe que se adquiram competências ao nível do 
conhecimento prático e ao nível de uma inteligência de representação analógica, no sentido de 
progredir e evoluir acompanhando a complexidade do que e como se deseja exteriorizar e como se 
deseja desenvolver essa exteriorização no pensamento.  
Independentemente de nos referirmos a um desenho mais próximo de uma verdade subjetiva 
ou de uma verdade objetiva, como o temos sublinhado, não deixa de ser necessário um certo 
domínio cognitivo que permita dar sentido ao processo de correspondência entre a intenção – ao 
nível ou da imaginação, ou do raciocínio, ou de uma imaginação raciocinativa, ou de um raciocínio 
imaginativo – e a materialização da mesma na representação. Caso contrário, como o concluímos 
anteriormente, poderemos parar numa impossibilidade de comunicar e de pensar eficazmente 
através do desenho. Poderemos, no fundo, estagnar na imaturidade do desenho perante as suas 
limitações ao nível do desenvolvimento de um pensamento complexo. Para percebermos o contexto 
desta possível estagnação e o contexto em que, pelo contrário, o desenho possa facilitar e potenciar 
um pensamento formal mais complexo, faremos, de seguida, uma abordagem sobre o que explica o 
progresso na competência do desenho na sua interdependência com a capacidade de o desenvolver 
em função da analogia.  
No contexto da abordagem de Caldas (2013), aplicaremos o termo “empowerment” – ligado à 
imaginação e à criação – que, no contexto desta tese, se atribui particular e intrinsecamente ao 
Desenho 1, manifestando-se no seu processo gráfico e ao, possível, processo inventivo da forma. 
Aplicaremos, também no contexto da abordagem de Caldas (2013), o termo “upgrade” – que supõe 
consolidar conhecimentos teóricos ou práticos – que é intrínseco à possível progressão na 




natureza geométrico-matemática; mas que é também intrínseco ao Desenho 1, dado que este requer 
uma aprendizagem, na ordem dos conhecimentos práticos da psicomotricidade que corresponda aos 
conhecimentos percepto-cognitivos, também de ordem prática.  
Nesta base, centrando-nos no tipo de desenho nuclear da tese, o Desenho 1, aplicaremos o 
conceito de empowerment ao (seu) potencial criativo do desenho e o conceito de upgrade ao 
progresso das competências cognitivas desenvolvidas na aprendizagem do desenho (1), assumindo 
que o empowerment será proficiente na medida em que for acompanhado por um upgrade ao nível 
da psicomotricidade-perceção-representação que se desenvolva nos exercícios do desenho à vista 
tendo como objetivo diretor a analogia, numa palavra, em que a inteligência criadora desenvolvida 
através da inteligência de representação se potencie por uma inteligência de representação 
analógica.  
O domínio da capacidade de analogia requer que, ao nível dos progressivos upgrades, 
adquiramos o conhecimento disposicional (a que recorremos intuitivamente para relacionarmos 
aspetos da forma segundo uma certa lógica) no sentido de que facilite a representação inter-              
-relacional (de aspetos) das formas com um certo sentido – segundo uma capacidade cognitiva, 
como competência para dar ordem às formas ajustadas à intencionalidade da inteligência de 
representação. A esta competência associa-se uma psicomotricidade ao nível dos conhecimentos 
procedimentais (a que se podem associar diferentes perícias técnicas, também elas no campo da 
cognição) que denominaremos de competência procedimental. Ambas as competências são do 
domínio racional do desenho que se rege pelo certo/errado, seja baseando-se numa lógica da 
representação analógica, seja baseando-se numa lógica técnico-gráfica. Ao nível desta última lógica, 
enquanto domínio dos conhecimentos práticos e procedimentais, relativamente à eficiente 
manipulação de tecnologias, pressupõe-se o uso adequado de um dispositivo técnico que otimize a 
ação de um modo ergonómico ajustado à lógica dos objetivos esquemáticos da representação. 
Repare-se que a lógica da representação é interdepende da lógica procedimental, pois é esta que 
permite desenvolver a primeira; pelo que a competência do Desenho 1 pressupõe a aprendizagem 
da conjunção das duas lógicas. Trata-se de uma aprendizagem ao nível de um upgrade sistémico 
pensamento-ação que proporcionará a base das competências a partir das quais poderemos 
desenvolver o empowerment no sentido criativo do processo de representação e no sentido de 
multiplicar criativamente as ideias que se podem representar – ao nível de uma inteligência de 
representação.  
O sujeito que desenvolve uma inteligência na representação do desenho analógico, nas 
experiências do desenho à vista, consolida a capacidade de estabelecer uma correspondência 
cognitiva objetiva entre o que representa, o que observa e o que imagina, e, por consequência, 
adquire maior facilidade para criar deliberadamente uma forma que vá ao encontro, não só dos seus 




sensações visuais, as memórias, os afetos, a imaginação, o imaginário). Conquanto esta faculdade de 
objetivação não se reduza à mera exteriorização de um pensamento. Para além da indicação de uma 
ideia, a clarificação (mesmo que possa ser apenas tácita) do pensamento que se quer desenvolver e 
comunicar implica os devidos upgrades ao nível da aplicação dos mecanismos cognitivos na 
representação que corresponda a essa(s) ideia(s).  
 Na realidade processual em que se aplicam esses mecanismos, alguém que usa a intuição, 
quando põe em prática o processo gráfico de desenhar realisticamente, suporá que se tenha feito 
um prévio e deliberado upgrade que lhe tenha facultado as competências processuais e 
representacionais adequadas, de modo que a representação tenha uma relação analógica válida. A 
eficiência da correlação entre o processo gráfico e o realismo que se pretende obter poderá dar-se a 
um nível intuitivo, se o upgrade tiver sido adequado. Caso contrário, o efeito poderá ser inválido ao 
nível do rigor, seja ao nível da analogia de uma realidade que se observa, por exemplo, num desenho 
à vista, seja ao nível da lógica na destreza de um raciocínio sobre uma realidade cuja lógica se deva 
comprovar, por exemplo, num esquisso.  
No Desenho 1, esta capacidade de clarificar o pensamento através dos upgrades prende-se com 
a aplicação da razão e com os exercícios cognitivos, que se poderão tornar mais consistentes e 
complexos conforme a evolução do grau de aprendizagem. Logo, será a consistência da 
aprendizagem no desenho que, ao se acentuar a experiência de assimilação objetiva do meio, 
facilitará o desencadear da exteriorização da energia subjetiva, ao mesmo tempo que esta facilite o 
desencadear da clarificação da objetividade da representação. No fundo, é a aprendizagem que dá 
condições objetivas em termos formais que permitam converter a energia da imaginação na 
materialização duma imagem cuja natureza objetiva clarifique o que antes era uma disposição 
(sensível) e depois, passou a ser um objeto, um desenho-objeto, um desenho que (se) revele (n)a 
objetividade de uma subjetividade, um desenho cuja fonte tenha sido a imaginação e cuja 
materialização seja a sua objetivação. 
A exploração cognitiva da imaginação, através da representação, traduz-se num exercício de 
aprendizagem de racionalização-objetivação do pensamento que se reflete na maturidade do autor, 
na medida em que este adquira uma consciência da realidade objetiva, na medida em que esta se 
possa compatibilizar com a realidade subjetiva e na medida em que da dialética objetivação-               
-subjetivação resulte uma consciência mais clara e profunda da objetividade do mundo externo e da 
subjetividade do mundo interno.  
Ou seja, o autor dos desenhos, através da aprendizagem da competência do Desenho 1, pelos 
upgrades de natureza cognitiva pensamento-processo-representação, vai adquirindo 
progressivamente capacidades cognitivas que lhe permitem evoluir na complexificação do desenho a 
par da possível complexificação da realidade de que adquire uma mais clara e alargada consciência. 




conhecimento com que se consiga um alargamento da consciência (em diferentes níveis, e de um 
modo holístico) que, por sua vez, ao nível do empowerment, proporcionem ao autor um alargamento 
das potencialidades de expansão do seu pensamento criativo, imaginativo e raciocinativo, e o 
coloque no caminho inverso da ingenuidade subjetiva de uma criança (ou a ignorância de um adulto).  
Assim sendo, entende-se que a diferença entre um desenho ingénuo de uma criança (ou de um 
adulto) e o de um adulto que aprendeu a desenhar é que este adquiriu competências para fazer 
corresponder deliberada, cognitiva e realisticamente o que vê e imagina com a respetiva 
representação.  
Por sua vez, também o empowerment ao nível de uma criatividade inovadora de irrealidades do 
imaginário, ao contrário do que acontece com a criança, relaciona-se com a transformação de 
experiências em que se tenha, sob a sustentabilidade de upgrades, aprofundado a consciência 
alargada sobre o mundo interno na sua interação com o mundo externo, ao mesmo tempo 
capacitando o sujeito de comunicar eficazmente o que pensa e sente acerca dos dois mundos. 
Portanto, quando ao desenho artístico nos referimos, sustentamo-nos na ideia de que para 
explorar criativa e eficientemente a irrealidade do mundo subjetivo, deverá haver uma crescente 
maturação ao nível da consciência da realidade do mundo externo (em termos físicos e práticos) que 
seja acompanhada pela complexificação dos mecanismos cognitivos, para que se possa alargar a 
consciência do mundo interno acompanhada pelo aprofundamento da sensibilidade. 
O grau de maturidade, obtido por sucessivos upgrades, ao nível do domínio cognitivo do 
desenho, permite ao autor ter uma base de competências que torna mais abrangente e mais 
facilitado o desempenho racional, mas também o empowerment nas situações de exploração criativa 
do pensamento.359 Ora, o Desenho 1, na sua imanência expressiva e, portanto, criativa 
processualmente, será um meio privilegiado de potenciar o pensamento na medida que os devidos 
upgrades sustentem o desejado empowerment, quer seja contextualizado numa imaginação 
raciocinativa (por exemplo, de um arquiteto), quer seja contextualizado numa imaginação irracional 
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 Por analogia, uma criança ou um leigo que toque umas notas num piano talvez comunique, exprima emoções e veicule 
música; mas não sabe tocar piano, não tem competências para alargar o seu desempenho para outras situações com outras 
variantes e com outra complexidade. Para tocar piano (ou desenhar), são necessárias aulas e/ou prática. Para tocar muito 
bem piano (ou desenhar muito bem) é preciso tudo isso, mas com maior intensidade, rigor, aprendizagem e 
aperfeiçoamento. O rigor na música (ou do desenho) requer certamente um percurso de muita prática, com a qual adquirir 
a a competência para executar ou criar música (ou desenhos) com a riqueza inerente a uma educação estética a partir da 




7.4.4. O aquém e o além do desenho de um quadrado 
 
 
Figura 55. Mário Bismarck. “Copy past #9”. 
2003, carvão sobre papel, 80 x 80 cm.  
 
Vejamos uma hipotética situação dual entre um sujeito A, cuja aprendizagem das competências 
do Desenho 1 lhe tenham dado maturidade neste meio de representação, e um sujeito B, que não 
tenha adquirido as competências do Desenho 1, pelo que carece dessa maturidade. Ambos se 
contextualizam numa genérica “inteligência espacial”, com a qual podem ter: “a capacidade de 
reconhecer exemplos do mesmo elemento; a capacidade de transformar ou reconhecer uma 
transformação de um elemento noutro; a capacidade de evocar formas mentais e então transformar 
estas formas; a capacidade de produzir uma representação gráfica de informações espaciais; e 
similares” (Gardner, 2002a, pp. 136-7).  
Em função deste contexto, analisaremos a circunstância em que ambos os sujeitos (A e B) 




da produção deste tipo de desenho (1) extravasam a reprodução formal (própria do campo do 
Desenho 2) do conceito de quadrado ou outro polígono regular.  
Concretamente, a representação de um quadrado pressupõe compreender a definição do 
conceito de proporcionalidade, ao nível da relação entre a dimensão dos lados e a amplitude dos 
ângulos do quadrado e, portanto, compreender um conceito matemático de natureza geométrica. O 
quadrado existe enquanto regra, no contexto da geometria plana; o quadrado, como outro polígono 
regular, é um conceito concretizado numa forma visual, a forma é o seu conceito, e há entre a forma 
e o conceito uma reciprocidade intrínseca (o que acontece também com os sólidos regulares). 
Contudo, para saber desenhar, não é suficiente, simplesmente, conhecer o conceito que subjaz a 
esta forma (e outras figuras regulares) e saber traduzi-lo na construção duma imagem – nesta 
circunstância restrita colocámo-nos na situação do sujeito B. Para além desta capacidade, é 
indispensável saber aplicar as relações de proporcionalidade em qualquer forma desenhável, no 
sentido de que a complexidade do pensamento se veja acompanhada pela eficaz maneira de o 
desenvolver graficamente para o tornar visual – o que nos coloca na situação do sujeito A.  
Assumindo a ideia de A. L. M. Rodrigues (2003) de que quem desenha organiza-se e concentra o 
pensamento de uma maneira ativa e completa na ação de observar e perceber o que se observa (p. 
87), sugerimos que alguém que não aprendeu a desenhar (o sujeito B), embora possa representar 
um quadrado com algum rigor, não terá a possibilidade de desenvolver esta capacidade (de 
pensamento ativo e completo) com a mesma abrangência e rigor de quem aprendeu a desenhar, de 
quem adquiriu maturidade neste meio de representação (o sujeito A). Portanto, à partida, 
consideremos que o sujeito B, embora se possa encontrar num estádio em que, segundo Gardner 
(2002a), seja “capaz de reconhecer todas as organizações espaciais possíveis” (p. 139) e, por este 
motivo, embora se encontre “numa posição favorável para unir formas de inteligência lógico-              
-matemática e espacial em um só sistema geométrico ou científico” (p. 139), poderá não ter a 
capacidade de representar um espaço através de uma desenvolvida espontaneidade sem perder o 
devido rigor quando a complexidade aumente. 
O sujeito A, no campo do Desenho 1, baseado na sua capacidade de reprodução e produção de 
formas visuais, saberá desenhar tanto melhor quanto maior a capacidade de extrapolação360 da 
orgânica de relações dimensionais entre as coisas ou de relações entre as partes de uma coisa – para 
além de outras capacidades inerentes a este tipo de empirismo perceto-representativo.361 Por outro 
lado, que o sujeito A, para além da competência para conseguir uma analogia empírica baseada na 
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 Quando dizemos extrapolar, sublinhe-se, quer-se dizer, que o sujeito A mais do que reconhecer as relações de 
proporcionalidade consegue registá-las intuitiva e validamente e também experimentá-las em diferentes contextos de 
complexidade, por exemplo, na descrição dimensional de uma textura, a intensidade do claro e do escuro, ou a possível 
irregularidade de alternância entre a convexidade e concavidade de uma curva.  
361
 Isto tendo em conta que o Desenho 1, mais do que a reprodução de formas segundo uma proporcionalidade 
preconcebida, pressuponha a aprendizagem sobre a produção de formas com uma relação analógica com a realidade 




perceção, é suposto desenvolver, progressivamente, um empirismo da psicomotricidade que se 
correlacione com a perceção e com o pensamento visual.  
Estabelecida esta base de clivagem, situando-nos na forma elementar do quadrado, sugere-se 
que saber desenhar (no campo do Desenho 1) depende de uma capacidade de complexificação da 
representação que ultrapasse a elementaridade de figuras geométricas. Saber desenhar, ao contrário 
do domínio destas construções básicas, carece necessariamente de uma aprendizagem progressiva 
que permita, ao nível da analogia, a consciência-representação das proporções fundada na 
experiência empírica observação-gesto-representação com a qual se consiga desenhar qualquer 
forma. O que acontece no Desenho 1 é que a complexificação desta aprendizagem – para além da 
produção percepto-cognitiva de formas que se observam, recordam ou inventam – ultrapassa a 
elementaridade da reprodução de uma figura como o quadrado, pois supõe que essa aprendizagem 
permita a reprodução de outras formas menos simples: desde os polígonos regulares ou irregulares 
com maior número de lados; passando pelos diversos sólidos regulares platónicos e pelos sólidos 
irregulares; passando pelas formas orgânicas e pelas formas inorgânicas; pelas formas com textura; 
pelas formas com cor. Quanto maior a eficácia e a abrangência destas variantes, na conjunção 
pensamento-perceção-psicomotricidade-representação, mais fácil se tornará desenvolver, descrever 
e comunicar pensamentos mais complexos, mais desenvolvida resultará a inteligência de 
representação. 
Por comparação, um sujeito que não saiba conjugar verbos, que não tenha vocabulário e que 
não saiba aplicar regras de sintaxe, embora saiba escrever uma palavra, não tem a capacidade de 
descrever e desenvolver (pela escrita) o seu pensamento ou o seu imaginário, pois não adquiriu 
maturidade no domínio da linguagem. Ao nível do saber desenhar, um quadrado seria, assim, um 
“vocábulo” formal que, à falta do domínio de outros “vocábulos” e da sintaxe visual (Dondis, 1997) 
na qual se relacionariam esses “vocábulos”, será insuficiente para que o sujeito desenvolva esta 
competência de representação. Dada a sua imaturidade ao nível deste meio de representar o 
pensamento visual, não dispõe de conhecimentos completos sobre como desenhar esse “vocábulo” 
no contexto de uma, mais complexa, “sintaxe” visual. Por outras palavras, da mesma forma que, se 
apenas soubéssemos escrever “quadrado” não significaria que soubéssemos escrever (o suficiente 
para descrever e desenvolver um pensamento), também se apenas soubermos representar um 
quadrado não significa que saibamos desenhar (o suficiente para descrever e desenvolver um 
pensamento mais complexo).362 
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 À semelhança da situação em que um sujeito que toca um acorde duma composição musical pode não ser um músico, 
quem representa um quadrado retirado duma composição formal pode não ser um autor de desenhos, na medida que não 
tenha uma maturidade aferida. Para ambos, a convicção de que é verdade que comunicaram uma forma (musical ou 
desenhada) não os torna aptos para, autonomamente, usarem e desenvolverem os meios de comunicação e expressão 
segundo um pensamento estruturado, consistente e evolutivo. Ou seja, nestas situações não se adquiriu um grau de 
competências que permita, por um lado, fazer corresponder com rigor a intenção ao resultado, e, por outro lado, 
desenvolver a complexidade da intencionalidade ajustando-a à complexidade do meio de a exteriorizar – o que nos coloca 




Quando à representação geométrica nos referirmos, no desenho supõe-se circunscrever um 
espaço segundo essa noção categorial matemática. Ao nível da racionalização do espaço, o quadrado 
descreve um espaço circunscrito segundo princípios lógicos que determinam as caraterísticas 
dimensional e espacial dessa forma visível, trata-se de um pensamento visual, assente na natureza 
sensível da perceção quando seja um Desenho 1, ou assente numa lógica racional quando seja um 
Desenho 2. Embora o Desenho 1 possa, de facto, pressupor a representação desta racionalidade, a 
sua potencialidade expressiva, baseada na aprendizagem do desenho analógico através da perceção, 
remete-nos para o além desta premissa de natureza matemática; remete-nos para a sua imanente 
relação empírica com a realidade espacial concreta (que ultrapassa o seu entendimento concetual), 
em relação à qual o Desenho 2 se situa, mais naturalmente, aquém. Para além disso, ao contrário do 
Desenho 2, no Desenho 1 há uma correspondência analógica imaginação-perceção(-razão)-                  
-representação passível de se considerar uma verdade objetiva (se tiver como foco o realismo 
analógico) ou uma verdade subjetiva (se tiver como foco as motivações afetivas). Por outro lado, 
neste tipo de desenho, o próprio, eventual, uso de conceitos matemáticos, ao contrário do Desenho 
2, obedece a uma experiência fenomenológica baseada nas competências psicomotrizes, segundo o 
domínio gestual em conjugação com o processo percetivo e com a sensibilidade.  
Comparando o Desenho 1 de um quadrado e o Desenho 2 de um quadrado, constatamos que, 
por um lado, no Desenho 1, quando este desenho flui segundo uma certa intuição, esta funciona 
como a convicção que facilita a propensão para novas conexões; uma convicção que se relaciona 
com a experiência da aprendizagem prática do desenho anterior a cada desenho; para além de que a 
intuição poderá resultar do fluir da sensibilidade estética em equilíbrio com a razão.  
Por outro lado, no Desenho 2, a intuição manifesta-se sobre o fluir cognitivo a um nível 
racional. Em ambos, a construção de um quadrado pode ser facilitada por uma intuição prática e 
procedimental, mas, enquanto no Desenho 1 a base dessa intuição tem a ver com uma experiência 
sensível de correspondência analógica perceção-representação que permite experimentar intuitiva e 
rigorosamente o desenvolvimento de um pensamento cuja complexidade esteja além do quadrado, 
no Desenho 2 a base da intuição tem a ver com o domínio de pressupostos teóricos de 
correspondência raciocínio-representação e que, portanto, remete para uma experiência 
raciocinativa no campo de uma inteligência de representação que abdica da inteligência de 
representação analógica. Ainda assim, mesmo abdicando de qualquer experiência de aprendizagem 
do desenho analógico, normalmente afirma-se que se desenha quando se procede a essa construção 
(ou outras do género). Mas neste tipo de “desenho”, que se enquadra no Desenho 2, o que 
pressupõe é que, através do raciocínio, se faça um uso correto de conceitos matemáticos (através de 
configurações) e o uso adequado dos recursos de rigor. Isto é, procuram-se garantias raciocinativas e 
tecnológicas que garantam uma correspondência raciocínio-representação segundo uma verdade 




Ao nível da experiência raciocinativa, interpolando um outro exemplo de figura plana, mas 
agora fazendo a abordagem no campo do Desenho 2, na representação de um raciocínio pela 
construção de uma circunferência com um compasso, a causa da validade desta figura é o uso 
adequado dos recursos de rigor em conformidade com um raciocínio lógico, de tal modo que a forma 
construída coincida com a estrutura de traçados na qual se processou o raciocínio, enquanto 
verdade. Este procedimento técnico é um ato mecânico (e, portanto, nunca casual) que não implica 
aprender a desenhar analogicamente, pois esses recursos substituem qualquer necessidade de 
competências ao nível da psicomotricidade sobre o fenómeno perceção-gesto-representação. O que 
é necessário é aprender a resolver problemas em que se relacionem procedimentos cuja sequência 
causal é lógica e subordinada à universalidade lógico-operatória dos recursos de rigor sob a ordem 
da matemática.  
Colocando o sujeito A e o sujeito B perante uma experiência do desenho, ambos poderão saber 
que o quadrado tem quatro lados congruentes e quatro ângulos retos; todavia, o sujeito A fá-lo 
empiricamente aplicando uma lógica no contexto de uma aprendizagem abrangente ao nível da 
experiência empírica perceção-gesto-representação do Desenho 1 (em que, numa diversidade 
complexa, os conceitos matemáticos são aplicados, normalmente, de modo intuitivo, com o objetivo 
de estabelecer uma analogia com o que se observa), e quem saiba matemática, mas não saiba 
desenhar (como um sujeito B), fá-lo empiricamente aplicando a lógica no contexto de uma 
aprendizagem perceção-representação restrita e confinada à capacidade de representar 
deliberadamente um conceito matemático através de uma forma (que poderá ser o quadrado, mas 
também se poderá extrapolar a outro polígono).  
Concentrando-nos na relação biunívoca entre o conceito de quadrado e a sua representação 
formal, tanto o sujeito A como o sujeito B representam um quadrado à mão levantada, sob a aferição 
do olhar, podendo só se satisfazer (conforme o grau de autoexigência e conforme a disciplina do 
gesto) quando o quadrado é de facto um quadrado (quando cumpre a concretização do conceito). 
Isto acontece porque ambos têm consciência da proporcionalidade do quadrado e ambos podem ser 
capazes de aplicar esse pensamento através do movimento empírico do corpo, sempre que 
obedeçam à aferição racional que o olhar proporciona. Aqui, ambos os sujeitos poderão fazer uma 
correspondência entre a sua intencionalidade, os seus conhecimentos e os resultados obtidos. O que 
nos remete para ao facto de que, segundo Zeki (2005), os campos recetivos das células da parte 
visual do cérebro poderem ter a forma retangular ou quadrada, pelo que, diz o autor, as células “só 
responderão quando os estímulos visuais apropriados entrem nestes campos recetivos quadrados ou 
retangulares” (p. 138). Mas, conforme se vem realçando, o desenho não se reduz a um 
reconhecimento de formas. Ao fenómeno fisiológico de reconhecimento da figura acresce-se a 
capacidade de pôr em prática o domínio psicomotor, apropriando-o a uma correspondente 




situação em que as células respondam em conformidade, de modo que o entendimento racional do 
que se vê coincida com a forma que se reconhece visualmente no desenho. Logo, em ambos há a 
capacidade de reconhecimento do conceito matemático na forma que desenhem, mas em ambos 
tem de haver um desempenho psicomotor mínimo a que se associe um desempenho mínimo de 
representação desse quadrado.  
Pondo em paridade o desempenho psicomotor mínimo nos dois sujeitos, analisemos a questão 
da capacidade de analogia. No caso do sujeito A, a relação percepto-cognitiva entre a ideia de 
quadrado e a sua representação contextualiza-se numa variedade de relações da mesma natureza 
em diferentes situações de complexidade de analogia (desenvolvidas consistentemente na 
aprendizagem do Desenho 1). No caso do sujeito B, essa relação percepto-cognitiva poderá (dada a 
inconsistência do domínio do Desenho 1) confinar-se à correlação entre conceitos geométricos, de 
natureza racional, e (o que se vê na) sua representação formal, e, portanto, privada das experiências 
de analogia entre o que perceção lhe permita compreender, racionalmente e por via da orgânica 
sensível da visão, o que se vê no meio envolvente (e do que, acerca deste, se consiga representar 
analogicamente).  
Reiterando a argumentação, repare-se que os dois tipos de sujeito (A e B) deliberam uma ação 
rudimentar na representação de uma forma. Mas enquanto o sujeito A consegue complexificar os 
esquemas de representação porque desenvolveu o seu campo de atuação cognitiva, o sujeito B não 
tem capacidade para o fazer, pois as suas competências cognitivas são rudimentares a este nível. 
Neste contexto, o sujeito B, que desenha o quadrado, apesar de não ter aprendido a desenhar, 
aprendeu um mínimo reduzido de possíveis conexões (de relação de proporcionalidade), mas que se 
vê limitado na possibilidade de aplicar intuições válidas em diferentes, e mais complexas, situações. 
Analisemos o exemplo de uma forma geométrica mais complexa: um retângulo. Um arquiteto, 
numa circunstância de sujeito A, faz um esquisso para explicar aos seus colaboradores, por exemplo, 
qual o formato que deseja atribuir a um compartimento – o que pode ser um simples retângulo. Esse 
arquiteto, para chegar a esta ideia mais ou menos precisa do formato do compartimento, deverá 
necessariamente ter assimilado mentalmente, e correlativamente à sua capacidade de representar 
analogicamente, as proporções das formas; sob pena de o pensamento tornado visual ser distorcido 
e, por conseguinte, errado ou irrealista. Da falta de desenvolvimento de mecanismos de cognição 
poderá resultar uma dificuldade não só na comunicação do pensamento visual mas também uma 
dificuldade de desenvolver esse pensamento quando aplicado na procura da solução para um 
problema, pois o pensamento arquitetónico assenta no rigor do realismo formal, caso contrário 
desenvolver-se-á um pensamento irrealista e, portanto, errado. 
Para além do aspeto formal da representação, devemos atender à diferenciação entre uma 
relação abstrato-racional do espaço, intrínseca ao Desenho 2, e uma relação mais empírico-sensível 




além do raciocínio, proporciona a consciência de uma forma em que o raciocínio lógico se relaciona 
com a dimensão espacial física, pelo que se torna menos abstrata, dado ser mais próxima da 
realidade “eu-meio” em que o sujeito perceciona e experimenta o espaço segundo um fenómeno 
“mente-corpo-espaço-representação”. Ao nível da experiência percetual do espaço, a representação 
do quadrado supõe fechar um espaço, delimitá-lo e criando nele, ao mesmo tempo, condições de 
“habitabilidade” para o nosso pensamento ou para algo que na sua possibilidade concreta possa 
ocupar esse espaço (por exemplo, quando se trate de representar um compartimento de um 
edifício).  
Em relação à capacidade do arquiteto de conceber espaços – a que associemos a sua 
experiência empírico-sensível na qual se baseia para desenvolver uma representação abstrato-           
-racional da natureza do Desenho 2 –, remetendo-nos a Thurstone (1938, citado em Gardner, 2002a), 
considere-se que esta capacidade espacial pode compreender três componentes: “a capacidade de 
reconhecer a identidade de um objeto quando ele é visto de diferentes ângulos”; “a capacidade de 
imaginar movimento ou deslocamento interno entre partes de uma configuração”; e “a capacidade 
de pensar sobre as relações espaciais nas quais a orientação corporal do observador é uma parte 
essencial do problema” (p. 136). Ao que se poderá acrescentar que o arquiteto deverá ter também as 
capacidades de, remetendo-nos a Truman Kelley (referido por Gardner, 2002a, p. 136), perceber e 
reter formas geométricas e de manipular mentalmente relações espaciais. É nestas circunstâncias 
que incluímos o arquiteto que se identifique com o sujeito A. 
A razão de que estas condições sejam úteis para um sujeito A, arquiteto, prende-se com o facto 
de que o desenho sobre o espaço tenha como contexto um conjunto de “mapas mentais”363 
alargados que lhe permitem a extrapolação de um mero conceito de proporcionalidade (que 
exemplificámos com o quadrado) para qualquer situação formal. Numa palavra, a diferença entre o 
sujeito A e o sujeito B relaciona-se, fundamentalmente, com a abrangência dos mapas mentais que 
ambos tenham estruturado (ou não) na sua experiência passada ao nível de competências para 
representar analogias; o que muda é o grau de complexidade em que o sujeito consegue aplicar 
esses mecanismos cognitivos na inter-relação perceção-gesto-representação; o que muda é a 
capacidade de desenvolver um desenho enquanto extensão do desenvolvimento do pensamento e 
de desenvolver o pensamento enquanto extensão do desenvolvimento do desenho.  
O sujeito A, ao contrário do sujeito B, teve experiência de uma prévia aprendizagem 
fenomenológica físico-perceto-mental que lhe permitiu mapear neurologicamente os espaços e 
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 “A dada altura [no contexto da origem e criação das mentes], muito depois, de os sistemas nervosos conseguirem reagir 
a muitas das caraterísticas dos objetos e dos movimentos por eles sentidos, tanto no exterior como no interior do seu 
próprio organismo, teve início a capacidade de mapear objetos e os acontecimentos que eram sentidos. Em vez de se 
limitarem a detetar estímulos e a reagirem apropriadamente, os sistemas nervosos começaram a desenhar mapas da 
configuração dos objetos e dos acontecimentos que encontravam, servindo-se da atividade das células nervosas numa rede 
de circuitos neurais.” (Damásio, A. (2017). A estranha ordem das coisas. A vida, os sentimentos e as culturas humanas. 
Lisboa: Editora Temas e Debates - Círculo de Leitores, p. 111.). Baseados nesta argumentação, assumir-se-á a designação 
mapa mental no sentido de predisposições para relações racionais e criativas, adquiridas numa experiência de 




objetos que neles estejam inseridos. O sujeito B não contextualiza a representação do quadrado num 
conjunto de mapas mentais que representem estruturas de disposições para representar que 
reflitam a incorporação de mecanismos cognitivos com os quais se agilizem os gestos para elaborar 
uma composição gráfica significativa. Ou, então, fá-lo-á, mas numa diversidade de tal modo restrita 
que não lhe é possível extrapolar procedimentos para pensamentos e representações mais 
complexas. Portanto, o âmbito em que este sujeito (B) atua é restrito; tão restrito que não lhe dá 
amplitude de atuação para representar o quadrado num contexto alargado da prática do desenho.  
Pelo contrário, a maturidade do sujeito A – ao nível do mapeamento dos espaços; ao nível da 
capacidade de estabelecer uma analogia entre o que vê, o que imagina e o que representa; ao nível 
do domínio de uma psicomotricidade que permita corresponder o pensamento ao gesto que o 
representa – permite a possibilidade de amplitude alargada do contexto de exploração da sua 
imaginação e do seu imaginário. Na verdade, este sujeito (A) tem matéria e meios de comunicação e 
expressão abrangentes que lhe permitem fazer corresponder uma possível complexidade do 
pensamento à clara e rigorosa representação visual que lhe corresponda. Neste sentido, o sujeito A 
poderá desenvolver uma cada vez maior complexidade racional de construção do desenho. Já o 
sujeito B trabalha sobre uma experiência restrita, de tal modo que a extrapolação se vê reduzida e 
limitante. Para que o sujeito B se equipare ao sujeito A, será necessária uma aprendizagem, mais ou 
menos esforçada, mais ou menos rápida, que permita ir além da relação dos lados de um polígono, 
capacitando o sujeito para estabelecer uma relação intuitiva imaginação-perceção-representação 
acerca de qualquer pensamento formal que queira desenvolver e comunicar. Trata-se, 
fundamentalmente, de desenvolver uma orgânica “mente-corpo-representação” que passe pelo 
empirismo da relação inorgânica “sensibilidade-racionalidade” própria de um pensamento assente 
na conjunção perceção-motricidade-representação.  
Na aplicação do Desenho 1, a possível validade objetiva é compatível com a falibilidade da 
relação (quase) direta entre a mente, o corpo e a representação, dado que o movimento do gesto-     
-representação se desenvolve sem mecanismos intermediários, na relação corpo-representação, 
para além do instrumento riscador, que não é mais do que uma extensão do corpo, quase que uma 
prótese. Nesta ligação quase direta mente-corpo-instrumento-representação é implicada uma 
aprendizagem perceção-representação conduzida por uma coreografia do corpo livre de diretores 
que lhe sejam externos e “supraorgânicos”. Isto é, no Desenho 1 são reduzidos ao mínimo os fatores 
instrumentais que impeçam que a inorgânica das emoções se manifeste sobre a orgânica do corpo 
em direção à finalidade cognitiva de representar um pensamento sentido, de tal modo que o 
desenho de um quadrado, mais do que a procura de uma racionalidade abstrata, seja a procura de 
uma racionalidade sensível.  
Sendo assim, as variantes que interferem nesse processo relacional “inorgânico-orgânico” não 




o potencial da base cognitiva perceção-gesto-representação em que as mecânicas serão mais da 
natureza orgânica do corpo (da estrutura esquelética e dos músculos) quando associadas à 
sensibilidade que lhe é intrínseca. Será através dessas orgânicas que se veiculará o pensamento-         
-sentimento sobre a analogia entre a imagem criada no mundo interno e a imagem oriunda do 
mundo externo, que o Desenho 1 manifestará o seu potencial do além quadrado na sua realidade 
concetual racional, sob a influência da inorgânica emocional. Serão estas orgânicas que permitirão, 
mais do que evidenciar uma orgânica formal, sentir inorganicamente, porque emocionalmente, a 
orgânica do entendimento racional acerca do mundo que nos é externo. 
Concluindo, será o Desenho 1 que nos permitirá desenvolver a racionalidade do entendimento 
dos mundos interno e externo, ao mesmo tempo que essa racionalidade seja experimentada no 
mundo orgânico do nosso corpo: em que o quadrado não seja uma racionalidade a  priori, mas sim, 
sempre fruto de um fenómeno “eu-meio” que se complexifica numa aprendizagem progressiva a 
partir da relação adaptativa aos problemas subsequentes numa iminência criativa passado-presente-
-futuro. Uma adaptação que se rege pela complexificação das representações sobre o que se pensa, 
sempre que se complexifique o pensamento através da respetiva representação e sempre que esta 
clarifique a imaginação através da sua projeção na imagem do desenho.  
 
 
7.4.5. Os estádios do desenho: entre a aprendizagem racional e a aprendizagem 
perceto-sensível 
 
Exposto este contexto, estabeleça-se que, por um lado, o sujeito B, que “não sabe desenhar”, 
representa um quadrado comunicando uma informação formal visual coincidente com o conceito 
matemático que assimilou, mas terá dificuldade em pensar através do desenho quando o desenho-    
-pensamento implique a capacidade de desenvolver formas mais complexas e, acima de tudo, 
quando implique, não a reprodução de formas, mas a produção de formas, sejam elas como efeito 
de construção cognitiva do que se vê em nosso redor, sejam elas como efeito de construção 
cognitiva do que se inventa acerca do que se deseja ver.  
Estabeleceremos que o sujeito B é um “protodesenhador”; é todo aquele que não tenha 
atingido um estádio suficiente em que seja capaz de extrapolar e complexificar, no desenvolvimento 
do pensamento, a noção de forma e de espaço em diferentes contextos. A complexificação de seus 
mapas mentais será de tal modo rudimentar que não terá capacidade de descrever o seu 
pensamento acerca do que vê, ou terá uma capacidade insuficiente para desenvolver o seu 
pensamento para criar algo que desejaria ver.   
O que não é linear é estabelecer a partir de que grau se sabe desenhar e quais os elementos 
que nos permitam estabelecer qual a fronteira a partir da qual o autor deixará de ser 




desenhador passa deste estádio para outro – onde, sendo considerado já desenhador, possa ser um 
“mau desenhador”, um “mediano desenhador” ou um “bom desenhador” –, estamos cientes de que 
os autores com uma maturidade adquirida conseguem aferir tacitamente, mas com rigor (intuitivo), 
o grau de maturidade do domínio do Desenho 1 de um desenho empírico, isto é, o estádio do 
desenhador.  
Passar-se-á, de seguida, a analisar em que termos podemos afirmar que a base cognitiva do 
sistema imaginação-perceção-gesto-representação nos permite afirmar que o sujeito A sabe 
desenhar e o sujeito B não sabe. Para o efeito, assumiremos que o domínio das competências do 
Desenho 1 é inseparável da aprendizagem numa psicomotricidade (que evolui na sua complexidade), 
tendo como base do entendimento a “Lei da Aprendizagem de Hebb”364. Esta lei designa o fenómeno 
em que “quando um neurónio A está suficientemente próximo para poder excitar a célula B de 
maneira repetida ou persistente, então deve observar-se quer um fenómeno de crescimento quer 
uma mudança metabólica numa, noutra ou em ambas as células, pelo que a eficácia da célula A para 
excitar a célula B é aumentada”. 365 Neste âmbito, acrescente-se que a aprendizagem se situa “ao 
nível dos neurónios que podem estar ativos ou inativos” e que estes “estão ligados por sinapses cuja 
intensidade pode ser modificada pelos neurónios para implementar a aprendizagem”.366 Ainda a 
propósito, evocando Caldas (2013), acrescente-se que “quando determinada informação chega ao 
cérebro367 repetidas vezes, o cérebro passa a processá-las de maneira diferente” (p. 17). E, 
concluindo, acrescente-se que a experiência que estimula a aprendizagem se deverá pautar pela 
revisão criteriosa e persistente, considerando que a “revisão” é a “operação pela qual modificamos 
as nossas crenças quando estas e as nossas informações nos levam a inferir uma conclusão que se 
revela contraditória, na ocasião, com um dado fiável e para que não possamos voltar a retirar tal 
conclusão”.368 
No caso que nos interessa, considere-se o desenho um ato, por inerência, de permanente 
revisão. Trata-se de uma revisão em que, apropriando-nos das palavras de Hochberg (in Gombrich et 
al., 2007), “as atividades intencionais especializadas se exercem segundo planos organizados, e o seu 
procedimento deve ser verificado em momentos precisos” (p. 84). Daí que se possa dizer que o 
sujeito A desenhou um quadrado e o sujeito B representou-o: por um lado o sujeito A, quando 
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 Cf. “Lei da Aprendizagem de Hebb”. In: Tiberghien, 2007, p. 203. 
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 Donald Hebb, 1949, citado in: ibidem, p. 203. 
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 “Segundo Hebb, estes neurónios podem apreender as regularidades do ambiente através da sua correlação temporal se 
aumentarem o valor das suas conexões sinápticas sempre que estão no mesmo estado (ativos ou passivos) e se o 
diminuírem sempre que estão em estados diferentes (um ativo e o outro inativo). Após um tempo de aprendizagem 
suficientemente longo, pode-se mostrar que as conexões sinápticas tomam um valor proporcional ao coeficiente de 
correlação calculado entre os neurónios.” (“Lei da Aprendizagem de Hebb”. In: ibidem, p. 203.) 
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 Não se irá aqui fazer referência ao estudo das caraterísticas psicológicas (capacidades mentais, emoções e 
personalidade) a partir da conformação (e deformações) do crânio do indivíduo, isto é, à frenologia, dado que esta está 
desacreditada, sendo considerada uma pseudociência. Concretamente, a teoria da frenologia “foi desenvolvida por Franz 
Josef Gall (1758-1828), segundo a qual as faculdades mentais estão associadas a regiões cerebrais precisas, 
correspondendo a forma do crânio à forma do cérebro” (cf. “Frenologia”. In: ibidem, 2007, p. 193.). 
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desenha o quadrado, manifesta o resultado duma experiência empírica prévia segundo uma 
progressiva revisão especialista; por sua vez, o sujeito B, quando representa o quadrado, demonstra 
conhecer o conceito matemático de “quadrado” sem que tenha sistematizado uma revisão 
abrangível a diferentes representações empíricas, portanto, neste caso, com uma capacidade de 
representar coisas complexas tão reduzida que se poderá afirmar que o sujeito B não sabe desenhar.  
No caso do sujeito A, o domínio das competências do desenho pressupõe ir além da base 
elementar do domínio da representação de um polígono, como o quadrado; pressupõe uma 
especialização. Sendo que esta se desenvolve no sentido do aumento da complexidade dos 
mecanismos cognitivos em função da complexidade do pensamento que se quer traduzir por via da 
supervisão percetiva, tendo em conta que “toda a perceção visual, ou grande parte dela, implica 
também comportamentos sequenciais intencionados altamente especializados, e que pode 
compreender-se melhor certo componente geral do processo percetivo presente no adulto em 
termos de ‘expectativas’ e de ‘mapas’ que subjazem nestes comportamentos especializado”. 
(Hochberg, in Gombrich et al., 2007, p. 84.)  
Num certo sentido, o sujeito A criou uma disposição para aplicar “mapas mentais”, no campo 
do sistema perceção-imaginação-representação, com os quais consegue pensar (empírica e 
intuitivamente, mas criteriosamente) através de um diálogo (racional e sensível) com a visualidade 
desse pensamento no desenho. Por sua vez, o sujeito B criou uma disposição para aplicar mapas 
mentais, num campo mais restrito a um sistema razão-representação, vendo-se limitado na 
abrangência da sua capacidade de fazer corresponder à representação a sua imaginação, a sua 
memória369, a sua perceção e o seu raciocínio. 
O sujeito B, que apenas consiga fixar as proporções de um quadrado, situa-se num plano de 
ponto de partida da especialização do desenho, sem que tenha atingido uma complexidade 
especializada de “mapas mentais” que lhe permitam a maturidade que o sujeito A adquiriu. O que 
nos remete para Hochberg (in Gombrich et al., 2007) quando refere que apesar de as atividades 
especializadas “poderem consistir inicialmente em meras respostas particulares mais ou menos 
simples a situações-estímulo particulares, com a prática contínua aparece um tipo de 
comportamento bastante diferente: realizam-se com facilidade sequências inteiras de ações sem 
precisar para nada de um estímulo externo que inicie cada ato” (pp. 84-6). Isto, de tal forma que, 
numa progressão que o desenhador terá de desenvolver (desde formas simples, como o exemplo do 
quadrado), se torne possível a expectativa em relação a pensamentos formais cada vez mais 
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  Sendo a aprendizagem um processo ao qual é inerente a memorização, veja-se que memória é: “no sentido amplo”, o 
“subconjunto da memória biológica constituído pelos processos e sistemas de conservação dos esquemas de ação ou de 
conhecimento e dos processos que modificam com a repetição, ou seja, hábitos”; e, “no sentido estrito”, “o subconjunto da 
memória ‘no sentido amplo’ constituído pelo conjunto dos processos e sistemas que determinam as capacidades de 
armazenar, transformar e reatualizar as lembranças singulares e autobiográficas, quer dizer, as que se referem 
explicitamente ao passado do indivíduo” (cf. “Memória”. In: Tiberghien, 2007, pp. 235-9). A este nível, considere-se que, ao 
contrário do sujeito A, o sujeito B não exercita este tipo de memória no contexto da aprendizagem e exercício do desenho, 





complexos. Mas, também, de tal forma que a complexidade do pensamentos se possa acompanhar 
por intuição válida, no sentido de que não haja a necessidade de pensar no ato do desenho com 
escrutínio racional do que é certo ou errado, sem, contudo, perder o seu rigor. O que significa que a 
intuição toma conta de uma grande parte da experiência – no caso que aqui interessa, do 
desenhador A – sempre que haja uma base sólida ao nível das capacidades para representar coisas 
complexas com rigor e deliberadamente.  
Neste contexto, os desenhadores que evoluem consistentemente na sua aprendizagem 
(sujeitos A) têm uma maior expectativa do que concretizarão, na medida em que têm capacidade 
para fortalecer a aproximação do resultado à intenção, pois os recursos mentais em termos de 
mapas mentais são mais diversificados, consistentes e conscientes, e permitem uma eficiente 
correlatividade analógica entre uma imagem mental, uma imagem sensitiva e uma imagem 
representada.  
O sujeito A é alguém que, para além de ser capaz de aplicar os conceitos de matemática numa 
forma – cuja coerência lógica subentenda um raciocínio geométrico – através da reprodução visual 
desses conceitos, tem competência para, em contextos complexos, os extrapolar empiricamente. Na 
realidade, este desenhador terá capacidade de aplicar a lógica, subentendida na perceção de uma 
figura geométrica, transformando-a e intuindo-a a partir da sua ordem tácita, sempre que tenha 
antes adquirido aprendizagens que o tenham capacitado para representar analogias baseadas na 
perceção visual com uma certa (ana)lógica. Ou melhor, o desenhador A, para além da capacidade de 
traduzir, no desenho, uma “intralógica” formal predeterminada ao nível da ordem das leis 
geométricas (competência básica do sujeito B), também tem capacidade de traduzir fenomenológica 
e visualmente uma “interlógica” de semelhança entre uma realidade (mental e física) e a sua 
correspondente representação.  
Portanto, o sujeito A conhece e aprendeu, mais do que a lógica das formas, a capacidade de 
compreendê-las construindo-as (ana)logicamente através da aferição percetiva. Embora esta 
competência extravase a capacidade de reproduzir conceitos geométricos, a ontologia da lógica que 
nestes está subjacente é a mesma que permite ao sujeito A ter um entendimento lógico com o qual 
lhe seja possível desenhar com um sentido adequado à sua intencionalidade racional. A partir do 
patamar em que o sujeito tenha capacidade para fazer corresponder o raciocínio (em que se 
subentende a relação lógica de ideias) à lógica intuitiva (cuja aferição percetiva seja a validade sob 
ordem da razoabilidade), será possível transformar deliberadamente as formas, alterando a sua 
organização pré-existente, e ajustando-as à sua sensibilidade, criatividade e engenhosidade, sem 
perder o sentido intencionado.  
Sem esta capacidade de estabelecer uma comparação analógica de caráter racional, 
compromete-se o sentido de correspondência (ana)lógica entre a imaginação e o desenho, ao ponto 




representa acerca desse pensamento, pois tornam-se realidades sem uma familiaridade que as 
permita correlacionar. Esta falha de correspondência torna o desenho inverdadeiro, na medida em 
que se torna um falso interlocutor com o qual o sujeito pretenda estabelecer num diálogo. Sendo 
que este supõe clarificar (raciocinativa ou criativa) o seu pensamento sobre a representação (antes 
de ser feita, isto é, enquanto intenção) à medida que se converte numa representação que lhe 
devolve o pensamento como se de um reflexo se tratasse. Para que este diálogo (do autor com o 
reflexo de seu próprio pensamento) seja efetivo, terá de se ter desenvolvida a capacidade de 
representar o pensamento sobre as formas, de tal modo que o seu grau de analogia permita 
estabelecer uma relação real e rigorosa entre o que se pensa e o que o desenho mostra acerca desse 
pensamento. A capacidade de representar uma analogia do autor dependerá do grau de inteligência 
da representação analógica que lhe permita elaborar pensamentos complexos sobre e através da 
realidade formal. Não obstante, como se tornou explícito, é uma inteligência que depende do 
desempenho da psicomotricidade e, portanto, da inteligência corporal-cinestésica.  
Ao nível da inteligência corporal-cinestésica, podemos sugerir diferentes estádios de 
maturidade das competências do Desenho 1. Para o efeito, adotaremos o entendimento dos três 
estádios, pelos quais passam as habilidades (que na análise do desenho contextualizamos na 
psicomotricidade), suportando-nos na definição proposta por Anderson (1982) e Fitts (1964), a saber: 
estádio cognitivo, estádio associativo, estádio autónomo.370 
 Num ante-estádio, encontramos o “protodesenhor” cujas representações ainda não 
consubstanciam a competência do saber representar fielmente o observado e a sua possível 
consequente transgressão, ou seja, não prova, mesmo que implicitamente, que o sujeito aprendeu a 
desenhar. São exemplos de protodesenhos: o desenho infantil, o desenho naïf e os esquissos sem 
realismo proporcional. Esta situação embrionária, que precede o primeiro estádio que Fitts 
denominou “estádio cognitivo”, é o pré-estádio em que se encontra o sujeito B.  
O primeiro estádio é o do desenho em que se adquire a competência de representar o que 
percecionamos visualmente e identifica-se com o “estádio cognitivo”, no qual “o aprendiz 
frequentemente trabalha a partir de instruções ou de um exemplo de como a tarefa deve ser 
desempenhada” (Anderson, 2005, p. 206). A partir deste estádio, o sujeito, embora com pouca 
consistência, será capaz de transgredir deliberada e conscientemente as proporções e as referências 
reais, ciente de quais são os aspetos subvertidos e ciente de como fazer corretamente esses 
desenhos. Em termos de maturidade do desenho, poderemos dizer, por analogia ao entendimento 
de maturação, que este sujeito ainda não é adulto nesta competência (embora se saiba que um 
sujeito maduro no desenho pode não ser adulto na sua maturação biológica, tendo em conta que 
temos exemplos na história de artistas cujo domínio do desenho se manifestou precocemente, 
quando ainda eram crianças ou adolescentes).  
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Antes de atingir um domínio autónomo, a aprendizagem entra num “estádio associativo”. 
Neste segundo estádio, “a habilidade faz a transição de um lento e deliberado uso do conhecimento 
para uma representação mais direta do que deve ser feito” (Anderson, 2005, p. 207), para além de 
que se torna “mais fluida e isenta de erros” (p. 207). É neste estádio que se pode enquadrar o sujeito 
A com maturidade no desenho e com condições para se tornar um artista, num “estádio autónomo”.  
O estádio autónomo é aquele em que se adquire uma perícia, seja ao nível da mimese seja ao 
nível de um desenho gestual (no qual se pode representar formas com rigor, em que é necessária a 
competência da destreza da coreografia manual da qual resulte a representação fiel do que é 
percebido visualmente). No “estádio autónomo” a habilidade torna-se “continuamente mais 
automatizada e rápida, e o envolvimento cognitivo é gradualmente eliminado” (Anderson, 2005, p. 
207); é um estádio em que “às vezes a pessoa perde até mesmo a capacidade de descrever 
verbalmente a habilidade”, para além de que a habilidade se torna “totalmente uma questão de 
memória implícita” (p. 207). A partir deste estádio, a habilidade do desenho influenciará tacitamente 
o desempenho no desenho do sujeito A, quer quando pretenda ser irrealista quer quando pretenda 
ser realista. Neste estádio, o domínio da psicomotricidade adquiriu de tal forma uma educação, por 
ordem da prática cognitiva num sistema imaginação-sensibilidade-perceção-representação, que o 
sujeito consegue a complexificação do desenho de modo intuitivo e, ao contrário do sujeito B, válido.  
Em associação aos estádios elencados no contexto do domínio psicomotor quando associado à 
capacidade de representar analogicamente, analisemos o trajeto de grau de domínio do 
conhecimento procedimental em representacional, tendo como referência a taxonomia de Bloom, 
considerando que o sujeito tanto pode percorrer todos os níveis como pode parar num deles e não 
prosseguir a complexificação do processo de cognição.  
Na taxonomia de Bloom, “conhecer” é a primeira etapa da aprendizagem, ou, diríamos, da 
cognição. Isto é, começa-se pela constatação das coisas, passa-se, depois, à compreensão, à 
exploração, à memorização, à aplicação, à síntese inovadora e à avaliação desta inovação.  
Nesta taxonomia, o sujeito B não passa da fase do (re)conhecimento e da compreensão de que 
o quadrado, por definição, tem as caraterísticas geométricas que o conceito matemático define. O 
sujeito A, na plenitude das suas competências, ultrapassa essas duas primeiras fases, consegue 
passar à fase de aplicação (em qualquer situação de analogia) e à fase de síntese (realizando um 
desenho de acordo com a sua sensibilidade estética e criativa); mas também consegue melhorar um 
desenho através de outros desenhos subsequentes que constituem a causa e o efeito da avaliação do 
que lhe antecedeu.  
Feito o percurso da taxonomia de Bloom, o sujeito A começa o desenho sem que a fase do 
conhecimento e fase da compreensão sejam um trabalho deliberativo (sendo cada vez mais 
intuitivo), e passa legitimamente à aplicação e à síntese; sendo que estas fases estão imbuídas da 




– a avaliação – é um instrumento que constitui uma competência adquirida para o sujeito A que lhe 
permite ter um juízo crítico sobre a relação de formas complexas, desde o reconhecimento à 
aplicação na produção, seja esta mais racional numa analogia ou mais intuitiva numa criação.  
Por seu lado, o sujeito B, numa representação do quadrado, está, nesse momento, numa fase 
arcaica da aplicação da proporcionalidade (uma vez que se cinge a uma variedade restrita de formas) 
e, por vezes, sem sucesso (se a sua habilidade manual for diminuída). Esta fase é arcaica porque a 
passagem da compreensão para a aplicação (extensível a outras formas mais complexas) não foi 
suficientemente praticada, revista e especializada, pelo que o arcaísmo se associa à condição de 
protodesenhador.   
O sujeito A, que ultrapassou o arcaísmo, aplica o conhecimento e a compreensão da 
proporcionalidade, pois passou pelo processo de consciencialização através dos mecanismos da 
inteligência prática, da inteligência lógico-dedutiva, da inteligência corporal-cinestésica, da 
inteligência espacial, da inteligência de representação analógica – que se conjugam na inteligência da 
representação – inteligência específica do fenómeno empírico do Desenho 1 que o sujeito B não 
desenvolverá para além da inteligência lógico-dedutiva, caso não tenha desenvolvido todas os tipos 
de inteligência mencionados. 
Em suma, retomando o exemplo da representação de um quadrado, a diferença entre as 
competências do sujeito B e do sujeito A consiste no grau de complexidade que estes conseguem 
atingir para além do exercício básico da representação do quadrado, em que sejam capazes de 
aplicar as regras de proporcionalidade inerentes ao entendimento de qualquer forma 
independentemente da sua complexidade. 
O desenho da figura (56) que se segue não tem uma ligação direta a um qualquer referente do 
meio envolvente. Alguns dirão que não é preciso ter competências especiais para fazer este desenho 
e que um leigo, com um pouco de paciência, reproduziria o desenho. Só que, neste caso, não se trata 
da capacidade de reproduzir (que também exigiria algumas competências da geometria descritiva), 
mas sim a capacidade de criar este desenho – o que, para além da necessidade de ter algum ímpeto 
criativo, requer uma prévia “educação do olhar” (Rodrigues, A. L. M., 2003, p. 50) correlativa à 
educação ao nível psicomotor através da prática do desenho. 
Dir-se-ia, como comparação, que um compositor jamais conseguirá criar ruído ingenuamente, 
tal é a irreversibilidade da sua formação/educação estética e musical. Alguém que aprendeu a 
desenhar, deixando de ser ingénuo nesta matéria, jamais fará uma representação que não seja 
desenho. O mesmo se passa com o desenho: a partir do momento em que se adquiriram 
competências na sua aplicação prática, passaremos a ter, naturalmente, uma consciência que está 
formada segundo uma estrutura371 cognitiva de causa-efeito lógica. A capacidade de desenhar “é 
                                                             
371
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como andar de bicicleta” (M. Bismarck), num sentido em que a prática do desenho cria estruturas 
cognitivas que permanecerão num espaço mental cujo desenvolvimento reflete uma inteligência da 
representação analógica sobre uma inteligência de representação aliada à criatividade. Poderá 
considerar-se que esta competência nuclear do Desenho 1 é efeito de uma estruturação372, que, 
depois de adquirida, condiciona irreversivelmente o processo de aplicar os procedimentos de 
representação visual a partir dos quais se quer comunicar o interiorizado e assimilado, pois, de certa 
forma, criam predisposições, sob a forma de mapas mentais, para relação racional e criativa que 
conduzirão o pensamento com um potencial acrescido. De salvaguardar que as predisposições são 
estruturas que, no Desenho 1, mais do que predeterminarem um raciocínio lógico-dedutivo, 
potenciam o raciocínio criativo ou uma imaginação raciocinativa (ver Figura 56). 
 
 
Figura 56. Desenho do autor. Sem título. 
2003, grafite sobre papel, 70 x 100 cm. 
                                                                                                                                                                                              
Tiberghien, 2007, p. 180.) “A noção de estrutura psicológica aproxima-se… da tendência, da ‘faculdade’ ou da ‘aptidão’ no 
sentido de potencialidade, de predisposição. As estruturas pelas quais a psicologia se interessa podem também caraterizar 
estímulos. … As estruturas reconhecidas nos estímulos forneceram à psicologia da forma o ponto de partida de uma teoria 
da perceção que pôs o acento nas relações entre elementos, mais do que nos próprios elementos.” (cf. “Estrutura”. In: 
Doron & Parot, 2001, pp. 311-12.)    
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 “A estruturação é o processo construtivo das estruturas psicológicas. Pode ser concebida quer como o resultado de uma 
maturação biológica quer como uma associação de componentes regulada por uma norma externa (regras sociais, 
regularidades do meio, etc.), quer como emergência súbita de uma totalidade, a partir da reunião dos que se tornam então 
seus componentes (formas percetivas, segundo a teoria da Gestalt), quer, finalmente, como uma auto-organização, na qual 
intervêm ações psicológicas de regulação, de equilibração de reorganização, etc. Os processos de estruturação podem, 
além disso, ser distinguidos, conforme procedem de componentes não previamente organizados ou se os seus pontos de 




É neste contexto que se compreendem as potencialidades do Desenho 1, contando que com 
este se torna possível traduzir racionalmente, por via sensível, a proporção, a estrutura e a 
caraterização epidérmica das coisas, numa construção gráfica em analogia com a iminência da 
imaginação. O desenvolvimento da inteligência da representação analógica neste tipo de desenho 
proporciona ao desenhador a capacidade de atuar (deliberada, racional e criativamente) sobre a 





Figura 57. Desenho do autor. Série “This is not a drawing 401#”. 


















Esta investigação convergiu para a evidenciação da particular potencialidade do desenho 
empírico para ativar os mecanismos de cognição ao mesmo tempo que desperte a sensibilidade no 
pensamento sobre/com formas. Baseando-nos nesta ideia, argumentou-se que desta ativação 
simbiótica pensamento-sensibilidade, específica da expressividade do desenho empírico, resultará o 
estímulo, incremento e clarificação do pensamento e do conhecimento sobre o objeto de 
pensamento. Tratou-se, neste sentido, de demonstrar como, com este tipo de desenho, o 
pensamento e o conhecimento se poderão tornar mais abrangentes e fluidos sempre que a ação dos 
mecanismos cognitivos se veja facilitada pela natureza expressiva assente na psicomotricidade. Mais, 
procurou-se explicar em que medida a experiência de aquisição de conhecimento, através do 
pensamento pela respetiva representação, se torna mais inteligível, e ao mesmo tempo sensível, 
quando a lógica da representação seja permeável à exteriorização dos afetos que a mesma desperte.  
Assim, procurou-se analisar em que circunstância se potencia o pensamento através do 
desenho empírico nas seguintes situações: quando se conjugue a expressão da sensibilidade e a 
cognição focada no conhecimento procedimental e formal; quando, baseados na perceção, na 
sensibilidade e na cognição, se explore a forma, interiorizando-a subjetivamente, ao mesmo tempo 
que, na sua exteriorização objetivada na representação, se clarifique o que antes era latente; quando 
a expressão gráfica, envolvendo as sinergias no contexto mente-corpo, proporcione uma simbiose 
racionalidade-sensibilidade – que poderá causar o estímulo do processo não só do pensamento 
imaginativo, mas também, e correlativamente, do pensamento raciocinativo; quando a clarificação 
do pensamento se desenvolve a partir da interação entre: uma ideia embrionária, a ordem da razão 
sobre a aplicação dos mecanismos cognitivos na relação “imagem-mental-gesto-representação”, a 
visualidade do processo do pensamento, a sensibilidade à imagem visualizada, a sensibilidade 
corporal e a reflexibilidade recíproca “interior-exterior” ao nível do conhecimento e da sensibilidade 
despertada. 
No percurso que se orientou para estas conclusões traçou-se uma clivagem de diferentes tipos 
de desenho, em direção à evidenciação das vantagens do uso do desenho empírico para um fluxo 
particular do pensamento baseado em formas. No sentido de nos aproximarmos de uma possível 
ontologia do desenho, urgiu, desde logo, expor o seguinte: o que particulariza o desenho na sua 
possibilidade empírica; quais as suas imanências; quais as suas variantes; e quais as suas 
potencialidades. Para este entendimento, verificou-se que há um sentido transversal aos diferentes 
tipos de desenho e que é o facto de ter uma função de organização formal e de configuração de um 
conjunto de elementos formais. Mais propriamente, podemos concluir que o desenho permite 
estabelecer uma ordenação orgânica de elementos formais segundo delimitações definidas e permite 




de orientação. O que se pode sintetizar num princípio organizador, ordenador, configurador, 
delimitador e caraterizador dos limites da forma no contexto da realidade espacial física ou 
imaginada. 
Em concreto, considerou-se que a organização é a causa e o efeito do desenho no processo de 
construção do pensamento acerca do que se imagina, vê ou deseja ver, num certo espaço que 
circunscreve (ou que se inscreve n)a imagem que revela esse pensamento. Desenhar permite tornar 
visível o pensamento sobre um espaço e permite que o pensamento o passe a habitar virtualmente. 
No que concerne à experiência com o espaço físico que nos envolve enquanto meio, considerou-se 
que com o desenho à vista experimenta-se uma situação particular “autor-meio-representação” em 
que se poderá despertar a nossa necessidade de habitar virtualmente os espaços que representamos. 
Relativamente à função do desenho de (re)definir espaços, podemos considerar as seguintes 
situações: a) o desenho enquanto definição de um espaço realmente ocupável física e materialmente; 
b) o desenho enquanto definição de um espaço bidimensional a que não se faça corresponder um 
espaço tridimensional da realidade física. Daí se ter considerado que a exploração do espaço é uma 
imanência do desenho; o desenho é um processo de definição de espaços, sejam eles os que se 
encontram presentes à nossa frente, sejam eles os que recordamos, sejam eles os que idealizamos, 
sejam eles os espaços inabitáveis quando reduzidos à bidimensionalidade. 
O desenho requer uma orgânica em termos processuais que, quando empírico, se relaciona com 
a nossa experiência no seio do espaço. Trata-se de um fenómeno em que o nosso corpo atua no 
espaço, em que se coloca, com uma intencionalidade de orientar a projeção do pensamento. Esta 
ação mente-corpo pode tornar-se num fluir intuitivo e criativo de gestos de que resultem os 
elementos gráficos, não deixando contudo de haver neles uma hierarquia do seu encadeamento que 
garanta uma ordenação da forma e da sua elaboração, no sentido de que se consolide uma 
intencionalidade. Esta configuração da intencionalidade supõe que o processo do desenho se torne 
um meio reflexivo de interrogação e de confronto de ideias e sentidos. No contexto da dinâmica desta 
reflexibilidade, descreve-se uma relação de influências entre a razão, a perceção e a representação – 
às quais, no campo do desenho empírico, se acrescentam as influências da imaginação e da 
sensibilidade. 
Considerando que desenhos de tipologias diferentes têm, com maior ou menor evidência, as 
caraterísticas que se mencionaram, optou-se por evidenciar as potencialidades específicas do 
Desenho 1, quando lógico-intuitivo e baseado na perceção-sensibilidade mais afim à expressividade, 
distinguindo-o do Desenho 2, quando seja lógico-dedutivo, baseado na perceção-racionalidade mais 
afim à cientificidade (que, para maior objetividade dos argumentos, associámos, recorrente e 
predominantemente, à geometria descritiva). Com base nesta dualidade, propôs-se e descreveu-se, 




O Desenho 1): requer o desenvolvimento da psicomotricidade com um fim cognitivo-expressivo e 
assenta numa, designada por nós, “inteligência da Representação analógica”; é de natureza 
empírica; é feito à mão levantada; é intrinsecamente um processo expressivo sob a influência de 
motivações subjetivas – com origem na energia emotiva – que se combinam dialeticamente com 
fatores objetivos – no sentido de que se consubstancie essa energia na materialização da imagem; 
baseia-se na aferição percetiva no campo da intuição visual, sob o efeito tácito de juízos racionais e 
sensíveis. O seu culminar é o desenho artístico através de uma certa inteligência formal desenvolvida 
criativamente. O seu limiar será ultrapassado quando se trate de um desenho expressionista abstrato 
ou quando se trate de um desenho em que o gesto não tenha autonomia em relação a recursos de 
medição.    
O Desenho 2): requer o desenvolvimento do raciocínio geométrico de natureza matemática e 
assente numa inteligência espacial; é de natureza científica; é feito com instrumentos de rigor 
métrico; é intrinsecamente uma exploração da geometria sob a determinação raciocinativa; depende 
de uma univocidade entre a lógica do raciocínio geométrico e a sua representação objetiva; 
determina-se pela lógica da relação formal sob o controlo da aferição raciocinativa no campo da 
dedução matemática, mas a partir da perceção visual dessa representação. O seu culminar é a 
geometria descritiva. O seu limiar será ultrapassado quando se passe a uma geometria em que a 
intuição dos traçados seja substituída pela racionalidade de cálculos numéricos ou quando se 
excluam os recursos de medição que garantam um rigor dos traçados e/ou raciocínios inequívocos. 
No caso específico do desenho empírico, que se designou Desenho 1, é através das influências 
causais e sequenciais da (cor)relação dialética do processo que se torna possível a procura do 
reequilíbrio interno (do autor) e do reequilíbrio externo (da objetividade da forma) – que sucedem 
através do agir e do pensar, monitorizados sensível e intuitivamente. 
Este processo intuitivo de reequilíbrio, quando explorado num desenho à vista, proporciona-se 
através da interação dos mecanismos racionais com os mecanismos percetivos (baseados nas 
sensações), no sentido de converter a realidade física do espaço real numa fisicalidade simulada num 
espaço virtual, isto é, a sua representação. Com este processo de conversão sensação-pensamento 
não se trata apenas de elaborar uma imagem reconhecível; mais do que isso, o processo do Desenho 
1 analógico reflete-se na produção de conhecimento a um nível de consciência espacial, formal e 
visual. 
No sentido deste alargamento da consciência, sugeriu-se que o Desenho 1 (e, parcialmente, o 
Desenho 2) poderá ter um papel significativo através da sua potencialidade de definir espacialidades, 
distâncias e formas – delimitando-as, delineando-as, relacionando-as, caraterizando-as, 
(trans)formando-as, percebendo-as, imaginando-as, comunicando-as, (re)criando-as e 
(re)organizando-as. A partir destas potencialidades, o desenho permitirá: a delimitação de uma 




distingue do outro; a corporização de uma ideia numa representação formal bidimensional com uma 
certa orgânica, a partir, ou não, de uma analogia realista; a definição de algo a que se quer dar uma 
existência visual como efeito da organização e ordenação de elementos formais. 
Outro aspeto que separa estes dois tipos de desenho é a natureza da aprendizagem que os 
mesmos pressupõem ao nível do domínio cognitivo. Enquanto no Desenho 1 a aprendizagem requer 
uma dialética imaginação-representação que pressupõe uma aprendizagem numa experiência de 
perceção visual a partir da qual se faça uma correspondência analógica pensamento-gesto-                  
-representação sob o efeito da sensibilidade (e da racionalidade); no Desenho 2, a aprendizagem 
foca-se numa lógica de representação raciocinativa em que a destreza cognitiva não torna visível a 
expressão da sensibilidade.  
Uma das vantagens da experiência do Desenho 1 neste fenómeno de alargamento da 
consciência é o facto de se poder tirar proveito do efeito do estímulo das sinergias orgânicas sobre o 
pensamento e tirar proveito da exteriorização emotiva do pensamento através da expressão do 
processo gráfico-imaginativo, ou seja, possibilita um pensamento sensível – ao contrário do Desenho 
2, que se foca nas capacidades intelectivas, sem que as sinergias e a emotividade incrementem a 
riqueza expressiva do seu processo gráfico-raciocinativo, centrando-se no estímulo da visibilidade da 
imagem sobre o raciocínio. 
O Desenho 2, particularmente o da geometria descritiva, na condição de apresentação 
estritamente descritiva de algo que se queira construir, abdica da desordem do pensamento em que 
haja espaço para a improvisação emotiva do registo que é caraterística do Desenho 1. Mais 
concretamente, no Desenho 1 há sempre uma conversão e recriação de dados que dependem do 
fenómeno “autor-meio” onde acontece uma interação cognitiva e sensível entre a perceção visual, a 
imaginação e a representação, e que é mediada por uma coordenação corporal e, ao contrário do 
Desenho 2, incondicionada por recursos que conduzam os movimentos, isto é, sem os determinismos 
de recursos/instrumentos cuja mecânica substitua a mecânica do corpo. 
O Desenho 1, através da representação intuitiva de formas à mão levantada, permite que o 
processo de representação se recrie sob a influência dialética e intrínseca entre a sensibilidade, a 
psicomotricidade e a perceção visual. Trata-se de um campo empírico que poderá desencadear uma 
dinâmica cerebral abrangente, dado que aciona as sinergias, as cinestesias e as sinestesias, sob a 
influência da perceção diretamente ligada ao juízo racional e sensível – holismo que se vê diminuído 
no Desenho 2.   
No campo do Desenho 2, o processo de representação pressupõe descrever um raciocínio 
exato baseado em leis da geometria das formas. Dada esta exatidão intrínseca, não se pode abdicar 
do recurso a auxiliares de rigor que garantam um processo construtivo lógico-dedutivo cujo 
resultado seja unívoco e inequívoco. Este tipo de desenho pressupõe uma precisão e objetividade em 




coincidam sem qualquer ambiguidade. Apesar disto, neste tipo de representação não se abdica do 
papel da perceção sobre a ação sempre que o raciocínio a ela subjacente (pré-) determine a validade 
da representação ao nível da concetualização lógico-dedutiva.  
Uma vantagem da exploração do Desenho 1 é a de que o raciocínio, ao contrário do que 
acontece no Desenho 2, não precede nem predetermina o processo do desenho; antes se 
sucede/acompanha o/ao fenómeno sensível, no sentido de que o oriente segundo uma lógica 
percetiva, em que o pensamento racional se ajuste ao pensamento visual através de uma orgânica da 
psicomotricidade. 
Enquanto o Desenho 1 remete para o fenómeno mente-corpo-mundo-sensibilidade-                      
-representação consubstanciado no entendimento de algo com que temos uma relação visual 
sensível; o Desenho 2 remete para a procura da inteligibilidade dos raciocínios sob a ordem de uma 
lógica-geométrica e supõe uma experiência mente-mundo-racionalidade-representação 
consubstanciada num entendimento de algo com que temos uma relação visual raciocinativa.  
No contexto do sistema mente-corpo, no fenómeno do Desenho 1, em termos de 
encadeamento dos pensamentos, procura-se uma coerência que poderá relacionar-se com aspetos 
objetivos ou com aspetos subjetivos em que se tente encontrar uma harmonização interna através do 
desenho, em que a possível causalidade lógica pode naturalmente ter uma sequência subliminar, 
latente e, aparentemente, casual.  
No Desenho 2, o processo segue uma sequência da causalidade lógica consequencial expressa 
em termos de procedimentos, conceitos e pressupostos de natureza lógico-geométrica. Destacando 
a natureza racional que subjaz a processo, referiu-se que, em qualquer caso, prevalece o critério 
racional, no sentido de que toda a realidade formal seja suscetível de ser representada em 
conformidade com os procedimentos geométricos. Daí afirmarmos que o desenho geométrico é uma 
forma que coincide com o seu conceito e que é um desenho em que tudo se racionaliza numa lógica 
matemática. 
Para uma melhor caraterização do Desenho 2 sob a perspetiva da sua racionalização, 
estabeleceu-se o seguinte: o essencial da forma coincide com a essência da lógica da sua 
representação; o essencial não supõe a eliminação de informação no sentido da destilação que 
expurgue o acessório, pois o essencial coincide com a essência da forma e dado que não há 
informação principal e informação acessória; toda a informação consubstancia a essência da forma, 
sempre que se identifique univocamente com um raciocínio geométrico; neste tipo de desenho a 
razão geométrica da sua construção é intrínseca à essência da sua representação, pelo que as 
manifestações sensíveis que a possam acompanhar são-lhe extrínsecas; a representação é 
intrinsecamente esquemática; o raciocínio sobre a representação explicita-se numa descrição 




informações sobre a forma, sempre que a razão da sua geometria traduza o raciocínio da sua 
construção no âmbito de uma realidade objetiva.     
O Desenho 1, sendo um meio de nos relacionarmos sensivelmente com a realidade que nos 
envolve e com o pensamento que daí resulte, suscita a reflexão sobre os seguintes tipos de realidade: 
a realidade física com a qual se estabelece uma relação percetiva no sentido de representar a sua 
realidade analógica; a realidade da sensibilidade despertada no processo de expressão da dialética 
perceção-representação; a realidade mental que se manifesta pela (realização da) imaginação, em 
que as imagens mentais se convertem numa materialidade da realidade visível do desenho. 
No contexto da procura de configurar uma certa realidade, em ambos os tipos de desenho o 
processo cognitivo pensamento-representação causa uma construção que se ordena por uma lógica 
de causa-efeito racional, isto é, em que as dimensões se condicionam consequente e correlativamente 
numa dialética pensamento-desenho. Na formulação de uma lógica de proporcionalidade predefinida 
por uma realidade de referência, o cálculo percebido e aplicado no desenho, com um caráter 
empírico ou científico, poderá oscilar, respetivamente, pela opção do tácito, no Desenho 1 – em que 
o cálculo se infere intuitivamente – ou pela opção do manifesto no Desenho 2 – em que o cálculo se 
comprova por um raciocínio explícito na geometria dos traçados. Em ambos os casos o pensamento 
lógico está subjacente na organização proporcional das (dimensões das) formas e é representado 
através de um esquema (implícito ou explícito) em que o cálculo se traduz no dimensionamento das 
formas quanto à realidade que determinam. 
Outro aspeto que diferencia o Desenho 1 e o Desenho 2 é o facto de que, no Desenho 1, o 
número é um dado assimilado percetivamente e registado intuitivamente, e, no Desenho 2, o número 
é um dado prescrito por um problema no âmbito de uma realidade objetiva cuja resposta depende 
de recursos de rigor que determinem a correspondência entre o número e a extensão da linha. Por 
um lado, o número aplicado na proporcionalidade no Desenho 1 requer uma coordenação memória-   
-perceção-intuição-representação sustentada pelo domínio psicomotor. Por outro lado, no Desenho 
2, a proporcionalidade requer uma coordenação memória-representação-razão sustentada por 
instrumentos de rigor. Enquanto o Desenho 1 implica uma aprendizagem através da experiência 
intuitiva pensamento-perceção-gesto-representação baseada num cálculo intuitivo, o Desenho 2 
implica uma aprendizagem da aplicação deliberada dos conceitos geométrico-matemáticos a partir 
dos quais se desenha, mas sem a necessidade de uma experiência fenomenológica intuitiva 
pensamento-perceção-gesto-representação. 
Uma das caraterísticas intrínsecas do Desenho 1 poderá ser uma simbiose do pensamento com 
a perceção e com a sensibilidade, em que se conjuguem interesses objetivos e motivações subjetivas, 
de tal modo que o resultado permita uma aproximação à essência do autor, uma essência que seja o 
efeito da coadunação da sensibilidade e da racionalidade, da estética e do entendimento, da lógica 




competências que permitam estabelecer uma analogia, em que se faça a correspondência lógica 
entre a realidade da representação e uma realidade a que se refere. Na representação de analogia 
entre a referência exterior e a representação elaborada a um nível interior e exterior, a atitude 
deliberada do raciocínio, como faculdade intencional de entendimento lógico, conduz a experiência 
empírica do desenho segundo uma experiência cognitiva reflexiva. Este efeito intencional de reflexão 
cognitiva, segundo uma aferição lógica certo/errado, possibilitará objetivar a relação de analogia 
entre o que se intui na imaginação e o que se racionaliza na representação do que seja possível 
tornar consciente acerca da intuição dessa imagem iminente – ao que chamaríamos de inteligência 
da representação.  
À inteligência de representação associa-se o caráter cognitivo do Desenho 1, dado que este é 
necessário para, ultrapassado o reconhecimento passivo das formas, se proceder à reconstrução do 
conhecimento, elaborando-o ordenada e organizadamente, sob a aferição tácita da razão no 
momento em que adquira uma configuração. Assim, a nossa relação com a visualidade das coisas 
poderá progredir da passividade da sensação do olhar para a deliberação analítica através de 
mecanismo cognitivos, quando o olhar se apoie na reconstrução da informação sensitiva sob a 
aferição racional, nas seguintes situações: no Desenho 1 mimético, através da (re)construção do 
entendimento sobre o que olhamos; no desenho (1 ou 2) inventivo, através da construção daquilo que 
desejamos olhar, habitar ou manusear, baseados no nosso entendimento sobre o que olhámos, 
representámos, inventámos, habitámos ou manuseámos, ou baseados no que os outros entendem 
acerca de tudo isto; e, por fim, no Desenho 2 geométrico-abstrato, através da construção do que 
desejamos entender ao nível de um raciocínio num desenho que assuma a realidade de meta-
representação-racional. 
Ao nível do processo de consciencialização da informação visual, no Desenho 1 que se queira 
criativo, o conhecimento que parte da elaboração de dados sensoriais converte-se, construtiva e 
cognitivamente, sob a influência da imaginação, numa representação através da ação do corpo. A 
ação e o pensamento convocam-se reciprocamente para uma reflexão que se repercutirá sobre um 
diálogo entre a imaginação e a respetiva representação, mas sob o juízo tácito da racionalidade 
aferida pelo olhar. Desta reflexibilidade resultará o aprofundar do nosso conhecimento objetivo ou 
do nosso conhecimento subjetivo (ou ambos), sempre que na investigação através da exploração da 
forma se tenham construído novas perspetivas de entendimento sobre aquilo com que nos 
relacionamos usando o desenho. Este entendimento através do desenho relaciona-se com uma 
procura de representar algo que se vê, quer ver ou entender, pelo que se pode desenvolver numa 
investigação: sobre o que já existe (que podemos observar ou evocar a partir da memória); sobre 
uma situação artística, em que o autor investiga sobre si próprio através da conjugação entre a 




requeira uma eficiência funcional, em que o autor conjuga a imaginação, a perceção e as regras 
racionais que determinem essa eficiência.  
A investigação do que se vê, quer ver ou entender, no desenho acontece segundo a 
materialização do fenómeno pensamento-perceção-gesto-representação numa imagem como 
projeção de todo o processo relacional “eu-meio-eu”. Mas a imagem passa, ela própria, a fazer parte 
integrante do meio com o qual nos relacionamos quando desenhamos. Isto é, o meio, sendo tudo o 
que nos envolve exteriormente, pode ser o próprio desenho que vai surgindo durante o processo de 
exteriorização da imagem. Neste sentido, adotámos a premissa de que qualquer desenho (1 ou 2) 
implica uma relação percetiva com a imagem representada, pois o próprio desenho é um referente, 
enquanto substância objetiva, com o que o autor se relaciona interactivamente, ao nível percetível – 
no Desenho 1, em que esta relação é, ao mesmo tempo, subjetiva, intuitiva e sensível; no Desenho 2, 
em que a mesma é objetiva, intuitiva e racional.  
No contexto da possível complementaridade entre a imaginação e o raciocínio, considerou-se 
que, sob a atuação cognitiva na sua relação, poderão acontecer as seguintes situações: quando o 
raciocínio oriente a imaginação, em que, segundo uma imaginação raciocinativa, o raciocínio permita 
a concretização da representação do que se imagina e no sentido de que se pensem imagens sob a 
orientação de um raciocínio; quando a imaginação liberte a capacidade intuitiva de raciocinar 
potenciando a possibilidade de criação de novas realidades, em que a criatividade pode passar por 
uma certa irracionalidade, quando as imagens se relacionem e se recriem desconhecendo a razão 
desse processo. Em relação a esta complementaridade, consideramos que a expressividade, 
intrínseca do Desenho 1, será um fator de estímulo para a mesma.  
No Desenho 1, a materialização da imaginação (que pode ter a ver: com a memória, com o 
percecionado ou com o imaginário) adquire, através da atuação orgânica do nosso corpo, uma maior 
ou menor expressividade, conforme o pensamento (e sua racionalidade) seja mais ou menos 
permeável às emoções e às sensações, de tal modo que o efeito será uma expressão enquanto 
consubstanciação dessa orgânica numa imagem desenhada.   
No Desenho 1, que esteja por detrás da expressão da emoção numa imagem, é um processo 
com o qual, para lá da lógica formal, se procura um equilíbrio entre o pensamento e as emoções 
decorrentes duma relação orgânica dos gestos corporais com os traços que vão aparecendo. Nesta 
relação cria-se uma interação memórias-emoções-perceção-movimentos-representação, com um 
sentido mais estético ou mais lógico, mas confluente para um reequilíbrio expressivo razão-emoção, 
orgânico-inorgânico, interior-exterior, raciocínio-imaginação.  
Desenho 1 é aquele em cuja produção o sistema mente-corpo é convocado para perceber e 
materializar visualmente o que se vê (no ou fora do desenho), tornando explícito o processo 
indeterminado e fenomenológico em que se conjugam mente-corpo-representação, numa orgânica 




No Desenho 2 não é possível explorar a visibilidade da relação sinergética mente-corpo-              
-representação quando permeável à emotividade da ação de representar imaginando ou de imaginar 
representando, pois este tipo de desenho explora uma relação mente-representação em que, 
embora influenciável pela emoção, somente torna visível a ação representar raciocinando ou 
raciocinar representando. De certo modo, é-lhe vedada a possibilidade de dialogar com a visibilidade 
das suas emoções, restringindo o diálogo à relação com o que os raciocínios do seu desenho possam 
despertar internamente na emotividade do pensamento.  
Colocando a hipótese de que o desenho geométrico pode conter em si a expressão, 
considerou-se que esta constitui a consubstanciação da energia (desencadeada ao nível pulsional do 
inconsciente) canalizada no exercício da faculdade da razão a um nível da consciência, no sentido de 
que essa energia conduza o pensamento para uma solução racionalmente válida, isto é, que conduza 
a racionalidade para uma solução racionalmente inteligente – ao contrário do que aconteceria num 
desenho artístico, em que seria a sensibilidade a conduzir a uma solução inteligente. 
O Desenho 1 será expressivo na medida em que, segundo uma inteligência sensível, permita que 
as circunstâncias psicológicas e a coreografia do corpo, na experiência empírica da perceção-               
-representação, sirvam para explorar criativamente não só a forma, como também o grafismo que a 
configura. Este processo revelar-se-á expressivo no desencadear da associação de sentidos, conforme 
as ligações afetivas (relacionadas com memórias) se associem a uma certa excitação da 
exteriorização das sinergias ativada pelo processo de pensamento tácito na dinâmica de uma 
inteligência da representação assente na simbiose imaginação-representação.  
Na base desta simbiose, ao contrário do Desenho 2, o Desenho 1 é originado por uma 
necessidade de comunicar, sincrónica à necessidade de tornar inteligível a coerência implícita entre a 
estrutura e a forma das coisas, assim como a estrutura cognitiva e a emotividade que a desestrutura. 
O desenho materializa uma ordem percetível (explícita) do que vemos orientando-se por uma ordem 
sensível (implícita) despertada por esse olhar e por esse fenómeno de inteligibilidade no ato de 
comunicar, que se torna expressão de um pensamento, isto é, a manifestação de um pensamento 
sensível através da restruturação de sentidos ao nível da imaginação potencial. 
Ainda que o Desenho 1, quando pressuponha a inteligibilidade da analogia de uma forma, 
subentenda uma lógica formal, seja ela geométrica ou não, não se identifica com uma lógica 
matemática determinada pelos mecanismos de rigor, mas sim apenas com o entendimento duma 
lógica que, mesmo podendo ser matemática, é determinada pela relação empírica da perceção visual 
com a representação correspondente. Neste caso, a sua construção é guiada, não por traçados 
geométricos rigorosos, mas por um domínio perceção-representação em que a racionalidade da 
lógica é tácita e aplicada intuitivamente.  
A particularidade de uma possível lógica do Desenho 1, quando analógico, é que a mesma é 




mesmo tempo, sobre uma psicomotricidade que permita, (ana)logicamente, a definição duma 
coerência formal inteligível que subentenda um pensamento lógico. O grau de analogia desta forma 
indicará o grau da relação lógica entre a ideia da coisa percetível e a sua representação, mas indicará 
também se houve uma correspondência lógica entre a intencionalidade e a razoabilidade dos 
movimentos de modo a evidenciar a lógica da racionalidade do entendimento da realidade a que se 
refere.  
Em qualquer caso, o Desenho 1 permite que o pensamento lógico se torne um pensamento 
sensível, quando o fluxo dos afetos positivos promovam a liberdade de um pensamento intuitivo em 
que as ideias, com um sentido latente/tácito/implícito, abdiquem de uma explicação científica 
manifesta/deliberada/explícita. Isto pressupondo que, com um certo coeficiente de incontrolo, a 
mecânica do corpo, quando afetada pela irracionalidade, causa um fenómeno em que o sinergismo e 
a cinestesia do processo criativo se manifeste intrinsecamente na representação do desenho. 
Contudo, os gestos não são apenas a exterioridade como reflexo do pensamento, eles próprios 
(exterioridade) vão-se refletir sobre (a interioridade d)o pensamento. Isto é, na medida em que 
obedecendo à ordem externa das formas pré-existentes, constituam uma ordem orgânica corporal 
que, invertendo a entropia da perceção, se reflitam sobre o pensamento no sentido de um 
entendimento lógico.  
O pensamento desenvolvido no Desenho 1 poderá tornar-se mais claro devido ao processo de 
ordenação faseado, isto é, registo a registo, em que se alterna com um certa lógica: “pensamento 
ordem do pensamento sobre o movimento”/ “ordem do movimento sobre o registo-ordem do 
registo sobre pensamento”/ “ordem do pensamento sobre o movimento” – e assim sucessivamente. 
Sendo que esta sequência requer um juízo criterioso com um efeito consecutivo e de convergência 
para uma intencionalidade que se vai clarificando (ou transformando) e que se vai harmonizando 
com a sensibilidade do autor. 
No Desenho 1 é natural que no início não se parta de um princípio ordenado, mas sim de um 
(aparente) caos momentâneo, de uma (aparente) desordem provisória (e, portanto, desestruturada) 
ou de uma ordem em potência – em que o entendimento da ordem interna se experimenta na 
expressão da sensibilidade processual a partir da qual, por sua vez, se vai restruturando a ordem do 
pensamento e da representação. Já no Desenho 2 é mais natural que se parta de uma situação de 
ordem externa (no pensamento: o enunciado de um problema, o programa de um projeto, as regras 
geométricas, etc.) – em que o entendimento da ordem externa se desenvolve pela expressão do 
processo de raciocínio lógico. 
O que permite pensar criativamente no Desenho 1 é a capacidade de deixar que as motivações 
subjetivas se infiltrem por entre causas lógicas incutindo-lhes uma certa casualidade, uma certa 
ilógica irracional, uma certa alógica emocional, uma certa liberdade associativa, uma certa 




sistema mente-corpo, são os fatores inconscientes que interferem no controlo causal racional sobre o 
comportamento do corpo, são os fatores corporais que despertem reações casuais do pensamento na 
sua potencialidade criativa e imaginativa. 
Já no Desenho 2 aplicado na resolução de problemas de geometria descritiva, a causalidade do 
dimensionamento determinado por recursos de medição, as regras são restritivas e não 
reformuláveis em função da subjetividade do autor, para além de serem extrínsecas à sensibilidade 
do autor. Logo, o dimensionamento está refém da predeterminação de uma ordem estrutural, de 
uma funcionalidade ou de uma lógica pré-existente, e da predeterminação dos recursos de rigor que 
anulem os efeitos casuais que comprometam a causalidade lógica. 
Entendeu-se, assim, que o Desenho 1, segundo a caraterística de expressividade que lhe é 
intrínseca, será um meio de pensar em que se concilia a lógica racional com a lógica dos afetos, isto 
é, em que as relações racionais intelectivas se conjuguem equilibradamente com as relações de 
afinidade emocional e afetiva. É nestas condições que se supõe que haja melhores condições para que 
a inteligibilidade que se queira dar ao desenho se ajuste à sensibilidade idiossincrática com que cada 
um oriente esse entendimento. O Desenho 1, com o qual se desenvolve a exploração do efeito de 
reflexibilidade no/pelo desenho, pode, enquanto espelho, refletir o pensamento e a sensibilidade, 
nutrindo o processo de pensamento sensível do autor ou ordenando-o no sentido de uma maior 
clarificação das intencionalidades subjacentes à sua expressão e às suas idiossincrasias. 
No fundo, o desenho supõe a ação do pensamento com recurso à ação do corpo, sob a ordem 
da perceção acerca do que se vê na materialização dessas ações. Através dessa ação, o autor procura 
clarificar um pensamento em potência, através da sua conversão em algo visível. Isto é, o autor, à 
medida que vai projetando o que pensa e sente no desenho, vai tornando isso inteligível no reflexo 
que o desenho espelha, vai permitindo que a consciencialização o torne percetível e inteligível, 
implicitamente (no Desenho 1) ou explicitamente (no Desenho 2). 
Tanto no Desenho 2 como no Desenho 1, quando se conjuga a intenção determinada 
exteriormente (a analogia, o realismo, a lógica de um problema predeterminado ao nível da mimese, 
as leis geométricas) e a intenção vinda do interior (de expressão e de exteriorização da sua 
emotividade), compatibiliza-se a objetividade da representação com os interesses subjetivos, 
permitindo a conciliação da intenção idiossincrática com a intenção racional, no sentido de que o 
pensamento se torne mais inteligível.  
Na realidade processual de um Desenho 1, alguém que usa a intuição, quando põe em prática o 
processo gráfico de desenhar realisticamente, suporá que tenha tido aprendizagens ao nível das 
competências processuais e representacionais adequadas, de modo que a representação tenha uma 
relação analógica válida e de acordo com a intencionalidade. Caso contrário, o efeito poderá ser 
inválido ao nível do rigor, seja ao nível da analogia de uma realidade que se observa seja ao nível da 




num esquisso. Ou seja, o autor dos desenhos, através da aprendizagem da competência do Desenho 
1, vai adquirindo progressivamente capacidades cognitivas que lhe permitem evoluir na 
complexificação do desenho a par da possível complexificação da realidade de que adquire uma mais 
clara e alargada consciência. Sem esta capacidade de estabelecer uma comparação analógica de 
caráter racional, compromete-se o sentido de correspondência (ana)lógica entre a imaginação e o 
desenho. 
Em suma, considerou-se o contexto da produção do desenho em que se ativa a relação dialética 
entre o pensamento e a representação que dele deriva, tendo em conta que a sua natureza mais 
racional ou mais expressiva depende dos processos usados no desenho, conforme tenham uma 
ligação: mais próxima à realidade empírica, sensível e analógica – em que há uma orgânica sensível 
mente-corpo (baseada na intuição percetiva e na gestualidade que lhe é correlativa) que se reflete e 
é o reflexo da analogia entre a imagem mental e a imagem representada; ou mais próxima à 
realidade científica, racional e tecnológica – em que há uma orgânica racional (baseada numa 
estrutura lógica de raciocinação e no determinismo dos recursos de medição) que, de modo unívoco, 
se reflete e é o reflexo da lógica geométrica da forma.   
A partir do discernimento entre a natureza do desenho científico-tecnológico do Desenho 2 – de 
caráter lógico-dedutivo ao nível da geometria – e a natureza do desenho empírico-analógico do 
Desenho 1 – de caráter analógico-intuitivo ao nível da perceção –, confluiu-se para a alegação da 
singularidade deste último se relacionar com a, aqui designada, inteligência da representação 
analógica, em que estão implicadas, intrínseca e sistemicamente, a inteligência espacial, a 
inteligência corporal-cinestésica e a inteligência lógico-dedutiva (que garanta a lógica da semelhança 
entre a representação e o referente formal a que esta se reporta). Para além destas faculdades, dada 
a natureza expressiva deste tipo de desenho, a inteligência da representação analógica combina-se 
intrinsecamente com uma certa inteligência sensível e com uma certa inteligência criadora, dado que 
o processo gráfico com o qual se desenvolve o pensamento é inerentemente suscetível à 
emotividade associada ao despertar dos afetos na emergência processual das imagens.  
Para compreender o contexto em que essa(s) inteligência(s) se potencia(m), fez-se uma análise 
dos fatores que compõem a conjunção particular do desenho empírico (1): a perceção, a memória, a 
cognição, a intuição, a razão, a emoção e o gesto. Sendo que estes fatores do pensamento 
experimentam-se no contexto das seguintes relações dialéticas: “interior-exterior”/ “subjetivo-           
-objetivo”/ “desenhador-desenho”/ “sujeito-objeto” / “sensibilidade-racionalidade” / “imaginação-    
-raciocínio” / “imaginário-realidade”. Face a estas dialéticas fenomenológicas – que podemos 
resumir à relação entre a interioridade do eu e a exterioridade do meio – desencadeia-se a expressão 
da sensibilidade enquanto meio de uma exteriorização de pensamento cuja proximidade à 
intencionalidade do autor depende da conciliação da influência racional da cognição com 




cognitivamente e sob critérios racionais tácitos – se experimente sincronicamente com uma 
interiorização sensível e intuitiva, consciente e subliminar do desenhador. 
No contexto do campo do desenho empírico que aqui se configurou (no conceito de Desenho 
1), sublinhou-se o facto de que o seu fenómeno – enquanto experiência que envolve a realidade 
orgânica do mundo interno, mente-corpo, e a realidade orgânica e inorgânica do mundo externo, do 
meio – convoca o desenhador para a sua relação racional e sensível com a representação (do 
pensamento acerca) das formas. Esta relação no desenho empírico carateriza-se por um holismo, 
dado que se desencadeiam sistemicamente: o esforço simultâneo de diversos músculos, ao nível da 
sinergia; a sensibilidade nos movimentos, ao nível duma cinestesia; a simultaneidade de sensações e 
perceções sob a influência de uma só impressão, ao nível da sinestesia; as emoções que requerem 
um reequilíbrio; os afetos que se poderão manifestar harmonizando-se; o instinto que impulsiona a 
ação; a abstração que converte os dados sensíveis em dados racionalizáveis; a racionalidade que 
incute uma certa ordem lógica ao pensamento; a imaginação com a qual se pensam intuitivamente 
as imagens; a sensibilidade afetiva cuja natureza de aceitação nos motive para a relação com o 
objeto/desenho; e a sensibilidade estética que nos cria uma sensação de harmonia em relação ao 
que a perceção nos faculta sobre o objeto/desenho.  
Será esta conjunção holística, quando ordenada cognitivamente, que justifica um efeito 
particular na potenciação e clarificação do pensamento formal, mais propriamente, um pensamento 
sobre/com as formas que se desenvolva nas seguintes condições: sob a potencialidade da 
imaginação artística que orienta a procura de uma forma, motivada pelo reequilíbrio subjetivo 
quando focada na sua exteriorização sensível (uma obra de arte); sob a potencialidade da imaginação 
raciocinativa, motivada pelo reequilíbrio objetivo-subjetivo e dependente de uma lógica dedutiva 
quando focada na conceção de algo construível com uma certa estética (por exemplo, um objeto de 
design, um edifício, uma escultura); sob a potencialidade de um raciocínio imaginativo livre, quando 
se queira desenvolver uma criatividade assente no raciocínio mas sem um fim construível, isto é, 
focando-se num raciocínio conduzido para uma criatividade artística (um desenho com caraterísticas 
objetivas, mas inexequíveis, por exemplo: o desenho de um edifício utópico; um desenho que 
descreve um cenário fictício; o desenho de uma escultura inexequível); ou sob a potencialidade de 
um raciocínio lógico-abstrato criativo, quando se queira desenvolver um desenho geométrico 
abstrato que não tenha uma possível referência ao imaginário (sempre que se abdique de recursos 
de medida para além da intuição medidora que conjuga a perceção e o gesto).  
Tornou-se claro que o desenho empírico, em qualquer circunstância, desenvolve e 
operacionaliza a, aqui designada, inteligência de representação analógica, pois esta (baseando-se no 
uso dos mecanismos cognitivos sobre a perceção do que se vê acerca do que se pensa 
imaginativamente ou do que observa) faculta ao sujeito a eficiente competência para, segundo uma 




a imaginação, a perceção e a representação. A partir da possibilidade da relação lógica baseada na 
analogia entre a imagem mental, a imagem observada e a imagem representada (em conformidade 
com a maturidade do autor a este nível), o pensamento abarcará mais e melhor um conhecimento 
alargado sobre a realidade, mesmo que este se possa exteriorizar a um nível subliminar, tácito e 
intuitivo. Será a inteligência da representação analógica que permitirá a maturidade para uma mais 
eficiente operacionalização do pensamento deliberado, criterioso e, progressivamente, uma 
racionalidade sensível, isto é, em que a razão se concilia com a sensibilidade segundo uma 
inteligência sensível. 
Tratou-se, assim, de defender que, por um lado, o desenho empírico permite potenciar a 
faculdade da representação de objetivação do pensamento sob a ordem da cientificidade do 
desenho – subjacente ao entendimento consciente das formas sobre as quais se pensa ao mesmo 
tempo que se veem e se representam na sua literalidade. Mas, acima de tudo, e por outro lado, o 
desenho empírico, assente nessa ordem científica, poderá orientar o desenhador para uma 
maturidade em que a complexificação do pensamento esteja em compatibilidade e 
complementaridade com uma correlativa aproximação às idiossincrasias do autor, isto é, às suas 
motivações mais profundas e genuínas. Numa palavra, em que se criam condições para que as 
motivações subjetivas tenham uma influência sobre motivações objetivas, de modo que, num 
contágio recíproco, se proporcione o alargamento do conhecimento acerca da realidade externa, ao 
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